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CAMARA DOS DEPUTADOS
SUMÁRIO

1- ATA DA 2~ SESSÃO DA 2~ SESSÃO LEGISLA·
TIVA DA 49~ LEGISLATURA EM 18 DE FEVEREIRO
DE 1992

I - Abertura da Sessão
11 - Leitura e assinatura da ata da sessão anterior
111 - Leitura do Expediente

OFÍCIOS

N9 1.877/91, do Senhor Deputado Inocêncio Oliveira,
Primeiro Secretário, encaminhando cópia da Indicação n9
9/91 de autoria do Deputado Victor Faccioni.

N9 1.878/91, do Senhor Deputado Inocêncio Oliveira,
Primeiro Secretário, encaminhando cópia da Indicação n9
10/91, de autoria da Deputada Maria Valadão.

N91.879/91, do Senhor Deputado Inocêncio Oliveira,
Primeiro Secretário, encaminhando cópia da Indicação n9

·11/91 de autoria do Deputado Eliel Rodrigues.
N91.880/91, do Senhor Deputado Inocêncio Oliveira,

Primeiro Secretário, encaminhando cópia da Indicação n9
13/91 de autoria do Deputado José Carlos Coutinho.

N91.881/91, do Senhor Deputado Inocêncio Oliveira,
Primeiro Secretário, encaminhando cópia da Indicação n9
14/91 de autoria do Deputado Costa Ferreira.

N91.882/91, do Senhor Deputado Inocêncio Oliveira,
Primeiro Secretário, encaminhando cópia da Indicação n9
15/91, de autoria da Deputada Maria Valadão.

N91.883/91, do Senhor Deputado Inocêncio Oliveira,
Primeiro Secretário, encaminhando cópia da Indicação n9
16/91 de autoria do Deputado Pinga Fogo de Oliveira.

N91.884/91, do Senhor Deputado Inocêncio Oliveira,
Primeiro Secretário, encaminhando cópia da Indicação n9
17/91 de autoria do Deputado Murilo Resende e'outros.

N91.885/91, do Senhor Deputado Inocêncio Oliveira,
Primeiro Secretário, encaminhando cópia da Indicação n9
18/91 de autoria do Deputado Fernando Carrion.

N91.886/91, do Senhor Deputado Inocêncio Oliveira,
Primeiro Secretário, encaminhando cópia da Indicação n9
19/91, de autoria do Deputado Sidney de Miguel.

N9 1.887/91, do Senhor Deputado Inocêncio Oliveira,
Primeiro Secretário, encaminhando cópia da Indicação n9
20/91 de autoria do Deputado Costa Ferreira.

N9 1.888/91, do Senhor Deputado Inocêncio Oliveira,
Primeiro Secretário, encaminhando cópia da Indicação n9
21191 de autoria do Deputado Costa Ferreira.

N91.889/91, do Senhor Deputado Inocêncio Oliveira,
Primeiro Secretário, encaminhando cópia da Indicação n9
22/91 de autoria do Deputado Costa Ferreira.

N91.890/91, do Senhor Deputado Inocêncio Oliveira,
Primeiro Secretário, encaminhando cópia da Indicação n9
23/91, de autoria do Deputado Eliel Rodrigues.

N9 1.891/91, do Senhor Deputado Inocêncio Oliveira,
Primeiro Secretário, encaminhando cópia da Indicação n9
24/91 de autoria do Deputado Eliel Rodrigues.

N9 1.892/91, do Senhor Deputado Inocêncio Oliveira,
Primeiro Secretário, encaminhando cópia da Indicação n9
25/91 de autoria do Deputado Salatiel Carvalho.

N9 7/92 - Do Senhor Deputado Luís Eduardo, Líder
do Bloco Parlamentar, indicando a Deputada Sandra Ca
valcanti para membro efetivo da Comissão Especial que
trata da PEC n951191.

N9 33/92 - Do Senhor Deputado Victor Faccioni, Líder
do PDS, substituindo os Deputados indicados para
integrarem a Comissão Especial que trata da PEC n95119l.

S/N9/92 - Do Senhor Deputado Daniel Silva, comuni
cando sua filiação ao PDS.

N9 6/92 - Do Senhor Deputado Nilton Baiano, comu
nicando seu desligamento do PSC, bem como sua filiação
aoPMDB.

N9 S/N9/92 - Do Senhor Deputado Plávio' Derzi, co
municando sua filiação ao PFL.

REQUERIMENTOS

Requerimento de CPI n9 16, de 1991 (Deputada Ra
quel Cândido) - Requer a criação de CPI destinada a
apurar a origem e formação das Grandes Fortunas no País
nos últimos dez anos.
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Requerimento de CPI n918, de 1991 (Deputado Paulo
Ramos) - Requer a criação de CPI destinada a apurar
a fuga de capital e a evasão de divisas do Brasil.

RECURSOS

Recurso em questão de Ordem n9 4; de 1991 (Do
Sr. Paes Landim) - Requer seja ouvida a Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação sobre decisão de ques
tão de ordem, proferida na sessão de 12 de novembro
de 1991, quanto à constituição de Comissão Especial para
exame do Projeto de Lei n9 1.258/88 (Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional).

Recurso contra declaração de prejudicialidade n904,
de 1991 (Do Sr. Costa Ferreira) - Contra declaração de
prejudicialidade do Projeto de Lei n9219, de 1991.

Recurso contra declaração de prejudicialidade n9 6,
de 1991 (Do Sr. Costa Ferreira) - Contra declaração de
prejudicialidade do Projeto de Lei n9412, de 1991.

Recurso contra declaração de prejudicialidade n9 7,
de 1991 (Do Sr. Costa Ferreira) - Contra declaração de
prejudicialidade do Projeto de Lei n9491, de 1991.

Recurso contra declaração de prejudicialidade n9 8,
de 1991 (Do Sr. Max Rosenmann) - Contra declaração
de prejudicialidade do Projeto de Lei n9541, de 1991.

PROPOSTAS DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO

Proposta de Emenda à Constituição n924-A, de 1991
(Do Sr. José Serra) - Institui o sistema de eleição distrital
mista nos municípios de mais de cem mil eleitores; tendo
parecer: da Comissão de Constituição e Justiça e de Reda
ção, pela admissibilidade.

Proposta de Emenda à Constituição n9 60, de 1991
(Do Sr. Carlos Lupi) - Permite que os Senadores e Depu
tados Federais impetrem mandado de segurança coletivo.

Proposta de Emenda à Constituição n9 62, de 1991
(Do Sr. Magalhães Teixeira) - Dispõe sobre o recesso
parlamentar e as férias forenses coletivas.

Proposta de pmenda à Constituição n9 65, de 1991
(Do Sr. José Thomaz Nonô) - Altera o artigo 89do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias.

Proposta de Emenda à Constituição n9 66. de 1991
(Do Sr. Ronaldo Perim) - Estabelece sistema eleitoral
proporCiOnal personalizado, nas eleições para a Câmara
dos Deputados e Assembléias Legislativas, e dispõe os
limites da representação das unidades da Federação.

Proposta de Emenda a Constituição n9 67, de 1991
(Do Sr. Pauderney Avelino) - Altera dispositivo do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias da Constitui
ção Federal.

Proposta de Emenda à Constituição n9 70, de 1991
(Do Sr. Maurici Mariano) - Altera a alínea b do inciso
XLVII do artigo 59 da Constituição Federal.

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E.CONTROLE

Proposta de Fiscalização e Controle n9 29, de 1991
(Do Sr. Delcino Tavares) - Solicita que a Comissão de
Seguridade Social e Família, requeira ao Tribunal de Con
tas da União a realização de uma inspeção extraordinária
no Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento.

PROJETOS APRESENTADOS

Projeto de Resolução n965, de 1991 (Do Sr. Amaury
Müller) - Cria a Comissão Parlamentar de Inquérito desti
nada a investigar denúncias de irregularidades no Sistema
Portuário Nacional.

Projeto de Resolução n9 66, de 1991 (Do Sr. Clóvis
Assis) - Institui o check-up médico obrigatório para os
Deputados Federais e determina outras providências.

Projeto de Resolução n967, de 1991 (Do Sr. Antonio
Carlos Mendes Thame) - Acrescenta dispositivo ao Regi
mento Interno para incluir, no elenco das proposições com
tramitação em regime de urgência, os projetos de decreto
legislativo que menciona.

Projeto de Resolução n9 68, de 1991 (Do Sr. Sidney
de Miguel) - Dispõe sobre a utilização, pela Câmara dos
Deputados, de papel reciclado.

. ~rojeto de Resolução n9 78, de 1991 (Da Mesa) 
Dlspoe sobre a remuneração dos Deputados Federais.

Projeto de Resolução n9 79, de 1991 (Da Mesa) 
Dispõe sobre a remuneração dos servidores da Câmara
dos Deputados.
Projeto de Lei Complementar n975: de 1991 (Do Sr. -Freire
Júnior) - Regulamenta o parágrafo único do artigo 59
da Constituição Federal, dispondo sobre a elaboração, re
dação, alteração e consolidação das leis e atos normativos
do Poder Público.

Projeto de Decreto Legislativo n9 116, de 1991 (Do
Sr. Paulo Paim) - Susta a aplicação da Portaria n9 925,
de 19de outubro de 1991, do Ministro da Economia, Fazen
da e Planejamento, que interpreta o artigo 39 da Lei n9
8.222, de 5 de setembro de 1991.

Projeto de Decreto Legislativo n9 122, de 1991 (Do
Sr. Marcelo Barbieri) - Susta o acordo de acionistas firma
do entre o BNDES, a Siderbrás e a Nippon-Usiminas Co.
Ltda.

Projeto de Decreto Legislativo n9 128, de 1991 (Do
Sr. Adylson Motta) - Dá nova redação ao artigo 13 do
Decreto Legislativo n9 70, de 1972, que "cria a Ordem
do Congresso Nacional".

Projeto de Decreto Legislativo n9 129, de 1991 (Do
Sr. Luiz Gushiken) - Susta ato de gestão que ensejou,
a contratação, pela ECT, sem prévio certame licitatório,
em 20 de dezembro de 1989, da firma Ensec Engenharia
e Sistemas de Segurança S/A, com a interveniência da Em
presa Frazer-Nasch Postal Systems Limited, objetivando
o fornecimento e instalação, pela contratada, de equipa
mentos de triagem automática de correspondência (produ
zidos pela interveniente), bem assim a prestação de serviços
de suporte técnico e manutenção, a transferência e absor
ção de tecnologia para a nacionalização e fabricação dos
referidos equipamentos, conforme proposta de contratada
e Carta de Intenção da interveniente (Frazer-Nasch), as
quais fazem parte integrante do contrato.

IV - Pequeno Expediente

OSVALDO BENDER- Elevação da carga tributária
no País.

JOÃO FAGUNDES - Definição da fronteira entre
o Brasil e a Venezuela.

CHICO VIGILANTE - Críticas à Portaria n9 284,
de 1992, da Secretaria de Administração Federal, relativa
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à redução das despesas dos órgãos e entidades do Poder
Executivo.

ADYLSON MOITA - Necessidade de esclareci
mentos sobre artigo publicado pela revista Veja relativo
ao Presidente Fernando Collor.

RUBEN BENTO - Demarcação da reserva indígena
Yanomami.

UBIRATAN AGUIAR - Apreciação, pela Casa,
do projeto de lei relativo às diretrizes e bases da educação
nacional.

COSTA FERREIRA - Privatização de empresas es
tatais no Estado do Maranhão.

ADÃO PREITO - Esclarecimentos ao Deputado
Osvaldo Bender sobre o IPTU cobrado pela Prefeitura
de São Paulo, Estado de São Paulo. Pacote Agrícola lança
do pelo Governo Fernando Collor.

GERMANO RIGOITO - Requerimento encami
nhado à Mesa, pelo orador, sobre convocação do Ministro
da Economia, Fazenda e Planejamento, Marcílio Marques
Moreira, à Casa, para esclarecimento do acordo firmado
entre o Governo Federal e o Fundo Monetário Interna
cional - FMI.

PAULO PAIM - Correspondência recebida do Dire
tório CeI\tral de Estudantes da Universidade do Vale dos
Sinos, São Leopoldo, Estado do Rio Grande do Sul, rela
tiva ao Crédito Educativo. Pagamento do reajuste de 147%
dos benefícios previdenctários. Necessidade de elaboração,
pela Casa, de novas regras para o salário mÚlimo.

LUIZ CARLOS HAULY (Como Líder) - Ajuiza
mento perante o Supremo Tribunal Federal, pelo PST,
de ação direta de inconstitucionalidade da Lei n9 8.388,
de 1991. Artigo "Banespa: a dívida foi rolada", publicado
no Jornal da Tarde

HÉLIO BICUDO - Elevação do Imposto Predial
e Territorial Urbano em São Paulo.

WILSON CAMPOS - Mensagem do Presidente Fer
nando Colior dirigida ao Congresso Nacional por ocasião
da reabertura dos trabalhos legislativos.

"MAURO BORGES - Adiamento do leilão relativo
à privatização da Goiás fértil.

SOCORRO GOMES - Escravidão de menores na
Região Amazônica.

JORGE UEQUED - Artigo publicado no jornal
Correio Braziliense sobre o ex-Presidente da Câmara dos
Deputados, Flávio Marcílio, de autoria do ex-Deputado
Paes de Andrade.

LUIZ MOREIRA - Necessidade de fiscalização dos
equipamentos hospit~lares e dos serviços de enfermagem.

VALDENüR GUEDES - Elevação dos preços dos
combustíveis e da energia elétrica no Estado do Amapá.

LUIZ TADEU LEITE - Liberação de recursos para
a região norte do Estado de Minas Gerais.

NELSON MARQUEZELLI - Posicionamento do
orador, favorável à rotatividade do Líder na Bancada do
PTB.

ERNESTO GRADELLA - Críticas à política econô
mica do Governo Fernando Collor.

SARNEY FILHO - Criação do Estatuto do Idoso.
DEJANDIR DALPASQUALE - Repúdio à violên- .

cia praticada pela Polícia Militar contra aposentados da

Previdência Social, em Florianópolis, Estado de Santa Ca
tarina.

PAULO MANDARINO - Perspectivas para a próxi
ma safra agrícola do País.

PAULO RAMOS - Anúncio de apresentação à Me
sa, pelo orador, de requerimento de informações à Presi
dência da República sobre as condições de saúde do Presi
dente Fernando Collor.

LUIZ GIRÃO - Atuação do Banco do Brasil na
Região Nordeste. Manutenção pelo Governo Federal do
Programa de Apoio à Seca.

NILSON GIBSON - Falecimento do jornalista Nilo
Pereira, em Recife, Estado de Pernambuco.

ROBERTO MAGALHÃES - Falecimento do jorna
lista Nilo Pereira, em Recife, Estado de Pernambuco.

JOSÉ FALCÃO - Entendimento entre os Poderes
Executivo e Legislativo.

WALDIR PIRES - Reajuste dos benefícios de apo
sentados e pensionistas da Previdência Social.

CARLOS SANTANA - Desvio de recursos desti
nados aos menores abandonados no Estado do Rio de
Janeiro.

OSVALDO MELO - Realização do Seminário Inter
nacional Meio Ambiente, Pobreza e Desenvolvimento 
SINDAMAZÓNIA.

PEDRO TONELp - Descumprimento do Plano de
Benefícios e de Custeio da Previdência Social.

IVO MAINARDI - Reconstrução de ponte na
BR-471, entre os Municípios de Pântano Grande e Rio
Pardo, no Estado do Rio Grande do Sul.

JOÃO TOTA - Críticas à proposta governamental
sobre a aposentadoria aos 65 de idade.

DÉRCIO KNOP - Críticas ao "Emendão" proposta
pelo Governo Fernando Cõllor.

MARCELO LUZ - Dificuldades de transporte e de
geração de energia elétrica no Estado de Roraima.

VIRMONDES' CRUVINEL - Reformulação do sis
tema previdenciário.

JOSÉ SANTANA DE VASCONCELLOS - Faleci
mento do jornalista Pedro Aguinaldo Fulgêncio.

FETTERJÚNIOR - Crise econômica por que passa
o País. Atuação do Governo Collor. Papel do Congresso
Nacional na atual conjuntura nacional. Comercialização
da safra agrícola de 1991. Antecipação da revisão constitu
cional e do plebiscito para escolha da forma e do sistema
çe governo. Revogação, pelo Ibama, da proibição da pesca
de camarão na lagoa dos Patos, Estado do Rio Grande
do Sul. Edição, pela Embratur, da Deliberação Normativa
n9 303, sobre reconhecimento Qa potencialidade turística
de municípios gaúchos.

EDUARDO MOREIRA - Situação do Estado de
Santa Catarina.

EVALDO GONÇALVES - Transcurso do cente
nário de nascimento de Assis Chateaubriand.

MARCELINO ROMANO MACHADO - Editorial
publicado no Jornal da Tarde sobre o IPTU cobrado pela
Prefeitura de São Paulo, Estado de São Paulo.

LAÍRE ROSADO - Despejo de famílias ocupantes
de conjunto habitacional da Fundação Universidade do
Rio Grande do Norte, em Mossoró, Estado do Rio Grande
do Norte.
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SAID FERREIRA - Divulgação do Decreto Esta
dual n9 700, de 1991, relativo às licitações no Estado do
Paraná.

CÉSAR MAIA - Utilização dos espaços públicos
no Rio de Janeiro.

FÁBIO RAUNHEITTI - Desempenho do Ministro
Marcílio Marques Moreira à frente da Pasta da Economia,
Fazenda e Planejamento.

JOÃO MENDES - Reforma educacional no País.
PAULO DUARTE - Necessidade de reformulação

das política~ de tributos adotadas pelo Governo Federal.
INOCENCIO OLIVEIRA - Necessidade de taxas

de juros agrícolas diferenciadas para a Região Nordeste.
ARNALDO FARIA DE SÁ - Manifesto da Asso

ciação Brasileira de Hotéis, Restaurantes, Bares e Simila
res, sobre anistia administrativa e moratória fiscal.

AMARAL NETTO - Relevância dos trabalhos reali
zados pelo Lions Internacional. Retratação às expressões
do orador relativas aos portadores do gene do mongolismo.

JOSÉ DIOGO - Necessidade de reavaliação da legis
lação relativa à cobrança de impostos, taxas e tributos sobre
a exploração de bens minerais do País. Transformação do
Estado do Pará em pólo minerometalúrgico.

AUGUSTO CARVALHO - Manifesto do Partido
Popular Socialista - PPS.

AVENIR ROSA - Repúdio a ações estrangeiras em
território nacional.

LUIZ SOYER - Desenvolvimento econômico do
País.

CIDINHA CAMPOS - Irregularidades no INSS.
PAES LANDIM - Relevância das pesquisas arqueo

lógicas realizadas pela professora Niéde Guidon na serra
da Capivara, em São Raimundo Nonato, Estado do Piauí.

ANTÓNIO DE JESUS - Liberalismo de programas
apresentados pelas emissoras de televisão.

JACKSON PEREIRA -Considerações sobre o atual
quadro da economia nacional.

v - Ordem do Dia

Apresentação de proposições: GERMANO RIGOT
TO, JOÃO TEIXEIRA, NILSON GIBSON, SOCORRO
GOMES, LUIZ GUSHIKEN, SÉRGIO CURY, VASCO,
FURLAN, PAULO RAMOS, JOÃO MAIA, RUBENS
BUENO, WALDIR GUERRA, CÉSAR MAIA, DIOGO
NOMURA, JACKSON PEREIRA, GASTONE RIGHI,
ANTÓNIO CARLOS MENDES THAME.

JOSÉ GENOÍNO (Como Líder) - Encaminhamento
de manifestação do PT à Mesa Diretora da Casa relativa
à indicação, a partir do dia 18 do corrente, do Deputado
Eduardo Jorge para Líder do partido.

PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Homenagem da
Mesa Diretora da Casa ao Deputado José Genoíno pela
sua atuação na Liderança do Partido' dos Trabalhadores.

Usou da palavra, pela ordem, o Sr. Deputado Aloizio
Mercadante.

HAROLDO LIMA (Como Líder) - Protesto contra
a derrubada, pelo Tribunal Regional Federal de Brasília,

de liminar relativa ao impedimento da privatização, pelo
Governo Federal, da estatal Goiás-fértil.

GASTONE RIGHI (Como Líder) - Necrológio do
ex-Presidente da República Jânio Quadros.'

PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Discussão, em tur
no único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 379-A,
de 1990. Aprovados o projeto e a redação final. Discussão,
em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n934-A
de 1991. Aprovados o projeto e a redação final.

VI - Grande Expediente

ETEVAlpA GRASSI DE MENEZES - A proble
mática da agricultura brasileira.

ALDO REBELO - Desempenho sócio-econômico
do Governo Fernando Collor de Mello.

VII - Comunicações Parlamentares
(Não houve oradores inscritos.)

vm - Encerramento

2 - ATOS DO PRESIDENTE
a) Aposentadorias: Maria Fausta Moura da Silva, Ma

nlia Vieira Barros, Marly Azevedo Ramos.
b) Exonerações: José Medeiros dos Santos, Paulo

Maurício Barros, Zuleide Maria de Souza.
c) Nomeações: Francisco Cleodato Porto Coelho, José

Mauro Meira Magalhães.
d) Designação: Veraluci Barbosa Viegas.

3 - PORTARIAS DA PRIMEIRA SECRETARIA

N9 1 e 2, de 1992

4- DIVERSOS
Edital de Convocação da Associação Interparlamen

tar de Turismo.

COMISSÕES

5 - ATAS DAS COMISSÕES

a) CPI - Extermínio de Crianças e Adolescentes,
39' reunião, em 28-11-91; 40' reuniãó, em 5-12-91; 41' reu
nião, em 12-12-91.

b) Comissão Especial do Sistema Financeiro - 3' reu
nião extraordinária, em 10-10-91; 6' reunião, em 22-10-91;
7' reunião, em 29-10-91; 8' reunião, em 5-11-91; 9' reunião,
em 12-11-91; 10' reunião, em 19-11-91;

c) Comissão Especial para proferir parecer ao Projeto
de Lei n9824/91-7' reunião ordinária, em 10-12-91 (Quar
to Painel do Seminário sobre Propriedade Industrial);

d) Comissão Especial do Sistema Previdenciário Bra
sileiro - Ata de Instalação, em 28-1-92; 2' reunião, em
19-1-92; 3' reunião, em 4-2-92; 4' reunião, em 5-2-92; 5'
reunião, em 6-2-92; 6' reunião, em 11-2-92; 7' reunião,
em 12-2-92.

6- MESA

7 - LÍDERES E VICE-LÍDERES

8 - COMISSÕES
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Ata da 2a Sessão, em 18 de fevereiro de 1992
Presidência dos Srs.: Ibsen Pinheiro, Presidente; Inocêncio Oliveira, 1° Secretário;

Jairo Azi, 1° Suplente de Secretário

ÀS 14 HORAS COMPARECEM OS S1?NHORES:
IbIen Pinheiro
Gcn6aio Bernardino
Waldir Pires
Inocêncio Oliveira
Etevaldo Nogueira
Max ROienmann
lairo Azi
Robson Tuma
Luiz Moreira

Roraima

Alceste Almeida - PTB; Avenir Rosa - PDC; João Fa
gundes - PMDB; Júlio Cabral - PTB; Marcelo Luz - PTR;
Ruben Bento - Bloco.

Amapâ

Aroldo Góes - PDT; Fátima Pelaes - Bloco; Lourival
Freitas - PT; Murilo Pinheiro - Bloco; Sérgio Barcellos 
Bloco; Valdenor Guedes "i PTR.

Parâ

Alacid NJ1nes - Bloco; C-arlos Kayath - PTB; Domin
gos Juvenil - PMDBj Eliel Rodrigues - PMDBj Gerson Pe
res - PDSj Giovanni Queiroz - PDT; Ilermínio Calvinho 
PMDBj Hilário Coimbra - PTRj José Diogo - PDS; Mário
Chermont - PTBj Mário Martins - PMDUj Osvaldo Melo
PDSj Paulo Rocha - PTj Paulo Titan - PMDBj Socorro Go
mes- PC do li.

Amazonas

Beth Azize - PDT; F.duardo Braga - PDCj F.uler Ri
beiro - PMDBj Ézio Ferreira - Bloco; José Dutra - PMDBj
Pauderney Avelino - PDC; Ricardo Moraes - PT.

Rio de laneiro

Amaral Netto - PDS.

Silo Paulo

Alberto Goldman - PMDBj Aldo Rebelo - PC do B;
Aloizio Mercadante - PT.

Paranâ

Abelardo I.uplon - Bloco.

Rio Grande do Sul

Adão Pretto - PT; Adroaldo Streck - PSDB; Adylson
Motta - PDS; Amaury Müller - PDT.

I - ABERTURA DA SESSÃO

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - A lista
de presença registra o comparecimento de 52 Senhores
Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, e em nome do Povo Brasi

leiro, iniciamos nossos trabalhos.

O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da sessão
anterior.

fi - LEITURA DA ATA
O SR. JAmO AZI, servindo como 29 Secretário, proce

de à leitura da ata da sessão antecedente, a qual é, sem
observações, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Passa-se
à leitura do expediente.

O SR. NILSON GmSON, servindo como 19 Secretário,
procede à leitura do seguinte

IH - EXPEDIENTE
OFíCIOS

Do Sr. Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Secretário
nos seguintes termos: '
Ofício PS/RI No 1877/91

Brasília, 20 de dezembro de 1991
A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Marco Antônio de Salvo Coimbra
Secretário-Geral da Presidência da República

Senhor Secretário-Geral,
Nos termos regimentais, encaminho a Vossa Excelência

cópia da Indicação n9 9, de 1991, de autoria do Deputado
Victor Faccioni, que sugere ao' Poder Executivo a correção
dos benefícios dos aposentados da Previdência Social no mes
mo p~rcentual de 147,06% estabelecido para fins de contri
buição, e dá outras providências.

Renovo a Vossa Excelência protestos de elevada estima
e consideração. - Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Se
cretário.

Do Sr. Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Secretário,
nos seguintes termos:
Ofício PS/RI nO 1878/91

Brasília, 20 de dezembro de 1991.
A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Marcos Antonio de Salvo Coimbra
Secretário-Geral da Presidência da República

Senhor Secretário-Geral,
Nos termos regimentais, encaminho a Vossa Excelência

cópia da Indicação n9 10, de 1991, de autoria da Deputada
Maria Valadão, que sugere ao Poder Executivo a elaboração,
nos termos do art. 155, inciso I, alínea b, § 29, inciso IV,
da Constituição Federal, de projeto de resolução que reduza
a alíquota do ICM, na forma que especifica..

Renovo a Vossa Excelência protestos de elevada estima
e consideração. - Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Se
cretário.

Do Sr. Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Secretário,
nos seguintes termos:
Ofício PS/RI N9 1879/91

Brasília, 20 de dezembro de 1991

A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Marcos Antonio de Salvo Coimbrll
Secretário-Geral da Presidência da República
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Senhor Secretário-Geral,
Nos termos regimentais, encaminho a Vossa Excelência

cópia da Indicação n9 11, de 1991, de autoria do Deputado
Eliel Rodrigues, que sugere ao Poder Executivo a criação
de escola agropecuária federal, no Município de Santarém,
Estado do Pará.

Renovo a Vossa Excelência protestos de elevada estima
e consideração. - Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Se
cretário.

Do Sr. Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Secretário,
nos seguintes termos:

Ofício PS/RI N9 1880/91
BrasI1ia, 20 de dezembro de 1991
A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Marcos Antonio de Salvo Coimbra
Secretário-Geral da Presidência da República

Senhor Secretário-Geral,
Nos termos regimentais, encaminho a Vossa Excelência

cópia de Indicação n9 13, de 1991, de autoria do Deputado
José Carlos Coutinho, que sugere ao Poder Executivo a cria
ção de escola técnica agropecuária no município de Casemiro
de Abreu, Estado do Rio de Janeiro.

Renovo a Vossa Excelência protestos de elevadaestimada
e consideração. - Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Se
cretário.

Do Sr. Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Secretário,
nos seguintes termos:

Ofício PS/RI N9 1881/91
Brasília, 20 de dezembro de 1991

A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Marcos Antonio de Salvo Coimbra
Secretário-Geral da Presidência da República

Senhor Secretário-Geral,
Nos termos regimentais, encaminho a Vossa Excelência

cópia da Indicação n" 14, de 1991, de autoria do Deputado
Costa Ferreira, que sugere ao Poder Executivo a criação de
escola técnica federal, na cidade de Bacabal, Estado Mara
nhão.

Renovo a Vossa Excelência protestos de elevada estima
e consideração. - Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Se
cretário.

Do Sr. Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Secretário,
nos seguintes termos:

Ofício PS/RI N° 1882/91
Brasília, 20 de dezembro de 1991

A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Marcos Antonio de Salvo Coimbra
Secretário-Geral da Presidência da República·

Senhor Secretário-Geral,
Nos termos regimentais, encaminho a Vossa Excelência

cópia da Indicação n° 15, de 1991, de autoria da Deputada
Maria Valadão, que sugere ao Poder Executivo o envio de
projeto de lei que autoriza o Sistema Financeiro Público a
conceder remissão ou transacionar débitos dos produtores ru
rais.

Renovo a Vossa Excelência protestos de elevada estima
e consideração. - Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro
Secretário.

Do Sr. Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Secretário,
nos seguintes termos:
Ofício PS/RI N" 1883/91

Brasflia, 20 de dezembro de 1991

A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Marcos Antonio de Salvo Coimbra
Secretário-Geral da Presidência da República.

Senhor Scretário Geral,
Nos termos regiemnatais, encaminho a Vossa Excelência

cópia da Indicação 0 9 16, de 1991, de autoria do Deputado
Pinga Fogo de Oliveira, que sugere a manifestação do Poder
Executivo sobre a conveniência e oportunidade de reformu
lação dos instrumentos legais pertinentes aos processos de
concessão de emissoras de rádio.

Renovo a Vossa Excelência protestos de elevada estima
e consideração. - deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Se
cretário.

Do Sr. Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Secretário,
nos seguintes termos:

Ofício PS/RI n9 1.884/91 Brasília, 20 de dezembro de 1991

A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Marcos Antônio de Salvo Coimbra
Secretário-Geral da Presidência da República

Senhor Secretário-Geral,
Nos termos regimentais, encaminho a Vossa Excelência

cópia da Indicação n9 17, de 1991, de autoria do Deputado
Murilo Rezende e outros, que sugere ao Poder Executivo
a adoção de medidas relativas à ferrovia existente entre Luiz
Correia e Teresina, no Estado do Piauí.

Renovo a Vossa Excelência protestos de elevada estima
e consideração. - Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Se
cretário.

Do Sr. Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Secretário,
nos seguintes termos:

Ofício PS/RI n9 1.885/91 Brasflia, 20 de dezembro de 1991

A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Marcos Antônio de Salvo Coimbra
Secretário-Geral da Presidência da República

Senhor Secretário-Geral,
Nos termos regimentais, encaminho a Vossa Excelência

cópia da Indicação n9 18, de 1991, de autoria do Deputado
Fernando Carrion, que sugere ao Poder Executivo a criação
do Programa Nacional de Correção dos Solos.

Renovo a Vossa Excelência protestos de elevada estima
e consideração. - Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Se
cretário.

Do Sr. Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Secretário,
nos seguintes termos:

Ofício PS/RI n9 1.886/91 Brasília, 20 de dezembro de 1991

A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Marcos Antônio de Salvo Coimbra
Secretário-Geral da Presidência da República

Senhor Secretário-Geral,
Nos termos regimentais, encaminho a Vossa Excelência

cópia da Indicação n9 19, de 1991, de autoria do Deputado
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Sidney de Miguel, que sugere ao Poder Executivo a adoção
de medidas relativas à Área de Proteção Ambiental da Região
Serrana de Petrópolis.

Renovo a Vossa Excelência protestos de elevada estima
e consideração. - Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Se
cretário.

Do Sr. Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Secretário,
nos seguintes termos:

Ofício PS/RI n9 1.887/91 Brasília, 20 de dezembro de 1991
A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Marcos Antônio de Salvo Coimbra
Secretário-Geral da Presidência da República

Senhor Secretário-Geral,
Nos termos regimentais, encaminho a Vossa Excelência

cópia da Indicação n9 20, de 1991, de autoria do Deputado
Costa Ferreira, que sugere ao Poder Executivo a criação de
escola técnica federal em Santa Inês, no Estado do Maranhão.

Renovo a Vossa Excelência protestos de elevada estima
e consideração. - Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Se
cretário.

Do Sr. Deputado Inooêncio Oliveira, Primeiro Secretário,
nos seguintes termos:

Ofício PS/RI n9 1.888/91 Brasília, 20 de dezembro de 1991
A Sua Excelência o Senh.br
Embaixador Marcos AntÔnio de Salvo Coimbra
Secretário-Geral da Presidência da República

Senhor Secretário-Geral,
Nos termos regimentais, encaminho a Vossa Excelência

cópia da Indicação n9 21, de 1991,. de autoria do Deputado
Costa Ferreira, que sugere ao Poder Executivo a criação de
escola agrícola em Caxias, no Estado do Maranhão.

Renovo a Vossa Excelência protestos de elevada estima
e consideração. - Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Se
cretário.

Do Sr. Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Secretário,
nos seguintes termos:

Ofício PS/RI n9 1.889/91 Brasília, 20 de dezembro de 1991

A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Marcos Antônio de Salvo Coimbra
Secretário-Geral da Presidência da República

Senhor Secretário-Geral,
Nos termos regimentais, encaminho a Vossa Excelência

cópia da Indicação n9 22, de 1991, de autoria do Deputado
Costa Ferreira, que sugere ao Poder Executivo a criação de
escola agrícola em Balsas, no Estado do Maranhão.

Renovo a Vossa Excelência protestos de elevada estima
e consideração. - Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Se
cretário.

Do Sr. Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Secretário,
nos seguintes termos:

Ofício PS/RI n9 1.890/91 Brasília, 20 de dezembro de 1991

A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Marcos Antônio de Salvo Coimbra
Secretário-Geral da Presidência da República

Senhor Secretário-Geral,
Nos termos regimentais, encaminho a Vossa Excelência

cópia da Indicação n9 23, de 1991, de autoria do Deputado

Eliel Rodrigues, que sugere ao Poder Executivo a criação
de escola técnica agropecuária federal em Óbidos, no Estado
do Maranhão.

Renovo a Vossa Excelência protestos de elevada estima
e consideração. - Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Se
cretário.

Do Sr. Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Secretário,
nos seguintes termos:

Ofício PS/RI n9 1.891191 Brasília, 20 de dezembro de 1991
A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Marcos Antônio de Salvo Coimbra
Secretário-Geral da Presidência da República

Senhor Secretário-Geral,
Nos termos regimentais, encaminho a Vossa Excelência

cópia da Indicação n9 24, de 1991, de autoria do Deputado
Eliel Rodrigues, que sugere ao Poder Executivo a criação
de escola agroindustrial em Paragominas, no Estado do Pará.

Renovo a Vossa Excelência protestos de elevada estima
e consideração. - Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Se
cretário.

Do Sr. Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Secretário,
nos seguintes termos:

Ofício PS/RI n9 1.892/91 Brasília, 20 de dezembro de 1991
A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Marcos Antônio de Salvo Coimbra
Secretário-Geral da Presidência da República

Senhor Secretário-Geral,
Nos termos regimentais, encaminho a Vossa Excelência

cópia da Indicação n9 25, de 1991, de autoria do Deputado
Salatiel Carvalho, que sugere ao Poder Executivo a criação
de escola técnica industrial em Abreu Lima, Estado de Per
nambuco.

Renovo a Vossa Excelência protestos de elevada estima
e consideração. - Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Se
cretário.

Do Sr. Deputado Luís Eduardo, Líder do Bloco Parla
mentar, nos seguintes termos:

Of. n9 7-L-Bl.Par1.l92 Brasília, 18 de fevereiro de 1992
Senhor Presidente,
Indico a V. Ex~ o nome da Deputada Sandra Cavalcanti

como membro efetivo da Comissão Especial que trata da PEC
n9 51/91, em substituição ao Deputado Luís Eduardo.

Na oportunidade, apresento a V. Ex~ protestos de elevada
estima e distinta consideração. - Deputado Luís Eduardo,
Líder do Bloco Parlamentar.

Do Sr. Deputado Victor Faccioni, Líder do PDS, nos se
guintes termos:

Ofício n9 33/92 Brasília, 18 de fevereiro de 1992

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Ibsen Pinheiro
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Defiro.
Em 18-2-92. - Ibsen Pinheiro, Presidente.

Senhor Presidente,
Tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência se digne

substituir, na Comissão Especial destinada a apreciar a PEC
n9 51190, o Deputado Gerson Peres pelo Deputado Prisco
Viana, na qualidade de suplente.
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Na oportunidade, reitero a V. Ex' meus protestos de
consideração e apreço. - Deputado Victor Faccioni, Líder
do PDS.

Do Sr. Deputado Daniel Silva, nos seguintes termos:

Ofício n9 191 Brasília; 14 de fevereiro de 1992

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Ibsen Pinheiro
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,

Venho, através do presente, comunicar a Vossa Exce
lência que passei a fazer parte, nesta data, da bancada do
Partido Democrático Social-PDS, conforme ficha de filiação
anexa datada de 14-2-92.

Sendo assim, aproveito a oportunidade para renovar li
alta estima e distinta consideração.

Cordiais saudações, - Deputado Daniel Silva Alves.

r'··~ I --PUS DANIEL SILVA ALVES
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Do Sr. Deputado NUlon Baiano, nos seguintes termos:

Exm9 Sr.
Deputado Ibsen Pinheiro
DD. Presidente da Câmara dos Deputados

Ofício n9 6 Brasília, 11 de fevereiro de 1992

Senhor Presidente,
Venho respeitosamente comunicar a Vossa Excelência

o meu desligamento do Partido Social Cristão - PSC, como
também a minha filiação ao Partido do Movimento Demo
crático Brasileiro - PMPB.

Na oportunidade, renovo a Vossa- Excelência protestos
de apreço e consideração.

Atenciosamente, - Deputado Nilton Baiano.

DEC~ARO OuE ESTOU DE ACORDO COM O PROORAMA E ESTATuTO 00 PART'DO

11 I 02; 92
CAr"
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Do Sr. Deputado Flávio Derzi, nos seguintes termos:

Brasília, 6 de novembro de 1991

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Ibsen Pinheiro
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a V. Ex\ nos termos do Ato da Mesa n9 155,

de 1989, que me filiei ao Partido da Frente Liberal-PFL/MS,
de acordo com o documento anexo.

Solicito-lhe autorizar as necessárias providências no sen
tido de ser efetuada a respectiva alteração partidária.

Na oportunidade, apresento a V. Ex' protestos do meu
elevado apreço. - Deputado Flávio Derzi.
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.15' ICDIIUNDO GALDINO
157' WALDIR GUERRA

151 30S" F1ILCkJ
.1,5' " AteIO NEVES '

R...Q\lç\. (;'.:.11;0< Ir ~tLIII\

02'.LAERTE BASTOS
027 MARINO CLINGER
021 Jost llELATO

OU VALDOMIRO LIMA

030 ADXo PRET'1'Q

031 PEDRO TONELLI
032 30S! GE/lo!1I0

033 EDUARDO MASCARENHAS

03. PAULO RAMOS

035 JlERALDO BOAVENTURA.

03' CHICO VIGILANTE
031 EDUARDO JORGE
031 RtLIO BICUDO

03' SANDRA STARLING
040 TILDEN SANTIAGO

041 FLORESTAN FERNANDES
042 ADELAIDE MERI

OU JORIO DE BARROS
04. DtacIO INOP

045 S!RGIO GAUDENZI

04' CLOVIS ASSIS
041 NESTOR DUARTE
041 ' IlITA CAMATA

ou' JOXo ROSA

050 ZAIR!! UZEllDIC

·01' Jost DIRCEU
017 lLCESTE ALMEIDA
011 OSVALOO BENDER

OU OSVALDO MELO

090 HAROLDO SABOrA
on JOS! MOURA

0'2 MANOEL CASTRO
0'3 MARIA LUIZA FONTENELS
0'5 aoDIlIGUES PALMA
.095 JOS! THOMAZ NOIIO

OI' EDUARDO MOREIRA
O" AIft'OIIIO "ALEIROS

O" ADYLSON MOTTA
O,, ERALDO TRIIIDADE

100 CAJUlOSO ALVES
101 LUII CARLOS SANTOS

102 PAULO SILVA

103 D.UL 1'011':

104 JOJo l'Auio

105 GILVAM BORGES
106 CURHA BUENO
107 MlllIIIOI DA ROCHA

101 EDSON SILVA
lot socono GOIlES
110 ILIAS MURAl)·' ,

111 MARIO·CHERMONT
112 UBlRATAlC AGUIAR
113 CAIlRION JOIlIOR

114 JAIRO CARNEIRO

115 UTUR DA TAvOLA
115· MIIlO TEIXEIRA

117: GIC\lALDO ALCItMIN FILIO
111 JlASfLIO VILLANI

lU AUGU$TO CARVALHO

120 ~!~ •..

~~\q
001 RAQUEL CXNDIDO

002 AGOSTINHO VALEIITE

003 l'AUDERNEY AVELINO

004 ~RONI TORGAII
005 aoBSON TUMA

00' VALTER PEREIRA
007 ALDO R!!ElELO

001 IvANIO GUERRA
00' QLSON TRAl)
010 GEORGE TAltIMOTO

011 JOS! MARIA EYMAU.

012 OSIllNIO PEREIRA
013 'rIRESA JUCll

OU JACltSOlf PEREIRA
01!! JOS! LINIlAIlES

OU JlARCO PENAFOIl'rE

. 117 LUIZ PONTES
011 Sl!RGIO MACIlADO

OU JOXo ALVES

020 ALOISIO ALVES
021 Llk:IA BRAGA

022 CAlILOS ALBERTO CAIIl'ISTÀ

023 ~EN PEOROSO
024 VITAL DO REGO .
025 UGIIL\ GOIDILBO

051 MIGUEL ARRAES
052 DLDURICO PINTO

. 053 'R!!IIlE JOIiIOR

054 CARLOS SCARPELINI
055 LUII CARI.OS IlAULY

05' DELeINO TAVARES
157 IIURILO REZENDE
051 .ILTON BAIANO

05' .EDRO TASSIS
010 JAMIL IlADDAD

011 JOItI VARISCO
0&2 GONZAGA MOTA

0~3 LUII TADEU LEITE
0'4 ~O DE OLIVEIRA

~'S ALOUIO IlERCADANT!
O,, ALCIDES MODESTO

017 DIIESTO GRAIlELLA

011 5t:lBtRTO FREIRE

OI' atacIo AROUCA
070 LUCI CHOINACKI

071 JOS! CARLOS sABOIA
.72 CUIO DE CASTRO •

073 CAJULO IlACIlADO
074 VUIlIMIR PALMEIRA
O" JAIR BOLSONUO '
076. .VALI)IR GANZ!R
077 IIDNEY DE MIGUEL

07. ..LIBERATO CABOCLO

.7; II!:NEDITA DA SILVA
010 . RENATO VIANNA

011 Jost LUII CLEROT
012 lIILSON MOLLER
013· ILIZL. 1l0DRIGU!S

OI" 'AOLO HESLANDBR
OIS JAQIIU tIAGIlU '.

121 TIDEI DE LIMA

122. aos!: DE FRUTAS
123 _ELSON MARQUEZELLI

124 UIR! FEIlJIEIRA

4 • Outras rortunas, pod., fora. I slo rorJ!.
da. da noita para o dIa, rruto da corrupçlo, do cri.a, de
grandes operaç8es rinanceiras ilegais, do peculato. Seus
detentores 'usam o podar. que o dinheiro ~hes conrlre

pare pertlllOlCar lnalcançados pela lei e pela justiça. EIl grande t'Únero,~
polpudss·a~..... lIIOed;I rorta nos~ paraisoa riscais. Esses develI ser

tlalccbertos, trazidos teUs nDlI'eS a público I .. barrn da lei, para qui o povo.

... 'riO. elegeu tema fé no LegislaUvo, que deve ter na CAd1bllidade sua r6rça

IÚOZ.

I'Iir ..sa. raz!les, asperll!OS e rogaIlOs pela 1mediat4 lnstalaçlo desta

CllIIiullr."

3 - lias.. quadro, grandes rortunas existem. MuItu
..esultados de ]:raba!"IÍo consciente e honesto, dedicaçlo, pig,

nelrlsllo a iniciatIva, geradora~ de empregos. Slo aquelas que
..r~~elll ser apontadas COIlO lIodAlo a como estl~ulo aos de.ais

bra.ileiros, sobretudo aos Jovens, até co.o símbolo de espera.!!
gl.

:2 • Enqusnto isso, segundo .statbt-icas SlIlplament.
conhecidss, enqusnto o Brasil se destaca COIIO um dos países que
pior remunera 'seus trabalhadores e runcion'rios. é ta~béa o

pII. que se destaca pela altíssims concentraçlo de renda. Po~

coa brasileiros dividea entre si a .aior parte da riqueza do

pal••

• E grlve a crise econ6mica dI nossp psrs. A s2

ciedade se vi acuada pelos rantasmas da recessla. da hiplri~

rlaçlo, do dlse.prAga. Os runcion'rios públicos, civis e .il!
tlrls, ôs sssalariados em geral, os pequenos industriais e c2

.eroilntes 510 tolhidos nas malhas dI uma rede de illpostos; t!
xas I contribuiçlles que ba1x"," cada vez .ais o nhel de vida do
brasUeiro.

Art. '" • Indica o valor dI 8.000.000,00 (alto .ilh~es dI

cruzllros), COIlO previslo de recursos destinados

•••UIS ItIvidades, tanto loclis ca-o e. outros .s
tido..· -

Art. 61 • Ests r.soluçlo entra Im vigor nl data dI sua p~

bllclçlo.

Art.· 41 • Utilizar' o prlzo de cento I vintl dils.

Art. 31 - Dever' contar·coll o apoio de quatro Assessorls Le

ghll,UVl1'; sendo das ~reas econ6aica, cambial
jurIdico I contábil.

Art. 2a - Caber~ 'ao Presidente da CIliara dos Deputados bai

.•ar 01 atos complellentares destinadas à erauv;

;10 do disposto ,no artigo precedente. -

A tAHARA DOS DEPUTADOS RESOLVE:

Art. la Fica Instituída a Ca~issla Par18~entar de Inqu'r!

to, destinada a investigar a origem e ror.açlo

das Crandes Fortunas no PAIS nos últilllos de~ ano••

lequer a criaçio ele CPI elest.1nada a apurar a ori
·91. I for.açio elas Grandes Fortunas no PaIs no.

ülttaoa da. anos.

JlI5TII'ICAÇllO:

REQUERIMENTO DE CPI N° 16, DE 1991
(DEPUTADA RAQUEL CÂNDIDO)

. ~!IJ"D
1rasí11l, .. " de_de. 1.991,
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Exmo.Sr. presidente da CAmara dos Deputados,

R~quer a criação de CP! destinada a apurar a fuga
de capital e a evasão de divisas do Brasil.

REQUERIMENTO DE CPI NO 18, DE 1991
(Deputado Paulo RamOl)

~at:vC-c,~;t;~7
---- . Paulo Ra~

DeputadQ)'''deral
,/

artí-

utilizar

A imprensa pública, minuciosamente, por vezes, os ~11

outros Estados.

Em 1986, cerca de 8,7 milh~es de assalariados rurais recebe

ram menos de um salário míni~o.

Menos de 4~ dos proprietários rurais detêm quase 70~ da terra

cadastrada, enquanto há mais de 2 e meio milh~es de proprietários com

áreas inferiores a 2,5 hectares, sem falar dos sem terra.

A espoliaçlo multinacional sobre os que lavram a terra, fazen

deiros ou nlõ, pode-se ver num dado do Presidente do Sindicato Rural

de Slo Gabriel, na Revista Veja, de 07/10/87. Em janeiro de 1980, um

trator Marsey Ferguson-295 poderia ser adquirido com 754 sacas de ar

roz. Em julho de 1987, eram necessárias 2.660 sacas.Slo os frutos da

padalada "econo~ia de Mercado", reivindicaç§o das grandes empresas.

O MeSMO desequilíbrio ocorre nos preços dos veículos.Por exem

plo: UM auto~óvel Gol S.CL, entre novembro de 1986 e novembro de 1987,

aumentou o preço 780,7~·enquanto a inflaçlo crescera 27',1~ e, se for

mos analisar a origem imposta hoje pela autolatina, as conclus~es 58

riam mais terríveis, comprovando o abuso e o desrespeito com que agem

as Multinacionais no Brasil.

Os tubos plásticos para redes de esgotos, beM como o cloro e

o sulfato de alUMínio para purificaçlo da água, entre 1986 e 1988,ti

vera~ preços três vezes maiores que a inflaç§o (Folha de Slo pau~o,de

A Naçl~ necessita de recursos para instalar rac!analMente ~1-

Aqui, entre 1970 e 1980, 24 ~ilh~es de pessoas ~igraram para

Em relaçlo ao caMpo, longe nos encontramos de uma reforma agr!

ria como a introduzida nos países que se situaM na dianteira do MundO

e que a reconheceram como ponto de partida para a prosperidade coletiva

turais de que disp~e.

fícios a que recorrem para permanecer ao abrigo da tragédia inflacio

nária que se abate sobre 05 que viveM de salários.

Nada se faz para ~ustar o progressivo e~pobrecl~ento. em con

traste com a espantosa prosperidade de reduzidos grupos Que captura~ a

riqueza pública e colocam-na no exterior,a salvo de uma funçlo social

débita~ente para o exterior, encontra-se no pensaMento de cada cidad§o

que aCOMpanha o noticiário local e internacional relativo às ativida

des industriais, comerciais e financeiras deste imenso e desditoso PaU.

Ao meSMO te~po e~ que as estatíticas revela~ as condiç~es mis~

ráveis de existência da maioria da populaçlo , denuncia~ também 05 es-

que atenue as desigualdades brutais, que permita ao Estado

esses recursos de forma a prover a segurança dos cidadãos, inclusive

dos mais ricos, através de um policia.ento eficaz e de (arma a assegu

rar escolas, hospitais, saneamento básico, alimentaçlo, lazer sadio,

enfim, uma vida digna e trBnquila a todo o povo, face às riquezas na-

candalosos lucros de grandes empresas, sobretudo no setor bancáriorre~

nidas em cartéis, e mostram a baixa tributaçlo incidente sobre elas.

lh~es de rurícolas sem terra.

1&0 ALvARO .VALLE

1&1 VALDEMAR COSTA

162 IOLON BORGES DOS REIS

1&3 IlDUARDO SIQUEIRA CAIIPOS

lU ·1'1TIMA PELAES

lU JONES SANTOS IIEVES

166 MAX ROSENMANN

1&7 BENEDITO DOMINGOS

lU JOllERTO JEFFERSOII

1" ReMEL ANISIO

110 JOS! ALDO

111 VICTOR FACCIONI

172 GIOVAIINI QUEIROZ

113 KAnLU GUIMARJIEs

114 JOS! DUTRA
175 JAllES RIBEIRO

11' IW\OLDO LIMA

177 aBTO MANSUR

17. IlELSON PROENÇA

179 JOS! LUIZ MAIA

1.0 IRMA PASSONI

111 MARIA LAURA

112 1IMAIlRY MIlLLER

113 AROLDO GOES

114 JOS! ELIAS

115 B!LIO ROSAS

1" S!RGIO CURY

1.7 DOMINGOS JUVEIIIL

1.. JOS! SERRA

I" JoXo MAIA

no DI!' JMlla

lU IILA BEZERRA

1" JOWAS PINHEIltO

1'7 ioAULO IIAJlTUNG

Com base no art. 58 e seu § 30 da Constituiçlo Fede
ral e no art. 35 do regimento da CAmara dos Deputados, requere
mos a V.Exa a constituiçlo de Comisslo parlamentar de inquéri
to, destinada a apurar a fuga de capital, as diversas formas /
fraudulentas de evaslo de divisas do 8rasil para o exterior e

os seus efeitos na nossa economia.
Referida Comiss§o deverá ser integrada por 21 senho

res Deputados, tendo o prazo de 120 (cento e vinte) dias para

a reallzaç§o de seus trabalhos.

U5 HAGAt.WS TEIXEIRA

1.~( llACllEll. 00 IIASClMEN'rO

U1 rJ:RNANDO CARRION

12. ADROALDO STRECIt

12' LYSXNEAS MACIEL

130 LUIZ GIRJ\O

131 PUVIO PALMIER DA VEIGA

132 AIlTONIO MORIMQTO

133 VICENTE FIALHO

iJ. MATHEUS IENSEN

135 LEUIl LOMAllTO

136 Jos! LOulÍENCO

131 OIlLAllDO llEZERRA

13. JOS! BURNETT

lU JOXo ltODOLFO

140 JAYME SANTANA

141 a. s1

142 CARLOS orATH

143 COSTA FERREIRA

lU JOXo DE DEUS ANTUNES

145 iSALATIEL CARVALHO

lU EtJItIDES llRITO

141 JOS! MOCIO,MONTEIRO

UI-- JANDIM FEGMAt.I
149 RICARDO MORAES

150 . UDITI.RIO CASSOL

151 PAULO ROCHA

152 CARLOS BENEVIDES

153 ZDIIAII MOREIRA

154 lRl\llI BARBOSA

155 LOUaIVAL FUITAS

1'1 G~TOLIO NEIVA

112 ATILA LINS

1'3 0501110 ADRIANO

114 BTIIVALDA GRASSI DIl IIEIIEIES

11/8/88) •

Como Promover o saneamento básico dentro de verbas orçamentá-

rias?

AS ru~es para instituir-se uma investigaçlo parlaMentar so

bre a he~orragia dos recursos financeiros nacionais, encaminhados in-

q efeito dessa apropriaçlo dos frutos do trabalho do povo apa

rece nas estatísticas.
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çlo capituladas nos C6digos Penais do mundo inteiro.

denominada ".conomia subt.rrânea", já estimada em mais de 2D~ do

dos mecanismos de contas secretas e numeradas.e se recusem a f0E.

nec.r informações a respeito de brasileiros ou estrangeiros resl

uma pesquisa do Morgan Guaranty Trust , em que, "nos bancos de Miami

e Nova Iorque, em contas particulares, havia 14 dos 1D6 bilhões de

d61ares da dívida externa brasileira." Ainda em junho de 1989, o JD!!

NAL DD BRASIL publicava a atualizaçlo dos dados divulgados pelo mes

mo Morgan Guaranty.

comércio

implantadaIsto se observa pela reforma bancária, já

nanceiro.

(inconstitucional), nos termos de projeto acordado entre o Mini!

tério da Fazenda e o Banco Mundial (BIRD), por intermédio de um

vice-presidente em exercício Ping-Cheung Loh; reforma bancária

em troca de um empréstimo de US$ 5DD milhões, conforme documen

to confidencial vasado para esta Casa e analisado pela Comisslo

de Assuntos Econômicos do Senado Federal, por ocasião da audiên

cia ao Senhor Vadico Bucchi, acintosamente ex-Presidente do Ba~

co Central e executor do referido projeto (DIARID DD CONGRESSO

NACIONAL, de 1~/D9/89, p. ~549).

Nessa reforma bancária foi convencionado:

a. a privatizaçló ou liquidaçlo dos bancos estaduais

(páginas 1~, 21, 22 e 53);

b. todos conhecem as dificuldades enfrentadas pelos b.~

cos Estaduais, inclusive o fechamento de alguns deles,

situaçlo moral e afetiva, que somente agora começa a

ser revertida, assim mesmo através de acordos espúr!

os que visam ao aumento da já sufocante carga tribu

tária, que recai sempre sobre os assalariados, excl~

indo os beneficiários de sempre, os eternos donos do

poder, os donos do Brasil e responsáveis pela miséria

do nosso povo, o imperialismo internacional capitane~

do pelos Estados Unidos da América do Nort~

Desde 1983, a saída de capital estrangeiro soma US$ 85,

36 bilhões."

Todavia, o art. 28 da Lei n2 4131, de 1962, que disci

plina as remessas para o exterior, com a redação dada pela Lei

nQ 4390, de 1964, prescreve:

"No caso de ocorrer grave desequilíbrio no balanço de

pagamentos, ou se houver sérias razões para prever a iminência

de tal situaçlo, poderá a SUMDC (hoje Banco Central), impor res

trições às remessas e outorgar o monopólio total ou parcial das

operações de câmbio ao Banco do Brasil. 11

Estas disposições não vigem porque o Governo dá mostras

constantes de não exercer mais a soberania sobre o sistema fi-

PIS, por presslo dos bancos, as contas numeradas também foram a~

torizadas e permitem a evasl'lo tranquila desses vultosos recursos

financeiros para o e~terior, via câmbio paralelo. Tentada a su

presslo das ações ao portador nas socied~es anônimas, a exemplo

de naçOes de economia seriamente organizada, nunca se conseguiu.

Sob o título "Fuga de éapital em 89 chegará a 14 bilhões",

timentos. Além disto, a evasão ilegal de divisas, via

externo, pode alcançar US$ 12 bilhões.

Essas slo as estimativas feitas pela Arthur Anderson, uma

o JDRNAL DO BRASIL, de 3D/D6/B9, acrescentava:

"A fuga de capital estrangeiro do Brasil alcançará, este

ano, US$ 2 bilhões em remessas de lucros e repatriaçlo de inves-

das principais empresas de consultoria e auditoria do País, com

base em dados do Banco Central.

de

da

governo

utilizem

e o depoimento do General Sy1vio Fro-

Em 10 de abril de 1986, o WASHINGTDN PDST revelou dados

o "Relatório Saraiva"

nem comerciais com países cujos sistemas bancários se

e pode gerar penalidade de r.cluslo de até quatro anos.

Entretanto, aqui no Brasil, para esconder os lucros

d.ntes no Brasil, quando oficialmente solicitadas pelo

brasileiro:

No nosso c6digo Penal, a receptaçlo é tratada no art. 18D

Como relata Ziegler, autor do best-seller "Uma Suiça ac!

ma de qualquer suspeita", relat6rio das falcatruas da Nestlé, no

mundo int.iro, Deputados do Parlamento Suiço (ele - um deles) d~

nunciam a prática imoral dos banqueiros de seu País, em recolher

dep6sitos oriundos de crimes de peculato e do narcotráfico em

contas numeradas anônimas, estImulando o crime, formas derecept!

Como primeiro signatário, autor do presente requerimento

para formaçlo da Comisslo Parlamentar de Inquérito, apresentei

Projeto de lei, que enfrenta, lamentavelmente, todos os obstácu

los é sua tramitaçlo no Congr.sso nacional, que diz no seu prin

cipal artigo:

- Art. 10 - D Brasil nlo manterá relaçlos diplomáticas e

ta numa Comisslo Parlamentar de Inquérito, além de outros testemunhos,

já davam sinais de veracidade dessa pesquisa bancária.

As empresas imobiliárias na F16rida e outras já anunciam, em

jornais brasileiros, casas t terrenos e outras formas para investimen

tos nos Estados Unidos, dos recursos que se encontram lá, mofando nos

bancos.

A ~edate mais pobre da populaçlo brasileira detinha 4~ da ren~

da nacional, em 1960, .m 1985, desc.ra para menos de ~1.Entretanto,os

101 mais ricos, que possuiam ~91, passaram a 511.

Isto d.monstra que o. ricos continuam s. tornando mais ricos e

os pobres cada v.z mais pobres.

Todavia, grande parte dessa concentraçlo da riqueza nlo perma

nece em território nacional, para reinvesti.ento produtivos.

Em abril do ano de 1989, o Presidente José Sarn.y quei~ava-.e

de hav.r pago US$ 86 bilhO.s líquidos nos serviços da vívida E~t.r~:

d.sd. 1985 • a dívida apro~;ma-se de USS 120 bilhO.s.

Aqu.les 86 bilhOe. de dólar.s, r .... tidos oficialm.nt., signifi

cam duas a tris v.zeS o que a Unilo .stá dispandllnclo CO. o Congresso

Nacional, Poder Judiciário, todos os Ministérios, ferrovias do Aço e

Norte-Sul. todas as mordomias do ano de 1989 (ver DIARIO DO CDNGRE1

SD NACIDNAL, de 29/D6/89, p. 2338).

Isto nlo é tudo.
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c. eliminação de quaisquer obstáculos ao ingresso de ba~

cos estrangeiros (p. 41) e reconhecimento do ~

dos mesmos bancos adguirirematé 50%-dos bancos nacio

nais e, nos restantes, de até 30~ do capital com di

reito a voto (p. 42);

Além dessas, há outras cláusulas dentro desse espírito

de total desnacionalização do controle do sistema bancário.

Quando diretor da área bancária do Banco Central, Vadico

Bucchi, na equipe de Elmo Cam~es, considerava esses requisitos

praticamente cumpridos para fazer jús ao empréstimo de US$ 500

milhoes (JORNAL DO BRASIL, de 20/11/B8 e de 28/04/89).

Sob o título "Presença Estrangeira deverá aumentar com

bancos múltiplas", uma reportagem de Maria Helena Passos, na FQ

LHA DE 5AO PAULO, de 08/05/89, procedia um inventário da desna

cionalização já existente.

Joyce Jane, no JORNAL DO BRASIL, de 25/05/89, completa

va os dados, mostrando o salto espetacular dos bancos estrange!

ros na coleta de depósito.

Hoje, o quadro d mais dramático.

Essa política financeira do Governo Brasileiro, despo

jando-se da soberania e da segurança nacionais, em sua face mais

necessária ao controle da evasão de divisas, prospera na exato

momento em que as nações européias dão exemplos de diretrizes ~

postas.

o Genéral Bangue _ Q maior da Bélgica - pretendeu fun

dir-se com o Amsterdam-Rotterdam Bank (AMRO), da Holanda; não

conseguiram. porque a legislação bancária dos respectivos países

nlo adllite mais de 10~ de capital estrangeiro nas instituiç~es

financeiras naionais (FOLHA DE SAO PAULO, de 28/09/89).

Além disto, no âmbito da Comunidade Econômica Européia,

surgiu, contra a adoção de moeda ~nica, o impasse, suscitado p~

A investigação parlamentar sobre a fuga de recursos fi

naceiros abranger-a ainda a 9ue se õpera através do mercado par,!

leio de câmbio, onde um grupo reduzido de~ introduz o p!

nico no comércio e na in~~stria, gera altas e baixas artificiai~

para lucrar na especulação e propiciar gravíssimos prejuízos

economia nacionai, sem que qualquer autoridade, civil ou milita~

lhes moleste.

Outros grupos dedicam-se ao comércio clandestino de our~

vendendo apenas um ouro escrituraI e fictício, provocando altas

baixas especulativasj ouro fictício porque ninguém se arrisca

a levá-IClttl- para casa, e os compradores, ao invés de receber juros

de suas economias, pagam a custódia do Ilouro l', a preços variáveis

e extorsivos, Ilouro ll que ninguém sabe se existe.

Essas manobr,as especulat i vas levam o Banco Central a des

fazer-se de vultosas parcelas do estoque desse metal, que deveria

ser o lastro da moeda oficial (ver FOLHA DE SAO PAULO, de 23/031

89).

o submundo dessa pilantragem vem descrito detalhadamente

no JORNAL\ DO BRASIL, de 30/09/89, com o título "ooleiro agita o

mercado _ Rombo de quase US$ 4 milheies causou apreensão", ~corri.

da na ~ltima elevação das taxas do overnight pela direção do Ba~

co Central, para mais-de 50%, em mani festa conluio com doleiros

e corretores de 110uroll a custa do Tesouro Nacional, em monstruo-

50 incremento da Dívida Pública Interna.

o Sistema Financeiro transforma-se em alucinante cassino,

onde o perdedor é sempre o povo.

o chamado I'comércio formiga ll das fronteiras, até regulado

pela Instrução Normativa n~ 104, de 17 de outubro de 1984, e os

contrabandistas da Zona Franca de Manaus, que lotam aviões e aviões

com mercadorias, multiplicando estupidamente o custo das importa

ções, contrabando que tende a ampliar-se ante as novas ZPE insti-

la Ministra Margareth Tatcher, que não admite a submissão

sitema financeiro inglês a organismo internacional alaum

do tuídas, constituem outras portas de sangria de divisas

de investigação séria.

carentes

Para que as restrições? Para que a saída de divisas po.§.

sa ser controlada pelo Governo e não tenha que defrontar-se com

a pressão política de um poder econâmico estranho e avassalador

que resulte na impotência da nação hospedeira em determinar seus

próprios interesses de desenvolvimento.

A mentalidade colonial brasileira adota rumo oposto e

propício ao comando externo da economia.

Os bancos estrengeiros entram livremente, coletam a po~

Sem que a lista se encerre, há que mencionar o contraban

do de soja, café e minérios que saem, ..ora corno mercadorias para

guaias, bolivianas ou colombianas, ora em portos privativos no A

mapá, no Maranhão, em vitória, quando metais nobres são exportados

como minério de ferro, do mesmo modo como nas antigas colônias no

Imp~rio Britânico.

pança nacional, emprestam a multinacionais, dispensando-as de Tudo isso contribui para tornar os brasilerios um dos po-

vos mais pobres do mundo e transforma o Brasil numa casa arromba-. trazer capital de giro, e carregam para o exterior os lucros da

intermediação. da em que proliferam todas as formas de corrupção, iguais às da

Por último, podem acobertar o sub e super faturamento das

operaçOes' do comércio internacional com a maior liberdade.

Transformam o Brasil no maior paraíso fiscal do planeta,

como se fôssemos Hong Kong, Cingapura ou outras ilhas sem encar

gos de defesa militar, de instruir, alimentar e assistir a saúde

de 140 milh~es de seres humanos.

Chlna de 1949.

o estudo das formas de agiotagem, contrabando, peculatos,

prostituição, crime organizado, comércio de entorpecentes, infl8-

ção e outras mazelas sociais em voga na gestão de Chiang-Kai-5hek,

e que levaram o povo chinês ao desespero, demonstra impressiona te

semelhança CDm a desordem que Domina nosso País.
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o inventário e o diagnóstico sobre a evasão das n05S8S dí-

dentre as mais relevantes na Constituição de 05 de outubro de 1988.

Se está di fícil às lideranças do nosso País aglutinar as

vitimas e os que se opõem a essa ,:jtH;omposiçào e decadência das es

truturas do Estado, existe, todavia, o consenso da necessidade de

mobilizar o Congresso Nacional, no sentida de procerler um inventá

rio e o diagnóstico dessas hemorragias lesivas ao patrimdnio públi

co nacional.

65 - JOÃO PAULO
66 - MARIA LUIZA FONTENELE

67 - JERÔNIMO REIS
68 - CARLOS SCARPELINI

59 - ERNESTO GRADELI.A

70 - RONALDO PERIM

71 - WALDIR GUERRA

72 - CARLOS SANTANA

73 - MORONI TORGAN

74 - PEDRO PAVÃO

75 - PEDRO TASSIS
76 - ALUíZIO ALVES

77 - MENDONÇA NETO

78 - BETH AZIZE

79 - CHICO VIGILANTE

BO - JORGE UEQUED

134 - BERALDO BOAVENTURA

135 - NEIF JABUR

136 LOURIVAL FREITAS
137 ARIOSTO HOLANDA

138 AROLDO G6ES

139 - OSVALDO REIS

140 PAULO TITAN

141 Jost ALDO

142 - ÁLVARO RIBEIRO

143 - BENEDITA DA SILVA

144 OSWALDO STECCA
145 FETTER JUNIOR

146 EDfsIO PASSOS

147 - RIBEIRO TAVARES

148 LUIZ SOYER

149 - GIOVANNI QUEIROZ

150 - JOst AUGUSTO CURVO
151 stRGIO BARCELLOS
152 Jost EGYDIO

153 ARY KARA

154 ROBERTO VALADÃO

155 RONIVON SANTIAGO
156 HAROLDO LIMA

157 OLAVO CALHEIROS

158 - CARLOS ROBERTO MASSA

159 - RUBENS BUENO

160 - CARRION JUNIOR

161 - MAURO SAMPAIO

162 - Jost CICOTE

163 - MARCELINO ROMANO MACHADO
164 - WALTER NORY

165 - ALBERTO GOLDMAN

166 - FLÁVIO ARNS
167 - TONY GEL

168 - MAURíLIO FERREIRA LIMA

169 - WERNER WANDERER

170 - BENEDITO DOMINGOS
171 - ORLANOO BEZERRA

172 - PAULO DUARTE
173 - AUGUSTINHO FREITAS

174 - RAMALHO LEITE
175 - EDUARDO MOREIRA

176 - GONZAGA MOTA

177 - Jost THOMAZ ' NONO

178 - EDUAROO MASCARENHAS
179 - WALDIR PIRES'

180 - NELSON JOBIM

181 - RENATO VIANNA

182 - MIGUEL ARRAES

183 - JUTAHY JUNIOR

184 - stRGIO AROUCA

185 - ANTONIO BRITTO

25 - ROSEANA SARNEY
26 - UBIRATAN AGUIAR

27 - NILSON GIBSON

28 - EDUARDO JORGE
29 - FERNANOO 8EZERRA COELHO

3D - Jost CARLOS COUTINHO

31 - ALOíZIO MERCADANTE

32 - PAUDERNEY AVELINO

33 - WILSON CUNHA

34 - DERCIO KNOP

35 - LIBERATO CABOCLO

36 - HAROLDO SAB6IA
37 - CIDINHA CAMPOS
38 MÁRCIA CIBILIS VIANA

39 - ADROALDO STRECK
40 - PAULO PORTUGAL

81 - ALDO REBELO

82 - FREIRE JUNIOR

83 - SERGIO CURY
84 - WILSON MULLER

85 - CtSAR SOUZA
86 - VIRMONDES CRUVINEL

87 ~ FÁBIO FELOMANN
. '88 - "URANDYR PAIXAo

89 - ANNIBAL TEIXEIRA

.90 - MURILO REZENOE

91 - TADASHI KURIKI

92 - ULDURICO PINTO

93 - ELIAS MURAD

94 - CtLIA MENOES

95 - EDMUNDO GALDINO

96 - REDITÁRIO CASSOL

97 - EDI SILIPRANDI

98 - CARLOS CARDINAL

99 - SAULO COELHO
100 - BENEDITO DE FIGUEIREDO

101 - NILMARIO MIRANDA

102 - JULIO CABRAL
103 - JoAo FAGUNDES
104 - PEDRO TONELLI

105 - JoAo MAIA

106 - IVO MAINARDI

107 - JAIR BOLSONARO
108 - ANTONIO FALEIROS

109 - LUIZ CARLOS HAULY

110 ODACIR KLEIN

111 OSVALDO MELO

112 PAULO ROCHA
113 RENILDO CALHEIROS

114 ZAIRE REZENDE
115 FRANCISCO RODRIGUES

116 LUIZ TADEU LEITE

117 J6RIO DE BARROS

118 ALCESTE ALMEIDA
119 - RODRIGUES PALMA

120 - AVENIR ROSA
121 EDSON SILVA

122 - Jost LINHARES
123 MUNHOZ DA ROCHA

124 MÁRIO CHERMONT

125 PAULO SILVA

126 ELIEL RODRIGUES
127 SIDNEY DE MIGUEL
128 - SAMIR TANNrtS

129 - SALATIEL CARVALHO

130 - MARINO CLINGER

131 - MURILO PINHEIRO

132 - JoAo HENRIQUE

133 - HENRIQUE EDUARDO ALVES

41 - LAERTE BASTOS

42 - IVANDRO CUNHA LIMA

43 - VITAL DO ReGO
44 - GEDDEL VIEIRA LIMA

45 - CARLOS ALBERTO CAMPISTA

46 - MAURO BORGES

47 JABES RIBEIRO

48 - StRGIO GAUDENZI

49 - MARIA LAURA
50 - SIGMARINGA SEIXAw

51 - MAURíCIO CALIXTO

52 - WAGNER DO NASCIMENTO

53 - VIVALUO BARBOSA
54 - EDtSIO FRIAS
55 - VLADIMIR PALMEIRA

56 - tLIO DALLA-VECCHIA

57 - SANDRA STARLING

58 - LYSÂNEAS MACIEL

59 GERMANO RIGOTTO

60 EDEN PEDROSO

61 Jost DIRCEU

62 HtLIO 8ICUDO

63 FLORESTAN FERNANDE~

64 EDMAR MOREIRA

Dl - PAULO RAIlOS
02 - NESTOR DUARTE

03 - PEDRO IRUJO

04 - JAQUES WAGNER
as - IRMA PASSONI

06 - RAUL PONT
07 - MAGALHAES TEIXEIRA

08 - LrtCIA BRAGA

09 - JUNOT ABI-RAMIA
la - VALDIR GANZER

11 - KOYU IHA

12 - ROBERTO FREIRE

13 - Jost FORTUNATI
14 - LUIZ VIANA NETO

15 - JAIlIL HADDAD

16 - PAULO PAIM
17 - ANTONIO CARLOS MENDES THAME

18 - BETO MANSUR

19 - JANDIRA FEGHALI

20 - AGOSTINHO VALENTE

21 - AUGUSTO CARVALHO

22 - LUIZ GIRÃO

23 - Jost CARLOS SAB6IA

24 - COSTA FERREIRA

visas e da fuga de capitais, Que podemos também chamar de perdas

internacionais, dever~o promover a apuração das responsabilidade~ e

o aperfeiçoamento da legislação, para Que a Câmara dos Deputados PO!

sa dar uma efetiva contribuição numa etapa de instalação de um regi.

me que pretendemos democrático responsável e socialmente justo.

Estas são as razões pelas quais estamos promovendo a instalaçã[

da presente Comissão Parlamentar de Inquérito, uma das mais urgen

tes de todas.

Atualmente, a proposta neo-liberal e a falácia sobre oque

convencionaram chamar de modernidade representam, sem qualquer p~

dor ou respeito pátrio, uma tentativa a mais para condenar o Bra

sil à eterna dependência e o povo brasileiro à misér~a permanent~

numa fase em que se aliam a corrupçãodesenfreada e a impunidade r.!:,

voltante, bem como o desmantelamento do Estado nacional, com exti!!

ções de emprésas e privati~ações irresponsáveis t sem Falar do fam!

gerado Emendão que, dentre outros crímes de lesa pátria, propõe

cesnacJonRlização do nosso sub-solo, a fim do'monopólio do petróleo

e das telecomunicações e a anulação do conceito de empresa brasilel

ra de cepi tai nacional, conquistas da soberania nacional incluidas
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RECLRSO [\-i QLESTÀO CC ORDi:\-;
S\l 04, DE 19~1

(DD Sr. Pai/50 Lar:dí."llJ

~i. de e~sino, que demandaria também a aud~~ncia da Comi~

.10 vinculada ao Mio ambill!ntee

&nc..inh.-ae A Co.b.lo de Conatituic;lo • Ju.tiça a da

~~
(

IBSn PINHEIRO
Prealdente

ser devidamente analisada em toda. •• suas nuances nesta casa

~ia do mais, Senhor Presidente, • EducaçAo é o problema ..ia

IDerecendo

coai.soe•

requeiro ..

~Il ,() (~'
~_/"""JOsÉ FRANCISCO PAES LANDIM

Deputado Federal

do Congresso.

o IR. 'AE!. LA!lDIM - Sr. Pre.1d.nte. peçC\ e palavra para uma

.obre as Diretrizes e Bases da Educaç&o Nacional,

Voaaa Excellnci. seja determinada • criaçao de Comiaslo Esp'!

cial par. o exame da referida proposiçlo.

toa de Lei que demandem a audi!nci. de maia de tr!.

t4cnicas da Cimara serlo examinados por Comisslo Especial, e em

r."lo da maqnitude de que ae reveste o .x..... d. lei que disporá

Diante do exposto, como o Reqlmento é claro .0 di:er que Proj~

.import.nte d. N.çlo ne.ta qu.dr. de noa.. hist6ria,

bdaer1o, a•••f.ito au.pen&1vo, no. t.J:IIOa <lo art. 95, S Ba, do, ,.
Reqiaento Interno.

Requar uj. ouvida • COlli88ão da Constituição e Justiç. a
d. .Idaçio .obre decisÃo de que. tio d. ordem, proferida na
••••ão di 12 d. novembro -de 1991, quanto à conltituiçic da

C!'.i..io !:apecial par. an..a do Pro jato da Lei ne 1.258/85

(Lai da Diretriz... a Saau da Educação Naciono1).

(1IlCA!!INH!:-S8 A CO!!ISsAo D8 CDNSTITUIÇ:tO E ·JUSTIÇA I!: DE R!

,DAÇAo, SE!! !lEITD SUSPENSIVD, NDS TERIIOS DO ARTIGO 95, I 8e,
IlO RZGIKINTO INTERNO).

Decblo da OUe..Uo de Orde. do Deputado I'AES LAIlDIJI,

p%Oferlda na ••••10 pl.nAri. de 12 de nov.llbro de 1991, conforM

DO~. taqulqrAflca••n.~aa, qu.nto A conatltulçlo di Comia.lo Ea

pecial para exame do Proieto de Lei na 1.25B/88 (Lei de Dir.trI

... e 8a.e. da Iduc.c;lo Nacional), de autoria do Deputado OCtbio

.11&19'

que. tão dr ordem.

Ira.lU.(DF), 31 de outubro d. 1991: o 1111. PRESIDENTE (Ibaen Pinhdrol - Ta.. V.Exa. a I,slavra.

!Xcel.ntiaslmo Senhor Preaident.,

Per.it.-~, d.t. vlni., .ollcitar â Voá.. !xcelfnci••e digne a

eXAMinar e decidir, com base no art. 34, inciso 11, do Re9ime~

to Interno desta Casa, a seguinte Ou.atao d~ Ordem:

I - A Lei de Diretrizes e Bases da Educ.çao Nacional, .105.. de

o .R: 'AES LAlfDIK (11oco - 'I. s......vI.ão do oracl•••)-- ~ .
.... 'residente, 'Ouvi & ~c.1aio 4. V.1:... q,~If.tio 4. ordell 4\M ,repu.

,conte~do próprio das Comi.sOea de Constituiçao e Justiça e

de Red!,çao e de Edueaçao, Cultura e Desportos, par,! onde

foi di.tribuida, envolve .também conteúdoa inerentes às Co!!

.i.ao.a de Trabalho, de Adminiatr.çlo e Serviço Público

d. Defesa do Consumidor, Meio .Ambiente e Mi.nori.s e de CU]!

cia • Tecnologia, COIlIunic.çlo e Informática.

"I~ .Inegável o ••u çonteúdo social, a teor do c1ispoa~o no .r~.

,. da Constituiçao Federal, que a inscreve entre oa Direi

toa llo;ciaia, matéria própria da Comina0 de Trabalho, de ~

.ini.tr.çao e servlço f~blico, como o é,também, "a valoriz~

çlo do. p~ofiaaionaia do ensino", além da g.rantia de .pl~

DO~ ~e carreira para o majistério público·, conforme prece!

tú.. O inciso V do art. 206 da Conatituiçao.

CClftatltulÇÃo • Ju.tlça .. d.f' R.daçãQ.

.lv....... deci.ão, .'aureaentlf o Prealdente teria ca-lnhado na Unha q\:le

Y.laa. ctetendeUe A dltlC\lldade' que .ncontN~ encerr.-ento do praao

tara o 'eXUf' pelu COfIl••õe. 'f.ente... Por •••• razão l~.t•.rl. CCII p~

o ••• ,AZa LAlfDIK - lIuI to ab.Isodo s V.lxa.

m - Por .u. vez, ineq"vel o seu imp.cto na formaçao ·de recu!:

ao. humano. nas "re.a de aianaI., pesqui.a e tecnologI.,

o ••• 'UIIDEII7~ (I~..n '1n1M1ro) - !lIds" lia ''''.1

8nela •• ~qU••tãD de ores•••

,e~4 der Público, promover a @ducaçlo ambiental em todos' 05 ni-

do art. 211l. Sell falar, inclusIve, no que dispõe o inei

.0 VI do art. 225 da Lei Maior, que exige" por parte do P.!!

objetivo explicito no texto constitucion.l (parllgrafo 311

o O.,.taCo PI[$ LANDI" aprlaantou, .0 ••••10 ,IC

1I"la " 31.1D.'I, D...Uo de Ordem no s ..t"ldo •• IIr IftStltulllo
C'''lulo Up.c'.' p.r. "alO' 00 ProJato •• LI' nv 1.25B/88 !L'I

'a Diretriz" a .0••• Ii [ducoclo NOClo •• I), 11'I.nOD '"t.ram
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'~••untll DI re~ullltDl eonn,.",t•• '0 art. 34, II,'~ 1lt"Il'f1tO
'.~.'no •• Clm.,•••0 .',umo.to do ~uo ••atf,l. 0.'0'"' eo.t.6
••• '1 ~'rlto Inorlnto • m.la di tr" 'r,'o. tfenlco••••••• r:
C.al'ISI' " Con.tltuIClo. JU.tIC' • di ROI.CI•••o f ••••C.o.
C'lt.r. I Dllporto. '0 Tr ••• lfto ••• Adml.l.t,.çlo • S.rllç. '6
'"co••~ D.fan do ConaulI"or. "010 Am.lut•• "I.arlll •••

Cllncl •• Tlcnolo,I •• Comunlc.clo • Infor.'tIC'.

COII,re tlclarlcor ~UI • II.U,I •• Inlcl.lllente dl.
trlaul.. ai Comll.SII do Con.tltulçlo • JUltlç. I •• R.d.çlo.
l'uc'Clo. Cultu,•• De.po,to c fln.nc••• T"Out'Clo. J' •• t' Com
.llcu..lo ane"rtaa. Im '10"'10. 1°, .,u.,•• noo o "onuncllm.ntD
•••••• COII,I.Oo, .11 ,.I.çlo I ••m.nO•••p'I •• nt••••.

f.t.ndo polI ultr.p••••••• f.ão'l lI.nlfo.t'CID
••• COlllnh•••1I rel.clo I II.U,I. ,rlnclp.' (RI. art. SS>. lll
""ro. coa b... no • n. 00 .ftllO 15••0 R.glllonto Interno. a
,fcI.nt. ~ucltlo •• OflOIl .u.Clt.O' p.iO .o.r. Dc,ut.oo 'AE5 lAN

DI!'.
••••••• 1•••Se••

n~~.
tlSEIl ,rIlHE r110

..............

l'\It. 164. O Presidente da Câmara ou de Comissão de olido cu
mediante provocação de qualquer Deputado. declarará prejudicada ma.
téria pendente de deliberaçãç>:

1-1'01: haver perdido a oportunidade;

D- em virtude de prejulgamento pelo Plenário ou Comissão. em
outra deliberação. '

I l' Em qualquer caso. a declaração de prejudicialidade será feita
perante a Câmara ou Comissão. sendo o despacho publicado no Diário
do Congresso Nacional.

I 2' Da declaração de prejudicialidade poderá o Autor da propo
siçio. no .prazo de cinco sessões a partir da publicação do despacho,
ou Imediatamente. na hipótese do parágrafo subseQÜente, interpor recur
10ao Plenário da Câmara, que deliberará ouvida a Comissão de Consti·
tulção e Justiça e de Reda.~~••

1 3' Se a prejudicialidade. declarada no curso de votação. disser
respeito a emenda ou dispositivo de matéria em apreciação. o parecer
da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação será proferido
oralmente.

I 4· A proposição dada como prejudicada será definitivamente
arquivada pelo Presidente da Câmara.

.. lO ,. ~ , ".'" ..

RECLRSO CO\TRA DEClARAÇÃO DE
PREJLDiCIALIDADE \9 04. DE 1991

(Do SI'. Cosia flJn-eira)

Contr. do<:laroçio de pAjuclicialidade de Projeto d6 ~.i nl 219. de

1991.

11'llltI~. Ao:JIISSltO D1!'CCIiSTI:rtJlçJo E JIlSTIÇA E DE 1lEOAÇlfO).

Sr. Presidente,

_rro. DO' termos do art. 164 do

llacJiMnto Int.rno da Clnlara dos Deputadoa. .,

da deci.ao da Comi.aao de eonatituiçao • Jus

t:iça • de Redaçae-que considerou o Projet:J:l> •

de Lei021!l/91. prejudicad~.

sala dai se••lles, _ 14 de no-n--'

bro de 1.991.

DeputadO F.deral

dO P P L.

RESOUlCÃO N° 17. DE 1989
Aprova O Regimento Interno
da Cimar. dos Depuudos.

......... " ~ ..

TltuIo V
DA APRECIAÇÃO DAS PROPOSIÇOES

CAPtrULO XI
Da Prejudíci«idade

..._ :0 ~ .010 ..··' "." ". ., ,

PR01ETO DE LEI N° 219, DE 1991
(Do Sr. Costa Ferreira)

A~taiz. o poder Executivo a in.tituir a Escol. Aarícola de
!ac.bal, no Est.do do Maranhão.

CAs,COMISSOES DE CONSTITUICAO E JUSTICA E DE REDACAO(ADM); DE
FINANCAS E TRIBUTACAO(ADM); E DE EDUCACJlo, ClJLTURA E DESroRTO -
- ART.Z4, lI)

o CONGRESSO NACIONAL P&e~&ta:

A~. 19 - Fiea o 'ode~ E~eeutiuo 4uto~izado 4 iKAtltui~ a EAeola ~

9~Zeot4 d~ 8acab4l, Loeatiz4da KD Uu~ic~p~o d~ me4~4 d~"~

.inação. ftO EAtado do Na~4fthão.

~~. f9 - A EAeola A9~4eoLa de RaeabaL. Aubo~diKada ao NiKi4t~~io •
da Edueaçdo, dL'~~n4·4~ 4 MiKi4~~a~ CU~'D' dL tiCKiC4 !

.úe.ol4 de. nZvr.t 1Ir.r1.i.O.

AU. 39 - A iKAtaL4~4r de utab~he""uito d~ U1AiKO e~iado po~ uta
_ lt.i .nt·b~d.(n4-'c. i pJLiuia c.cn4.i.Stta.ção, no OJLÇ-l1lftl.l1,tO da.

u....l.io, d4.1 do.taçõt.4 Ae.C.&444.u.44,. "".úr C.OIlO c.Jt..i.ação do" ea.JLgD4, ~Iut

CÕU C c.P~~90A iftdiAP~KAivciA ao Atu éUKeiofta.~to, po~ iKieiatiu;
&xetuAiv. do '~uid&Kte da .~';übLiea.
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Fixada a diretri~, conclusão, aliás, a que bem ch~

gou, outrossim, o anterior Presídente desta Comissão, o .Excelen

tíssimo Senhor Deputado Theodoro Mendes - esta Presidênci~ pe~sa,

de fato, estar colaborando para conferir aos trabalhos maior eco

nomia pro~essual, contribuindo, enfim, para a implementação efet!

va de uma política JegisJativa mais producente.

S T I r I c~.-Q

o p.,u..i ..o~ ",,".c.c.c.p.c.. 111; ~.~ol. co.. pchllcioL og"coltt
e.~&"te d~ i"C~KtivD, ~L~~t~ jt~ eo~ttMpLaào ptLo P~OjLtD~~~~ttido,

pol1que " plt.ftO dt.'tlt"otui",c.n..to dali 4:t.l.u.iciJldf.~ aQIL.tcoLa". .1lç.""4 ã'lt4

vt.M UICCltt~4""·<1 Ib\ ~oft.&vi dt eOltleqll~lIclol c.U~u~U' 'UA ob~ol,,·

ta ~olta dc téclI~co~ "gll'coto. de lI~vel ..édio.

A C"~.ltC4" lIe~~el P~0'i~140ltai. i ..pede " aplicação d. ti~

Hic4" adequada, ao eonvtn.iL~.tL 4n.daM~rtto da4 atiuid4de~ a9~Op~4to-

~i•• • que .õ pode~4 le~ ~ol"ciollodo eo", a ai"ltoloção de " ..a E~c~

ta Ag~~c,'lo UI Socobol.

Aproveito o ensejo

cia protestos de elevada estima e

Vossa Excelê!!,

,O~ outlLO Lado, UMA L't~L4 "dt44e quilate i"lbi4~ o ~ladc

e~te'4.i ...·" de jOl.'utJ pata o.. 9.\4Itde.ll C.e.KtJt06 e.M bUlIC4 de. "c.thD~t..6

cClldiçãl!.4 de vidtt. ob.lo~v&ndo o otellção de oLu"ol do lI.gião Icb o
.i.nffuê.ucia de. Sac.aba!,tlL.iando e.xpec.tat.iv4 de. ~utU1.0 L plto".i.ç,Ü~-ti o

dc... tnuoL",·.iltlUl.tO cJtdcmado do "f.to....

Co," t .... e. ane.to, PIle.C.OK.iZ4,"O", JIt.6,ta plLcpc'.c.çao, « c.~.i.ação

dA E~eeL4 AgtZcoLa d~ ô«cabaL t mun.c.e~p.c.o do4 mai4 p~O~i~4D~~4 da

M.~a~hic, que ap~~4~nt4 pttna~ cOKd.i.çÓl4 d~ 4b~.i.9a~ t CO~~L4PC«dt~t

ãl e~igêltcia~ de tol elcolo.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado IBSEN PINHEIRO
MD. Presidente da Câmara dos Deputados

~

E", JC .t.'tatIJldc de. pJtc\·.idê~c.l.11 ~u.ndaftl(~u.tat pa1l.a c dt.!:Il\'''f

u..i.1ftf.nto .6vc:.(.c-e.c.o.1ü..ieo dto PAJLc..t!a. aplltc.li"f.! do EAtCldo do Malt,1,l{Lã'O,

upua..o. q"e a pJLopoliçiro ....,;ecuã a acoLhida do~ a"4tJL~ Patu.

COMISsAo DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

RELAÇ1io DE PROJETOS "AUTORIZATIVOS"

' .." .,.,.•__ ~.L LCC '·,i

>e",.c-<.::-:,-/(." ".
tíf.p"Zo:<fo COSTA FERREIRA

COMISSAo DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAo

PL N9 5.4l4/aS - do 'Sr. Victor Faccioni - que "autoriza o Po
~:~i;~e~~t~~~,,~ federalizar a FU'ldação Universid!1Qe ,de

PL N~ 8.423/86 - do Senado Federal (PLS n~ 224/B2) - que au
toriza o Poder Executivo a instalar os cursos supe~io

res que menciona, no Município do Cruzeiro do Sul, Es
tado do Acre, e dá outras providências".

PL N~ 2.086/89 - do Sr. Paulo Mourão - que "diSpÕe sobr~ a
criação de- escola técnica federal com sede na Capital
do Estado do Tocantins".

PL N~ 3.157/89 - do Sr. Edmundo Galdino ~ que "autoriza o Po
der Executivo a criar uma escola agrotécnica federalriõ
MunicIpio de Tocantinópolis, Estado do Tocantins".

Senhor Presidente,

~ nesse contexto, e por essa razão, que a Co~issãc

deliberou haver por prejudicadas tais matérias, ~a for~~ do expo!

to na relação apensa de fls. 03-0~.

Como é do conhecimento de Vossa Excelêncie, têm si
do correntes, de certo modo, tal sorte de proposições, as quais,a

pretexto de "autorizar" outro Poder a i.mplementar determi~ada me-

dide ou providência, acabam, na verdade, por invadir seara legis

lativa reservada à competência privativa de outros órgãos.

Visando dar perfeita aplicabilidade ã norm~ expre~

sa no inciso II do art. 16~ do Regimento Interno desta Casa Le

gislativa, venho participar a Vossa Excelencia, nesta oportunida

de, relevante decisão acolhida pelos membros desta Comissão, que

julgaram conveniente negar admissibilidade às proposituras viola

doras do § 19 do art. 61 da Constituição Federal.

PL N~ 3.391/B9 - do Sr. Edmundo Ga1dino - que "autor1za o Po
der Executivo a criar uma escola agrotécn~ca federalDõ
Município de Colinas do Tocantins, Estado do Tocantins~

PL NQ 4.076/89 "'- do Sr. Uldurico Pinto - que "disnêe sobre a
criação de uma Junta de Conciliação e Julga.mento dç: Jus
tiça do Trabalho, no Município de Teixeira de'Freitas;
no Estado da Bahia, e determina outras !Jrovidências".

PL N9 6.020/90 - do Sr. Telmo Kirst - que "autoriz-'L a cria
ção de Um~ escola técnica federal, com habilitação em
agropecuária, no Município de Santa Cruz do Sul, no Es
tado do Río Grande do Sul". -

PL N9 6.022/90 - do Sr. Telmo Kirst - que "dispõe sobre a cri
ação de uma escola técnica federal, no Município de cã
~~~~~~i~~,,~stado do Rio Grande do Sul, e dã outras pr2

PL :;9 124/91 - do Sr. Costa Ferreira - que "autoriza. o Poder
Executivo a instituir escola agrícola em I~peratriz,no

Estado do Maranhão".

PL N9 165/91 - do Sr. Merval Píl!lenta - que "dispõe sobre a
criaçao da escola agrotécnica federal, no Municinio de
Porto Nacional, no Estado de Tocantins". .

PL N~ 166/91 - do Sr. Merval Pimenta - que "diSpÕe sobre a
criaçao da escola agrotécníca federal, no Munici~io de
Araguaína, Estado do Tocantins".

PL N~ 190/91 - do Senado Federal IPLS n~ 280/89) - que "auto
riza a Universidade Federal de Rondônia a estender s~
unidades de ensino superior aos Municípios de maiorden
sidade populacional". -

Essa proposição colide com o inciso 11 do artiqo 96 da
Constituição Federal.

Brasília,DF, err, L'fl dE: 8etembrode 1991.Ofício-F n9)5ô /91 - CCJR
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PL N9

PL N9

PL N9

PL N9

PL N9

PL N9

l214/~1 - dO,Sr. ~omel Anisio - que "dispõe sobre a
criaç~o da Escola Agrotécnica Federal de ItuiUtaba, no
munlc1pio de Ituiutaba, Estado de M~nas Gerais".

1228/91 - do Sr. Uldurico Pinto - que llautoriza o'Poder
Executivo a instituir a Fundação Universidade de Santa
Cruz, no municIpio de Itabuna, Estado da Bahia, e dá o~
tras providências 11 •

1273/91 - do Sr. Fernando Diniz - que "dispõe sobre a
criaçâo da Escola Agrotécnica Federal de Curvalo, no E!
tado de Minas Gerais ll

•

1274/91 - do Sr. Fernando Diniz • que "dispõe sobr" a
criação da Escola Agrotécnica Federal de João Pinheiro,
no Esta.do de Minas Gerais".
1275/91 - do Sr. Fernando ·Diniz - que "disoõe sobre • a
criação da Escola Agrotécnica Federal de Itaobim, no E!
tado de Minas Gerais".

PL N9,,177~/,9J.o.- ~o..sr. fernan,:!o Diniz • que "dispõe sobre a
~ criação da Escola Agrotecnica Federal de Açucena, no E!

tado de Minas Gerais".
PL NÇ> 12?7/~1 - do Sr. Fernando Diniz - que "disl!õe sobre a

crl.açao da Escola Aglotécnica Federal de Sao .João c:k. Pc!!.
te, no Estado de Minas Gerais tl

•

PL N9 1283/91 - do Sr. Ronaldo Caiado - que "dispõe sobre a
criação da Escola Técnica Federal de Quirinópolis, no
Estado de Goiás".

PL NÇ>

PL N9

PL N9

~:

PL N9 541/91 - do Sr. MOY. Rose~~ano - "Dá a denominação a
viaduto na BR~376, Km 110,2 n

w

PL N9 1386/91 -'do Sr. Avenlr Rosa - que "dlspõe sobre á cria
çio da Escola Agrotécnlca Federal de Bohflm, no Estadõ
de Roraima".

PL N9 1367/91 - do Sr. Avenir Rosa - que "dlspõe sobre a crlá
ção da Escola Agrotécnlca Federal de Alto Alegre, no Ei
tado de Roraima" • -

PL N9 1410/91 - do Sr. Avenir Rosa - que "diSpÕe sobre a cria
ção da Escola Agrotécnica Federal de são João da Ba1lzã,
no Estado de Roraima".

PL N9 1341/91 - do Sr. Avenlr Rosa - que "dlspõe sobre a etla
ção da Escola Agrotécnica Federal de MucajaI, no Estadõ
de Roraiman

•

PL N9 1284/91 - do Sr. Ronaldo Calado - que "dl~õe .obre a
criaçio da Escola Técnlca Federal de LuZ1anla no Enado
de GoiÃs".

PL N9 1311/91 - do Sr. Avenir Rosa - que "dispõe aobre a crla
â~od~\~~~~~:,,~grotécnlcaFederal de lloa Vista, 110 Est!

PL N9 1327/91 - do Sr. Avenir Rosa • que "dispõe sobre a cria
x~od~aR~~~~;:"~~rotécnicaF€1eral de Caracarai, no Est!

~~l~:~i~.com sede no Municlpio de Salinópolis, no Estado

PL N9 1108/91 - do Sr. Mário Martins 7 que "autorlza o Poder Ext
cutlvo a instltulr a Universidade Federal de Ponta de Pe=
dras, no Estado do Pará, e dã outras prOVidências".

PL N9 1109/91 • do Sr. Márl0 Martins - que "autoriza o Poder EXé
cutivo a criar .a Escola .Técnica Federal de viseu no Esta::
do do Pará, e dá outras ,prOVidências 11. '

PL N9 1111/91 • do Sr. Márl0 Martins - que "autoriza o Poder Exe
cut~vo a ~riar a Escola '!écnica de TucuruI, no Estado dõ
Para, e da outras provideneias u •

PL N9 1112/91 - do Sr. MÁrl0 Martlns - que "autorl~a O Poder
Executlvo a crlar a Escola Técnica Federal de 8arcare
na, no ~5tado do Pari, e di outras providências.. -

PL N9 1113/91 - do Sr. Mário Martlns - que "autorlza o Poder
~:e~~~;~~m:,l~~t~;~;~Oad;u~~:Íe~,Unlversidade Federal

PL N9 1115/91 - do Sr. Getúlio Neiva - que ."a~torlza o Poder
Exe;utlvo a c:lar uma Escola Agrotécnlca Federal no Mu.
nlc1pl0 de Teofl10 etoni, Estado de Minas Gerals."

PL N9 1138/91 - do Sr. GetG1l0 Neiva - que "autorlza 6 Poder
Executivo a criar uma Escola Agrotécnioa Federal no M
nicIpl0 de Medlna, ~stado de Mlnas ~érai"". ' .' ~

PL N9 1139/91 - dd Sr. Getúlio Neiva - que "autoriza o Poder
Executivo a criar uma Esco~a Agrotécnica Federal no Mu
nicipio áe A1menara, Estado de Minas Gerais".

PL N9 1151/~1 - do ~r. Re~a1do·caiado • que "dispõe sobre a
~~~~~~;s~~ Escola Tecnica Federal em Anápolis, Estado

PL N9 1190/91 - do Sr. Rôna1do Perim - que "autoriza o Poder
Exe~utivo a criar-uma Escola Agrotécnica Federal no Mu
~;~~~~o de Governador'Valadares, Estado de Mln~ Ge-

PL N9

PL N9

PL N9 899/91 - do Sr. José Moura - que Uautoriza o Poder Executi
vo a criar uma Escola Industrial Federal no Munic!pio dõ
Cabo, Estado de Pernambuca ll

•

978/91 - do Sr. Paulo Tltan - que "autoriza o Poder Execu
tivo a lnstltulr a Fundação Universldade Federal de Casta
nhal, no Estado do Pará".

979/91 - do Sr. Paulo Titan - que "dispõe sobre a criação
da Escola Agrícola Federal de Belterra, Município de Santa
rém, no Estado do Pará". -

980/91 - do Sr. Paulo Titan - que "autoriza o Poder Execu
tivo a instituir a Fundação Universidade Federal de Santa
rêm, no Estado do Pará".

981/91 (apensado o PL 1110/91) - do Sr. Paulo Ti tan - que
nautoriza o poder Executivo a instituir a Escola Técnica
Federal de Capanema, no Estado do Pará".
1075/91 - do Sr. Paulo Titan - que "autoriza o Poder Execu
tivo a instituir a Fundação Universidade Federal de Mara=
bá, no Estado do pará 11 •

1078/91 - do Sr. Alacid Nunes - que "autoriza o Poder Exe
cutivo a instituir a Escola Federal de Pesca da Região po

PL N9 194/91 - do Senado Federal (PLS n9 348/89) - que "dlspõe
sobre a tran5formaçio da Escola Técnica Federal de Per
nambuco em Centro Federal de Educação Tecnoló9icA~~

PL N9 197/91 - do Senado Federal (PLS n9 364/89) - que "autori
za o Poder Executivo a criar a Escola Agrotécnica de Pe=
çanha, Estado de Minas Gerais".

PL N9 219/91 - do Sr. costa Ferreira - que "autoriza o Poder
Executivo a instituir a Escola Agr!cola de Bacabal, no
Estado do Maranhão" ..

PL N9 220/91 - do Sr. Costa Ferreira - que "autoriza o Poder
Executivo a instituir a Escola Agrlcola Federal de Santa
Inês, no Estado ·do Maranhão".

PL N9 223/91 - do Sr .. Costa Ferreira - que "autoriza o Poder
Executivo a instituir a Escola Agrícola de Lago da Pedra,
no Estado do Maranhão" ..

PL NQ 247/91 - do Sr. Inocêncio Oliveira - que "dispõe sobre a
criação da Faculdade de Agronomia de Serra Talhada, no
Estado de Pernambuco 11.

PL N9 254/91 - do Sr. Nl1son Gibson - que "dispõe sobre a cria
ção da Escola Agrícola Federal de Jataúba, no Estado de
Pernambuco 11 •

PL N9 262/91 - do Sr. Nilson Glbson - que "dispõe sobre a cria
ção da Escola Federal de Capoeiras, no Estado de Pernam=
bucal!.

PL N9 293/91 - do Sr. Virmondes Cruvinel - que "autoriza o Po- ,
der Executivo a criar a Faculdade de Ciências Humanas e
Letras de Trindade, no Estado de Goiás ll

•

PL N9 412/91 - do Sr ~ Costa Ferreira - que Ilautoriza o Poder
Executivo a instituir a Escola Agrícola de Caxias, no E~

tado do Maranhão ".
PL N9 431/91 - do Sr. Nilson Gibson - que "dispõe sobre a cria

ção da Escola Técnica Federal no Município de João Alfr~
do, no Eptado de Pernambuco".

PL ~9 451/91 - da Srn. Eurides Brito - que "cria a Escola Téc
nica Federal do Distrito Federal e dá outras prOVidên
cias" •

PL NQ .63/91 - do Sr. Eraldo Trindade - que Ildispõe sobre a
criação da Escola Agrotécnica Federal de Macapâ, no Est!
do do Amapá 11 •

PL N9 491/91 - do Sr. Costa Ferreira - que "autoriza o Poder
~::~u~~v~a~a~~~~~~Uira Escola Agrícola de Balsas, no E!

PL N9 492/91 - do Sr. Costa Ferreira - que "autoriza o Poder
Executivo a instituir a Escola Técnica Federar de Baca
bal, no Estado do Maranhão tl

•

PL N9 745/91 - do Sr. Antônio Britto - que nautoriza o Poder Exe
cutivo a criar a ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL, no Municipiõ
de são Gabriel, no Estado do Rio Grande do Sul, e dá ou
tras providências".

PL N9 759/91 - do Sr. Reme1 Anisl0 - que "crla Escola Agrotécni
ca Federal, no município de Iturarna, no Estado de Minas G!
rais 't •

PL N9 597/91 - do sr ••NUson Glbson - que "dlspõe sobre criaçÃo
de uma escola tecnica federal, no município de 8ertãnia,no
Estado de Pernambuco, e dá outras providências 11 ••

PL N9 735/91 - do Sr. Pascoal Novaes - que "autoriza a Universi
daãe Federal de Rondônia a estender suis unidades de ensi
no supérior aos municípios de Arique~es, Ji-Paranâ e Vilh~
nau. . -

PL N9 5Z1/91 • do Sr. NUson Glbson - que "dispõe sobre a cria
~~OE~~a~~c~;ap:~~;~~~o~~deraldo Município de F10res~a~

PL N9 585/91 - do Sr. Franclsco Dlógenes - que "autoriza o Poder
Executivo a instituir a Escola Técnica Federal de Cruzeiro
do Sul, no Estado do Acre".
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PL N~ 761/91 - do Sr. Nilson Gibson - "Autoriza o' Poder Exe
cutivo a ceder para o Estado de Pernambuco terrenos si
tuados nos municípios de Paulista e Olinda".

PL N~ 1034/91 - do Sr. Jorge Tadeu Muda!en - "Autoriza a cri2
ção, em Guarylhos, no Estado de Sao Paulo, de Escala
Técnica Federal'l.

PL N9 1397/91 - do Sr. Antonio Ue~o - "Autoriza o Poder Exe
cutivo a promover a construçao de passarelas para pede~

tres em vias públicas".

RECLRSO CO~TRADECLARAÇAO DE
PREJCDICLl\LlDADE \906, DE 1991

(Do Sr. Costa Fen-eira)

Contra declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei

11 2 412, de 1991.

(PUBLIQUE-SE. Â COMISSXO DE CONSTITUIÇXO E JUSTIÇA E DE

REDAÇM).

Sr. Presidente,

Recorro, nos termos do art. 164 do

Regimento Interno da Câmara dos Deputados ,

da decisão da Comissão de Constituição e.Juê

tiça e de Redação que considerou o Projeto '

de Lei nº 412/91, prejudicado.

Sala das Sessões, em 14 de novem-'

bro de 1. 991.

Deputado Federal

do P F L.

RESOLOÇÁO N° 17, DE 1989
Aprova O Regimento Interno
Ik amara dos DepulJldos,

Título V
DA APRECIAÇÃO DAS PROPOSIÇÓES

CAPÍTULO XI
Da Prejudicialidade

.... a o ••• ,o·•• ~ ';0' ';; ;0 .••••••• : ••••• " _ a _ ...

Art. 164. O Presidénte da Câmara'ou de Comissão. de oficio ou
mediante provocação de qualquer Deputado. declarará prejudicada ma·
~r'.Il pendente de deliberação:

1_por haver perdido a oportunidade; , . . _
11_em virtude de prejulgamento pelo Plenano ou Coml55llO, em

outra deliberação.

§ l- Em qualquer caso. a declaração de prejudicialidade será feita
perante a Câmara ou Comissão. sendo o despacho publicado no Diário
do Congresso Nacional

§ 2' Da declaração de prejudicialidade poderá o Autor da propo
sição. no prazo de cinco sessões a partir da publicação do despacho.
ou imediatamente. na hipótese do parágrafo subseqüente, interpor recur·
so ao Plenário da Câmara, que deliberará ouvida a Comissão de Consti
tuição e Justiça e de Redação.

. f 3'. Se a prejudicialidade, declarada no curso de votação. disser
respeito a emenda ou dispositivo 'de matéria em apreciação, o parecer
da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação será proferido
oralmente.

I 4· A proposição dada como prejudicada será definitivamente
arqul'Yada pelo Presidente da Câmara.

PROJETO DE LEI N° 412, DE 1991
(Do Sr. Costa Ferreira)

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Escola
Acrícola de Cuias, no Estado do Maranhão.

t),S COMISSOES DE CONSTITUI Ci\O E JUSTI CA E DE REDACi\O

(ADMl; DE FINANCAS E TRIBUTAÇAO (ADMl; E DE EDUCAÇAo,

CULTURA E DESPORTO - ART. Z4, 11)

O CONGRESSO NACIONAL P.c~.ta:

A~t. 19 • Fica o Pod.~ Ex.cutivo auto~izado a iK.titui~ a E.coLa ~

9~Zeold d~ Ca~i4A, toe~tiz4d4 ~o M~nielpio d~ .~4m« d~fto·

..ina. çiio, ItO [.atado do JC4.\anhão.

A~t. 29 - A E.coLa A9~~coLa d. Cax~a', .ubo~d~Kada ao MiKi~t&~io d4
EducaçÃo, dt~tin4-~t 4 Mi~i~t~4~ cu~Ao. d~ tienicB d9~~e~

la d. KZv~L Midio.

A~t. 39 - A iK.talaçao do ••tab~L~ciM.nto d••n~ino c~iado po~ "~4

t~l "ubo~din4-"~ ~ p~ivla con4ignação, KO O~ç4M~n~o dA
Un.lio, da. dotaçõt.6 KL~t4.64~l4.6, 44"~ COMO cA.iaçÃo ds" c4~904, 'U!

ÇÕ~4 ~ ~.p~LgoA .iKdi4ptK~du~.i4 ao AtU 6uftc.ionaMtnto, po~ iniciativA
c.xcluiv.. do PI<uidr.Kt. d.. R.púbLica.;..

J U $ T I F I C A ç X O

o p~0.i.6"04 Mult.icZp.io de. C4X.i4A, COM pDtLllc~al a9~Zcol4 '
e.~e.Kte. d. iKe'Ktivo; M~c.C~ ••1< eoMtc.MpLado p.Lo p~oj<to ~.,.~ido,

po.t.'lUI. o pltrto du t.l\tOlV.iIl'lLMo- da" a:t.iuidade." 49-'tl.eol44 IlL".6« ; ...&4'

Ve.M 'ftCCUt.c' "Cr1dtt "'" r.K.t~f""'dt c:o".a,q4i"c.i44 C"'4ctlt.c'fA prla .l ..r·r,.

~A 'altA de tit.ito;~9.it.'.' dr .iv.l Midio.

A c••intoÍA druu ""o'oiU~O.AÜ iMpc.dr ••"Uc.çic· d. tC.t
aie.' AdrquAd•• AO eOKv.ni'Ktt AKdAMtKto da. Atividadt. A9~o"aAto

~iA, O qut AO POd'~4 .t~ .olucionado tOM a iKAt..LaçÃo de. UM. "COtA
••• .<coLA tM Cuiu.

Oe out~o Lado, UM t,cola de.,.r. .u.c:l;~r. iltib.i~i o t~pd~ t!
ec.uivo dt jovu. pau .. 9~4Kdu cuU" ..... buca d. M.lh.... tc,!!
diçõ •• d. vida, ab.o.vrndo • at.nção dt AluKo. da .'9"ao .ob a i!!
"uiKeia d. Ca.i•• , t~i4ndo .xpectAtiv. d. 'utu~o t ,,~opiti••n
d••••voLviMtKto 0~dtK4do do A.tO~.
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CIlltlISsAo DI: COffSTI'J'UIçAO r: .roSTIÇA !: Df: IlEOAçAo

RE~ÇAO DE PROJETOS "AUTORIZATIVOS"

_ ." n. "'""",,- ~IG41
SaLa du StUOU tOl, ............ - •

3.157/89 - do Sr. Edmundo Galdino - que "autoriza o p~

der Executivo a críar uma escola agrotécnica federal no
l-~unicípio de Tocantinôpolis, Estl:l.do do Tocantins" .
3.391/89 - do Sr. Edmundo Galdino - que "autoriza o Po
der Executivo a criar uma escola agrotécnica federalnõ
Município de Colinas do Tocantins, Estado do Tocantins~

4. 076/89 1\:~ do Sr .. Uldurico Pinto - que lldis!"lõe sobre a
criação de urna. Junta de Conciliação e Julgamento de. Ju~
tiça do Trabalho, no Município de Teixeira de Freitl:l.s,
no Estado da Bahia, e determina outras !,>rovidências ll

•

6.020/90 - do Sr. Telmo Kirst - que "autorizq a cria
ção de urna escola técnica federal, com habilitação em
agropecuária, no Município de Santa Cruz do Sul, no E~

tade do Rio Grande do Sul".

S.022190 - do Sr. Telmo Kirst - 1ue "dispõe sobre a cri
ação de uma escola técnica federal, no ~lunlcípio de cã
maquã, no Estado do Rio Grande do Sul, e dá outras pr~

vidências~'.
124/91 - do Sr. Costa Ferreira - que "aut.orizl:l. o Poàer
Executivo a instituir escola agrícola eM lnperatriz,no
Estado do ~1aranhão""

165/91 - do Sr. Merval PiI!lenta - que "dispõe sobre a
criação da escola agrotécnica federal, no Município de
Porto Nacional, no Estado de Tocantíns".

PL 1,9

PL N~

PL NÇ>

PL N~

PL N9

PL N~

PL N~

166/9J - do Sr. Merval Pimenta - que "disp6e sobre a
criaçao da escola 6grotécniCl:l. federal, no Munici~io de
hraguaina, Estado do Tocantins".

190/91 - do Senado Federal IPLS nÇ> 280/89) - que "auto
riza a Universidade Federal de Rondônia a estender s~s
unidades de ensino superior aos Municípios de rnaíorden
sidade populacional". -

• Essa proposição colide com o inciso 11 do artiqo 96 da
Constituição Federal.

PL N~ 194/91 ~ do Senado Federal IPLS n9 348/89) ~ que "dispõe
sobre a tran~formação da Escola Técnica Fed~ral de Per
nambuco em Centro Federal de Educaçâo Tecnológica".

PL NÇl

PL N~

PL N~ 197/91 - do Sen.do Federal (PLS n~ 364/89) - que "autori
za o Pod~r Executivo a criar a Escola Agrotécnica de Pe=
çanha, Estado de Minas Gerais".

PL N~ 219/91 - do Sr. Costa Ferreira - que "autoriza o Poder
Executivo a instituir a Escola Agrícola de Bacabal, no
Estado do Maranhão".

PL N9 412/91 - do Sr. Costa Ferreira - que "autoriza o Poder
Executivo a instituir a Escola Agrícola de Caxias, no E!
tado do Maranhão l' •

PL N9 431/91 - do Sr. Nilson Gibson - que "dispõe sobre a cria
ção da Escola Técnica Federal no Município de João Alfr~
do, no Estado de Pernambuco".

PL N9 571/91 - do Sr. Nilson Gibson - que "dispõe sobre a cria
ção da Escola Agrlcola Federal do Município de Floresta~
no Estado de Pernambuco II •

PL N9 451/91 - da Sra. Eurides Brito - que "cria a Escola Téc
nica Federal do Distrito Federal e dá outras providên
cias".

PL N9 463/91 - do Sr. Eraldo Trindade - que "dispõe sobre a
criação da Escola Agrotécnica Federal de Macapã, no Est~

do do Amapá".
PL N9 491/91 - do Sr. costa Ferreira. - que "l:l.utoriza o Poder

Executivo a instituir a Escola Agrícola de Balsas, no E~
tado do Marl:l.nhão".

PL N9 492/91 - do Sr. Costa Ferreira - que "autoriza o Poder
Executivo a instituir a Escola Técnica Federal de Baca
bal, no Estado do Maranhão".

PL N9 220/91 - do Sr. Costa Ferreirl:l. - que t'autoriza o Jloder
Executivo a instituir D Escola Agrícola Federal de Santa
Inês, no Estado -do Maranhão".

PL N~ 223/91 - do Sr. Costa Ferreira - que "autoriza o Poder
Executivo a instituir a Escola Agrícola de Lago da Jledra,
no Estado do Maranhão t••

PL N9 247/91 - do Sr. Inocêncio Oliveira - que "dispõe sobre a
criação da Faculdade de Agronomia de Serra Talhada, no
Estado de Pernambuco".

PI;, N9 254/91 - do Sr. Nilson Gibson - que IIdispõe sobre a cria
ção da Escola Agrícola Federal de Jataúba, no Estado de
Pernambuco" •

PL N9 262/91 - do Sr. Nilson Gibson - que "dispõe sobre a cria
ção da Escola Federal de Capoeiras, no Estado de Pernam=
buco".

PL N9 293/91 - do Sr. Virmondes Cruvinel - que "autoriza o Po
der Executivo ~ criar a Faculdade de Ciencias Humanas e
Letras de Trindade, no Estado de Goiás".

COMISSAo Dt CONSTITUIÇAO t JUSTIÇA t Dt RtDAÇAo

Oficio-F n9)5Õ 191 - CCJR Brasí·lia.Dr, ~n, 19 de .et~mbrod< 1991.

Como é do conhecimento de Vossa txcelêncic, têm sI
do co~rentes, de certo modo, tal sorte de proposições, as quais,a

pretexto de "autorizar" outro Poder a implementar determinada me

dida ou providência, acabam, na verdade, por invadir seara legis

lativa reservada ã competência privativa de outros órgãos.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado IBSEN PINHEIRO
MD. Presidente da Câmara dos De~utados

~

PL N~ 5.414/85 - do Sr. Victor Faccioni - que "autoriza o Po
der Executivo IJ federalizar a FU'ldaçào Universidade de
Caxias do Sul ll

•

PL N~ 8.423/86 - do Senado Federal (PLS n~ 224/82) - que au
toriza o poder Executivo B instalar os cursos superio
res que menciona, no Município do Cruzeiro do Sul, Es
tado do Acre, e dá outras prOVidências".

PL N9 2.086/89 - do Sr. Paulo MourÃo - que "dispõe sobre a
criação de escola técnica federal com sede na Capital
do Estado"do Tocantins".

Senhor Presidente,

Visando dar perfeita aplicabilidade ã norma expres
sa no inciso 11 do a~t. 16~ do Regimento Interno deste Casa Le

gislativa, venho participar a Vossa Excelência, nesta oportunida
de, relevante decisão aco~hida pelos memb~os desta Comissão, que
julgaram conveniente negar admissibilidade às propositu~as viola

doras do fi 19 do art. 61 da Constituição Federal.

t nesse contexto, e por essa razão, que a Co~issãt

deliberou haver por prejudicadas tais ~atérias, na for~: ã? expo!

to na relação apensa de fls. 03-06.

Fix~da a di~etriz, conclusão, aliás, a que bem ch~

gou, outr~~3im, o anterior Presidente desta Comissão, o Excelen

tissimo Senhor Deputado Theodoro Mendes - esta Presjdên~ia pensa,

de fato, estar colaborando para conferir aos trabalhos maior eco
nomia processual: contribuindo, enfim, para a implementação efeti

va de uma política JegisJativa mais producente.

Aproveito o ensejo p~ra reiterar e VOG5a Excelin

cia ~rotestos de elevade eatima e profundo respe'

E~ ,. t~atando d. p~ov":d'nc<a 6und4~t"taL pan4 o d•• ,nvof
Ui"~Ato "õcio-teortôM..leO de. pa'Lc.tla 4p"te~ivtl do f4tado do Mallanhão.

upen."ol qut • pnopoi1.çiio .. tUÇ4 4 atoLItU. do' .uu.t... p4nU.

c". t""c. .lItlo, pltee"ft'(Z"lt04. Ilc.6tD p"OpO"~Ç4D. 11 (.Ilta(4(·

lI. E. ... eola: A!pllcola dt Ca~.i(u, Mun,(c~".i(t dl'1I "UI..l4 P1l:'C'IfI.i,U01l.f.6 d(· M~

....anIJâC4, qUI ap ..u.atllta pie.J14b c.ond.içõeA de abll.(S41t t c."".ll.t.6p"nde., à4
u4ginc":u dt ta~ tAcota.
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PL N9

PL N9 585/91 - do Sr. Francisco Diógeneo - que ·autorisa o Po~er
~xecutivo a instituir a Escdla 'Técnica Federal de Cruzeiro
do Sul, no Estado do Ac~e". '

PL N9 597/91 - do sr. NUson (Úb/lon,'~ cille" '~di5põe sobre criaçio
de uma escola técnica federal, na ~unioIpio de Sertinia,no
Estado ~e Pernambuco, e di outta. proVidéncias·.

PL N9 735/91 - do Sr. pa.c~al No~aes ; qp~ :autoriza a Universi
dade Federal de Rondonia.a estender ouas unidades de ensi
no superior aos municípios'de Ariquemes, Ji-Paraná e Vilh~

11a".
745/91 - do Sr. Antõnio Britto - que "autoriza o Poder Exe
cutivo a criar a ESCOLA AGRDTtCNICA FEDERAL, no Municípiõ
de são Gabriel, no Estado do Rio Grande do Sul, e dá ou
tras providências".
759/91 - do Sr. Romel Anírdo ,- que "cria Escola Agrotécni
ea Federal, no município de Itur~mar no Estado de Minas G!
rais".
899/91 - do Sr. José Mour.á ~,'qÚé "auto'riza o Poder Executi
vo'a criar uma Escola Industrial Federal no Município dõ
Cabo, E~tado àe Pernzun!?uct;''',.

978/91 - do Sr. Paulo Titan - que "autoriza o Poder Execu
tivo a instituir a Fun~ayão UniVersidade. Federal de Casta
nhal, no Estado do Para".
979/91 -.do Sr. Paulo Titan - que ·dispõesobre a criação
da Escola AgrIcola Federal de Belterra, Município de Santa
rém, no Estado do Pará". -

PL N9 980/91 - do Sr. Paulo Titan - que ~autoriza o Poder Execu
tivo • instituir a Fundação Universidade Federal de Santa
rim, no Estado do Pará".

PL N9 981/91 (apensado o PL 1110/911 - do Sr. Paulo Titan - que
"autoriza o Poder Executivo a instituir a Escola Técnica
Fede:ra;t de Capanema, no Estado do Pará".

fq:J-c·c./'7f

PL N9 1275/91 - do Sr. Fernando Oiniz - que "disoõe sobre a
criação da Escola Agrotécnica Federal de ltaobim, no E!
tado de Minas Gerais".

PL N9 1276/91 - do Sr. Fernando Diniz - que ·dispõe sobre a
criação da Escola Agrotécnica Federal de Açucena, no E!
tado de Minas Gerais".

PL N9 1277/91 - do Sr. Fernando Diniz - que ·dispõe sobre a
criação da Escola Agzotécnica Federal de Sao João ~ ~
te, no Estado de Minas Gerais'·.

PL N9 1283/91 - do Sr. Ronaldo Caiado - que "dispõe sobre a
criação da Escola Técnica Federal de Ouirinópolis, no
Estado ~e Goiâs".

PL N9 1284/91 - do Sr. lona1do Caiado - que "di.~ aobre a
criação da Escola Técnica Federal de Luziana no Estado
de Goiis·.

PL N9 1311/91 - do Sr. Avenir Rosa - que "dispÕe sobre a cris
ção da Escola Agrotécnica Federal de Boa Vi.ta, no Estj
do de Roraima".

PL N9 1327/91 - do Sr. Avenir Rosa - que "dispõe sobre A cria
ção da Escola Agrotécnica Fe1eral de Caracaraí, no Estj
do de Roraima".

PL N9 1341/91 - do Sr. Avenir Rosa - que "dispõe sobre a cria
ção da Escola Agrotécnica Feaeral de Mucajaí, no Estadõ
de Roraima M

•

PL N9 1367/91 - do Sr. Avenir Rosa - que ·dispõe sobre a cria
ção da Escola Agrotécnica Feaeral de Alto Alegre, no Ei
tado de Roraima". -

PL N9 1386/91 - do Sr. Avenir Rosa - que ·dispõe sobre a cria
ção da Escola Agrotécnica Federal de Bonfim, no Estadõ
d.e Roraima".

PL N9 1410/91 - do Sr. Avenir Rosa - que ·dispõe sobre a cria
ção da Escola Agrotécnica Federal de são João da Balizi,
no Estado de Roraima· •

,Ir. Presidente,

Contra declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei
nl 491, de 1991.

(PUILtguE-SI. ACOKISSlo DE CORS~t~otçXO E JOS~IÇA E DB

IlIDl\C;;XO).

PL N9 1397/91 - do Sr. Antonio Ueno - ·Autoriza o Poder Exe
cutivo a promover a construção de passarelas para pedes
tres em vias públicas·. -

a denominação a

bro .se 1."1.

;'P~<.'
Deputado Pederal

ao p p 'L.

lRecorro, no. te~ do art. 164 do

aA9i nto Interno dA caaara dos Deputados, da ~

cis&o da OaaisS&o de Constituiçlo e Justiç. e

. de ~çao qúé ~con.iderou o Projeto de Lei

411/91, prejudicado.

lala daa "._., _ 14 de IIOV_'

RECURSO CO:\"TRA DECLARAÇÃO DE
PREJUDICiALIDADE :"º 07, DE. 1991

(Do Sr. Costa Ferreira)

PL N9 761/91 - do Sr. Nilson Gibson - ·Autoriza o Poder Exe
cutivo a ceder para o Estado de Pernambuco terrenos 51
t~ados nos municípios de Paulista e Olinda".

PL N9 1034/91 - do Sr. Jorge Tadeu Mudalen - ·Autoriza a cria
ção r em Guarylhos, no Estado de são Paulo, de Escolã
Técnica Federal".

~:

PL N9 541/91 - do Sr. Max Rosenmann - ·Di
viaduto na BR-376, Km 110,2".

.PL N9 ~075/91 ~ do Sr_ Paulo Titan - que ·autoriza o Poder Execu
tivo a instituir a Fundação Universidade Federal de Mara=
há, no Estado do Pari·.

PL N9 ~078/91 ~ do Sr. A~acid Nuneo - que ·autoriza o Poder Exe
cutivo A instituir a Escola Federal de'Pesca da Região do
Salgado, com sede no Município de Salinópolis, no Estado
(lo Pari".

PL N9.1108/91 - do Sr. Mário Martins - que ·autoriza o Poder Exe
cutivo A instituir a Universida~e Federal de Ponta de Pe=
drllS, no Estado do Parã, e dá outras providências·.

PL N9 1109/91 - do Sr. Mário Martins - que ·autoriza o Poder Exe
cutivo a criar A Escola Têcnica Federal de viseu, no Esta=
do do Pará, e dá outras prov1dências M •

PL N9 1111/91 - do Sr. Hirio Martins - que ·autoriza o Poder Ex.
cutivo a criar a E.cola Técnica de Tucuruí, no Estado dõ
PAri, e dá outras providências".

PL "9 1112/91 - do Sr. Hirio Martin. - que ·autoriza o Poder
Executivo a criar • E.cola Técnica. Federal de "rc.re
ne, no Estado do Pará, e di outras providfnci•• •• -

PL N9 1113/91 - do .Sr. Mário Martin. - que ".utoriza o Poder
Executivo a instituir a Fundsjio Universidade Federal
de Capane.., no E.tado do Para·. '

PL N9 1115/91 - do Sr. Getúlio Neiva - que ·aatoriza o Poder
Executivo a criar uma Escola Agrotécnica Federal no Mu
nicípio de Teófil0 Otoni, E/ltado de Mina. Gerai•• •

PL N9 1138/91 - do Sr. Getúlio Neiva - que ·autoriza o Poder
.Executivo a criar uma E.cola Agrotêcnica Federal, no Mu
nictpio de Medina, Estado de Minas Gerai.·. -

~L N9 11~9/91 - do Sr. Getúlio Neivll - que ·autoriza o Poder
Executivo a criAr ~a Escola Agrotécnica Federal no Mu
nicípio de.Almenara, E.tado de Minas Gerai.·.

PL N9 1151/91 - do Sr. Ronaldo Caiado - que ·di.põe sobre a
criação de E.cola Técnica Federal em Anãpoli., Estado
de Goib".

PL N9 1190/91 - do sr. Ronaldo Perim - que ·Autoriza o Poder
Executivo a criar uma E.cola Agroticnica Federal no Mu~
niclpio de GOvernador Valadares, Estado de Mina. Ge
rais".

PL N9 1214/91 - do Sr. Romel AnI.io - que ·di.Põe sobre a
crhção dll Escola Agrotécnica Faderal de Ituiutaba, no
municlpio de Ituiutaba, Estado de Mina. Gerais".

PL N9 1228/91 - do Sr. U1durico Pinto - que ·autoriza o Poder
E~cutivo a in.titui~ a Fundaçio Univer.idade de Santa
Cruz, no municlpio de Itabuna, E.tado da Bahia, e dá ou
tras providências-. -

PL N9 1273/91 - do Sr, Fernando Diniz - que ·di.põe .obre a
criação da Escola Agrotécnica Federal de Curvel0, no E!,
tado de Minas Gerai.·.

PL N9 1274/91 - do Sr. Fernando Diniz - que ·dispõe sobre a
criação da Escola Agrotécnica Federal de João Pinheiro,
no Estado de Minas Gerais·
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UgIlU~AO e,rADA, APlZXADA 'ZU eoOItDENAÇAO
li" CON,rrDZr 'ZIt.NANZNrZS

RESOLUÇÃO N~ 17. DE 1989
Apro",.oRegimento Interno
,. Clnwa dos Deputados.

.......................................................................

TiuIoV
DA APRECIAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES

CAPfTULOXl
DiI Prejudici6lidade

...................... ~.> ;. • .:0 __ 0'0 ..

M 164. O Presidente da C~mara ou de Comissão, de oficio OI.
mediante provocaçãO de qualquer Deputado, declarará prejudicada ma
tbia pendente de deliberação:

l_por haver perdido a oportunidade':
1_em virtude de prejulgamento pelo Plenário ou Comissão, em

outra deliberaçilo.

§ l' Em qualquer caso, a declaração de prejudicia!idade será~~
perante a Câmara ou Comissão, sendo o despacho publICado no DIana
do COIIgJ'esso Nacional.

§ 2' Da dec\lÍraçilo de prejudicialidade poderá o Autor da propo
Iiçio. no prazo de cinco sessões a partir da publicação do despacho,
ou imediatamente.na hipótese do parágrafo subseqüente, interpor recur
10 ao Plenárioela Câmara. que deliberará ouvida a Comissão de Consti
tulç60 e Justiça e de Redação.

I 3' Se 11 prejudicialidade;declarada no curso de votação, disser
respeito 11 emenda ou dispositivo de matéria em apreciação, o parecer
da Comissão de Constituição e Justiça e de Redaçilo será proferido
oralmente.

§ 04' A proposição dada como prejudicada será definitivamente
lfqUlvada pelo Presidente da Camara.

.. .. ~ ". ..

.......................... ~ ~ '," • lO .

PIIO.IITO DI LlI NQ 411. DI 1111

(Do Sr. Costa Ferrelra)

autoria. o Poder Executivo. In.tltulr • I.col.
Atrlcol. de ••••••• no E.t.do dO ••r.nhlo.

(As Comlssões de Constituiçlo e JustIça e de Re
daçlo (ADM); de Finanças e TrIbutação (AOM); e de
Educaçlo. Cultura e Oesparto _ art. 24. 11.)

O Congresso Nacional deCreta:

Art. la Fica o Poder Executlvo autorizado a lnst1tu
Ir a E.cola Agrlcola da ealsas. localizada no munlcl
pio da mesma danomlnaçlo. no Estado do Maranhlo.

Art. 2a a Escola Agrlcola de ealsas, subordlnada ao
Mlnl.t4rl0 da Educaçlo. destina-se a mlnlstrar cursos
de t6cnlca agrlcola de nlvel médio.

Art. 3D A lnstalaçlo do estabeleclmento de ensIno
crladO por esta lel sUbordlna-se à prévla conslgnaclo.
no Orçamento da Unlão, das dotacoes necessárlas. as.'m, como crlaclo dos cargos, funçOOs e empregos
lndlspensávels ao seu I'unclonlJllllnto, por Inlclat Iv.
exclusiva do presidente da RepÚbllca.

Art. 4a Esta lel entra em vigor na data de sua
PUbl1caçlo.

Art. sa,Revogam-se as dlsposlçOOs em contrárl0.

O promissor Munlclplo de Balsas. com potenclal agri
cola carente de Incentivo, merece ser contemolado pelo
projeto referido, porQue o pleno desenvolvImento das
atividades agrlcolas nessa área vem encontrando um en
trave de conseQüOnclas crescentes pela absoluta falta
de técnicos agrlcol.s de nlvel médio.

A carêncla desses profissionais 1mbede a apllcaçlo
de t6cnlcas adequadas ao oônvenlente andamento das a
tlvldades agropastorls. o Que SÓ POderá ser soluciona
da com a lnstalaçlo de ~ escola agrlcola em Balsas•

Por outro 1.do.~Uma escol. desse QUilate lnlblrá o
Oxodo excesslVo de jovens para o. grandes centros I!nl
bUsca 'de melhores condlções de vlda. absorvendO a
.tançlo de alunos da regl10 sob a Influência de Bal-
sas, criando eXPectativa de futuro e proplclar4 o de
senvolvimento ordenado do setor.

Cam esse anelo, preconizamos. nesta praposlçlo. a
crlaçlo da Escola Agrtcola de Balsas, municlp10 dOs
mais prósperos dO Màranhlo. Que apresenta plenas con
dlçOes de abrigar e correspOn(!er Is exlgAnclas de tal
escola., ,

Em se tratando de prov1dêncla fundamental para o de
senvolvImento s6clo-econOmlco de parcela apreciável do
Estado do MaranhAo, esperarros QUO a praposlçlo
merecer' a acolhida dos Iluslres pares.

ta~1~Ds~:5fe~~::~~. 27 ele março de 1ll91. _ DePu-

COMIssAo DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAo

OfÍdo-!' n9)5D 191 - CCJR Bradlia,Df, e•• 79 de aetenbrode 1991.

Senhor Presidente,

Visando dar perfeit~ aplicabilidade à norma expres
sa no inciso 11 do art. i6~ do Regimento'Interno desta Casa Le
gislativa, venho participar a Vossa Excelência, nesta oportunida-'
de, relevante decisão acolhida pelos membros desta Comissão, que

julgaram conveniente negar ~dmissibilidade ã$ proposituras viola
doras do § 19 do art. 61 da constituição rederal .

Como é do conhecimento de Vossa Excelência, têm si
do correntes, de certo modo, tálsorte de proposições, as quaiB,a
pretexto de "autorizar" p'utro Poder' a implementar determinada 'me

dida ou providência, acabam, na verdade, po~ invadir seara legis
lativa reservada ã competência privat~va de outros órgãos.

t nesse contexto, e por essa razBo, que a Co~issão

deliberou haver por prejudicadas tais matérias, na forma do expo~

to na relação apensa de fls. 03-06.

Fixada a diretriz, conclusão, aliás, a que bem ch~

gou, outrossim, o anterior Presidente desta Comissão, o Excelen

tissimo Senhor Deputado Theodoro Mendes - està Presidência pensa,
de tato, estar colaborando p~ra conferir aos t~abalhos maior eco
Tlomia processual: contribuindo, enfim, para a ilnplement8ção efeti

va de uma pol~tica legislativa mais producente.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa rxceIiE
cia protestos de elevada estima e profundo respe'
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A Sua Excelência o Senhor
Deputad~·IBSEN PINHEIRO
~D. p~esidente da Câmara dos Deputados

Nesta

CXltIIS~ DE COIlSTI'nJIçAo E JUSTIÇA E pE IIEDAçAo

RELACAo DE PROJETOS "AUTORIZATIVOS"

PL N9 412/,91 - do Sr. Costa Ferreira - que "autoriza o Poder
Executivo a instituir a Escola AgrIcola de Caxias, no E!
tado do Maranhão".

PL N9 431/91 - do Sr. Nilson Gibson - que "dispõe sobre a cria
ção da Escola Técnica Federal no Município de Joâo Alfrê
do, no Estado de Pernambuco" _ -

PL N9'451/91 -da Sra. Eurides Brito - que "cria a Escola Téc
nica Federal do Distrito Federal e dá outras providên~

cias".

PL N9 463/91 - do Sr. Eraldo Trindade - que "dispõe sobre a
criação da Escola Agrotécnica Federal de Macapã, no Est!
do do Amapá".

PL N9 491/91 - do Sr. Costa Ferreira - que "autóriza o Poder
~:~~u~~v~a~a~~~~;~uira Escola Agricola de-Balsas, no~!

PL N9 2.086/89 - do Sr. Paulo Mourão - que "dispõe sobre a
criação de escola t.écnica federal com sede n.B Capital
do Estado do Tocl1ntins".

PL N9 194/91 - do Senado Federal jpLS n9 348/89) - que "dispõe
sobre a transformação da Escola Técnica Federal de Per
namhuco em Centro Federal de Educação Tecnológica".

PL N9 197/91 - do senado ~ederal (PLS n9 364/89) - que "autori
za o Pdder Executivo a criar a Escola Agrotécnica de Pe=
çanha, Estado de Minas Gerais".

PL N9 219/91 - do Sr. Costa Ferreira - que "autoriza o Poder
Executivo a instituir a Escola AgrIcola de Bacabal, no
Estado do Maranhão".

PL N9 220/91 - do Sr. Costa Ferreira - que "autoriza o Poder
Executivo a inptituir a E!cola Agrícola Federal de Santa
Inês, no Estado~do Maranhao".

PL N9 223/91 - do Sr. Costa Ferreira - que "autoriza o Poder
Executivo a instituir a Escola AgrIcola de Lago da ~a,
no Estado do Maranhão".

PL N9 247/91 - do sr. ·Inoçêncio bliveira - que "dispõe sobre a
criação da Faculdade de Agronomia de Serra Talhada, no
Estado de Pernambuco".

PL N9 254/91 - do Sr. Nilson Gibson - que "dispõe sobre a cria
ção da Escola AgrIcola Federal de Jataúba, no Estado de
Pernambuco 11 •

PL N9 262/91 - do sr. Nilson Gibson - que "dispõe sobre a cria
ção da Escola Federal de Capoeiras, no Estado de Pernam=
buco" •

PL N9 293/91 - do sr. Virmondes Cruvinel - que "autoriza o Po
der Executivo a criar a Faculdade de ciências Humanas e
Letras de Trindade, no Estado de Goiás".

PL N9

PL N9

PL N9

981/91 (apensado o PL 1110/91) - do Sr. Paulo Titan - que
"autoriza o Poder Executivo a instituir a Escola Técnica
Federal de Capanema, no E5~ado do Pará".

1075/91 - do Sr. Paulo Titan - que "autoriza o Poder Execu
tivo a instituir a Fundação Universidade Federal de Mara=
bá, no Estado do Pari".

1078/91 - do Sr. Alacid Nunes - que "autoriza o Poder Exe
cutivo a instituir a Escola ~ederal de Pesca da Região do
Salgado, com sede no Município de 5alinópolis, no Estado
do Pari".

PL N9 1108/91 - do Sr. Mário Martins - que "autoriza o Poder Exe
cutivo a instituir a Universida~e Federal de Ponta de Pe~
dras, no Estado do Pará, e dá outras providências".

PL N9 1109/91 - do Sr. Mãrio Martins - que "autoriza o Poder Exe
cutivo a criar a Escola Técnica Federal de viseu, no Esta=
do do Pará, e dá outras providéncias".

PL N9 1111/91 - do Sr. Mário Martins - que "autoriza o Poder Exe
cut1vo a criar a Escola Técn1c~ de Tucurui, no Estado dõ
Pari, e dá outra!> providências ll

•

PL N9 1112191 - do Sr. Mário Martins - que "autoriza o Po4er
Executivo a criar a Escola Técnlca Federal de .arcar!
na, no Estado do Pari, e di outras providências".

PL N9 1113191 - do Sr. Mário Martins - que "autoriza o Poder
Executivo a instituir a Fundaião Unlversidade Federal
de c.penem., no Estado do Para".

PL N9 1115/91 - do Sr. Getúlio Neiva - que "aotoriza o Poder
Executivo a criar uma Escola Agrotécnica Federal no Hu
nicIpio de Teófilo Otoni, Estado de Minas Gerais."

PL N9 1138/91 - do Sr. Getúlio Neiva - que "autoriza o Poder
~Executivo a criar uma Escola Agrotécnica Federal, no M~

nicIpio de Medina, Estado de Minas Gerais".

PL N9 1139/91 - do Sr. Getúlio Neiva - que "autoriza o Poder
Executivo a criar uma Escola Agrotêcnica Federal no Mu
nicIpio de Almenara, Estado de Minas Gerais".

P~ NQ 1151/91 - do Sr. Ronaldo Caiado - que "dispõe sobre a
criação de Escola Técnica ~ederal em Anápolis, Estado
de Goiás".

PL N9 1190/91 - do Sr. Ronaldo Perim - que "autoriza o Poder
Executivo a criar uma Escola Agrotêcnica Federal no Mu-

PL.N9

PL N9

.49"2/91 - ào Sr. Costa Ferreira - que "autoriza o Poder
Executivo e instituir a Escola Técnica Federal de Baca
bal~ no Estado do Maranhão".

571/91 - do Sr. Nilson Gibson - que "dispõe sobre a cria.
ção·da Escola Agrlcola Federal do MunicIpio de Floresta~
no Estado de Pernambuco".

PL N9 585/91 - do Sr. Francisco Diógenes - que -autoriza o ~oder
Executivo • instituir a Escola ~eniea Faderal ~e ·Cruzeiro
do Sul, no Estado do Acre".

PL N9 597/91 - do Sr. Nilson Gibson - que "dispõe sobre criação
de uma escola técnica federal, no municIpio de Sertlnia,no
Estado de Pernambuco, e di outras providências".

PL N9 735/91 - do Sr. Pascoal Novaes - que "autoriza a Unlversl
daõe Federal de ROndônia a estender suas unidades ~e ensl
no superior aos municIpios de Arlquemes, Ji-Paran& e Vl1he
na". -

PL N9 745/91 - do Sr. Antônio Britto - que "autoriza o Poder Exe
cutlvo a criar a ESCOLA AGROTtCN1CA FEDERAL, no MunicIpiõ
de são Gabriel, no E~tado do Rio Grande do Sul, e dá ou
tras providências".

PL NQ 759/91 - do Sr. Romel AnIsio - que "cria Escola Agrotécni
ca Federal, no município de Iturama, no Estado de Minas G!
rais".

PL N9 tJ~9/~H - ao br. ,,",ose fl'IOura - que ··au<tor1za o ,t"oaer J:óxecu't.l
vo a criar uma Escola Industrial Federal no MunicIpio dõ
Cabo, Estado de Pernambuco ll

•

PL N9 978/91 - do Sr. Paulo Titan - que "autoriza o Poder Execu
tivo a instituir a Fundação Universidade Federal de casta
nhal, no Estado do Pari'l.

PL N9 979/91 - do Sr. paulo Titan - que "dispõe sobre a criação
da Escola Agrlcola ~ederal de Belterra, MunicIpio de sant!
rém, no Estado do Pará".

PL N9 980/91 - do Sr. paulo Titan - que "autoriza o Poder Execu
tivo a instituir a ~undação Universidade ~ederal de Santa
rére, no Estado ~o Pará".

5.414/85 - do Sr. Victor· Pecciorr.! - que "autoriza o PO
der Executivo a federalizar a Fu")oaçio Universidade de
Caxias do Sul".

8.423/86 - do Senado ~ederal (PLS n9 224/82) - que au
toriza o Poder Executivo a in5talar DE cursos superio
res que menciona, no Município do Cruzeiro do Sul, E~

tado do Acre, e dá outras providencias".

3.157/89 - do Sr. Edmundo Galdino - 'lU! "autoriza o P!:!
der Executivo a criar uma escola I1grotecnica federal no
Municipio de Tocantinópolis, Estado do Tocantins".

3.391/89 - do Sr. Edmundo Galdino - que "autoriza o Po
der Executivo a criar uma escola agrotécnica federal 00
Município de Colinas do Tocantins, Estado do Tocantins~

4.076/89 .- do Sr. Uldurico Pinto - que "dis!,õe sobre a
criação de uma Junta de Conciliação e Julgamento da Ju!.
tiça do Trabalho, no MunicIpio de Teixeira de Freitas,
no Estado da Bahia, e determina outras providênéias"

6.020/90 - do Sr. Telmo Kirst - que "autoriz~ a cria-
ção de uma escola técnica federal, com habilitação em
agropecuária, no MunicIpio de Santa Cruz do Sul, no Es
t:lldo· dÓ"l<ió Grande do Sul". -

6.022/90 - do Sr. Telmo Kirst - que "dispõe sobre a cri
ação de uma escola técnica federal, no Município de Ca
maguá, no Estado do Rio Grande do Sul, e dã outras pr~

vidências"o
124/91 - do Sr. Costa Ferreira - que "autoriza o Poder
Executivo a instituir escola agrícola em Imperatriz,no
Estado do Maranhão".

165/91 - do Sr. Merva1 Pimenta - que "dispõe sobre a
criação da escola agrotécnica federal, no MuniciDio de
Porto Nacional, no Estado de Tocantins"_
166/91 - do Sr. Merva1 Pimenta - que "dispõe sobre a
criaçao da escola agrotécnica federal, no Municí,io de
AragUt1!.na, Estado do Tocantins ll

•

190/91 - do Senado ~ederal IPLS n9 2$0/89) - que "aut!:!
riza a Universidade Federal de Rondônia a estender suas
unidades de ensino superior aos )'Iunicípios de maior de!!
sidade populacional".

• Essa proposição colide com o inciso II do artiqo 96 da
Constituição Federal.

PL N9

PL N9

PL N9

PL N9

PL N9

PL N9

PL N9

PL 119

PL NQ

PL NQ

PL NQ
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nicIpio de Governador Valadares, Estado de Minas Ge
rai .. ".

PL N9 1214/91 - do Sr. Romel Anísio - que "dispõe 50bre a
criação da &5cola Agrotécnica Federal de Ituiutaba, no
municipio de Ituiutaba, &stado de Minas Gerais".

PL N9 1228/91 - do Sr. Uldurico Pinto - que "autoriza o Poder
&xecutivo a instituir a Fundação Universidade de Santa
cruz, no mu~icIpio de Itabuna, Estado da Bahia, e dá o~
tras providencias".

PL N9 1273/91 - do Sr. Fernando Dini. - que "dispõe sobre a
criação da &scola Agrotécnica Federal de Curvelo, no &!
tado de Minas Gerais".

PL N9 1274/91 - do Sr. Fernando Dini. - que "dispõe sobre a
criação da Escola Agrotécnica Federal de Joio Pinheiro,
nO Estado de Minas Gerais".

PL N9 1275/91 - do Sr. Fernando Oini. - que "disoõe sobre a
criação da Escola Agrotécnica Federal de Itaobirn, no E!
tado de Minas Gerais".

PL N9 1276/91 - do Sr. Fernando Dini. - que "dispõe sobre a
criação da Escola Agrotécnica Federal de Açucena, no E!
tado de Minas Gerais".

PL N9 1277/91 - do Sr. Fernando Dini. - que "dis~õe sobre a
criação da &scola Agrotécnica Federal de Sao João ~ ~
te, no Estado de Minas Geraic ll

•

PL N9 1283/91 - do Sr. Ronaldo Caiado - que "dispõe sobre a
criação da &scola Técnica Federal de Quirinópolis, no
&staelo de Goiãs".

PL N9 1284/91 - do sr. Ronaldo Caiado - que "dispõe sobre a
criação da Escola Técnica Federal de Luiiania no Estado
de Goih".

PL N9 1311/91 - do Sr. Avenir Rosa - que "dispõe sobre a cria
ção da Escola Agrotécnica Federal de Boa Vista, no Est!
do de Roraima".

PL N9 1327/91 - do Sr. Avenir Rosa - que "dispõe sobre a cria
çio da &scola Agrotécnica Fe1eral de Caracarai, no Est!
do de Roraima"

PL N9 1341/91 - do Sr. Avenir Rosa - que "dispõe sobre a cria
ção da Escola Agrotécnica Federal de Mucajai, no Estadõ
de Roraima".

PL N9 1367/91 - do Sr. Avenir Rosa - que "dispõe sobre a cria
ção da &scola Agrotécnica Federal de Alto Alegre, no &s
tado de Roraima". -

PL N9 1386/91 - do Sr. Avenir Rosa - que "dispõe sobre a cria
çio da Escola Agrotécnica Federal de Bonfim, no Estadõ
de Roraima".

PL N9 1410/91 - do Sr. Avenir Rosa - que "dispõe sobre a cria
ção da &scola Agrotécnica Federal de são João da Balizã,
nO E~tado de Roraima".

~:

PL N9 541/91 - do Sr. Max Rosenmann - "Dá a denominação a
viaduto na BR-376, Km 110,2".

PL N9 761/91 - do Sr. Nilson Gibson - "Autoriza o Poder &xe
cutivo a ceder para o Estado de Pernambuco terrenos si
tuados nos municipios de Paulista e·Olinda".

PL N9 1034/91 - do Sr. Jorge Tadeu Mudalen - "Autoriza a cria
ção, em Guarylhos, no Estado de são Paulo, de Escolã
Técnica Federal".

PL N9 1397/91 - do Sr. Antonio Ueno - "Autoriza o Poder &xe
cut1vo a promover a construção de passarelas para pede~
tres em vias públicas".

RECURSO CO\'TRA DECIARAÇÃO DE
PREJlJDlClALlDADE \'º 08, DE 1991

(Do Sr. :'tlax RasOlmannl

Contra declaração de prejudicialidade do Projeto. de Lei
111 541, de. 1991.

(PUBLIQUE-SE. A ÇOMISSXO DE. CONSl'Il'UIÇXO E JUSnçA I DE

ItIDAÇXO).

leDhor Preaidente:

o Deputado abaixo aSllinaelo, na qualidade de Au
tor e llOl'l fulcro no art. 164, § 29 do Regimento Interno desta C~

"I recorre ao Plenário contra a decisão de prejudicialidade do
~ojeto de Lei n9 541, de -1991, em face do alegado prejul!J....ento
PIle douta Colll1..io de é'onstituiçio e Justiça • de Redação refe
rente is matérias que, no entender da comillSão, versam sobre au
torillaç;;'s, mall que em verdade ferel1l a competência de inaugurar
;p.p~eseo le!Jisllltivo outorgada constitucionalmente ao poder Ex~

ClIItivo.

Int..nde, contuc1o, o recorrente que o .scopo da

proposl.tura de sua autoria não pode ser confundido com o de aera
aatorillação. Eis que, trata-se de matéria que orbita na área de

t~ansportes e consoante ~o que preceituam os arts. 22, inciso XI
e 48, caput da Constituição Federal, ide compet~ncia legislati
Ya da União e encontra-se inclusa no rol de atribuições legife
rantes do Congresso Nacional. Não h', pois, que lIe indagar sobre
afronta ao art. 61!. 5 ~9 da Lei Maior.

Ido..is,· conforme o art. 29 da Lei n9 '.'82 ,
de 27 de agosto de 1979, uma estação terminai, obra-de-arte ou
trecho de via elo Plano Racional de Viação eomente poderão lIIIr
tSeDoainlldos através de lei especial.

Aaaill, na intelig~ncia de que a propositura e~

contra amparo constitucional e jur!dico, o recorrente solicita
ao Plenário o reexallfl da ..téria.

UGISUÇAO CITADA. ANE1iADA "ELA C'OOItDENACACI
DAS COMI66DE6 I'E/l1IlANENTEI

CONSTITUIÇÃO
IlEPtmLIcA FEDERATIVA DO BRASIL .

1988
........... )0#0"- <Il _~ .

Titulo 111___o :-:-:-: _

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

., ,. : O' .

Capítulo"
DA UNIÃO

<I 0.0 ••••• 0.0 • ., o-o '" _ ..

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

XI - trânsito e transporte;
.. ' ~ ..

nluJoW

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

.................................................................. aaa

Capítulo I
DO PODER LEGISLATNO
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SeçioD
OuAtrlbuJç6es do Congresso tv.doMl

Art. 48. Cabeao Congresso Nacionlll, coma SlloçAodoPresi
dente da Rej:llJblica. não exigida esta para o especificado nos
arts. 49. 51 e 52, dispor sobre todas llS matérills de competêncill
da União. especilllmente sobre:

.....................................................................
SeçãoVIH

Do Proceuo 'Leg&latlvo

....................................................................
Subseçiom

/JaLm
ArL 61. A Iolcilltiva das leis complementares e oreI/n6rills ca
beli qualQuer membro ou Comissãoda Omara dos Deputllclos
do 5e11lldO Federal ou do Congresso Nacional. ao Presi~
da RepOblica.ao SupremoTribunal Federal. 80S Tribunais Supe.
riores. ao Procurador-Geral da RePt1blica e aos cidadãos na
forma e nos CllSOS previstos nesta Constituição. '

f J' S60 de Iniciativa privativa do Presidente da República
as leis que:

J - fixem ou modifiquem os efetivos das ForçasArrnadas;
• - disponham sObre:
.) crillç60 de cargos. funções ou empregos públicos na

admlnlstraçAo direta e autárquica ou aumento de sua reinu.
neraçio;

b) organização administrativa e judici.irill. matéria tribu·
t.iria e Ol'Çamenlárill•.serviços públicos e pessoal da adminis·
tração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime
jurfdico. provimento de cargos. estabilidade e aposentadoria de
civiS, reforma e transferência de militares para a inatividade;

d) orvanizaçiio do Ministério Público e da Defensoria Pú·
b1ica da (Jmão, bem como normas gerais para a organização
do Ministério Público e da Defensorill Pública dos Estados. do
Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação. estruturarão e atribuições dos Ministérios e
6i'gãos da administração publica.

.... .,.- _--- _.~_ _..- _..-_ _~ _ """' .

.... o' I .. 0'0 .. 10- ~.• ' -

RESOLOÇAo ti' 17. DE 1989
~ DReglmentD Interno
,.am- dDs lJepIMdos.

.... ..

TIuIo-V
DAAPRECIAc;Ao DAS PROPOSIÇ0E8

.......... ~ .. lo a> •• ". _ .

Art. 164. O.PJesidênte da C6mara ou de Comissão. de oficio ou
l'MlIInte provoéaçio de qualquer Deputado. declarará prejudicada ma.
WrIa Pendente ele deliberação:

f-por haver perdido a oportunidade;
• - em Wtude de prejulgamento pelo Plen6rio ou Comiss60. em

oun deIiberlIçio.

fI' Em qualquer caso. a declaração de prejudicillidade lIeI'á feita
perlnte a C6mara ou Comissão, sendo o despacho publiellClo no Di6tio
• CciJgmIo NacionlJL

f 2' De dederação de prejudicialidade poderá o Autor da propo.
1iç6o. no prazo de cinco sessões a partir da publicação do despacho.
ou imediatamente. na hipótese do parágrafo SlJbseqüente. interpor recur·
10 ao Plen6rio da C6mara, que deliberará ouW:Ia a Gomissão de Consti
luIçio eJustiça e de RedaçAo.

f 3' Se a prejudicialidade, declarada no curso de votação. disser
respeito a emenda ou dispositivo de mlltérill em apreciaç60. o parecer
da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação será proferido
oralmente.

f 4' A proposiçio dada como prejudicada será de6nitivamenlt
arquivada pelo Presidente da Ciímara.

. "' - .

..................................................................................

LU .. '.'U. '1 n '1 .,ouo lIe 1 I7S.
.fl,i. lobre a 'Ino.ln.çio .. wf.,
I' IUacou tlr.lutl'!I 'IIno lulo
••1. VhCio•• ., ov~u ,rowf.iii
cfll. -

'rt. 2•• "'fantl llf 11'lelI1 •• e'llr.I~' I
",n I'''''llct.. u arfl,o ..terlor•••• eUIcio t.,.t•• l.
!J'ra....:art. ell tree"o .. ria poderi tlr. IlIplIUU_UI, • '1
.,,.açio •• 1/1I fita lohtirlco ov d••••••• 'I.SOI flllCld~
~1lI .a~a ,r••t.do rel.wlntl .Ir.tço i .içio eu i Hu..ni •••••

CÂMARA DOS DEPUTADOS

PIOJITD DI LII No 141. DE IIII

(00 Sr. Max Rosenmann)

ai aenoalnaçlo a wladuto na 1.-371. K.IID.2.

(As Comlssoes de.Constltulçlo e Jusllça e de Redaçlo
(AOM); e de Vlaçlo e TransPOftes. Desenvolvimento Ur
bano e Interior _ art. 24. 11.)

O COngresso Nacional decreta:

Ar\. o FIca de...:mlnada de "Viaduto Engenheiro Gual
ter Oberg" a obra de arte existente no Km 110.2 da ro
dovia BR-376. QUe serve de acesSo ao NúCleo Residen
cIal Santa Paula, no MunIClplo de Ponta Grossa. Estado
do Paran••

Art. 20 Esta lei entra lIII1 V1QOr na data de sua
publlcaçlo•

Art. 30 Revogam-se as dlsposlç~s em contr.rlo.

Jvat I flcaçlo

Esta prOPOslçlo foI apresentada na legislatura pas
lada pelo entlo Deputado Jovanl Masini. Por atender a
um justo pleito da comunidade penta-grossense. hoje a
r.aor••ento. em homenagem ao ex-companhetro de
bancada•

NascIdo 11II 7 de outubro de 1956, na cidade de Ponta
Grossa. Qualt.~ Oberg formou-se em .Admlnlstração do
Emoresas pela Faculdade Católica e em Engenharia CI.ll
pela Universidade Federal do Paraná. Recém-formaao.
a"vlu • Unllo Federal como diretor da DivisA0 de
Transporte do Departamento de Administração do Mlnls
t'rlo da Saúde. em Brasllla. Durante vários anos.
prestou serviços à comunIdade ponta-grossense. junto à
secretarIa Municipal de Obras e Serviços Públicos. Com
seu talento e dedlçação ao trabalho. angarIou o res
peIto e a admiração não apenas de seus supe~lor.3 •
Colegas. mas tBlTbém de toda a cOlftJnldade. Faleceu llre
maturamente. aos vinte e nove anos de Idade, em llleno
eKerclclo de suas atribuições. fato oue traumatlzou a
opinl&o pOOllca e enlutou toda a cIdade .
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COHzssAo DI: CONSTITUIÇAo E JUSTIÇA E DE IlEDAçAo

Pela sua e.llcl1lplar e elogltivel ,mrl tl,llJal,,:.1o IU.I e~,l .1
ço Clt! laesellvulvhnenlo dos tra'ISf,Jurtes fluma f"egiau jll''':

, um dus matores entrnncalllefltos "oduferruviaf tos LI,,'
Sul do Pais. nada mats jll~t() t1() QUI:! f'~rpettlar' a fII+.."'"!t1

ria du en...,~nheiro Gua Iler Obe,og. d~lIdu fl seu IICll'~ dI)

viadUto Que liga o centro da cidade ai,) '5tHI lIlaitll' ',IJ

clen habltac1ulal. cuja J)(lpula(,,:áll r,t'!lhllr'p lltP,fW t!lI a a
tUIlc;au e u t:!fIIf,..erduJ l.la Bua I tar Ober'y flU !:lE::llt IrJu de L.III'

Qulstar a erat h'açãu lia vias eficientes e s~gUJ as. tJ~

transporte.

5ala das Sess"'es.
tado Maa Rósan_ann.

:3 rle ar". I1 rio 1991.

PL N9 2.086/89 - do Sr. Paulo Mourão - que "dispôe sobre a
criação de escola técnica federal com sede na Capital
do Estado do Tocantins".

PL N9 3.157/89 - do Sr. Edmundo Galdino - que "autoriza o Po
der Executivo a criar uma escola agrotécnica federalnã
Municlpio de Tocantinópolis, Estado do Tocantins".

PL N9 3.391/89 - do Sr. Edmundo Galdino - que "autoriza o PO
der Executivo a criar uma escola agrotécnica federal li)
Municlpio de Colinas do Tocantins, Estado do Tocantins~

PL N9 4.076/89 ~ do Sr. Uldurico Pinto - que "dis~e sobre a
eriação de uma Junta de conciliação e Ju19amento da Jus
tiça do Tra~alho, no Municlpio de Teixeira de Freitas;
110 Estado da Bahia, e determina outras ~rovidências".

Senhor President~,

Como é do conhecimento de Vossa Exce~~J1c:ia, têm si
do corr.n~.s, de certo Dedo. tal 'sorte de proposições, as quais,à
pr-etexto de "autorizar" outro Poder a 1mplementar determinada me
dida ou providência, aeabam, na verdade, por invadir seara legis
lativa reservada i competência privativa de outros órgãos.

Visa~do dar perfeita aplicabilidade ã norma expre.
.a no ineiso 11 do art. 16~ do Regimento Interno dekta Casa Le
aislativa; venho participar a Vossa Excelência, nesta oportunida
de,' relevante decisÃo a~olhida pelos membros desta Comissão, que
julgaram eonveniente negar admissibilidade às proposituras viola
do~as do .,19 do art. 61 da Constituição Federal.

PL H9

6.020/90 - do s~. Telmo Kirst - que tl autori2" a _cria
ção de uma escola técnica federal, com habilitaçao em
agropecuária, no Município de Santa Cruz do Sul, no E~

tado do Rio Grande do Sul".
6.022/90 - do Sr. Telmo Kirst - que "dispôe sobre a er!
ação de uma escala técnica federal, no Mun!cipio de C~
maquã, no Estado do Rio Grande do Sul, e da outras pr 2
vidências ll

•

124/91 - do Sr. Costa Ferreira - que "autoriza o Poder
Executivo a instituir escola agrícola em Imperatriz,no
Estado do Maranhão".
165/91 - do Sr. Merval Pimenta - que "dispôe sobre a
~riação da escola agrotécnica federal, no Municínio de
Porto Nacional, no Estado de Tocantins 11.

166/9J - do Sr. Merval fimenta - que "dispoe. sebre a
criaçao da escola 8grotecnica federal, no Munlcl~io de
Araguaína, Estado do Tocantins 11.

190/91 - do Senado Federal IPLS n9 280/89) - que ' aut2
riza a Universidade Federal de Rondônia a estender suas.
unidades de ensino superior aos Municípios de maiorde~

sidade populacional".

• Essa proposição colide com o inciso 11 do art1qo 96 da
Constituição Federal.

PL N9

PL N9

PL N9

PL N9

PL N9

Brasília,DF, eno ~9 de ~t_ode 1991.OHeiõ-r n9)66 191 - CCJR

RELAcAo DE PIIOJETOS ~AU'I'ORnA'1'IVOS"

t nesse contexto, e por ess~ razão, que a Comissão

deliberou haver por prejudicadas tais matérias, na forma do expo~

to na relação apensa de fls. 03-06.

PL N9 5.414/85 -'~o Sr. Vieto~ Faeeion1 - sue "autoriza o Po
der Exaeutivo a faderaUzar a FU'ldaçao Universidade de
Caxias do Sul".

'PL 59 1.423/86 - do Senado Federal IP~ n9 224/82) - que au
toriza o Poder Executivo a instalar· os. eursos superio
res que ..nciona, no Munielpio do Cruzeiro do Sul, Es
tado do Acra, e dá outras providêneias".

PL N9 194/91 - do Senado Federal IPLS n9 348/89) ~ que "di.põe
.obre a transformaçÃo da Escola Tienica Federal de .Per
nambueo em Centro Federal de Educação Tecnológica". .

PL N9 197/91 - do Senado Federal IPLS n9 364/89) - que "àutori
za o Poder Executivo a criar a Escola Agrotécnica' de Pe=
çanha. Estado de Minas Gerais". .

PL N9 219/91 - do Sr. Costa Ferreira - que' "autoriza o ~oder

Executivo a inst!tuir a Escola Agrleola de Baeabal I' no .
Estado do Maranhao".

PL N9 220/91 - do Sr. Costa Ferreira - que "autoriza o Poder
Executivo a instituir a Escola Agrlcola Federal de Santa
Inês, no Estado -do Maranhão". ~

PL N9 223/91 - do Sr. Costa Ferreira - que "autoriza o Poder
Executivo a institu!r a Escola Agrícola de Lago da Pedra,
no Estado do Haranhao".

PL N9 247/9! - do Sr. Inoceneio Oliveira - que "dispõe sobre a
criaçao da Faeuldade de Agronomia de Serra Talhada, no
Estado de Pernambuco".

PL N9 254/91 - do Sr. Nilson Gibson - que "dispõe sobre a cria
ção da Escola Agrlcola Federal de Jataúba, no Estado de
Pernambuco" •

PL N9 262/91 - do Sr. Nilson Gibson -que "dispôe sobre a cria
ção da Escola Federal de Capoeiras, no Estado de Pernem=
buco".

PL N9 293/91 - do Sr. Virmondes Cruvinel - que "autoriza o Po
der Executivo a criar a Faculdade de Ciências Humanos e
Letras de Trindade, no Estado de Goiás".

PL N9 412/91 - do Sr. Costa Ferreira - que "autoriza o Poder
~=~~u~~v~a~a~~i~~~Uira Escola Agrlcola de Caxias, no E!

PL N9 431/91 - do Sr. Nilson Gibson - que "dispõe sobre a cria
ção da Escola Têcnica Federal no Municlpio de João Alfre
do, no Estado de Pernambuco". -

PL N9 451/91 - da Sra. Eurides Brito - que "cria a E5eola Tée
nica Federal do Distrito Federal e dá outras providên
cias ill

•

PL N9 463/91 - do Sr. Eraldo Trindade - que "dispõe sobre a
criação da Escola Agrotêcnica Pederal de Macapá, no Eat!
do do Arnapã"~

PL N9 491/91 - do Sr. Costa Ferreira - que "autoriza o Poder
~:~~U~~V~a~a~~i~;~Uira Escola Agrícola de Balsas, no E!

PL N9 492/91 - do Sr. Costa Ferreira - que "autoriza o Poder
Executivo a instituir a Escola Técniea Federal de Baca
001, no Estado do Maranhão".

PL N9 571/91 - do Sr. Nilson Gibson - que "dispÔe sobre a cria
ção da Escola Agrleola Federal do Munielpio de Floresta;
no Estado de Pernambuco".

Vossa ExeelinAprov~ito o ansejo
eia protesto. de elevada estias e

A Sua Exeelincia o Senhor
Deputado IBSEN PINHEIRO
MO. Presidente da CÂmará ~s Deputados

!!!!!!

Fixada a diretriz, conclusão, aliás, a que bem ch~

Sou, outrossim, o'anterior" Presidente detta Comissão, o Excelen
.tI.simo Senhor Deputado Theodoró Hendes - esta Presidência pensa,
de fato, estar colaborando para conferir aos trab~lhos maior eco
nomia processual, contribuindo, enfim, para li iJnp1ementação efet!
va de uma pol!tica l~gislativa mais producent~.
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li denominação a

PL N9 585/91 - do Sr. Francisco Diógenes - que "autoriaa o Poder
Executivo a instituir a Escola ,écnica Federal de Cruaeiro
do Sul, no Estado do Acre".

PL N9 597/91 - do Sr. Nilson Gibson - que "dispõe sobre criação
de UMa escola técnica federal, no ~unicl~io de $ertinia,no
E.tade de Pernal1\buco, e dá outras providencias".

PL N9 735/91 - do Sr. Pascoal Novaes - que "autoriaa a Universi
dade Federal de Rondônia a estender suas unidades de ensi
no superior aos municlpios de Ariquemes, Ji-Paraná e Vilhe
na". -

PL N9 745/91 - do Sr. Antônio Britto - que "autoriaa o Poder Exe
eutivo a criar a ESCOLA AGROTfCNICA FEDERAL, no Huniclpiõ
de são Gabriel, no Estado do Rio Grande do Sul, e dã ou
tras providências".

PL N9 759/91 - do Sr. Romel Anisio - que "cria Escola Agrotécni
ca Federal, no município de Iturama, no Estado de Minas Ge
rai$". -

PL N9 899/91 - do Sr. José Moura - que "autoriaa o 'Poder Executi
vo a criar uma Escola Industrial Federal no Municlpio dõ
cabo, Estado de Pernambuco".

PL N9 978/91 - do Sr. Paulo Titan - que "autoriaa o Poder Execu
tivo a instituir a Fundação Universidade Federal de Casta
nhal, no Estado do Pari".

PL N9 979/91 - do Sr. Paulo Titan - que "dispõe sobre a criação
da Escola Agrico1a Federal de Belterra, MunicIpio de Santa
rém, no Estado do Pari". -

PL N9 980/91 - do Sr. Paulo Titan - que "autoriza o poder Execu
tivo a instituir a Fundação Universidade Federal de Santa
rim, no Estado do Pari".

PL N9 981/91 (apensado o PL 1110/91) - do Sr. Paulo Titan - que
"autoriza o Poder Executivo a instituir a Escola Técnica
Federal de Capanema, no Estado do Pará".

PL N9 1075/91 - do Sr. Paulo Titan - que "autoriaa o Poder Execu
tivo ~ instituir a Fundação Universidade Federal de Mára~
bá, no Estado do Pará M

•

PL N9 1078/91 - do Sr. A1acid Nunes - que "autoriza o Poder Exe
cutivo a inEtituir a Escola Federal de PRsca da Região do
Salgado. com sRde no Município de Salinõpolis, no Estado
do Pará".

PL N9 1108/91 - do Sr. Mário Martins - que "autoriaa o Poder Exe
cutivo a instituir a Universida~e Federal de Ponta de Pe=
dras, no Estado do Pará, e dá outras providências".

PL N9 llú9/91 - do Sr. Mário Martins - que "autoriaa o Poder Exe
cutivo a criar a Escola Técnica Federal de viseu, no Esta=
do do Para, e dá outras providências".

PL N9 1111/91 - do Sr. Mário Martins - que "autoriaa o Poder Exe
cutivo a criar a Escola Técnica de TucuruI, no Estado dó
Pari, e di outras providência5 h

•

PL N9 1276/91 - do Sr. Fernando Diniz - que "dispôe sobre a
criação da Escola Agrotécnica Federal de Açucena, no E!
tado de Minas Gerals ll

•

PL N9 1277/91 - do Sr. Fernando Diniz - que "dis~õe sobre a
criação da Escola Agrotécnica Federal de Sao João ~ ~
te, no Estado de Minas GeraiE M

•

PL N9 1283/91 - do Sr. Ronaldo Caiado - que "dispõe sobre a
criação da Escola Técnica Federal de ouirinõpo1is, no
~stado de Goiás".

PL N9 12a4/~1 - do ~r. Rônaldo Calado - que "dis~ sobre a
criação da Escola '1'icnica Federal de Luibnia no Estado
de Goilis".

PL N9 1311/'1 - do Sr. Ave~ir Rosa - que "dispõe aobre a criá
çio da escola Agrotécnica Federal de Boa Vista, no Es~
do de Roraima".

PL N9 1327/91 - do Sr. Avenir Rosa - que "dispõe sobre a cria
çio da Escola Agrotécnica Feiera1 de CaracaraI, no Estã
do de Roraima". . -

PL N9 1341/91 - do Sr. Avenir Rosa - que "dispõe sobre a cria
çio da "Escola Agrotécnica Federal de MucajaI, no Estadõ
de Roralma".

PL N9 1367/91 - do Sr. Avenir Rosa - que "dispõe sobre" a cria
çio da Escola Agrotécnica Federal de Alto Alegre, no E!
tado de Roraima".

PL N9 1386/91 ~ do Sr. Avenir Rosa - que "dispõe sobre a.cria
ção da Escola Agrotécnica Federal de Bonfim, no estadõ
de Roraima". .

PL N9 1410/91 - do Sr. Avenir Rosa - que "dispõe sobre a cria'
ção da Escola Agrotécnica Federal de são João da Ba1iai
nO Estado de Roraima".

~,

PL N9 541/~1 - do Sr. Max RosenJllann - "Dã
viaduto na BR-376, Km 110,2".

PL N9 761/91 - do Sr. Nilson Gibson - "Autoriza o Poder Exe
cutivo" a ceder para o Estado de Pernambuco terrenos si
tuados nos municlpios de Paulista e 01inda~.

PL N9 1034/91 - do Sr. "Jo~ge ~adeu Muda1"n - "Autoriaa a cria
ção, em Guary1hos"no Estado de,são'Pau10, de Esco1i
Técnica Federal". " -

PL N9 1397/91 - do Sr. Antonio Ueno - "Autoriza o Poder Exe
cutivo a promover a construção de passarelas para pede~
tres em vias públicas".

PL N9

PL N9

Vice-Prefeito e dós'. "
-' elciç:ão do PrRfeito, do

Art. 12 - O Inciso I~ do art. 29 t pass~

.. "'"rt." 29- - • ~ ,o ,o. - " .'••••••• ~ •••••••••

PROPOSTA IJE EMENDA A CONSTITUIÇÃO
NV24-A, DE 1991
, (Do Sr. josé Senaj ,

.1D,titui.0 sl'te~ d' ~le~çãodistrit~~~~st~ ~os ~~~çi
pios d...is cea ail eleitores; tendo parecer: da Coais
são' de Constituição e Justiça. e de Redação, pela aaiss!-'

biUdade.'

(PROPOSTA DE EMENDA A CONSTlTUICAO N9 24, DE 1991, A QUE
SI! IEPERB O PARECER)

As H.s~s da Ci~a~. ~DS Deput.do~ .e do Sen.d~ ~cdKr~l

nos tll'rM05 do art. 6', d~ COf}stituiç:io Fcdt:rirll~ .f.'l;oNulgall;r, Sl;gUint

Uereadores, para ••ndato dê quatro anos ••ediant~ ~ltito dlr~to r

1112/'1 - do sr. Mário Martins - que "autoriaa O Poder
Executivo a criar a Escola.técnica redera! de "'arca~!
na, no Estado do Pari, e da outras providencias • •
1113/91 - do Sr. Mãrio Martins_- que "autoriza o Poder
Executivo a instituir a Fundaiao Universidade Federal
de Capenema, no Estado. do PareM.
1115/91 - do Sr. Getúlio Neiva - q~e "a~toriza o Poder
Executivo a criar uma Escola Agrotecnica Federal no Nu
nicipio de Teõfi10 O~oni, Estado de Minas Gerais."
1138/91 - do Sr. Getúlio Neiva - q~e "autoriza o Poder
Executivo a criar uma Escola Agrotecnica Federal, no H~
nicipio de Medina, Estado de Minas Gerais".
1139/91 - do Sr. Getúlio Neiva - q~e "autoriza o Poder
Executivo a criar uma EscDla Agrotec~ica Federal no Mu
niclpio de Almenara, Estado de Minas Gerais".
1151/91 - do Sr. Ronaldo Caiado - que "~ispôe sobre a
criação de Escola Técnica Federal em Anapc1is, Estado
de Goiãs M

•

1190/91 - do Sr. Ronaldo Perim - que "autoriaa o Poder
Executivo a criar uma Escola Agrotécnica Federal no Mu
n,icipio de Governador Valadares, Estado de • Minas Ge-
rais".

PL N9 1214/91 - do Sr. Rome1 Anisio - que, "dispõe sobre a
criação da Escola Agrotécnica Federal de Ituiutaba, no
municipio de Ituiutaba, Estado de Minas Gerais".

PL N9 1228/91 - do Sr. U1durico Pint~ - que "autoriza O Poder
Executivo a in!tituir a'Fundaçao Universidade de Santa

Cruz, no municlpio de Itabun.; Estado da Bahia, e dá o~
tras providências".

PL N9 1273/91 - do Sr. Fernando Diniz - que "dispõe sobre a
criação da Escola Agrotécnica Federal, de Curve10, no E!
tado de Minas Gerais".

PL N9 1274/91 - do Sr. Fernando Dinir - que "dispõe sobre a
criação da Escola, Agrotécnica Federal de João Pinheir,o,
no Estado de Minas Gerais ll

•

PL N9

PL N9

PL N9

PL N9

PL N9

PL N9 1275/91 - do Sr. Fernando Diniz - que "dispõe sobre a
criação da Escola Agrotécnica Federal de I taobim, no E!
tado de Minas Gerais".

siaultlneo ~e.'izadb 11'. ~todo o Par., ~~licado à ~lri~io dos

VereadO~R5 dDs '"~~ic(pio5 co. aais de c•• Mil '~titorts o sistt.a
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para 05 «feito. da distrlbui~io dos lugar«s a

preencher .., ...: ,t:otal de votos de cada PaTt ido

~U. n;e tiver .tln.ldo o ~uaclcnt. ~leitorat,

.1.it~.l· aisto, •••unda os princ/pios .~Jorlt.riD« ,ro.orcional.

c... e.colh••• re~re.entaeID e. dlstrltDs unlnD.lnals e atravis .e

II.t••••rti"rlas. n~ 'Dr.a dD ~ue a lei estabelecer,

H................................................~ ....

consídrrando-sc COMO sobras ..

bl Obtidos 05 ~uocitntrs rtçultant~$

Art. 2R - Fica. acrescentados ao art. 4Q, 40 Ato d.~

Dl.... lc.e. CDn.tltuclonai. Tran.itória.,' ós .eluinte. ~.r&lra'b.1 do .aior para D Menor, COM a classifica~ãD do~

HATO DAI DISPOSIC8ES COHSTr~~IONAIS TRÁNSITálIAS '.~tldos •••undo as po&içõws corrw.PDndentt~

•...•.•...•......•.....••.............•...•• : . aD•

Art. 411 - '" ••••••••••••••••••••••••• ;

'.r. 5R - O .Iste•• de elelelD dl.trltal ,I_t•• ~ue

.. r.fere o Inciso li .D art. 29. da CãnstltuleiD••er. a.llca.a ls

.~e. ~nici••i. a _artir dr 1992 Cp ~nqu~nto nlo ~.rov.d. a:lt',

•.,1. ó'• .,v••os os s••uintrs .r~r~itos:

confor•• a r.gra da al/nea anterior. podendo

••~it.tiv••pfttc ~.finidQ5 ,«105 JUizes Eleitorais da ~.s~ect ·V~

e.rcuft5~ri~la. DUvidas ~5 '~rtido~ c asselurado • est,s o direito dr

'.e~.o 'a .e~I.SD ~ue a~rDvar. dlvlslD da circun.c.leloe.

lIiatrltH'

1....1

o nú.ero dt Di~tritos d~ cad~ Município scr~

••etada ~a. lu••r.~ ~ .r.encher. .rndo O~ Di.trit~s

p~••ncher~ ~ntr~ os Partidos, d~ acordo COM as

quociantes a qUE SE rET.re a al/n~a b;

VJ%I- '$ lugare. que couber«. a cada Part ido t:1l1

~.c~rfncl. da. r.,ra. estabelecidas nos Incisos VI r Vil serio

"re.nchidas.
.> pelos elaltos por Distritos,

b~ por tantos candidatos da List. Partid'rla.

observada a ordeM dc' registro. ~uantos fore~

os lugar~$ r.st.nt~~ ~tribuíd05 ao Partid~.

COhH....ficando

suplentes de todos os (:~itos da l~gcnda;

SI: o nÚMero dt eltito~ CO Partido, na tl~i~i(("IX

aI contl.ulda~e .e 'rea,

~I nú..rD de~leltDr.s'

cl nú..rD de habitantes,

.1 .11011 Itude' sócID-acan.'alc., ,

11

"'UIRt.S crit'rl....

111 - o. PartLdo. PDlltlcDs a~r~sentarID ua candldatD

.... ,ea'_-Dlatrito ~ u•• Llsfa ••rtld.rl~ e. ordeM .e .rac.d'ncl.~

..... ti;N1. " clreun.crlelD aunlci.a); a~rovadD•.,a Canvénelo

",tI_lIrl.,

ler•• do di~posto nos Incisos'VI r VI·I. py€> ....alc-cEr;\ o núMEro elE

J....r ... obtidos nJl .1.1;10 proporcional atri'l.;'~, da lista partidârii' •

".erv.do o SEguinte:

a) os lugarES qUI: co~brrt:M ~o Partido ser~D

IV - ca.a eleitor dispor••e dDI. votD•• ~u. serl.

..ur.... • ..ara.'.."te, D prl.elro ser' atribui•• a u. ..s

e..'i••t~. r'.i.tr...... nD-DIstr!tD "D .elundD. a u.a das LIsts.

...tld.r(•• rali.tradas na clrcuncr!eID. podendD D a~eitor vat.r ~.. .
e••• I'at. sue' Rio .art.ncaa. PartldD cuJa ll.ta ~refarlr.

prcenc~idos P~lDs.c.ndidi\tD5 distritaiS .ai~

votadosJ

b) os d••ais can~idatos distritais qUE não

..l~.nç.rc. lugar na leg~nd. do fartido não

teria dlr~ito ~ cadti:ra do Di~t;'ito. serdo

esta atribuída ao Partido'qu~ a ela fizer Jus

serlo considerados supltntes do Partido. nil

1 ista

ceM .1*1

daaDs

rCS~tctiva votação, COM direito de

62 - Nos Hunicipio5 COM até

~.rtldlÍrla,

o·prec:ed'nc i a

na conforMidadt das norMRS estabelecidas nestE

pará$lrafo;

c) os candidatos qur perder«. o direito à vaga

distrital, na forMa das alintas anteriores,

'ar.

x

C.~.i ••tDS ~uantos seJa. OS lugar~s a pr.enchrr na ti••r. Municipal.

na'Drd" de preced'ncla aprDvada pelp.Partld••

·U - çansider.r-.e~á', cleJto e. cada Distrita a

e.n.id.to -sue, ~tlvar a .. iDr'l ••D. VDtDs v'lldo•• h.ven.o-se por

.'ait....i. -i.o..... c.so .e e••ate,

111 ,- a dlstrlbulclD dDÍI.lusa"es na, claara "in'lei""l.

'.'re .. 'artl'o•••er' 'alta na ~rD~Drclo d... VO~DS sue Dbtlvere••

d.t~~lnando-.e'os SUDclante. eleitoral a partl.,rlo can'orae' •

' ..I.'.cla vllanta a tando ~or base a SD.a dD. VOtDs v'lldos abtl.o.
~~li.~•••• todos os Partidos n~ ~ir~uhscrlç~of

1111 -,.s'lulares niD preenchldD. CDa •••llcaelo .0•

.•~,.~t.~ partldãrlas. nos terMot do inciso anterior. seria

dl.tri_~ldoa ••dl.nte ob.ervln~la dá; ••IYinte. relra.'

aI dlvldir-.e-' D tDtal das'~Dbra••e VDtO••e

ca.a P.rtldo ~Qr u.a se~ulncl••e nú..ra.

• partir (ú.). eleitores.. a· clei~lo das Uer••dares será pelo $istc.. proporcional
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R, enquanto nio aprovada a lei a ~UR se r~f~~t Q Inciso Ir do art.

29, da Constítuiçio, 0$ lu~~rrs nio pr««nchidos co. a aplica~io dos

q~ntes partid~rlos serio distribuídos entr~ O~ Partidos d€

antE'rior.
Par. 7P - O Tribunal "JPrrlor Elf'ítClr.l editará a.

I
norM.~ n~~tss'ri.~ ~ .pll~~.ãD do dl.P~.to no. 'ar~gr~fo~ ~~. 6R.

deste: artigo.

quais do entlo Deputado Fr••c. Montar.. ~ue vi.ava .~roYar o

siste.. de voto distrita1 .ista. ".un.D o Modelo al~MSD. A

Canstituicla d" 69 eri~J ••ossl~III•••~ ." 1••lanta.la da vota

distrital ~ d"t.r.lnar no .rt. S.. ~ue ·os Partl.os Polil,eos t.rlo

repr•••ntacio proporcIQn~1. tatal eu _areia1. Ra for •• da que • l~i

~stabt:1.e.rN. Nos .nos 7'. o C_ llIlei"".1 c""".c~u ~ .llP1.••

novo••roJ.tos. A·.'c I. I rtan~•••1•••ravaclo ••

Par. BQ - Não.~ aplica MS rlric;'ir. ,Municipais dI:'

199;? o di5PD!>tO nCJ ",.t. 16, dill. Conç,t f1ui;:Qo."
d" J ..nlla d"
r~l..c:«r,

82, d.ttrMinDU ~ -'..-I.."t. na fora. ~u~ a
as Deput.Uo~ F.d«r.i•• E.t.duai••erMo rlpitob

~ U 8 T I F I C A C I O
~ist••a distrital, Misth, ••jn~lt.,.t,D ., "'''.'ffJrt:''oanl~ f Par. 11111(('1,

arl.148) .. O .i.t~.il d~veori•••r ..licatlp i' na. ~lri~iF~ dr 191tt..

das principais tarefas do atual

Nacional. dos Partidos Políticos. do próprio EMtcutívo r .. prD.o~lo Durante a ean.t Uulnte, o siatc... foi inic.ialMl';tt"

política consistE n~ adoçio do ParlaM~nri5Mo coa0 rtgiaR d~ loVRrno.

Sua l.pl.nta~io vai exigir UM eltnco de Mud.n~a5 institucionais,

.
cOMPI ••enta,. • I.puls~on.r o processo dr r.d.~cr.tiz.ção no IMbito

político, .conôMIco ~ social. O tixo ~unda.~ntal dRssa r~f~r•• Pri.eiro Substitutivo do ••1.t~~ Ha., ~D •••undo Substitutivo

'd....parec:e a rRferinc ia eM,r•••• ao "'Ii_t.... í.to•.Major ••r io E

proporcianal H '. eM seu lu••~ fica ...na. a referlnei•• H.i.t~~.

viriagrande t profunda r.for•• polltlca. A .esMau..d"

dEntrE as quais S~ destaca COMO Muito laportant€ a rrforaa do

slst.Ma eleitoral p~ra introduzir no País o voto distrital Misto, e

,,1~ltaral d~'inlda ". Iwi e~J....tar·. Ao .er votada na ~I"n~ria

da CaMis.la d. Si.t••atizacIQ•••ta aCDlllev nda ~... alt"rou a

apriMorar a atual rrgra de proporcionalidade na dirR.ão .de UM

sistRa••ai~ equâniM~, evitando as distorçõ~s hoJe presentes.

redaslo do citado artl,o. tornando c~rc••• a OPCiDr.l~ NsistRMU

proporcionat H
• ~s.i. #icou aanti_D ••• 4c"la vatacles, const.nd~ do

t"Kto da atual art. 4~. da 'Canstltulslo '''~r.I ••

A E~Rnda Constitucional ora Proposta pretendR ser a

.unlcípio~ COM .ais dE CFM 'Mil eltitores.

priMeira dR UM conjunto dr aedidas que poderio ser articul.d••

gradualist., introduzir Q sistr.a de tlei~iD di.trita) Mista Já no

~l~tô Municipal d~ 1992, propondo-s~ a aplicar o sisttMa apenas ao.

Modernização

Esse br.v" hist'rl~••a tr.J~t'rla RKP"riMcntada

~cta. pro.osta$ do voto distrital _'ato n. CDft,~e.sD Nacional € na

Constituinte. indica el~ra.ent~ ~~••• trata de ~•• ardida de ,r.nde

arcane. para a ...dansa ••s Instlt .. l,r". PDlitlcas da Pais. A rrvist"

constitucional ~ue se aviziftha ter' certaaente ~ye enfrentar as

possíveis alternativa. para .olvci~ar as ~j.torc;~s da prcsentt

.ist~.a ,,1.ltaral ultl ••••nt. eK.cwr~a••••

indlspcnsável

do Estado brasileiro. Era objttiva, nu.. vl.lo

realização da rtfor.a políticaavisando

.
distrital Mist~ srr~ aplicddo eM aproxidaMEnte 88 MuníciDio5 - ~U~$r

2X dos Municípios brM5ilriros - dos qUai5 ctrca de 22 são Municípios p.r{odo:d~ rede.ocratizaclo c.ntri.~iu ••ci.iv....nte ~.r. deMOnstrar

d~ capitais. A Mudanç~ ?~ ingirá municípios de MédiO ~ 9rande porte, os desvios e distor~ie. ~D .i.t... ~r~·irciDn.l. ~,Hcorrl~c'i. n~.

pr~sidenci~l d~ 1989 p~r. todo o Pa{s, o sisteMa proposto deVErá

a~rtar cerca de 3e Mi1hõ~s, ou seja, 37% do rlEitorad~ nacional.

Trata-se da caMada do Eleitorado. segundo a .aior partr dos .~tUdo5

urbanas. 00 total de 8? f'IlilhõE'5 dE' eleitores r~gistrado!> ntil E1~iç;io

~..~I.ici.s d" "I.va.o IAdle••eVotas •• ~r.nc~ ~ nulas -ultia.s

••:Im;, Estados eo. proporçlo aUaJle'fttf I'lIPcoc......"tp - certaMente tc:-'•.

drntrr ~U&S .uit~s causas, uaa .. ~yt .5 cirntistas polít I(O~

denoRlina. de HíntFli.ibilid.dc.... do t'lflt ••• rl~itDr.l. ·P.r" iluf:otnl'"

ess. probleMa. basta ••ncionar ~yc no rst ••ô _. ISo Paulo, o clcit~.

tipica~r-nt~culturaissociai~caracte-rl'sticasrconol1iad"

sobrE o tema, co~ mais elevado grau de conscientização t
de fazer a r~cOlh. ~r

part fc jpa;:io pol ít ica.

Não há novidade na iniciativa dE trazEr. drlibEraçâo

do Congr.5~o Nacional porposta visando introduzir, no sisteMa

EI~itor.l do País, o voto distrital. Nos anos 51, foi aprcs:ntado o

Lt9i~lativa entre UM tQt~l de •• i~ dr ail c ~yifth.ntos. A ir.nd~

5Dfi~tic.çio dos •• ios d~ ~ro.....nd~ r a eKist'ncia de u~~ ~gr.ess'vc

caft'lPlaohÕll de cOlM 1.lnic3\cao 'Social, I'HPc.ntlD. elEitor ao b.olllbllrd.eio ~l

UM M~~sjficantt ataque publicitário•••r~ ••rpl~~id.dE R dúvidas I~

~l~itor na hor. da escolha de q. c.n~id.tD entre nQM.ro·tlo ,ran(f.'

quatro ~rojet05 foraM aoresEntados ao Congresso Nacional, UM do~

PriMeiro projeto de lei, de autoria dE Edgar Costa; nos anos 68, d"

branco o... nulo.
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Coa D 5isteMa distrital aisto. & ~inteligibilidadc~ ( ·ttr inttreS5e eM que se ElejaM StuS c~ndídatos nor, distritos ~ QUF a

• visibilidade do sisteMa eleitoral fiealll tr ..nlSparcntr$ para

ElEitor. pois alR tErá de ..scolher. no nível do distrito. un'

candidato p~lo critirlo .ajoritário ~n~~. pou~o .ais.de duas de%rn.~ ~a.. tidárla.

d.. candidatos. adMitindo-s. a hipDttse de que çoncorr... no Distrito

•• is de vinte Partidos. E ~elo sist~•• ~rDPorciDn.l. Rle t.r~

I.ual.wnte da .~Dlh.r .~an.s entra ••••: ••• ~u.ntid.d•• dt ~ltst.l

~.rtldárl••N. tornando-•••••• 1•••••colha ba.tant. indlvldualir.dl

r wlIMinando-•• o carátwr •••• iyo, laperante no atual .J.t••~

~roporclan.l ct~s~ICD. Tal sist ••M co~trib~l. ainda, ,.r.·r.for~.r ..

cria... d.. credlbl.lldadl' dI? Parl ••cnto c.uJas raíz... t.lIIlb~.l r ...ont ••.• '

distar,;•• na repr ..sRnt.tivldade.

A EME~da qu.. ora apresenta.os à &~r~ci ..c:$o da5 Cas.~

do Congresso N~cion.t visa tio so.ent .. , COMO j~ SE rxplicou, a

ea ~rátlc. o alste.a do volo dlstrllal alslo. Por outrp lado. bu.<a

t.t.bet~ctr p~r~ o 1.8i~l.dor ordinário as rcgr.~ ~und••ehtals dp

novo .I.t•••• Daí por~uf o acr••cIMo dp .1.un~ p~~ágrafo ao .rt. ~o

da DisPDSlçõ•• Constityclon.iL Tr.nslt6rlas.

outro. pontos do lQnlo.d•.~.t •.. J~ ....~.blEl..cido, no qual •• fbtar•• o".:

.rlu.ento5 a favor .0 slstR••• UM d.l •• é o _ur, a,anta para

pa5sibIJld.d~ d. u•• vtncuJ.~ID Multo •• ,or .ntrR O candtd;to r O~.
t.-~or"h, .0 MIl'SMU te-IlPO'q-ut: fac.ilít'.. o (;ontt"'olE dl"stl:'t. !",obrf' o

N~ part~ ~ ..r ...nRnl~ da Conslltui,~o, a E.enda pr.ooie

nova r~d~çSD ao Inciso 1. do .rta ~9. para deter.lnar ~Ut .• ct .. i,;o

.1~iCiQ da r.pr~s~nt.c:ão e. "dlstritD~ unino.in~isN t através d~

Htl.t.~ p.rtid'ri.~~, na for •• do .UE • lri .slabelec.r.

pods:r econoft'lit.ci'.· SEndo a 'c ••panha· ~l"itoya.l t.lr-cun!lorr it.-. ao

distri,to, ~5 dr",pt:'siiIIs f';Cittlt Mal, ·V;'$';YC-i r • a POdfmdO il ,OPIJl ....cân

prrccbcr '",lI.j.!; c'l~raMrntt!' ·DOS·l abusos. «'.~ prãt ic.s dtr clJrrtJP\oicl

Nos d..z Incisos do Par. se, acrescido ao art. 42 das

capi\C" I diide:. rle

• essincia do ~ist...a de Elei~io distrital Mista, co. vistas a

.ar.antir •• ior ~quilíbrio no 51st .... e algun. pariM~tros rel"v.nte.

para a futura lEgislação in~r.-con~titucionaJ.

.~si., ..brir ca.inho àrtPr••*nt.~ão'.utintica. Se .. influfnci~ ·do

fort_ R prf:doíitinantR·-nó si.t••a ProJiol"c ioni'l ....ndo aprna!> DDSS(YFl
p~cutlaridadts do ~i~leM~, segundo D~icntação qur .dot••os.

• PJr,.. ltaM~nt. controlá.v"l no .i st••a d·1 st,.. ital.

••coth idà5' .... 'conyitH~io, I hi .. q .... ' reconhecer a v."ta'.M ·.ar"', o

a ..r Jaoraar'nto do ~rDc:tr.so d*," ,...1eci03 de' .:.ndidatDs. Opart i cio s,r,.. o

correntei. dr opini~o do elE'ítor.do, adot ••os o Si!itEr.1~ do voto

'duplo, desvinculado, ~od~ndo o eleitor- votar .M c~ndi~~to distrital

~ue nio Ptrtenc:~ ao p~rtído ~uj~ li~t~ prefF~ira

lista

p.rtidária ~ar. _UR ~OS5a atrair votos, visto ~UR o ..lcltor dará seu

voto à t ....nd.... levando •• conta os nOMes cons~.nt.s da lista. ~or

outro ··tado~•• prepri. tri 'lU" disc'ipllriar o siste•• da tteis:Ro

distrltai ~od;rla ~st.bRi~~.r nor.as ~ara esaa escolha da

pelos ~'art"ido's, ·tcWnan'dOObr--lgat4.r'i., ~~r e)(e."l~. 'a' eleic:io '. entre

os ~iJiados ..ara. _.colha d. se~5 int.;r..nt ....

o segundo aspecto fundaMcntal • r ...saltar, i o de- qU~

de cadeiras de c.da P.rtldo é d~t~r.in~dc por essr sisteMa, s~gundo

os votos qUR obtiv~r. O preenchi.ento d.~ c~dFir.s qu~ cDuber~. ao

s.lulr, pelos int«g~antes da "lista p.rtid~ri..".

s... ~dYid.,. ~.... 'ir.andD, mtre os ....cc •.• ! i.ta..

e ••tu~iosos do slst••• ; b con.cnso de 'lU. D fortalcci ..nto ~05

~art'ldos d.pende'e'etlva.ente da aubstltul~lo do aiate.. de .lelclo
"rinci ... l ••nt« no SistEMa pluripartidário COMO o nosso. d« Ulli

..i.... \lo~..ado". no\ d.."t,r itos,

...URt.....

eleitoral

PR'to sist"M~ distrital .Mi5\0, ao contrário.

• soti~.ri~d.de enlrt tod~~~'~~tlu~ o ..arll~o P~s~a ~

todoa.

~r""!f"c lenaf ~.to dls"tr Ihl aisto. " 'rall1l"a"e de

r.aH Idá,r lo' 'do' ".ia 'ua~dà "atr'RÚ'a' r.ia~r~ c.... o' slsh.a

p~cion.t no'qual os candidates' s~ torn•• adv~r5.~io5 E ;niMi.os.

contra

",etabe-Jcce-.e
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LUClMO PIIIAT'lO

BULO COILIIO

&DfIUIIIlO GALDlllO

08lfAL1lO I~CCA_DIlA IAJUI&Y

JlIRO TlIXJ:lltA

IIRGIO CUltY

.7081 DLATO

LAIARO aMBOtIA

.70111 DU'l'1tA

PAUDIItREY AVl:LlllO

AIlIIlllAL TlIXJ:lRA

LUII SOYER

VICBIl'1'I rIALIIO

MAIICO PI!:IIA!'OIl'1'I!.

IIUIIIIOZ DA aocJIA

GIRALDO ALCItMIII FILHO

MIOU BE\IAllSI

LUIs EIlUAIIIlO

rlLIX IIBIIDOIlÇA

LUII CARLOS RAULY

GI!.TOX.IO DIVA

11.10 DALLA-VIICCHIA

PEDRO llOVAIS

GOIIIAGA JIO'l'A

IfAL'l'J:R IfORY

DI.SOJI BORIIIBR

FRAIlCISCO DIOGI!1iI!:S

alJtGIO GUBRRA

1lAN0EL CASTRO

LUIZ Gldo

rLAvIO ARIlS

ROBERTO vALAIllo
ETEVAWA GRASSI Df: MENEZES

ADYI.SOJI MOT'l'A

PAULO TITAII

IfILSOII CAMPOS

IfILSOII KllLLER

SAIlIlRA CAVALCAII'1'I

LUIS ROUR'l'O POIITI!

PAULO SILVA

SIGMARINGA SEIXAS

IfII.SOJI IIORI!:IItA

\11lRAIIDYR PA1ll10

IOLDII BORGES DOS Jtl!:IS

ALIIER'l'O GOLDMAII

ARY JtlIRA

AltACELY Df: PAULA

JOS! ELIAS

IfILHAR P\!,RI!:S

DY I.OPES

B. sA

CALDAS ROIlRlG\ ;;S

MA'1'III!.US IEliSEIi

IV.bIO GUBRJtA

JtODaIGlll:S PALMA

OSCAR TRAVASSOS

F&'1"rEIl J1brIOR

CHRISTOVAII CHIARADIA,

&DUAIIIlO MATIAS

VAUlZNOR GUEDES

MAltCOS MEDRADO

l1os! FALCAo

BURlDES IIRlTO

EDI SILIPlIA!lDI

PltnIEl:RO LA!lDIM

I.OURIVAL FRllITAS

ERALDO TRlIIDADE

CELSO BERllARDI

PINGA FOGO DB OLIVIIlRA

Gl:1lSOIi PIRllS

CESAR SOUZA

o7os! '1'I!:LES

PAULO DUARTE

'nLllO KIRST

01lLA1lDO IlIl:ZI!:IlRA

H ..(VIO llOCJI).

DIOGO llOHURA

IfAGIIIR DO IlASClllEIITo

HlLAllIO COIJIBRA

JOS! LUIZ MAIA

JoAo TO'l'A

JOSll I.OURl!llÇO

OSVALDO BZIIIIEIt

ROBERTO CAJIPOS

X.UIZ TAD!tU LEI'l'J:

AUGUSTO CARVALHO

PAUI.O BERIiAllDO

JOSll GZNOllIO,
Ç!SIO PASSOS

ALOIIIO MEIlCADAIl'1'E

RAGAII1lS ARAOJO

,MAltCEI.O BARIIIERI

JORGE TADEU JlUDALEIi

DEJA1lDIR DALPASQIlALE

XliGELA AIIIII

rsprraMOS QUI:CDM

par.

Casas do CongrRS~o Nacio~ill vEnhaM a acolhrr a pr~5lrõtc EMenda

Const ituciona1 p d.rdo Inicio ao a~plD prOCESSO. da, '~~di~Y.) rrfor.~

pol íti~. ~M n0550 P~;~.

votos p.ss;arJi. a S~r ,o M['S~lO adotildo nos ..un Ic íp ios ~ur (~tar5\o

tl~iÇ.íío

tipos de sisttMil ~l~itor~l. EYítll.-sr atislM p grandes dispat ldadrs,

rorrtmtrf'o dE oplnll\f'I 11' p('nr;;l\'l'l'lrnto.

F~<:,t.· ('1('0((1 d ... rE'grill5 prct.f'ndc rCilnbin;l1" o 'p•. l'; jPlo..

CORl

Ao Trlbuni\l S'JPJ:rior El~itoral cabf:rá tditi'.( a !lo

daL Dlçpo~lçõ~s Tr3nsitória&, o Mrtodo d~ c~lculD das 50brilS dF

uniforMid~de dr crlt~rlo n~ dí~trlbul~.o das sobras tntrc O! doi$

propore i ona] • Porinl, t onl o Pfi\r. 7Q acr«scwnt _do ao c i tado I4r l . 4º

saJv••uardar .. r ..prr~r-ntlHPr' dll!> f'or,"~ .Inorltárl ••. e- dando. 1I!:.~.I.,

~n ~1.lrM~1 U~ r.r~t~r rlrmorrJt Ico r dp Ju~t~ r~pre-srnt~ç~~ da~

f-undaMentill. descrito nr.. Inciso VII. que Modifica. o mÉtodD ahl_1

Minoritári~s. ~ garantir UM~ proporcjona]idàd~mais eq~âníMc entrE o

nÚMero de elEitores E' SIJõl\ represpntaçi\o. ildotaRlo~ outre ~rOCFdirlento

distrit~l misto ~OS S~U5 objetivos d~ representa~ão das corr~ntes

JAJl1Ul aIUlRO

AXTOHIO CARLOS HBIlIIES '1'lWIE

PAUX.lllO CICERO DI!: VASCOIICI!:I.OS

ADROAUlO Il'1'ltl!:CK

NII.SOIl GIBSOIl

RUBEliS Bl1I!:IIO

III!:IIDI!:S IlOrI!:LIIO

OSllAHIO PBRlllRA

110lIOII1 TOIlGAII

IIAGAUlA!:S 'nlXElRA

RllMEX. AIl1SIO

AVBLlllO COSTA

.2r/tJt?91

Dc~ut.dD

AJ.OISIO VAICOIfCI:I.OB

LAUTI aAlTOlI

&1.111. IlODltIGlll:S

OIIVALDO UIS

01lLlllUlO PACUCO

JoAO~

IAIU UI&lfDI

TILD&II IJUtTIAGO

J08! UlllALDO

IIlIIIDlTO DOMI1IGOS

ALOIIIO aAII'1'OS

ALOIsIO ALVl:1

GA8'1'OIIE aIGHI

111'1'0 IlAlfIUlt

ClIIAJt MAIA

~ IILVA

CAJtIlOSO ALVII
J08! GIRALDO

VI!OIUO MEDIOLI

ISItUL '1I0Il:1110

CUIIIIA llllEJlO

AIt'1'lIIt DA TAVOLII

o708! LIIl!IAJlU

LUII POII'1'ES

JQTAIIl' J1brIOIt

o7ABES JtABII.O

PASCOAL IIOVAIlS

DELPIN JlE'1"1'O

rAalo FILIlIWIIl
070_ U&QU&D

DUO- JOBIM

EIlOIlMlO IIOUlltA

IVO MAllIAIUlI

GI:IlIlZL VIEIItA LIMA

JCAJtIA LAUJtA

0708' LUII CLBIlO'1'
alTA CAMATA

&LIAS JIUQD

PAULO lIUTllJlG

.7ACU01l PBJtI!:IItA

.:rtJI.IO CAllItAL

MAURO IIIIIIPAIO

JoAo FAUSTIIlO

.70A0 ~IITA IIO'1'TA

AIl'1'OlIIO rAL&IIOB

MAURI SIJtGIO

BUBllITO DE FIGllJ:IRBDO

TUGA AllGl:RAMI
.70A0 IIIIlJlIQOE

~OYU ~IIA
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ClLIO D. CASTItO

!LUIS PIAllIIYLIIIO

JOSI BtlRIlJ:TT

JOSI THOMAZ 110110

JlEIlATO VIAIIIlA

/nN SOOIA
LDCIA VAliIA

PAES LAIlDIH

D!:RVAL DE PAIVA

MARIA LUIIA FOIlTEIII:LE

.....

. .

.....................................................................
.......................•........................................

" li Sua Excallnch o Senhor
Deputado IBSEN PI~IRO

DO. Presidente da Claara dos Deputldos
BndUa - DF" •

GABINETE DO LfoER DO PSOB

no.

niao de Issinaturas exigido pelo art. 201, I, do Regiaento Inter-

Bras!lil, 1. de Junho de 1991.

Senhor Presidente:

or.PSDB/I/ND~1.f191

IItravés do presente, devolvo a VOSSI Excellncia

propoata de Eaenda • Constituiçlo, e. razlo de hlver suprido o .1
.... IV

Na oportunidade, reitefo a V.ossa Excellncia .In!

restaçDes de elevada estiaa e dj~tinto apreço.

l~~te~PII#lItC
Vlce-Lldar do PSDB

t~~ t:4'
COMI5S~D DE CDNSTITUIÇ~O E JUSTIÇA E DE REDAÇ~D

RELATORlO

--
111IIIoVI

DIl 'lUlCll'AÇM)mDO oac;AIIII!Im)

ClFlP>I
DO lII1'!MA11lIKJTAIlJo rw::JOIW.

""1..,...,....
Preenchidos os requisitos de apollmento, o

Projato de faenda • Constitulç'o nD 2.191, vi•• CO.155'0 de
..-"
Constituiçlo e Justiçl e de Redaçlo plrl I Iprecllçlo da

edais5ibilidlde e o inicill Juizo de mérito. Ir' a delioer~

çlo do plenAr10, se aqul nlo resul ter repelido.

Pode, o legUl.clor, querer o pretendido? P~

der, pode. IIs vedaçDes contidas no S U do IIrUgo 60, nlo lI!l

treva. e [lendl. li coepetlncie, teabé. exlste.
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Colho, outra vez, ° ansejo para dizar de ..u

propósito de nlo alongar pareceres. A CCJR tI••CÚ1lUlo de •.!

t'ri.s por apre~iar. As disslrt.çals se torn.~ inúteis pel.s
luzes dos parla.lntaru· presentes, versados e" Direito Const,!

'ucionli I nl. rlgrls (undllentlis do llgislar.

ChlllO • Itlnçlo para a crllçlo di do~s tipos

.1~lt'ri.os d. Illiçlo qu.ndo o c.rto seril, co.o " U. ou o~

tro. E. u. paIs onde a .Iioria do povo te. dificuld.dc at'

pa~~ yotar dI 'Indra sillples, dicoto..izar os .dos dI ";1:'.2

lha, cOIlpliclçe.s d11das lqui I nlo a11, lxigindo, incl·.l·,:.·.

UII pracldi.ento prt!vio de llIplo ISclar.ci.ento: Mals. E '"

.allentar, torn.r' 1n'KlquIv'1 a~asplços eleitorais, r~. I

Illll0sUbllidail. de progra.ls estanques ell u. ou' ".~ •. ,oic!

pIo. r Ilheio .0 bl-l-b' d.s redes regional~.." nu .provdto!

• anto 1.prascindIv.l nas cSMpanhas aleitorlis.

Sa for.os ao t'Kto d. proposlçlo, e11'. ~

"ardldl, la ....0 pino, Ellendl I Clrt. e Lei Co..ple.entlr.

Tathllos, Si IProvldl I E.lndl. UIlI tipo da

.1.1çlo para os lIunicI~ios Iplnhldos I outro plrl I ~nsa

..iaria. A 11g1l1lçlo seril espieifiel , pari tais CISOS. ' na

~Qnstltuiç'o " por. certo, cairia nl ll;isllçlo co.pl..entlr

OU ordin'ril plrl os de.lis.

Silvo. pois, IS suglstals qUI fica. plrl a G2
.isslo Esplcial, voto, pala prosseguimento di tr••ltlçlo.

:::w::.: PARECER DA COMISSlIO

A·Co.isslo de cénsiitulçlo I Justlçl I da
RldlÇlo, e. reunilo ordin'ril rell~tldl hojl, opinou~nlni

•••entl pela Id.fssibilidadl·d. Proposta de Eaenda I Consti
túiçlo na 21/'1, nos ter.os do parecer do rllator.

Estiverl. present's os 5enhorls Dlputldos:

Joio Nat.l - President., Roberto Mag.lhles
Ylê.-Presid~nte, Ant&nio dos S.ntos, Ben.dito de Figueir.do.
JosE Burnett. Messias Góis, Pies Llndill, Paulo Marinho, To~
Gel, Jost! Tho.a7. NOna, Mend.s Ribeiro, Nelson Jo~i., Nilson
Gibson, Renato Vianna, tden P.droso, Frlncisco Evangelista,
Adylson Motti, Gerson Pe~es, Osvaldo Melo; Prisco Viana.
Jutahy Júnior. 5ig..aringa Seixas, Rodrigues Pal.a, Ed'sio
~assos. HElio Bicudo.~osi Dirceu, Ivo Mainardi, Carlos Al
bartp Ca.pista. Magllhles T.ix.ira, Maron! Torgln a PadrD
TonaUl.

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO
N1' 60, DE 1991
(Da Sr. CuloI Lupl)

Panite que os Senadores e Deputados Federais illpetre.
aaAdido de seluran,a coletivo.

(X COMISsM lÍB CONSTlTUICXO B JUS'fICA 11 DB RBDACXD)

Aa M•••• da Ci....ra doa De:putadoa • do Senado Federal,

fto•. t.rl108.do art. 60. f 3". da Con.tituiçlo Fed.ral. proaulga.. a
•••guint.· ...n~a 'ao texto con.tituoional:

~rtigo 6nico Ao .rt. SI, inol.o LXX. da Con.titui-
tio r~~r.l .c~.c.nta-.. a ••guint. alln.a:

·~rt. ~I •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••

LXX - ••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

c) senador•• e Deputado. F.~.r.i., •• daf••• da popu

bçlo:.•

o1ulI~:irlcaçlo

Ao a.pliar • l.qiti••çlo ativa para propo.itura do '
..ndado de .'gur&nç.·coletivo, o atual ~.xto Cdri8titucional inovou
.par.·aberid.r ao. princIpio, proc•••uai. da c.lerid.de ••cono.i.
"co. f~nd".nió ·no....~•. argu••ntoa. hi 'lU' •• reconh.c.r • po..;
bllid.a~•• .; utilidade d..... e.t.nder e••a 1.gÚlllaçlo .o.o.put.:
40a •. S.~.dor•• ~ tato •• dá porque' inerente ao Ilandato que lhes
, conc.dido pelo. voto a obrigaçio.d. aanif.star-.e ea defeaa da P.2
pulaçIQ"ua 1.g1ti••••nte representAM•

• p ouo da pre••nt. Propo.t.. o. lI.putado. F.d.rai•.
• 'ena~or.a poderia. agir •• no•• pr6prio d.f.nd.ndo ~ireito .lh.io.
- aub.t1tuto. proc...ual•• cuo d. légit1..çlo ."traofdiniria '
para pzépO.it~ra da açlo. O funda..nto t.6rrc~ paia tantopodl .Ir
.•nc~tr."o no '!'agi.tllrio d. J. J. Cabon d.....0.:

'~'•• ~ int.r•••• , individual••"olu'fvo 'ou ••peclfl
cà, a6·0 ••u titular .~ti .utori".do a el.f~ndf-l0 vi•
....aaau.. (; o;. .") Ma. •• o int.r.... individual 'i taJn

bi. c;"partilh.elo por outro•• que' t ....lnt.re... ·de i
gual natur~•• ,' , ••i. como Pod.ria. '••••••ujei'tó. ti
tular•• d. int.r..... • •••lh.nt.. ..~oci.t-~., coao-'
-1iti.conaort•• , •• u. a6 _ndaau., pod•• ter. seu. in

t.r••••• aefenaido. pela .ntidad••• que •••••oei•• ,

ju.ta••n~. por fo~ça el. afinidade 'lu••a.e int.r••••
jcoDpartilhaelo) ~uarda co. o inter•••e.funçlo. ou fia
blaico '~a *ocieda4e.- (in ·Conatituiç:io • Processo·,'
Ed. For.n••• 1989. p. lS).
Apesar dê .~ teStoaci•• referir-•• i impetração ~o '

..ndado :de .e9ur~nç:. coleti'vo-'Por entidade. de, e1•••• , pod.lItoa '••_

pragaro~ ••••0. argu••ntoa para ju.tificar ~ poa.!biliidad. d. aUI
lnterpoaiçl'o pêlo., S.n.dor•• -.' Deputado.,. u.a ye. que,o 'Ílandato ele

tivo ~ra. ~•••ú bojo a noçio d. 'lu. hi. n."o d. cau.alidad••ntr. ~.
ato. do ~rl...nt~r •• d.f••a da .popullçlo. eúa l.giti.açlo proc••
.ua~·extr.ordinirl••~t.ri. fulcrada na r.pr•••ntatividad. obtida ~
....10 votOr

ConclamaEo8, poi., n08SO. Ilu.tr•• Pare. a aprovarem
~ pre••nte Bmenda, para ap.~f.içoalD.nto de n088& tunçã9 "'~o~@ em d,!.
fe.a doa cidadioa.

1991.
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
NR 62, DE 1991

(Da Sr. Map111ies T.bliIa~

DlI{'Õe .Obr. o rec'lIo p.rl"'llt.r • as f'ria. for.a...
col.tivas.

-'l.J:(»IlS~DE CONSTlTUICM I JUSTIÇA E DI UDACM)

A. If•••• d. Cl..... do. Deput..do•• do "DUO 1'.41'1'.1 •

•• t ...... 010 .rt.. lO d. CoD.tit..içlo Peder.l ........1....

....int. E••nda ao texto conatitucional:

A..t.. UI O I 312 do ...t.. ZT d. Co...Utui,lo 1'.......1

...... vilo..... co, • "luIDt.. r.d.çlo:

WArt.. J'r ••••••••••••••••••••••••••••••••••••... ,.,:..".~.,.; ~ .
I 31' Co.~te 1. A••e.bIH•• &"II.htlv.. dia,.r
.abre ••u re,i••nto int.rao. policia • ..rvJ•••
ad.i.nl.t.r.tivoa • de sua ...c:ntaria. e prover ••
reapect.ivo. carlOS, coa ob.ervAnel., .uant._ ..
...c o i"lial.Uvo ••t..dll.l. do dl.po.t.o no c...t.
.o t.. 57.-

..... • vilo..... coa ••alllint.a ..ed.çlo:

IIIITlFICAÇllO

A CHatUlliçlo p.....al ...ev' ~i". .. eaaa.....
IJ
"'i_l. _a t.~. ~a ....'"Uvo.....1..llt l' ..

fevard.... U •• J.üo • de 11 •• &lo.t•• 11 ~.

"ri.. fO"'M" col.t.lvu.

C••t.lldo....10 I•• tlOnh". p..incípio .... olli'l.... ... ..

.. ce........ Ilaclatull. _ t..IlJtHCO •• tlri•• f.raa.....I.' .

............. ca.atlt.lliva.. te...... _reÃ. dat.••••rtaa ..ra _

o ... ,_, .'l' fat.••• ..... i ....I••h.l ...... _ ....

"!I • _.nUlIlI. '.a probl.aá. ,,,a .fUlo. • ....U. •• ...1.

_ •••It.~. d...Ia u"lant.. '01",,1.. t .... '01. tfl' ..

.......lal.t.lv. • ia .JlldieU..~o - .....U....... _ .'hi.....

..~lit.. _ao...."0 .a _ d. _ t.N'lçl. ... .Nel..u.M'

alo .t..nde I ••xi"lIei.. d. 110••0 t......

-A..t.. Ii .................................... Ora. • ""b~."Uca 'I•••u .... Pala ~ "i.. ..
.,r.v.r-•• "'r..t ••a f i.. f n c ,.rl_lltar•. Ao

7a1 n.U.""'''. t~ .. ..~~ .. ta.... •
... ÍIKO ... ft'lWl1'lftXlr. d.~"' ......x....; .,

IX o"l.nl••çlo 01.. fllnva.. l'li.l.tiv.. •
fiac.H..do.... d. CI..... Nllnici..l. _
obaervância, Quanto ao rece.so' le,ial.'I..
• unicipal, do diapóato tIO c.put. '0 ...t.••,-

A..t.. 3R O ...t.~ 57 .•••u I 4R d. Co..tlt.iVI~~i.1

p...... vilo..... coa • aeluinte ...davlo:

"Art. 57 O COIÍI;"".o N.ci...l ...lInir- .
anu.l_Dt.., n. Capit..l Fed....l. do 10 •• J ire •
20 d. d••••b.... ~OL

•••................................ .
. r

412 CAd. 11.. d.a c.... _"nir-..-'. _
a.,..&.. p..ep....t.6ri••,. p...t.lr de I de J_ire.
no prlaei..o .no d. l"ialat.llr., ..... '0 "'H ..
...u••e.b..o•• el.ição 01•• re.pect.iv•• H ...
..nd.t.o de doi••no., v.d.d.....coAd"vl...... •
••••0 c.rlo na e1.1910 i ..diat."Dt••ub.........•

A..t.. 41 Fie••c..eacant..do o inclao XII ao .rt. Ia ..
Con.t.ltulçlo F.d....l. co••••llIlnte ...d.çlo:

-A..t. 113 Lei co.pl••ente.. , •• Inici.t.lY. ..
Bup....o Trlbún.l Feder.l, di.po..' .ob.... I.t..,u\o
d. N.Ii.t.r.t.u.... obael'Y.do. .. ••••I.ht1
p..incipioa,

................... .
XII oa ••,i.t....do. terlo 'i...lt.o • f'~I..

anu.l. colet.lv•• , no pe..fodo da Ii da •••••~ra ••
de ~.neiro. e individu.i., Por t...int.. .i...
•••alll...ndo-.a • continuid.de do. t ...llal..... -

OHt.a-.. 'iu.. .Ind...... i.'ul'." .".u. •

~I_ "va&i_ata........ ....lal.tiYO lao .Ie

Rf... _ PI'OCl••ao •• atu.l b.vlo eH • _J.tiY te l. MI•

..r!Ftent.! ~t. eM la ••pla ..&cio"U••C" .

•• "'.II&'I..l ..at..~ .io.. eL,l.UYS.'" _ ,...... .. _

....J-.t. 1, vel ra'" .....1..

.....J.J........ _ .. __ allJe't.I_. ..... _

atMaUa09lo ....... .J1Idlci...io...... o 'i.....i,a. ..... ,......

. ,__.. r.l.tiv•• _ i r ..ltttl. I ....

........J09I 1' J••t.i'• .a. nU'" "1'1 .

__i te..... t t ' i.. •.
...... i •• ve _ i.U C.lÍnlIII ...

.. ".b ba ialatl'O.) tar" _ ___
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t"..belbodon••

b •• tr.toDelo c1. )I.I'1_otor.o. o •••ilM.to Ioterno .

,,!er' dl.por .obr. o oriooi.oçlo d•••colo d. "rio.. d. t.l

t ....., .ue nlo coapro••t•••_,... do. "unih.. o _0_
.c~nt.ecendo qu.nto 00. d.put.do•••todu.i. e v.r••dor••• qu.ndo •

re.i..nto interno d. cod. C••••nc.rr•••r-••-' do .pllc.çao do
I!

di.poot o no t.ext.o con.U tuelona!. ./,

A ••te .rop6.1to; t.a-a. D~c•••'rlo re•••!t~r .ue.

t~~~. o~Jet1v.ndo ~...lho.. funeio"o..eto do COn......o ".o;:lonal,.

• p.....et••o. Propo.t. d. IDend. l Con.tituiç~o .u. p...v' •

di.inuiçJo do quoru••ai.ido 1'.1'. d~llbaroçao, • aa••plo do qu.

acont.ce a...i~ri. dOI pai••• d•••nvolvido., ..dido qu.. all.d.

Quaato .0. ...iatr.do.... lei coapl.aent... de

laici.tiv. do Supr... Tribun.l F.d....l. que co••tltái o I.t.tuto

o da' '.,iàtr.t:ur.'l . dav...' diepor o .o~... o cootieuid.de do.

tl'.belho.~· flaando • f9raa pela .~.l ••r~ conc.dld.... r'rl•••

. ci.'lIÍcldo .;iÍajl-:co.pi'oaet.r o .1lO..... do Jul,_.nto ao. trlbUl'lal..;··

r.ndo •• al.t. o. obJ.tlvoo ~l••do.. .l.bor••o.

'.!I'D"'.h; d. banda 1 Con.Utuiçao. ..t.bel.c.ndo o. ...c•••o.

"1'1'.'II'/lt.~, 1.,I.lotivo ••ta<;lu.l • h,ieloti"o .unicip.l" ~.

Irt '1 ~ ~ • ..

00-0 o. fl ..i •• for.n•••.col.ti"••• no,periodo ". 11 d. <;I~~.o~r.o .•

• d. J.neiro. Pr.,,'-'.' outro.d., u.. .nt.cip.çao 1'.1'. ••

.eL '_.r io., • p.rtir d. Z d~ j.n.lro, eo' p..i ••iro .1'0

,,'.......".,. ". ',.

d. l.,i.l.tur., 1'.1'•• po••c do. o••bro. d•• C••••••l.içao d••

re.l'c..tlY•• H••••• ~ .
,.1.. ....a.. olrac.d•• , CORt.•••• roa e apoi. dI'

'...iI.'o.' Uu.t.rc'. P.rc. par•••1'J'ovaçlo elA pr......t. 1'1'0"".t.••

'·· ..1..... I~..a.. , '•• lo. d"'04f~' de íiJl.'

..".,~,~.
"IGlSLAÇ~O .CITADA, ANEXADA PELA COORDENAClo

pAS COMISSOES PERMANENTES

CONSTITUIÇio
. JlEI!OJLIcA FEDEIJlt'JVA IlOIIUlIIL................................... ;.....~ ......

.. _---_ - .
CapIlIo.

DOI aTAIlOI PIDEIIADOt

. -_ .

doi Dl!lfutAIdo. e. Itlngldo O número de trinta e seis. ser' Icres·
cldo de tantos quintos forem ot Dl!putldo~ federlls Ielml
de doze............•.......••.•..••.•.•.........•...

• J Compl'll"s Nll'mblrlls L"g1811t1vl!I dlspcll .abll·
It'U regimento Intf'rno. poIiell " If'rv\ç'~ ad~IIIIItIvO~ de- IUI!
It'cretarll. e proYt'r os respl'rtivos Clrg()~

....................•.•_-------..-_ ....•....

Capitulo IV
005 M(JI'fICIPI05

Art. 29. O Munlclplo reg"r·se-' por lei org6nica. votlda em
dois tUrnol. com o Interlbelo minimo clt' dez dias. e Iprovlda
por dois terços dos m"mbros da C6mlra Municipal. qlJt' I pro·
mulgar6. Itendldos os prlndplot. estabeleddot. nelta Consli
tu1ç60. nl Constltulç60 do rf:lpeclivo ESlado e os tegulnl('~
prec:ellos:

........•.••.•..•..•••_----------_ .
IX - orglnlllçllo das funç6es Iegl~tlvls e f1.clllzlclor as

de C6mer. Municipal........................_------_._-_.-_ .
11tuIo IV

DA OItCWtlZAçAO DOS POD!RE8

Clplulo I
DO PODER LEQISLATIVO

8eçlo VI
".. Reunl6e.

Art. 57. O Congreuo Nacional reunlr-te-6. InUllmentt'. na
Capltll Federal. de I~ de fevereiro I 30 de Junho e de I' de
agosto I I~ de dezembro.

.....................•.••..........•...••..•
.~. Cada urna dls Ca"1 reunir-H,' em It1l6es prtpI.

rltórlll. I ptrtlr de I" de fevereiro. no prlmtlro ano dlltglílllufl
plrll poue de MUI nwmbrol e eIelÇAo dll respectiv.1 Me"I'
ptra rnIndIto de dois 1rJOa. vedadll reconduçAó pari OmesmO

: CI~QO na eIelçAo Irílediltlmente lUbteq(iente........................................•...... . .
c.pItuIo.

DO POD!It JCIDICIAItIO

'-fio I
_ .... o.r.Ir

...•...•..••.•.•...•..••..•••.•......•...•••.

Arte ti. leicomplementar, de tnlclltlYl do SupremoTrIbIInII
Federal. dlepor6 lObre O Estatuto di Maglltratura. observlClos
OI Itgulntel prlndplos:

I - IngrellO ná clfrelrl, cujo ClI'go Inlclll Hr' o de juiz .
IUbltltuto. atrlYél de concurso píbllco cIr provlS e tltulol. com
• partlc~ç60 di Ordem dos Advogados do Brlsll em toda5
Ii IUI' flsel. obedtcenc:Jo.le. na. nomelÇ6el. 6 ordem de.
c11IIIfiClç60;
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• _. pl'Ol'nClÇAo ele entItncll perlll'ltrlncll, .rnldlrnen
te, por lnu;uldldt I mertelmtnaó, Itendldll IIlIQutntll not·
mil:

.) 'obrlgltóril I prcII!'OÇAo do juiz que figure por trh
VlIII conaecutIVIIou c:tnco IItlm.du em lIItã ele mlreClmento:

b) I promoçlÔpor merecimento prnIUp6e doIl lnOI
ele tllerelelO "' reapeçtlYl entrlncll e IntéQrlr o ju!z I P':Imelrll
qulntl pertll di MItI ele lIltIgulclade dntI, IlIvo Itr Mo holNtr
com tall requllltol quem lCeIIe o IugIr VIQO:

~) _lo do merecimento PIIot crMrioI di prtIII..
• """"'" no tlIerCIdo di JurlldlcloI"~ I iprO'ftllli'ntnlõ trn CUI10I NCCriIeddõI ele IpIrfelçoIrnenIoj

ti) ~ epuraçlodllnUguldlcle, otrIbunIIlClmIfIIe DOdtr.
NCUIIr o JUII.rnIIa Intlgo pelo voto ele doIl ~r(OI de IIUI
membrol, conforme DrOCedIrnentopr6prlo,~1I I VOlt
~ tt' fIlIIr·... lndfc:1Çlo: "

11 - o ICtIlO IOIIrIbunIIa de IIQII'ldo &rIU ..r..... pclf
lntIaulcllde. mereclrntnto,.lTlIdImenle,~rldoa I'11I1ItIrnI
entrIncll ou, ondt houver, no TrIbunII de ftlSldI.~ M'
IrItIr deJHOITlOÇto P!II'I o TrlbunII ele Julllçl, ele ICOrdo com
o lncllo .1 I díue de origem;

IV - DI'tYIIlo de CurIOI .1111 de pl'lptraçlo .1ptIft1·
~nto de ~1trIdoe corno requlaltoí pefllrigrnlo I pro.
moçlo ne c.rrelre;

V - OI venctmenlOl doIlTlIQlltrldol IIrlo ftudoI com=Ire 1.fIlo aúperlor • dez por cento de UITlI 1*1 outrI di.
I di CIMirI, Mo ~ndo, I lauIo neríhum, exctdtr

OI Mlnlltrol do ,Supremo Tribunal Federei;

VI - IIpoM'hIedorll com proyentoa ~lgI'Ila , compul.
a6rII por lnYaIIdtJ ou 101 lItentI InoI ele kIIcIe, I fIcuItitlYI
IlOl trIntA lI'lCW de 1et'VIço, lpÓI ctnco lnOI de IllIrelclo eftINo
nI jucIlclture;

VII - o Juiz lItullr ru!dlr. ne reaped/YI comercl;
WI - o ato de rtmoçIo, cltaponlbllldlde .1pClIIntIdork

do ITlIlllltrldo, por Intereue p~lco, fundir·.... em cIecIalo
P.O! YClto ele cIota terçoI do retpeetlvo ~unaI, IIHIlUrldlIln'lpll
C1erelli

IX - tocIoa OIJulllllTlentol cIol6rll6ol do PoderJuclk:l6rlo
IIrlo pObllcOl, e fuiIcIlmentldll tod'l II clecll6el, aob pene
ele nullcllde, podendo I lei, 11 o Interelll pObllco o 1ld;Ir, llinltlr
I prelençl, em eIelermlnedos etOI, .. prq,r111 pertea • I MUI
ICIVOgIclõl, ou aomente I tatel;

X - li e1eclI6u Idrnlnlllrlliv•• foilrlbunall IIrto rnotl·
veclal. lindo lidlaclpllnereatornIdIl pelovotodi ITlIIorIIIbIo
lutI ele IeUI membrõl:

XI - l'lOI trlbunell com nOrnero auperlor I vinte I cinco
~dorea poder. IIrconllltulclo 6rll6o eapeclll, com o mlnlmo
de ONf e o ",,~Imo ele vinte I clnco rnembroa, per. oexerctrloti~,.,:mlnlltrltlve.I ~1onIII di etlITlpIttncll

.... ~ ......•................................
...............................~ .

Fevereiro de 1992

01 - MAGALHXES TEIXEIRA
02 - AND~t BENASSI
03 - MUNHOZ DA ROCHA
04 - GERALDO ALCKMIN FILHO
05 - TILDEN SANTIAGO
06 - LUIZ MOREIRA
07 - SANDRA STARLING
08 - AROLDE DE OLIVEIR~

09 - SAMIR TANNds
10 - LAPROVITA VIEIRA
11 - CtSAR BANDEIRA
12 - ARIOSTO HOLANDA
13 - LUIZ PIAUHYLINO
14 - LUIZ GUSHIKEN
15 - HELIO BICUDO
16 - AGOSTINHO VALENTE
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17 - JOst THOMAZ NONO
18 - NILSON GIBSON
19 - WANDA REIS
20 - JULIO' CABRAL
21 - ADIo PRETO
22 - MARINO CLINGER
23 - ANTONIO FALEIROS
24 - PAULO RAMOS
25 - EDUARDO MOREIRA
26 - DIOGO NOMURA
27 - MAVIAEL CAVALCANTI
28 - EDtSIO PASSOS
29 - JORIO DE BARROS
30 - JOst MOURA
31 - WILSON CUNHA
32 - NEIF JABUh
33 - MURILO PINHEIRO
34 - PINGA FOGO DE OLIVEIRA
35 - DERCIO lCNOP
36 - PEDRO TASSIS
37 - EDIVALDO MOTTk
38 - RAQUEL CANDIDO
39 - PRISCO VIANA
40 - RODRIGUES PALM~

41 - JOS~ EGYDIO
42 - IBRAHIM ABI-ACKEL
43 - CARLOS ALBERTO CAMPISTA
44 - FRANCISCO COELHO
45 - HENRIQUE EDUARDO ÀLVE$
46 - VASCO FURLAN
47 - PEDRO TONELLI
48 NELSON MARQUEZELLI
49 - TADASHI KURIKI
50 - CHICO VIGILANTE
51 - TUGA ANGERAMI

52 -:' PAULO TITAN
~3 - MARIO MARTINS
54 - ALBERTO GOLDMAN
55 - PAULO- PAIM
56 - AMAURY MULLER
57 - JOIO TOTA
58 - MURILO REZENDE
59 - SOLON BORGES DOS REIS
60 - RENILDO CALHEIROS
61 - ADROALDO STRECK
62 - AROLDO GÓES
63 - DANIEL SILVA
64 - ROBERTO MAGALHIES
65 - SERGIO MACHADO
66 - AECIO NEVES
67 - BENEDITO DE FIGUEIREDO
68 - JOst ULISSES DE OLIVEIRA
69 - JOst CARLOS SABÓIA
70 - PAULO SILVA
71 - PAUDERNEY AVELINO
72 .- SAULO COELHO
73 - ROSE DE FREITAS
74 - EDMAR MOREIRA
75 - LAEL VARELLA
76 - JUTAHY JUNIOR
77 - MOROMI TORGAN
78 - TIDEI DE LIMA
79 - WILSON MOREIRA
80 - KOYU IHA
81 - PAES LANDIM
82- ZAIRE REZENDE
83 ~ OSVALDO MELO

84 - TELMO KIRST
85 - JOIO DÊ DEUS ANTUNES

86 - VICTOR FACCIONI
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87 - RUBEN BENTO
88 - WELLINGTON FAGUNDES

89 - AUGUSTO FARIAS
90 - CALDAS RODRIGUES

91 - CARLOS ROBERTO MASSA

92 - ORLANDO BEZERRA

93 - SERGIO NAYA
94 - VALDIR GANZER
95 - BERALDO BOAVENTURA

96 - UBIRATAN AGUIAR
97 - EDUARDO MASCARENHAS

98 - MAURO SAMPAIO
99 - RUBERVAL PILOTTO

100 - GIOVANNI QUEIROZ

101 - ROBERTO VALAD~O

102 - PAULO MARINHO

103 - FELIX MENDONÇA

104 - JO~O HENRIQUE

105 - JOAO MAIA
106 - CARLOS SCARPELINI

107 - PAULO DtlARTE
108 - ELIO DELLA-VECCHIA

109 - JONIVAL LUCAS

110 - JOAO ALMEIDA
111 - ODELMO LE~O

112 - EULER RIBEIRO
113 - CAMILO MACHADO
114 - MARCELINO ROMANO MACHADO
115 - OSORlO ADRIANO

116 - JOAO FAUSTINO

117 - NOBEL MOURA
118 - B.S.(
119 - PAULO HESLANDER

120 - DJENAL GONÇ~LVES

121 - IBER! FERREIRA

122 - JOAO ROSA

123 - CARLOS CAMURÇA
124 - CELSO BERNARDI

125 - MARIA LUIZA FONTENELE

126 - WILSON MÜLLER

127 - JOst FALCAo

128 - JOst LUIZ CLEROT

129 - EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS

130 - EFRAIM MORAIS

131 - PEDRO ABRAo

132 - EDEN PEDROSO

133 - ALBERTO HADDAD
134 - MANOEL CASTRO

135 - AVENIR ROSA
136 - LUIZ GIRA0

137 - CESAR SOUZA

138 - CARLOS SANTANA

139 - NILMARIO MIRANDA

140 - LAIRE ROSADO

141 - HAROLDO LIMA
142 - FREIRE JUNIOR

143 - ANGELO MAGALHAES
144 - JOst DIRCEU

145 - SERGIO AROUCA

146 - LIBERATO CABOCLO

147 - ANTONIO CARLOS MENDES THAME
148 - OSMANIO PEREIRA

149·- JACKSON PEREIRA

150 LUIZ PONTES
151 - ERNANI VIANA
152 - JABES RIBEIRO
153 - RUBENS BUENO
154 - OLAVO CALHEIROS
155 - JOSt: SERRA

156 - SIGMAR~NGA SEIXAS
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171 - FAUSTO ROCHA

157
158

159
160

161
162

163
164

IRMA PASSONI
CtLIO DE CASTRO
ROBERTO JEFFERSON

VALDEMAR COSTA
JOst SANTANA DE VASCONCELLO.S

PEDRO PAVXO
WERNER WANDERER

ISRAEL PINHEIRO

165
166

167
168

169

170

JORGE TADEU MUDALEN
JOAO FAGUNDES
CESAR MAIA
ELIAS MURAD

JOst CICOTE

EDUARDO MATIAS

PkopdsTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N' 65, DE 1991

(Do Sr. Josi Thomaz Nono)

~ra o anillO 89 do A~o· das Disposições Constitudonais

Transitôrias.

(A COMISsAO DE CONSTITUlcJ.o E JUSlIe.,. E DE RBDAtllO)

Aa fi•••• da Câmara doi Deputadas. d.o S.Mda r~d.r.i, nos ter

-oa do art. 60 da Constituição Federal, pra.ulgaa a seguinte

"'n4a aó texto constitucional:

Artigo único. Fica acrescido o .aguinta pará

grafo .6.1 ao art. 81 do Ato da. Diapo.içõ.. Con.titucionae Tran

.itóriaa:

"Art. 8"· .

............... ..
f 6.1 Sará concedida reparação integral. ·c~r~
r ••pondente • re-un:-raçio do per!odo em qu. .e

MntiverUl deaitidos ou afaltados, aos .ni.ti~

doa qu••• encontravam •• licepça aédica quan

do alcançada. pela 4••islão ou af••t ...nto.-

.:IUI'IIP:lCAÇAO

° art •.~I do Ato dae Disposições Constitucio 
..i. lfranait.ória. diSpÕe lobre a aniatia para OI atingidoa,par

.~. de aotivação exclusivamente política, co. punição, d••i ...

aio ou af••t ...nto da. at.ividades remunerada. que exareia••

A corração d. tantas injuatiç.. ainda não cc.
pletou o aeu ciclo. Cidadãos há que foroll colhidos por ato diI
cricionário duronte enferaidado que eventual~ante re.ultario
_ .pc••ntadoria integral. !li qy. pe..e não .e haver materiali
!Ad0 • po.síval apos.ntadoria, a medida intempeativa veio jus
_nte inibir o aot:eriolização de UIS diraito lÍquido e certo.

1'.i. C••OB nio' astão aolucionado. à luz I dOI

c1i.po.i~ivo. constitucionai•• "a:c-se aillter, por deviÍ!r de conJ.

ailneia, rat01lar-•• 11 questão para •• encontrar, .afinal, • re.l

poata pela quol. osparo o inj"!.sti..odo.

c~ ••t •• razõ••, a ~téri. h' 4...r.c.r a ~
pla aprovação dos .obre. Pares.

lola daa la..õa•• ,$o de _ t.. ~de 1991.

, .... /' C-~_. . ... -............. ......,..
Deputodo .:lOs!! Tlloitu 1f0000

LEGISLAÇ~O CITADA, ANEXADA PELA COORDENAÇ~O

DAS COMJSSOE5 PERMANENTES

CONSTITUIÇAO
aEriBLJCA FEDERA1'IVA DO BRASIL

••••••••• 0 ••••••••••••JS88.__~._•••• --.,----

ATO DAS DlSPOSIÇOEs
cONSmoaoNAlS 1RANSrróRlAS

Art." t concedidll Inistia aos que. no~ de 18 de
eeternbro de 1946 até li dlIIe de promulgeçllq de ConIIitulçllo.
forem lItingIdos. em decorrtndII de motiveç6o~
poICkll,~lItos~io. inItItucIonaIs OU c:ornpIemerures.
80$ que foram pelo Decreto UglsIatiwo n' J8. de
J5 de dezembro de 961. e aos atingidos pelo Decreto-Lel
rt 864. de 12 de letetilbro de 1969. MIegUfIldas ..prornoç6es•
.. 1nIItivIdede, .c» e:-go. emprego. poItO ou gredu.tçio li que
teriem direItIO ee estivesIem em leI'YIço 1IIivo, obedecidos os
ptUOS de~ em MMdede pnMIlos nas leis e regula
merms vIgerR$, respeIIadu li c.-.eteriltices e pe<:~s
eles arTeira dos eeMdores públicos cMs e rnIltares e obser
WIdos os respec:tIvos regimes pIdicos.

t l' O díspoIto neste ertigo somente gerar6 efeitos finan·
ceiros 11 partir de promuIgIlÇio ele Constituiçllo. vedad8 11 remu
nereçllo de queIquer espécie em CM6ter retroItivo.

t 2" fkem asegurados OI benefk:Ios atabeIecldos nes
te IIrtigo 80$ trlIbehdores do Idor privado. dirigentes e repre
eerártes lindicIIis que, por motivos exclusivemelie poIitiCos,
lenhIIm lido punidos, deríJIIidos ou compelidos .c» afutarnento
des etMdedes rernuner.su que exerciam. bem como IIOS que
forem mpedidos de ecen:er íIMdedes profissionais em virtude
de pressóes ostensivlls ou expedientes OficIais ligI\osos.

I 3' kJs cidIId60s que forem mpeesidos de eXercer, ne
vide c:iviI. lItiYidede profIsalonaI especlfica. em decorrêncie des
Pot1arills ReselVlldes do MinIstério de Aeron6uticll rt 5-50-0M5.
• 19. junho de 1964.e rt' s-285-OM5 eer' c:oncedidI repara·
fio de netureze ecoll6mlc:.. fIII fonne que diIpueef lei de Inlcie·
lIvII do CongreIIo NecIonIII e li ertrllr em vigor no prazo de
doze metei • corUt di promulgllçio di ConiiItuIçio.

t 4' A05 que. por força de lItOS institucionais. tenhem
exercido grlltultarnente mandeto eletivo de vereedor eerllo com
putados. per. efeito de aposenIadorie no eel'Ylço público e previ
Clinc:ilI toelel. os mpectivos perlodos.
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(APENSE-SE A PROPOSTA DE EMENDA 1 CONSTUUIÇllO N0007, 011

1991).

Art.12. O artigo 45 da Constituiç~o Federal passa

a vigorar com a seguinte redaç~o'

CIlICO VIGILAIl'I.'I

PAES LAllDIII

JAIa BOLIOIlAItO

JAQUIlB "AG1IIlR

J01!.o '1'O'fA

LUI:RATO CABOCLO
nUHA JUC!
MAUIO BAllPAIO

II!RCIA CIBI~IS VIAIIA

IlANO\!L CAB'rRO

IIllnIQUll IDUARDO ALVU

BIRGIO CURY

GASTOIIE lUGlII

IBI:RI! FllRUIRA

GI!:ORGI! 'rAltIMO'I.'O

JOIIAS PIIlHIlIIlO

ALCIDJlS IIODI:STO

"ALTIlR IIORY

ADGUS'rIIlRO rUI'I.'AS

JUlOI'I.'WO CASIOL

SIRGIO AROIJCA

ADJto PRIlTTO

JoIo PAULO

PEDRO TOIfIlLLI

. VIIlIIONDIlS CRUVIIlI!:L

ROSDMo SA1lIlJlY

CI!SAR MAIA

VITTORJ;.O MBDIOLI

MAJU:1I0 CLIIlGl:R

s:tGMAJU:llGA SI!:IXAB

LUIZ Gula

LSOIIIIJl QUIlftAllILIIA

JOSI \!LIAS

J01!.o DE DI:US AIl'fDlln

AD~ S'rUClI:

LAIRI J08ADO

ROIIJlJt'l.'O JIl!'!'IlR801I

IlIoebcIO OLIVEIRA

JlJlIIllDITA DA SILVA

ROBI!:RTO RPLLBIIBIlRG

SOCORRO GOIIJlS

5EBASTIAo rl:RUIRA

AIUWlDO COSTA

rUIU JtlIIIOR

IltIRILO RIlSI!li1DE

SAIU RIlSJlIIDIl

JOslI Bl!:LATO

JOsl! LUIS MAi:A

"ILSOIf IIlILLBR

BBRALDO IlOAVElftURA

IlARPLDO LIMA

MARIA LAURA

IIIlIr JABUR

SAMIR 'l.'AIIRtls

AIl'I.'llIlIo rALBIR08

anGlo BAIlCI:LLOB

MAuatLIO ruuIRA LIJCA

'I.'IUIO Uaft
Jod VICIII'I.'I UISOLA

AIWlU JlCLLSR

DllLCIIIO '1'AVl\US

JOSI! DUTIIA

MAURI SI!RGIO

PAULO 1>1.111

JOSI nLI1ITO

FBRIIAIlDO FUIRE

ARY !tARA

I:OISIO PASSOS

LOURIVAL rUf'l.'AS

1t0YU IHA

"Art. 45. A C'~ara dos Deputados co.p~e-se
de representantes do povo, eleitos a meta~e em dis
tritos uninominais, por .aioria si.ples, concorrendo
um candidato por partido, e a outra .etade em listas
partidárias, por c.itério proporcional. e. cada Esta
do e no Distrito -ederal. -

. § 12 O nú~ero total de Deputados, be. co~o •
reDresentaçAo por Estado e pelo Distrito -ederal, se
rá estabelecido por lei complementar, proporcional-T
",ente 11 populaçlo, procedendo-se aos a.lust.*.....~s!.

Estabelece sietema eleitoral proporcional per8onaliz.do~

nas eleiçõee para a câmara doe Deputados e A8Bembléiaa Le
gislativas, e dispõe 08 limites da repre8entação da8 unid~

des da Federação.

PROPOSTA DE E~1E'DA À CO~S;~"!·:.:cAc
.\P 65, DE 1~1~J1

(no Sr. RH"'nlt~n P\"'n~b

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado, nos termos
do art. 60 da ConstituiÇlo -ederal, promulgam a seguinte Emen
da ao texto constitucional:

PAULO RAIIOS

DERVAL DI!: PAIVA
IlDUARDO MOREIRA

RUBHNS BUBNO

VALDEIIOR GUEDIlS

Bmo IlANSUR

ARIlO MAGARINOS
"ILHAR nus

PAULO MAJU:IIHO

\!LíSIO cuavo
LBUR LOIIAII'I.'O

JAC~ PIlUIRA

ALBU'I.'O lIADIlAD

CAJl100S IIDKVII>ZS

AROLDIl DE OLIVEIRA

ELIO DALLA-VECCBIA

LUIZ sonR

MARCI!:LO IlARBIllRI

BE1IllDITO DE FIGlllIIRIlDO

MBSSIAS GOlS

OLAVO CALHl!:IROS

PRISCO VIAIIA

"ILSON CUNIIA

DAIIIBL SILVA

MIGUEL ARRAllB

'n\ T"'''o D~'RV.TR.

OSVALDO~

JOIfIVAL LUCAi

RUBERVAL PILO'1'TO

IVO MAI1IARPI

I!:'I.'llVALDA GIlAISI 01 _SIS

VICllIlTE FI~

riwfCISCO RODRIGIIU

JoIO' RODOLrO·

FBTTBR JtlIIIOR

JABBS RABBLO

JAYMI!: ~AMA

JOLIOCABRAL

ROBBRTO FRA1ICA

Josl! ~URA

Iuo FI!:RRJ:IRA

RUBBK llD'I.'O

CIlLSO BBR1IAJlI)I

GIOVAIlIlI QUEIROZ

ISRAI!:L PIIIIIJlIIlO

ADI!:LAIDIl JlJlRI

JOSI CÚL08 AWILUXA
lIAGALIIbS'I.'IIlIIIM

CARLOS ALBERTO CAMPIS'I.'A

VICTOR FACCIOlII

LUIZ BIl1IRIQUE

c!SAR SOUSA

AIIGI!:LA AMIII

RBNATo VIA1IIlA

1II!:LSOK IIORRO

GBNlSIO BIlR1lARPIIIO

PAULO ROCHA

LUIZ GUSHUB1I

JOIIlI. CUL06 VASCOIICKL06
1dILSOIl' BODIIlR

JOSI LUIZ CLIlRO'1'

BASILIO VIIoLAIlI

AleIO DI: BORBA

ALDIR CABRAL

oallbIO PIlUIRA

pIRC.I0 nop

VALDoHIRO LIMA

RICAROO MORAIlS

CARLOS CARDINAL

ERIlBSTO GIlADBLLA

CLBOIIAIICIO FOllsBCA

IIAGAIl1lS AllAtlJO

CARLOS LUl'I

lIILARIO COIMBRA

DOMINGOS JDVIlIIIL

LUIZ CARLOS IIAULY

JOSI DIRCBU

ORLANDO PAClIl!:CO

DEJAllDIR DALPASQUALB

IlDSON SILVA

MA'1'IIIlUS IBIISBII

PAULO MANDAJU:1I0

IfILSOII GIBSON

DIlLFIII llIl'r'1'O

FI!LIX III!:IIboIlÇA

PEDRO )lOVARS

ELIAS llURAD

FllRllAlWO BI!:IIlRRA COELHO

ODACIR ltLllIII .

JOSI GEIIOIIlO

"ALDIR GUIlRRA

FA'I.'IMA PIlLAllS

JIlROIiIMO UIS

JOsl! 'l.'ELIlS

PBDRO ABRJlO

1lAJU:0 DI! OLIVEIRA

CARLOS SCARP\!LIIII

LAIlL VARIlLLA

llVEllALDO DI!: OLIVEIRA

TADASHI ItURIItI

JlUKILO PIIIIIllIIO

_IVOIl SÃIl'1'IAGO

GILVAM BOaGU

EDIIIO rRIAS

IlIlIIILDO CALBllIROS

B. 51
IIllIlll:R "AIlDEUR

ARACI!:LY DE PAULA

ADAUTO PEREIRA

ROBIlRTO VALADla

AROLDO GOIlS
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os

não ap~nas apoio di fuso t aos gov~rnos ou '5F.!rv~ como fulcro para o

Entre nós, tem os estudiosos e os pr6prios rp.pres~ntantes t

exercício da oposição responsável.

Juntotlvas com outros partidos e tendências políticas, quando 1

com eles, busca soluções para problemas coletivos. E também

D partido veicula os interesses diversos, que brota~ de uma

sociedade heterogênea, composta de variados grupos e classes so

ciais.
Ele amolda esses interessses ~m propostas mais abrangentes, susc~

tíveis de transformar-se em políticas governamentais. E foro de

negociação para os grupos que o ap6iam, : interlocutor nas trata-

mais importante recrutador e formador de lideranças. Espera-se d~

la a apresentação à opinião pública de plataformas e programas. '

Cabe-lhe. também, competir eleitorálmente pela conquista do poder

com. outros partidos, apr~sentando as candidaturas aos pastos gove!,

namentais e legislativos. Finalmente, é quem dá sustentação, e

§ 48 A lei disporá, entre outros, soore
seguintes aspectos:

I - os critério a serem seguidos pela Jus
tiça Eleitoral na divisDo dos Estados. do Distrito '
Fadaral e dos Territórios em distritos eleitorais,es
tipulando-sa, entre outros, o de equivalência popul~
cional, tanto quanto possível, entre estes e o.de '
contigüidade de sUas áreas;

rios, ftO ano anterior às eleições, à lüz das estima
tivas de~ográficas oficiais mais recentes, não pode~
do nenhu~a unidade da Federação ter representaç~o i~

ferior a seis deputados.

§ 38 Cada Território elegerá três Deputados,
pelo critério de maioria relativa, em distritos uni
nomina"is.

f 28 Se ímpar o número de cadeiras, a metade '
dos lugares a praencher em distritos uninominais se
eleva l unidade superior, para formar número inteiro.

11 - õs procedimentos de distribuição das ca
deiras em disputa em cada Estado a no Distrito Fede
ral entre 05 partidos concorrentes, proporcionalmen
l soma do. votos que obtiverem na totalidade dos di~

tritos dessas unidades da Federação;

ma partidário, a formação de claras maiorias, capazes de suste~ar

os governos nos sistemas parlamentaristas.

paises em que a prática é adotada, ser capaz de gerar lideranças'

autênticas, atentas ao eleitorado e por este cobrada quanto à sua

atividade r~pr~sentativa. Também propícia, ao concentrar a siste-

jam a fidelidade ao: programas partidários -- vistos como simples

declarações altissonantes "para constar ll
--,.. levam à intensa ci,!

siparidade das organizações partidárias e são responsáveis, porta~

to, seja pela falta de solidez do apoio partidário ao governo, s~

ja pela dificuldade de constituição de uma oposição responsável.

partIdária, nela desempenham, porém, um papel ponderável, pois

slo a moldura para os cálcula. estratégicos dos candidatos aqs
cargos eleitorais, ao premiarem certos comportamentos com a vitó-

ria e punirem outros com a derrota. Tal como essas leis configl4'am

entre n6s, reforçam o individualismo, são tolerantes com a dispu

ta entre correligionários em pleno ptocesso eleitoral, desencora-

nos

As mudanças na legislação eleitoral devem começar por obri

gar os partidos a se enrai~ar na sociedade. Não há como formar

verdadeiras lideranças no presente sistema. Campanhas caríssimas,

em todo o Estado, permitem ao poder econômico, mediante aos modeE

nos meios de comunic_ação de massa, eleger candidatos oesligados '

dos problemas da população. Esses candidatos não a representam e

e não respondem perante ela no exercício do mandato.

Uma representação ~leita pelo voto personalizado em circun~

da classe politica diagnosticado, de longa data, a fragiliDade do

sistema partidário.

No período recente, sem dúvida um fator crítico para debil!

tar as agremiações partidárias foi o autoritarismo, que 05 esvaz!

oü de funções relevantes, tornando-os, em boa parte da vigência t

do regime passado,'organizações adjetivas às decisões de maior i~

porUncia.

t preciso consolidar o sistema partidário, para garantir a

própria democracia, como regime justo, participativo, mas também'

eficaz. Há muito o que fazer no plano das leis eleitorais.

As leis eleitorais, não sendo o único fator na estruturação

criçOes eleitorais menores -- os distritos ~- tem mostrado,

JUSTIFICAt;;JlO

o regim~ democrático s6 pode existir, na escala das moder

nas sociedades nacionais, sob a farma representativa. Com suas I

populações nDo raro atingindo centenas de milhões de pessoas,

tais sociedades podem adotar algumas modalidades de democracia

direta para a participaçDo popular na gestão local ou para a so

lUça0 de problemas circunscritos em termos seja territoriais, s~

ja do serviço prestado, seja do público atingido ou interessado.

Entretanto, tais práticas se tornam totalmente inadequadas para

a instituiçlo de um governo no âmbito da nação como um todo.

Como, pois, obter, na e.scala nacional, formas viáveis de pa!.

ticipaçlo popular na condução dos negpcios públicos?

Nlo há co_a escapar do recurso à representação ~ a organização I

partid'ria. E o que se deprende da experiência histórica.

O partido político foi inventado por serem indispensáveis'

numerosas funções à politica democrática, só muito precariamente

levadas a cabo, quando o são, por outras instituições e práticas

políticas que nlo os partidos. Por isso, surgiram estes, nas so

ciedades democráticas, sobretudo a partir da segunda metade do

s'culo passado, precisamente na esteira da expanslo do eleitora

do, quando a ampliaçlo dos direitos políticos levou à configura

~.o deste cOMO eleitorado de ~assa.

§ 50 O disposto neste artigo se aplica, nos
termos do § '8 do artigo 27, às eleições de Deputa-'
dos Estaduais, devendo a Justiça Eleitoral proceder
l divislo das unidades da Federação em distritos ele!
torais para as eleições às Assembléias Legislativas'
consoante os mesmos critérios fixados para as elei-'
çlles l Clmara dos Deputados."

111 - as normas para o preenchimento das cad~!
ra. não conquistadas pelo critério majoritário com
os capdidatos da list~partidária, até se perfazer o

total de cadeiras a que o partido faz juz pelo quo-'
ciente partidário estabelecido de acordo com o inci
so 11.

IV - o modo de escolha. pelos parti~os, dos
candidatos à eleiçlo majoritária nos distritos unino
minaIs e de estabelecimento da lista de candidatos T
pelo critério proporcional, visando a garantir proce~
5DS pl~namente democráticos e contemplando, entre o~

tras, a possibilidade de o candidato concorrente em
um distrito também poder, a juizo do partido, regis
trar-se pela lista partidária.
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viável, sem a necess!

Entre nós, um benefício não desprezível da eleiç~o em cir-'

cunscrições de raia menor do que o do Estada seria o barateamento

das campanhas.
Se o candidato é um lider na localidade, e não criação da propa-

ganda pelos mass media, sua candidatura

dade de uma campanha eleitoral milionária.

Um problema conhecido, entretanto, das representações de

cunho distrital, sobretudo se os distritos são uninominais e se

adota o principio da decisão eleitoral por maiorias simples, vem

a ser o da n~o representação das minorias. Os votos a elas conf~

ridos perdem o valor. pais qu~m teve a maioria, mesmo simpl~s. I

conquista o único cargo em disputa. Ora, não raro, somando a to

talidade desses votos no Estado ou no País, podem eles contar-se

aos milhões, o qu~ deve S~~ d~bitado como um custo político, do

sistema majoritário. País~s com sólida vivência democrática, co-

mo DS Estados Unidos e a Grã-Bretanha optam por incorrer nesse I

tipo de custo, em troca dos benefícios que a representação maJo-

ritário-distrital persol1alizada traz.

Acreditamos, porém, ser possivel uma solução de compromis

so, que mais satIsfatoriamente atenda a outros valores, pr~sen-I

tas na decisão de elaborar um sistema eleitoral e também dignos

de levar em conta. Pensamos, primeiramente, na representativida

de dos resultados eleitorais em tt:!rmos de diferentes correntes'

de opinião e tendências ideo16gicas. Em segundo lugar, pensamos

também num outro valor não negligenciável, que é a possibilidade

de enriquecer a representação política com personalid'ades expre.!

sivas do pensamento nacional, as quais não dispõem d~ uma b~se '

eleitoral localizada. As listas partidárias podem colocar os seus

nomes em lugar proeminente. corrigindo a defici~ncia do puro cri

tério majoritário-distrital.

A República Federal Alemã, desde as primeiras eleições do

pós-gup.rra, tem adotado um sistema proporcional que C9nvive, não

obstante, com a eleição personalizada de metade da representaç~o

política em 248 pequenos distritos, nos quais o Pais é dividido.

O princípio decis6rio, para eleger essa parcela dos deputados, é

o da maioria relativa. Todavia, procura-se fazer com que o núme

ro de cadeiras conquistada pelos partidos esteja o ma"s próximo I

posslvel do que lhe cabe pela sua proporção de votos no total na

cional. As cadeiras que a votação personalizada distrital não co.!},

segue preencher para o partido são compietadas pela lista parti

dária , f~chada f;!: previamp.nte hierarquizada.

A presente Proposta de Emenda Constitucional visa a insta~

rar um sistema ~leitoral proporcional pp.rsonalizada no País, nas

eleições para a Câmara de Deputados e as Assembléias L~gislativas.

Apesar de inspirada no modelo alemão, dele difere em algunsaspec_

tos importantes.

Primeiramente, na distriuuição das cadeiras ~ntre os part~

dos em nível federal. os alemães o fazem totalizando a votação '

nacional, e calculanoo, a partir 005 números globais'los quoci~.!},

tes partidários. No caso brasileiro. julgamos mais consentâneo I

com a prática presente, e portanto significando mudança m~nos

traumática, proceder ao cálcúlo desses quocientes partidários por

unidade da Federação:

Em segundo lugar, esta Proposta nlo obriga O eleitor a dar

dois votos, como o faz o slstema alemfto. N~sse slstema, o elei- '

tor vota no candidato distrital, mas deve dar outro voto à lista

partidária.

o segundo .voto não precisa ser no mesmo partido do candidato di2.

trital. Entre n6s, tal disposição ainda mais debilitaria a inst,!,.

tucionalização partidária. Ao dispor sobre um único voto. nossa

Proposta nos parece, tomando as palavras de Bolivar Lamounier,

induzir "05 candidatos distritais a cooperarem com os de lista

e vice-versa, visto Que essas duas~ passam a depender

uma da outra para a vitária". Por outro lado, continuando com e.§.

se Autor. "d~5aparecem ou se reduzem drasticamente as chances de

atritos entre correligionários que disputam uma mesma base regl~

nal. Esta última qualidade não se configura claramente quando se

adota o distrital~ com dois votos" (Balivar Lamouni~r, Rp.pr~

sentaç~o. RepIl!sentatiuidade e Sistemas Eleitorals 11
, Revista da

Universidade de São Paulo, São paulq. (6): 39_48,jul./set.1987).

A Proposta fala de lista partidária, para a componente pr~

porcional do voto, mas não prejulga O seu caráter, A adoção de

listas fechadas e bloqueadas, a molde do que faz a maioria aos

paises que adotam o sistema proporcional, tem sido benéfica para

a criação de partidos fortes e disciplinados. A matériã, contud~

parece-nos, pela sua gravidade, merecer um debate mais profundo,

tendo n6s preferido, portanto, deixá-la de fora do texto con~ti

tucional, aguardando o amadurecim~nto do assunto na discussãq ,

partidária, para ser objeto de ulterior legislação.

Ao Modificar o caput do artigo 45. retiramos o limite du

perior à representaç~o estadual, o qual tem punido inJustamente'

os eleitores das unidades da Federaçlo mais populosas, e fixamos

o inferior ~m s~is, em v~z de oito Deputados. como no pres~nte:

.. A Proposta fixa, também, a representaçlío dos Territ6rios em

três deputados, a serem eleitos apenas pelo critério majorItário, ,
distrital.

Finalmente, por impli~açlío do § 12 do artigo 27, o disposto

nesta Proposta também se aplica às eleições paraoep~tados Estad~

ais.

Um sistema como o proposto nfto implica. necessariamente, que

teremos, num curto lapso de tempo, partidos-bem estruturados e di~

cíplinados, verdadeiras instituições com ra,izés n!,' sociedade bra

sileira e capazes de, entre outras coisas, acrescer o grau de go

vernabilidade em nossa imatur-a de:mocracia. contém. no' p.:ntaoto,

elementos básicos da moldura para ess~ processo-de institucional!

zação, razão pela qual nos "animamos a, deline'á-los na presente PrE.

posta de Emenda Constitucío"al, para a qual esperamos contar com

o apoio de nossos pares.
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1ltuIo1V

DA ORGAI'OZAçAO DOS PODERES

(APENSi-SE A PROPOSTA DE EMENDA ~ CONSTITUIt;~O Nt 51. DI!

111110).

Alt.ea dbpoaitivo do Ato das Dispoaiça•• CoftStitucionda

':eanaitóriaa da, Conatituição raaoral.

Art..&5 A Cilmere dos Deputados com&5e de represen
tantes~~, eleitos. pelo sis~me proporclOnlIl. em cede Esta
do. em ceda Território e no Distrito federal,

t ]' O número toteIde~~~estabete~
tentaç60 por Estado e pelo • 'ooouIaçio proce-
~.t=;'~ erlterioris .lções.
pera que nenhurDll daqueles unIdedes de federeçIlo tenha me
nos de oito ou rnllls de setenta Deputedos,

t 2' Cadll Teni6rio elegerá quatro [)eputlldos.

PROPOSTA DE E~E~DA À CO'STlTUÇÃO
rttll 61, DE 1991

(Do Sr. Pawh!mey Avelinu)

------

CapftuIo I
DO PODER LEGISLATIVO

&çlol
Do Congreuo 1ür:loul

ArUgo único - O artigo 22 , ca'put. do Ato das Dispas!
çOes Constitucionais Transitórias pusa a vigorar co'" a seguinte

ndaçlo:
Art.-2R _ No dia l de ~utubro de 1992 o eleitorado d~

rinir', através de plebiscito, a foraa ( república ou
-anarquia constitucion.l) e o slstea. de governo (pa!
l.aentarisao ou presidencialisao) que deve. vigorar
no Pals.

As Mesas da Claara dos Deputados e do Senado rederal,
noi terMos do 'art. 60 da Constituiç~o r~deral,proeulgam a segui2
t. Eaenda aO texto do Ato das DisposIç~es Constitucionais Trans!

t6r1as:

GERALDO AL)(MIN FILHO
B.sII
FLlIvIO ROCHA
PAULO PORTUGAL
ROBERTO BALESTRA
z! GOMES DA ROCHA
LEOMAR QUINTANILHA
NELSON PROENÇA
D!LIO BRAZ
DEJANDIR DELPASQUALE
JOSe GERALDO
NELSON TRAD
INOCtNCIO OLIVEIRA
MARIA VALADIIo
DJENAL GONÇALVES
ceLIA MENDES
JERONIMO REIS
DERCIO KNOP
RODRIGUES PALMA
PAULO MARINHO
MARCELO LUZ
FRANCISCO DIOGENES
JONIVAL LUCAS
JAIRO AZI
LEUR LOMANTO
RUBERVAL PILOTTO
WELLINGTON FAGUNDES
JARVIS GAIDZIMSKI
EDI SILIPRANDI
JOSe LINHARES
CESAR HAIA
JOSe CICOTE
ANNIBAL TEIXEIRA
IBRAHIM ABI-ACKEL
PAULo DUART~

MARCOS MEDRADO
.lOS! ELIAS
TILDI!:N SANTIAGO
ODACIR KLEIN
ARACI!:LY DE PAULA
EDMAR MOREIRA
JAIR BOLSONARO
HEITOR FRANCO
HAURIcio CAMPOS
SAMIR TANNUS
FELIPE MERI

DELFIM NETTO
WALDIR PIRES
GEORGE TAKIMOTO
ROBERTO MAGALHUS
GEDDEL VIEIRA LIMA

MAURO BORGES
~RILU GU~S

BERALDO BOAVENTURA
SBRGIO C\lRY

. GUSTAVO ItRAUSE

OSVALDO REIS

JO"O TOTA
EpMUNDOGALDINO
MILTON BAIANO
REDITARIO ÇASSOL
GIOVANNI QUEIROZ
JoJíO'HENRIQUE
AMAÍJRY MULLER
ANTONIO CARLOS MENDES TRAME
ROSE DE FREITAS
JOSe MOCIO MONTEIRO
IVO MAINARDI
AROLDO GOES
SIGMARINGA SEIXAS
LIBERATO CABOCLO
ALACro NUNES
PAULC, SlLV],
MUNHOZ DA ROCHA
ALOISIO VASCONCE~S

OIlLAllDO PACHECO
HAGAlIUS ARAUJO
JOXO MAIA
WERNER WANDERER
LUIZ TADEU LEITE
JAllES RABELO
WILSON MULLER
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS
ADXO PRETTO
FRANCISCO RODRIGUES
SERGIO GUERRA
MARIO DE OLIVEIRA
PAULO RAMOS
DIOGO NOMURA
FERNANDO DINIZ
CLETO FALCllo
VALDENOR GUEDES
MAURO MIRANDA
CALDAS RODRIGUES
ANTONIO FALEIROS
JOsl FORTUNATI
LUCIANO PIZATTO
JOse LUIZ MAIA
SERG~O BARCELLOS
WALDIR GUERRA
CLEPNl\NCIO FONSECA
BENEDITO DE FIGUEIREDO
PAULO PAIM
IVl\ljIO GUERRA
CESAR SOUZA
LAERTE BASTOS
JoIIo PAULO
lRANI BARBOSA
RIBEIRO TAVARES
VADAo GO~:ES

MAGALllbs TEIXEIRA
CAIlLOS ALBERTO CAMPISTA
GERSON PERES

lIllIIALIlO PaRIM
PAULO IllILA1lDBR
YICIIIH rIALllO

OIORIO 1lDRIAIIO
OIVALDO I'l'ICCA
OIdIIIO pRREIIlA
.:JOII IItLA'I'O

ItOYU IHA
MARIA LUIIA PONfENELE
JIIU JAIOUR
COSTA Fl!llIlEIRA
JAIRO CABEIltO
IAULO COELHO
WCIA VAltIA
PRANCISCO EVANGELISTA
IAIU REIENDE
LUIZ CAIlLOS HAULY
EULER RIBEIRO
MARIO MARTINS
U'I'O IWIIUR
AIlIIAIIDO COSTA
CARLOS SCARPELINI
rELIX IlElIDOICÇA
JOIE u:LU

PEDRO VALAbAIlES
IIDUAIlDO MOREIRA
ÁRIOlro ROLAIIDA
IIURlLO PINHEIRO
OIIAIllEVES MQURA
JOSI TlloMl 1I0NO
llAIl 10UIA
WILSON CUNHA
AII'1'OIlIO BRITTO
IIILSOIl MORRO
PtDRO PAvllo
AVtllIR ROSh
FIlMICI SC" D()R!'IELl.F.R
~I~ MUIl1lD
.AULO TITA."
loUL VAULÁ

OLAVO CALllEIROS
.1010 DI DIU. AIITUNES
FlLIPI MlNDIS
GftULIO NEIVA
'fOIlY GIL

ILIO DILLA-VECCHIA
auUII UII'I'O

bALDO TRIIID1lDE
AleIO DI: BORBA

MRIIlO ÇLIIIGER
1lDA~ VIAII1IA
VALTIR PEREIAA
VASCO rUIlLAIl
UIlIDI'I'O DOMINGOS
GIIlIBALDO CORREIA
ALCESTE ALMEIDA
'1'I:LMO KIRST

,JUSTIFICAÇJlO

a·
CONSTITUiÇÃO
UriaLJcAI'EDEUnVA DODASJL-............................................. , 0'

A ....na. 1:ea por objetivo .ntecipar para l de outubro
de '"2, ~data das pró>:ia.s aleiçlles IlUnicipais .. todo o Pals, •

re.lizaçlo do plebiscIto,para deflnlçlo d. foraa e do siste•• de
governo.

A prererencla por uMa ••nirestlçlo plebISCitária coi~

cldente coa o primeiro turno das elciç~es para Prefeitos. Yice
Prefeitos e,Vereadores ganha, no contexto da presente proposta,
"" alcance e signirIcaçllo muito especiais•
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E. pri.elro lugar, atende. convenllncI. de reduzIr o
n6aero de eleiçDes previstas at~ 199., par .ultos consIderado e~

ceaaivo, e que chegou a servir Inclusive de .rgu.ento ou pr!
texto par. eventuais propostas de prorrogaçllo de ••ndatos dos
.tu.is Prereitos, VIce-Prefeitos e • Vereadores.

CILSO !ll>!lllARDI

"osl DIOGO

FlltlIAlIDO CARRIOII

CARDOSP ALVES

ALACID IlUNES,

PAULlllO C1CERO DE VASCOIICELOS

EDEII .&OROSO

JOIl! GIRALDO

GmSIO !IERHAllDINO

EUCLYDES DE MELLO

AKTONIO DOS SANTOS

LAEL VAJlIlLLA

clLIA IIIlIlDES

OOILllO Ldo
1lAtn. IILtM
IIACIlER DO NASCIMENTO

JZDITBIO CASSOL

IIAmCIO CALIXTO

II&lIllDlTO DOMINGOS

oBORIO ADllIANO

GILVAM BORGES

AlI'1'OIlIO FALEIROS

Joio aDSA
Josl THOMAI IIONO

IIAD1ltLIO FERREIRA LI!IA

llILIOtI HARQUEZELLI

DUIIL SILVA

PAULO DE ALMEIDA

AUCiQJTIIIRO FREITAS

JOIt AUGUSTO CURVO

ITIVALDO NOGUEIRA

JQIo MELLAO IIE'l'O

JAJlVIS GAIDZINSXI

1t0lERoro JEFFERSON

JOSt IURHE'1"1'

RUBIII MEDIIIA

PAULO Ml\IlDARlllO

JoAo RODOLFO

AIl'1'OllIO 1I0LAIIOA

I'LAVIO IlOCHA

IlAllIIl TANHOS

JOIlAS PINHEIRO

AVIIlIR ROSA

ctsAJt IOUZA

MEISIAS GOlS

Jost DU'1'llA

OSVALDO COELIIO

JOIl! MOURA

AltIOsoro ROLAllDA

VI'1'ORIO MALTA

Dl!' JUUIt

FELIPI IIERI

UHAlIDO COS'1'A

ATO DAS DISPOSIÇÓES
CONSMUClONAlS lRANSlTÓRIAS

.................................................... ~ ~ " t

a~•CONSTITUIÇÃO
UPDLJCA.FEDEIUlTIVA DO lRJlSIL

1988

UllJATAII AGUIAR

EDIlAIIDO MATIAS

!lU IOUIA

PAULO DUAll'l'E

FlAMCIICO RODRIGUES

PAU LANDIM

ItRGIO II1lITO

RUBIII !lENTO

etsAR .ANDElRA

LU!' ROBERTO POIl'rIl

FLAVIO AIllCS

JAIR IOLSOIlllRO

HHOR DUARTE

IUBIlfS BUENO

Joal! FORTIlNATI

PAULO OC'1'AVIO

JlSUS TAJRA

llJEllAl. GOHÇALVES

IIUCOS MEDRADO

PlDIlO IRUJO

JOlIO CARLOS !IACELAa

JOSI CAIlLOS ALELUIA

IIURILO IlIlZIlIIDE

.&aK%HIO CALVINHO

EUJlIDES BRITO

I'LAVIO PALIIIER DA VEIGA

Ja8t 'MRAIlIlXO

"TlLA LIIIS

JOSI FBLIN'1'O

JOSI MAIlIA JmlAEL

BL%I:IO CURVO

IlILlOll BOItlIIIlR

VALDIKAR COSTA

IlIL1RIO COIM!RA

JODRIGUES PALMA

!fILHAR PERES

FUIO FELDIIlIIiIl

EDNUIlDO GALDIIIO

GmOLIO UIVA

Art. ~ No dia 7 de setembro de 1993 o eleitorado definirá,
através de plebiscito. a forma (república ou monarquia cons~tu·

de 1"1.outubro

PEDRO coRRtA
MRCELO BARaIERI

JOsl! REINALDO

AIlGELA AMIN

auBERVAL PlLOT'1'O

JOAo FAGUNDES

tuo FERREIRA

ZUVALDA GllASSI OE MENEZES

IDUAIUlO MASCARENMAS

JoAo TEIXEIRA

TEUlA JUcA

LEUII LOMANTO

JOllIVAL LUCAS

IJALDO TRINDADE

IZIIlHOLD STEP~ES

OSVALDO IlIlIS

CAIILOS LUPI

EDI SILIPRANOI

IfERNER IIANDERER

.tJlGIO IlAYA

8E'1'O Ml\IlSUR

maotC SILVA

CLOIIIS ASSIS

I'JAIlCISCO COELIIO

JOtIlI LUII HAIA

A1l'1'OllIO Bn'1"rO
nLSOlil GIBSON

1VAKD1ío CUNIIA LIMA

lWlOBL HORElllA

!LIO DALLA·VECCltIA

DIOGO lIUMURA

AVELIIlO COSTA

JoAo PAULO

Bt&IO PASSOS

'AULO RAMOS

JoAo orotA

.oSVALDO IEIlOER

DSLl'IK IIE'1"1'O

CARLOS AZAM1IUJA

lllUPDO SIQIIElJA CAMPOS

30lt MOCIO MONTEIRO

PAULO ""RINHO

IIUIlIlOI DA ROCHA

AUGUSTO CAllVALHO

OSVALDO MELO

llllIIALDO CAIADO

1IARl1I0 CLINGER

MUIIICI MARIANO

l.acI1lCIO OLlVElllA

!LIAS MURAIl

IIOIlOIlI oroRGAN

VALTER PERElJA

IVl!I'IO GUERllA

LUCIAIlO PUZAT'ro

PnIlCISCO SILVA

IlICUIX? IZAR

JOAQUIM SUCENA

IIARlLU GUlMAWS

SIIlIAJlI)O BRAGA

LUII 1I00lRA

ALDIIl CABllAL

.7010 ALMEIDA

.u%LIO VILLMI

WALDIIl GlIBUA

lIOB&IlTO CAIlPOS

HDM 1IOVAISLU" GUAIUlO
ADnS01l IIO'lTA

lBaARIM ABI-ACXEL

NOJO VAL1IDARIlS

JOd TILU

01011 LUII CLlRO'1'

LUII CAILOS SAIITOS

r.APIOVITA VIEZJA

o1OIt LINIIlIUI

AllDRI BEIIlISSI

!fILIOIl CAMPOS
CALDAs Il00RlGUES

Por outro l.do, a antecipaçlo .qui propo5ta dist.ncla
ua pouco .ais das êleiçDes gerais de 1" ••••nlrestaçlo popul.r
pa1. ror.a e sisteaa de governo, enquanto, ao acno teepo, COnr!
n ..lar autenddade e conslstlncla • revislo constitucion.l a
ser etlPreandida pelo Congresso Nacional, n. for.a do art. ]. da
IlOCT.

coe efeito, coincidindo o plebiscito coa aseleiçDes
....niclp.1s, estas passa•• ter .... di.enslo conslder4vel e UH

l~rtDnciatod.especial, co. vistas .s subaequentes defLnLçDes
de rUllos d. polltlca nacIonal, eor...nte ee se consIderando que •
e1~içlo .uniclp.l 6, _por sua própria naturez., • aanlfesUçllo I!

Iltl.. e inequívoca das bases populares.



F'evereiro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Ou_arta-feira 19 1673

clonIi1) e o slstel1lll de governo (parlamentarismo ou presiden
cialismo) que devem vigorar no País.

I l' Será assegurada qrlltuidade na livre divulgação des
IlIS formas e sistemas. atraves dos meios de comunicação de
musa cessioMrios de serviço público.

I 2- O Tribunal Superior Beiloral. promulgada e Consti
tuição, expedirá as noTl1lllS regulamenUldoras deste artigo.

Art. 3" A revislio constitucional será realizada após clncoenos.
contados da promulgaç.8o da Constituiçilo, pelo voto da maioria
IIbsoluta dos membros do Congl'f:5S0 Nacional. em sessão Uli
cameraI.
~ o· "", , I ..

.................... , .

PROPOSTA DE EMF.:\DA À CO:\STITl;IÇÃO
Sl! 70, DE 1991

(Do sr. ~illlr"ci ~ari"U\l)

Altera a alínea "b" do iJlcilo XLVII do artiao 59 da Const!
tuição Federal.

(A COMISSÃO DE CONSTITUIcAO E JUSTICA E DE REDAC~)

AI allll da Claarl dos Deputados e do Senado rederal,
no. tlr.ol do Art; 'O da C.F., proaulgla a seguinte E.enda Consti

tucionll:
Art. 11 _ Di-se' Illnel b, do inciso XLVII, do

Art. 5., a Ilguintl radaçlo:

"Art. 1. - A lobarania pópular sal" exerCida pelo
surr"gio univerlal a, pala vot~ direto e secreto, co.
valor igu.l para tOdOl, e, nOI teraol d. Lei, Medi.nte:

I • Pleblscito.;"

Portanto, utilizando assilll, o aodo aais de.ocr'tlco di

dlCillo que nosla leglslaçlo conte.pla, " que prOpoaos a pr.slnte
Eaend. Constitucional, d~ for~•• peraitir, inclulive, que ~ POPU-

laçlo tenha te.po surlclente pira -diseutir de !orflla ....pl. I rei !
to do te.,a, e decidir, conscientemente, SI esta ser' a allhor aa.
nair. de extingui~aos taManha viol6ncia dO seio da nossa .so eaa.
~I. '

LEGISLACAO CITADA. ANEXADA PELA COORDENAC~

DAS COMISSOES PERMANENTES

S
CONSTITUIÇÃO
UPÕBL1CA I'EDEIW'lVA DO 8IWIL

lt88....._- __ -- ""' _---_ ..--.

.. ~ ..
..................................................................

036 ICOY\: IHA

037 WAI:.:i:R NORY

031 IIAVIUJ. I:AVALCAllTI

03'~ AIItSIO

040 aa:PltAaIO CASSOL
041 A'fII,A 1.111.

042 KIlLIR 1111:1110

043 "IGIO AIOUCA
044 GILVAIl IOIIGU

045 Jost 'rILU
046 MALuLY IIET'fO

047 DleGO NOMt:1A

041 PEDRO PAvAo

049 DAllli:L SILVA

050 '1'ADA5HI ltURIltI

051 JOst 8UIlM!'1'T

052 cur.OS JIOHI'l.'ó IlAIIA

053 ÍlICI.RIlO nu

DOa DIIII10aa~I'arlDoUlI!mAII

c.,wol
DOIIllREIrOl ElI!VElIQ II'IDI\III)(WS ECOI.ETIIIDS

AII.,. Toc!l>HIo Iguoio...-. O lei. 10m dIoClnçllo do quoI._ -.fIIWOl1llOdo.... 0001><_1,.. • _ ostronge;,",
lOIldmte.ono .... o_elo.do_._.• Ibe,dod<.

19uoIdodo••_InÇo••ptcpriododo. _1mnOS JOgUVlto,

XLW-"""'-'_
na1:~""anCOlO cio lI""n._oda. _tor·

b) do carMor pe!pftuo;
c) do.-....~
ti) do--"'"
,) cruiI;

001 IlAUIlICI IlARIANO

Q02 MILTON'JAIANO

003 JoAo HENRIQUE

004 CHICO VIGILANTE

005 'I"HEIIO LANDIM

011' IOBlIl'l'O CAllPOS

007 LAtI! IEZEMOE
00. UIIlI rEllR!IItA
00' AMTOIIIO CAJlLOS IlEMDE!~
010 aLIo IEIlMAIUlI

011 IlOIIIlTO TOIlR!S

012 IVAMIlIlO CUNHA LIMA

OU 070111 VAltISCO

OU JoXO MEt,L1.0 NETO

015 ISRAEL PINHEIRO

016 ALACID MUNES

017 M'1'UIl DA 'fAVOLA

011 lIIlml Da: COll'fO

"b) DI ~ai'ter perp"tuo, exceto e~ caso de rou
bo, slquastro I Istupro, seguidos de aorta."

Art. 21 _ A inltituiçlo da pena perp"tuI no ClltO de

roubo, Ilqulltro e Istupro, seguidos di aortl, ler" suba.tida lO
Illitorado, atrav"s de ua plebiscito, dentro de 18 (dezoito) alSes
da aprovaçlo desta E~enda Constitucional.

JUSTlFICAÇIlO

T.. a ~rellnte e.enda por rinalidade, propiciar' nos
la llgi~llçlo, ua ~ituto penal que orereça, \ deterMin.do$ ti

PaI de crimes, uma pena compativel • crueldade e • covardia com que

.10 praticados.
Entendeaos, respeitando as 1lpiniOes divergentes, que a5

plnal conte.pladas na legislaçlo p'tria, slo muito brandas, em ra
lia da imposiçlo legal que nlo permite penas superiores a )0 anos.
O prelidente da República, inclusive, quandO propôs a modificaçlo
dai penas para os criaes hediondos encontrou, também, esta oar
reir., que. nosso ver é inJu3tific'vel.

Por outro lado, nlo somos favor'veis • implantaçlo d.
pena de .orte, sugerida pelo nobre Deputado Amaral Neto, poisnBste
tipo de pena, caso venha a co~eter-se algum equivoco -o que na Ju~

tiçe dos hoeens é COMua, estareaos sendo cÚlplices de üm grave crI
ae, qúal seja, o de tirar a vida de ua inocente, fatalidade esta
que nlo ocorrer' C&lO nossa proposiçlo seja aprovada.

~l"a dislO, a pena nlo só tea car'ter punitivo, ..s t~
b", e principalaente, Ple;entivo•.ObservI-se, outrossilll, que a grl!l
da aliar ia dos sequestrlldores, segundo estat!sticn divulgadas pela
ravilt. "veja", nlo é prorissional, portanto, palsivei de influ6n
cia aa razlo da pena qua " aplicada ao caso. Estes criainosos, por
.xe~lo, irlo pensar duas vezes antes de partir para a execuçlo
dlltl tipo de delito.

No entanto, para que adoteaos tal dispositivo Consti
tucion.l, o·aelhor a ser "'~o ~~ste caso, ser' subaeter tal Pro
pcliÇIO • an'lise da populaçlo br.lileira, .trev"s de plebiscito,
~ b••• no artigo 1. d~earte Magna que deteraine:
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PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO
E' CONTROLE N!! 29, DE 1991

(Do Sr. Delcino Tavares)

Ui9 MANOEL CASTRO

02Q KAGALRXES TEIXEIRA

021 GASTONE RIGHI

022 ALCESTE ALIlEIDA

'023 PAULO OCTAvIO

024 BENEDITO DOMINGOS

025 RUBEM MEDINA

026 B!LIO ROSAS

027 MARCELINO ROMANO MACIIADO

028 MURILO REZI!:NDE

209 C!LIA MENDES

030 ~g HAGARINOS

011 'FABIO RAUNIlEITTI

032 OSWALoo STECCA

033 CARLOS SCARPELINI

034 RAQUEL C~Dloo

035 EDUARDO MOREIRA

054 IlDII.Ul MOREI:'.A

055 FLlvIO ROCHA

056 WElLI~~TON FAG~NDES

057 WAGKER DO NASCIMENTO

·058 GEOR:;E TAItIMO:O

059 EL%SIO CURVO

060 MARCOS MEDRADO

061 JONIVAL LUCAS

062 JOXO CARLOS Il;'CELAR

063 Ll!:UR LOMANTO

064 ANTC:ao DOS S;_';TOS

065 JOS! CARLOS VASCONCE:.LOS

066 LUClr.NO PIZZA:TO

067 REIT~R FRANCO

068 EUCLYDES DE HELLO

069 MARIO CHERMON:

070 XNGELA AMIN

156 PRISCO VIANA

157 ARACELY DE PAULA

158 TONY GEL

159 WILSON CAMPOS

160 FXBIO FELDMANN

1&1 J~ES RIBEIRO

i&2 ORLANDO PApRECO

163 FRANCISCO RODRIGUES

164 CIRO NOGUEIRA

165 I'AUSTO ROCIlA

166 Jost MARIA EYMAEL

182 WILMAR PERES

183 Jost AUGUSTO CUR~O

184 MARIO DE OLIVEIRA

185 RUBENS IlUENO

116 F!LIX MtNDONÇA

187 JOS! EGYDIO

ia8 NELSON 1l0RIIIER

189 LAPROVITA VIEIRA

190 MARILU GUlMARXES

191 BENITO GAMA

ra, COIIl a final1dsde de obter as informaçoes sobre o

• -11 resposta ao requeri.nto recebida ...

12 4e aetetobro 4. ,,,,. no ano de 1990 for.. arrecadados COII

~rl..ftto de Info~çlo ao ~nistério da Econooia, Fazends

e Pl.llej.....nto. par. o Senhor Ministro Marcílio ~.rques Mo:ei

(Il1lMEItB-SE E PUBLIQUE-SE).

EXCELENT!SSIMJ SENHOR DEPUTAOO ROBERTO JEFFERSON

1)1), PRESIDE1ITE DA COMISSAO DE SEGURIDADE SOCIAL E i'AMtLIA.

cito O

!leeislo

apresen:.ei2 - Elo 25 de junho de 1991,

3 - A informaçlo do Ministério da E=nO'l:.a,

Pa.end.a e Plane jamento raquer ida veio incOlllpleta, uma v~" S'l'

COIl relaçlo à apl1eaçlo dos reclJnos do FIIISOCi:AL seque-se o

texto. • Cabe e.clarecer que as informaçees sobra o repas.e

dos recursos do FINS':lCIAL e sua destin~;I' devem .er obtiõ..

junto .0 !leparta.ento do Tesouro Nscion!ll - MS, e ao Min....!
tio do Trabalho e da Previd'!!çia Social "

de .rrecadaçAo do FIIlSOCIAL no ano <le 1990 e sua respectlva

u~ili.açlo e, ainda, a e~till1stiva de arreeadaçlo ~ara o ano

de 1991 incluída sua previslo de aplicaçlo,

1 - O Ministério da Economia, Fdzenda ~ Plan!

ja~nto é o responsável pela arreeadaçAo e distrib"içao'àos :~

curaos do PINSOCIAL:

Solicita qu~ • Coni~,'o de Seguridade Social e Fa~ilia, r~

queira ao 'lril:ur,al ::.:- i::'Ootaa da União & realização de u••

in.peçio lP=tr~Qrdi.,â~i6. no Miniatério da Economia, Pa.a:enda

e P1aneja..ento.

"nnor Presidente,

Co- base na Constituiçlo Federal,

Art. 71, incisos IV e VII, e na forma prescrita da

»o~tiva NR 17/90, de 14 de março de 1990, requeiro que s~ja

~~c~adó"ao Tribunal de Contas da UnU.o, ..lia IIISPll:ÇlI.O BXT!Wl!
, DIIIllaIll. no Ministério' d. bnomia, Fazenda e Planejamento,pelas

razOes a seguir expost•••

106 JAIRO CARNEIRO

107 J~VIS GAIDZIKSXI

108 nAVIO PALMIEr O" VEIGA

109 CAIU.OS LUPI

110 ACilUSTINHO FR!ITAS

lU NOSEL MOURA
112 EDtSIO FRIAS

113 OOELHO LEJlO

114 PAULO RAMOS

115 ItEllATO JOHNSS~N

116 CLEONXNCIO FeNSECA

117 FREIRE JONIOR

118 AROLDO CI!:DRAZ

119 CLETO FALCAo

120 JoJlo FAGUNDES

121 ALBERTO HADDI..ll

122 ANDa! BENASS:

123 CETOLIO NEIVA

124 VALDT!MAR COS:'A

125 IVAN IlURITY

126 LUIZ TADEU UITE

127 A1IMANDO COSI}'

128 EDUARDO SIQt~IRA CAMPOS

129 PAULO MARINl!~

130 Jost MOCIO ~~NTEIRO

131 PAUPERNEY AVELINO

132 JURANDYR PAIl(Jlo

133 OSVALDO MELO

134 G1!RSON PERES

135 MUNIlOI DA ROCRA

1.36 PAULO PAIM

137 IlARINO CLIN:a:Jt

138 MEl[ LOPES

139 RONALDO CAIADO

140 LUIZ CARLOS RAULY

167 AVELINO ceSTA

168 NILSON GIBSON

169 GERALOO ALCKMIN FILHO

170 JOS! CARLOS ALEL~IA

171 JOS! SANT},NA DE VASCONCEL:.DS

172 JESUS TAJRA

173 GILSON MACHADO

174 MESSIAS GóIS

175 PAULO DE ALMEIDA

176 VADXO GOMES

177 CtSAR IlA~DElRA

178 JOI.o MENDES

179 S!RGIO MACHADO

180 WALDIR GUERRA

181 RODRIGUES PALI""

1U CUNHA !lUENO

142 JOs! FELINTO

143 IltTO MANSUR

144 NAN SOUZA

145 JOXO PAULO

146 MANOEL MOREIRA

147 OSVALDO BI!:NDER

148 ANTONIO DI!: JESUS

14' IaRAHIM AIlI-ACKEL

150 CALDAS RODRIGUES

151 MARIO MARTINS

152 ADYLSON MOTTA

153 FELIPE NERI

154 JACKSON PEREIRA

155 ED!SIO PASSOS

071 &OLON IlORGES 005 REIS

072 RIVALDO MEDEIROS

073 ADAUTO PER1!IRA

074 NELSON MARQUEZELLI

075 TERESA JUcA

076 PAULO MANDARINO

077 MARCELO BARaIERI

078 JORGE TADEU MUDALEN

079 LUIZ CARLOS SANTOS

080 ARY UM.

081 PAULINO CICERO DE VASCONCELOS

082 ALOlZIO SANTOS

083 WANDA REIS

084 JOS! DUTRA

085 tZIO FERREIRA

086 CARLOS ALllERTO CAMPISTA

087 ROIlERTO VALADAo

088 PEDRO IRUJO

089 AteIO NEVES

090 SIMXo SESSIM

091 12 GOMES DA ROCHA

0'2 LUIZ SOYER

093 OSORIO SANTA CRUZ

094 lI,OBERTO BALESTRA

0'5 PEDRO ABRXo

0'& JOXO TEIXEIRA

097 OSVALDO REIS

0'8 HAGAHOS ARAOJO

099 COSTA FERREIRA

100 MURlLO PINHI!:IRO

101 RUB211 IlENTO

102 BASILIO VILLANI

103 PINGA FOGO DE OLIVEIRA

104 C!SAR SOUZA

105 FXBIO MElRELLES
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~ri-.nto de Incon.titucionalidade junto ao Procurador

Geral da lIepública, dos Artl'. 17 e 18 da Lei lIV 8.212 - Lei

o i'IIlSClCIAl. .. sOlIla de Cr$ 482.552.946.000,00. e a prev'~le de

arrec.daçlo para o ano d. 1991 .ra de Cr$2.676.294.461.000.0~

Org&nica da Seguridade Social, ~la oontrariedade fro~tal ae

Art. 195. incisos I, 11 e 111 da Cosntituiçlo Federal. !

a•••• me.-o expediente formul.i também. uma propcsiçlo de

açlo judicial competente pora ~ue a Unilo devolve••~ à segur~

dede locial o. r.cur.o. do FINSOClAL. que indevid.m~nte fora.

utilizad~. para o pagamento de Encargos Previdenciário. da

Uailo • a con••quent. re.pon••bIlizaçlo criminal do. infrato-

.. '" .. '.. .. _._':, .. _ .. ... .... .. .. .. .. • ........ " '.. • .. o

'"..... -. .... .. ......... -- ...... '" .... .. .. ..
DA ORDEM SOCIAL

............... '" ... ..

capitulo n
DASEGURIDADESOC~

DtuloVJII

tária, operacional e patrimonial. nas unidades administrativas
dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. e demais entide;
des referidas no inciso U;

V - fiscalizar as contas nacionais das empresas suprana
cionals de cujo capital social a União participe, de forma direta
OU indireta, nos termos do tratado constitutivo;

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repas
sados pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros
instrumentos congêneres, a Estado. ao Distrito Federal ou a
Município;

.labo:ei5 - 111 03 de ••telllbro de 1.991.

r ••,
, _ A falta de r.cur.o. disponíveis para a

.revidlncia Social e Saúde executarem .eus compromissos: ° - ..... ~ .... -.

Seçiol
Disposições Gerais

... ... .. .. ~ ........ -

..... : :. : •• .: : : ; a" '" : :. : : :. ' •• ,,: " :. '" '; .. " .: ..

1fnn.OVI
DO F1NANCIMlENTO DA SEGURIDADE soaAL

INTRODuçÃO

Art. 195. Aseguridade social será fmanciada por toda asocie
dade. de forma direta e indireta, n05 termos da lei, mediante
recursos provenientes dos orçamentos da~. dos Estados.
do DisIrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contri
buições sociais: .

I - dos empregadores. incidente sobre 11 folM de salários.
o faturamento e o lucro;

D - dos trabalhadores;
11 - sobre a receita de concursos de prognósticos.

... '" .... - .... <o> • .."
- .. , ..... ~ .. '" . '" '" ..........

...,

paga.ento da. apo.entadorias de acordo com a Lei Salarial e

o repas.e à ~ede hospitalar conveniada com" INAM?S dos valo

r •• devido.s, alo indicadora. da Iftá gerência e desvios dos re.

cura0. arrecad.d,~s de acord,~ "em" art. 195 da. Constituiçllc

Federal • aspecificamente os do FIHSOCIAL;
7 - 'ara que o. Congressi.tas - bem como t~

da a Naçlo Brasileira - po••am eco~panhar o em?rego de....

verba. pública.. é fundamental que o Tribunal de Co~tas da

Unil~ forneça o. elementos necessários para umo correta ava

Uaçlo das atividade. do MInistério d. EconOlllia, Fazenda e

Planeja~nto ao que concerne à arreeadaç&o e. principalmente,

• eplicaçlo do FI.SOCIAL.

Salada.~~I.

~
LEGISLAC"O CITADA, ANEKADA PELA COORDENACAO

DAS COMISSOES PERMANENTES

CONSTIT·UIÇÃO
aEPúBLJ::A I"EDEIUlTIVA DO BRASIL

1188 -
....... a, • "I. '" . .. ,.." '. .. ,.,. ....... ~ ....

tI"" _ .. __

CAFtruwn
DA OON'!RIBUIÇÁO DA UNIÃo

An. 16 • A COIllribulçlo da Unilo , constltufd. do n<uno& adl<lDNl. :cio
Orpmonto rlSOll, findos abriJllarllmente rillel or"",entMíllllUll.

Partpafo ~nico • A Unilo , respons!vel pela cobenUJa do eventuais
Insuficienclas llnana:lI'aS di Seguridade Socill. quando decomntes ~amento de
t:::3.cios do pestlçAo <:ontinuldl da Previcl~ncil Social, lI.I fnnna da çameoliria

TíluIolV

... - ..

IV -ali 11m (dozpor"""o),apen;rdo Im.

ÀJt. 18· Os realf'S.OS da Seguridade Social referidos nas alíneas •••• 'b", .~ e
"d" do ~"araro Onlco do In. 11 do'tI Lei poderio conlnDuir. a p:ar:ir do ....cicio de 1992,
pua o finlnciamento das despesas com peuoat e Idministraçlo lera) apenas do Instituto
Nacional do SepfJro Social (INSS~do Insti'u'o Nacional de A!sist~ncilMtwca di Previd~ncia
=~:::'I;1r~~u:~1oi~«:6~~Bruneira de Auis~ocia (lBA) eda Fundaçlo ceotro

An. 17 "Para o,pagamenlo dos Enea'l'" PrevIdenc:iirio da Unilo (EPU)1:':00conulbulri: recursos di Seguridlde Social, rereridos lia allnea :rr do J)If(lzrafo ~nico
.....=r.~desta f. nu proporçOes do Ittal dost.lS de>pew, estlJllllIW pelO IOJlliOl'

I •'IBS~ (cinqllenu e einco por..nto), Im 1992;

D • atl ""' (qulflOtl I cinco por "010). em 1993;

m-at63O%(lllntlpor ..nto),eml994;

-- -~,., " . ~ ....

.' .... &çao"ói' ...
Da F1M:ldJzaÇáD ContábD;
F1nancdnl e Orçamentária

"Ãrt.' 71:· O~~~troj~ ~e;'~:~ ~a'rg~ d~ éongr~s~'Na'Cio~~I, .
seril exercido com o aUXIlio do Tribunal de Contas da União,
lIO qual compele:

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES. . . .. .... .. '" . '" .. . ... .. ... ,. .. '" ~ .. .. .. '" '" ..
Capitulo I

DO PODER LEGISLATIVO

. ". fi :..: ~.~: Pc; ~k:iafu,a' p;.6p~, d~ Câ~~;a ·~s"Depu-
tados, do Senado Federal, de Comissão técníca ou de inquérito.
Inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orcamen-
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d~ noy~.bro " 1"1 JUSTIFICAÇÃO

••nh.... Presld.nte.

De acordo coa a ai In•• Oh' do Inciso I do art ;gO 131 do
••• i••nto Interno d. Cl.ara dos O.,ut.dos. .nca.inho I Vou.
t:Í<cel'ncla o llnueriMnto de Inspecio, E';ftraorôln'rla. dG Sr'o
Dc_utado O.teiMo Tavares, 4UC solicita a -.vali.,io das .t,Yid.dc~
da "ini$térlo da E~o"o.la, Faz.nda e Pl,~«J.~Ento no ~ut eor~.rnc a
arrecadaçio a. principalMto\e, ~ .plica,!o do FI~~OCIAL: ~ p~'a ~uc

seJa nu.erado CG•• PllDPDSTA DE FISCALIZA••D E CONTOOLE.

Ao CflseJa, renOVO a Vos.. Exccllncia protestas de
consld.raslo e dl,~lnto apreco.

~'aua Ixc.l'nc.a o ~enhGr
".ut.do IBSEN rINHEIllO
DOr'Prealdente da CI.ara dos Deputados
li e s t a

o Governo Federal está acele1'endo o pl'OCe.eo de
pl'ivatizacão dos portos nacionais em Mio a U_ onda de d.núncias
de irregularidades graves no setor.

Tem-se noticias do ~eBvio de recursos de e.pre.a.
que operam ilegalmehte, de sUbfaturaaentos, se. mencionar a pouco
disfarçada. poli:tica oficial de sucatear 08 portos nacionais, • fha
de vendê-los A preoo vil.

o Congl'esso Nacional não pode acompanhaI' pessiva
_nte o desenrolar de taia fatos, até porque há u. voluae fabul~

so de 1'IlCU1'SOS ol'iundos do. cofres PUDlicos aplicadoe ne.s. Mtica'.

que éabsolutaaent. priori~irio pa... o desenvolviaen~o naoional.

Assá, a CPI, proposta te. pol' finalidade alllf*'P'
tais denúncias e def.ndel' o patl'isênio do pOvo b...sileiro. '

Sala das lle..ões, ...*de outubro' da Ull

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nl! 65, DE 1991
(Do Sr. Am.uy MIWtr)

C~ia co.issão Pa~la.ent~de Inqué~itG destinada a inve~

tila~ ciel!úncias de i~~eiU1a~idades no Siste.. Po~tuã~iG
Neiand.

C~S C())IISSOES DE VIACAO E TRANSPORTES, DESENVOLVIMENTO UR
BANO E INTERIOR; E DE CONSTITUICXO E JUSTJCA E DE RED!

CAOCART .54).

A CÃMARA DOS DEPU'l'AíiOS r ..olve:

Art. 19 - E criada Ccois.io Parl~ntar de inquéri
to de,tinada a apul'ar denúncia. de i1'1'egulal'idade. no Si.te.. Po~

tuirio Nacional,·espe~ial...nte as relativa. a:

I - depreciaçio das instalações ~ equipaMntos COlllO

••tNtégia'pal'a ..,tivap a pl'ivatiuçáo do setor;

11 - evasão dos recursos al'l'ecadados através do Ad!
cional d. Tal'ifa Portuária;

III - eva.io de divins por subfatuN...nto. troca
de aerqador1a1l

IV - variaçõ.. no.cáJ.culo dos cuatos dos serviços
pol:'1:uãrio."cOll fins especulativos;

V - atuação i1'1'elular de -.presas privadas no~.

Art. 29 - A COIlissão d. que trata .sta .....olúoão.
..ri cOIlposta por 15Cquin••> _lII>ros. e deverá apurar os fatos re
f.ridos no artilo anterior .11 todo o te1'1'itório nacional.

Art. 39 - Para o cUllpl'imento de seus objetivos, a
Comissão instituida por esta Resoluçio poderá realizar despesas

até o' IlOntante previsto no orll...nto da Cimara dos Deputados.

Art. ~9 - Esta resolução .ntl'ará e. vilOI' na data
de sua publicação.

cnIO DE CA8ftO

DALllO ftUDAI)E

IIAUBO BORGES

PAULO UIIOI
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JOAO PAULO

AoXo lIIft'fO

..L.ul.....ii Itr,
Deputado AIfAllRY IIllLLER

CARLOlI llfoUJt'lO CIIIPIftA

YAI.OIR Gana
JOSE DIJtCEU
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IDUARDO JoaGa

SIIlGIO GAUDDlI

.EDJtO 'l'OIIDoLI'

nOaESTAJI nuAII1lU
JOSE 1'OIl!IJIrA'1'I

ALOO ItDKLO

GIOYAJI1II QUEIIlOll

JOSE GIlIIOIIIO

CIIICO VIGILAIlH10_ SILVA

JOIKLI_

OIlACD nau
IVo IlAIllARDI
OSVALDO IlIfDa

IIOCOUO GOIIU
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IlDILDO CALlll:Iltoa

PAULO PAIII

LUIZ SOYEII

JlIIIIL IlADDAO

BIGllAltIIIGA SItIXAlI
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PRISCO VIAJlA

LAURO BARBOSA

UOLDO CEllfW:

IIAIlCILO LUZ ,

IIAUBILIO rauIn LDIA
lIAULO com.ao
nnIQUE EOOARDO Alo'"
UUII LOIIA!"fO
CARIlIOII JUIIIOll

IIAIlIIlO eLIlIGa

IWIOIL _IIIIA

JOllG:II '1'ADW MUDALD

IOLOII BORGES DOI ui.

JOlIO DJ DEVI AInWU
0lIIIAL00 llLCIIIIDI~
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JUSTlF'ICACIO

FELIPE MP.:\IJlES

FAllIO I'ELIlIIARIf

ULDORICO PIRTO

RIBEIRO TAVARES

RES'l'OR DUART!:

IIILllARIO MIRAtrOA

llAf.TP.:R PEREIRA

LAPROVITA VIEIRA

LUIZ DANTAS

CARLOS ROBERTO MASSA

ELISIO CURVO

ETEVALDO NOGUEIRA

IRANI BARBOSA

GEORGE TAlCIMOTO

PAES LANDIM

A!'ITOIIIO CARLOS MENDES THAME

RITA CAllATA

EDUARDO BRAGA

ISRAEL PINHEIRO

LAERTE BASTOS

JORGE UEQUED

JAIR BOLSONARO

B.sA

VIRMONDES CRUVIIIEL

CARLOS CAMURÇA

NAN SOUZA

1'.1(
, Olrputado. CLclllld'"tg'IS

IobrRtudo a partir dOI 4' ano. de IdadR - Ju.ta
.ente na '.IHa etária ca que. grande •• Iorla dos ,arla.entar••
inlct •• sua. atividades no Congresso - o ·chcck-up· .édlco tor

na-•• de extre.a 'aportlncia ,ara a det.ceio ~rrcoc.. de do.n~••
crlnlco-dc,cncratlv•• Cf •••special, de patologia. resultantes

~. sedentarl ••o .. do ••tr•••• #tslco ....ntal. O ex••plo •• Is
Il••rant. aio a. cardiopatia••aqui.ie•• , cujo auaento de.cn

~r••do, sobretudo nos ultiaos 1. anos, teM sobre.odo pr.Dc~p.da

OI .sPRclall.tal de tDdo o aundD. DR 'ato. tal. patolosia. 11
.Ita. drasticaaente a. atividade. laborativa. do paci.nt~. ali.
de ~royoc.r•• u. sea nú.era de ébitos Itr••aturos. co. i.,acto5

ecanl.'eos « sociais In~ut.tlonavel••nt. relevantes.

E•••s doenças, no Rntanto. podeM e ~eYtM ~er de
tectada. precoce.ente através de ·check-up· .idico criterioso e

~eriódico, capaz de identificar sinais «sintOMas i MPortantRs
••.paciente. aparentcMlrntc sadiqs•.antC's .....0 q~C' cles Itró

..,rlos suspeiteM da Incidincia de ~u.tqucr ~.tolçgia.

Dal, pai •• o nosso l~tentD •• 'Dr~ar u•• revl.lo
.idlca PRrl4dlca do. Senhor•• neputadD. atravis de exaaes clf
nICD~ e l.boratorlal. dlrRclonado. para a dRtRccio' da. dDenc••
.... COMUns d•••• 'aiM. et'rla, .Ind••••• ~u. subMetido., du
raRte o ..ndato, •••'orço. tislcos e ..ntals intensos e irre
,ularRS. o. ~ual•• Ra últlaa análl'R. lia t(plco. da atlvldadR
..artaaentar.

CA MESA; E ACOMISSAO DE CONSTITUICAo E JUSTIÇA E DE REDA
.CXOCART. 54) -

A ClMAR" DOS DEPUTADOS rRsD1Ytl

PROJETO DE RESOJ,.UÇÃO N!l 66, DE 1991
(Do Sr. Clóvis Assis)

Iastitui o "check-up" mêdico obrillatôrio para o. Depuudos
Fe"rais e determina outras providências.

Art. IR Os Deputados Federais suj~ltaM-S~, nrt

tRr.Ds dRsta RRsolu~iD. a ·ChRCk-up· aidlco Db.lsató'ID. a ser
~rocRdldo PDr Junta .idica dD DRpartaaento Hidico da Ci.ara dos
DRPutado...

Art. 22 D lauda aidlco reletlvD aD ·ChRCk-up·
_e ~ue trata elta_RR.Díu~iD sRrá RxibldD à HRla DlrRtD.a ati 3.
,<trinta) di•••~.s.• diplOMacia., sob ....n. de retcnç:ão dos ven

cl.entos ati cuapriaento da txisincia.
Art. 32 Esta RelDluciD ent•• ea viDO' n. data

.....·...ua publlcadD. ,

Jon GERALDO
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noRO ANAO

'V%C'1'OR FACCIORI

!VI'l'AL DO RBGO

-'rdo _reira
.LUIZ CARLOS HAULY

·JOSE LUIZ IIAIA

IVUDaO' CUIIIIA LIIIA

HAROLDO LIIIA

IIAURO 8AIIPAIO

'JOSE REIIIALDO

GD_ PERES
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OSVALDO MELLO
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PROJETO DE RESOLL'ÇÃO SI! 67, DE 1991
(Do Sr, AntolÚO Carlos Mendes ThamJ!)

Til á o nosso propósito, razlo pela qual, .. r.••
,.e dI e,.tiva independincia do Pode~ Legislativo, contaaol
coe o acolhilllento de nossa iniciaitva.

LEGISL~ÇAO CITADA, ANEXADA PELA COOItDENAQO
DAS COMISSOES PERMANENTES

Acrescenta dispositivo ao Regillento Interno para incluir. no
elenco das proposições COlll trallitação e. regime de urgê~:ia.

OI projetos de decreto legislativo que lIenciona.

(Publique-se. Decorrido o prazo previsto no artigo 216 ::0 R!
cwnto Interno.. anca.inhe,se ã Masa e ã COllissão de Co:sti
t.uição e Justiça. de Redação)

A CI.ara dos Deputados resolve:

Slla das Seuõas •• 2' d. r;t.. de

Deputado A~T~~O~ MENDES ~HAME
PSOB ~ SP

1"1.

Art. 11. fica acrescentada ao inciso I do art. '
I"~ do Regilllento Interno da Cbara 'dos Deputados, aprovado p.!
II ResoluçJo nl 17/8~, I alínea 2. confarlle a redação se;uin
te:

"Art. 151. Quanto lo natureza de sua :ra.i
taçJo, pode. ser: -

. l~ urgentes as proposiçaes:
•••••••;,....c .
•••• n· .

. p) que, sob a forma de projeto de cecre
to legislativo, objetiveM sustar os atos nc:~atl

Vai do Poder Executivo que exorbitem do pocsr re
gulalllntar ou doa liaites de delegação legislat!
va;-' -
Art. 21. Esta resoluçJo entra ••·vigor nl data

de SUl publ1caçJo.

Art. 3•• Revoga.-se aS disposlções •• contrário.

JU5TlF'ICAÇAO

o objetivo fundamenteI desta proposição é evitor
que se transfer.e em letra morta o .rt. 49, V. da Constltul 
çJo da República, que consagrou importante inovação, com a
finalidade de garantir a plena eficácia do princípio da lt;o
lidade, vige aestra do Estado Democrático de Direito.

Ao conf.rir ao Congresso Nacional a compet!n::.'
para sustar 05 atos normativos do Poder Executivo Que exor:i
~a. do poder regula~entar, ou dos li~ites de delegaçlo leg;s
lativa, a Lei Maior criou 15 condições para a imediata res.o!
ta institucional lo usurpação do poder de cri.çlo do Direit••
No .ntanto, nosso Regiaento Interno não elencou os projetes '
da decreto ~egislativo destinados ao exercício de tio imp:: 
tante controle no rol das proposições COIll tramitação auto.át!
ca e. regi.e de urg!ncia. Ora, isto coapromete a ericácia do
ex.rcício da prerrogativa constitucionalmente assegurada, de
vez qu., .m se tratandO de exorbitAncia do poder regulameo:ar
OU dos liaites de d.legação legislativa; a exist!ncia do E!!!
culua in mora é intrínseca e inegável. Ou o Legislativo dó •
pronta resposta, sustando os efeitos do ato exorbitante, c~ ,
prejuízos poderio ocorrer para indivíduos, grupos sociais e '
para a própria integridade da orde~ jurídica.

Por conseguinte. pela sua própris natureza e :e
la relevlncia dos Jin~. que se destina, toda proposição :el!
tiva ao ex.rcício da co~pet!ncia prevista no art ••9, v, ca '
Constituição de 5 de outubro traz, ea si aeSlla, ú caráter de'
urgJncia. Só resta ao nosso Regiaento consagrar, positiva"tn
te, tal condiçlo. De que adianta sustar, t.rdiamente, os ef.!
tal de ,d.ter.inado ato ilegal ae, passados .ese. de lenta tr!
,~~çío, incontáveis les~es já tivere. ocorrido? E preciso '
caapatibilizar a velocidade do proc.di.ento l~gislatlvo perti
nante co. a finalidade e a natureza dI propos!çJo.

COJtlSTITUICÃO
u:rtmLIcA I'EDEIUl1'JYA Dl.....

.............................1. ..

.....w

CapWoI
DO PODER L!OISí.ÁTIVO

..........••••.••.••-----._ - .

.........•...._-_.---------------

......- __ --_.._ _--...-... .

.- -.-..-.-.-.._.._.- ~_ .

....•........•.••~--..~..----._...._~_.....
REGIMENTO INTERNO DA

cAMARA DOS DEPurADOS
. _--- _._ .

TItulo V
DA APRECIAÇÁO DAS PROPO$JÇOES

...................._ _ .
CAPtr(JLO VI

Do Rtgime th Tramitaçlo
Art. 151. Quanto à natureza~ lUa tramitllçio podem Hr.
1--urgentes 1IS proposições:
a) sobre dedaraç60 de guerra. celebraçio de pu, ou l'IftIIIN •

forças brasileiras para o exterior;
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b) .sobre suspensio dllS Imunidlldes de Deputados. J)ll Vigência
cfo estado de sitio ou de SUll prorrogaçito;

c) sobre requisição de civis e militares em tempo de guerrll. ou
quaisquer providências que Interessem à c!efe511 e à segurllnça do Pllís;

d) sobre decretllçáo de ·impostos. na iminéncia ou em caso dt
guelTll extemllj

e) sobre medidlls linlIncelras ou legais. em CIISO de guerrll;
I)-sobre trllnsferênclll temporlJria dll sede do Govemo Federal;

g) sobre ~rmissáo pllrll que forçlls estrangeirlls trllnsftem pelo
território Mcional ou nele permllneçain temporariamente;

h).. sobr!= intervençito federlll. ou rnodirlclIÇito das condições de inter
vençA<> em vigor;

i) sobre lIutorizllção ao Presidente ou ao Vice-Presidente da Repú
blica parll se ausentllrem do Pais:

J) oriundos de men5llgens do Poder Executivo que versem IIcordos.
tratlldos. convenções, p!Ictos, convênioS. protocolos e demais instru
mentos de políticll intemllciolllll, a p!Irtir de SUl! lIprovllÇão pelo órgão
técnico especílico,lItravés de projeto de decreto legislativo. ou que sejllm
por outrll forma ,llPf,.ecílrdos conclusivamente;

J) de inici~1Ido Presidente da RepúbHca, com solicitação de urgên-
CÍlJ; I • •

m) constituídas pelas emendas do Senado Federal 11 projetos referi
dos nll alínell ante~or;

n) referidas no art. 15, XII; ,
o) teconhecldas, por deliberação do P1enIJrio. de caráter urgente.

J'IllS hipóteses do llrt. 1.53;....... " ~ __._.- ~ - - .
. , ,.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Ng 68, DE 1991
(Do Sr. Sldney de Mlpl)

Dispõe sobre a,~t~lização, pe~~, Câ~ra dos Depuados, de
pap~l reciclado.

, U MESA; S A'COMISSJ\b DE CONSTITUICAO E JUSTICA Il DE RED~

CAO (ART, S4) •

A ClMARA DOS DÉPUTADOS RESOLVE:
Art.,a A C'~ara dos Deputados ut1lizará, pr10ritariaMente, observa-

aa a 'disiuin1bÜidàd'a'éK1sténte nri .tiráado; ..tedais 'de axpediente clW

'lccIonadbs COM' papel' ieHclado.

Parágrafp.~n~co: ~ MargeM dos dOCUMentos expadIdos COM o papel reci·

clldo ser' impressa a axpresslo: "Papal rec1clado, Menor cus~o ambie~
.fI"" t ... • '" • - • ,

td".
Art. 2R Eata rasoluçlo entra aM vlgor na data de sua publlcaç'o.

Art •. 3a Rayog~M-se ~s disPos1çllas', e!", co~tdrI0 •

IUitO mais barato, contribuindo pua a preservaç~o do meio s.:Jente, li:>

evitar a derrubada de florestas naUvas e sua fauna e a deser:Hicaçlic

do sDlo.
Telas conhecimento de que as fábricas de papel reciclado t!~ cond1çlles

de etender .. deaanda, desde que esta efeUva.ente 'se faça sen:1r.

Dd a necessidade da .edlda proposta ~este .anifesto , de su~sUtuiçllo

do papel utilizado nesta Casa pelo reciclado, O que, segura"en:e, além

de slgnificar u~ importante exemplo pra todo o pa!s, contribuirá para

a preservaçlo, no Brasil, do indispensável equilíbr10 ecológi:o.

E. face ao exposto, te.,os plena convicçlo de que a iniciativa haverá

de .erecer acolh1,mente>..

Sala

PROJETO DE RESOLUÇÃO Ng 78, DE 1991
(Da Mesa)

Dispae sobre a relluneração dos Deputados Federais •

raÇo aaber qu~ • cârnara dos Deputados apz:ovou e eu

proculgo a seguinte Resolução:

Art. l" - t concedida aos Deputados Federais ante
cipaçio no valor correspondente a trinta e cinco Por cento sobre
o respectivo subsidio. vigente a partir de II de~ de 1991.

Art. 21 - Quando oa percen~uai. de reajuste dos s.~

vidores da União fou.. diferenciados. a verba de representação
..nsal dos Deputados Federais. será determinada em valor limitado
a 1/10 (sete décimos) do maior percentual fixado no Anexo 1 do
Decreto-lei n" 2.371, de 18 d~,novellbro de 1987.

Art. 31 ::,Erta.esolução entr.. ell viqor n.. data d.
sua publicaçio, retroeqindo seus efeitos financeiroa .. II de no·

. veabro de 1991

Art. 41 - .evogam-se '..s disposições em contrário.

, ;~,.

Deputedo IlllSEII PIJfHP:IIIO
Presidante

Sala das

.lU5TIF"IcAclla •

Naste finl! de século,' o reaproveitaMento dos rutos da produçlo indu.!.

trlal e do consueo urbeno'slo llposiçDes, tendó e. vistl' ~ lllitaçlo

dos recwrs.os naturais, q~e estio se' ~~auiindo; a' áneCliissidac! de pre
.ervaçlo do planeti.

No caso do papel, o reaproveita..ento, utilizado no é~iii "ainca de fo.!.

.. liaitlda, é llrgalente ...pregado nos Pllses desenvolvidos •. ' '

Trltl-se de processo que utiliza COlO altéria.pr~ma aparas e restos, rJt

colhidos por catadores e pela cole~a selet,1vl do lixo doo:éstico, para

'Ibricaçlo dos dlversos tlpos, de papel.
Esse sisteaa ,enseJa vá,rias vantagens, ,po15 consoae "enos ener;il, dls-

penslndo as dl versas etapas de produçlo entre D Ibate das 'rv~res e •

transforaaçlo da ..adeira ea polpa. O produto final, c.onSlQuen:e.ente "

.1. Mesa, na reunião de hoje, presentes 05 Senh~

res Deputados Ibsen Pinheiro. Preside~te. Genésio Ber~arcino,19

Vice_Presidente, ~aldir Pires, 29 Vice-Presidente, Inocêncio O
liveira, 19 Secretário (relator), Etevaldo Nogueira. :9 Secret~

rio, Cunha Bueno, 39'Secretârio e Max Rosenmann, 49 secretário,
aprovou o parecer do relator, favorável ao ProJeto de Resolução
que "dispõe sobre a remuneração dos Deputados Federais" • .-

"~~~4;
- IBSEN PJSHEIRO

Presidlnte
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PROJETO DE RESOI.UÇÃO NR 79, DE 1991
(Da Mesa)

Dispõe sobre a remuneração dos servidores da Câma

ra dos Deputados.

Faço saber que a Câmara dos Deputados aprovou e eu prQ

mulgo a seguinte Resolução.

REBOLuçao NS! • DE 1"J.
ANEXO XX

DIREÇKo E ABBE8BDltAHENTO SUPERIORES - DAB
j--------j----------j----,--------,-.------,
'I:lVEl 'VEIlCIIIElITD I li I HHEIElITAÇIG , ' IEDIIUlçID 1

:-----:------~--:-----:---_-:._-:-------:
111#05-1 I 1".577.65 I 6t I 11'.14/0.59 I 217.724.24 I
IDA5-2 I 231.511.23 I 7' I 162.'51.16 ,m.552." I
'DAS-' '269.597.7' I 7li I 212.191.27 I 471.7911.97 1
IDAS-4 I :117.678••1 , li I m.14:1.I:I '571.122.14 I
lDAS-S I '68.399.1' I 15 I :113.1".:11 I 681•••51. I
IDAS-' I 426.514." I ti I 313.153." '11'.:157." I1 ~I I I I 1

Art. 12 - t fixado, a partir de Dl de dezembro de

1991, em Cr$ 623.352,00 o maior valor de vencimento dos cargos in

grantes das categorias de nível superior, classe especial, Padrão

111, da Câmara ,dos Deputados.

ANEXO I~I

FUNÇõES GRATIFICADAS
P~rágrafo únicc. C cocfici~nt~ ré5ultan~e ÕO vdlor õe-

finido no caput ~este artigo, em relação ao maior valor de vencimen

to, incidirá sobre o vencimento dos demais níveis dos cargos de pro

vimento efetivo da Câmara dos Deputados, de conformidade com a tabg

la ~onstante do Anexo 1.

Art. 22 - Os valores das tabelas de remuneração dos'

cargos em comissão do Grupo~Direção e Assessoramento Superiores, do

Secretariado Parlamentar e das Funções Gratificad~s são os constan

tes dos Anexos 11, 111 e IV.

Art. 32 - t concedido, a. partir de 1 2 de dezembro de

1991, reajuste de vinte por cento sobre os valores das 'tabelas cons

tantes dos Anexos I a IV desta Resolução.

Art. 4! - As disposições desta Resolução são aplicá

veis aos proventos da aposentadoria e às pensões decorréntes 4e fa

lecimento de servidores da Câmara dos Deputados.

~rt. 52 _ ~sta R~s~lução ~ntra em vigor na data de Bua

publicação, com efeitos financeiros a partir de 01 de dezembro de

1991.

2.19.662.59

. 187.418,85
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o presente projeto de r.soluçlo t•• por rinalidade atr!
buir Ias servidores da Ciaara dos Deputados, nos teraos da comp!
tlncil Constitucional, reajustamento nos padr~es b'slcos de venci
..nto, rixldos na for.a dO Anexo 1.

A atualizlçlo dos padr~.s de venci.ento ora proposta
trIz como paradigma o .esmo percentual que o Governo prop6s ao Cc~

gresso Nlcional para o reajuste das tabelas de carreiras do Pode:
Executivo.

Nesse contexto, o projeto nio perde de vista a necessi
dade de acompanhar o au~.nto salarial a categorias runcionais, ra

proposta do Executivo, ·inclusiv.e no que respeita ao reajuste de vi"
te por cento sobre os valores das respectivas tabelas.

/'
IIras!lia,d~

Deputado IBSEN PINHEIRO
Presidente

Parágrafo único. A legislação em vigor continu~

rá em plena eficácia, segundo a redação pUblicada, mas as al

terações propostas obedecerão ao disposto nesta regulamenta

ção•

Art. 29. O processo legislativo abrange, no pl~

no federal, emendas à constituição, leis complementares, leis

ordinárias, leis delegadas, medidas provisórias) decretos le

gislativos, resoluções e atos, datados e numerados para a pu

blicação, cada qual ~om numeração independente.

Art .. 39. No âmbito do Executivo, o processo l~

gislativo compreende a elaboração de propostas de emendas~

,titucionais, projetos de leis complentares à canstitutção e

d~ leis ordinárias, medidas ~rovisórias com efei~o de lei, a

lem dos decretos re~ulamentares, ~umerado8 ou não, portarias,

aviaos, exposições de motivos e atos normativos baixa90s por

agentes-da administração direta e indireta.

Parágra~o único.· Obedecem ao disposto nesta lei

ps atos normàtivos do Poder Judiciário ..

Art. 49. Os atos legislativos e administrativos

às regras de elaboração, redação, alteraç~o e consolidação~

ta ~ei-, que podem. ser complentadas pelos legislativos esta-

dual, dicstrltale municipal.

A Mesa, na reunião de hoje, presentes os Senh~

res Deputa~os Ibsen Pinheiro, Presidente, Genésio Bernardino,19
Vice-Presidente, Waldir Pires, 29 Vice_Presidente, Inocêncio O·
liveira, 19 Secretárío{relator) , Etevaldo NOJueiia, 29 ~.r.r.ti

rio, Cunha IIueno, 39 Secretário e Max ·Rosen••nn, 49, Secretário,
aprovou o parecer do relator, !avoi~vel ao Projeto de Resolução
que "dispõe sobre • relluneração dos serddores t. Câma:-' dos
Deputados".

dos Estad9s, do Distrito Federal e dos Municípios atenderão

..,...."""i"~~'"

IBSEN PISHEIRO ~
Presidente

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
~!!' 75, DE 1991
(Do Sr. Freire Jímior)

Regulamenta.Q parágrafo.único do artigo 59 da Constitui

.!rio !"ed,ral, diapondo 80bre a elabo,raç.ão, redação ,-al tera

çio e conlSolidação daa 1,ill e atos normativos do Pode};

Público:

CAP!TULO Ir

Da identificação dos atos legislativos

Art .. 49. Para os efeitos desta lei, consideram

-se atos legislativos todos os qu~, no âmbito do Judiciário,

do Executivo e do Legislativo confi.gurem norma jurldica, COIl

preceitos de vigencia e eficllcb. estabelecidos.

Art. 59. A lei entra ell viqor na data de sua p~

blicação, ex1g!vel a cláusula de vigência apenas quando ela

própria estabelecer um prazQ especial de eficácia.

(.APENBE-BE AO. PROJIlTO DII' LIII COKPLEKENTAR N2 123,

1989).

o CONGRESSO NACIONAL decreta:
" .

D;Spolliçõ.. Preliminare.

DE
Art. 69. Só se usa a cláusula revocatória quan

do necessária a citação, no todo ou em parte, de lei anterior

que deva ser especificamente' revogada.

Art. 79. As propostas do Executivo ao Leqislat!

vo serão antecedidas de exposição de motivos, contendo um re

sumo e justificação dos objetivos da proposição, o ~smo oco~

renda c9M a matéria originária do Poder Judiciário.

Art. 19.. As leis e demais atos normatiV?S do P~!

der püblicó oI:>adecell aos critérios de elaboração, redação, a1

ter.çio e cClIlsolidaçio estabelecidos nesta Lei Complement'ar.

Art. 89. Todas as proposições apresentadas

Poder Legislativo conterão ementa e justificação.

ao
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CAPtTULO !II I - artigo, contendo o enunciado de uma norma

ou princIpio, em uma ~ó frase, com um ponto

Da elaboração leqislativa final, salvo quando desdobrado em i.tens, e

numerados. depois da nota~ão dois Pontos(:);

com um ponto final(.);

tantos· quantos necessários, um do outro se

parados ~r ponto-e~JIrgula(;), o último

Art. 99. Serão atendidos, na elaboração le9isl~

tiva, os seguintes princLpios:

I - a matéria terá tipificação, recebendo nume

ro e data no õrgão competente da Casa Legi~

lativa;

II - item ou inciso, para completar o "caput",

11 - os artigos e parágrafos terâb numeração ca,!:

d1nal, grafados e lidos até o nono como or-

dinais, do décimo em diante corno cardinais;

III - o parãgra~~~. ~ue ?9senvolve a declaração co~

tida no "caput", representado P?r um duplo

"s~ vertical (§), concluído por ponto final

(.), mesmo que se trate de vários;

III - os artigos se desdobrarão em itens ou incI- IV - a alínea ou letra, que subdivide tanto o i-

50S, de numeração romana, neles se comple

tando o sentido do "caput", ou, também, em

tem como o parágrafo, antecedida a declara

ção de'um traço de união (-);

parágrafos, que explicitarão o

maior;

dispositivo
V - o número, expresso em algarismo arábico, pa-

ra subdividir as al{neas, lidas como cardi-

IV - os parágrafos e os itens ou incisos podem

ser divididos em alíneas ou letras minúsc~

las, estas subdivisIveis em algarismos arã-

nais.

CAPtTULO V

bicos, lidos como cardinais; o estilo da lei

v - o parágrafo e o artigo único são grafados
Art. 11. Exigem-se, do texto legal:

por extenso;

VI - o texto maior da matéria legislativa é o I!

vrO ou pa~te, que se subdivide em tItulas,

caprtulos, seções e subseções, todos es

ses elementos com numeração romana ou escr!

I - correção:

II - concisão e

:r:r:r - clareza.
tos por e)(tenso;

§ 19. A correção consiste na estrita d~'diincia

das normas gramaticais, na rigorosa aplicação da terminologia
VII - a matéria pode ser dividida em cinco partes

ou apenas duas delas, podendo definir-se a':'

penas pela emenda e dispositivos. do te~toÀ
jurídica e na proscrição dos barbarismos léxicos ou

COB.

sintáti-

§ 29. A concisão exige o mInimo de expletivos,

de adjetivação e de advérbiOS, preferindo-se o uso das ora

ções reduzidas, das flexões do ~rbo substantivo "ser" em l~

gar de "estar", inadmissível qualquer figura de retórica ou

abundânc1a estilIstica.
IX - o penúltimo artigo explicitará o inlcio da

eficácia da lei, desnecessário quando en-

trar em vigor na data de sua publicação. § 39. O~tém-'se a claz:eza pelo uso preferencial

VIII - podem ser tituladas as disposições pre1imi

nares, gerais, especiais, finais e transitª

rias, combináveis entre si;

x - só se usa o artigo revocatório, último da

lei, quando cita as normas a serem revoga-

da ordem direta e o emprega rigo.roso da terminologia jurIeI.!

ca, sem prejuizo da compr~ensão vulgar:

das. CAPITULO VI

CAPtTULO IV

DiSposições Gerais

Dos elementos da norma legal

Art. 10. O corpo da lei, do primeiro ao último

• artigo, denomina-se articulado, dividindo-se em:

Art. 12. A émenta, logo depois da eplgrafe da

lei, conterá, num perIodo, o resumo essencial do seu ártic~

lado, evitando-se a fórmula "e dá outras providências".



- Fevereiro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Quarta-feira 19 1683

Confiando em que a douta Comissão de Constitu!

ção e Justiça e de Redação opinará pela admissibilidade des-

Art. 13. Juntar-se-á ao projeto ou proposta uma

transcriçã~ dos textoB que se pretende al~erar, com a 'cita

ção dos artigos da constituição em que se fundamenta a prop2

s!'1;:urae

Art. 14. As alterações da lei far-se-ão med1~

te projeto ou proposta do mesmo nível h"*.erãrquico.

Art. 15. A numeração das Propost.as de Emenda •

ã ponsUtu1ção e o respectivo texto aprovado será feita pelo

Congres.o Nacional, procedendo analogamente as Câmara Muni~

país e Assemó+éias Legislativas.

Art. 16. As consolidações ou codificações te

rão o processo e a tramitação das leis ordinárias, obedeci

das as seguintes disposições:

I - no título ou epígrafe, antecedendo o núme

ro e data da lei, o uso da palavra "consolidação" ou "códi-

go", seguido do genitivo identificador;

11 - os artigos serão rigorosamente numerados,

sem admitir-se sua divisão da seqüência por letras maiúscu-

lasl

III - da ementa constarão as indicações das leis

consolida4as, com número e data;

IV - as consolidações ou códigos versarão cada

um dos diversos campos do direito positivo, em códigos pró

prios as materias processuais.

JUS T I F I C A ç XO

Quando o legislador constituinte previu, no p~

rigrafo único do art.- 59 da Lei Maior, uma "lei complementar

sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das l~

ia", pretendeu solucionar um velha problema, que vem desafi

ando os mestres da elaboração e da técnica legislativas, fa

cilitando~se, ademais, com esse procedimento, o trabalho dRs

exegetas e a melhor aplicação dos textos legislativos.

te projeto, aperfeiçoando-o ou ampliando-o, esperamos,

igual, a aprovação do Plenário.

Sala. das Sessões, e~t '

~'"'"~ 'f'~ \

CONSTITUIÇÃO
REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

1988

TltuloIV

DA ORGANlZAçAO DOS PODERES

........ ; :

Capitulo I
DO PODER LEGISlATIVO

Seçlo V111
Do ProceuD úgI6I.1JvtJ

Subseçlo I
Dfspo6IçIo tknl

Art. 59. O processo \egioIllIiYo compreende a e1aborllÇão de:
I - emendas ~ Constituição;
R - leis complementa_
m- leis ordiMMs;
IV - leis deIeglldas;
V - medidas p«Wis6rias;
VI - decretos legi5lativos;
VII - re~ões.

P"mgTllfo único. Lei complementar disporá !Obre aela!»
I'!lÇM, redação, aheração e conSoIidllÇM daS leis.

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO
NII 116, DE 1991

(Do Sr. Paulo Paim)

por

Admi tindo COlOC> inadiável a tarefa, apresenta

mos Projeto de Lei Complementar, disciplinando a máteria, que

não alcançou a Ordem do Dia, arquivada por decurso de legiS

latura.

Em lugar do puro e simples desarquivmnento, ~

nos cabia requerer, preferimos promover um reexame na sua~

te essencial, que não inclui a consolidação das leis, senãoe. uma norma geral, apenas, nas disposições finais destd pr.e.

P08ição, _umo assim versando técnica le9iB~ativa.

Susta a aplicação da Portaria n9 925, de 19 de outubro
de 19P1, do Ministro da Economia, Fazenda e Planejamen
to, que interpreta ~ artiio39 da Lei n9 8:222, de 5 d;
setellbro de 1991.

(As COIIISSOES DE TRABALHO, DE ADIUNISTRAÇ!lO E SERVIÇO P!1

BLICO; E DE CONSTI~Ç!lO E JUSTIÇA E DE REDAÇ!lO)

A~t. 111. Fica sustada a a~llca~io da Po~ta~la N9
9~, dR 1; de outubro de 1991, que fixa o p~rc.ntual de que t~ata

O a~tl.o 3R da Lrl NR 8.222. dr 95 dr 5rtrMb~o dr 1991.

Art. 2Q. Est~ Ot~rRto Legislativo ~ntra EM vigor na
.data de sua _ubl1cacio.
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JUSTIFICAtllO Art. 1· - A poJ1tia nacional de salários, respeitado o p<indpio ca
irredutib;lidade, tem por fnnâ.mento a livre ne,,,,,i.çw coletiva e reger-...' pela< tlu,m:lS

A L"I Mil 9.222. d" .:5 d" ,,,t ..abro d" 1991, d"aona- estabelecidasncstaLei.
tra que de seteMbro de 1991 a Jantriro de 1992 foi e5~a~«leCjdO p~- Par4gcafo OIÚCO· (VETADO)
ra o ••lárlo .iniMo e par& o. 5alário$ •• ge,.al YJlla u~lca sist•••-
"t te. de ,. ..aJuste... COM antec j paçõ..... b i Mestra i., COMO C o caso dos Art. ~ ... Para efeitos d~sta L.e~ os trabalhadores do divididos n()s seguintes
trabalhador... doa Grupoa IX " IV. pupos:

fi • Grupo U: trabolh.dores pertencentes a categorias com datas-base DOI
meliei c:!e outubro, fevereiro e Junho;

o artisto 352. I ;!2, da citilda 1~1 é dE 'J.I\lA clio\re;:-, J -Grupol:trabalha{forespcrtcn:entesac:atel0riascomdatas-bucnw;meses
••rldlana. qlJ.ndo diz; ·Os trabalh~dor..s pcrt ..nccnt~'S 0\00; G,.'JPOS de~tembro,janeiroemaio;'
II .. IV f'.riio JlJ5 aos rCaJU5tiE'5 blMestriiAlS fiH~do~ n05 n125rS d~

outlJbro, dr::erlbro, flrVel"'RlrO, ~lbr 11, JIJnho ~ a5lDlSto·.

Cesta .aneira. nio podrrla a Portaríõl NQ 925, R)C- UI 11I b b
c:lulr oa trabalh.dorn do Grupo IX d••plicaoio do p.,rc"ntu.t d., - Grupo : Ira 01 .dores pertencentt6 a categorias com datas-base DOI
antccl,açio 'i)Cada IR. 18%. Houve. s ... dúvida. u. lapso na r~d.çio mesesdet1ovembro,nlarçoejulho~
tio Indl.ltado doeu.Roto. pois nio pod~l"'ia dilr lnttrrprtrt;a~io divlRr- N G N' L.'L d . d b
aa aulto a"no. ubtralr ""prnaio cont Ida "a 1.1, - rul'0. • tta"""•• ores pertencentes a categonas com atas- asc: n06

• a meses de dezembro. abril e agosto.
#li intançio do ltni.,l ...do.,. deva ••1" re'5l$)titilôa, Já I) ~ •• • •

...." nio há qualqu.r "rro d" r"dacio ou .."5ao d" interpretacio, co-. ~ 3 - '" ~gurado reajuste bunestrall parcela sa!"!'al ~ti! tr!s s."nos

.0 ~ucr dar iI entendRr ~ ilSSRssor i a do Mi n Istlfr i o da Econoln i a" mímmos, a tltuI~ de anteopaç;1.o. e.m ~rc;~tuall ser tptadu peJo MuustéCU? da Econo.ml~
C:DIl'or... fi d i to no Jorn.1 do Br.5 i I, ed jeio do di. 04/10/91. páo, Fazenda c Planejamento, no pnrnelfo dia utiJ de cada bune!lre, em alO publicado no Dlmo

• qui diz1 '0 ,robl".. fi qU" • I"i foi tio aal r"dioid. qU" "a Ofi~al ~a.UniAo, não podendo ser Í!Úerior ~ SO% (cinqüenta.por cento) ~a.variaçio do
... pará,rafo aand. d.r .nt"c Ipacão " no "utro ..nda ti rllr' • Indlce NaCional de Preços ao ColUuDUdor ·lNPC do IBGE no btmeslre antenor.

t I" - Os lrabalhadores pertencentes aos Grupos 1 e m Carla jus aos r!ajustes
...................... , ,. bimestrais fixados nos meses de setembro, novembro, janeiro. março, maio e julho,

Art. 4G - A panir de jaDeiro de 1992, inclusive, e DOS m-s menciOlWlos DOI
inci""! I, D. m c: N do arL 2" desta Lei, a parcela salarial ati! trl!s salmos mertim9s dai
trablllh.dores dos respectivos 1fU{"?S seri reajustada pela variaç.io acumulada do Illdicc
Nacional de Preços ao ColUuD1ldor • lNPC no quadrimestre anterior. deduzidu ai
antecipações de que trata o ar!. 3" desta Lei. .

t 1· - Excepcionalmente, sem prejuúo do disposto no artigo anterior, a parcela
salarial at~ trl!s salmos mínimos dos trabalhadores pertencentes ao Grupo 11 seri
reajustada, em outubro de 1991, pela variaç40 do INPC do IIlI!s anterior.

f 2" - Excepcionalmente, sem prejuízo do di.posto no artigo anterior, a parcela
salari.1 at~ trh salinos mínimos dos trabalhadores pertencentes ao Grupo m seri
reajuslllda, em novembro de 1991, pela variação acumulada do lNPC do bimestre anterior.
deduzida a antecipa/i.io de que trata o ar!. 3· desta LcL , ,

. 'E a.i~1 ",,·for.05 .0 pfl d~ l"~r•• t"rá d" ""r fWi-, ,t2"-OslrabalhadorespertenccntesaosGrII)?OSDe.NCariojusaos.reajll5tes
t. • SRJlU I nte opel"'~c;~D.t: d~r ~8% dllr antec I Põlc;iilO, 5Q.ar. co•. INPC de bimcstrlJS flUdos DOS meses ele outubro, d.:zembro, fevereltO, abril,junbo e agosto.
sct••bro que ainda n~o fOI dlyulgado pelo IBGE Ir dePOIS tirar os
llX de antecipac;io. O resultado seri. óbvia.ente, apenas o IHPC de
••t ••bro" •

Ora. scnhorllrs deputados, Mio poderia o Ministro de
Estada exorbitar d~ suas func;ões Ir Rditar Portaria dando intErpre
ta;io diversa da Lei. qllr f'oi votada nesta Casa Ir silne jonad~ PC'10
lenhor Pl"'csldcntE da República. C~ consonância COM o qUE dispõe a
Con.t ltuiçio da RlIfPlíbl ica.

V••os que o indlgita~o dOCUMEnto da lavra do Hinl~
tro da Economia, Fazenda e PlanRjam~nto Faz uma índ~vid& IntroMIS
.10 n~. assuntos que nio 1he dizerl respeito, já que S.DE ao Legis
lativo editar leiS e aos demaiS podel"'e~. seM exccÇao, o devido
acataMento, a não ser que se trate de flagrante inconstitueionali
dad~. o ~u. nio i o caso.

Co.o nio houve mani;estação da douta Procuradoria
da RCFujbliciI QI.1anto a constitucionil,lidadt: da Lei N9 8.222. nellll Ma
nifestação do E)IEC1.1t ivo ou qualqurr dos SRI.1S órgãos subordInados
~uilnto a constitucionãlidadt da citada lai, n•• vemos como possa o
Hlnistro da Econoaia. se. poderes constitucionais para tanto, in
terpret.r" leitJl c ~IJbtratr cxpr'R'S.õctJl cont ida'5 naquele di sposi t ivo
l.,al.

A discusslo si pod«ri s.r feita em outros forun.
~U~ n'o o .anlfest~do pel~ Portaria. já que se trata de dar inttr
~r.ta~io d~ lRi, que i o·caso do Judiciário, con'orM. o estabele
cido na Te~to Maior.

t 3· • Excepcionalmente, sem prejulm do disposto no artiJO anterior, a parcela
salari~1 ati! trh salinos mínimos dos tralialhadores pertencentes ao Grqpo N seri
reajustada, em dezembro de 1991, pela variação acumulaôa do lNPC DO trimestre anterior.
deduzida a antecipação de que trata o arL 3" desta Lei. .

Art. s- -(VETADO)

Art. 6" - As clAusulas ulariais, iDclUJlve OS aumentos reais, pnb06 •.
produtividade do trab.lho e pisos salariais proporcionais .I extensAo fi .I complexidade do
trabalho, assim corno as demais condições de trabalbo serlo fixados em conuatOS,
c:onvençOes c: acordai coletivos de trabalho, laudos arbitrais e sentenças normativas,
~rvadas, deDlre outros fatores, a produtividade c a lucratividade do setor 011 da empresa.

o...ta 'or..a. o d"cr"to hgl.tat Iyo cu..prlndo ua d.,- Art. 7"-SaJmomenirno~acontraprestaç.iomfDimadevidaepqadiretamellle
I/"r const ItOJC iona I, na' forma do d I.poato no art i 00 49. V, da Co",a- pelo empregador a todo trabalbador, por di.. normal de serviço, capaz âe .tisCazer, ••
titulei" Fed"ral, pr~tEnd" .u.tar o. ato nor ..atlYO qU" exorbItou o qualquerregijod'l Pals,usuasnecessidadesvilaisbúicu,bem como as ele sua fll1llllia,
."u pod"r r"gUI.Mwntar. co..o .. o cno ". torta. com moradia, a1imentaçlo, educaçio, saúde, lazer, vestutrio, bigiene, transporte •

pcevid!ncia social. conforme: dispõe,o inciso N do arL 7" da Coostituiç.iD Federal
A ..lhor 'or.~ R ••u....nsio das .'citas do ato .

11••a1 ., aánihatada...nt" Inconstltucion.l. p.r. qu" oa trabalha- Art.ll"-OvalordosaUricmfnimo,emsetembroelel991.'e1eCrS42.OOO.OlI
lIIor... Inur Ido' no Grupo IX. coa data-bu" noa a"5'" d" outubro. lIICIISaÍS, Cr$ L<4OO,OOdibiol e Cr$ 190,9091 boririos.
~.Y.r•• ro • junho. "io sej •• prejudicados nos seus ganho•••nsal.,
lIatada.ente ilqu•••• que jiÍ incluíra••• seus o ...ca••mtos do.ést ices rar'ataro 'lbúco .. (VETADO)
•• valore. ~U. d.v....;o ser pago. pelas e.pregado....s no ~Inal do
....a cura0. Art. 9". Coinpete a uma ComissloT~ formada porUlD represeutaDlC.

Ent"nd"aoa ~u" as eahoorlaa ineluldaa no Grupo 11. Fundaçio Ins1ituto Brasileiro ele~ ti Estatfstica: IBGE. \I~ teJ)resentanla elo
alol_ da anhclpacio bl ....str.1 d" 19); del/id. no ",h d" outubro. 50- DepartameDto IntersUKllcal de ~tatlslJca e Estudos S6ci0-EcoOOIlllCOS • DIEES~ um
_arlo aals ua ruJuah ""c"pclon.1 iou.1 ao IMPC do .ia d" a"t"..- ~esen~ntedaFu~çIoGe~IiD'(arps-FGV.umrcPfleSCJltantedaFUDdaçiolnslJlltlll
bro. ..u" ainda nio foi d Iyulg.do ...... que não d.,v" ""r inhr i or a de,J>.esq1!JSU Ec:onOtru~ da Umvcmdade~ S.io Paulo - F1PE/USP. um npra.e!ltante elo
17:1' o qu" dará u. ruju5h .cuMulado 'up"r lor a 39X. Minist!!no da Econorrua, Fazenda e P1anej&lDento e um representante dO Miaistbio elo

• nabaIho e da Previd!ncia Social definir, no prazo de c:eJt1O ti oitenta dias:

Sala das SRSSÕ""••~ d" outubro d" 1991 I - a c:om~içlo doCOlljunto de belll ti seniçoI de que trata o an. .,. data
Lei ti OI erltfrioI de rmslO periódica desta colllpOllÍÇlO;

O - a metodoJocia de aCeriçlo mensal do eusto doi prncintÔI • suviços
referidos no iDciso anterior. a ser realizada pelo IBGE. .

'IR • A Cotnisslo de que trata este arti&o ser' instalada 1IO prazo mbiJno de
quinze di-. a partir da publicaç.lo desta Lei.

t 'J!' • Compete l5 iMtituiçóes mencionadas DO aptll deste artiJO incliear seus
U"- S.222 • de 05 de .etembro de 1991. ~escnW1tes, bem como OI lCIpee:tivoa suplentes. sendo os mesl1lOlS oomeadOl pelo

Dispõe sobre a PoIltica Nacional de Piesidente da Repdblica.
Sal~ !J salário meDimo e di outras • ]e _ Com base Da roposta aprovada pela ComissJo Tienica. o Poder
provícl!l1Clas. Executivo encamiDhar' projeto de ti ao ConSressD Nacional, dispondo sobre o valor, •

O P R E S I D E N T E D A R E P O • L r c A~ e a metodoloa'a da aferi~ mensal do c:usto do conjunto ideal de bens ti
Faço saber que o Colllfes50 Nacional decre1ll e eu sanciono a sesuinte seMÇIII de que Irata o arL 7" desta Lei. assim como sob~ as resru de reajuste • a

lÍSlemAtiQ de crescimento I"adual do salmo menimo.
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, 4" - O Ministl!rio da Economi.. FlZ<!nda c Planej3l1lenlo c a Fund~ç!o r. R. T.
ImlÍ!"lO Brasileiro ~ Oe"llrafia • Estatística forneceria o apoio necenário ao r USCIT AIH ES
fullClUllamento da Corruuto Ttcnica. o

An. 10 - Atl! que entre em vilOr a lei mencionada DO , 3" do arlÍllo anterior, o
uI'rio míltimo It'" reajustado seCUndo os secuintcs eritl!rioI:

1 -(VETADO)

• 11 - no~ de janeiro de 1992, o salário minimo será ruju'tado pela variaçãO
lICUm~1I3da do I!"PÇ 00 qU3~rimestre.anterior, acrescido cumul!'tivamenle de percentual de
4,02~" ~qu.alro utl~lros e doIS centl!slmos por Cl:nto), e deduZIdas as antecipações de que
trata o maso antenar;

m -(VETADO)

Art. 11 - O salário núnimo horário corresponde a 1/220 (um duzentos e vinte
_) do valor do salário mínimo e Osalirio mínimo diário a 1/30 (um trinta avos).

Pms:ralo IÍllico • Para OI trabalbadores que tenham por dis!"?siçilo lellaI O
m6Júmo de jprnaaa diária de trabalho em menos de oito horas, o salário mmimo será Igual
ao definido DO capllt deste arlÍJO, multiplicado por oito e dividido por aquele máximo legaJ.

An. 12 - t vedada a vincula~o do salário Dlfnimo para qualquer fim,
ressaJvadOl os valores núnimos dos benefíCIOS de prestação continuada da previdéncia
social.

Art. 13· (VETADO)

Art. 14· (VETADO)

Ar!. IS - (VETADO)

Art. 16· (VETADO)

Art.17-fVETADO)

Art.l11-(VETADO)

Art. 19· Os valores expreS505 em c:ruzciros nas Leis n"s 8.212 e 8.213. de 1991.
lerto reajustados, para a competéncía setembro de 1991, em 147.06% (cento e quarenta e
sete inteiros e seis centésimos por cento).

Art. 20 • Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos
financeiros a partir de 1· de setembro de 1991. .

Art. 21 • Revogam.se as disposições em contrário.

Brasm.. "m OS de setelllbro de 1991;
170" da lndepend6ncia e 103. da República.

FERNANDO COLLOR .
Luiz Antõnio Andrade Gonçalves
Antonio Magri

'-'----'-- --==~--J'
Ministério da Economia, Fazenda

e Planejamento-
GABINETE DO MINISTRO

fOllTARIA 119 925, DE 01 DE OU'l'UBRO DE un

o MINlSTftD CE ESTADO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJ~NTO. no
usa das .trlbulç~e5 que 1"'. 'ora_ conferidas p_l0 art. a_. par~gr.'o

Unlca, inciso 11 da Con'St1tuiçlo Federal e. tenda elll vista. o CUsCJo1ta
no art. J. di Lei ne 8.222, de ~ de sete.DtO ~. "", relfOlv.,

Ar~. l' t (bOldO •• 18 (de-lO!to por cento) o percl'ntual d.
arateclp.çlo, de que trat,a o arto ,.~ 5 2il da Lei nl 8.222, de 5 de
setellbro de 1991, a ser aplicado a partir de " de outubro de "'1,
sobre .. p,nce!a saiu 1011 n.Jo superior a Cr$ 126.000,00 (cento • .,lnte e
seis Itl1 cruzeiros). das tr,at:l.lh~dore5 integrantes dO Crupo IV, cuja.
datas·base ocorre. nos IIlcses d. ;abril, ~gQsto • C1ez••bro.

'ar'-gr.ro únicD. O percentual de que trata Q IIIcaput- deste
artigo Incidir' sobre • r.r.rida "areal. salar1al yigent••• 30 d.
s.te_brQ,d. '9'1.

Art. ti (stl Portarfa entra 11. vigor na data de sua
pottl1caçlo, prolSuzlnoo e.reLto'S flnançe1ros a part1r Cle li ~e outubro ele
19".

lOto •• 4511t1l

DISSIDIOS COLETIVOS Nºs. 96/91, 97/91 e 100/91
SINDICATO NA INDUSTRIA DO AÇUCAR NO ESTADD DE
PERNAMBUCO, SINDICATO DOS CULTIVAOORES DE CANA
NO ESTADO DE PERNAMBUCO E FEDERAçnO DOS TRABA
LHADDRES DA AGRICULTURA ND ESTADO DE PERNAMBU
CD E OUTROS
OS MESMOS

P A R E C E R

1. Dissidios Coletivns suscitados respectiva 
~ente pelo SINDICATO DA INDOSTRlA 00 AÇUCAR NO ESTADO DE PERNANB~

CO, SINDlCAlO DOS CULTlVADDRES DE CANA DE AÇUCAR NO ESTADO DE PE~

NAMBUCO E FEDERAÇAD DOS TRABALHADORES NA AGRICULTURA NO ESTADO DE
PERNAMBUCO E OUTROS.

2. Houve, portanto, a INSTAURAÇ~O de três dis

sídios coletivos, que foram reunidos num só processe. As partes

são, ao mesmo tempo, suscitantes e suscitadas, havendo, de fato

reconvenções.

3. As formalidades legais foram observadas.

4. O Sindicato dos fornecedores de Cana prote~

ta contra a REUNIAO dos processos, alegando peculiaridades da atl
;idade econômica, em relação às indústrias do açúcar e, também, '

pela magnitude econômica desta.

Não há de prosperar tal protesto. No polo

ativo da relação processual estão as entidades representativas

dos trabalhadores AGRICOLAS. Do outro lado, no polo passivo, as
respectivas entidades sindicais reDresentativa~dos Cultivadores'
de Cana e dos industriais do açúcar. No primeiro, revelando-se a

ativJdaae agrícola como preponderante. Na segunda, como atividade

~pcundária, mas também imprescinaível à atividade econômica.

Por isso, correto o cnamamento de ambas ~s

catágorlas eccnÔmicas. A magnitude de uma sobre a outra, proces-
sualmente, não justificaria a inconformação . Aliás, se alguém p~

deria insurgir-se· com a reunião dos processos este não seria a
clas~e dos fornecedores de cana, que tem a atividade agrícola co

mr, ;:::'Jeta prepon.(jerante.

Somos pela rejeição da preliminar de cerce!
menta de defesa.

5. Os sindicatos patronais argUem EXCEÇAO OE'
IMCOMPETENCIA, respectivamente as de fls. 555 e 666, de várias
cláusulas objeto do pedido.

A exceção só poderia ser acolhida em rela _
ção a CAUSA e não as reivindicações.

Ratificando Parecer anterior, opinamos pela
rejeição.

6. PASSEMOS A ANALISE DAS CLAUSULAS DeJETO 00
DISSIDI~ SUSCITADO PELA FEoERAçno DOS TRABALHADORES NA AGRICULTU
RA 00 ESf AOO DE PERNAMBUCO E OUTROS -

CLAUSULA PRIMEIRA - SALARIo UNIFICADO

Com a vigência da Nova Política Salarial
instituída através da Lei 8.222/91, impõe-se as seguintes refle 
xões:

A Lei 8.222/91 estabelece reajustes quadri-
mestrais, com antecipações bimestrais, conforme grupos de datas-
base.

Grupo I - datas base de set/ jan/mai...
Grupo II - datas base de outlfev/jun.
Grupo lI! - datas base de nov/mar/jul.
Grupo IV - datas base de del/abr/ago.
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Para o grupo 11 (data base de outubro)
Lei estabelece:

a) ANTECIPAÇAO BIMESTRAL EM OUTUBRO 91 (ART.
}o. PARA GRAFO 20).
b) REAJUSTE EXCEPCIONAL EM QUTUBRO 91 (ART ..
40. PAf,AGRAFO 10)
c) REAJUSTE QUAORIMESTRAL EM FEVEREIRO 91, '
DESCONTANDO AS ANT~CIPAÇDES BIMESTRAIS (ART,
40 CAPUT)

a) ANTECIPAÇAo BIMESTRAL EM OUTUBRO 91 (ART.
3D. CAPUT E PARAGRAfO 20).

o art. )"', no seu caput, assegura, reajuste b!.
mestral à parcela salarial até três salários mínimos, ':! ~itulo ,!!!
antecipação (grifo nosso), em percertuaI a ser fixado pelo Ministé
rio da Economia, Fazenda e Pl~nejame~to. -

Já o parágrado 20 do referido arti~o, estab!

lece Que os trabalhadores pertencentes aos grupos ~I e IV fario
jus aos reajustes bime,strais fixados nos meses de outubro, dezem 
bro, fe~ereiro, abril, junho e agosto.

Não resta dúvida, portanto, a aplicabilidade
do percentual de antecipação salarial para os trabalhadores com
data-base em outubro.

E se acaso júvidas subsistissem, diante do

explicitado no artigo }O, o disposto no art. 40 as esclareceriam
vez Que manda deduzir a referida antecipação quand6 do reajust~

quadrimestral, Que, no casa, acorrerá em fevereiro 91, concernentE
ao quadrimestre out/nov/dez/jan.

Se a ant~cipação será descontada em fevere!·

ro, como manda a Lei 8.222/91, é evidente que ela será acrescida I

ao saláiio de ~utubro e será referente ao período de 'ou/91 set/92

e não ao per,odo out/90 set/91.

~ antecipação de 18~ deverá incidir sobre

salário, após correção salarial da data-base.

Não prospera a alegação Que seria cumulação

de reajvstes, vez Que o indice de antecipação fixado pelo Minist!
rio da Economia não corresponde ao INPC do bimestre anterior; o''

INPC é utilizado apenas comd referência, estabelecen~o uma garan
tia mínima, no sentido de evitar Que O Soverno fixasse um número'
Qualquer como indice de antecipação. D G~verno pode fixar Qualquer
número, desde Que não seja manor Que o INfC acumulado do bimestre
anterior. Tanto é assim Que os números fixados (l6~.para setembro
e 18~ para outubro) não tem Qualquer relaçio direta ou indireta '

com o INPC.

Trata-se de um~ ant~cipação, Que será pes.

contada em fevereiro de 1992.

A portaria 925, de 01.10.91, do Ministério'
da Economia, fixou em 18~ o percêntual de antecipação. A referida

portaria, exciuindo, surpreendentemente, o Grupo 11 do objeto da'
antecipação, contraria Qbviamente o expressso no parágrafo 22 , do
art:. }O da Lei Que favorece com a antecipação os Grupos I I e IV.

b) REA,JUsTE EXCEPCIONAL EM OUTUBRO 91 (ART:

42 PARAGRAfo 10)

do out/90 set/91 implicaria em cumulação indevida de índices de .
reajusté.

Em suma, constitui matéria de ORDEM PUBLICA,
portantc, integrando os chamaddos DIREITOS iNDISPoníVEIS a repo,,

ção das perdas salariais o~s ULTIMos DOZE MESES. Assim, o MEs DE
SETEMBRO integra o último mês correspondente aos doze meses passa
dos. Como a política salarial em vigor fala, de modp claro e ine~
Quívoco, em ANTECIPAçno SALARIAL, seria insensato incluir a REPO
sIÇAo do mês de setembro (perda p~ssada) COMO ANTECIPAçno COMPEN
SAVEL NO MEs DE fEVEREIRO/92.

Diante do exposto, opinamos pela concessão'
parcial da cláusula, para repor as perdas salari~is dos últimos '
dozes meses, pelo IPC até fe~ereiro de 1991, 'e pela TAXA REFEREN
CIAL de março a seteOlbro/9l, mais aumento'reál de6~ (seis por' ,
centol, compensando-se os reajustes havidos, nos termos da Instru
ção Normativa nO 1., ficando resguardado o direito as antecipa 
ções previstas no § 20 do art. 32 da Lei 8.222/91.

CLAUSULA sEGUNOA _ PISO OE GARANTIA

Pelo deferímento parcial para, mantendo-se as'
redações anteriores, fixar em ID~.*

.. Por prtlpllSta do relator o percenturU passou p8I8 20 ~.

CLAÚsULA TERCEIRA ~ rÀBELA OE TAREFAS

Inexiste incompetência (v.fls.666). Todavia
as fls. 86, o suscitante propõe alterações.

Somos pelo deferimento parcial, para manter
redação dos OCs 106, 107 e '108/90.

CLAUSULA. QUARTA -,OPÇAO PELA OlARIA

Pelo deferimento parcial, para adotar a reda -

CLÁUSUlA QUINTA - MEDIDA 'PREVENTIVA CONTRA VIo
LENCIA fISICA NO LOCAL DE TRABALHO

Não existe a incompetência apontada as fls.

660. Cláusula preexistente.

Somos pelo deferi~ento parcial, para adotar
. a r'edação de fIs. 21.

CLAUSULA SEXTA - LEI 00 SITIO

Pelo deferimento parcial, para adotar a re-
dação de fls. 21.

CLAUSULA sETIMA - sALARIO fAMILIA

Pelo deferimento parcial, pataladora~ a »e-
dação de 'fIs. 21.

CLAUSULA DITAVA - SALARIo OoENÇA

Pelo deferi~ento parcial, para "dotar a re
dação de cláusula de fls. 21.

CLAUSULÀ NONA ~ JORNADA SEMANAL DE TRABALHO

Pelo deferimento .parcial, para ad61:a.r.3 re-

D reajuste excepcional, correspondente ao' daçio de fls. 22 •.
INPC de setembro, d~verá COIQPor ~o índice de reajuste corresponde!l
te ao período out/90 set/91; nesse caso, si~, a concessio do índl CLAUSULA DECIMA - PROIBIÇAD DE FALSOS EMPREI -
ce de setembro,.acima da variação 'acumulada da inflação do perío- TEIROs.
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daçlo de fls. 22.
Pelo deferimento parcial, para adotar a re- CLAUSULA VIG(SIMA TERCEIRA _ MULTA POR ATRASO

NO PAGAMENTO DO SALARIO

CLAUSUlA DECIHA PRIMEIRA - GARANTIA DE TRABA 
LHO COMPATIVEL AO ACIDENTADO

Pelo deferimento parcial, para .dotar a re-
daçlc cfe fls. 22.

CLAUSULA OECIMA SEGUNDA - ESTABILIDADE PROVIS~

liA ao AtI~NTADD

Pelo deferimento parcial, para adotar a re-

dlClo di ,fls. 22.

CLAUSULA DECIMA TERC:IRA - AfASTAMENTO REHUNE
IlOO PftI MOTIVO DE INTERNAMENTO HOSPITALAR

Pelo rl.f~rimento parcial, adotando-se a re-

CLAUSULA DECIMA QUARTA - PRIMEIRA PARCELA DO '

Preexistente. Pelo deferimento.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - ESTABILIDADE DA EHPR~

GAOA GESTANTE

Pelo deferimento parcial, adotando-se a re

daclo di cláusull de fls. 22.

CLAUSULA DECIMA SEXTA _ fERRANENTAS DE PROTE -

Pelo deferimento parcial, adotando-se a re-
daçlo de fls. 22.

CLAUSULA'DECIMA SETIMA - PROIBIÇKO DE TRABALHO
AQS'sA8ADD5, DOMINGOS, fERIADOS E DIAS SANTOS

Pelo deferimento parcial, adotando-se are·
daçl. de fls. 22.

CLAUSUlA DECIMA DITAVA - DELEGADOS SINDICAIS

Pelo deferimento parcial, adotando-se a re-
daclo'd. fls. 22.

CLAUSULA DECIMA NONA - PRIORIDADE NA CDNTRATA-

cu

Preexistente. Pelo deferimento.

CLAUSULA ~IGESIMA - ATRASO NO PAGAMENTO DE VE!

IAS IlESCIWIAS
Pelo deferimento parcial, adotando·se a re-

daçlo d. fls. 22.

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DISPENSA INJUSTA
10 CHEFE ~, ~.ut, IA E SUA EXTENSKD AOS DEPENDENTES

Preexistente. Pelo deferimento.

CLAUSULA VIGfSIMA SEGUNDA - DISPENSA INJUSTA '
OU ~Tt DO CHEFE DE fAMILIA. GARANTIA DO SITIO E MORADIA AOS DE

"_NTES

Pelo deferimento parcial, adotando. se a re-

• daçll;ld' fls. 22.

Pelo deferiment6 parcial, adotanto-se a re-
daçlo de fls. 22.

CLAUSULA VIGfSIMA QUARTA - GARANTIA NO EMPREGO

Pelo deferimento p2rcial, nos termos da

cláusula de fls. 22.

CLAUSULA VIGfSIMA QUINTA - MORADIA, REQUISITOS
E DBRIGAÇAO DE SUA RESTAURAÇAO

Pelo deFerimento parcial, nos termos· da re

daçlo constante de fls. 22.

CLAUSULA VIGfSIMA SEXTA - fORMA DE PAGAMENTO '
NO CASO DE DOENÇA NO EMPREGO

Preexistente. Pelo deferimento.

CLAUSULA VIGESIMA sETIMA - AUDIENCIA NA JCJ 

REPARAÇAD DECORRENTE DE ATO ILICITO

Pelo deferimento parcial, adotando-se a re-

daçlo de ils. 22.

CLAUSULA VIGESIMA OITAVA - TEMPO A DISPOSIçnO

Pelo deferimento parcial, adotando-se a re-

daçio de fls. 22.

CLAUSULA VIGESI~R NONA - AVISO PREVIa

Pelo 'deferimento parcial, adotando-se a re-

daçlo de fls. 22.

CLAUSULA TRIGESIHA ~ ASSINATURA DA CTPS

Não vemos como impor ao empregador as conái
ções con~tantes do parágrafo único. Somos pelo deferimento par 
cial, nos termos da-redação de fls. 22_

CLAUSULA TRIGESINA PRIMEIRA - TRABALHO COMPAT!
VEL A MULHER GRÁVIDA

PreJud1cada face a redação da cláusu~a 15"'
dute dissidio.

,CLAUSULA TRIGESIMA SEGUNDA - HORAS EXTRAS

Pelo deferimento.

CLAUSULA TRIGESIMA TERCEIRA -, REPOUSO SEMANAL'
REMUNERAOO COM BASE NA PROOUÇftO '

Pelo deferimento paIcial, para adotar a re-
daçlo ce fls. 22.

CLAUSULA TRIGESINÃ QUARTA - ~EPOUSO EM CASO DE

ABORTO

Pelo deferimento parcial, para adotar a re~

dlçlo proposta as fls. $22, em duas semanas.

CLAUSULA TRIGESIMA QUINTA - INOENIZAÇÁO POR f~

LECINENTO OU APOSENTADORIA

Nos termos do Parecer e da Decisão anteriores'

opinamos pelo 'indeferimento.
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CLAUSULA TRIG~SIMA SEXTA - SEGURANÇA DO TRANS
PORTE PARA OS TRABALHADORES

Pelo deferimento parcial, adotando-se a te-

dação de fls. 22/23.

CLAUSULA TRIGESIMA sETIMA - REMUNERAÇAO DO TE~

PO DE PERCURSO

Pelo deferimento parcial, adotando-se a re-

dação de fls.23.

CLAUSULA TRIGESIMA OITAVA - SERVIÇOS DE APLIC~

ÇAO DE PESTICIDAS, ERBICIOAS E AGROTÓXIMOS EM GERAL

Pelo deferimento parcial, para adotar a re-

dação de fls. 23.

CLAUSULA TRIGESIMA NONA - COMPROVANTE DE PAGA-

MENTO
Pelo deferimento.

CLAUSULA QUAORAGESIMA - APURAÇAO DE FREQUENCIA

Pelo deferimento.

CLAUSULA QUADRAGESIMA PRIMEIRA - HORARID E LD-

CAL DE PAGAMENTO

Pelo deferimento parcial, adotando-se a re-

dação de fls. 23.

CLAUSULA QUADRAGESIMA SEGUNDA - SERVIÇO EXEC~

TADD FORA DA PROPRIEDADE ONDE RESIDE

Pelo deferimento parcial, nos termos da rE-
dação de fls. 23.

CLAUSULA QUADRAG~SIMA TERCEIRA - ADICIONAL DE

INSALUBRIDADE

Pelo deferimento parcial, adotando-se a re-
dação de fls. 23.

CLAUSULA QUADRAGESIMA QUARTA _ ESCOLAS

Pelo deferimento parcial, nos termos da redaçãc

de fls. 23.

CLAUSULA QUADRAGESIMA QUINTA-REIVINDICAÇAO-CO!

TRIBUIÇAO SOCIAL

Pelo defe~imento parcial, nos termos da redaçãc

de fls. 23.

CLAUSULA QUADRAGESIMA'SEXTA - TAXA ASSISTENCIAl.

Pelo deferimento parcial, para fixar o prazo~

cinco dias(em vez de 24 horas) e também no prazo má~imo de quinze
dil:l" a partir do julgamento (e não lida assinatura da presente contratação

coletiva u )

CLAUSULA QUAORAG~SIMA sETIMA - TRNASPORTE EM

CASO DE ACIDENTE, DOENÇA OU PARTO

Pelo deferimento parcial, adotandc-se a redaçãr

de fls. 23.

CLAUSULA QUADRAGESIMA OITAVA - USO DE LENHA

Pelo deferi~.nto.

CLAUSULA QUAORAGESIMA NONA - COMUNICAÇRD EX~E~

SII DA RESCISAD

Pelo deferimento parcial, adotando-se a redaçlo

de fls. 23.

CLAUSULA QUINQUAGt!SIMA - MUI.T" PQlI IIlFRAc;1I0

Pelo deferimento parcial, adotandO-le a redaçio
do precedente, substituindo-se apenas o valor, que deverá ser fl·

xado em salário mlni~o.

CLAUSULA QUINQUAGESIMA PRIMEIRA - rISCIILIZAÇ~O

DO IPEM COM SINDICATOS

Pelo deferimento.

CLAUSULA QÚINQUAGESIMA SEGUNDA - ESCAPE

Pelo déferiaento.

fLAUSULA QUINQUAGtSIMA TERCEIRA - rERIAS

Pelo dererimento parcial, adotando-se a redaçlo

de fls. 23.

CLAUSULA QUIIIQUAGESINA QUARTA - PIlGAMENTO DE O}

FERENÇA AO TRABALHADOR ACIDENTADO

Pelo deferi~ento.

CLAUSULA QUIHQUAG~SIMA QUINTA - INDENIZAÇIIO

Pelo indeferimento.

fLAUSULA QUINQUAGESIMA SEXTA - PUNIÇAO

Pelo deferiaento.

CLAUSULA QUINQUAGESIMA 5ETIMA - OIA5 PARADOS

Pelo deferimento, confor~e fundame".taçlo da cli!!
sula referente a legimidade do ~ovi.ento.

CLAUSUlA QUINQUAGtSIMA DITAVA - PERtOOO DE AMA-
MENTAÇAO

Pelo deferi~ento parcial, nOI teraoa oa redaçlo
de fls. 23.

CLAUSULA QUlllQUAGESIMA NOHA - AlIRIGOS

Pelo deferiMento.

CLAUSULA StXAGESIMA- PRIHEIROS SOCORROS

Pelo deferi~ento.

CLAUSULA SEXIIGESIMA PRIMEIRA - INfOftMAÇOES

Pelo Indeferimento.

CLAuSULII SEXAGESIMA SEGUNDA - CIPATR

Pelo deferiMento.
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CLAUSULA SEXAG(SIMA TERCEIRA _ QUADRO DE AVISOS

Pelo deferimento, nos termos da redação de fls
24.

CLAUSULA SEXA~(SIMA QUARTA - REFEIÇAO

Pelo indeferimento. O imóvel em apreço poderá ser
mais próximo do Que o local onde o empregado trabalhe e Que resida

CLAUSULA SEX~(SIMA QUINTA - PAGAMENTO EM DOBRO
DE TAREFAS EXCEDENTES

Pelo indeferimento.

CLAUSULA SEXAG(SIMA SEXTA _ FORO DE COMPETENCIA

Prejudicada.

&LAUSULA OITAVA - LI~ENÇA REMUNERADA

Pelo indeferimento, inclusive Quanto a alterna-
tiva de fls. 441.

CLAuSULA NONA - SISTEMA DE COMPENSAÇAO

Pelo indeferimento, inclusive, quanto a altern!
tiva de fls. 441.

QAlJ5u.A DEC IMII - 0'\ FISCAL IZJlÇAO PELA [RT

Pejo indeferimento.

U. 0'\5 PRíJ'OSTA5 APRESENTADAS PELO 51NllCATO
005 OJ...T1VAlXRE5 DE CANl\ Nl ESTACO DE PERNOM3UXJ

CLAUSLLA PRIM':IRA - AS515TEN:IA SINlICAL
CLAUSULA SEXAG(SIMA S(TINA - AGUA POTAvEL NO LQ

CAL DE TRABALHO Pelo jndeferj~nto, nos ter~s do pSTecer Janç~

'P~19 deferimento. do no De anterior.

CLAUSUlA SEXAGESIMA OITAVA - EMPREGADO ESTlllIWIE Q.AlJ5u.A SE~ - DEVClJ.J;PD 0'\ CASA

dente.

f~lo dpferimpnto parcial, nos termos do prec~

rimenlo.

Pelos mesmos fundamentas, opinamos pelo indefe-

CLAUSULA SEXAG(SINA NONA - PRAZO DE VIGENCIA

Pelo,' de fer imento.

7. PROPOSTAS FORMULADAS PELO SINDICATO DA IN 
OUSTRIA DO AÇUCAR NO ESTADO DE PERNAMBUCO

r;mento.

Q.AlJ5u.A TERCEIRA - TRABALH:l N!ID ESPECIAL IZAlXl

Pelos mesmos fundamentos, opinamos pelo indefe-

CLJ!LJ5u.A lliORTA - MIN..U.LTlVADCRES E PAACEREI-
ROS

,CLAuSULA.PRIMEIRA _ RESSARCIMENTO DAS HORAS DE
EFETIVA AU5ENCIA, PÀRA COMPARÊCIMENTO OBRIGATORIO A JUSTIÇA 00 TR~

BALHD.
Prejudicada. Já houve pronunciamento acerca da rimento.

cláusula vigésima do OC 100/91. Indeferido deve ser também a pr~

posta alternativa de fls. 435.

Pejos mesmos fundamentos, opinamos pejo indefe-

Q.AlJ5u.A WINTA - a::NSERVIlÇAO 0'\ CASA

CLAUSULA SEGUNDA - DBRICAÇ~D DOS EMPREGADOS

Nos termos do parecer exarado no De anterior ,

opinamos pelo indeferimento.

CLAUSULA TERCEIRA - TERMINAÇftD DO CONTRATO DA

GESTA~TE

Pelo indeferimento.

CLAUSULA QUARTA - LIcENÇA PATERNIDADE

CLAUSULA QUINTA - REGRAS PARA NEGOÇIAÇftD

Pelo indeferimento, inclusive da alternativa
proposta pelo sindicoto obreiro (fls.43Ui.

CLAUSULA SEXTA - DESCONTOS AUTORIZADOS

Pelo indefertmento, inclusive da proposta de

fls. 439(por prejudicoda).

CLAUSULA S~TINA - F~RIAS COLETIVAS

Prejudicado.

Pelo indeferimento, inclusive da proposta alte,!

nativa de ([s. 4'99.

CLJ!LJ5u.A SEXTA L Cl'ÇAO PELA OlARIA

Pelo indeferimento, inclusive du proposta Dite.;

nativa de fls. 501.

CLAU5u.A 5E:T1M11 - IIOTlFICAÇPD PREVIA

Pejo indeferimento.

9' 0'\ ABUSIVlOACE'oo MJVllo(ENTO PAREDISTA

Trata-se de greve deflugradll na data bllle. Ho..!:!,
ye pr~Yi8 tentatiY8 de negociação perante o 6rgla cOITl'etente. Hal:!O'

ve, por outro lado, o cumpri~nto da. regras e.tabelecidsl pela I

Lei de Ureye. E trad~çlo das entidades sindicals representativas'

da cotegorio obreira. Jam8i, deixarem de cumprir tal, exlgenciao.
Nem 80 tempo do lei 4.330/64.

Somos pelo reconheci~nto do I~gitimidade dó f

movimento. E, como já ficou evfdm:t:oilckJ anteriormente, devido. 0&

dias de parslizaçlo.
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Rec-i fe,

10. OJ\USl.J..A PRO'OSTA PELA PROO..RAlXRIA

"Os trabalhadores obrígom-se R, retornar BO tr,!

balho no dia e do corrente, sob pena de 3S ent idades representatl

vas arcarem comll1llJta de 2 salários mrnirnos por dia de paraliza 

ção, o mesmo ocorrendo com as entidades patronais, caso haja obs

táculos 80 retorno dos trabalhadores pelos eGtQbeleci~ntas repr~

sentados peJas aludidas entidades patronais.

11. O processo deu entrada nesta Regional as

18:00 horas do dia 02 do corrente. Está sendo devolvido nesta* d~

ta'l ~s 16:00 horas.

E o parecer.

03~.ubrode '99'.

O nd'",
<.' _-'~__ [ .,iOD&1

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO
Nl! 122,. DE 1991

(Dó Sr. Marcelo Barbieri)

Susta o ~cordo de acionistas firmado entre o BNDES, a

SlDERBRAS e a NIPPON-USIMINAS Co. Ltda.

OIS COMISSOES DE ECONOMIA, INDOSTRIA E COMllRCIO; E DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTICA E DE REDACÃO)

Artigo 12 - g sUBtado o acordo firmado em 24 de

Abril de 1991, entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Econâ

mico e Social-~NDES, a Siderurgia Brasileira S/A-SIOERBRP.S e

~IPPON-USIM.INAS Co. Ltda, para reestruturação de participação I.

societtiria em Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais Si'A-USIMINAS'

e outras avenças societárias~

Artigo 22 - São nulos todos os atos praticados em

decorrência do acordo a que se refere o artigo anterior ..

Artigo 32 - Este Projeto de Decreto Legislativo e.!!,

tra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

~ prerrogativa do Congresso Nacional fiscalizar I

e controlar diretamente Atos do Poder Executivo, incluídos os

da Adminjstração Indireta (artigo 49,X ,Constituiçao Federal).

Mais especialmente, é privativo do Congresso N.§l

cional ?l atribuição de aprovar atos internacionais que res

tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional (a!.

tigo 49 f I, Constituição Federal).

Em se tratando de contrato há ainda, a prerrogativa

expressa na Constituição, no S 12 do Artigo 71, de o conqresso '

Nacional sustar atos negociais eivados de ilegalidade (artigo 71

Sl., constituição Federal).

Ora, o acordo de acionistas celebrado em 24 de

Abril de 1991, ent,re o BNDES, SIDERBRlIS e a NIPPON-USIMINAS, f~

.re os seguintes dispositivos legais:

art. 49 I, da Constituição Federal

art. 42 do Decreto-Lei 1.678/79

art. 2. b,c e S único b e c da Lei 4.717/65

art. 286 da Lei 6.404(76

art. 66 e 67 do Código civil

art. 37 da Constituição Federal

S ,. do art, 170 da Lei 6.404/76

Lei 8.029/90

art. 208 e 219 da Lei 6.404(76

art. 42 da Resolução 1.810 do Senado Federal

Parecer PGFN/CRF n. 189/89 da Procuradoria da

Fazenda Nácional.,

E$se acordo já foi considerado nulo de pleno direi-

to pelo Parecer 11.872/91 -DD/PRDF da Procuradori'l Geral da R!!

p6blica, e pelo despacho do Meritíssimo Senhor Juiz da 5- Vara

da Judiciária Féderal do DF, na Ação Popular 91.0023711-6. Diz

esse despacho:

11 A operação_foi legal; Hao. E nao ~oi legal,

porque, estribada em Ato Administrativo onde'

o agir da Administração {do BNDEE' e da S!

DERBRAS) revelou em irremediável, iri9ánavel '
e inapelável ilegalidade".

Mesmo que não tivesse infringido aquele número im

pressionante de dispositivos legais e pisado na Constituição F!,

deral, - isto é, mesmo que fosse legal - esse acordo ainda ter.ia

de ser referendado pelo Congresso Nacional. Com efeito a sua

claúsula 9 é assim redigida:

" As partes acordam que, na medida

em que as obrigações, acordos

promessas e entendimentos esta~

lecidos nes1;.e Contrato exi jam a

aprovação de acionistas e a a,!!

torizaç!.o do Governo japonês, por

parte de Nippon Usíminas, e apr2,

vaç!.o do Conselho de Administra

ção e aprovação da Comiss!o Di

retora do Programa Nacional de

Desestatizaç!o, por parte do

BNDES, este contrato entrará em

vigor na data em que a. última

pertinente aprovação ou ;~l.1toriv,

ção ocorrer".

Esse acordo apresenta, protanto, como condiçAo

de início de vigência a expressa autorização do Governo japonês..

Logo, constitui um pacto que exige a aprovação'

do Congresso Nacional (artigo 49 I, Constituição Federal). Daí

inafastável é a conclusão de que tal acordo, além de eivado de

ilegalidade existe como Ato Jurídico válido.

Além de infringir os vários dispositivos legais I

Ja mencionados, rasgar a ConstituiçAo Federal e desrespeitar o

Congresso Nacional, o acordo aqui referido se constítui no mai~

esbulho já praticado' contra o petrimônio público do povo bras,!

leiro, poís transfere - ao bel prazer dos executores do Progra

ma Nacional de Desestatização - o controle da USIMINAS, avalia:

do entre US$ 10 bil.hes e Us$ 17 bilhões em troca de menos I

Us$ 20 milhês de dólares a serem pagos (,.:~m DFA I S que, se desa

giados, poderão valer até menos de US$ 6 milhes de dólares.

os absurdos n!o ficam por aí. Em l..1~corrência de.!.

se acordo, a USIMINAS foi obrigada a emitir 840 milhões, 877 mi

Ihês 877 mil e 256 ações fraudulentas as quais, por não exi,!!.

tirem le9almer~e, não podem ser leiloadas em operaç~eB de
privatizaçôes. Se Q forem ,terão de ser anuladas de pleno di

reito. Consequentemente, o acordo constitui, também uma. afro!!,

ta aos investidores e coloca em risco e eficácia do Programa

Nacional de Desestatização.
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os, autores desse acordo certamente pensam que '

vivem mIa pais c.n1e asLeís só e~istem coma enfeites, onde a Cons

ti:tuiçAo Federal pode ser pisoteada "e onde o Congresso Nacio

n!l pode ser desrespeítado.

Por essas razões, esperamos que os' ilustres pa

res aprovem este Projeto de Decreto-Legislativo.

XIII - é vedada li vlnculaçilo ou equiparação de venci
mentos, para o efeito de remuneraçilo de pessnal do serviço
público, ressalvado o disposto no indso anterior e no art. 39,
§ ]';

XN ~ os acréscimos pecuniários percebidos por servidor
público não serã:o computados nem acumulados, para fins de
concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou
idêntico fundamento;

)IN. - os vencimentos dos servidores públíc6s, civis e mUi·
tares, são irredutíveis e li remuneraçilo observará o que dispõem
05 aJts. 37, XI, XII, ]50, U, ]53, ID, e ]53, § 2', k

XVI - é vedada a acumulaçilo remunerada de CllJ'gos pú.
blicos, exceto, quando hovver compatiblliaade de horários:

C~
Deputado MARCELO BARBIERI

•CONSTITUIÇÃO
1lEPtlBLIcA FEDEIUlTIVA DO aJUwL

1988

Sala das Sessões, 23 de Outubro de 1991
a) a de dois cargos de professor,
b) li de um cargo de professor com outro técnico ou

cienlflico;
c) a de dois cargos privativos de médico;
XW - a proibição de acumular eslende-se a empregos

e funções e abrlrnge autarquias, empresas públicas, sociedades
de economia mista e fundações mantidas pelo Poder Público;

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fis·
cais terilo, dentro de suas áreas de competência e jurisdição
precedência sobre 05 demais setores administrativos. na forrn;;
da lei;

XJX - somente por lei específica poderilo ser crladas em.
presa pública, sociedade de economia mista, autarquia ou funda
çáo pública;

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso
a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciSC:
anterior, assim como a participação de qualquer delas em em
presa privada;

Título 11I

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTA{?O

CaflIIuIo W
DA ADM1I'IISTRAÇÃO PóBUCA

SeçiDl

0Iap0iIlç6u GeIú

Art. 37. A administraçilo pública direta, indirata ou funda
cional, de qualquer dos PodeWl da União, dos Estados, do
DisIrito Federal e dos MunIclpios obedecerá aos pmcípios de
legalidade, ímpesaoalidade, rnoIUdade, publicidade e, também,
110 seguinte:

I .:.. 05 cargos, empregose funções públicas são acessíveis.
aos brasileiros, que preencliam os requisitos e.stabelecidos em
lei;

I - a inVestidura em cargo ou em.JlTe9O público depende
de aprovação prévia em' concurso priblico de provas ou de
pravllS e títuIo5, ressalvadas llS nomeaçõespara Cllrgo em comis·
são dec1arado em lei de livre nomeaçilo e exoneraçilo;

DI - o' prll20 de. vlllldade do concurso público será de
'lIIé dois anos, prorrogável uma vez, por igual periodo;

W - dunlnte o prazo improrrogável previsto no edital de
CXlIlVOCaçilo, aquele aprovado em coocurso público de provas
ou de provll5 e \ftuloi; lIerá convocado com prioridade sobre
novos concursados para I15SUrnir cargoou emprego, na carreira;

V - os CllJ'.QOS em comissão e llS funções de confiança
serão exercidos... preferencialmente, por servidores ocupantes
de cargo de carreira técnica ou profissional, nos casos e condi
ções previstos em lei;

\'I -' f; ll"ranlldo 110 servldor público civil o direito il Ivre
..-oclaçio llildlcal;

W - O direito de greve serA exercido nos termos e nos
Iimlles defDdos em lei comp1emenlar; .

WI - a 'lei'reJelVllr6 percentual dos cergos e empregos
públicos para as pe.-s poI1lldoras de defic~ncla e deflllir6
ClC ctilérIOs de'_1IdlMs6O;

IX - alei estllbelecer6 os callOO de contrlllaçio por tempo
cletennilaOO para lllender a neceui<lade temporMia de excep
cional ~resee público:

X - a revls60 {IeflII da remuneraçilo dos servidores públi
cOS, sem dlstinç60 de fn<ltces entre servidores públicos civis
e mUltares, far-se" sempre na mesma data;

XI - a lei /bulfá o limite m6xlmo e li relaçao de valores
enIre a maior e a menor remunerllÇi!o dos servidores públicos,
observados, comó limites m6ximos e no 8mbito dos respectivos
poderes, os vaIores.percebldos como remu""",çáo, em espécie,
liqualquerdtulo, pormembrosdo Congresso Nacional, Ministros
de Esllldo e Ministros po Supremo Tribunal Fedet"l e seus
correspondentes nos E$tados, no Distrito,f'ederaJ e nos Territó
rios, e, nos Municiplos, 05 valores percebidos como remune
ração, em espécie, pelo Prefeito;

XII - os vencimenlo5 dos cargos do Poder legislativo
e do Poder Judiciário niio poderão ser superio<e.~ pagos
pelo Poder ExecutIvo;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação,
as obras, serviços, compras e alienações serilo contratados me
diante processo de Ilcitaçilo pública que llSsegure Igualdade
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que e.sta
beleçarn obrigaçõesde pagamento, mantidas llS condições ereti
vas da proposta, nos termos da lei, o qual somente pennilir6
as exigências de quallficaçilo técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigações.

§ ]' A publicidade dos atos, programas, obras, serviços
e campanhas dos óqliios públicos dever6 ter caráter educativo,
informati\oo ou de onentaçiio social, dela não podendo cOllSlllr
nomes. simbolos ou imagens que caracterizem promoçilo pes
bl de autoridades ou servidores públicos.

§ 2' A não observância do disposto nos incisos li e W
implicará a nuliaade do ato e a puniçilo da autoridade respon
sável, nos tennos da lei

§ 3' As recl'!Jn~ões relatlvas à prestação de serviços pú
blicos serilo dlsciplinaaas em lei

§ 4' Os atos de improbidade administrativa Importarão
a suspensiio dos direitos poIltkos, a perda da funçilo pública,

a IndisponibUidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na
~~W:I~ gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal

§ 5' Alei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos
praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem
prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressar
cimento.

§ 6° As pessoas jurídicas de direito público e as de direilo
privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos da
nos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos
de dolo ou culpa.

TltuJoIV

Capllulo I
DO PODER IEGlSLATJVO

............................................................................... 6'.

Art. 49, t:: da compel&lda exduslva cio Congresso.N:adonaJ:
I - resolver def&nltlvarnente aobre tratados, acordos ou

llIos Intemaclonals que acarretem encargbs ou çompromlssos
",aVOSOl4lO palIfm6i1lo nacional; .

x _ fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer
de suas Casas, os atos do Poder Exec1:ltivo, incluídos os da
administraçilo incllreta;
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Seção/X
Da Flsaú/zação ContábD,
Flnmceúa e Orçvnentária

Art. 71. O controle externo, a cargo dQ Congresso Nacional,
será exercido com o auxílio do Tribunal' de Contas da União.
ao qual compete:

.........................................................................
f 1· No caso de contrato, °ato de sustação será adotado

diretamente (}elo Congresso Nacional, que solicitará, de imedia
to, ao Poder Executivo as medidas cabíveis.

............................................................................

DECRETO.LEI s.· 1.676. DE:!:! DE FEVEREIRO DE 1979

COlJsr;ru; t'#.~n" de conl#Df;io com p.n:~I. d,u r.c.ltU "·incuJ.c~5 d. Uní'o .. dá ovuu
providinciu.

.. .. .. ..~~. °4:: .. ;n·~e~:~~r.·n:;~:~;t· ~~ ~~i:~'n:;: ~; ~~;~: ·~r~~;:~l:~i·o;: ií:~ ~~d~~.·~;: .
empresas publil:.s ou locied.du de fl:onoml' f:':ISl. sob o l:onLrOtf da U:iIl\o o aU,m4!nto do!"
c.pital. medi.nte lubscríçilo de.çõu em dinhelfo. uceto se es.prns.ment.e au.c..cmudo.~
d«tftO. pelo Prltside-ntof'da Republlca.

...lIr.·..", _ DlaDE/lIImODlE_

IIBlIlUAAÇAOPOl'lllAJt C"

DoAtlo ........
.> .. _ " .•••••••

AlI. 2.- - ...,. .......• ...,MIrrior *:ai .d.;.. -._;
rI IIqallüdc .. alojcto;
.....Iolloda ...__;
el _Io.-"'dc........,...i<o-,....~ ...-._--

••p"",,ftWaM:
I) • fnt:or:::Ipctl... fica ca~riaú& .... e ............ ali am

.........11 .. qtalr , •• pnticoY;
"t • w4ck.. fonna IlDIllkk .1 ~.." .. "'"J.aa.~ -......tar. 'ooZlalidl4a iDdilpc"",..1I1curtlnda riMI.* • 1\0;
d I .'.ltWlade • ebjeto ocorre ~••&do -poria -

wW.ç1o *lt:i. ft&\lII__ IO.." CNtrD .10 ~tbv.
4) .1..illt-=ia.. -.ot_.ftdftcaqNad........*..to••~

_ ... tu. III ••ID. f ..~ ilwziMqtt ..,.....w~
.-. .. _11 ,

........... , .
.......... .

t 2." - O llqulda..o pede.' ICr d....inul6<>. " 4.lIqllÚ Icm;>o. pelo IlrI10
",",oU... _do.

lccJo 111 - EI.lftçlo

An. 21. - E"lln,ur~Je a comPlnhi.~
I - .,10 ene'lrr,rMnto da Uquld'Clo:

.. _ JtCla IncorporaçJo ou tullo. e pcl. ciJio com vemo * kKSo o
,,'rlmllalo em oulr.. IOcled.dcs.

. .

CAPITI.lLO XXIV - PRAZOS DE PRESCRiÇÃO

..............................................................
An. 286 - A açlo plra .nutar as deliberações tomõldas Irn as.scmblfia

I&C!ra' ou apecIal, irre.ular(nenle Convoco1da ou instllada. Yiolador... da. lei
uu do estalufo, ou eivadas de erro. doto. fraude ou shnul.çloj prcKt'.tyc em
Z (dois) anOJ, conlldos da deliberação.

. _ : .

........................ " .

LEI N~ 3.071. DE 1~ DE JANEIRO DE 1916

Código Civil.
.. '. 10 .' - '1: ~ ••

LIVRO 11
Dos BENS

TIruLOÚNICO
DAS DIFERENTES CL~SSEs DE BENS

, - .,. . ..................................................................................
CApiTULO 111

DOS BENS PÚBLICOS E PARTICULARES

.... " , ' , , .. , " ' .
An. 66. Os bens públicos 510:., . , '., '
1_ de uso comum do povo, lai. como 9s lI1àral-·f'ÍOI,.~tr.~ •.~ e pr~~

'3 • .,. "I .• ' - ~ .'

11 - 05 de liSO especial, tais como OS edifl<:ios OIllmenos .apli<:ados I serviço ou
ntabclec:imen.o rederal. "'"dual ou municipal;

111 -:. os domini<:ai., isto é, 05 que c:onstitum ri patrilndnio da Unito, dos ESII
dos, ou dos Munidpios, ""mo objeto do direito pessoal, 0Il real dec~ uma dessas en-
licIades. '

• 0- •• ~ ..

An. 67. Os benNlc que trlll o aFlieo Inlecedenle só perderlo a inllienabilidade,
.que lhes é peculiar. nos USOS e forma que a lei prescreyer.

\. . '. ~ ~ .........................................

. ~ .. , .. ~ '.' : ' " .
UI N.· ••4Of _ DI 15 DE DEZEMBRO lIE II7t

DISPOE SOBRE A5 SOCIEDADES POR ACOES (l) UI 110 I.Q2'. d-: 12 de ot>dl' 4. 1"0.

IlIlOS,

CAPITULO XIV - MOOIFICACAO DO CAPITAL SOCIAl.

Sei'" I - A_c.,U............................ " " .
A_.'o M<di.nle SubscTlçlo ele Aç5n

Art. 170 - Depoll de rcalindos l/' (uh quartos). no mfnimo. do clpi.
1.&1 10(1.1•• tampanhl. pOde lumcnt'·lo mediante JubsctJçlo públJca ou par..
..cular de açOd.

• 1.- - O preço de emll'lo deve In' fixado teDdo ma vlstl • cotaçlo
... aç6n no mereado, o ..lar de patrimóDlo liquido e I' pe:npcat".. de reft
rab&iúfadc ela comp.nhil. sem dUulçlo i_JUS1itlc:ada clt plniclpaçlo dOi .nt....
lO' 1CIo1ll...., alnd. 4110 ICDhlm dlreilO ele PRfortntla pI!a ~ub!~I'.

CAPITULO XVII - DISSOLUCAO, L1QUIDACAO E EXTINÇÃO

Soçio I - DI_ufio

Iof'a 11 - "'lúçio
Uquldaçlo pcIoe OralO& da Compllllhla

At!. :lIllI - 511ench.ncIo ° al'luIo, "'_ • uscmbUla .eral, DOI ca,.,.
...~maro I do an. 206, clctcrmlnar o_ele IIquldaçAo • ""meu ° 11_
~~~!'e o ~n:sclho l1$Cal que deyam funcionar durante o pufodo de

ti." - A ",mponlll. que 11... ..._ ele odmlnJltr.çlo podcri ....no
1f.Io. (Offtpct(ndo..lhe nomnr o liquidante; o funcJonamtnto do ICOmelho fÍICal
.,.. ~ncnt. ou • PedIdo de adonlltlL conforme c1iSl)uXt ., nl.lu\O.

Diap!••~r•.•. ext1ni;lo • 4!.•'so!u~io
4. entidade. 4.. Adm1niltraç..o pub1iC. Fe.der.. l • d.i Dutr... providência••

o P ... SID ...... DII ."pO.ILIeA
"a;o ••boiá:' que o congr•••o H.c.1on..l d.cr.~....u I.nciono ....~lnt:.
Lei.

~. 10 _ lo poder Executivo autQrJ,zild2 .....xt1nquir
ou a t:r..nlfoDlAr ....equint•• ent,i4ad•• da -Adl:l.1ni.t.raçao Pública "a
MZ'all

Z - Autarquia.: , . c "

a) Superinten4incia do D•••nvolvÚMnto da ••9'ilo C.n-

uo-oe.t:e - IUIl~oiUP"r1nt.~dlnci. cio D...n\roi-v.l,aoentéi ela, l\I9i~~ ...1
- 'UIlZlUL, ' , ,.,. .'

c) Dep..Z't...nto " ..cion.. l ~ O~ral e S.-n~....nt.~ -

4) Ina't1t\1w do Açúcar _ do A.lcool - :IM;
.) In.t.it.uto .:.-••11.iro .do Cafi - tlCl

II - l'IInde;3..,
.)JUftda.Ç'lo Nacional de Art••. - FUJIAlt'l.,
bl Fun4aC1o Macio"l d~" Art•• ~inica~ -"~~:
c) Fundaçlo 40 C~ Br...ileiro - tea, .
di Fundação )lAcional pró-KemÓri. -. PRo-tmKOa;~_:
e) Fun4aç-io " ..cional p;:ó-LeituX'a - JlJtO-Ut'l'UkAl
f) I'sDc1ac1o ..acionaI 'ara Educação 4a Jovlln•. e . Adul-

.1 _elo do coti,

XIX - IIIlpr Pública': . .' ~~
. __r ••a ar••tI.ira de Alai.tinc::i.a 'l'icnic"" 1:1ICUn-

cio lW:al - IMUl\':Z.,
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.....t. Idoo - IfftAllOI.

~.

'ariqrato único - A Fundaçio Centro Brasi1.iro p.ra a
lBflnc:la • Adolesc_ncia tem por objetivo formular, normatizar e
coordenar a polltic. de defesa do. direitos da crianca _ do ..dolea
c:ant.,. bem a ••a prestar assistineia técnica a órgãos a .ntidades
que execute- •••• política.

Art. 12 - o art. no do Decreto-lei nO 200, 4e 25 da
' ....r.lro da 1"', p...... vigorar cem ••equinte redaçiol

-Art. 1'0 - I o' Poder Zxecut.ivo autori:za40 a ins1:1
hll'••ob • fona de fundação. o Instituto 4a Pesquia. Iconõedca
ApltcadA - IPEA, ca. ,. fin.lidade de auxiliar o Kin11tro 4e E.tado
da &conoeJ.a, r.zend•• Pl.najaaento na elabor.cio • no .ccnap.nh~n
to 4a pollt.ica eoqn&alc. a prol!lOVer atiyi4ade de peaqui.a aconõcaica
aplicada MI Ir.... ti.cal, financeir., ex.terna • 4. d•••nvolviment.o

..tor:I_1. Pariqrafo único _ O Inst.ituto vincul.r-ati-i ao Kinis
tJrio 4a ScoDOll1a, razenda e Planejamento.·...... ..

Art:. 13 - A Pundaçio !f.clonal do I'_Zabr do H.nor,
taatibl!da pela tAl JlQ 4.513, d. lQ d. deze.bro ~e 19'4, p•••• a ~.
DOa1Dar-.e .undaçlo Cent.ro Braal1eiro para • Infancia e Adol••c.n...
ela.

Art 10" A Fundação Ira.tl.1r. Centro d. TV Educatl
•• _ ruKTEVE pai.:. denomin.r-•• P'undacio Itoquette Pinto, ..ntida
a. na. func~e. e finalidad•• educacionais e cultur~l••

Art. 11 - I: o Poder Executivo .utorizado.._· inatit.ulr
• rUl\daçlo Naeion.l d. Saúde - FNS, Iftediante incorporasao da runda
cio Serviço. de Saúde pública - rSESP • da Superintendenc:ia d. cu-

panba. de Saú4.SP~:l:C~a:t.~~C=.novent.a di•• , •• atrlbulça•• , o.
acervo., o pea.oal • oa recur.oà' orçament.J:10. da Fundacio ServtçC?&
de S.\ide pública - rSESp, • d. Superintandenci. d. Camp.nh!. d~ Sau
de Públlca - SUCJ\M, daverio ••r tr.n.feridos para a rundaçao Nacio-

..1 •• Saúd. - ~~õ _ A runeS.cio Nacion.l d. s.úd. pot1erl contrat.ar

.-prege.so., aeb o reql.me da laqt.lação tr.balhlata, por tempo 'deter
a1n&do, par.. atender a Mee••id.de ~amporiria ia excepcional do•••~
yj,çoa d. ccabat. a ep1d..i ••• andemia., l\Idianta privla .u1:orizacao
.. 'ACntari& CS. A4alniatr.cio r-s.aral.

Art.. 14 - I o Pode"r Executivo .utorizado a instituir
o Instit.uto N.c,ional do Seguro Social - INSS, como autilrquia fede
ral ..(U.nte fu.ão do Instituto de Administraçio da Previdência. e
b.i.tincia. 'Social - lAPAS, c:om o Instituto Nacional de Previdência
Iooial - INPS, observado'o disposto nos 55 20 e 40 do art. 20 d.sta.

r.!. .arl9rafo únic:o _ O Ina'tituto Nacional do se~ro So
cial - :DISS· ter' .tl .eta superintendência. reqicnai., em local!:a
010 definida _ decreto, de acordo COla a atu.l divisão do território
aaclonal _ aac:rorregiõe. econÕCllica., adotada pela Fun4acÃO Inatltu..
to ar••ll.ira de Geogr.fia e Z.tat..tatica - I!GZ, para f'tn. ..tat!.
tlc:eHi, a. qual••erio·dirigida. por Superintendente. l\OIHaõo. pelo
ho.idento ela "pílblic••

Art. 15 - I o Podar Executivo .l1tor1:1a40 a tr.nafor
-e _ .-pre•• pública & Central de Hedlc....nto., órgio aut6nomo in-

b1rard:. 40 Mln;·i:
r
:

o
Od:.::~:~. inicial da .-pr••a d. que trata ••t

azt1tjO, part:ene.nte exclusivament.e l O'niio, seri con.titu!c1a pele
1Ma...e.rlal. e dot..acõe. oreamentári.. .tual»enta con.ignadaa ..
c.uaJ: de Medlcaaento••

I 20 - Aplica-.. I eapre.. pública Central d. Kadica..
_toa o c11.po.to na S 20 do art. 20 de.ta L.i.

S 3Q - O Mln-'.tro de latado da S.üde adotarÃ.. pro-
.1dIacl•• nec•••Ária. p."raa con.t.ituiçio da .preaa pÜblica Central
a. Me41c...nta•• oI::I..rvad•• a. di.posições leqai. aplici.vei••

I .0 -Oa .arvidore. atu.lMente em exerclcio na Cen
ud de JW4ic...ntos poderio ·opt..r pela .u.. inteqraçio na elltpZ'••a

=1=.~-;:::t,~C:::i~i:-=:fe:~~ra::.:. :~i:~ d;:~l~:~::~i d:
.iepo.~ Da Lai zo••allt"te da cOD,"raio da Medida prov1sóri. na 150,
.. 1t10.

1:1:. 1& - e o Poder Executivo .ut.orizado • prOllDverl
I - por lntentécUo da Tel.-coaulllcaçõe. Braaileir••

I.". - 'l'ELZaW, a tu.lo ou • incorporaçlo da. ettpre••• 4e telecOllQ"

I 10 - O. benl imóvel., ..teriai•• equipamento., ln
tep"ut•• 40 ac.rvo 4•• autarquia. e rundaçõ•• referid•• ne.te arti
90, pa.aarla ao patrlaÕnlo 4& Uniio .! apõ. invantário, l r..pon•••
bUiel.d. cIa, sac~.~.ri. eI. A4IIlinia~....io 'od.~a1. T.'. p~_.d • oua
K'e4l.tribul;1o a ouUo. arqlol da Admln.iltraclo Pública Federal.

I 2V - li Secretarla d. Adzllniltraçlo Federal poder"
.lunar, aadlante l~lllo.. o. l::Ien. 1m6vela de.n.c.~.irl0. ao Servlljo
PIlt11co Federal eu prepor a .ua doaçlo, cc. ou , .. encargo., atr.ve.
de 1.11 que 01 noain•• c.so a ca.o, • &.tadol, ao 01.trito Federal,
• orlult6riol, a ttuntclplol ou a lnltlt.ul.ç2li•• de educlçlo ou 4. al
atltlncia locial, ._ fina lucrativol, como tal r.conhecida. n. for
.. ela lei.

S J. - O•••rvidor.a at.ua1lMnta .. exarctcio ne Supe
ri.ab4lneia d. Cup.nh•• d. Saúde pública poderão optar pela .ua ln
tetr.;l.o I Fundac;io Haclbn.l de S.úde no pr.zo de noventa di.. da
data d.e eu. c:onatlt.uiçio. Caao nio ••nif.stell •••• opcio, apllc.r
.... ti di.pc.to na Lai que re.ultou da converaio da Medida provi.õ
da aO 150. eI. 1"0.

• S 30 - A. contribuiçõea relativa••• entldad•• d. que
uata o art. 10 do Decrato-lel nO 2.311, d. 30 d. dezembro 4. 191'.

=~.:.: ::~~:.d:-~iit:r~:·d:é:=: t r
a::=~r=. :1;:...p;:'

queA&. &apr..... .
S 40 - O adicional da contrlbulclo a que •• refare o

~rI9r.fo .nterio!: será arreca4ado e rep••••do men.almente pelo ór
910 COIIpatanta da Previdência _ A••iatincia Social ao CEBua.

Art. 'o - O. boa iDSv• .1. inteqrant.. do pau1a5nlo
ela. au.~1•• de que trata o art. la, I, • o da. fundaçõe. referi
da. _. al!n•••••- •• f- do art. la, XI, que nio t.nh.. .140
tranafarldoa à. entidad•• ~U.' •• abaorv. ou aucad.. , ••rio incorpo
rado. ao pat:rJJaanl0 da UnlaQ. Meliant.& termos lavrados na forma do
an. 13, VI,' do Decreto-lei na 147. de 3 4. fevareiro de 1967, COll &
~edaçlo eIaela pelo .rt. 10 ela Loi nO 5.Ul. 4. 25 ela ab~i1 ela 1911•

v .: '.t"""~1o Minoral '.10. - '~ISA,
VI - .UO.....i ••~••U.ir. s.A. - SIDEUIlAs,

VII • lIio~dbuido~. de rilJoe. S.A.- EMaIlAl.ILI1Z.
'1UI • C......~i••~a.i1.ira ela I~~.-I.~ ...~u~. r .......

dei. :. IllPAI.
I 10 • IYftAllOI.
S 2. - 110 c•••• pJ:1V'&tisaçlo, terlo praferlncl1! p.

I'a aqU.alc" .. ~ft•• O. leu•••l:'Yic!or••• or«Janlzado... o.JOper:a
ti•• _ .'lOCla;lo, ao. t:elWO. 40 art:. 50 daata Lei.

AEt. 5. - I O Po4e~ becutivo aut.orizado a privatizar
a ~ia 'u.U.b••• PRj.~O. Znclu.~~i.is - COIUPI.....9Urad.
Jl'efUltaeia à& aq>aloiclo e1a.~. pelo. "". oapreq.cIo. <l..4. que ••-
lO. ao i'CO.~_ den~R eI. trinta 'i•• ela .puraclo. na fo... da
lei pnço fln.l de ...acIa. ' .....1_ ..... dafiniclo po~ lnt......
ti!' .. _dacia ~lldr••

..,,~fo laico - O '04a1' lb<acu~iYo pocIo~'. co_c.lfal'
CiauCi_..... ~o pr••o. a~n"'. H ..... i ••~i~ulçh. fin.n""i
I'U .. f __te .-Ia1co, ~• .,.r"a40a da e.,c.••, cc. .1It.. •
....ibllitac.1lMo•• 8'&. aquiaiclo..... ~...... e1a.ta ar~i,o.

. an. fO - IYftAllO).

an, T. - •• .- _~i....~od.acIo • ~r"'.f..dr
o _no eInlcó. cl.1oo. ilatadal • ,.Uittoni.l ela , ••_ axpo~i-

_tal de ceCI••i~"'" _ictpio eI. VU9inlla. JI.~.do ele. Min••
I/Wa.t. ~_ io l eI. IIalho~ neo ela can.-cI"'A\:IIC.~ -
l'LIIIALI_ pU. • ~.a .u.i1oi~. do ,.aqui.. ",ropocuúi.-
-..a.

lU - COIIpanhia ""kiliu ela IIopr•••• U.~~ic.. .~.
•n.il''' - CAIU,

IY ... '.tntbrl. C-a..clo Int.rnacional I.A. .. tlrlTaa·.W,

Art. Ja - IV1I'I'ADOI.

Art. 40 - , " fôder Executivo ~utor1z"do. dl"••olvaJ:
'~I • priYnbu a.......J.ntí...ntLd.do. d. _inbe~3çlo 'liblic. r.-
::t.l' .,-

r • Ir.!pr.lIa do Porto. do Dr.lSll I.A. - PORTOlkAS,
11: - Ct\PCO,.1 Ir.utltdcJ dtl :r.1n~pott.s U~bo1no. -

1Y • _iKad. de _i. Mia~••
• a_ '.lIC~l de c~l4ito C_~.tiyo '.10. - RCC~
li 1. - IV1l'l'MlOI.
li 20 - IV1l'l'AIlOI.
li Jt - IV1l'l'MlOI.

An. " •• O _~ _U.. autorbaclo a deovincu-
lae _ill1.u:açlo 'G111l.c. pocI.ral. o Canuo .~••i1.izo de Apolo
I l&.letIr••• - C&IIfA&, mediant. sUa tran.fomaclo ..
Hcvléo _ial ...",não.

I lo - O••1'OfJJ:U1.... de Apoio is Empre.a. d. ,equeno
;toete • fol'_ na.lUSo. 1:011 recur.ol d. Unlio p.laM a s.r coord.
.........CVialoMdo. pele • ..,nuda .acional ela Jlconoal•• r •••n-

.. • .l""-;-il _ O••""'~_•• quo " ~.fo.. O ,.d9rafo an~.
doe _lo .ncucaclo•• no. ~.mo•. eIa 1..,101.;10 •• Yi90~. pelo S1o.,.

t_ CIIMI/CIACeI, .trav'. ela calebraçio de eonvin!o. e cantra~.,
.'" .... H _1... o Il~OC••OO ela ..,,,,,noal..cio do CElllAI.

I .. O Ift.tit.uto Ir••l1_iro d. Arte • Cultur.. 
11AC. aob 1'-,1- jurídico d. rund&çio, .0 qual .erio transferidol o
acervo, •• recait.' e d.ota;i5•• or;....ntiria., 1:Ie•••su os direito.
• oII&'ll)acle. da. funclAch. & que le .ta '.rM as al!neas • • ., • b •
• 11 •• ., 1M1.. SI .. artitJO uurLor, coa as ••ljUinte. cc.petin-

• 1M. .~ .r.c-ur, cool'denaS' e .XKD~.r pl'09raJUa de .poto
ao. ~'or.1 a cri.tlore. Rltual., l.alad. ou colativ...nt., •
.-.1. MAifa'lach••rtf.tlc... tradicionai. repr••ent.t1... do

fIIVO llc••ilei""'1 p.-clo de .ch. voU.4•• par. elifusio elo produto

• de pnducle c:tt:i~~uele ~iva. con.uU. o ...bdnci.. no
... 41& "","ih ... 'i~.ito uto~ • 4ir.ita. quo lh••1o _-

110I;, d) ol'1efttaclo nomat.lva, uf.r.llca i prod..clo. .xi
lticle lIi_~",dfic•• Yiela",dfic•• fon",dfic... ~ocIo o urrit:6-

·ne !"",1eIIal, U _ O Zutl.t.to '~••U.uo do P.~ra&1io eul~u~al _
IIIC, 1 "1'10-"1'••'.1'1110••• ca-pet:lnci•• , o acervo a aa r.-
..i _.Ch. o~c.....dd•• d. heret:ari. elo P.~ra&1io U.l:Óri-
_ • ktl.tlco Naclonal. - l'aM, ~ ee-o o .cervo, a. receit.. •
_cle o~ç_"Cári••• runàçlo • quo •• ~der•••Un.. ' <l' do

.~i:: ~:w:~~~~::~t"~f.:~.r~ :;:.~= ~/=~~~çr:;::
"'~al .......i.1Mn.... _ .~~. 211,

.te•••trlb1l1~~~O;C:~1~~::'~:~O:·~~t:c&:1:~::'n:,~::·rt

.......clo .rf-Leltura, • 'IU4l .. refara a allnea - .- do inciao:u do
utl.to anced.~.

• le ~ O IMt.1tu. araliLlaLro do 'at.rialSnl0 Cultgr.l
HCeda • '.:re"rl.a 40 ••t.rWnio Kilt6rlao e Artl.tlco Ifacional 
......, na. COII,.tlncb.• pr••ll&a. no Decret.o-l.l nO 25, 4. 30 ... no
_n e1a.1U7. no Docnto.lai nO 1.1". ela 2t de nov-ll~o do 1941.
:: ~t.:1,.:·mí... ·U de __R ela nt5 • na Lei nO 3.'014.' ele 2'

, 21 - AI .a"i4.d.••• que H rei!!ere ••te artigo ..rio
4iei,Ua. pu 4in~od•• int.9~.eIa. por pr.aid.n~. a .~. qu.~ro 41
hto~., todo. noM&dol pelo .re.14.nte da a.pública.

S 30 - O..."1;" pr••tado. pela. entidade. r.feri
......ta .1'11,o .erlo relNaeradOI eonfome tabelal de preço. e iri
''''11101 .,tovua. ,.,1•• r ••pectlva. diretorla••

S -4' - O 'oder Ixecu.tlvo dl.pori, eJI decreto, lobra

: ::}~~..:::~ ::;~::: ::I==::~' .,;::~~ui;~G!tt::.~n:~d::::b:lct:
....1••• 4a. entidad•• abaorvldaa.

S se... Aplic..... 'o, ••"1401'•• que exceda. lot.a-
Ca. I'afere o '&I'Á9l'afa .....rlor, o dispoet.o n. IAl que 1'.-
..1_ ralo •• _ida ,rovi.6d. no 150. 4. 1"0.
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.. .....

Iln. :ti - lft'lAllOI.

• • ...Iu•• _ 12 ..
11.... %IIdeptIll4In..l •• 1020 .. lepthll....

rl:lUfAHIIO COLLOa
........ C.....

Di 1I0.,a redação ao nU,o 13 do Decroto u.blaUve ••
70, 4a 1972, qua "cria a Orde..- do COII,fauo Kac:1DCUlI";

PROJETO DE DECRETO LEGISlAtiVO
\'I! 128, DE 1991
IDo Sr. Ad)'1son ~:oltaJ

'" .....ft" celu"., no "rt •••• CWK K LI·

A lIftilo .uc.,d.r' a ••c1 .

• •• Lei ". 6.515 • ... 11 "I' '.ri1 ...., ••

...... '1 ...t. li, ONDE 'r LI·

... L.el •• 6 .. 151'. ,. u •••~,.J •• I"'.

LeI 11. '.H', k 1I k AMIL k I"'

• 11••••••••••1 _ ..
".'"'I'"e.l. 'u'UCI ' •••r.J ••a ...ua. "ravl""U•••

CPol.I I.'r•• Ofl 1 " 13 'rll ., I", _ 11

IlUeeclo.
, AI"t. 31 - .....,_.. o Ilecnta-l.1 ", :a.4:11... It ..

-.. .. 1,.••• ano 5... Ioel ... 4.513... 1......-. ..~....~. U_1Ca.. _ _ uül0.

IIIK Ir l'·

"'I'ICaCID

(l8 COMISSOES DE RELAÇOES EXTERIORES: USA: I DI COIIIfl
TUICAQ I! JUSTIÇA E DE REDAÇXOI
O COl\CJn••o IIo.clon&1 doer.ta.

~. 1. - O art. 13 do Doente Loqial.tiyo 11. 70...
1"2. pau. a vlgorar coa a .oqulnt. r.daçio •

.~. 13 - lW ......aço.••io felt•• pc,,: .to de
Grio-lIoal:re • do Chanc.l.r da O~ clepCL.... ..
reapectiva. propo.ta. .er•• apreciadaa pAlo co•••
Lho, • aproVAda•• por _ioria, palo Con;:euo ..-
elo 1......010 conjunta d.. d.... C.... Leflel.-
tlv •

~. 2. - late clecnto leqlalatlYO e"tn _ .,~ lia
data ele .... publ1eaçio.

~. 3. - bY04J••-" a. diapoai.,6es _ COftUlcw•

.r •• IXr:tCA'rXYA

!Odo e qualqu.r ato oflclal ...nado da ..1••1t. lftItl
teiçlo loqial.t1Y. cio Pd., d.ve npre••nt.r • icN1a di YDAtaeIe •
Miorla de ••u. MJibro••

Art. 21 - A Procun.doria-Ger.. l da Fa::enda Itacionol
.dot.ri as providênc1.&s n~c•••irias .M celebraçÃo de .ditivos vis.ndo
• adaptação dos instrulI{:ntOI contntuai. por ela firmaGo. ao. pre
celto. lcqau que rl:9"eM os contrJ;t.os e,. que seJa pArta a t:n~io.

Art. 22 - O Prasid..ntc C!.3 P.cpúblic.o di.!:.por;; sobr. ..
tr.~ctl,rênci4 dll:l .tribuJt;'~c. do ext.1nto lnstltut.o úo AçÚCl1r o;: tO ~

AlroeJ - iAA, .,,~ órrldos e unUdadca dll. Ad'ft1.nutJ'aC',:o Pública 7'"l1u
1:':1.1.

aI qarantlr la pequeno e '"-,:110 produtor CI pncoI al:
nl1101 • amazenaq4t"l para 9uarda e conaerv.;.io d•••UI prod~to.,

b) ,uprir c.rincha allmentaru em ir... ~t••••l.t:l
d&3 0\& nio .uflr:ler.temente aUndida. pela ~nlci.. tl..,a priva:!.,

c) fOll.ntar o conaumo 40. produto. b'alcoa • nec••a.·
rioa i dieta aU.JM:ntar da. populações cannteU

do) tormar e.toqu•• requl.dores e••~r.t;éqlC'O. ob'.ti
vando absorver e.eel1.nt.ea e corriqir de••q-JUlbrio. decorrent... ele
..nobr•••speculadv... ,

• 1 IVX1'ADOI. '
ti 'participar 4a forauIaeio d. pol!t:lca aqr!cola, e
q;l fOl'l\entar, atravê. d. lnttrc:blbio coa ~.,iv.r.lc2.

ele., centro. de pe.quia•• e orqanlamo. inttrnacionais, • tcraaçlo •
aperfeiçoamento de peaaoal ••yeclalizado .. atividade. relativa. ao
..tal' de ab.at.eci:.ento.

Art. 17 .~ I o Poder E:lC.Kutbo autorizado • doar • 1.
tado•• MunicIplos, ••Ja encargos par. oa donatárlo., a part,lcl'façio
&eioniria da Uniã.o na. aequint•• empre.a.: COfllpanhi.a de .ayeqaC'.o do
sio !'ranciaco. Em;::te•• de Navegação 4a ba2cnia S.A. • senl;o de
".Ye9a;io d. &ac:i. do Prata S.A..

Art. la - NOI ca.o. de dissoluçl0 d.e .ociedades a.
eeonoaia aiata, ~ as.im noa d. empr•••• pública. que reTi.tá a
foraa tia aociedadu por açõe., .. liquidação far-se-i 4. acordo coa o
d;l.pos.to nos arts. 208 e 210 a 21&,4a Lei nO 6.404, de 15 de .sez..
bro c.t- 1!J16, e no. respectivo. estatutos .cc!al••

S 10 - Ao Procuraóorla-Ger.l da Fazenda ••cloaal con
yx.rl, no prazo de oito di•••pó. o decret.o de dl••olu;io da .oci_
dada, a.sembléia Cjeral de .acionista. para oa fin. d.:

a) nomear o liquidante, cuja ••colha dc.erá recair ..
• arvi~or efetivo da Admini.traçio Pública rederal direta, autirquic.
ou .fundAcion.al, ind.icado pela Secretaria da Ad:nini.traçio·F~.ral,o
qual teri rernunen,çio equivalente ã do carç~ de presidente da compa
nhia • poder.. Jnanter v1.qentes o. contratos de trabalho dos ••rvido
n. da aoeill!!dade hquidanda, que forem .stritamente nece..ãrio:l i
liquidaçÃo, devendo, quanto &011 demaia, rescindir os conttato. do
trabalho, com a imeãiata quitação doa correspondentes direitos:

b) declarar extintos os J'Unütcs • ce•••da a investi
dura e.o presidente, dos diretor.s e dali Jnef"..!:ros doa Cons.l!".o. d. Ad
Jlinistr,a,çáo e Piscal da sociedll~., sem pre):.:ízo d. rct'po:1.ubilida4.
pelos respal:tivolI ..tos de qestão e da fiscalizaeão;

cl 1\Or.'.ea.r os r:',er.\b-ccs do Conselho Fiscal li::" dClveri
funcionar durante a l.1.quidação, del. fazer.:;!o parte represt.:ltantc do
or.souro NoI.cional, e

d) fixar o prazo np qual .. a!etiv.ri .. 1:. :'.1it!aç30.
5 2ç - O liq:uidante, além de fouas obriq,açõcs, incum

bir-se-i da5 proviei:-:.ci.ns rll!:lat1.vas Ã fi.scI.Ji:ução r.rça:·e:'ltárift e
financcira da en.tie3~a et:l lif'{Uidação, nos t!::~Oft d.a L::i n-= Si. 223, d.
14 d. julho de 1975, alterada pela Lei ng 6.252, ue 11 da J.b•.-il d.
un. ,-'

s 39 ........rn Oll efltitos do dis~sto no p.ri;l'.~c anol,:,,
rior, o liquidAnf"a ~~ri assi.tido pela S.cre:~o:ri.. d. Con~rcl,J lntor
DO do MiniJltério da Economia, Fazenda e Pb,r:ejamento.

S 4v - AplicUl.-lIe as nonaa. ãeft:te .rt190, no que cou
bel', i liquidaç;;'o ,ie empresa. púlllic•• que lO' r.vi.~NI1 OUU'''S fCl!:Q&C
u.dmit1.d1.:; ~lo direito.

, S 5. - (VETADO).

1;. L.i succderÃ~r:; ~~nda~5.:n~~~:d~:f:rr~l~el~~:fe;:u: :J~.~~o~C"·;
obrigaçõc. decorrer.~e' de norm. legAl, ato tdministr...t.;.vo 01J co.."\~rM.

to, boa a.UM na. decaia obrig.ç&. pocuniáru,s.

Art. 2D - A União .uc-cderi ;): !õociedad.. q':C v.nh... a
••r extinta ou dissolvid., nos .eUK direitos e obriq.acõe. decorren
tes: a. norma legal, ôlt'O administtAtivo ou l:cntr.ato, b~. U.11l fI&.11
Ce:n.1.L5 ohrigaçõcs Ftcuniá.ria••

S 19 - O Poder Executivo dhporÃ, enl r]t'"c.:rl:tQ,. r ••
peito dõ'l execuçiio dos contr.:ltos em viqor, ct.l.br...doa lJel~s ent.1dadil.3
• qu~ se retere .ste Artigo, podendo, inc.:luSlvc,por ~tivo c!. int..
r ••:.:(' público, decl&ur .. !lU" .u.pensÃo ou reuclaio.

. S 2. - IVE-rAOO).

Jl.. r.íiqrafo único. Nos aditivo. a contrato. de cl'.c!i~a.
externo con:Jtel1, obrigatou&lne:"tet cliullula "xcluindo.. )ur1.dJ.~30
4-.: tribu:la\a c:at:-Anqc!.J.ros, adfl.l.t.Lda, tio-'on'.ente, .. .ubtlJ.••io de
~·,.r.tuall1 dÚVld••• controvérai... del .. del:orrcnte., oi justiçA bro1su'.
lcira ou 1 arbi t:'aqem, no. termos dCl Art. 11 do Decreto-lei raV
1.3!2, d.. 15 du fl.!vcreuo de 1974.

r:lca;!e., exceto a EMBRATZr., intaqrantel do r ••pect.:f.vo S1.te",_, da
Jl'?do • ret1uz:1r para oito .mpr•••• de âmbito r.g1onal, a. atuIIlNnte
a:c:Latant&.., ob••rvado o que CUlpa. o pariqrato bico do art:. 14 4••
ta Lei" quanto ao reterencial para a dellmitlcio da. regióca,

11 •• fUlio da Companhia de Financiamento da Produ
cio, da Cc:cpanhl& 'r••11e1r& d. AUmentol e di Coepanhla ar••11.ira
iSII A%1Ucen&tHnto, que p••••rlo • conatitulr I Ca-panhla IIlclonal. de
Abaatac!.mento•

• arlgrafo Gnlco - Con.tlt:u....... obj.~lyo. bl.lco.
da caapanhla Naclonal d. Ab••tact-entol
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Outro nio deve ser o sentido da escolha de pesso.. a ••
:na hoIoenaqe.4du por .eu. inegAvei. mérito. ou por .erviço. rel.

~"ant.. Íi'rea~~o. lt. pAtria e a .u•• in.tituiçõe••

AJI.IJ11 ••ndo, '. para evitar que •• vulgariz•• essas ou:or
9•• COMO lIlUi'tas ve'2:es' acontece, e para que não ocorraa fat.os "u.,
ao cQn~r4rio, de promoverem o Poder Leqislativo, se con~ti~ua& 18•
..rd.deiro Agravo ao. seus membros, é oportuno que õ1m d1.pl 'JmA e
Val, votado " l!p~ovado, eata~1.Qça COIll rigor regras :;,ue se ~racJ,za.

JUI upressão da Volltade da maJ.oria doa .eu. integrante.

o relatório da referida inspeção conclui de forma
ineqLiívoca: n Decide: considerar irregular o ato de gesUlo que
ensejou a contratação pela ECT •... ", como se pode ler na página
7, ponto 9, do documento citado, que segue em aenexo.

Mas paradoxalmente, o voto do relator, Or. Luciano
Alves de Souza, 'aco~panhado pelo pleno do TeU, é um çexemplo de
atitude equívoca. Ele refugia-se na morosidade do TeU para jus
ticiar a manutenção do contrato e consequentemente assegurar (;,
i.punidade dos responsáveis pelo ilícito, como se pode ler na
página 6, ponto 9, do documento em anexo.

Ora, este tipo de argumento não pode ser aceito.Sua
aceitação implicaria a intitucionalização da impunidade,pois a

morosidade é a marca registrada da JustIça no Brasil

~ãD estas as razões que apresento aos meus colegas
parlamentares para solicitar seu apoio a este Projeto de Decre
to Legislativo.

I'[LO HI/TC>!'?

TC-DfU.I,i/ID-7 f D1 ,e >
-I.".it.". 4 t,.••,. .. ,,,,,. •• ".

E... ,. ••• 'r•• ll.". li. terr.i ••• Te.'_r.... ..
fer.

- ' ....r •••• "eei.".' .... T,. • .,••".do,.•••'" (""r ••••
... C.,.,..I •• _ l.".reh•• li.llere. - 'E"TftT.

LEGI$LAC~O CITADA. ANEXA!>A PELA COORDENAClo
DAS COMISSOES PERMANENTES

. tc:UTO IZ0I81-"T.lVO \'" 70. De Im
ala • 0I"'lf"" fio Coqrtuo IfllC&cmal.
~

CAPlro:t.o ft
Dlu No"'.ltÇc.~1

A:,~. 13. As nomt:lc&N "o..ttl~:as "r ato do G:I~}1'nlta e 6lt~..
~e~~ ,-" O:tk~?i•• ai RSJXtU':as }::QpottIlS ~:'~~l\ apru:"""S'jal ptG
C\l1~::c;J:.IJ. _ ...

Brasília, 24 de outubro 1991

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
\'"º 129, DE 1991
(Da Sr. Lui2: G<.iS~ni

••flO: re-OOl.5411ID-1
-- 'ellcitule lia lu,.cl. elllt ...."."",. .. na......."""•••.•• •.,t.,,;. "a 1 to' • O.lIvt.".

r.".r.1 L.ia S••h.l.".

JUS T I F I C A ç A O

ARTIGO 22, - Este Oecreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

O contrato cuja anulação estamos pieiteando através
deste Projeto de Oecreto Legislativo foi objeto de inspeção e.

P'iP~~.','realizada p.eIb TCU, a partir de solicitaç!io por 011.. fo!
mulada.

. ".,' 'J.,

ARTIGO 19 - Fica sustada o contrato celebrado entr~ a ECr _ Empr~

S3 Brasileira de Correios e Telégrafos - e a firma E~

5EC - Engenharia e Sistemas e SisteMa de Segurança SI
A. ~ com inte'rveniênc ia da empresa Frazer-Nash ~ostal

SystemsLimited, no dia 20 de dézembro de 1989.

_. S.n.o 11. 04.04.10 •• T"ib"nal •• ,i.ta 11•••alle.t.cl••
.. •,.;.,..f•• acalh""d. VDtD .,•• te Jle ••tor, d.U,.,u"... (~ ••• 174/1),

e) j " sh lute I .1 na ~CT. Ultl • .~J.tl". li. rl.n I ..
• I nt.. ...,. ..cl.r..c..... •• '.to.. ~u... t'an.d.. "...r.c..... ~ .... , '.J"'II .~u"iCa.. • ..,.. liCltlcl.,
,.,'.nhc'o 11. SEDEI V., .. e."tp'.tu"o fi..."'~rlht....
.... I. 1[., .

., ••,. c...".e'••nto.o S,., O.puhdD ,..de,..1 l.i' vll.h;II." •
.. ''ENltCl ...... Oee i .'a. do "e Inir i. e V.ta.1II .... ••
•••••_ t. li. '41141"., • ~.... cf.l. ,.•• 11' t.,..

•• A~ r •• 1t,.,. •••,;h,.i ......ci •• UI.J.t',.;. ...
fh. 110/7) ínu (fI •• 192/3 • i!1012) ••••:I."'I:I ••"t•• a
jV'f,lleatlu, (lI •• 1ID/, • 1!5/2D9) oht"cI'u '.'a .."'''r•••• ce"cllu
.... ".ntr .. OI. f.toa obJ.to d. ,.r.fIClcio ~ "'o".co
4 ••• tionlmento ,om.nt•••1iI~f"çlo. COlll a""au de t ,,;rt,cSIl. lI.h
feTo OM 1IBJ ......ui ...",ent•••• trll._rn,utDllIÍtlca do c.rh. Junto.
fu.. f"5fC S.o\. (t1.cfanal). com. fnter,.n'iftCI. d. 4.br.cante
1••1••• 'razor-H••h ' ••tal S,lotaru LllIllt.d••",ol"ando. inel,.. i •••
tr ....f."'ncia fI. taCtlO' •• 'I. "fi ent.ndel'" fI. ,",,,.to,,,a. _ a "afar"'_
1:".n••,lo c.n.ulllou..... .'" tI•••oordo Celll •• n.f"'" ... rtlnant.. (Dl.
1.100/'15 Ilt 1I1lt.III.monto 4. LiCIU,a•• da un.
a. , .... f,,"tlalll.ntar ... ".nta ti. wi.t•••••,t,.ula "I~
........nt•• "antre tr••••• '.'.inte·. r.II•• '

·Vie ,.."Jt. • 111;,,1., ,.•• ,illl .....". ti••'JII,..ti,"la, •
• ~.iftUt"".r "Ia ,.••• c."f."i" t.",."ha a.,lit~t1••".r•• ••,..i ..... tia atll,i .. tli •••'a tll,..ta d•••,...... •
.r.U •• h h •• flr.". ti. ".t6rla ••,.chlll.cl.,
....., ti ., ••"t.,. • ,.•• ,. •••r.l •• II .. i t.ça••
A _ia ••b, •• 1 " •• circlln .. t'nclaa. tenda .In .iata a
.......,.1••"lfe,•• I •••,.,. • r".'h.~•• ~• .,••
••nc.rr' ..ci. i .. t.r"acl'n.1 ( •• I.t.m Dlltr•••etrr ..:::.nt••
li••• te,.i.r) CIiI}••lIft., p.".",. ".rf,,'t."'.nte .. r •••,. a
_.r"OIl I••"t. 11.. .~\l1 "amanta. 1'''''\101' I".' ..ai o.
C..,.,.i... •. hd. i' t,..n.i.,.'ncil ~R tRenal.,;., CD'" •
..arttci,a,l. d. fi'llla. n.cla".... ..tr."•. I .... , alll••"""C'f.. .b" í "40. 11ft i r.r.. "a .~",,,et'Cllo. .,.
IllIt'''.''. 1II. c.ndiel.... • ta"., •• ...nt....
t .. t ......."••••••• , aI',. d••• is. ,cr.'Uri•• eCT..ft.1 "arl" ... trl. ..r.lla.t.. • a1:' aptar ,.r ."'t...
t.cn.f ..... "CO.IH•• 0...0 ,.•• ,iI..... ••U. sh,.fha"
".. • '''AZE.ft: uria. (i .. le. "b"ca~tt lIena ti,. lia
."lIi ....ent. nl fDr.a ,'et."dlt!1 ,ell ••pr••••
A.'i. t."'b'ff1 .conulh..... da,.r do dilillnci •••f.t••t._. all.lni.trac:lef". fi' ••• rcicl. cf: ..... 4"'".1•• ,
,.rlilv.nto • ,.r.c.di.anto I IcitaUrlo "1'o"orci~na 11.....
••Jati... ,na • '01.;10 _...r.pluta "'., ••"."".do li.
".c."itl.d•• 1II. __."'In •• traça•• tanta ..b , a,p.cto
fillane.ir •• ca•• t'cníca.·

•• Di.nt... i .... , ... ,Iht o 6tllO Iftltrlltiu. J.nt'da ...,,..,.nt. , c.... ., cant•• c,r,..,enll."t•• (1!UI9), -. f i.1ll li. '.1"'•
••"""'.r.tlo r.fl •••, 11. .I.di.. ."r.!plo n. ~ Iltltlo 11".
• ...i"i.t' r .. '·. "".r".ti, ....lIt.. • ...."., ••• Trl',n•• 1 8ftt."II.r

INFORMÁ::(ÃS COMISSOES DE CISNJA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO
TICA; E DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO)

o CONGRESSO NACIONAL OE;CRETA:

Susta.a.~o cIt:. ~estão que ensejou a contratação, pela ECf, sem prévio cer
t"!"" llc';tatono, em 20 de dezembro de 1989, da firma ENSEC Engenha::
rIa e SIstemas de Segurança S/A, com a interveniência da Em
pre~a Frazer:-Nasch ~ostal Systems Limi ted, ob j e t i vando o fõr
ne~ lmento e lr:!:s~açao, pela cont::at~da, de equipamentos de 
trlage~ 8utomatlca de. corresponde~clas (produzidos pela io
t!rV~nlente), bem !SSlID a presta~ao de serviços de suporte
tecnlCO e manutençao, a transferencia e absorção de tecnolo_
gia para a nacionalização e fabricação dos referidos equiea
men~?s, con~orme pr~posta de contratada e Carta de Intençao
da l:n,t·lr.v~nle.n"te\ ('Fra'zer-Nasch), as quais fazem ,parte" inte-
grante do contrato. .
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At. nl .7 '.1 .. "'I'I6rio

'11." t,."''''itlr 06'1. tia ".laUrl •• 'ota .,re••ntaIfD.
,e' ••• Iater, lJ.,. "fIlI!I d••ta O.tlala, •• I.nh.r
"in ..l,. tia t,t.do 4. IIt'r.-I.t'''lirfr., P." fln. -.
...,..r.,.lo hi.r6rllllllica. a

IV" .".,iar 06'1' ••• ..,'''''' ,.ç••••1 •• ll.U.nt••
h'ld,,,.II•• no :t.M 02 ,"Pl' •.

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Finda a
leitura do expediente, passa-se ao

IV - PEQUENO EXPEDIENTE

Tem a palavra o Sr. Osvaldo Bender

O SR. OSVALDO BENDER (PDS - RS. Pronuncia o
seguinte discurso) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Deputados,
ontem iniciou-se mais um período legislativo da 49~ Legisla
tiva, e, certamente, neste ano, muito se espera do Congresso
Nacional e das autoridades constituídas para a solução de
uma série de problemas.

Sr. Presidente, quando faço uma análise do presente mo
mento, o que mais me preocupa é a instabilidade que se criou,
não por parte do Governo Federal ou por parte de S. Ex~

o Sr. Presidente da República, que está bem intencionado
e tem tido boa vontade para encontrar soluções, tanto que
reformulou parte de seu Ministério, mas por culpa do próprio
Congresso Nacional, principalmente da Assembléia ~acional

Constituinte, que teve grandes falhas na feitura da Consti
tuição, evidentemente com o protesto de muitos dos Srs. Cons
tituintes.

Protestei inúmeras vezes contra certos dispositivos que
estão incluídos na atual Constituição, como por exemplo a
permissão da tributação livre, ao bel-prazer dos Estados e
dos municípios, sem falar da tributação federal, que é insaciá
vel também, tanto que ainda no final do período legislativo
do ano passado teve por esta Casa aprovado um novo aumen
to. O que me preocupa no momento atual é a voracidade
tributária no que diz respeito ao IPVA e ao IPTU, dois tributos
que tiveram seus preços elevados em muitos Estados em mais
de 2.000%. Isso não se justifica. Os jornais de hoje ainda
publicam, por exemplo, que o IPVA em alguns Estados é
equivalente a 7% do valor do veiculo, enquanto sabemos
que aqui em Brasília inciqe apenas em 3%, o que provocou
uma reclamação generalizada. Imagine, Sr. Presidente, onde
ele incide em 7% sobre o valor do veículo?

Quanto ao IPTU fica-se entristecido quando se vai a São
Paulo ou Porto Alegre e se constata, através dos canais de
televisão, imprensa e manifestações populares, que pessoas
pobres, que no decorrer de muitos anos conseguiram um pe
queno apartamento ou uma pequena casa, agora estão massa
cradas por um IPTU com valor acima de um milhão de cru
zeiros.

SI. Presidente, Srs. Parlamentares, isso me preocupa mui
to. A Constituição foi liberal, generosa para com os Muni
cípios e Estados, que podem aumentar tributos ao seu bel-pre
zer. Não acredito em estabilidade econômica, nem em melho-

res salários; muito pelo contrário, a recessão faz com que
a cada dia que passa tenhamos mais demissões.

Hoje jornais noticiam que na última semana, em São
Paulo, foram demitidos 10 mil trabalhadores. Esse estado
de recessão tem-se agravado com essa tributação exagerada.
E, como se não bastassem esses tributos, vieram outros, como,
por exemplo, o imposto sobre combustíveis, criado pelos Mu
nicípios. Enfim, não há quem consiga pagar todos os tributos.
Há uma nova taxa todos os dias, os empresários não têm
condições de pagare, então, vêm as demissões, que significam
miséria, trabalhadores sem emprego e uma indústria falida.

Por isso, ao analisar este ano legislativo que se inicia,
vejo diante de nós grandes desafios que teremos de assumir,
Executivo e Legislativo, para encontrar soluções.

Se fôssemos analisar os encargos sociais sobre a folha
de pagamento ficaríamos assustados, tal como denuncia a re
vista Veja,que fez uma ampla análise a esse respeito na sua
última edição.

Por isso, Sr. Presidente, apelo a V. Ex~ e aos nobres
Srs. Parlamentares no sentido de que efetivamente encon
tremos uma solução, para o bem deste País.

Era o que tinha a dizer.

O SR. JOÃO FAGUNDES (PMDB - RR. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados,
o Brasil faz fronteira com quase todos os países sul-americanos
em que tradicionalmente não existem problemas na demar
cação de seus limites.

Não é figura de retórica o art. 49 de nossa Constituição,
consagrando a defesa da paz e a solução pacífica dos conflitos
como princípios básicos de nossas relações internacionais.

Por isso mesmo o relaciomento com os países vizinhos
sempre se desenvolveu em um clima elevado, mercê da habili
dade de nossos diplomatas e da tradicional índole pacifista
do povo brasileiro.

Contudo, ultimamente, estão se avolumando questões
de limites na fronteira Brasil-Venezuela, exclusivamente pela
falta de definição correta da linha demarcatória.

Essa indefinição, embora não reconhecida por nosso Mi
nistro das Relações Exteriores, foi proclamada perante a Co
missão Permanente do Congresso Nacional, no último dia
13 de fevereiro, pelo Ministro da Aeronáutica - Brigadeiro
Sócrates Monteiro - que citou a conferência da Comissão
Mista Brasil-Venezuela, realizada em Caracas em julho de
1991, para dizer que "existem três questões diretamente rela
cionadas com a fronteira: a carência de marcos demarcatórios
sobretudo nas Serras de Pacaraima e Parima; a inexistência
de definição cartográfica não sendo, por hora, possível deter
minar na Carta onde se localizam os divisores de água que
dirimiriam as dúvidas sobre a demarcação pretendida; e a
presença de garimpeiros brasileiros em território real ou supos
tamente venezuelano, onde vez por outra são presos ou têm
seus aviões retidos pelas Forças Armadas da Venezuela".

A carência de marcos demarcatórios aludida pelo Minis
tro da Aeronáutica é por demais eloqüente na Serra do Pari
ma, onde, costumeiramente, se desenvolvem os conflitos, bas
tando dizer que, não raramente, os marcos estão perdidos
no meio da floresta, quando não situados a uma distância
de quilômetros entre um e outro.

Recentemente, uma comissão integrada por 100 venezue
lanos e 60 brasileiros foi encarregada de adensar os marcos
na floresta. A brilhante e numerosa comitiva encerrou logo
os seus trabalhos, apavorada com as chuvas da região e, con
forme era amplamente esperado, retornou de Surucucus, após
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um festivo convescote, onde não foi além de 14 marcos divisó
rios que, a esta altura, já foram engolidos pela floresta.

A linha demarcatória Brasil-Venezuela foi fixada pela
primeira vez há 130 anos, através do ~ratado de Lim~tes e
Navegação Fluvial datado de 5 de mala de 1859, assl~ado
pelo então Ministro e Secretário de Assuntos Estrangeiros,
e posteriormente promulgado pelo Imperador Pedro II, pelo
Decreto n9 2.726, de 12 de janeiro de 1861.

Hoje, com 130 anos de vigência, o tratado recebeu diver
sas interpretações posteriores, das quais merece destaque os
3 protocolos de detalhamento que merecem em 1907, 1912
e 1928.

Na ocasião, por falta de um acidente natural mais notável,
adotou-se o critério do divisor das águas no cume da serra.
Dessa forma, os territórios cujas águas, a partir do l?onto
do cume do Parima, se dirigem para a Bacia do Onnoco
são território venezuelano. Aqueles cujas águas correm para
o Rio Branco, integrante da Bacia Amazônica, estão em terri
tório brasileiro.

Baseado em tal critério aparentemente simples, adotado
há 130 anos, quando nenhum dos países dispunha de recursos
técnicos adequados à demarcação correta, o Itamaraty encam
pou uma posição oficial segundo a qual "não há o que retificar
na demarcação da fronteira com a Venezuela", pois "os ríos
não sobem morros" ...

Essa informação do Embaixador Azambuja, prestada em
entrevista coletiva à imprensa de Brasília no dia 24 de janeiro
de 1991, seria cômica se não fosse trágica.

O os fatos dolorosos que se desenrolaram naquela região,
agora com o aval insuspeito do Ministro da Aeronáutica, bem
demonstram que o Embaixador Azambuja está mais para o
trágico do que para o cômico, pois, enquanto, ele articula
as suas metáforas, as cruzes dos garimpeiros brasileiros vão
pontilhando os marcos divisórios de uma fronteira inexplica
velmente abandonada e triste.

Ninguém pretende que os rios subam o morro! Mas o
Brasil exige que o Itamaraty desça do pedestal de suas polainas
e descubra onde fica o divisor de águas, que nem o Ministro
Sócrates Monteiro consegue vislumbrar do alto da carlinga
de suas aeronaves.

Em homenagem ao saber jurídico do eminente Ministro
Francisco Rezek, deve ser destacado que não lhe cabe a culpa!
O direito autoral de tal confusão, por imperativo de elementar
justiça, cabe a S.M. o Imperador Pedro II que, em 6 de
setembro de 1859, ratificou o Tratado de Limites e Navegação
Fluvial que o então Ministro e Secretário de Estado dos Negó
cios Estrangeiros João Lins Vieira Cansanção de Sinimbú assi
nou em Caracas, no dia 5 de maio de 1859.

Mas isso tudo, há 130 anos, em uma época em que somen
te alguns animais selvagens chegavam à região, quando era
evidente a dificuldade em traduzir na prática os termos do
referido tratado que, com inteira justiça, mereceu os tais pro
tocolos de detalhamento em 1907, em 1912 e em 1928.

Esse autêntico conflito de jurisdição internacional aumen
tou tremendamente quando ficou positivada a potencialidade
mineral da região, onde somente o ouro existente na Serra
do Parima poderia pagar a dívida externa brasileira.

Nem é preciso ter o notório saber jurídico do eminente
Ministro Francisco Rezek para verificar-se ictu oculi que o
tratado de limites que hoje nos atormenta é um exemplo
bem acabado de como não deve ser feito um contrato interna
cional, principalmente na região amazônica, onde os rios,
embora não subam morro, mudam de nome, de curso e de

direção, criando verdadeiros processos de revascularização
nos desvãos da floresta.

Com efeito, diz o art. 29 do Tratado de 1859:

"Item 19 - Começará a linha divisória nas cabe
ceiras do rio Memachi; e seguindo pelo mais alto do
terreno, passará pelas cabeceiras do Áquio e Tomó
e do Guaicia e Iquiare ou Issana, de modo que todas
as águas que vão ao Áquio e Tom6 fiquem pertencendo
à Venezuela, e as que vão ao Guaicia, Xié e Issana
ao Btasil; e atravessará o rio Negro defronte a Ilha
de S. José, que está próxima à pedra de Cucuhy.

Item 29 - Da Ilha de S. José seguirá em linha
reta cortando o Canal Maturacá na sua metade ou no
ponto que acordarem os comissários demarcadores; e
que divida convenientemente o dito'eanal; e dali pas
sando pelos grupos dos morros Cupi Imery, Cuay, Uru
cuseiro, atravessará o caminho que comunica por terra
o rio Castanho com o Marari, e pela Serra Iapirapecó
buscará os cumes Serra Parima, de modo que as águas
que correm ao Padavire, Marari e Cababoris fiquem
pertencendo ao Brasil; e as que vão ao Tarauacá ou
Idapa ou Xiaba à Venezuela.

Item 39 - Seguirá pelo cume da Serra Parima
até ao ângulo que faz esta com a Serra Pacaraima,
de modo que todas as águas que correm ao Rio Branco
fiquem pertencendo ao Brasil e as que vão ao Orinoco
à Venezuela; e continuará a linha pontos mais elevados
da dita Serra Pacaraima, de modo que as águas que
vão ao Rio Branco fiquem, como se há dito, perten
cendo ao Brasil, e as que correm ao Essequibo, Cuyuni
e Caroni à Venezuela, até onde se estenderem os terri
t6rios dos dois Estados na sua parte oriental."

Diante da confusão dos limites estabelecidos no art. 29

do Tratado de 1859, existem sobejas razões para as investidas
de garimpeiros brasileiros na região da Serra do Parima, pois
além da inexistência dos marcos divisórios, o relevo acidentado
da região não permite definir a exata posição do divisor das
águas.

Essa é a oportuna advertência que nos empresta o Minis
tro Sócrates Monteiro, em seu depoimento prestado perante
a Comissão Permanente do Congresso Nacional, no último
dia 13 de fevereiro.

"Além disso, a inexistência de levantamento carto
gráfico preciso e aceito pelos dois países, acrescenta
ao problema o fato de que pistas clandestinas são apre
sentadas pelos brasileiros como estando em nosso terri
tório, enquanto que as autoridades venezuelanas as
consideraram como estando em área de sua soberania.

E tais dúvidas não podem ser facilmente esclare
cidas por falta de cartas precisas.

A solução do problema foi apontada pelos enge
nheiros cartográficos brasileiros e venezuelanos, pre
sentes à conferência mista Brasil-Venezuela, unânimes
em declarar que a solução definitiva para a proble
mática da fronteira do Brasil com a Venezuela é carto
gráfica.

A solução cartográfica acordada pelos dois países
não teve ainda, entretanto, continuidade total devido
a dificuldades da região, a dificuldades climatológicas
e a dificuldades de recursos financeiros.

Conclui-se portanto, que as situações de conflito
geradas por garimpeiros na região da fronteira com
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o Estado brasileiro de Roraima devem-se não só à
baixa densidade de marcos no trecho, mas, principal
mente, à falta de uma base cartográfica precisa, que
permita eliminar dúvidas sobre a localização exata dos
incidentes, definindo-se então, os responsáveis."

Contudo, em fevereiro de 1991, foram expulsos a tiros
pelos venezuelanos mais de 100 garimpeiros brasileiros que
trabalhavam na pista Beira-Rio, também conhecida como Pis
ta do Dicção. Quase imediatamente o Itamaraty manifestou-se
em nota oficial dizendo que "a Pista do Dicção está em territó
rio venezuelano... "

Ninguém se preocupou em verificar a realidade local,
onde as águas que rolam sobre aquela região correm para
o rio Parima, que é tributário da Bacia Amazônica.

E onde ficaram os marcos divisórios que o Itamaraty
foi colocar na serra Parima?

Não há a menor dúvida de que os garimpeiros têm razão
nessa investida em território de duvidosa soberania. Eles não
têm obrigação de saber onde fica o divisor das águas que
nem o Itamaraty sabe, nem o Ministro Sócrates Monteiro
consegue enxergar do alto de sua vida pública com milhares
de horas de vôo.

A citação do Ministro da Aeronáutica merece também
detida reflexão quando ele contempla a dura realidade social
da região:

"Necessário se faz registrar que o garimpeiro, ao
contrário de certas interpretações com que às vezes
o encaram, não é um marginal nem um malfeitor, mas
um homem desorientado, normalmente, um pária so
cial, prisioneiro de um conjunto de fatores."

Finalmente, é sempre oportuno salientar que a Consti
tuição Federal determina em seu art. 48, inciso V, que cabe
ao Congresso Nacional decidir sobre as questões de limites
do território nacional, sendo o Poder Executivo incompetente
para decidir sobre tal matéria, por melhores que sejam os
vínculos de fraternidade que nos unem ao país vizinho.

Por esta razão, Sr. Presidente, estou colhendo assinaturas
para a imediata instalação de uma Comissão Parlamentar de
Inquérito com fim específico de opinar e, se possível, definir
os exatos contornos do mapa do Brasil na fronteira Brasil-Ve
nezuela, seriamente ameaçada pela inexistência de marcos
divisórios.

O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revÍsão
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, depois de duas
semanas de recesso podemos sentir como a crise brasileira
se agravou. Basta verificarmos o índice de desemprego em
todas as capitais brasileiras. Somente na cidade de São Paulo,
este mês o índice de desemprego está em torno dos 11%.
Precisamos refletir, por exemplo, sobre o que levou a Ford
a sair do País, e, em conseqüência desse afastamento da fábrica
há milhares de trabalhadores desempregados, na rua da amar
gura.

Ontem, o Presidente da República enviou mensagem a
esta Casa, lida inclusive por V. EX4, que não diz absolutamente
nada de novo, nem traz encorajamento à Nação. A mensagem
nada traz de positivo à classe trabalhadora brasileira. Diria
que se trata de mais uma xaropada produzida pelo Palácio
do Planalto, que não traz nenhum ânimo à classe trabalhadora
e à população brasileira.

Se não bastasse tudo isso, tive a oportunidade de sentir
de perto, na semana passada, como este Governo não tem
nenhum compromisso com os trabalhadores, só pensa pela

cabeça dos tecnocratas: ele acaba de baixar a Portaria n" 284,
autorizando a demissão em todo o País de milhares de traba
lhadores que prestam serviços para o Governo Federal através
das chamadas empresas prestadoras de serviços, as quais tenho
combatido neste plenário todos os dias.

Vejam V. Ex4 o absurdo que é essa portaria: ela determina
que cada faxineiro, por exemplo, limpe 500m2 por dia. Essa
limpeza envolve telefones, móveis e uma série de outras coisas:
Essa portaria ainda determina que cada ministério terá apenas
uma segurança em uma única porta. Isso vai ocasionar, no
Distrito Federal, a demissão de 30 mil trabalhadores da limpe
za e de 4 mil vigilantes. Essas demissões vão ocorrer numa
cidade em que somente neste mês o comércio ameaça demitir
7 mil trabalhadores.

Fui conversar com o autor dessa portaria, o Sr. Carlos
Garcia. S. S~ determinou que o seu subordinado, Sr. Eduardo
Bailarin, discutisse o problema comigo.

O Sr. Eduardo Bailarin dis!ie que o Governo não está
preocupado com a situação de demissões e que o Governo
não é uma instituição de caridade, não é albergue - como
se o trabalhador estivesse necessitando ser albergado - e
que o único compromisso deste Governo é com o corte nos
gastos públicos. Como se cortar salários e demitir trabalha
dores fosse corte nos gastos públicos.

Tentamos conversar com o Ministro do Trabalho e da
Previdência Social, Reinhold Stephanes, mas S. Ex~, até o
momento, não quis falar conosco a respeito das demissões
que ocorrerão. Tentamos também tratar do assunto com o
Ministro Jarbas Passarinho, que, até o momento, não nos
deu resposta alguma para0() que vai acontecer, ou seja, a
demissão desses milhares de trabalhadores.

Portanto, volto neste segundo período legislativo com
muito mais disposição para brigar contra os desmandos e a
incompetência deste Governo que está instalado no Palácio
do Planalto, mas que, sem dúvida alguma, não é o Governo
que a maioria dos trabalhadores brasileiros gostaria de ter
hoje mandando em nossa Nação.

Era o que tinha a dizer.

PORTARIA A QUE SE REFERE O ORADOR:

PORTARIA N9 284, DE 28 DE JANEIRO DE 1992

O Secretário da Administração Federal, no uso das atri
buições conferidas pelo art. 19da Lei n98.057, de 29 de junho
de 1990, e tendo em vista o disposto no art. 19 do Decreto
n9320, de 19de novembro de 1991,

Considerando a ne.cessidade de uma redução real das
despesas a serem realizadas no exercício de 1992, nos órgãos
e entidades do Poder Executivo incluídos no orçamento Fiscal
e de Seguridade Social da União, adotando-se procedimentos
de rigoroso controle dos gastos e observada a natureza de
cada despesa, resolve:

1. Fixar os parâmetros e a orientação necessários à redu
ção de despesas de manutenção dos órgãos e entidades do
Poder Executivo, no exercício financeiro de 1992, a saber:

I - Serviços de Limpeza e Conservação:
- prédio administrativo:
área interna - implantar a relação de, no mínimo,

500m2 por pessoa contratada (500m2/homem);
área externa - implantar a relação de, no mínimo,

1000m2 por pessoa contratada (1000m2/homem);
jornada de trabalho - adotar jornada única, diur-

na;
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- área hospitalar:
implantar a relação de, no mínimo, 300m2 por pes

soa contratada (300m2/homem).
II - Serviços de Vigilância.
Fechamento de pontos de acesso excessivos, exce

to nos casos justificadamente necessários, adotar uma
única via de acesso por prédio;

- supressão de postos noturnos e em fins de sema
na nos locais que possam ser fechados;

- Limitar o número de vigilantes às escalas de
serviço de cada posto contratado, não sendo permitido
excedentes;

- Supervisão dos postos de vigilância realizada
pela empresa, quando necessária, por meio de elemen
to não vinculado em horário integral ao contrato;

- Cancelamento dos postos de vigilância contra
tados quando, a partir das medidas citadas, ou outras
porventura possíveis, houver Agentes de Vigilância do
Quadro de Serviço Público Federal que possam atender
às escalas.

2. Os editais de licitação e os contratos em vigência,
destinados a serviços de limpeza, conservação e vigilância,
deverão ser ajustados aos parâmetros indicados neste ato.
- Carlos Moreira Garcia.

o SR. ADYLSON MOTTA (PDS - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, tenho muita
cautela quando levanto qualquer fato nesta tribuna, pela res
ponsabilidade com que encaro meu mandato.

A revista Veja desta semana publica matéria que não
pode passar em brancas nuvens neste plenário. Nunca coloquei
dúvida sobre a conduta pessoal do Presidente da República
e até tenho procurado votar com o Governo. É sabido, entre
tanto - pelo menos há um consenso -, que um grupo atua
à sombra do Governo, exercendo uma influência que preju
dica e compromete a sua imagem. Quando abro a revista
Veja e leio que o irmão do Presidente da República - afinal,
não é um cidadão qualquer - diz que tem três fitas gravadas
com assuntos altamente comprometedores sobre um cidadão
de Alagoas e que só não as divulga porque tais gravações
podem ocasionar o impeachment do seu irmão, o Presidente
da República, acho que esta Casa tem que tomar uma provi
dência.

Estou examinando, baseado no art. 24 do Regimento
Interno, a possibilidade de se convocar o irmão do Presidente
da República para prestar esclarecimentos à Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação sobre as afirmações que
lhe são atribuídas por uma revista que pode merecer restrições
por parte de alguns mas é, sem dúvida, a revista de maior
circulação neste País: a Veja.

Pelo veículo em que consta essa notícia e pela procedência
da mesma, o irmão do Presidente da República, titular e
presidente de um serviço concedido pelo Estado, um serviço
de televisão e de rádio, acho que neste momento temos que
pens31r com muita responsabilidade e seriedade sobre o assun
to. E o que estou fazendo e o que pretendo fazer junto ao
Líder de minha bancada, ao Presidente da Comissão de Cons
tituição e Justiça e de Redação e a alguns amigos dos quais
recebo assessoramento nesta Casa. Penso que este assunto
não pode passar em brancas nuvens, uma vez que é de domínio
público e altamente comprometedor. E interessa ao próprio
Presidente da República que os fatos sejam esclarecidos. Te-

nho dele, no terreno pessoal, uma imagem muito boa, e gosta
ria de continuar a tê-la.

O SR. RUBEN BENTO (Bloco - RR. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sr.' e Srs. Deputados, retornamos
do nosso Estado, Roraima, onde tivemos oportunidade de
fazer contatos em diversas localidades do nosso interior com
várias comunidades indígenas. Pudemos ver as dificuldades
e as necessidades daquele povo após a demarcação de suas
terras. Os índios estão ficando isolados e desprotegidos porque
a Funai não reúne condições de mantê-los, sustentá-los e dar
lhes assistência, tanto na parte de saúde e de educação quanto
no desenvôlvimento de suas tarefas na implantação de áreas
agrícolas.

Quero registrar que há alguns dias esteve visitando nosso
Estado o Senador Eduardo Suplicy. Sua presença em Roraima
- motivo de orgulho para nosso povo - teve o objetivo
de conhecer a reserva Yanomami. O nobre Senador pôde
constatar que os Yanomamis estão totalmente abandonados,
não pela população roraimense, mas em conseqüência da in
tenção de se demarcar tão vasta área. Lamento que S. EX'
tenha se levantado contra os Parlamentares de Roraima, inclu
sive seus colegas Senadores, dizendo à imprensa de rádio
e televisão, em Boa Vista, que nós, Parlamentares, não conhe
cíamos os problemas dos Yanomamis, suas dificuldades, e
sua história, e que está....amos contra a demarcação da reserva.

Faço um reparo às declarações de S. Ex!, dizendo que
é possível que nós, muito mais do que o Senador conheçamos
aquela região onde vivemos. Aliás, não conhecemos os índios
Yanomamis e Makuxi apenas através de revistas e livros, mas,
sim, por vivermos no meio deles. Esclareço ao nobre Senador
que em hipótese algllma deixamos de estar vinculados à pro
blemática indígena e às dificuldades do nosso Estado durante
toda a legislatura anterior. Aqui mesmo, desta tribuna, em
vários pronunciamentos, falamos a respeito do assunto, pedin
do providências para que os índios fossem melhor amparados.
Acho que S. Ex· se esqueceu desses fatos ou, talvez, os desco
nheça. Durante sua visita, através dos meios de comunicação,
tentou desmoralizar os Parlamentares, jogando-os de encon
tro à população roraimense, seus eleitores.

Não poderia deixar de registrar a minha insatisfação de,
sobretudo, de dizer ao nobre Senador Eduardo Suplicy que,
quando for a Roraima, será bem recebido todas as vezes,
mas que vá e leve mensagens realistas, mensagens que satisfa
çam aos anseios da comunidade indígena, do povo roraimense
e também de seus representantes neste Parlamento.

Fica aqui o nosso registro e o nosso protesto, não contra
a presença do Senador, o que nos honrou bastante, mas pelo
fato de ter arremetido contra nós denúncias e informações
que naturalmente levarão a população de Boa Vista a ter
dúvidas quanto ao nosso tr~balho e ao desenvolvimento do
nosso mandato parlamentar na Câmara dos Deputados, bem
como o dos seus colegas no Senado Federal.

OSR. UBIRATAN AGUIAR (PMDB -CE. Sem revisão
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Deputados, nas entrevistas
concedidas pelos Presidentes da Câmara dos Deputados e
do Senado Federal e pelas Lideranças dos partidos com assen
to nas duas Casas do Congresso Nacional encontramos mani
festações claras de que, dentre as matérias prioritárias, a Lei
de' Diretrizes e Bases da Educação se inscreve como das mais
importantes para que sobre ela a Câmara dos Deputados pos
sa, neste primeiro semestre, pronunciar-se de forma definitiva.
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Essa matéria se arrasta por três anos nesta Casa e recebeu
contribuições da sociedade através de exposições dos dirigen
tes das entidades de âmbito nacional, de professores, de reito
res, de estudantes, de funcionários, enfim, de quantos fazem
a educação neste País.

Na Comissão de Educação, Cultura e Desporto, em seu
primeiro momento, o Substitutivo Jorge Hage recebeu mais
de mil emendas. Posteriormente, um novo substitutivo, reco
lhida a manifestação dos companheiros, é elaborada e apresen
tado à Comissão de Educação, Cultura e Desporto. Após
o seu pronunciamento, passa pela Comissão de Finanças e
Tributação, já antes tendo sido ouvida a Comissão de Consti
tuição e Justiça e de Redação. Finalmente, chega o projeto
ao plenário da Câmara dos Deputados. Mais uma vez a contri
buição se manifesta em 1.263 emendas, que estão sendo anali
sadas no retomo do projeto às comissões técnicas para sua
palavra final.

É necessário que esta Casa resgate para com a comuni
dade educacional a dívida que tem com a educação brasileira,
fazendo uma lei que atenda aos requisitos reclamados por
quantos trabalham em educação no País.

Não podemos viver com uma política salarial para o ma
gistério que avilte o desempenho da função. Não podemos
concordar com a evasão de recursos das escolas públicas para
as particulares. Não podemos viver um momento em que
o País e a sociedade não acreditam na qualidade de ensino
ministrado na escola pública. Precisamos acabar com as barrei
ras que impedem a profissionalização dos jovens das camadas
menos favorecidas, pois o ensino profissionalizante de segundo
grau inexiste; além disso, os nossos jovens não têm acesso
ao ensino superior porque ocupam as vagas das nossas univer
sidades públicas os que vêm da escola particular por estarem
melhor capacitados. O vestibular funciona muito mais como
critério seletivo econômico do que como um critério seletivo
de natureza intelectual.

É preciso que esta Casa contribua para o desenvolvimento
nacional oferecendo a condição fundamental para isso - uma
lei voltada para a educação que proporcione ensino de quali
dade. Não adianta esta Casa ficar dia-a-dia debatendo as con
seqüências das medidas econômicas; o que falta é exatamente
aplicar recursos na educação. Os percentuais inscritos da Cons
tituição são os mínimos e não os máximos.

Sr. Presidente, concluo com a certeza de que as lideranças
partidárias, a Mesa dirigente da Câmara dos Deputados, todos
aqueles companheiros preocupados com o desenvolvimento
deste País e com a educação brasileira haverão de nos dar
o mais rápido possível a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
nacional.

o SR. COSTA FERREIRA (Bloco - MA. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados,
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
- BNDES, acaba de assinar convênio com o Governo do
Estado do Maranhão, objetivando o repasse de know-how
de seu Programa de Privatização. Deste modo, o Governo
estadual estará em condiet>es de promover medidas privatiza
doras, visando à venda de estatais que os cofres públicos locais
não podem nem devem sustentar.

No Maranhão, Sr. Presidente, o programa de privatização
ainda se revela em fase de implantação. Todavia, o Gover
nador Edison Lobão já anunciou o ingresso do Es~do nesse
processo, dentro de uma visão modernizadora de adminis
tração, buscando a racionalização das despesas para melhor

aproveitamento das receitas, as quais seriam direcionadas para
os setores de maior interesse para o povo.

Pode-se dizer, então, que, no Maranhão, a decisão de
vender estatais sustentadas pelo dinheiro do Estado já está
tomada. Uma produtora de derivados de leite serão uma das
primeiras empresas a serem colocadas à venda. Outras estão
sendo relacionadas dentro de critérios rígidos, aguardando-se
para breve a deflagração definitiva deste processo que já conta
com ampla aprovação de todos os segmentos da sociedade
maranhense.

Quero manifestar o meu apoio a esta iniciativa do Go
verno do Maranhão, pois não se pode cometer o exagero
de manter estatais que não correspondem às reais funções
do Estado.

O exemplo do Governo Federal, que bem se houve na
privatização das primeiras empresas estatais postas à venda,
confirma no Estado do Maranhão a necessidade de se seguir
o mesmo modelo. Daí o convênio com o BNDES, aqui então
referido.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. ADÃO PRETTO (PT - RS. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados, quando cheguei
a este plenário, estava fazendo uso da .palavra o meu conter
râneo, o Deputado Osvaldo Bender, e segundo S. Ex~ o IPTU
cobrado nas cidades de São Paulo e Porto Alegre é responsável
pela recessão que há no Brasil.

Quero dizer ao ilustre colega que o IPTU cobrado nas
cidades administradas pelo PT nunca fora pago antes. E exem
plo disso é o ITR. O Rio Grande do Sul é o Estado que
mais paga ITR, e este imposto é pago por apenas 41% da
população. Em Alagoas 90% da população não paga esse
imposto. E onde nós administramos, o acrecentamos e o co
bramos com rigidez. Apesar de o ilustre colega considerá-lo
tão elevado, é mais barato pagar o imposto de um apartamento
do que um box para guardar um automóvel. E sobre isso
o nosso companheiro Hélio Bicudo falará com mais autori
dade, pois convive com a Prefeita Luíza Erundina, em São
Paulo. .

Venho a esta tribuna para perguntar: quando Collor de
Mello vai parar de mentir para a população brasileira?

Vejam V. Ex~s que pelo pacote agrícola que o Presidente
da República lançou, tão comentado, o pequeno agricultor
será beneficiado, porque não iria pagar mais juros bancários;
sacaria o empréstimo e o pagaria com o produto.

Uma das primeiras colheitas desta safra é a de batata.
Estive, sábado último, no Município de ibiraiaras, no Rio
Grande do Sul, onde se reuniram produtores de batata de
dez municípios, e eles estão exigindo que se cumpra o que
o Governo prometeu, que os empréstimos sejam pagos com
equivalência de produto.

Os agricultores nos disseram que em um hectare são pro
duzidos, em média, trezentos sacos de batata, e estão dispostos
a entregar duzentos e dez sacos por hectare para pagar o
empréstimo; restaria apenas 30% para compensar o que apli
caram na lavoura. Se isso não acontecer, terão de entregar
toda a produção e ainda ficarão devendo ao banco, porque
o Governo não cumpre o que prometeu.

Eles exigem também que a batata tenha preço mínimo,
porque é um dos únicos produtos que não o têm.

Para que se avalie a gravidade deste problema, Sr. Presi
dente, basta dizer que, quando fui a esse encontro, comprei
na viagem uma embalagem com 80 gramas de batata frita,
tendo pago Cr$1.600,00. Pelo que paguei por esse produto,
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a indústria ganha em torno de Cr$19.000,OO por quilo de
batata industrializada enquanto paga ao produtor apenas cem
cruzeiros por quilo.

Tanto o nosso Governo como o nosso Ministro da Agri
cultura muito têm falado sobre a necessidade de incentivar
a produção, pois o Brasil tem que progredir. O próprio Minis
tro Cabreira chegou a dizer que com 1 bilhão de cruzeiros
o Governo consegue comprar no exterior 5 mil toneladas de
alimentos. Mas, se aplicada na agricultura brasileira, essa mes
ma quantia garantiria a produção de 13 mil toneladas.

Logo vejam, Sr. Presidente, Srs. Deputados, a contra
dição: se o Governo enxerga onde está o problema, por que
não o resolve?

Esta a denúncia que faço desta tribuna, e quero, mais
uma ve?:, reforçar esta pergunta: quando é que Collor de
Mello vai parar de mentir para a população brasileira?

O SR. GERMANO RIGOTTO (PMDB - RS. Sem revi
são do orador.) - Sr. President, Srª' e Srs. Deputados, apre
sentei à Mesa da Casa requerimentí· para convocação do Mi
nistro Mar:cílio Marques Moreira, a fim de que S. Exª venha
ao plenário desta Casa expor aos Srs. Deputados os termos
do acordo com o Fundo Monetário Internacional, firmado
recentemente pelo Governo brasileiro. Entendemos que a
presença do Sr. Ministro Marcílio Marques Moreira na Casa
é muito importante para tomarmos conhecimento de todos
os termos do acordo. E, mais do que isso, em conjunto com
o Ministro poderemos analisar as repercussões desse acordo
na política econômica do Governo Federal para este ano de
1992.

Preocupamo-nos em saber se nesse acordo está embutida
mais recessão. Sabemos, e os números demonstram isso, que
essa política recessiva imposta pelo Governo Federal não pode
continuar, principalmente pelos problemas sociais que vem
ocasionando, e mais, que a retomada do desenvolvimento
deve ser algo imediato. Podemos, sim, ter a retomada do
desenvolvimento com a estabilização da inflação. Não há ne
cessidade de a estabilização ou diminuição da inflação basear
se na recessão.

Hoje, a imprensa noticia os dados divulgados pelo Seade
de São Paulo. Em janeiro passado, a taxa de desemprego
foi de 11,3% tendo havido perda de 105 mil vagas na indústria
da grande São Paulo. Essa é a maior taxa de desemprego
desde 1985 - pulou de 10,5%, em dezembro, para 11,3%
em janeiro.

Esta taxa de desemprego, Sr. Presidente, Srs. Deputados,
esses índices negativos em relação à oferta de emprego estão
num processo ascendente. ~egundo os números da primeira
semana de fevereiro, na indústria de São Paulo foram demi
tidos 10.183 trabalhadores -veja bem, Deputado Hélio Bicu
do - o que significa 0,6% da força de trabalho. Isso demonstra
o contínuo crescimento dos níveis de desemprego.

Esta política recessiva não pode perdurar, porque vai
determinar o sucateamento de grande parte do parque indus
trial brasileiro; vai determinar o fechamento de grande parte
das empresas ligadas ao comércio deste País; vai determinar,
enfim, o agravamento do problema social, devido ao desem
prego. Por isso, acho importante a vinda do Ministro Marcílio
Marques Moreira a esta Casa, para, neste plenário, explicar
exatamente todos os termos do acordo com o Fundo Mone
tárioo Internacional. Esta a razão do requerimento que apre
sentei à Mesa.

Neste ano de 1992 temos que produzir muito nesta Casa,
debater e aprovar projetos importantes que estão aí para se-

rem analisados. Além disso, devemos fazer com que o Go
verno mude a sua postura de apostar na recessão, e passe
a apostar, sim, na retomada do desenvolviinento, com a conti
nuidade do combate à inflação.

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Sem revisão do orador.)
- Sr. Presidente, Sr'S e Srs. Deputados, na última semana
do recesso, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar uma ação
do PT e também de outros partidos, bem como da OAB
e do Procurador-Geral da República considerou inconstitu
cional o art. 39 do decreto do Executivo, que pretendia que
aposentados e pensionistas só recebessem os 147% em 1993.
Algumas pessoas não entenderam a decisão do Supremo Tri
bunal Federal e acabaram divulgando que a decisão daquela
corte dêterminava que os aposentados só receberiam os seus
direitos no ano que vem.

Ora, Sr. Presidente, foi exatamente o contrário. Quando
o Supremo Tribunal Federal considerou inconstitucional o
art. ~9, que diz que os agentes do INSS, o superintendente,
o responsável em cada Estado devem cumprir a decisão judi
cial de pagar os 147%, ao contrário do que alguns disseram,
estava consolidada a vitória dos aposentados e pensionistas
quanto aos 147%.

Baseado nesta análise, que é de todos os juristas, inclusive
do Ministro-Presidente do Supremo Tribunal Federal, do Pro
curador-Geral da República que até questionou publicamente
a posição do Ministro da Previdência, que disse que, apesar
da decisão do Supremo, não iria pagar os 147%, nós, pelo
menos eu, chegamos à conclusão de que é inócuo esta Casa,
tanto a Câmara como o Senado, preocupar-se agora, depois
dessa vitória, em apreciar o decreto legislativo que visa sustar
o decreto do Executivo.

Esse decreto, Sr. Presidente, não tem mais validade ne
nhuma, é obsoleto, pode ser arquivado, porque os aposen
tados já conseguiram - até o momento, em 17 Estados 
o direito ao pagamento mediante decisão dos Juízes Federais
nas instâncias de cada Estado. Reafirmo esta posição, Sr.
Presidente, de que esta Casa tem que ver com muito cuidado
o assunto, pois não é interessante para nós debater sobre
isso neste plenário, do contrário, quem sabe, seria até uma
vitória política do Governo. No aspecto legal, esse decreto
do Executivo não existe mais. Por esse motivo, somos pelo
arquivamento do nosso decreto, por desnecessário.

Sr. Presidente, gostaria de enfatizar, neste meu primeiro
pronunciamento, neste início de Sessão Legislativa, que estou
muito preocupado, e não poderia ser diferente, com o valor
do salário mínimo.

A Comissão Especial que estuda o assunto fez um depoi
mento, a nosso convite, na Comissão Representativa do Con
gresso Nacional. Até que se confirme outra posição, só vai
entregar o seu relatório em 5 de março. Portanto, o salário
mínimo ficará congelado nos meses de janeiro, fevereiro, mar
ço e, provavelmente, abril. Só teremos um novo salário míni
mo em maio.

Sr. Presidente, o valor do atual salário mínimo é menor
em poder de compra que o de setembro passado, cujo valor
era Cr$42.000,00. Só para dar um exemplo, em setembro
passado, com Cr$42.0oo,00 comprávamos 2.100 pãezinhos;
em janeiro, com Cr$96.000,00, só compramos 1.600; em feve
reiro compramos menos ainda; em março muito menos, e
vai continuar, cada vez mais, diminuindo o poder de compra
de quem ganha o salário mínimo, porque este está congelado.

É por isso, Sr. Presidente, que entendo que esta Casa
do Legislativo, quem sabe neste mês ou no início do mês
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de março, deve aprovar de forma definitiva novas regras para
d salário mínimo.

Desejo ainda solicitar à Presidência desta Casa, que deter
mine a transcrição nos anais da Câmara dos Deputados do
presente pronunciamento, uma vez que o mesmo é a trans
crição fiel de correspondência recebida em meu Gabinete,
enviada pelo Diretório Central de Estudantes da Universidade
do Vale dos Sinos, São Leopoldo, Rio Grande do Sul. O
assunto é da maior gravidade, quando denuncia manobras
do Ministério da Educação que prejudicamfundamentalmente
os,estudantes com menor poder aquisitivo; pretendem excluí
los dos bancos das Universidades.

É o seguinte o teor da correspondência recebida:

"Sr. Deputado Paulo Paim, os motivos pelos quais
recorremos ao seu mandato são devidos a uma série
de acontecimentos que vêm se perpertuando no âmbito
das universidades particulares, a respeito do Crédito
Educativo. Parece-nos que se configurou um total des
respeito com os estudantes que possuem contrato com
a Caixa EconÔmica Federal.

O Governo Federal, representado pela Secretária
Nacional da Educação Superior, Eunice Durham, jun
tamente com os Reitores das universidades particulares
e os representantes das mantenedoras realizaram no
dia 8 de janeiro de 1992 uma reunião. Nesta, mais
uma vez, o Governo Collor golpeou a educação; desta
vez com o Crédito Educativo, pois criou normas absur
das. São elas:

a) O Governo está respaldando que as universi
dades particulares cobrem as'diferenças dos créditos
dos estudantes. Só recentemente foi repassado o valor
do crédito do segundo semestre de 1991, em parte devi
do ao atraso ocasionado pelo próprio' Governo, que
não repassou corretamente as verbas do Rio dos Sinos,
em São Leopoldo, RS, que está cobrando uma dife
rença de Cr$3.061,OO por crédito matriculado de cada
estudante. Alega a Universidade que o Governo apenas
pagou Cr$21.000,OO; que correspondem ao valor ante
rior do crédito. O valor do crédito na Unisinos está
Cr$24.000,OO desta forma os estudantes tornam-se de
vedores de uma dívida ocasionada pela irresponsabi
lidade do Governo e pela ganância das reitorias.

b) Além disso, o Ministério da Educação não assi
nou o contrato de Crédito Educativo com os estudantes
que foram selecionados no primeiro semestre de 1991.
Os estudantes selecionados matricularam-se, contando
com a seleção da Caixa Econômica Federal, e agora
estão na sitaução de inadimplentes, com uma dívida
que chega a 600 mil cruzeiros, em média, com a Univer
sidade, e não terão como pagar e muito menos, conti
nuar estudando. Situação esta gerada por acreditar num
programa criado pelo Ministério, que não cumpre com
os seus compromissos.

c) Na reunião a Secretária de Ensino Superior,
juntamente com os Reitores das Universidades, resol
veu modificar as cláusulas contratuais e definiram crité
rios para a manutenção do Crédito entre a Caixa e
os estudantes. Estes critérios determinam unilateral
mente, e por quem não tem competência para isto,
que os estudantes que não tiverem aproveitamento es
colar, segundo o ofício n9 3/92, perderão o direito ao
crédito. No nosso entendimento, esta medida é nitida
mente política e visa acabar com o Crédito através

da exclusão do maior número de estudantes do sistema.
Lembramos que o aproveitamento final das cadeiras
cursadas a cada semestre é algo relativo, pois as condi
ções a que estão submetidos os estudantes os impedem
de um rendimento satisfat6rio. Por exemplo, cursos
de engenharia, física etc., cadeiras como cálculo, exi
gem tempo integral, e constata-se que muitas vezes
os estúdantes repetem estas cadeiras por uma ou duas
vezes. Isto ocorre por vários motivos que independem
somente da vontade dos estudantes, como o trabalho
a que muitos estão submetidos durante o dia, e o crédito
s6 cobre as despesas com as cadeiras; as demais ficam
por conta dos alunos, que por serem carentes usufruem
este sistema de financiamento que é o crédito educa
tivo.

d) Parece-nos de um profundo desprop6sito, e
uma forma vergonhosa a maneira como o Ministro Gol
demberg vem tratando os estudantes. A Circular n9

3/92 revela o caráter sinistro dos conchavos do Minis
tério da Educação com os empresários do ensino, a
ponto de estes tomarem decisões unilaterais contra a
sociedade e trocarem informações sobre as repercus
sões. A solicitação de as universidades mandarem rela
tórios e c6pias de materiais publicados sobre a reper
cussão destas medidas revela o caráter conspiratório
da postura do Ministério da Educação junto às universi
dades particulares.

Sendo o que tínhamos para o momento, contamos
com vosso apoio para que se manifestem em plenário
e denunciem estes absurdos, propostos por aqueles que
vêm no ensino uma forma de garantir seus lucros e
elitizar cada vez mais o ensino superior.

Em anexo o documento confidencial do Ministério
para as Reitorias.

Assina: Luiz Henrique V. Silveira
Presidente DCE - UNISINOS

OF. CIRCo N9 3/92
Janeiro de 1992

Diretor do Dept9 de Política de Ensino Superior da SENESU
Reitores das Universidades Comunitárias e Particulares

Senhor Reitor,
Tenho o prazer de encaminhar-lhe o documento que con

tém as deliberações da reunião entre a D~ Eunice Durham,
Secretária Nacional da Educação Superior da SENESU, e
representantes das Instituições de Ensino Superior Comuni
tárias e Particulares sobre o Programa de Crédito Educativo.

Peço-lhe a gentileza de enviar a essa diretoria, no prazo
máximo de dez dias, o mapa das projeções do número de
alunos que serão atingidos pela aplicação do item 6. Solicito
ainda que nos mantenha informados das repercussões desta
medida junto aos alunos e à imprensa. A propósito, seria
de todo conveniente que nos enviasse matérias publicadas
em seu Estado.

Atenciosamente, Eliézer Rizzo de Oliveira, Diretor do
Dept9 de Política de Ensino Superior.

PROGRAMA DE CRÉDITO EDUCATIVO

Em reunião realizada nesta data, no Ministério da Educa
ção, estando presentes a Doutora Eunice Ribeiro Durham,
Secretária Nacional da Educação Superior, os Reitores repre
~entantes das Universidades Comunitárias, os Representantes
da Associação nacional das Universidades Particulares, da
Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior
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e das Universidades Católicas, e também o Doutor Cláudio
Matos, da Caixa Econômica Federal, foram adotadas conjun
tamente a seguintes decisões relativas ao Programa de Crédito
Educativo:

1. O Ministério da Educação reafirma a continuidade
do Programa de Crédito Educativo;

2. Os recursos do Governo Federal, da ordem de 23,3
bilhões de cruzeiros, relativos ao segundo semestre de 1991,
não serão complementados;

3. Diferenças eventuais entre o débito do aluno para
com a Instituição de Ensino e o valor coberto com o Crédito
Educativo, consideradas caso a caso, serão objetos de nego
ciação entre a IES e o aluno, cuidando cada entidade de
facilitar condições que possam ser atendidas pelo estudante,
dando prevalência ao caráter social da IES e do Crédito Educa
tivo, e considerando, especificamente, o grau de carência de
cada estudante;

4. Comprovada a impossibilidade de pagamento da
eventual diferença pelo estudante, as IES assegurarão a matrí
cula do mesmo, sem ônus adicional, caso preencha as condi
ções de bom rendimento escolar que lhe permitam ter o seu
contrato aditado;

5. As IES colaborarão com a Caixa Econômica no sen
tido de que sejam processados os aditamentos aos contratos
vigentes de 1991, no mais breve prazo possível;

6. Para o primeiro semestre de 1992, poderão renovar
os contratos os alunos que tenham apresentado bom rendi
mento escolar nos termos da Cláusula Quatro do contrato
firmado com a CEF. Excepcionalmente, e apenas para este
semestre, poderão também ser aditados os contratos dos alu
nos que tenham sido reprovados em até duas disciplinas no
período letivo anterior.

7. Não haverá inscrição de novos estudantes no Crédito
Educativo no 19 semestre de 1992. No segundo semestre, o
MEC e a CEF reformularão o programa e as inscrições serão
reabertas.

8. A SENESU se empenhará em definir imediatamente
o calendário de repasse dos recursos referentes ao 19 semestre
de 1992.

Brasília, 8 de janeiro de 1992. - Dl"' Eunice Durham,
Secretária Nacional de Educação Superior - Alcides Guare
shi, Universidade de Passo Fundo -Jandir ZanoteUi, Unive:t
sidade Católica de Pelotas - Norberto Rauch, PUC Rio Gran
de do Sul- Erhard Cholewa, Universidade Católica de Per
nambuco - Milton Teixeira, Universidade de Santa Cecília
dos Bandeirantes (Santos), Associação nacional das Univer
sidades Particulares (ANUP) - José Otávio Tomelin, ANUP
- Edson Franco, Associação Brasileira de Mantenedoras de
Ensino Superior - Eduardo Coelho, CRUBV, PUC - Cam
pinas - José Carlos Almeida da Silva, Universidade Católica
de Salvador e ABESC.

O Sr. Luiz Carlos Bauly - Sr. Presidente, peço a palavra
como Líder do PST.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Inocêncio Oliveira) 
De acordo com o Regimento Interno, concedo a palavra,
como Líder do PST, ao nobre Deputado Luiz Carlos Hauly,
para uma comunicação de liderança.

O SR. LUIZ CARLOS BAULY (PST - PRo pronuncia
o seguinte discurso.) - SI. Presidente, Srs. Deputados, o
partido Social Trabalhista - PST acaba de propor, junto
ao Supremo Tribunal Federal, Ação direta de inconstitucio
nalidade da Lei n9 8.388, de 30 de dezembro de 1991, por

afronte aos arts. 52, incisos VI a IX, 173, 5, 37, 170, inciso
IV, da Constituição Federal.

De fato, toda matéria que diga respeito ao endividamento
externo e interno dos entes federativos é matéria de exclusiva
responsabilidade do Senado Federal, que detém competênci~

privativa para estabelecer diretrizes e para consolidar dívidas
dos entes federativos, sem intervenção da Câmara dos Depu
tados e sem necessidade de sanção presidencial.

Em vista disso, a Lei n9 8.388, de 1991, é manifestamente
inconstitucional, pois invadiu competência exclusiva do Sena
do, contrariando de maneira frontal e direta o art. 52, incisos
VI a IX, da Constituição Federal.

De outra parte, Sr. Presidente, Srs. Deputados, a referida
lei teve origem na Câmara dos Deputados, e não na Presi
dência da República, além de dispor sobre reescalonamento
e consolidação da dívida das unidades federadas, apesar de
a Constituição conferir ao Senado competência exclusiva para
cuidar dessa matéria, após iniciativa da Presidência da Repú
blica.

Ademais, o art. 68, § 19 , da Carta Magna, dispõe, que
entre outros, os atos de competência privativa do Senado
Federal não serão objeto de delegação.

Enquanto do ponto de vista jurídico a lei padece do insa
nável vício de inconstitucionalidade formal, do ponto de vista
político veio prejudicar os Estados bem geridos, que se encon
travam em dia com o Governo Federal, e beneficiar os Estados
e Municípios devedores, à custa do cidadão, completando
um pacote de medidas inconstitucionais e aéticas, que, no
dizer de Walter Ceneviva (artigo publicado na Folha de S.
Paulo, de 24 de janeiro de 1992) vieram beneficiar o "Poder
Caloteiro".

Do ponto de vista material, Sr. Presidente, Srs. Depu
tados, a Lei n9 8.388 fere o princípio da isonomia e contraria
frontalmente o art. 173 da Constituição, que veda as empresas
públicas e sociedades de economia mista o gozo de privilégios
fiscais não extensivos às do setor privado, pois garantiu o
refinanciamento das dívidas das entidades da administração
indireta - aí incluídas as empresas públicas e outras entidades
controladas direta ou indiretamente pelo Poder Público que
exploram atividades econômicas - conferindo-lhes inquestio
náveis privilégios no tocante a pagamento de débitos, inclusive
de natureza tributária. Tais privilégios, não reconhecidos ao
setor privado, implicam, ipso Cacto, o ferimento dos princípios
da igualdade, consagrados no art. 59 da Constituição Federal,
da impessoalidade, da leg~lidade e da moralidade que, nos
termos do art. 37 da Lei Maior, devem nortear a conduta
da Administração Pública, da livre concorrência, inserto no
art. 170, IV, além do supra-referido art. 173.

Esses, Sr. Presidente, Srs. Deputados, são os argumentos
com que o Partido Social Trabalhista propôs ação direta de
inconstitucionalidade da Lei n9 8.388, de 30 de dezembro de
1991, os quais já havíamos veementemente defendido quando
da apreciação do projeto de lei que lhe deu origem.

A propósito da malsinada e aética autorização para rola
gem de dívidas da Administração Direta e Indireta dos Esta
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, o Jornal da Tarde
de hoje dá a notícia de que "brecha na legislação permitiu
ao Tesouro paulista rolar débito contraído como Banco" (Ba
nespa). A dívida de 600 milhões de dólares originou-se de
uma antecipação de receita do ICM no segundo semestre
de 1990, às vésperas da eleição para o Governo do Estado,
e não foi paga no vencimento (janeiro de 1991) nem até o
final do ano passado, mas foi renegociada no início de 1992.
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O Tesouro paulista fez um modesto pagamento e renovou
o empréstimo por mais cinco anos, ou seja, o grosso do paga
mento ficará para o sucessor do Governador Luiz Antônio
Fleury.

Utilizando-se de brechas e interpretações, o Governo do
Estado de São Paulo nos dá outro péssimo exemplo de gestão
da coisa pública, ensejando que o Banespa, ao invés de prejuí
zo, apresente um lucro de 103 milhões de dólares no balanço
de 1991, fato que provocou justas reações do Banco Central,
criando um incidente que só foi resolvido com a intervenção
do Presidente da República e do Ministro da Economia, Fa
zenda e Planejamento, coroando o acordo que permitiu a
aprovação da lei da "rolagem das dívidas".

Peço, portanto, Sr. Presidente, a transcrição nos Anais
desta Casa dessa Ação Direta de Inconstitucionalidade e tam
bém do que foi publicado a respeito desta matéria no Jornal
da Tarde de hoje, terça-feira, no caderno de economia: "Ba
nespa: a dívida foi rolada."

Aquilo de que suspeitávamos está acontecendo, na práti
ca, a propósito dessa malsinada e aética autorização para rola
gem de dívida da Administração Direta e Indireta do Estado.

Seiscentos milhões de dólares estão sendo rolados no
Banespa, sendo que o patrimônio líquido desse banco é de
1 bilhão e 200 milhões de dólares.

Peço a transcrição desse artigo para demonstrar, para
nossa vergonha, que este País beneficia o caloteiro do presente
e do passado e ainda propugna novos caloteiros para o futuro.

Era o que tínhamos a dizer.

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORADOR:

BANESPA: A DÍVIDA FOI ROLADA
Brecha na Legislação permitiu ao Tesouro paulista

rolar débito contraído com o banco

Fábio Pahim Jr.

A dívida de US$600 milhões contraida junto ao Banespa
pelo Tesouro paulista no segundo semestre de 1990, às véspe
ras da eleição para o Governo do Estado, não foi paga no
vencimento (janeiro de 91) nem até o final do ano pas~ad0.

mas foi renegociada no início de 92. O Tesouro te?' um [lago
mento modesto e renovou o empréstimo por mais cinco anos
- ou seja, o grosso do pag~mento ficará para o sucessor
do Governador Luiz Antônio FIeury.

Uma brecha nas normas contábeis justifica a rolagem
da dívida (tecnicamente uma renovação), mas só neste ano.
Os contabilistas chamam essa brecha de "evento subseqüen
te", e sem isso o Banespa seria obrigado por uma resolução
do Conselho Monetário Nacional (CMN) a tratar o débito
do Tesouro paulista como crédito em liqüidação e faze! F0Vi
são para parte do total.

Esse procedimento é obrigatório quando se passam 180
dias do vencimento sem que a dívida seja paga our enegociada.
Nessa hipótese, o balanço do Banespa para 91 não apresen
taria um lucro de US$103 milhões, mas prejuízos. Antes mes
mo de serem acrescidos juros e encargos de mora, a dívida
inicial (US$600 milhões) já correspondia a quase 50% do
patrimônio líquido do banco - US$1,2 bilhão no final de
1991, conforme o balanço que será publicado nos próximos
dias.

Para justificar a falta de provisão para a dívida do Tesou
ro, o balanço sairá com uma nota explicativa auditada pela
Trevisan & Assoei<:_ /, Tcvisan é impelida de fazer qual
quer pronunciamento antes de divulgado o balanço, mas SiI-

mar Palumbo, gerente da consultoria, explica: "De acordo
com as normas internacionais de contabilidade, há fatos que,
mesmo ocorrendo após o encerramento do balanço, podem
ser incluídos, conforme as circunstâncias".

BC versos Banespa

Uma reunião entre o Governo paulsita e o GOverno Fede
ral, ocorrida na semana passada em Brasília, esquentou a
operação do Tesouro paulista com o Banespa. Na verdade,
trata-se de uma antecipação da receita do Imposto sobre Circu
lação de Mercadorias e Serviços (ICMS), usual entre bancos
estaduai:; e os governos (só esporadicamente os bancos priva
dos realizam essas operações, exceção feita a instituições espe
cializadas na área pública). Na reunião realizada em Brasília,
a tensão criada entre o Governador paulista e o PreSidente
do Banco Central, Francisco Gros, teria razões mais antigas:
Gros foi contra o acordo fechado pelo Governo Federal para
a rolagem das dívidas dos estados e municípios para com
a União - que incluiu empréstimos do Banco do Brasil e
da Caixa Econômica Federal.

"O affair Banespa é o problema menor", explica um
conceituado especialista em administração pública, que já viu
o problema de perto. Teoricamente, um auditor do BC pode
observar de perto o que acontece numa instituição e pedir
explicações prévias. Na prática, o BC costuma manifestar-se,
quando tem dúvidas,só depois de o balanço ter sido publicado..'

A relação de casamento entre os bancos oficiais e os
governos a que pertence, porém, é uma questão antiga 
e onerosa - na vida brasileira. Pelo artigo 34 da Lei n9

4.595/64, aos bancos "é vedado conceder empréstimos ou
adiantamentos", entre outros, "a pessoas físicas ou jurídicas
que participem do seu capital com mais de 10%, salvo autori
zação do Banco Central em cada caso". Essa regra não vale
para instituições financeiras públicas, embora sujeite o admi
nistrador de banco privado que a infringir a pena de reclusão
de 1 a 4 anos.

Como a maioria dos bancos estaduais financia os seus
governos, permanecem intocadas as normas que facilitam a
obediência das instituições aos executivos estaduais governos,
que são seus acionistas majoritários. Só lentamente se obtém
algum progresso. A Resolução n9 1.748, por exemplo, passou
a exigir que os bancos públicos façam provisões para créditos
públicos - uma mudança ocorrida quando o professor Elizeu
Martins foi diretor do Banco Central.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ORA
DOR:

Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do Supremo Tri
bunal Federal

O Partido Social Trabalhista, na qualidade de partido
político com representação no Congresso Nacional (doc. 1),
por seu advogado (doc. 2), vem, respeitosamente, com funda
mento no art. 103, inciso VIII da Constituição de 1988, prOpor
a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

da lei federal n9 8.388, de 30 de dezembro de 1991, por
afronta aos arts. 52 incisos VI a IX, 173, 5, 37, 170 IV da
Constituição Federal como passa a demonstrar:

A Constituição de 1988, ao conformar a federação brasi
léira, consagrou para o Poder Legislativo Federal, a estrutura
bícameral, objetivando ter uma Casa Legislativa constituída
por representantes do povo e outra pelos representantes dos
Estados da Federação e do Distrito Federal.



1706 Quarta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Fevereiro de 1992

Muito embora, na atual lei suprema, os municípios te
nham sido guindados à condição de antes federativos, sua
presença no Senado faz-se através de Senadores dos Estados,
em face da real impossibilidade de serem representados direta
mente os quase 5.000 municípios no Congresso Nacional.

No bicameralismo adotado, o Senado Federal legisla, co
mo poder vicário da Câmara, as matérias de interesse do
povo e da Nação, visto que a iniciativa, nos termos do arJ:.
61 da Constituição, é ampla, podendo, inclusive, ser exercida
pela população (§ 29). Cabe-lhe o exame inicial e conformador
das leis ordinárias e complementares originadas da Câmara
dos Deputados.

Há, entretanto, determinadas matérias em que a compe
tência legislativa é privativa do Senado Federal, pois a interes
sada direta é a Federação, muito embora indiretamente o
processo legislativo interesse também ao povo e à Nação.

Pode-se dizer, simplificando o conceito de competência
legislativa privativa, que o Senado a exerce sempre que o
interesse mais evidente seja o da Federação, embora indireta
mente se verifiquem também o interesse do povo e da Nação,
enquanto que à Câmara dos Deputados pertine deflagrar o
processo legislativo sempre que o interesse primeiro seja do
povo e da Nação, embora, como conseqüência, a Federação
seja também beneficiada.

Nessa perspectiva, compreende-se por que o constituinte
fez da Câmara dos Deputados a casa do povo e do Senado
a casa da Federação.

À evidência, há matérias em que a definição do interesse
maior é de difícil percepção, razão pela qual algumas delas
podem ser veiculadas por lei ordinária. As leis complemen
tares, naquilo que diz respeito às normas gerais, são leis que
completam a Constituição, explicitando-a, e, no que concerne
à veiculação de normas específicas - o que se dá em casos
excepcionais expressamente indicados na Lei Maior -, ser
vem como sinalizadores da relevância da matéria que regram.

Entende-se, pois, a lógica do processo legislativo, que
faz menção aos sete veículos normativos consagrados na Carta
Magna, expressos no art. 59, assim enunciados:

"Art. 59. O processo legislativo compreende a
elaboração de:

I - emendas à Constituição;
II -leis complementares;
III -leis ordinárias;
IV -leis delegadas;
V - medidas provisórias;
VI - decretos legislativos;
VII - resoluções.
Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre

a elaboração, redação, alteração e consolidação das
leis."

Feita esta introdução, que se destina a pôr em relevo
a razão de ser da competência legislativa privativa do Senado,
compreende-se, por exemplo, o disposto no art. 155 § 29 incisos
4, 5 e 6, que determina que o nível das alíquotas do ICMS
será definido pelo Senado, pois interessa, tal imposição tribu
tária, aos Estados, isto é, a membros da Federação, em primei
ro plano. Estão assim redigidos:

"Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito
Federal instituir:

. § 29 O imposto previsto no inciso I, b, atenderá
aO seguinte:

IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa
do Presidente da República ou de um terço dos Senado-

res, aprovada pela maioria absoluta de seus membros,
estabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações e pres
tações, interestaduais e de exportação;

V - é facultado ao Senado Federal:
a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações in

ternas, mediante resolução de iniciativa de um terço
e aprovada pela maioria absoluta de seus membros;

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações
para resolver conflito específico que envolva interesse
de Estados, mediante resolução de iniciativa da maioria
absoluta e aprovada por dois terços de seus membros;

VI - salvo deliberação em contrário dos Estados
e do Distrito Federal, nos termos do disposto no inciso
XII, g, as alíquotas internas, nas operações relativas
à circulação de mercadorias e nas prestações de servi
ços, não poderão ser inferiores às previstas para as
operações interestaduais."

Da mesma forma, a dívida dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios é matéria que interessa, em primeiro
lugar, à Federação, posto que aqueles são membros desta.
Houve por bem, portanto, o constituinte determinar em seu
artigo 92 incisos 6 a 9 o seguinte:

"Art. 52. Compete privativamente ao Senado
Federal:

VI - fixar, por proposta do Presidente da Re
pública, limites globais para o montante da dívida
consolidada da União, dos Estados, do Distrito Fede
ral e dos Municípios;

VII - dispor sobre limites globais e condições
para as operações de crédito externo e interno da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni
cípios, de suas autarquias e demais entidades contro
ladas pelo Poder Público Federal;

VIII - dispor sobre limites e condições para a
concessão de garantia da União em operações de
crédito externo e interno;

IX - estabelecer limites globais e condições pa
ra o montante da dívida mobiliária dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios."

Como se percebe, toda a matéria que diga respeito ao
endividamento externo e interno dos entes federativos é maté
ria da exclusiva responsabilidade do Senado. Apenas o Senado
pode dela·cuidar, detendo privativa competência para estabe
lecer diretrizes e para consolidar dívidas dos entes federativos.
O texto constitucional é claro. Privativo significa exclusivo,
sem intervenção da Câmara e sem necessidade de sanção presi
dencial.

É bem verdade que, para fixar os limites globais para
o montante da dívida, a iniciativa tem que ser do Presidente
da República, como determina o art. 52, inciso VI. Após
o envio do projeto, entretanto, a competência legislativa passa
a ser exclusiva do Senado e de ninguém mais.

De observar que a atribuição de iniciativa ao Presidente
da República nessas matérias encontra razão de ser no próprio
sistema.

- Cõm efeito, reza o art. 160 da Constituição Federal que:

"Art. 160. É vedado a retenção ou qualquerres
trição à entrega e ao emprego dos recursos atribuídos,
nesta seção, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios, neles compreendidos adicionais e acrésci
mos relativos a impostos.
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Parágrafo único. Essa vedação não impede a União
de condicionar a entrega de recursos ao pagamento de
seus créditos" (destaques da autora).

Ora, por tal dispositivo tem a União o direito de se
autocompensar, com recursos constituídos pelas parcelas de
receita da arrecadação do IPI e do IR devidas aos demais
entes, se contra eles tiver créditos vencidos, com o que o
interesse maior de submeter ao Senado matéria de tal relevân
cia pertine sempre ao Executivo, que, todavia, uma vez defla
grado o processo legislativo, submete-se, sem qualquer interfe
rência, à decisão senatorial.

Pode-se, pois, verificar que, sabiamente, o constituinte
ofertou ao Congresso Nacional poder para estabelecer dire
trizes e determinar condições e nível do endividamento de
Estados e Municípios, criando mecanismo integrado de inicia
tiva presidencial e decisão exclusiva, privativa, unicameral,
do Senado da República.

Em vista disso, padece de manifesta inconstitucionalidade
a Lei n9 8.388, de 30 de dezembro de 1991, que "ao estabelecer
diretrizes para que a União possa realizar a consolidação e
o reescalon.amento de dívidas das administrações direta e indi
reta dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios", inva
diu competência exclusiva do Senado, contrariando de manei
ra frontal e direta os dispositivos constitucionais acima trans
critos.

Com efeito, como se vê de seu teor, referida lei ordinária
- cujo texto o autor pede vênia para deixar de transcrever,
mas que segue anexo, fazendo parte integrante desta peça,
como se aqui estivesse transcrito - teve origem na Câmara
dos Deputados, e não na Presidência, além de dispor sobre
reescalonamento e consolidação da dívida das unidades fede
radas, apesar de a Constituição conferir ao Senado compe
tência exclusiva para cuidar dessa matéria, após iniciativa do
Presidente da República.

Nem se alegue que tendo o Senado Federal, vicariamente,
aprovado a rolagam da dívida ao examinar a lei, teria aberto
mão de sua competência privativa, restando suprido o vício
formal. Tal argumento é falacioso, pois aceitá-lo como válido
equivaleria a fazer tábula rasa das disposições constitucionais
que discrimin~m competências e das que distingüem entre
os vários veículos qúe compõem o processo legislativo. Leis
ordinárias poderiam alterar a própria Constituição, se apro
vadas por 3/5 do Congresso, para tal linha de raciocínio.

Ademais, se o § 19 do art. 68 da CF, que reza:
"§ 19 Não serão objeto de delegação -os atos de

competência exclusiva do Congresso Nacional, os de
competência privativa da Câmara dos Deputados ou
do Senado Federal, a ma,téria reservada à lei comple
mentar, nem a legislação sobre:

V,eda expressamente a delegação de atos de competência
exclUSIva do Senado, não é admissível que possa o Senado
abrir mão de tal competência.

Aliás, este colendo Tribunal já se manifestara acerca da
impossibilidade de suprimento do vício formal por essa forma,
quando existe proibição no texto supremo. Veja-se a respeito
o acórdão prolatado pelo Plenário desta excelsa Corte de
Representação n9 1.051-GO (RTJ 103/36), em que se destaca
o seguinte trecho do voto vencedor do eminente Ministro
Moreira Alves:

. . "~cer,to que, sob o império da Constituição de
1946, firmou-se no Supremo Tribunal a jurisprudência,

con~ubstanciada na Súmula n9 5 de que "a sanção do
projeto supre a falta de iniciativa do Poder Executivo".
Se a competência privativa do Chefe do Poder Execu
tivo não foss~ ?~s:rv.ada pelo Poder Legislativo - quer
no tocante. ~ InICIatIva, q~er no que dizia respeito a
emenda aditiva-, entendia-se que a falha estaria sana
da com o assentimento do Executivo mediante a san
ção.

Ocorre, porém, que, a partir do AI n9 2 - regra
que pa,ss?u para a Constituição de 1967 (art. 60, pará
grafo UlllCO) e, para a Emenda Constitucional n9 1/69
(art. 57, parágrafo único) -, acrescentou-se em nosso
sistema constitucional, a norma de que de q~e o Chefe
~~ ~~d~r Executivo tem competência exclusiva para
a IlllcIativa de certas leis, o preceito segundo o qual,
no tocante aos projetos de iniciativa exclusiva do Chefe
do Estado, n~o são admitidas emendas que aumentem
despesas. Cnou-se, assim, uma proibição para o Poder
Legislativo, que é o destinatário da norma, e proibição
essa que n~o pode, evidentemente, ser afastada pela
concordâncIa, a posteriori, por parte do Poder Execu
tivo, defeso que é a qualquer dos Poderes do Estado
levantar proibições, ainda que estabelecidas para a sal
vaguarda de prerrogativa de um deles. É por isso que,
por exemplo, não obstante o Congresso Nacional con
cordasse, pela unanimidade de seus membros, em
emendar a Constituição na vigência do estado de sítio
sob a alegação de que a norma existe em seu favo;
e" n~ caso, ele se juntava com a necessária indepen
dencla para a emenda, ainda assim esta seria irremedia
velmente inconstitucional.

Note-se a diferença entre o sistema anterior e o
atual. Naquele a Constituição apenas outorgava com
p:t~Il;ci~ exclusiva ao Chefe do Poder Executivo para
a IlllCIatIva de certas leis, e se o Poder Legislativo inter
ferisse nesse âmbito de atuação do Poder Executivo
entendia-se que este - que era o destinatário da norm~
- poderia.abrir mão de sua prerrogativa, com sua
concordâncIa a posteriori. No sistema atual, o destina
tário da proibição é o próprio Poder Legislativo, e
a vedação da admissibilidade de emenda (o que implica
q~e a emenda não pode ser sequer recebida para discus
sao) .s~ ~xaure no âmbito desse Poder Legislativo, sem
~ssI?Ihdade de convalidação do ato pelo Poder Execu
tivo, Já que a proibição àquele não é prerrogativa deste,
embora a esta favoreça.

O parágrafo único do art. 57 da Emenda Constitu
cional n9 1/69 não se limitou, portanto -'como pretende
a represe!1t~d~ - a melhora~ o estilo da norma que,
Il;a COnstItUlçao de 1946, atnbuía competência exclu
SIva ao Chefe do Poder Executivo para a iniciativa
de certas leis, mas alterou, fundamentalmente o siste
ma, estabelecendo uma vedação dirigida direta'e unica
mente ao Poder Legislativo."

. A forma veicular é, pois, essencial, e, uma vez desaten
dIda a conseqüência inexorável é a inconstitucionalidade.

Como destaca José Afonso da Silva (Curso de Direito
C~)llstitucional.Positivo, ed. Revista dos, Tribunais, 54 ed.,
pa~. 46), ao dIscorrer acerca da inconstitucionalidade por
açao:

"O fundamento dessa inconstitucionalidade está
no fato de que o princípio da supremacia da Consti
ruição resulta o da compatibilidade vertical das normas
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da ordenação jurídica de um país, no sentido de que
as normas de grau inferior somente valerão se forem
compatíveis com as normas de grau superior, que é
a Constituição. As que não forem compatíveis com
ela são válidas, pois a incompatibilidade vertical resol
ve-se em favor das normas de grau mais elevado, que
funcionam como fundamento de validade das inferio
res.

Essa incompatibilidade vertical de normas inferio
res (leis, decretos etc.) com a Constituição é o que,
tecnicamente, se chama inconstitucionalidade das leis
ou dos atos do Poder Público, e que se manifesta sob
dois aspectos: a) formalmente, quando tais normas são
formadas por autoridades incompetentes ou em desa
cordo com formalidades ou procedimentos estabele
cidos pela Constituição; b) materialmente, quando o
conteúdo de tais leis ou atos contraria preceito ou prin
cípio da Constituição.

Essa incompatibilidade não pode perdurar, porque
contrasta com o princípio da coerência e harmonia das
normas do ordenamento jurídico, entendido, por isso
mesmo, como reunião de normas vinculadas entre si
por uma função unitária."

NO mesmo sentido, ensina Celso Bastos (Comentários
à Constituição do Brasil, Ed. Saraiva, I voI., pág. 372), desta
cando que a inconstitucionalidade formal, que constitui um
desvio na elaboração do ato, é sempre total. O referido autor
cita, nesse ponto, as lições de Poletti, para quem o controle
formal é estritamente jurídico, estritamente técnico, não ver
sando sobre o conteúdo ou substância da lei em exame, mas
sim a sua conformidade com a Constituição, do ponto de
vista de observância das formas estatuídas.

Se, do ponto de vista jurídico, a lei padece do insanável
vício de inconstitucionalidade formal, do ponto de vista polí
tico tal diploma veio prejudicar os Estados bem geridos, que
se encontravam em dia como o Governo Federal, e beneficiar
os Estados e Municípios devedores, à custa do cidadão, inclu
sive dos aposentados, na medida em que a rolagem da dívida
beneficiou, também, a administração indireta em débito com
a Previdência Social. De ressaltar que, no tocante à adminis
tração direta, medida equivalente já fora aprovada pelo art.
58 da Lei n9 8.212/91, ao arrepio do art. 37 da CF, de forma
que a presente Lei n9 8.388/91 veio completar o pacote de
medidas inconstitucionais e aéticas que, no dizer de Walter
Ceneviva (artigo publicado na Folha de S. Paulo de 24-1-92),
vieram beneficiar o "Poder Caloteiro".
. Quanto a este ponto, aliás, verificacse uma outra inconsti

tucionalidade- desta feita, material - a macular o diploma
aqui impugnado.

É que a Lei n9 8.388/91, na parte em que está voltada
a garantir o refinanciamento das dívidas das entidades da
administração indireta - aí incluídas as empresas públicas
e outras entidades controladas direta ou indiretamente pelo
Poder Público que exploram atividades econômicas-, contra
ria frontalmente o art. 173 da Constituição Federal.

Com efeito, essa norma, ao dispor:
"Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta

Constituição, a exploração direta de atividade econô
mica pelo Estado só será permitida quando necessária
aos imperativos da segurança nacional ou a relevante
interesse coletivo, conforme definidos em lei.

§ 19 A empresa pública, a sociedade de econo
mia mista e outras entidades que explorem atividade

econômica sujeitam-se ao regime jurídico próprio das
empresas privadas, inclusive quanto às obrigações tra
balhistas e tributárias.

§ 29 As empresas públicas e as sociedades de eco
nomia mista não poderão gozar de privilégios fiscais
não extensivos às do setor privado.

§ 39 A lei regulamentará as relações da empresa
pública com o Estado e a sociedade.

§ 49 A lei reprimirá o abuso do poder econômico
que vise à dominação dos mercados, à eliminação da
concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.

§ 59 A lei, sem prejuízo da responsabilidade indi
vidual dos dirigentes da pessoa jurídica, estabelecerá
a responsabilidade desta, sujeitando~se às punições
compatíveis com sua natureza, nos atos praticados con
tra a ordem econômica e financeira e contra a economia
popular,"

Proíbe a concessão de tratamento privilegiado a tais enti
dades, com o fito de garantir isonomia com as empresas que
exploram atividades econômicas no campo privado.

Ora, a Lei n9 8.388/91 veio precisamente conferir às em
presas públicas, inclusive as que exploram atividades econô
micas, inquestionáveis privilégios no tocante a pagamento de
débitos, inclusive de natureza tributária, privilégios esses não
reconhecidos ao setor privado, o que implica, ipso facto, o
ferimento dos princípios da igualdade, consagrado no art.
59 da Constituição Federal, da impessoalidade, da legalidade
e da moralidade que, nos termos do art. 37 da Lei Maior,
devem nortear a conduta da Administração Pública, de livre
concorrência, inserto no art. 170, IV, além do supra referido
art. 173.

o Pedido

Por todas essas razões, é a presente ação direta de incons
titucionalidade para requerer ao colendo Supremo Tribunal
Federal seja proclamada a inconstitucionalidade da lei, em
sua integralidade, por violação aos seguintes dispositivos cons
titucionais: art. 52, incisos VI a IX, 170, IV, art. 174, 5,
e 37.

Requer, finalmente, a oitiva do Procurador-Geral da Re
pública, e a citação do Advogado-Geral da União, obede
cendo ao procedimento previsto no §§ 19 e 29 do art. 103
da Lei Maior e as normas regimentais do Supremo Tribunal
Federal.

Dá à presente, o valor de Cr$
Termo em que pede
Deferimento.

São Paulo, 12 de fevereiro de 1992. - Ives Gandra da
Silva Martins, OAB/SP 11.178 - Roberto Rosas, OAB/DF
848.
Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do Supremo Tri
bunal Federal

O Partido Social Trabalhista, nos autos da Ação Direta
da Inconstitucionalidade da Lei n9 8.388/01 que ajuizou pe
rante este Colendo Tribunal, vem, respeitosamente, por seu
advogado, aditar a inicial para o fim de requerer a concessão
de medida liminar destinada a suspender os efeitos do diploma
impugnado até decisão de mérito a ser proferida nesta ação,
pelas razões que passa a expor:

Quase simultaneamente à propositura deste feito o Par
tido da Social Democracia Brasileira PSDB ajuizou ação com
idêntico objetivo, qual seja, o reconhecimento dos vícios que
maculam o diploma impugnado.
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Naquele feito restou muito propriament~ .caracteriz.ado
o periculum in mora representado por uma sene de medIdas
previstas no mencionad<;, diploma, de~tinadas à implemen
tação da matéria nele veIculada até o final do mês de março
vindouro - tais como, assinatura dos contratos mencionados
no art. 14 lI, envio de projeto de lei destinado a compatibilizar
suas disposições com as normas da LDO, e, finalmente a
regulamentação preconizada no art. 16 - que, uma vez leva
das a efeito, representarão a consumação do previsto na men
cionada lei, criando situações fáticas de difícil recomposição,
caso ao final, venha a ser julgada procedente esta demanda.

Em tais condições, restando evidente a iminência de lesão
à ordem jurídica, é a presente para, em aditame~to, req~erer

seja concedida liminarmente a suspensão dos efeltos do dIplo
ma impugnado até final decisão desta ação, e bem assim que
este pedido seja apreciado conjuntamente c0tn: o fo.rmulado
na ação direta acima mencionada, em face da IdentIdade de
objetos.

Termos em que pede
Deferimento

São Paulo, 14 de fevereiro de 1992. - Ives Gandra da
Silva Martins, OAB/SP11.178 - Roberto Rosas, OABIDF
848.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao Sr. Hélio Bicudo.

O SR. HÉLIO BICUDO (PT - SP. Pronunda o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados, gostaria
de fazer uma análise a prop6sito desta questão, que se tornou
polêmica, do pagamento do Imposto Predi.al e Territorial Ur
bano na cidade de São Paulo, que não mteressa apenas a
esta cidade, mas a todas as cidades brasileiras.

O Procurador-Geral da Justiça de São Paulo representou
ao Presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo para atender
- segundo disse - ao clamor público, buscan~o imped~r

uma pretensa cobrança, a maior, do Imposto Pre~Ial e .Tern
torial Urbano, do Município de São Paulo. O pleIto fOI aten
dido com redução do valor desse imposto, que passou a ser
calc~lado com base na alíquota mínima de 0,02.

O Procurador-Geral da Justiça fala que assim procedeu
para atender ao clamor públi~o. Mas, ao atender a~s reclamos
daqueles que se situam em faIxas a~tas de renda, ?ao at~ndeu,

evidentemente, aos interesses gerais. Clamor mUlto maIS claro
e mais alto se ouviu e ainda se ouve contra os desmandos
administrativos do Governo Quércia e S. Ex' não os escutou
e quedou-se im6vel. Outros e graves crimes são apontados'
diariamente pela imprensa e o Ministério Público de São Paulo
permanece inerte.

Ou a regra do clamor vale para todos ou não pode valer
apenas para os ricos.

Que significa, pois, esse açodamento em atender ao cla-
mor público? . .

Ora trata-se, no caso, de questionar-se a constItucIO
nalidade'de uma lei e, quando se trata de princípio inserto
na Constituição Federal, embora repetido pela Carta estadual,
a competência para dele conhecer é do Supremo Tribunal
Federal.

E mais, a Constituição Federal dispõe em seu art. 102,
letra "n":

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Fede
ral, precipuamente, a guarda da Constituição, caben
do-lhe:

I - processar e julgar, originariamente:

n-a ação" (veja bem, Sr. Presidente) "em que
todos os membros da magistratura sejam direta ou indi
retamente interessados, e aquela em que mais da meta
de dos membros do tribunal de origem estejam impe
didos ou sejam direta ou indiretamente interessados."

Os juízes de São Paulo se encontram, na sua maioria,
nas faixas de maior valor imobiliário, estando, pois, direta
mente interessados na solução da causa.

Isto torna clara a incompetência da Justiça estadual para
conhecer da matéria, que deve ser afeta, tão-somente, ao
Supremo Tribunal Federal.

O SI. Procurador-Geral deveria saber que a Constituição
do Estado não prevê, diferentemente da Carta federal quanto
ao Supremo Tribunal Federal (art. 102, I, "p"), a competência
do Tribunal de Justiça de São Paulo para julgar "o pedido
de medida cautelar nas ações diretas de inconstitucionalida
de". A Constituição do Estado distingue entre as represen
tações de inconstitucionalidade "de leis ou ato nor~a~i~o

estadual ou municipal", contestados em face da ConstItUlçao
Estadual e as relativas a lei ou ato normativo municipal, con
testados em face da Constituição federal (art. 73, VI e XI).

SI. Presidente, Srs. Parlamentares, trata-se de uma ques
tão jurídica, que foi tratada com condimentos populistas, pois
o que se quer é a criação de um fato que desfigure a postura
da administração de Luiza Erundina na cidade de São Paulo,
quando o IPTU vigente isenta 33% das residências; cobra
de 24% apenas Cr$4.000,00 por mês; cobra de 22% até
Cr$8.500,OO por mês; cobra de 9% até Cr$15.000,OO por mês;
cobra de 8% até Cr$42.000,OO por mês; e somente de 4%
das residências, acima desta cifra.

Quer dizer, o aumento incidiu principalmente sobre as
residências ricas, cujos impostos eram qua~e nominais..A im
pressão que o Procurador-Geral e o PresIdente do Tnb~nal

de Justiça de São Paulo transmitem é a de q'!e todos,os c~da

dãos paulistanos sofreram o aumento. Ora, e gr?ças a aph~a

ção do princípio da progressividade, que faz as ahquotas vana
rem de 0,2 a 1%, que o Imposto J;>redial e Territorial Urbano
incide fundamentalmente sobre os grandes contribuintes. São
50 mil mais ricos que pagam 60% do imposto. E são esses
50 mil que protestam. O clamor ouvido pelo Procurador-Geral
e pelo Presidente do Tribunal de Justiça é apenas deles.

O Imposto Predial e Territorial U:rbano é um i~p<;,st~

de finalidades sociais evidentes. E um Imposto que dIstnbUl
renda. E é com o resultado de sua cobrança que a Prefeitura
de qualquer cidade realiza obras e serviços para a populaç.ã?
Foi, em grande parte, a arrecadação do IPTU que pe.rmItIU
a melhoria do ensino municipal; a implantação de um SIstema
de saúde que atende com dignidade as camad~~ ~ais pobr~s

da população; a limpeza da cidade e a aqUlsIçao de maIS
de mil ônibus para alargar os limites do transporte de massa.

Em São Paulo, com os serviços e obras em curso, comba
te-se de maneira eficiente, os resultados da recessão imposta
pelo Governo f'ederal, que nega à administr~ç.ão petista quais
quer verbas. E com impostos e taxas mUlllcIpaIs que ~.fez
e se fará o retrato de uma administração transparente e efiCIen
te, contra a qual sempre se posicionam aqueles. q~e ~?je,

situados no alto da pirâmide de renda, querem mVIabIhzar
o último ano desse Governo e assim pretender influir, negati
vamente, nas eleições de outubro.

Podem, entretanto, ficar certos de que a Justa interpre
tação da lei será feita pelo Poder ..ldiciário e não. apenas
por um juiz, ainda que este juiz seja .) Presidente do Tribunal
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de Justiça de São Paulo, devolvendo-se a justiça na distribuição
da renda na cidade de São Paulo.

A esperança, como afirma o ex-Ministro Bresser Pereira
em artigo publicado naFolha de S. Paulo de ontem, ao cuidar
do assunto, é de que os cidadãos responsáveis acabem gritando
mais.alto e sejam ouvidos, para que se faça justiça, na obediên
cia da Constituição e da lei.

O SR. WILSON CAMPOS (PMDB-PE. Sem revisão
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Deputados, ontem, quando
esta Casa reabria os seus trabalhos, chegou-nos a mensagem
do Sr. Presidente da República, e V. Ex· teve a oportunidade
de lê-la. Não gostaria de estar no lugar de V. Ex', porque
aquela foi uma mensagem de desesperança, na qual o Governo
diz que precisa de mais sacrifício da sua gente e do seu povo.
E qual o sacrifício do Governo? Só enganar a nós todos?
São perguntas que faço a V. Ex'

Já repudiamos nesta Casa o que se faz no Brasil, em
que passa o Governo a ser conivente, como a máfia dos consór
cios. Há cons6rcios cuja prestação em janeiro do ano passado
era de 55 mil cruzeiros e que hoje está em 1 milhão 140
mil cruzeiros. Sr. Presidente, posso dizer de cátedra, porque
adquiri um carro da General Motors, em 28 de agosto, e
paguei 9 milhões e 400 cruzeiros; hoje, foi notificado que
o seu preço passou a ser 64 milhões de cruzeiros. Pergunto
a V. Ex' Sr. Presidente, e a esta Casa, se n6s vamos suportar
essa máfia que se está organizando no Brasil contra tudo
e contra todos com a conivência do Governo, e que passa
também a ter a nossa, porque estamos nos tornando ociosos
em vez de mostrarmos a este Governo a nossa discordância.

Ademais, todos os serviços públicos tiveram um aumento
absurdo de mais de mil por cento em 1991, e em 1992 talvez
atinja três mil por cento. Não é possível, Sr. Presidente.

Aqui se fala muito na produtividade rural, e o Brasil
este ano, segundo previsões do próprio Ministério da Agricul
tura, devia colher 75 milhões de toneladas, e não vai chegar
à casa dos 50 milhões, quando se sabe que este País, hoje
com 150 milhões de brasileiros, teria necessidade de atingir
a casa dos 100 milhões. Além do mais, engana-se o agricultor
com preços mínimos mentirosos e juros subsidiados.

Sr. Presidente, na sua região e na minha deveria estar
ocorrendo um inverno coordenado; no entanto, está havendo
excesso de chuva agora, e não sabemos se em março e abril
ela continuará. V. Ex' é do Ser:tão de Pernambuco e eu do
Agreste, em que o homem do campo, o matuto, chamado
de mendigo, acredita sobretudo em Deus. Ele pode não acre
ditar no Governo, mas a ele ainda não chegou a desesperança
da falta do crédito em Deus. E V. Ex' sabe que lá se usa
um adágio: "Plantar no dia de São José para colher no dia
de São João". O índice pluviométrico da região está muito
alto, Sr. Presidente. Em pouco mais de trinta dias já choveu
quase que por um ano. Acabou com tudo. V. Ex' sabe que
bem perto da sua terra, Serra Talhada, está Petrolina,. que
abraça o São Francisco, e este rio vem destruindo, em uma
onda avassaladora, tudo aquilo que havia sido plantado.

Portanto, Sr. Presidente, é preciso que nos organizemos
para mostrar a este Governo que não é através daquela mensa
gem cavilosa - que eu podia dizer mentirosa, mas vou respei
tar chamando-a de cavilosa - que ele vai nos enganar, sobre
tudo o povo brasileiro. É hora de tomarmos para nós a respon
sabilidade de definir se realmente é isto que o Brasil quer.

O SR. MAURO BORGES (PDC - GO. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,

de início devo declarar que, em tese, sou a favor da desestati
zação. É claro que não concordo com privatizações danosas
ao interesse público, inoportunas e demag6gicas.

A região Centro-Oeste tem se destacado nas duas últimas
décadas como grande região agrícola do- Brasil.

Todos sabem, apesar de inúmeras vantagens, o solo do
cerrado é em geral de baixa fertilidade, devido a sua racham
atriz, o arenito, ter poucos sais solúveis, o que obriga a uma
maior adubação de fosfato.

Era preciso pesquisar para descobrir e avaliar a qualidade
e capacidade das jazidas.

Como Governador de Goiás, no período de 1961/1964,
criei e din~mizei a METAGO - Metais de Goiás, que fez
relevantes descobertas de minerais, entre os quais as grandes
jazidas de rochas fosfáticas, nióbio, terras raras e titânio. Isto
nas regiões de Catalão e Ouvidor, que constituem importante
garantia para a agricultura no Brasil-Central. Além do mais,
situa-se em região estratégica, do ponto de vista dos trans
portes e desenvolvimento agrícola, no Vale do Rio Paranaíb;t,
fronteira com o Triângulo Mineiro.

O Governo de Goiás prosseguiu na instalação de usina
experimental até que a Petroquisa desenvolveu projeto maior
criando a Goiasfértil.

O ciclo industrial não está completo. É necessário passar
do concentrado de fosfato atual para o fosfato solúvel.

Essa verticalização-da indústria é fundamental.
Acontece que, devido ao grande valor das jazidas de

nióbio, terras raras e titânio, de propriedade da Goiasfértil,
o comprador pode passar à exploração dos valiosíssimos mine
rais citados e não desenvolver a produção de fosfato solúvel,
menos rentável.

Como sabem, o ni6bio é metal essencial na corrida espa
cial. É necessário suspender o leilão, adiá-lo por noventa dias
e rediscutir o assunto, sobretudo o baixíssimo preço fixado
e a obrigação da verticalização e o prosseguimento da produ
ção de fosfato em escala.

O ilustre Procurador da República em Goiás, Dr. Fran
cisco Camarço, entrou com ação cívil pública para adiar o
leilão do dia 19 de fevereiro, amanhã, já obtendo a liminar.

Entretanto, Sr. Presidente, para surpresa e estarrecia
mento dos goianos, o jornal O Popular, edição de hoje, publica
a seguinte notícia na primeira página:

O Presidente do Tribunal Regional Federal da l'
Região, José Anselmo de Figueiredo Santiago, deferiu
ontem à noite o pedido do BNDES de cassação da
liminar que suspendia o leilão da Goiasfértil, marcado
para amanhã. Em longo despacho, o magistrado obser
vou que a medida liminar, S(: permanecesse, causaria
prejuízos ao processo de privatização da emoresa que,
ao ver vendida em uma nova data, certamente teria
seu preço mínimo rebaixado. A suspensão do leilão
foi determinada pelo juiz federal em Ooiás, João Ba
tista Gomes Moreira, em ação civil pública proposta
pelo Ministério Público Federal, através do procurador
Francisco Moreira Camarço, que alegou a não valori·
zação de três minerais existentes na reserva da Goias
fértil. O preço mínimo de Cr$ 26 bilhões tem sido
contestado também.

Sr. Presidente, o Procurador-Geral, em Goiás, Dr. Ca
março, obteve liminar que foi negada pelo Tribunal Federal
da l' Região. Por isso, somos contra a privatização, porque
a empresa vai ser doada a grupo econômico que provavel-
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mente pode parar a exploração de adubo para as nossas la~o~

ras, passando li' produzir apenas nióbio para n.aves eSpa~IaI~,

.causando-nos graves prejuízos. É com esse tIpo de pnvatI
zação,Sr. Presidente, que não concordamos, pois é um ~bsur

do, uma ofensa aos interesses do povo, sobretudo o gOIano.
Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.

A SRA. SOCORRO GOMES (PC do B - PA. Sem revi:
são da oradora. ) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, em primei
ro lugar, gost!1ria de parabenizar o Secretát;io ~o Meio Am
biente do meu Estado, Pará, Sr. Nelson RIbeIro, tendo em
vista a al,ll,eaça q~e pesa sobre a soberania da ?ossa Amazôni~.
S. S· propôs, ontem, no Seminário InternacIOnal sobr.e MelO
Ambiente Pobreza e Desenvolvimento da Amazôma, que
ora se teaÍizà hoEstàdo do Pará, a criação de uma lei que
proíba avenda' de' terras amazônicas para cidadãos ou empre
sas americànas.

Isso Sr. Presidente, não demonstra nenhuma espécie de
tendênci~ xenófoba. Pelo contrário, busca proteger a região
contra a lei americana, Big Stick Act, que garante o direito
de propriedade a empresas e cidadãos americanos estabele
cidós. em qualquer Pl;lís do mundQ,impedindo, inclusive, que
sejám jJilgados nos países onde detenham propriedade.

O Dr. Nelson Ribeiro, pessoa estudiosa e com espírito
soberano',. apresentou esse proposta, com· a qual' nos· congra
tulamos.

Sr. Presidente, o que nos traz a esta tribuna são alguns
acontecimentos extremamente dolorosos em relação às meni
nas-mulheres da Amazônia.. Mas do que a própria realidade,
cau~a~nos px;ofunda revolta a descaso que o poder públic?
tfilll dado à questão. Só no meu Estado, dezenas de orgam
zações têm denunciado o problema, sem que ocorra o menor
resultadQ en.treas autoridades competentes. Cito algumas des
sas,orga,niza~ões; só para dar um exemplo: movimento de
Meninos ,e, Me,ninas de Rua; Centro de Defesa do Menor
(CDM); Grupo de Mulheres Prostit~tas da ár~a oentral ~e
Belém' Universidade Federal do Para (que realIZOU pesqUIsa
inclusi~e com fin.anciamentos externos); e Museu Emílio Goel
di. '.,

• A;Folba deS. Paulo acaba de.publicar uma série de repor
tage.ns,de, Gilberto Dimenstein que comprovam, com dados,
R,t;Sçrayização,.a prostituição; os maus trat~s, o'uso de .meno
res para o tráfico de drogas e até o assas.smatode cnanç~s.

E isso não acontece só agora, mas há 11J.UItOS anos. PesqUIsa
feita há' dois anos já 'confinnava a escravização de meninas
de' ia '12 e 13 anos e inclusive - pasmem, Srs. Deputados
...:...:. a ~enda de garotas virgens para os prostíbulos da Região
Amazônica. .

. Sr' e Srs. Deputados, gostaríamos de cham~r a atenção
pa'r!t'a'fonnaco~o,são instalados Os grandesproJ~tos na Re
giâó :Amazônica, sob.rç:tudo na área de extraçao mmeral, bem
cOmo nás áreàs de garimpo, que causa rápidas alterações não
s6 'nP:Illeio ambiente mas também i~pacto soé~al, provocando
uma invasão cultural e o desrespeIto aos hábItos e costumes
de'6ada região, impondo novas normas, muitas vezes fazendo
sugir "terras sem lei", onde o poder local é tragado pelo
poder econômico e corrompido pela força d? capi~al. .

. Os Governos Federal e Estadual, que mcentIvam a lID

plántação dos grandes projetos com sub~ídios e isenção de
impostos; têm fechado os olhos para os Impactos causad?s,
qúe atingem direta ou indiretamente a população q~ VIve
na,regiã"o.

, . Gostaríamos de chamar a atenção da sociedade civil nas
várias organizações, sobretudo as de defesa dos povos da Ama-

zônia (caboclos, negros e índios) de defesa dos direitos huma
nos para juntos e de forma organizada pressionarem os órgãos
governamentais a desenvolver em ações, com maior ênfase
nas áreas denunciadas, no sentido de apurar e punir os respon
sáveis pela utilização de mulheres menores de idade na prosti
tuição, na escravidão e no tráfico de drogas.

De nossa parte, gostaria de infonnar que estamos envian
do expedientes a órgãos do Governo Federal e Estadual exi
gindo providências, e pretendemos exercer uma fiscalização
sobre as ações destes.

Em que pese ao conhecimento do Estado do Pará, do
Governo Federal, e, em que pese ao Presidente da República,
na sua campanha, ter feito tanta propaganda, tanta demagogia
em defesa da criança, até hoje S. Ex· tem feito ouvido de
mercador, tratando com profundo descaso e desre5peito os
problemas brasileiros. Posso afinnar que o Presider e Collor
é co-responsável por esses crimes em relação às .fIanças do
nosso País; é co-responsável pelo aprofundamento da miséria,
do desemprego, do desespero em nosso País; co-responsável
pela omissão, pelo desrespeito e pela falta de responsabilidade
no cumprimento de seu dever. Entendo que, se este Parla
mento tivesse maior poder, não seria necessário que o irmão
do Presidente da República trouxesse a público fitas quem
segundo ele próprio, levaria ao impeachment de Collor. Fosse
este um país onde houvesse um Poder Judiciário altaneiro,
um Poder Legislativo com maior soberania, mais cioso de
suas funções, o Sr. Fernando Collor - quem sabe? - talvez
não fosse mais o Presidente da República.

Sr. Presidente, com relação à questão das meninas escra
vizadas, transformadas em instrumentos pelos traficantes na
Amazônia, que não envolve só o Estado do Pará, mas também
os Estados de Rondônia, Amapá e Amazonas, entendemos
que, embora seja do conhecimento público, é dever desta
Casa e do Governo Federal apurar esses fatos e encaminhá-los
ao Ministério Público.

Nesse sentido, estamos propondo, com amparo no Regi
mento Interno, a criação de uma comissão externa. Há várias
comissões representativas da Câmara atuando em Nova York,
Londres e em capitais deoutros países do mundo. Proponho
que essa comissão represente a Câmara dos Deputados na
Região Norte do nosso País, onde há crianças, meninas escra
vizadas, onde está acontecendo uma série de violência. Essa
comissão deverá ouvir as autoridades, as vítimas, os envolvidos
e juntar material para solicitar do Ministério Público punição
dos responsáveis. É inadmissível ver este Poder calado, omis
so, à parte dessa verdadeira tragédia, dessa infâmia em relação
à mulher-menina e em especial à mulher-menina do Estado
do Pará.

Então, é nesse sentido que solicitamos às St4' e aos Srs.
Deputados apoio para que este Poder fiscalize e tome provi
dências para impedir que mais meninas, mais crianças sejam
assassinadas e maltratadas em nosso País, especialmente na
Região Amazônica.

O SR. JORGE UEQUED (PSDB - RS. Sem revi.são
do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, no ~n~l

'de janeiro, o Ceará e o Brasil perderam a presença de FlaVIO
Marcílio.

Não seria possível, especialmente a mim que convivi ~om
Flávio Marcílio durante três Legislaturas nesta Casa, delx,,;r
de registrar a maneira correta como S. Ex: exerceu a Pr~~I

dência da Câmara dos Deputados e a altIvez no exerClClO
das suas funções. Tentei fazê-lo, Sr. Presidente, mas ~ão en
contrei maneira melhor do que transcrever, nos AnaIS desta
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casa, artigo publicado pelo ex-Deputado e ex-Presidente desta
Casa, Sr. Paes de Andrade, no Correio Braziliense, edição
de 1~ de fevereiro.

Pela qualidade do artigo, pela beleza da pena do escritor,
pela lucidez, pela excelência do seu comportamento político
ao longo dos períodos em que exerceu mandato legislativo,
a análise de Paes de Andrade merece a transcrição nos Anais
desta Casa, para que aqueles que conheceram a hist6ria do
Parlamento possam dele tomar conhecimento.

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORADOR:

Correio Braziliense
Opinião

Brasília, sábado 1~ de fevereiro de 1992
PRESENÇA DE FLÁVIO MARCíLIO

Paes de Andrade
Desapareceu, quase silencionamente, na última semana,

um homem público que marcou, de forma singular, durante
muitos anos, a vida política de meu estado e deste País 
o professor Flávio Marcmo, ex-governador do Ceará, ex-depu
tado federal e ex-presidente da Câmara. Não faltou à sua
morte aquele traço permanente da simplicidade e discrição
que o acompanhou ao longo da vida, depois de 14 anos de
sofrimento.

Seria bom que o Brasil se desse conta de sua ausência,
para avaliar melhor a grandeza de sua presença em nossa
vida pública. Seu companheiro de várias legislaturas, muitas
vezes seu adversário, aprendi a conhecer e admirar aquele
frágio homem, de aparência sempre correta e sempre elegante,
falando em tom menor, no qual a doçura da voz não escondia
a firmeza e a serena energia de posições inabaláveis.

Nascido no Piauí, mas fixado no Ceará desde cedo, trouxe
para o meu estado a tradição de uma famma do melhor patri
ciado democrático do Nordeste, da qual saíram nomes como
o do senador Petrônio Portella e do atual senador e ex-gover
nador Lucídio Portella. Houve um momento em que as duas
Casas do Congresso Nacional foram presididas pelos Portellas;
Petrônio no Senado e Flávio Marcílio Portella na Câmara
dos Deputados. ,

Radicado desde cedo no Ceará, onde construiu sua bru
lhante carreira de advogado, Flávio Marcílio foi um tríplice
coroado na vida pública cearense. Como advogado, alguns
dos casos mais rumorosos do f6rum de Fortaleza passaram
por suas mãos, Professor de Direito Internacional na Univer
sidade Federal do Ceará, tinha o mesmo corte de sabedoria
de outro cearense, Hildebrando Acioli, mestre maior desse
ramo do saber jurídico neste País.

Mas a política havia de ser sua vocação maior. Cedo
despediu-se das atividades acadêmicas, para lançar-se, de cor
po e alma, nas intrincadas articulações políticas do estado.
Filiando-se ao PTB, foi o arte5ão das articulações que compu
seram uma inesperada aliança PTB-UDN no Ceará, dando
com seu pr6prio nome o aval que sustentaria esse esquema
eleitoral. Elegeu-se vice-governador. Com a renúncia do Go
vernador Paulo Sarasate, ocupou a chefia do Executivo esta
dual.

Exerceu, por seis vezes, o mandato de deputado federal.
Foi presidente da União Interparlamentar e, por três vezes,
presidente da Casa.

Procurou, como presidente da Câmara, em hora adversa,
manter a salvo da prepotência revoluncionária, de então, a
autonomia do Legislativo. Esta luta está inscrita, para sempre,
na mem6ria da vida parlamentar.

Nas conferências da União Interparlamentar, como seu
presidente, defendeu sempre a soberania das Nações, a auto
determinação dos povos, o fortalecimento do Poder Legisla
tivo, em face do Executivo hipertrofiado dentro e fora do
Brasil.

Como deputado e presidente da Câmara, pude verificar
o esforço de Flávio Marcilio na defesa e consolidação da Casa.
A ele se deve grande parte da modernização dos trabalhos
e da eficiência do Legislativo, com a adequação dos espaços
físicos do Palácio do Congresso, com a reestruturação racional,
criteriosa, severa, dos quadros do funcionalismo e a adoção
de medidas que asseguravam o melhor rendimento" o melhor
desempenho do Congresso e, sobretudo, a intangibilidade de
sua autonomia diante do regime arbitrário.

Lembro-me, aqui, de vários episódios que atestam a dis
creta altivez de Flávio Marcílio, ao longo de seus três mandatos
na presililência da Câmara. Nos primeiros momentos do golpe
militar de 1964, viu desenhar-se, nitidamente, a ameaça de
sua prisão pelos donos do poder arbitrário instalado no País.
Abandonou sua própria residência e refugiou-se na casa de
nosso saudoso companheiro, o deputado Osíris Pontes.' No
fundo, esperava ainda, como tantos de nós, uma possível rea
ção nacional contra o golpe de mão de 1964. Passada uma
semana, convencendo-se de que eram vãs todas as esperanças,
surpreendeu o deputado Osíris Pontes, arrumando a mala,
para agradecer-lhe a hospedagem e partir. Diante das ponde
rações do amigo, respondeu: "É possível que eu esteja dando
um salto no escuro. Mas vou para a Câmara., É a minha
Casa e é lá que me hão de encontrar, fiel ao meu dever
e à minha honra". "

Assisti, também, quando um de nossos companheiros
de legislatura, escapado da prisão, chegou à Câmara para
pronunciar um discurso contra as violências de qúe fora vítima.
Flávio Marcilio ergueu-se no plenário, para dar-lhe um aparte
de solidariedade, e isto, quando a espada de' Dâmocles ainda
continuava sobre sua cabeça.

Quando o Legislativo' fora transformado numa casa ho
mologat6ria da vontade de um Executivo arrogante, Flávio
Marcílio foi o defensor das prerrogativas e predicamentos
usurpados pelo regime discricionário. A rigor, nessa 'hora,
só existia um poder, o Executivo - árbitro de todas as deci
sões. O Legislativo era um registro de leis e a Justiça uma
redatora de sentenças. Flávio apresentou projeto restabele
cendo as imunidades parlamentares. Articulou-se com as lide
ranças da Câmara e do Senado e com os setores menos radicais
do Governo. O projeto não passou, mas ficou como peça
fundamental para o debate sobre as prerrogativas e a inviola
bilidade absoluta.

Com a guilhotina decepando cabeças - à esquerda, à
direita e ao centro, na escalada da violência -, eu presenciei
um epis6dio que não me sai da memória. Flávio estava no
plenário, sentado ao meu lado, ouvindo o discurso de um
líder governista. Era uma trovoada de ameaças e de louvações
à Revolução, diante de um plenário perplexo e silencioso,
silencioso e indignado. O deputado gritava: "Saibam a Casa
e a Nação, saibam os subversivos que esta Revolução é irrever
sível, é permanente, é definitiva, esta Revolução é eterna".
Flávio levantou-se e me disse, ele tem muito talento, eu acres
centei, e é culto. Flávio completou, mas é demais. Foi-se
retirando, e eu, ainda, levantei a voz para dizer: Flávio, eterna
s6 a do meigo revolucionário da Galil4ia..

E, assim, a Nação foi submetida a todas as depravações
jurídicas, e o Poder Legislativo a todas as agressões. Os defen-



Fevereiro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Quarta-feira 19 1713

sores do regime, os que ainda tinham certos escrúpulos, costu
mavam dizer que o Legislativo sofria apenas arranhões. Eles
estavam esquecidos, ou, talvez, ignorassem a advertência de
Victor Hugo feita aos deputados da Assembléia Nacional
Francesa: "A lei é como véu do templo - quando se rasga,
rasga-se de alto a baixo". E assim, de violência em violência,
nada restou do tecido das instituições livres deste País. Flávio,
em nenhum momento, acumpliciou-se com os atentados ao
Poder Legislativo. Foi sempre altivo na defesa de um Parla
mento independente e soberano.

Esta é a memória que todos nós, os que com ela convive
mos, guardamos de Flávio Marcílio. Eu mesmo não me esque
cerei nunca de um encontro dramático que tivemos ao pé
da Tribuna da Câmara. Acabava de ser preso e espoliado
de seu mandato o deputado Francisco Pinto, por denúncias
que fizera contra, o general Pinochet, então ditador do Chile.
Resolvi subir à tribuna para endossar, letra por letra, e até
ampliá-las, as denúncias daquele companheiro, fossem quais
fossem as conseqüências de meu gesto. Ao aproximar-se da
tribuna, enquanto muitos tentavam dissuadir-me da temeri
dade, Flávio Marcílio, falando-me quase ao ouvido, me disse:
"Fale. Não se deixe levar pela emoção, mas fale. A história
é mais importante que o mandato".

A:gora, qu'e'ele morreu fora da Câmara, depois de tantos
anos de mandato, perdia uma eleição infeliz, por apenas qua
tro votos, em 1986, venho dizer-lhe também que a história
lhe reservou um lugar certo. E ela é mais importante que
um mandato.

Paes 'de Andrade, e'x~presidenteda Câmara dos Deputados, é membro
da Executiva Nacional do PMDB.

O·SR.'LUIZ·MOREIRA (PTB ~ BA. Sem revisão do
orador.) .:....- Sr. Présidente, Sr" e Srs. Deputados, o JOrnal
do Brasil, de pntem, traz uma matéria mJlito importante na
área médica. A manchete é a seguinte: "Falta de fiscalização
aumenta acidentes em hospitais".

Essa matéria é de grande importância porque, na realida
de; 'a' falta, 'cbmo' diz aqui, é principalmente de assistência
'técnica' a equIpamentos, que faz cqm que acidentes ocorram
com pacientes, 'principalmente em casos de emergência.

, . À matérià focaliza com especialidade o caso do desfibri
lador, que, caso não esteja suficientemente calibrado, ao invés
de trazer benefícios para o doente, realmente pode causar
a morte. Está fazendo isso o Incor, instituto pioneiro nessa
área médica e de grande conceito nacional e internacional.
Esses hospitais, considerados como referência, deveriam preo
cupar~se com a assistência técnica a ~()dos os seus equipa
mentos não só da área de urgência cardíaca, como também
de'pne'umologia e, de aéordo'com esta reportagem, dos respi
radótes. Se eles não tiverem efiCiência técnica, provocarão
a morte 'dos pacientes. '

'Na semana passada, li uma estatística não só do Brasil,
mas. também dos Estados Unidos, em que se verifica que
é assustador o número de acidentes com pacientes nesses trata
mentos.

Recentemente, em Salvador, os jornais têm dado grande
ênfase à falta de cuidado de certos hospitais para se tratar.
Lá lhe instalaram um soro para transfundir medicamento,
e, cqmo quem fez a pegada da veia não teve cuidado suficiente;
Sr. Presidente - e V. Ex', que é da área médica, sabe disso
- a substância extravasou para o tecido, automaticamente
mortificando-o. Aquela senhora está em vias de perder um

membro superior por possível necrose e ficará com defeito
físico provocado por falta de assistência cuidadosa.

Sr. Presidente, agora que assume o Ministério da Saúde
um cirurgião de conduta ilibada e profissional dos mais catego
rizados, gostaria de apelar para S. Ex' no sentido de que
aumente a fiscalização não apenas da assistência técnica às
aparelhagens médicas, mas também dos cuidados de enferma
gem, a fim de que os pacientes que buscam a cura não encon
trem a morte.

Era o que tinha a dizer.

O SR. VAbDENOR GUEDES (PTR - AP. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs: Deputados,
as populações de mais baixa renda continuam a ser penalizadas
pelos efeitos da política recessiva do atual Governo.

O que mais chama a atenção nessa política é o fato de
que é impossível saber-se, com certeza, com antecedência,
se o sacrifício valerá a pena, conforme, aliás, ocorreu - para
citar apenas um exemplo - na Argentina.

Se as populações de mais baixa renda são prejudicadas
em maior escala por essa política, Sr. Presidente, as que habi
tam os rincões mais distantes de nossa Pátria sofrem dupla
mente as conseqüências da inflação com recessão.

Exemplo do que afirmamos são os preços dos combus
tíveis, que, no nosso Estado, o Amapá, sofreram aumentos
brutais de preços, fato que não apenas torna a população
mais pobre, como equivalem a um importante fator de inibição
do desenvolvimento sócio-econômico do nosso Estado.

O mais grave nesse quadro sombrio, Sr. Presidente, é
que não apenas os combustíveis derivados do petróleo foram
reajustados acima de qualquer expectativa, mas a energia elé
trica vem sofrendo uma vertiginosa escalada de preços, haven
do, mesmo, quem se arrisque a pronunciar que sua tarifa,
em breve, custará tanto quanto o caviar, porque as empresas
distribuidoras querem que os seus preços cheguem a níveis
internacionais, na base de 67 dólares por megawalt/hora.

Pode ser que o povo amapaense tenha mais luz em sua
vida, Sr. Presidente. Mas com esses preços da energia a maio
ria vai ver mesmo as coisas pretas.

Era o que tínhamos a dizer.

O SR. LUIZ TADEU LEITE (PMDB - MG. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, de volta
a esta Casa sou obrigado a falar sobre o quadro de tristeza
e desolação provocado pelas chuvas e enchentes na região
norte do Estado de Minas Gerais.

É uma ironia, porque o norte de Minas é área de atuação
da Sudene e caracteristicamente uma região de seca, de falta
de água e lá não chove mais do que 650 mililitros por ano.
No entanto, quando chega a época das chuvas, não chove,
mas desaba um vendaval como o que vem acontecendo, já
em estágio menos grave em função da redução das chuvas,
causando inundações e vítimas. As estradas ficam totalmente
estragadas; as cidades, ilhadas; e há prejuízos incalculáveis
para toda a população.

Percebemos que o Governo compareceu, no primeiro
momento, liberando cerca de 30 bilhões de cruzeiros para
Minas Gerais, que estão sendo utilizados justamente na recu
peração de residências e na aquisição de lonas e cestas básicas.
No entanto, o Governo de Minas, ao que é do nosso conheci
mento, já solicitou mais recursos, mas o Governo Federal
se recusa a enviar mais dinheiro para o Estado. Ora, essa
verba é do Ministério da Ação Social, cujo Ministro, colega
nosso desta Casa, tem o dever de cuidar de uma emergência
como esta.
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Trinta bilhões de cruzeiros, que parecem ser muito, na
verdade são muito pouco, são quase nada para recuperar os
milhares de residências estragadas e as casas que caíram ao
longo deste período. Além do mais, há a caríssima recuperação
da malha viária, tanto a asfáltica quanto a das estradas vicinais,
absolutamente intransitáveis devido às chuvas. É verdade que
estas diminuíram nesses últimos dias, mas justamente por isto
deve haver maior preocupação do Governo Federal e do Go
verno do Estado, porque agora surgem as conseqüências do
após chuva; agora vem o perigo de febre, de impaludismo,
de mais prejuízos à saúde da população atingida.

Venho a esta tribuna, nesta tarde, fazer um apelo para
o Ministério da Ação Social no sentido de que volte as vistas
para Minas Gerais, especialmente para sua região norte e
o Vale de Jequitinhonha, que vêm sofrendo as graves conse
qüências das cheias que atingiram principalmente os Vales
do São Francisco e do Jequitinhonha. Esperamos que sejam
liberados mais recursos para compra de lonas e cestas básicas
e principalmente para recuperação da malha viária e das resi
dências duramente castigadas com as chuvas naquela região
de Minas Gerais.

O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB -SP. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs·' e Srs. Deputados,
a rotatividade em posições de comando na vida pública é
uma prática saudável e predominante nas sociedades moder
nas e democráticas.

Essas mudanças periódicas constituem caminhos de revi
talização e de modificações, ampliando-se os debates das
idéias, das mutações sócio-econômicas do País, permitindo
revisões conceituais e reciclagem de comportamentos.

É uma exigência dos grupos sociais que vivem uma dinâ
mica nova, onde o processo político requer ação rápida e
permanente.

Nas organizações partidárias a constância dessas rotativi
dades fortalecem os seus membros, pois possibilitam um con
tato maior dos militantes e eleitores com seus representantes,
abrindo discussões sobre programas e projetos, encurtando
a distância que acaba existindo entre ambos.

Vimos, desde o primeiro momento da investidura de nos
so mandato, defendendo a permanente alternância em cargos
partidários e de lideranças de bancadas, pois a entendemos
como uma salutar medida para renovar e dar mais vigor ao
sistema de representação popular. É tomar transparente a
nossa ação parlamentar, propiciando a quem nos outorgou
o mandato a possibiliflade de aferir o nosso comportamento.
e o nosso trabalho. E caminho para resgatar o prestígio da
chamada classe política e revigorar a credibilidade do Parla
mento perante a opinião pública nacional.

O nosso partido - o PTB - de inquestionável tradição
na vida política brasileira, dá uma inequívoca prova de assimi
lação do tema no âmbito de sua bancada.

Particularmente, animano-nos com essa abertura. Até
porque somos, a exemplo da maioria dos Deputados que inte
gram a bancada, parlamentares de primeiro mandato nesta
Casa.

A nossa postulação vem de um consenso entre nossos
pares. Longe de representar dissensão, ou contestação ao tra
balho do atual líder, Deputado Gastone Righi. Ao contrário,
se temos divergências, elas são naturais dentro de um Parla
mento, nunca de caráter insanável. Aliás, é preciso que se
diga e se reconheça aqui os incontáveis serviços prestados
pelo Deputado Gastone Righi à bancada e ao partido como
um todo.

Achamos, no entanto, com o devido respeito ao atual
líder, que o momento é de renovação. É hora de dar uma
nova feição ao PTB, com debate permanente entre novos
e antigos parlamentares, procurando adequar a nossa ação
à nova realidade do trabalhismo.

A tradição liberal de nosso Partido, como o fraternal
espírito de convivência, sempre harmonioso entre os eleitos
e os seus militantes de base, são convincentes argumentos
que dão suporte à nossa posição em favor dessa saudável
rotatividade do papel de líder na bancada do PTB.

Era o que tínhamos a dizer.

O SR. ERNESTO GRADELHA (PT - SP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr·' e Srs. Deputados, na mensa
gem que o Presidente da República enviou ontem, na abertura
do Congresso ~acional, S. Ex· ressaltou, como a conquista
mais importante de 1991, "o restabelecimento da tranqüi
lidade do mercado, com a abolição definitiva dos vícios das
constantes alterações nas normas econômicas."

Essa declaração vai contra o que hoje pensa o trabalhador
brasileiro. Temos os dados obtidos a partir da pesquisa mensal
realizada pelo DIEESE, na região da Grande São Paulo. Esses
dados demonstram que a indústria paulista já demitiu, só
na primeira semana de fevereiro, 10 mil 183 trabalhadores.
O desemprego já atinge 996 mil trabalhadores, o que equivale
a 11,3% da população economicamente ativa na Grande São
Paulo.

Esses dados mostram a crueldade da política econômica
adotada pelo Governo Collor, que tende, durante o ano de
1992, a apresentar índices piores, na medida em que já firmou
acordo com o FMI, no qual se propõe a manter uma política
de arrocho salarial e de recessão, a mesma política de miséria
dos anos anteriores.

Contra essa política, a única saída para os trabalhadores
é uma luta concreta contra o Governo Collor, para que este,
que se tem comportado como serviçal do FMI, s~ja colocado
para fora antes de completar o seu mandato. E impossível
os trabalhadores agüentarem este governo, que ainda não
completou dois anos de existência, que tem mais três quintos
do seu mandato para ser cumprido e que continua aplicando
uma política de arrocho salarial e de miséria em nosso País.
Por isso, os trabalhadores estão indo à luta, como os aposen
tados, que tiveram como uma das principais bandeiras das
suas manifestações o grito "Fora, Collor", "Fora este Go
verno".

O SR. SARNEY FILHO (Bloco- MA. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Deputados, há um mês,
no começo da segunda quinzena de janeiro, encaminhei à
Assessoria Parlamentar da Câmara dos Deputados pedido
de elaboração de um projeto de lei que crie o estatuto dos
idosos.

O resultado do último censo, já publicado, indica que
a população da terceira idade está crescendo numa proporção
três vezes superior à das crianças e à do adolescente. Isso
quer dizer que o País caminha rapidamente para ter um grande
número de pessoas idosas. E esse segmento da sociedade,
assim como o das crianças, está desamparado; ele precisa
de amparo legal.

O Congresso Nacional, em boa hora, aprovou o Estatuto
da Criança e do Adolescente, que tem servido para denunciar
as inúmeras ilegalidades, arbitrariedades e crimes que vinham
acontecendo e continuam ocorrendo, mas agora já existe um
instrumento legal que pode facilmente fazer com que sejam
punidos os infratores.
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Com relação ao idoso, não tínhamos ainda um estatuto
próprio, uma compilação da legislação existente, uma adap
tação de novas leis para que pudéssemos ter um instrumento
legal capaz de dar garantias a esse segmento da nossa socie
dade, como já ocorre em inúmeros países desenvolvidos. Nos
Estados Unidos, no Canadá e na Europa há legislações espe
ciais que preservam os idosos e ajudam a diminuir suas dificul
dades, orientando-os. No Brasil, entretanto, estamos sentindo
falta de um instrumento legal dessa natureza.

Comunico à Casa que estamos visitando ilustres pessoas
da terceira idade, como é o caso do Presidente da Academia
Brasileira de Letras, Austregésilo de Athayde, pedindo opi
niões, ouvindo juristas para que se faça o estatuto do idoso,
com o mesmo escopo, com o mesmo objetivo com que foi
feito o Estatuto da Criança e do Adolescente, ou seja, defen
der, ajudar e garantir os direitos desse importante segmento
da sociedade brasileira.

Eram estas, Sr. Presidente, as comunicações que gostaria
de fazer. Peço aos colegas Deputados, se tiverem alguma
sugestão a apresentar, que a encaminhem ao meu gabinete.

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB - SC. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, nobres Sr" e Srs. Depu
tados, no início deste mês, registramos um lamentável aconte
cimento no Estado de Santa Catarina, quando aposentados,
que já contribuíram por 35 anos com a Previdência e estavam
buscando os seus 147% previstos na lei, resolveram fazer uma
manifestação pacífica e se dirigir ao Palácio do Governo para
solicitar ao Governador do Estado que lhes desse o apoio
na busca do direito que lhes era assegurado por lei.

Mais oü menos 400 aposentados dirigiram-se para Floria
nópolis. Ao chegarem à ponte Pedro Ivo Campos, a Polícia
não permitiu que descessem dos ônibus. Os aposentados resol
veram descer, pois queriam ir a pé até o Palácio do Governo
solicitar apoio. Nesse instante, foram recebidos pelos policiais
a cassetetes, a coronhadas de escopeta e a bombas de gás
de efeito moral, o que resultou no ferimento de 20 aposen
tados. Homens e mulheres de mais de 65 anos, a maioria
deles acima dos 70 anos de idade, foram covardemente atingi
dos pela Polícia do Estado de Santa Catarina. O atual Secre
tário de Segurança Pública é um coronel que já foi Delegado
de Roubos e Furtos e que na época da ditadura era um verda
deiro torturador na cidade de Florianópolis.

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, precisa ficar regis
trado nesta Casa que o acontecimento havido em Santa Cata
rina envolvendo os aposentados é um fato isolado que não
recebe o apoio da população. É a demonstração de um Go
verno fracassado que não tem suficiente traquejo para tratar
as pessoas que já trabalharam pelo engrandecimento de sua
terra e que queriam, naquela hora, obter o que tinham direito.

Sr. Presidente, em nome do PMDB de Santa Catarina,
protesto veementemente contra a ação comandada pelo Go
verno do Estado através do Sr. Secretário de Segurança, tortu
rador no passado. Foi um fato lamentável, sem dúvida nenhu
ma, que jogou o Estado de Santa Catarina nas manchetes
não só do Brasil, mas também do exterior, pela falta de respon
sabilidade do Governo que deveria, pelo menos, saber que
é sua obrigação atender a seus coestaduanos. Registramos
o fato para dizer ao Brasil que não é próprio do catarinense,
não é próprio da nossa gente, nem é próprio dos adminis
tradores, a não ser deste, tratar o aposentado dessa forma.

Aqui fica o protesto veemente, repito, lamentando os
fatos ocorridos em Santa Catarina, um Estado que tem prima
do pela sua cultura, pelo seu trabalho, pelo cumprimento

do seu dever. Esperamos que daqui para frente o Secretário
de Segurança ordene à Polícia prender os sonegadores, os
ladrões, os seqüestradores e os que cometem crime contra
a população, e não os que trabalharam durante 35 anos cum
prindo seu dever e agora buscam o que tem direito por lei.

O SR. PAULO MANDARINO (PDC:'-' GO. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, gostaria de
fazer um rápido comentário sobre as perspectivas da próxima
safra agrícola do País.

Na realidade, a grande causa da crise crônica em que
o País vive é também a escassez de alimentos. É muito interes
sante isso. Já se atribuiu à política salarial ou à falta de política
salarial e ao déficit público a inflação no País, mas raríssimos
técnicos já 'pararam para pensar na dura realidade de uma
economia que convive com a crônica escassez, sobretudo de
alimentos.

Ora, o Governo, no seu primeiro ano, cometeu um deplo
rável equívoco: não estimulou a agricultura. Tivemos uma
safra reduzida e, evidentemente, uma pressão constante para
o aumento dos preços. No ano passado, após intensas e perma
nentes advertências, sobretudo do Congresso Nacional, o Go
verno reformulou sua política e, através do Banco do Brasil,
valorizou e prestigiou o produtor rural brasileiro. A conse
qüência está aí: estima-se que a safra seja da ordem de setenta
milhões de toneladas. O que seria altamente auspicioso, alta
mente favorável à política de combate à inflação.

Há, naturalmente, alguns problemas sérios em torno dis
so, sobretudo com relação ao armazenamento e à comercia
lização da safra. Porém acreditamos que hoje a Companhia
Nacional de Abastecimento, administrada por um homem que
reúne duas condições indispensáveis, seriedade e competência
técnica, como é o caso do Presidente da Conab, Paulo Roberto
Cunha, possa, de maneira competente, promover o abasteci
mento do País, por meio da comercialização e da ,solução
dos problemas de armazenamento. A inflação, no País, só
poderá ser efetivamente combatida através de uma política
que estimule a produção agrícola e, naturalmente, sua ampla
comercialização, em todas as regiões do País.

O SR. PAULO RAMOS (PDT -Sem revisão do orador.)
- Sr. Presidente, SrqS e Srs. Deputados, estamos vivendo
uma situação que podemos dizer de angústia e perplexidade
no que diz respeito à saúde do Presidente da República. Acre
dito que nenhum brasileiro - nenhum - está satisfeito com
o quadro que se delineia: um estado de aparente deterioração
encobrindo a imagem de S. Ex~, antes jovial e atlética.

Mas, Sr. Presidente, o que causa resolta são as manifes
tações, que adjetiva de irresponsáveis, dos próprios assessores
do Presidente da República. Não adianta, porque falta-lhe
credibilidade, o porta-voz, Sr. Cláudio Humberto Rosa e Sil
va, apresentar desmentidos veementes, afirmando que o Presi
dente da República encontra-se no gozo de plena saúde. Tam
bém não adianta Ministros, por mais respeitáveis que sejam,
virem a público fazer as mesmas afirmações. E o pior é que
surgem também, de parte de representantes do Governo, de
núncias de que isso tudo não passa de boato, mas de boato
que tem reflexos na economia.

O Diretor da Polícia Federal vem a público e diz 
e a imprensa divulga - que está instaurando inquérito para
apurar as responsabilidades do chamado boato, mas o povo,
qu;mdo vê a imagem do Presidente da República na televisão,
dando entrevistas, ou quando vê sua fotografia nos jornais
e revistas, fica assustado ou comovido.
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É preciso, portanto, que a Câmara dos Deputados, que
o Congresso Nacional assuma a responsabilidade de exigir
um esclarecimento definitivo sobre o estado de saúde do Presi
dente da República, para que possamos, de uma vez por todas,
dar um basta a essas especulações e acreditar que vamos conti
nuar vivendo numa normalidade institucional, pelo menos,
porque a crise econômica e a crise social já são mais do que
evidentes e revoltantes.

Sr. Presidente, estou encaminhando à Mesa da Câmara
e a V. Ex' um requerimento de informações, para que a Presi
dência da República encaminhe a esta Casa, o mais urgente
mente possível, o parecer de uma junta médica sobre a saúde
do Presidente da República, para que - aí, sim possamos
COlJ1emorar ou lamentar: comemorar se S. Ex' estiver bem
ou lamentar se estiver doente. Mas precisamos exigir, pelo
menos, o restabelecimento da verdade.

Muito obrigado.

O SR. LUIZ GIRÃo (PDT - CE. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, venho a esta tribuna
congratular-me com a direção do Banco do Brasil por ter
resolvido atender aos anseios dos nossos agricultores do Nor
deste.

Dizíamos, desde há muito tempo, que era necessário esta
belecer um programa de apoio ao pequeno produtor rural
do sequeiro, do pequeno produtor rural do Nordeste brasi
leiro, que não pode, de forma nenhuma, ser tachado de incom
petente, de preguiçoso, porque o que ocorre no Nordeste
é exatamente a falta de equilíbrio, de organização pluviomé
trico: E agora vemos o nosso projeto ser atendido pelo Sr.
Secretário de Agricultura do nosso Estado e também pélo
Presidente do Banco do Brasil, DI. Lafayete Coutinho.

Espero que esse programa de recuperação do plantio
da mandioca, capaz de tornar o Nordeste brasileiro auto-su
ficiente e exportador do produto, realmente situe o agricultor
do sequeiro no local da sua produção.

Não aceitamos, de forma nenhuma, que se volte a dar
apoio à agricultura de sequeiro do semi"árido nordestino que
não seja a da mandioca.
. Queremos também pedir ao Governo Federal que não
deixe, de forma nenhuma, de examinar a questão da seca
no Nordeste por causa da quantidade de chuva que cai na
Bahia. A verdade é que a seca está detectada pela Funceme
Fundação Cearense de Meteorologia e Chuvas Artificiais 
é preciso que o Governo continue mantendo o programa de
apoio àquela região.

O problema do Nordeste não é somente a falta de chuvas;
é a eterna miséria. Temos que tirar aqueles pequenos agricul
tores e habitantes do semi-árido nordestino da miséria em
que se encontram. E só acredito nisso se houver um programa
de longo prazo voltado principalmente para a ocupação da
mão-de-obra e para a educação daquele povo.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. Pronuncia o
seguinte discurso.) - SI. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
embora com algum atraso, mas não sem profundo pesar, regis
tro nos Anais da Câmara dos Deputados o falecimento, ocor
rido no dia 23 de janeiro passado, em Recife, do professor,
escritor e jornalista Nilo Pereira.

A essência da cultura, da poesia e do saber estavam nele
de uma forma incisiva e transparente. Elegantemente de bran
co, traço inconfundível de sua geração, Nilo Pereira todos
os dias chegava ao Jornal do Commercio para registrar, na
redação, a sua confiança na recuperação do jornal e preparar

sua crônica. Escrevia livremente, reivindicava em nome de
Pernambuco, defendia intransigentemente a cidade do Recife.
Trocava e deformava. frases inteiras, o que desafiava o equilí
brio e a paciência franciscana do editor do Jornal do Com
mercio. Pernambuco perdeu Nilo Pereira.

SI. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, passo a fazer a
leitura de excelente registro sobre o professor universitário
Nilo Pereira, mestre como Pascal e, talvez, como Chesterton.
Um momento no clássico e ,outro na modernidade, este para
dar consistência à pureza,do seu humor e do seu calibre espiri
tual. O escrito é de autoria de outro grande e ilustre escritor,
professor universitário, pensador e filósofo, Dr. Orlando Para
hym.

Passo a lê-lo, SI. Presidente:

"Nilo Pereira, a quem prestamos hoje sincera e
comovida homenagem, exerceu, entre nós, papel da
mais saliente projeção nos mais variados domínios da
vida pública.

Com o seu passamento, não perdemos apenas o
intelectual considerado por todos.o maior cronista do
Recife, mas uma figura humana admirável pela integri
dade do caráter e aboluta correção de atitudes.

Nilo Pereira foi não somente um homem de invejá
veis atributos intelectuais, mas um homem de ação
pública, defensor irredutível dos princípios mais altos
da verdadeira democracia e do civismo que inflama
o coração, a alma e os sentimentos dos ardorosos pa
triotas.

Na militância política exerceu mandato de Depu
tado Estadual-, cabendo-lhe a responsabilidade de ter
sido líder da maioria na Assembléia Legislativa do Esta
do de Pernambuco, no período de 1951 a 1954.

Noutros setores, deixa Nilo Pereira a marca indelé
vel do seu admirável talento, como professor e diretor
da Faculdade de Filosofia, escritor assíduo. Além da
sua colaboração diária, no Jornal do Commércio do
Recife, escreveu grande número de livros de História,
romances, crônicas, biografias, ensaios e poesias. Difí
cil imaginar inteligência tão cultivada quão fecunda.

Dominava a palavra, quer falando, quer escre
vendo. Como orador, era dotado de grande influência
verbal, que encantava o auditório. Um discurso sobre
assunto cívico, literário, político, histórico, de filosofia
católica ou interpretação jurídica era sempre de pren
der a atenção do auditório. Embevecia o auditório;
convencia pela força dos argumentos, sem' desviar-se
do tema em foco. A verdade brotava pela argumen-
tação serena e segura. .

Como diretor da Faculdade de Filosofia da Univer
sidade de Pernambuco, cargo que ocupou dUlls vezes,
coube à sua ·especial habilidade e lucidez de espírito
dirimir questões das mais delicadas, sempre em bene
fício das diretrizes melhor adequadas.

Não poderíamos deixar de pôr em saliência o seu
papel como fundador do Seminário de Tropicologia,
na Fundação Joaquim Nabuco do Recife.

Impossível comentar a vasta bibliografia de Nilo
Pereira. São obras de valor intrínseco, onde se e;ncon
tram assuntos çle História, romances, poesias, filosofia,
biografias etc.

Lembramos que lhe merecem grande importância
as figuras de Dom Vital, de Camões, de Nabuco, de
Agamenon Magalhães, de José Augusto Bezerra de
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Medeiros (norte-rio-grandense), de Edgar Barbosa,
bem como a Revolução de 1817, a fainosa Questão
Religiosa, assunto em que se mostrou um dos nossos
mais profundos conhécedores.

Admirava-se em Nilo Pereira a notável erudição
e a tranqüilidade que se conjugavam de modo a tomar
uma conferência ou um discurso algo de fascinante
à nossa inteligência, que se envolvia naquela atmosfera
em que tudo parecia convergir e fixar-se no que ele
pronunciava sem esforço mim hesitação. Um mago da
palavra pronunciada com transparência de pensamen
to.

Cremos que chegou o momento de nos referirmos
especialmente a uma das obras-primas da bibliografia
do mestre Nilo Pereira. Trata-se do trabalho "História
da Faculdade de Direito do Recife" de máximo valor
publicado pela Editora Universitária de Pernambuc~
no ano de 1977, ano comemorativo do sesquicentenário
da fundação dos Cursos Jurídicos no Brasil.

Como todos sabem, os Cursos Jurídicos no Brasil
foram criados em 11 de agosto de 1827, pelo Imperador
Pedro I. O de Pernambuco funcionalismo no Mosteiro
de São Bento, em Olinda, e aí permaneceu até 1862,
quando foi transferido para o Recife, localizando-se
no Colégio dos Jesuítas, que ficava em prédio situado
junto à Igreja do Espírito Santo.

Nilo Pereira faz um excelente estudo a respeito
da transferência, a respeito do ambiente social, intelec
tual e político do Recife naquela época. Também ana
lisa a luta de Olinda pela permanência do Curso Jurí
dico na ex-capital da Província.

Entre os cargos e funções exercidas pelo mestre
admirável que foi Nilo Pereira, lembraremos que ele
foi Secretário do Governo, três vezes, diretor do De
partamento de Educação do Estado de Pernambuco,
duas vezes, Diretor por dois mandatos da Faculdade
de Filosofia da Universidade Federal de Pernambuco
professor fundador e titular da Universidade Católic~
de Pernambuco, membro do Conselho Universitário
e do Conselho de Curadores da Universidade Federal
de Pernambuco e da FESP (Universidade Estadual de
Pernambuco), sócio da Academia de Letras Jurídicas
Seção de Pernambuco, membro da Academia Pernam:
bucana de Letras e do Conselho Estadual de Cultura
do Estado de Pernambuco.

Vemos, por essa brilhante enumeração de cargos
e funções, o quanto o mestre Nilo Pereira trabalhou
em prol do engrandecimento da sua Pátria.

Aí está o perfil sumário dessa personalidade que
foi um exemplo de dignidade pessoal, de lucidez e pro
dutividade intelectual e de verticalidade de caráter.

Honrou a condição humana e serviu' de modelo
às nossas gerações, que saberão render-lhe as homena
gens que, indiscutivelmente, merece."

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputados, o professor Nilo
Pereira era um profissional consciente e, sobretudo, um amigo
de todos os companheiros do Jornal do Commercio. É de
se repetir, até o comportamento correto e democrático de
Nilo Pereira não marginalizava ninguém, de acordo com seus
padrões liberais, amplos, solidários, pois acreditava nas forças
eternas do espírito.

Escolheu uma manhá recifense de janeiro para se despe-
dir, escrevendo e lendo, como de costume. '

Neste instante, quero deixar aqui registrado meu pro
fundo pesar pela perda irreparável do jornalista Nilo Pereira.
Conforta-nos seu legado de exemplo, que certamente será
sustentado pelos seus parentes, que preparou para honrá-lo.

Deus o tenha bem perto de si.
Era o que tinha dizer.

O SR. ROBERTO MAGALHÃES (Bloco - PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, nobres Deputados, pe
saroso, ocupo hoje esta tribuna para fazer o registro do faleci
mento de uma das maiores figuras não só da vida intelectual,
do magistério, mas também da vida pública de Pernambuco:
Nilo Pereira.

Quem, no Nordeste, não conheceu Nilo Pereira, o per
nambucano nascido no Rio Grande do Norte, dádiva do Cea
rá-Mirim a Pernambuco; líder católico, historiador, professor,
Deputado por duas Legislaturas e líder da bancada do velho
PSD nos tempos do bravo Agamenon Magalhães; Nilo Perei
ra, imortal da Academia Pernambucana de Letras; Nilo Perei
ra, Presidente do Conselho Deliberativo do Instituto Joaquim
Nabuco, que durante mais de quarenta anos escreveu nos
jornais do Recife?

E registrem, Senhores: já no leito de morte, no dia em
que faleceu, pela manhã, ditou dois artigos, que posterior
mente foram publicados. Que belo exemplo de coragem, de
fibra e de cristandade, porque ele acreditava não que estava
morrendo, mas que estava renascendo para a vida eterna.

Meu caro Deputado Inocêncio Oliveira, que ora preside
esta sessão e que é pernambucano de Serra Talhada, nesta
hora, nós, pernambucanos, mais do que uma homenagem
a Nilo Pereira, devemos pre;;tar. aqui um depoimento sobre
essa extraordinária figura. E conhecida a frase atribuída a
um político francês, que, em certa ocasião, o Presidente brasi
leiro Humberto Castelo Branco chegou a pronunciar:. '~Oce
mitério está cheio de insubstituíveis", querendo dizer, com
isso, que nenhum homem, nenhum de nós é insubstituível.
Pois bem, meu caro Presidente, eu afirmo que há homens
insubstituíveis, e Nilo Pereira é um deles, como um deles
é Gilberto Freire, como um deles é Mauro Mata, como um
deles é Jordan Emerenciano. Quantos anos são passados e
não vemos um novo Gilberto Freire nem um novo Mauro
Mota, ecertamente a nossa geração não conhecerá um novo
Nilo Pereira.

Por tudo isso, como representante de Pernambuco nesta
Casa, quero registrar a morte desse grande homem, cuja obra,
cujo pensamento, cujo exemplo de uma vida digna, sobretudo,
ficarão, para gaúdio dos pernambucanos e como lição para
os brasileiros.

Muito obrigado.

O SR. JOSÉ FALCÃO (PFL - BA. Pronuncia o seguinte
dis~urso.) - Sr. Presidente, Sr'lS e Srs. Deputados, estamos
hOJe no dealbar de um novo período legislativo, quando o
Congresso Nacional reinicia os seus trabalhos. Nós, Depu
tados, estamos adentrando o segundo ano de mandato.

O ano de 1991 se constituiu num período difícil e de
provação para os três Poderes da República.

O Legislativo, em diversas oportunidades, mostrou a sua
força e independência e teve até que se violentar para expurgar
um dos seus membroi, a bem do seu conceito.

?aqui desta Casa partiram denúncias de corrupções, de
~esvlO de r.ecu~sos públicos e se criaram Comissões de Inqué
nto as maIS diversas, que afinal, apontaram as causas e as
soluções consideradas mais adequadas no que diz respeito
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aos casos do narcotráfico, da violência no campo, da violência
contra a criança e o adolescente etc.

Verberou-se desta tribuna a Administração Pública pelos
seus erros, e concitamos o Sr. Presidente da República a mudar
seus métodos de governo e até mesmo a alijar da sua equipe
os ocupantes de cargos e funções que não se conduziam de
acordo com as aspirações do povo brasileiro.

E agora, Sr. Presidente, Srs. Deputados, quais são as
perspectivas para o ano que se inicia?

O Sr. Presidente da República, que se elegeu por um
movimento popular, desejoso de ter um Governo compro
missado com os mais necessitados, pretendeu, no primeiro
ano de seu mandato, governar sem compromissos partidários,
escolhendo para o seu Ministério que julgava habilitados para
desenvolver um programa de trabalho de acordo com as aspi
rações populares. Todavia, poucos resultados se obteve dessa
experiência.

No decorrer do ano de 1991, apelou o Sr. Presidente
para a fórmula que pensávamos mais acertada, o entendi
mento nacional, desejoso de congregar partidos políticos, go
vernantes estaduais, classes empresarial e trabalhadora, sindi
catos e demais segmentos da sociedade, pretendendo formar
um grande movimento de consenso, visando unicamente os
interesses nacionais. Chegamos a acreditar no sucesso desse
movimento de união nacional, mas, pouco a pouco, fomos
vendo a sua desagregação, enquanto o Chefe do Executivo
Nacional chegava ao fim do ano sob o peso de grandes proble
mas de ordem administrativa, acrescidos do descrédito gerado
em tomo de alguns Ministérios.

Por que não se obteve maiores resultados administrativos '
nesses dois primeiros anos de Governo? Que me perdoe o
Sr. Presidente da República, mas, na verdade, incorreu-se
em dois grandes erros: 19) por mais competência que se atribua
ao técnico, falta-lhe a sensibilidade da convivência popular
e das aspirações do povo, atributos estes próprios dos políticos;
29) não pode nenhum governante desconhecer que é impres
cindível contar, em regime democrático, quer no presidenc
cialismo quer no parlamentarismo, com uma maioria do Legis
lativo que lhe dê o apoio necessário ao seu fortalecimento.

Por outro lado, se os partidos políticos se dividiram na
última eleição presidencial, não se poderia jamai~ esperar
que uma união desses partidos pudesse se formar em tomo
do Presidente eleito.

Em pronunciamento que fizemos nesta Casa, no dia 11
de novembro próximo passado, chegamos a dizer: urge, por
tanto, que o Sr. Presidente ponha os pés na terra e passe
a governar com a realidade política nacional, melhor organi
zando o seu Governo com as forças políticas que o apoiam
e que conheçam bem a realidade brasilf?ira.

Agora, o Sr. Presidente da República inicia o seu terceiro
ano de Governo dentro da realidade política brasileira: além
de procurar formar o seu Ministério com políticos experientes
e retirados dos partidos que ajudaram a elegê-lo, escolhe no
mes de prestigiosos líderes componentes do Poder Legislativo,
deixando patente o seu desejo de, daqui por diante, desen
volver ações de governo dentro das metas dos partidos que
lhe dão sustentação e também de manter um perfeito entrosa
mento com o Poder Legislativo, notadamente através dos nos
sos colegas Parlamentares que se dispõem a ouvir os nossos
reclamos e a levá-los ao Chefe do Executivo.

Cremos, Sr. Presidente, Srs. Deputados, que há, no mo
mento, um clima para um melhor entendimento entre o Con
gresso e o Executivo Nacional. Não devemos ficar a recordar

o passado. Se erros houve, vamos esquecê-los e partir para
um novo ano. Afinal, foi isto que desejamos uns aos outros
ao apagar das luzes de 1991.

Crises há por toda parte. Aí estão os exemplos da ex-U
nião Soviética, da atual Rússia, dos Estados Unidos, do Japão
etc.

Vamos lutar com todas as forças por um Brasil forte
e preparado para enfrentar as suas dificuldades.

Somos, acima de tudo, brasileiros.

O SR. WALDIR PIRES (PMDB - BA. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputados, creio
que a Nação está esperando uma posição do Congresso Nacio
nal relativa ao drama da concessão ou não dos 147% aos
aposentados. ,

A posição do Congresso não pode ser de omissão nem
de incerteza, de dúvida. A rigor, o Presidente da República
e o seu Governo estão desafiando o Poder Judiciário, e a
própria circunstância de não termos ainda a possibilidade de
uma decisão última e definitiva do Supremo Tribunal Fe,deral
ter determinado este quadro de inquietação e de privaçqes
dos aposentados do nosso País, que querem 147% de reajuste
num ano em que a inflação ultrapassou os 450% - uma
dessas coisas lamentáveis da política de' arrocho, de redução
da massa salarial e desapreço pelo bem-estar mínimo e' elemen
tar da população.

Sr. Presidente, há duas maneiras de o Congressq enfren
tar essa situação, e deve fazê-lo de forma inequívoca e firme.
imediatamente. A primeira, no meu entender, seria sustar
o ato exorbitante do Governo Federal; pretendendo' regula
mentar uma disposição constitucional através de um ,decreto
normativo. A mim me parece algo que hostiliza toda a ~9ll(;ep

ção de hierarquia e de harmonia na nossa ordem jurídica.
A segunda maneira seria disciplinarmos o conceito de

crédito alimentício. A Constituição foi inequívoca ao estabe
lecer o regime do precatório como um procedimerit? justo
e correto para impedir o fisiologismo e o abuso clientelista
de administrações inescrupulosas e executar do precatório,
de forma absolutamente expressa, todos os créditos alimen
tícios. Cabe ao Congresso conceituar o crédito alimentício.
Apresentamos em junho um projeto de lei detalhado,estabe
lecendo a conceituação do crédito alimentício, dizenctp quê
é o 'crédito das obrigações salariais, é o crédito que acolhe
e abriga as aposentadorias, as pensões, Os benefícios previden
ciários, os acidentes de trabalho, tudo quando diz respeito
à vida, à sobrevivência das pessoas e que não pode aguardar
um ano, dois, três, quatro, como é o ritmo habitual dos.precà
tórios.

Peço às Lideranças desta Casa que dêem a este' projeto,
que está- em regime de urgência, mediante aprovação' de uni
requerimento apoiado pelo Colégio de Líderes ou pela maioria
das Lideranças, regime de urgência urgentíssima; p0fque, al,
então, estarão dirimidas todas as dúvidas e estabelecida a
norma, o rito, a forma de atendermos aos créditos alimentícios
neste País.

O SR. CARLOS SANTANA (PT - RJ. Sem r~vi~ão do
orador.) - Sr. Presidente, S!'S e Srs. Parlament~r.es, cóm
muita tristeza estamos vendo, nos últimos tempos, nas rede,s
de televisão algumas campanhas de auxílio às crianças dest~

País e não sabemos para onde vai o dinheiro, pois as crianças
estão cada vez mais abandonadas.

Fala-se em Estatuto da Criança e não vemos, na prática,
esse Estatuto funcionando. F'ui convidado, há alguns dias,
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a visitar, em Niterói, especificamente no bairro chamado Bar
reto, uma Fundação com mais de cem crianças, e lá nada
havia para se alimentarem. Os salários dos funcionários mal
chegam aos 130 mil cruzeiros. Com esse salário, nenhum técni
co pode dedicar sua vida àquelas crianças.

Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, em nosso País estão
usando o dinheiro cada vez mais indevidamente. Não sabemos
aonde está sendo 'aplicado esse dinheiro que dizem estar indo
para as crianças. No meu Estado, o .Rio de Janeiro, onde
se faz campanha dizendo que a educação das crianças, alí,
é um exemplo, várias fundações estão sendo fechadas, e fecha
das porque não há uma política do Estado. Assim, formamos
uma comissão itegrada por membros do meu partido no Esta
do, para examinar a situação que lá se apresenta.

Penso que devemos adquirir recursos para resolver aquela
situação. Não importa quem, em determinado momento, este
ja no Governo do Estado; o que importa é o que lá está
se passando hoje. Só em Niterói, três instituições de auxílio
ao menor foram fechadas, e mais uma, no bairro Barreto,
está para ser fechada, alegando-se que se vai fazer uma obra
naquele local. Mas sabemos que, se as crianças dali saírem,
não terão para onde ir.

Sr. Presidente viemos, denunciar este fato e pedir o apoio
maciço dos companheiros parlamentares do Rio de Janeiro,
para que façamos fileira e tentemos resolver os problemas
dessas crianças, porque há dinheiro. Dinheiro há, porque hoje
estão construindo várias obras naquele Estado, inclusive a
Linha Vermelha.

Queremos saber para onde estão indo os recursos obtidos
com os shows da Xuxa e dos Trapalhões, pois não estão indo
para as crianças do Estado do Rio de Janeiro. '

Era o que tinha a dizer.
Durante o discurso do Sr. Carlos Santana, o Sr.

Inocêncio Oliveira, 19 Secretário, deixa a cadeira da
presidência, que é ocupada pelo Sr. Ibsen Pinheiro,
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Concedo a
palavra ao Sr. Osvaldo Melo

O SR. OSVALDO MELO (PDS - PA. Pronuncia o se~

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr!' e Srs. Deputados,
o Seminário Internacional do Meio Ambiente, Pobreza eDe
senvolvimento (Simdamazônia), que está sendo realizado em
Belém do Pará, será mais um evento promocional do Governo
do Estado, onde alguns ambientalistas e cientistas terão a
oportunidade de exibir seus conhecimentos sobre a Região
e propor uma linha de desenvolvimento auto-sustentável.

Mas, temos certeza de que pouca coisa será acrescentada
aos resultados já obtidos pela Eco Amazônia, realizada em
setembro do ano passado, sob os auspícios da Confederação
Nacional da Indústria, classes empresariais. da Amazônia e
parlamentares dos estados da região, reunião da qual, inexpli
cavelmente, se omitiu e não compareceu o Governador do
Pará, Dr. Jáder Barbalho.

Até agora não se sabe as vultosas despesas que serão
efetuadas, nem se sabe quanto será gasto, com hospedagens
e passagens para convidados especiais em um conclave que
discutirá questões já praticamente resolvidas e decididas, co
mo a posição brasileira, tendo em vista a presença em Manaus,
semana passada, dos Presidentes da República e de delegações
dos países do Pacto Amazônico, os quais aprovaram um docu
mento de alta importância, definindo atividades conjuntas
sobre clima, diversidade biológica, florestas, degradação de

solos, recursos hídricos, resíduos tóxicos, além de recursos
financeiros para programas de preservação da ecologia.

Esses temas todos serão levados para uma reunião prepa
ratória da Rio-92, no próximo mês de março, em New York,
sendo improvável, portanto, que as resoluções de Belém, pos
sam acrescentar algo de importante que ainda não faça parte
ou não conste do documento assinado em Manaus pelos Presi
dentes das Repúblicas do Pacto Amazônico, numa louvável
posição conjunta que fortalecerá as pretensões da nossa re
gião.

Pela omissão injustificada do Governador do Pará em
não participar da Eco-Amazônia, o Governador Gilberto Mes
trinho, do Amazonas, que praticamente faturou a reunião
de setembro de 1991, em Belém, da C.N.!. e FIEPA, fez
a sua "Simdamazônia", semana passada com a presença do
Presidente Fernando Collor de Mello e de oito presidentes
da República, praticamente não deixando espaços paços práti
cos, pelas teses aprovadas em Manaus e o documento oficial
final, que foi assinado e sendo denominado Tratado de Coope
ração Amazônica.

O que poderá salvar a reunião de Belém - e disso já
se apercebeu o Prof. Dr. Nelson Ribeiro, Secretário Estadual
de Ciência, Tecnologia e Meio-Ambiente - é o começo de
uma "busca metodológica adequada, de definição normativa,
a nível nacional e estadual sobre defesa do solo e dos recursos
naturais, proteção do meio ambiente e controle de poluição".
É O que resta para justificar o Seminário do Simdamazônia,
que, embora reconhecido pelo Ministério das Relações Exte
riores, vai se traduzir em mais uma festa do Governo do
Estado do pará.

O SR. PEDRO TONELLI (PT - PRo Pronuncia o seguin
te discurso.) - Sr. Presidente, Sr!' e Srs. Deputados, inaugu
ramos hoje a segunda sessão legislativa da presente Legislatura
com a grave responsabilidade de encontrar alternativas para
o País. Dois fatos de grande significação política marcaram
o período do recesso parlamentar, a reforma ministerial pela
via conservadora, patrocinada pelo governo, e a polêmica
da Previdência Social, ainda não resolvida.

O rearranjo político promovido pelo Governo não deixa
ilusões: trato'u-se de recompor uma base de apoio no Con
gresso agregando as mesmas forças que formaram o "Centrão"
durante a Constituinte. O Governo Collor não consegue ino
var nem nas estratégias para conseguir o apoio destas forças
políticas: recorre ao velho expediente da política do "toma-lá
da-cá" ou simplementente da fórmula popularizada pelo go
verno anterior, do "é dando que se recebe".

Com essa política o Governo vem conseguindo empurrar
a questão da Previdência, negando-se a pagar o que deve
aos aposentados, mesmo que para isso seja preciso afrontar
decisões judiciais. O fato mais grave é que o Congresso não
tem conseguido se opor a esta política criminosa contra os
aposentados.

Mas, o que é mais grave é a forma temerária com que
o Governo vem se negando a cumprir a Lei de Custeio e
Benefícios da Previdência que aprovamos em junho do ano
passado. Mudou o Ministro de plantão, mas o descaso e a
irresponsabilidade são praticadas com a mesma desenvoltura.

Refiro-me aqui a um caso específico mas que envolve
os interesses imediatos de cerca de um milhão e 500 mil traba
lhadores. Trata-se da aposentadoria especial para os trabalha
dores rurais, aos 60 anos para os homens e aos 55 para as
mulheres. Esta conquista assegurada pela Constituição Fede
ral de 1988, regulamentada pelo Plano de Benefícios e de
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Custeio vem tendo sua efetivação protelada de forma injusti
ficada.

:Os trabalhadores enquadrados nos novos limites de idade,
com direito a usufruirem da aposentadoria estão sendo enga
nados e enrolados pelo Governo. Os pedidos de aposentadoria
estão sendo negados e, quando são acolhidos pelos postos
do INSS ou pelas agências dos Correios, os processos perma
nentes engavetados.

Sr. Presidente, a recusa do Governo em cumprir a Consti
tuição e a lei que confirmou este direito é um ato condenável
sob todos os aspectos. Sabemos, pelas declarações do próprio
Ministro do Trabalho e da Previdência, que o projeto do
Governo é estabelecer o limite de idade de 65 anos para
a aposentadoria acabando com as aposentadorias especiais.

Desta forma o emperramento dos pedidos de aposenta
dorias encaminhados pelos trabalhadores rurais obedeceria
a uma decisão de ganhar tempo para tentar acabar com este
direito antes da sua efetivação. Assim sendo, estes trabalha
dores não .poderiam alegar o direito adquirido.

Esperamos que o maquiavelismo deste Governo não che
gue á este limite. Por isso neste nosso primeiro pronuncia
mento na presente sessão legislativa, fazemos questão de co
brar o imediato cumprimento da Lei de Benefícios da Previ
dência. Os trabalhadores rurais estão cansados de esperar.

Obrigado!

O SR. IVO MAINARDI (PMDB - RS. Pronuncia o seguin
te discurso.) - Sr. Presidente, SrS e Srs. Deputados, venho
à tribuna, mais uma vez, para manifestr minha apreensão
e repudiar o tratamento negligente que está sendo dispensado
às obras de reconstrução da ponte que liga os Municípios
de Pântano Grande e Rio Pardo, na BR-471, no Rio Grande
do Sul.

Um ano e meio já se passou - a ponte foi derrubada
em 23 de setembro de 1990 -, promessas foram feitas no
que concerne ao término das obras, mas até agora o que
realmente verficamos é um ritmo tão lento, uma omissão tão
grande por parte dos responsáveis, que considero mais do
que justas a indignação e a revolta da comunidade que congre
ga aqueles Municípios.

Em meio a contendas judiciais e falta de recursos, enquan
to o DNER discute com a a Navegação Minuano quem pagará
a conta, a empresa de engenharia contratante para realizar
a obra reduziu ao máximo os trabalhos de recuperação da
ponte porque os pagamentos estão atrasados.

O prejuízo é total. Afeta a economia de todo o Estado,
coloca em risco e tráfego do local, contribuindo para a péssima
imagem da Administração junto à opinião pública. Se existe
um sentimento de profundo descrédito junto à população,
com relação à classse política, este é oriundo de fatos lamen
táveis dessa natureza. Eu pergunto aos Srs. Parlamentares:
Como pode uma região central de um Estado economicamente
ativo como o Rio Grande do Sul suportar por tanto tempo
essa situação como de precariedade e provisoriedade?

Digo isso porque a travessia dos veículos e usuários da
ponte, desde a sua destruição, está sendo feita através de
uma bolsa. O tráfego acumula-se na margem do rio, atrasando
em até cincon horas o seu fluxo normal. A travessia é lenta,
expondo as pessoas às intempéries do tempo pois é proibido
ficar no interior dos veículos, por medida de segurança.

Economicamente, então, é um verdadeiro desastre. A
riqueza produzida no Estado, em grande parte, é escoada
por aquela região. Muitos produtos alimentícios perecív.eis
acabam por ter seu potencial de venda seriamente compro-

metido. Os motoristas e as transportadoras sofrem prejuízos
na demora do transporte das mercadorias. Realmente, é uma
situação inconcebívelO

Por isso não medirei esforços no sentido de ver concluída
obra de tamanha envergardura. Apelo, nesse momento, ao
Sr. Secretário Nacional dos Transportes, ao Ministro da Infra
Estrutura e ao Sr. Presidente da República no sentido de
que se destinem as verbas necessárias ao término da obra
na BR-471, entre as cidades de Rio Pardo e Pântano Grande
no meu Estado, o Rio Grande do Sul.

O SR. JOÃO TOTA (PDS - AC. Pronuncia.o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente Sr'5 e Srs. Deputados, de acordo
com os dados estatísticos fornecidos pelo IBGE, a expectativa
média de vida do brasileiro é de 63 anos; logo, não há como
defender a proposta do Governo de condicionar a aposen
tadoria do trabalhador à idade de 65 anos.

Ora, Sr. Presidente, se é assim, significa que não se pode
atribuir ao sistema de aposentadoria a responsabilidade pelas
dificuldades da Previdência Social.

Acresce o fato, de que, também em termos atuariais,
ou seja, a projeção matemática, a proposta que o Governo
pretende ~nviarao Congresso Nacional é indefensável, porque
quem paga durante 35 anos adquire o direito de receber a
contrapartida na inatividade.

Pelos argumentos do Governo, Sr. Presidente, não seria
aceitável que quem começasse a trabalhar com quinze anos
pudesse aposentar-se aos 55 anos de idade, como ocorre pre
sentemente, porque esse segurado ainda estaria muito jovem
e deveria continuar trabalhando.

A única solução aceitável para essa hip6tese é o Governo
melhorar os valores dos benefícios, principalmente da aposen
tadoria, porque não é verdade que grande parte dos que se
aposentam cedo fica em casa de braços cruzados.

A verdade é que a imensa maioria dos brasileiros que
se aposenta e que depende da Previdência para viver volta
a trabalhar. É s6 ver, como exemplo dos mais significativos,
o caso dos motoristas de ônibus urbanos a maioria é de aposen
tados.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, SI"'" e Srs.
Deputados.

O SR. DÉRCIO KNOP (PDT - SC. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente Srs. Deputados, a atual Consti
tuição não foi ainda totalmente regulamentada. A maioria
de seus dispositivos não está em pleno funcionamento. Sente
se, porém, nos poucos que já vigoram, um quê de fragilidade,
na certa decorrente da carência de uma estrutura completa,
que acabou por perder-se nos meandros de um jogo de inte
resses que vem aos poucos solapando a vontade dos consti
tuintes de 1988.

Obra que nos custou mais de dois anos para elaborar,
sem contar os que se perderam na luta ·por sua conqúista,
sofre agora a ameaça de mutilação, sem direito a defesa,
sem oportunidade para materializar-se e libertar-se, enfim,
das grades com que a cercou a hipocrisia oficial.

Na realidade, os ataques freqüentes desteGoverno contra
a Constituição que jurou defender são conseqüência direta
de uma característica pessoal do Presidente da República:
a sua anacrônica postura autocrática que, à falta da compe
tência - que gera a verdadeira lideranç~-, busca na centrali
zação de recursos a forma de controlar os Municípios, chanta
geando-os. O Governo procura apoio, extorquindo-o por esse
meio infame, para realizar projetos políticos indefensáveis,
para os que se submetem aos ditames da ética.
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Todas essas ameaças encontram-se consubstanciadas na
proposta de emenda constitucional apresentada ao final do
ano passado e apelidada de "Emendão".

Do ponto de vista das finanças públicas, na contramão
da História, confrontando a vontade expressa da Assembléia
Nacional Constituinte -,e por conseqüência, do Povo brasi
leiro -, o "Emendão", procura centralizar, sob a égide da
União, fatia cada vez maior dos recursos públicos, subtrain
do-os às demais esferas do Poder. com o objetivo claro de
alcançar assim também o controle. das administrações esta
duais e municipais.

.Trata-se do retomo à política imperial centralizadora,
fortificante de eficiência comprovada - por décadas de expe
riência no desenvolvimento daninho da corrupção.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, a política, como todos
sabemos, é um processo eminentemente regional. Por traba
lharem em contato direto com o povo, são os políticos munici
pais, Vereadores e Prefeitos, os mais capacitados a entender
suas necessidades. São eles que sentem perto as suas dificul
dades, ouvem-lhe as reivindicações, são eles que comparti
lham, dia-a-dia, da sua dura realidade. O Município é, por
assim dizer, a primeira instância do Poder Público, no seu
relacionamento cotidiano com o povo.

Consciente dessa realidade, o IBAM - Instituto Brasi
leiro de Administração Municipal, após análise cuidadosa de
cada um dos aspectos envolvidos e de suas conseqüências
para a vida política do País, preparou um documento em
que firma posição contrária às propostas contidas no "Emen
dão".

Sua conclusão é a mesma que a da maioria democrática
desta Casa, revelada nos debates maisrecentes ocorridos neste
plenário e nas Comissões: o "Emendão" estabelece um inacei
tável enfraquecimento da estrutura política e administrativa
dos Municípios, principalmente, e do~ Estados, em escala
menor, embora também significativa. E um grave retrocesso
no camiriho da dem09:.,!!i~.~ãoe~eti:ya de nossa .§º~iedade,

A Constituição promulgada em 1988, como de resto to
dos, os textos constitucionais de nações civilizadas, é um con
junto de disposições que devem trabalhar solidánas para cum
prir sua fimllidade. Não se pode, com sinceridade, ignorar
determinados aspectos desse conjunto, postergar indefinida
mente sua regulamentação, sofismar com incomparável cinis
mo suá aplicação, para então condenar todo o texto, por
inócuo ou prejudicial. .
. O verdadeiro intuito dos que agem assim é o de submeter
a sociedade, ao peso de sua vontade arrogante, egoísta e
dissociada de quaisquer princípios eticamente aceitáveis.

Como bem menciona o IBAM, em seu documento, o
Município é também escola de política. Mas da verdadeira
política, a que se assenta sobre virtude como honestidade
e altruísmo, a que objetiva o crescimento do ser humano,
a que revela a verdeira estatura moral dos homens. É pen"a,
para o povo brasileiro, que alguns dos seus mais medíocres
alunos tenham conseguido ultrapassar os limites municipais,
lançando,as garras sofregamente sobre as esperanças de toda
uma nação.

o SR. MARCELO J,.UZ (PTR - RR. Pronuncia o seguin
te discurso.) - SI. Presidente, Srs. Deputados, é de calami
dade púbtica a situação do Estado de Roraima quanto ao
transporte e à produção de energia elétrica.

O transporte fluvial até Caracaraí, encontra-se interrom
pido pelo baixo nível das águas e a BR-174,como sempre,

sem condições normais de tráfego, e com isso o abastecimento
de combustíveis está prejudicado.

É premente, conforme temos reiterados vezes frisado des
ta triQuna, a ação do Governo Federal, o responsavél pelo
abastecimento de combustíveis, pela geração e distribuição
de energia elétrica e pela manutenção da malha viária, tanto
a nível emergencial como de forma definitiva, para colocar
meu Estado integrado com o restante da Nação brasileira:

Esse isolamento é ímpar no País e não pode perdurar.
Emergencialmente solicitamos uma pronta manutenção da
BR-174 e a compra direta, por parte da Petrobrás, de combus
tíveis da Venezuela e seu transporte por rodovia.

Definitivamente pedimos mais uma vez o asfaltamento
da BR-174.

Estamos neste momento encaminhando cópia deste pro
nunciamento e carta ao Sr. Ministro da Infra-Estrutura, fazen
do estas solicitações e pedindo providênicas.

O SR. VIRMONDES CRUVINEL (PMDB - GO. Pro
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, S~S e Srs. Depu
tados, todos que acompanhamos as aflições vividas pelos segu
rados e dependentes da Previdência Social, principiamente
aposentados e pensionistas, bem como paciente sem atendi
mento médico-hospitalar, estamos convencidos da necessida
de de ampla e irrestrita reformulação do sistema previden
ciário brasileiro.

Entre as questões que emrgiram da última crise, com
clareza crisatalina, sobre a necessidade de modificações na
sistemática estrutural, está a de buscar-se novas fontes de
recursos que permitem, inclusive, a formação de reservas téc
nicas.

Tendo em vista que metade da receita previdenciária re
sulta da folha de salários das empresas e que somente 21
milhões de brasileiros têm carteira assinada, o sistema é bas
tante vulnerável à recessão econômica e até mesmo a fraudes,
valendo realçar, quanto a esse último aspecto, que, segundo
previsões do próprio Governo, apenas 20% dos benefícios
concedidos são regulares; o restante é fraude.

Considerando, também, SI. Presidente, o fato de que
apenas 28% dos trabalhadores poderiam ter assegurado a apo
sentadoria, e que os 72% restante estariam excluídos por não
ganharem o suficiente para participar do sistema, é afastada
completamente a possibilidade de resolver o problema previ
dencifirio brasileiro pela via de privatização.

E importante assinalar que poucas vezes se viu em nosso
País um clamor tão forte da opinião pública em favor de
uma causa, como ocorreu nos meses de dezembro e de janeiro
últimos, quanto ao direito de aposentados e pensionistas rece
berem seus proventos com os reajuste determinados pelos
tribunais.

Uma dessas manifestações, Sr. Presidente, ocorreu por
parte da Grande Loja Maçônica do Estado de Goiás, por
intermédio de mensagem do Sereníssimo Grão-Mestre, Sebas
tião Elias Campos, da qual destacamos o seguinte trecho:

"Aquele que deveria ser o defensor, é o algoz
de uma respeitável parcela do nosso povo, massacrado
pela demogogia e pela insensibilidade de muitos dos
nossos governantes, esquecidos de que o homem públi
co tem que ser o exemplo de honradez e honestidade,
para que possa haver confiabilidade".

Estamos, portanto, nos solidarizando com os aposentados
e com os pensionistas deste País, e estamos certos de que
o poder Judiciário não lhes virará as costas, no momento
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em que tiver de decidir, em última instância, sobre matérias
pendentes.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente Sr" e Srs. Depu
tados.

O SR. JOSÉ SANTANA DE VASCONCELLOS (Bloco
- MG. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Deputados, há homens cuja competência profissional é
tamanha que passam a confundir-se com a atividade que de
sempenham, representando-a de maneira exemplar na socie
dade a que pertencem. Á simples menção de nome, ocorre-nos
a profissão a que se dedicaram com amor e entusiasmo, através
de anos de estudo e de trabalho. Pedro Aguinaldo Fulgêncio
é bem uma prova do que falamos: ao longo de 62 anos repre
sentou como poucos a imprensa de Minas Gerais, verdadeira
paixão a que se entregou no decorrer da sua longa vida. Expli
ca-se, assim, a emoção com que recebemos a notícia da sua
morte, em Belo Horizonte, no dia 23 de janeiro passado.
Poucos jornalistas terão recebido, na hora final, a justa home
nagem dos amigos e colegas que se despediram do Diretor
Geral dos Diários e Emissoras Associados em Minas Gerais.

Natural de Araçuaí, onde nasceu em 1913, Pedro Agui
naldo sentiu bem cedo a dura realidade de um dos bolsões
de pobreza do Vale do Jequitinhonha. Órfão de pai ainda
menino, viu-se, como o mais velho de onze irmãos, na contin
gência de assumir as enormes responsabilidades a que lhe
obrigava uma família pobre e numerosa. Os problemas, que
a um fraco pareciam invencíveis, a ele se mostraram como
desafio estimulante. Começou a estudar em Diamantina, para
onde regressava, após as férias escolares, em lombo de cavalo.
Transferiu-se depois para Belo Horizonte, formando-se em
Direito aos 23 anos de idade.

Antes, porém, já se deixara dominar por sua única e
verdadeira vocação - o jornalismo, em que se iniciara aos
16 anos, mal saído da adolescência. Toda a sua brilhante
carreira, Pedro Aguinaldo Fulgêncio construi-a na redação
do Estado de Minas, onde ingressou em 1929 e de onde saiu
para morrer. Passo a passo, cumpriu o moço jornalista todos
os estágios da profissão: repórter, redator-secretário, redator
chefe e, finalmente, diretor-geral. Amigo pessoal e homem
da estrita confiança do lendário Assis Chateaubriand, integrou
o Condomínio Acionário dos Diários e Emissoras Associados,
a cuja comissão executiva também pertenceu.

Foram 62 anos de exercício diário do melhor jornalismo,
ao longo dos quais Pedro Aguinaldo Fulgêncio se fez mere
cedor da admiração e do reconhecimento da sociedade pela
dignidade pessoal e pela competência profissional. Ameno
e cordial no trato com os colegas, não se afastava um milímetro
dos rígidos padrões éticos e funcionais que lhe norteavam
o desempenho da chefia. Assim, era a um só tempo querido
e respeitado, numa profissão e!ll que tamanhos são os fascínios
e as tentações que se está sempre exposto aos riscos de graves
oscilações éticas e até morais.

Nada mais natural, Sr. Presidente, Srs. Deputados, que
caráter dessa altitude despertasse o interesse do serviço públi
co. Ainda que jornalista por vocação e destino, foi Pedro
Aguinaldo diretor do Departamento de Administração-Geral,
do Departamento de Assistência aos Municípios e do Departa
mento Estadual de Informações do Governo de Minas Gerais,
além de diretor do Departamento de Administração da Prefei
tura de Belo Horizonte. Emprestou, dessa forma, o melhor
da sua competência às administrações de Mílton Campos,
Pedro Aleixo, Cristiano Machado, Bias Fortes e Américo
Renê Giannetti. Dirigiu, ainda, a Sociedade Promotora do

Desenvolvimento de Brasília, a Associação Cristã de Moços
e integrou o Conselho Diretor da Fundação Clóvis Salgado.

Não causam admiração, portanto, os emocionados elo
gios ao saudoso homem público feitos por intelectuais e políti
cos das mais diversas correntes ideológicas. É que Pedro Agui
naldo se sobrepunha às circunstâncias do momento na firmeza
quase obsessiva com que buscava a verdade e a justiça. Mais
do que grande jornalista, foi um cidadão exemplar; mais do
que um bom profissional, foi um modelo de correção e de
integridade, pela dimensão humana que revelava em tudo
que fazia.

Homem simples e modesto, talvez não tenha percebido
que se tornou parte da própria história de Minas Gerais, histó
ria que reportou nas páginas do Estado de Minas com tanta
coragem, competência e isenção. Se lamentamos a ausência
física do companheiro, consola-nos, Sr. Presidente, Srs. Depu
tados, a certeza de que Pedro Aguinaldo Fulgêncio continuará
vivo, pelo admirável exemplo de grandeza moral que deixa
para as gerações do futuro. Certos homens, já se disse, são
como as grandes árvores, só podem ser realmente medidos
depois que tombam. Pedro Aguinaldo foi um deles.

Muito obrigado.

O SR. FETTER JÚNIOR (PDS - RS. Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
este 17 de fevereiro representa o retomo dos Parlamentares
desta Legislatura para o segundo ano do exercício de seus
mandatos.

Muito embora esse período atípico de recesso parlamen
tar, já que concluímos trabalhos de 1991 quase às vésperas
do Natal e tenhamos sido convocados para um período ex
traordinário de 3 semanas durante o mês de janeiro, certa
mente o retorno a nossas bases eleitorais, a convivência diária
com amigos, familiares e conterrâneos e as discussões com
as lideranças municipais, regionais e estaduais, propiciaram
a todos nós uma oportunidade excepcional para avaliarmos
adequadamente a opinião pública e o sentimento da popu
lação.

Retornamos, pois, com as "baterias carregadas", e, tenho
certeza, com uma avaliação mais precisa e aprofundada da
realidade do País e uma "sintonia fina" em relação aos senti
mentos e dificuldades de quem nos delegou a missão de repre
sentá-los no centro das decisões nacionais.

Não resta a menor dúvida de que, com todos que conver
samos e em todos os lugares onde fomos, sentimos de perto
o tamanho da crise que o Brasil enfrenta. A falta de emprego,
a escassez de dinheiro, a recessão, os custos crescentes e a
inflação foram temas constantes de todas as conversas. Como
também o foram a Previdência Social, a saúde do Presidente,
a reforma ministerial, a ineficiência do Estado, a péssima
qualidade dos serviços públicos e a baixa remuneração do
funcionalismo.

Os mais diversos segmentos da sociedade brasileira en
frentam mais dias muito difíceis e a grande pergunta que
todos se fazem é se "estará valendo a pena?".

Valerá a pena enfrentar tudo o que se está enfrentando
e ao mesmo tempo verificar que a corrupção e a impunidade
campeiam, que a inflação não cede, e que, apesar de todos
os sacrifícios, a vida não está melhorando e não se tem indícios
seguros de que melhorará?

Valerá a pena trabalhar duro, ser honesto, pagar os im
postos, quando a realidade nos mostra que quem progride
é o sonegador, o corrupto e o aproveitador? De que adianta
contribuir para a Previdência ao longo de toda uma vida,
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se não se tem atendimento médico decente, nem a garantia
de uma aposentadoria condigna?

Sem dúvida, esses são questionamentos a que todos nós
fomos submetidos durante o "recesso parlamentar" .

O sentimento nacional hoje irradia preocupação, dúvida,
descrença, desconfiança e descrédito, além de uma sensação
muito grande de insegurança quanto ao futuro, o que é agra
vado pelas enormes dificuldades do presente.

O País está perplexo, machucado e insatisfeito.
Há algum tempo - em 12-8-91 -, tive a oportunidade

de, neste plenário, em outro pronunciamento, analisar a reali
dade nacional e o Governo Collor.

Naquela ocasião afirmei que, após sucessivas "ilusões"
(diretas-já, Constituinte, Plano Cruzado, congelamentos, elei
ções diretas para Presidente, Plano Collor, etc), o povo brasi
leiro vivia uma grande desilusão. E usava a imagem de que
a situação era semelhante à de um indivíduo que tivesse passa
do por sensações de euforia e de sonho em função de um
"porre" e que agora estava enfrentando as conseqüências de
uma "ressaca" no dia seguinte.

Acredito que a imagem utilizada continua válida.
Parece-me que depois de tanto tempo acreditando "no

país do futuro" , na demagogia, na conversa fácil e nas promes
sas, o povo brasileiro finalmente começa a olhar para nossa
realidade sem as lentes cor-de-rosa que durante tanto tempo
lhe conveceram a usar. E sente na pele as conseqüências da
"ressaca", pois a ilusão de ontem é a dor-de-cabeça de hoje.
Mas é também o preço que se tem de pagar para aprender
a controlar tanto a bebida quanto as ilusões.

Acredito ainda que a mesma figura de linguaguem pode
ser utilizada para analisar o Governo Collor. Este se iniciou
também em clima de euforia, lastreado na mobilização de
uma campanha presidencial após tantos anos e na consagra
dora vitória com mais de 35 milhões de votos.

Embriagado pelo sucesso, ousou inventar, tentar, fazer
um governo diferente. Confiscou, congelou, contingenciou,
privatizou, demitiu, colocou em disponibilidade. Tudo passou
a ser questionado e"questionável, desde o monopólio do petró
leo, a reserva de mercado, o sistema tributário, até as questões
com que a maior parte dos brasileiros nem se preocupava,
como a gestão dos portos e o endividamento dos Estados
e Municípios.

Inseriu na ordem do dia termos até então inexpressivos
no vocabulário corrente nacional como: déficit público, mo
dernidade, competitividade, liberalismo, desindexação, parla
mentarismo, integração no mercado internacional, retocolite
ulcerativa. Inovou em palavras e siglas: marajás, imexível,
UFIR, TR, "bateu levou" , soft, PC. Enfim, mexeu em nossas
cabeças e abalou convicções arraigadas.

Mas, passados quase 2 anos, veio a "ressaca". E ela foi
proporcional à embriaguez, com Canapi, bicicletas, fraudes
na Previdência e tudo o mais que temos acompanhado.

O Governo, assim como o povo, parece ter descoberto
que as ilusões não são eternas e que cobram caro quando
se dissolvem, passada a euforia.

Temos, assim, de um lado, um povo sofrido, amargurado
e descrente dos que o governam: crítico da situação do país,
bem menos tolerante, impaciente quanto à impunidade, recla
mando e cobrando. De outro lado, um Governo que, ao que
tudo indica, se dá conta da sua fragilidade, de sua falta de
base parlamentar e de apoio popular.

Essa situação - certamente negativa para muitos - pode
representar, no entanto, uma possibilidade única na vida na-

cional de podermos olhar de frente nossos problemas e buscar
soluções para problemas crônicos. Tudo vai depender da com
petência política do Governo em reformular sua atuação e
da capacidade do Congresso Nacional em assimilar esta nova
realidade e, s'êm radicalismo, desempenhar sua missão.

Nestes dois anos o Governo Collor modificou-se bastante.
Do "bateu levou", do confronto com o Congresso, das solu
ções "milagreiras" e imprevisíveis e da composição inicial
do Ministério restam poucos vestígios. Tampouco já não mais
se editam medidas provisórias a cada semana. Além disso,
embora persista em seu "ideal reformista", traduzido no Plano
de Reconstrução Nacional e no "Emendão", bem como em
projetos de lei em tramitação no Congresso Nac\(~mal, parece
haver mais disposição para o diálogo e para a busca de alterna
tivas ao que deseja realizar.

A recente reforma ministerial também transmite este re
cado à sociedade, e à imprensa tem registrado a maior densi
dade e maturidade da atual equipe do Governo.'

Cabe, agora, também ao Congresso Nacional, adaptar-se
às exigências de novos tempos.

Retemperados pela "volta às bases" que o recesso permi
tiu, revigorados pela quebra de rotina e sensíveis aos reclamos
da opinião pública e às transformações que se operam no
Governo, precisamos, nós também, reciclar nossa atuação,
de modo a recuperarmos a confiança da população e colabo
rarmos na tarefa de superação das atuais dificuldades.

Para isso, é preciso definir prioridades, promover o enten
dimento, buscar alternativas e, sobretudo, agilizar a trami
tação de matérias. Temos, sobretudo, que demonstrar à socie
dade brasileira nossa capacidade de interpretar seus senti
mentos e de encaminhar soluções.

Este, sem dúvida, poderá ser um ano em que o Congresso,
ao assumir plenamente o papel que lhe cabe perante a Nação,
terá condições de recuperar sua imagem pública e, acima de
tudo, de ajudar o País a recuperar a esperança, a auto-estima
e retornar ao caminho do progresso e da prosperidade.

Que este retomo do recesso signifique uma nova postura
desta Câmara e deste Congresso, conforme é o desejo da
sociedade brasileira e uma exigência do momento nacional.

Mas, além dessas, questões nacionais, há outros temas
que também pretendo abordar neste pronunciamento na rea
bertura dos trabalhos desta Câmara dos Deputados e, 1992.

Aproxima-se a colheita da safra de verão e, da mesma
forma que no passado registramos a satisfação dos agricultores
com a nova postura do Governo Federal em relação à produ
ção de grãos, cabe-nos neste momento registrar um alerta
às autoridades sobre algumas das questões que afligem a pro
dução primária nacional.

Um primeiro ponte a destacar são as preocupações em
relação à comercialização, pois o crescimento da produção
trouxe, como conseqüência, uma redução nos preços de vários
produtos, inclusive com valores abaixo do preço mínimo esta
belecido pelo Governo Federal. Nesse sentido, enfatizo ao
Executivo a tomada de decisões que garantam a renda do
setor primário, através de medidas que não penalizem os con
sumidores, mas disciplinem o mercado agrícola.

Trata-se, Sr. Presidente, da concessão de PRE-EGF
("bônus colheita"), da revisão dos preços mínimos, para que
estes não fiquem abaixo do custo de produção, e da concessão
de EGF em volume suficiente a fim de que não ocorra uma
superoferta na hora da colheita, aviltando os preços ao produ
tos e deixando nas mãos de intermediários o controle do abas
tecimento nacional.
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Quanto ao setor primário, é oportuno alertar o Governo
sobre a necessidade de se voltar a destinar recursos para o
financiamento da atividade pecuária, tanto para leite quanto
para carne, pois é inadmissível a baixa produtividade praticada
por esses setores em relação a padrões internacionais.

O Brasil também precisa da proteína animal e tem condi
ções não apenas de abastecer seu mercado interno, mas, inclu
sive, de se tomar um grande fornecedor internacional. Para
isso, no entanto, tem de aumentar sua produtividade, o que
requer financiamentos, uma política de estocagem e a adoção
de tecnologias que estão disponíveis, precisando de estímulo
à sua adoção. Por que não reativarprogramas como o Condepe
e o Prodepe? Por que não financiar a estocagem de leite
em pó, de modo a não precisar importar produto na entres
safra?

Ainda em relação ao setor primário, cabe uma sugestão
ao Governo: que, além do financiamento para a aquisição
de máquinas novas, através do Finame, se financie, também,
a recuperação de máquinas usadas, uma vez que os pequenos
e os médios produtores não têm condições, no momento,
de enfrentar o preço do maquinário novo.

Nesse caso, com menos recursos, se teria condições de
beneficiar um número bem maior de produtores e, assim,
melhorar ainda mais a produção e a produtividade das safras
vindouras.

São estas, Sr's e Srs. Deputados, algumas pinceladas da
quilo que ouvimos no interior do País em relação à produção
primária.

Mas, passando a outro assunto, tive a oportunidade de
ouvir dos mais diversos segmentos sociais sua impressão sobre
outro tema da maior importância para o futuro institucional
de nosso País. Trata-se da antecipação do plebiscito e da
revisão constitucional sobre forma e sistema de governo.

Verifiquei, então, que a partir da nossa Proposta de
Emenda Constitucional n9 8, de maio de 1991, foi-se consoli
dando a percepção de que o dia 21 de abril de 1993 é o
momento mais adequado para a realização da consulta popu
lar. Esta, aliás, foi a conclusão do eminente Relator da Comis
são criada para apreciar o assunto nesta Câmara, Deputado
Roberto Magalhães, o que muito alegra este Deputado de
primeiro mandato, que foi quem apresentou e defendeu esta
data no Congresso Nacional.

Espero, no entanto, que S. Ex' adote também nossa pro
posta quanto ao período da revisão constitucional. Propô-la
para ocorrer entre outubro de 1992 e abril de 1993, significSlrá
dificultar a sua realização, porquanto ocorreria simultanea
mente ao esforço concentrado de fim de ano, em especial
para votação da lei Orçamentária. Além disso, coincidirá com
Natal, férias e carnaval e invadirá 1994, que será um ano
eleitoral difícil, pois serão renovados todos os mandatos esta
duais e federais.

Por fim, quero registrar o interesse que tenho observado
pela discussão mais racional do parlamentarismo como sistema
de governo, o que me enche de esperança de que o povo,
ao votar no plebiscito, possa escolher este sistema que repre
senta uma opção mais democrática, participativa, transparente
e adequada à nossa realidade social.

Como disse anteriormente, esse período do recesso foi
pródigo em conversas e contatos e, em conseqüência, foram
muitas as idéias, sugestões e críticas que tivemos a oportu
nidade de recolher, o que, acredito, deva ter ocorrido com
todos os demais Parlamentares. Foi, ainda, um período rico
de atividades, quando me foi possibilitado participar de ges-

tões para a solução de questões que afligem a população,
a qual tento bem representar neste Parlamento.

Nesse sentido, não posso deixar de registrar minha satisfa
ção por duas conquistas alcançadas: a) de um lado, a revoga
ção, pelo Ibama, da proibição da captura do camarão na Lagoa
dos Patos, o que viabilizou a atividade dos milhares de pesca
dores artesanais daquela região e reativou a indústria do pesca
do; b) de outro, a edição da Deliberação Normativa n9 303,
da Embratur, que reconheceu a potencialidade turística de
15 Municípios da região que represento, abrindo novas pers
pectivas de ação, especialmente em função do Mercosul.

Para concluir, Sr. Presidente e Srs. Parlamentares quero,
mais uma vez, registrar minha satisfação pelo reinício dos
trabalhos parlamentares e manifestar minha esperança e con
fiança de que esta Câmara vai saber estar à altura das exigên
cias do momento e das aspirações da nossa sofrida população.

O SR. EDUARDO MOREIRA (PMDB - SC. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~S e Srs. Deputados,
estamos todos voltando de nossos Estados de origem, onde
passamos às últimas semanas de recesso parlamentar. Agora,
na reabertura dos trabalhos legislativos, cada um pode traçar
um paínel da situação real em que se encontra cada comuni
dade. O Líder do meu Partido, o PMDB, na Assembléia
Legislativa de Santa Catarina, Deputado João Mattos, fez
um pronunciamento ontem, do qual vou extrair partes, traçan
do um perfil que sintetiza, com objetividade e clareza, a situa
ção em que se encontra Santa Catarina.

O ano de 1991, em Santa Catarina, foi um ano atípico,
de ocorrências inéditas. Tivemos a maior greve do funciona
lismo público de Santa Catarina. A única que paralisou os
Três Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) simultânea
mente. Tivemos ainda a mais longa greve no setor de saúde.
A mais trágica do magistério e a desagregação total dos servi
ços elementares e básicos da saúde e da educação. Isso para
não falar na agricultura.

Fala-se na maior safra de grãos do Estado e isso não
é mentira. Mas ao tentar creditar-se isso ao Governo, entra-se.
no terreno das falácias enganosas. A safra tende a ser recorde
em todo o País muito mais pelo esforço dos próprios produ
tores e pelo clima propício. Portanto, rezemos a Deus, a,grade
cendo-Ihe, e não aos governos ou governantes.

Na saúde, os hospitais estão fechando suas portas o povo
necessitado, sem remédios, sem médicos, sem instalações nem
equipamentos.

Na educação, a promessa de vagas para todos não se
cumpriu. Ficou apenas na promessa. Faz-se propaganda da
reforma das escolas - a maioria delas em Florianópolis 
mas não se garante a vaga. Quantas de nossas crianças e
jovens permanecerão do lado de fora da sala de aula? E até
quando?

E o que dizer da imagem do meu Estado, Santa Catarina,
além de suas fronteiras e mesmo lá dentro?

Todos sabemos, com fartura, que repercussão nos foi
reservada em virtude do conflito da polícia com os nossos
aposentados de Criciúma. Eu estava lá. Acompanhei os apo
sentados e presenciei, estarrecido e chocado, a truculência,
a selvageria, a insensibilidade com que eles foram tratados.
Meu Deus, a que ponto chegamos! Cidadãos decentes, que
estavam e estão lutando pelos seus direitos, foram tratados
como bandidos, da forma mais vil e desumana possível.

Por mais explicações que se dê, pagando notas oficiais
com dinheiro público nos principais jornais do País, jamais
se terá uma argumentação convincente o bastante. Até porque
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ela não existe e o sangue dos idosos, dos nossos velhinhos
agredidos, foi um argumento forte demais. Já se falou em
responsabilidades de elementos políticos, mas a nota oficial
do Governo de Santa Catarina evitou declinar-lhes os nomes,
talvez para ficar no imponderável, por carência de provas
e sob o risco do ridículo.

O Governo, pelo que se viu, teve o cuidado de não assu
mir o que quis acusar. O Governo - este Governo que fof
eleito democraticamente para, entre outras atribuições, zelar
pela segurança dos cidadãos - não vacilou em bater em velhi
nhos indefesos. Se teve coragem para tanta atrocidade, é de
se questionar o que não faria se os manifestantes fossem mais
jovens. É estarrecedor constatar isso. Apesar de tudo que
aconteceu, a sociedade continua esperando a punição dos res
ponsáveis. Este episódio não pode passar em branco, ficar
,como está. É indigno, aético, desumano e atroz o que acon
teceu e por isso se espera uma resposta a altura.

Sr. Presidente, Sr!' e Srs. Deputados, não queremos que
1992 'repita 1991. Pelo bem da nossa Santa Catarina e da
nossa gente. Para tanto, confiamos que o nosso Estado'tenha,
em 1992, seu sistema de saúde recuperado e funcionando.
Que a educação finalmente entre nos eixos. Que a agricultura
receba o apoio merecido e tão esperado. Queremos também
o funcionalismo público satisfeito com seus salários e suas
perdas recuperadas plenamente.

Embora acreditando na recuperação verdadeira da nossa
Santa Catarina, como Deputado Federal, permaneceremos
vigilantes, acompanhando pari passu os caminhos adotados
e conferindo sua aplicação. Continuaremos não permitindo
ou aceitando a passividade, a negligência, o erro, a desídia
ou a má-fé eventual.

Era o que tínhamos a dizer.

O SR. EVALDO GONÇALVES (Bloco - PB. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr, Presidente, Sf" e Srs. Deputados,
no decorrer deste ano de 1992, assinala-se o transcurso do
centenário de nascimento do grande paraibano Francisco de
Assis Chateaubriand Bandeira de Melo, nascido na cidade
de Umbuzeiro, no dia 5 de outubro de 1892.

Trata-se, inegavelmente, de um dos nossos brasileiros
mais bem dotados de inteligência e talento para as letras,
destacando-se desde o início dos seus estudos, como um valor
humano de dimensões intelectuais incomuns. Na Faculdade
de Direito do Recife destacou-se como estudante e, logo em
seguida, como professor universitário, conquistando com lou
vor, por concurso público, a cátedra de Filosofia do Direito.

Não se contentando com as limitações das salas de aula,
ingressou no jornalismo, seu grande campo de ação, e percor
reu, nessa atividade, todos os caminhos. Foi repórter, corres
pondente no exterior, editor, e, finalmente, empresário de
jornal, sendo responsável, em pouco tempo, pela consolidação

. da maior cadeia de jornais, emissoras de rádio e TVs do
País, os Diários e Rádios Associados, que não conheceram
fronteiras geográficas no Brasil.

Sua genialidade ninguém contesta. Seu dinamismo em
preendedor é reconhecido por todos. Sua capacidade de traba
lho não foi excedida por quem quer que seja. Prestou serviço
sem conta ao País, inclusive no Parlamento brasileiro, como
Senador da República.

O Jornalista Assis Chateaubriand, como ficou conhecido
aqui e no exterior, fez escolas no jornalismo, e foi pioneiro
na comunicação social, implantando, inclusive, a primeira es
tação de TV, no Brasil, a televisão Tupi. Criador de museus
de arte e incentivador da aviação civil, no Brasil, Assis Cha-

teaubriand, o paraibano ilustre de Umbuzeiro, é uma dessas
inteligências privilegiadas e vulcânicas que não aparecem com
freqüência. Não diríamos meteóricas, dado o caráter perma
nente de sua obra, que resistirá certamente às naturais dificul
dades do tempo e de sua ausência no nosso meio, sempre
lamentável.

Em função de tudo isso, Sr. Presidente, requeiro a V.
Ex', cumprindo as formalidades regimentais, o seguinte:

19 que sejam transcritos nos Anais desta Casa
os documentos publicados pela Academia Paraibana
de Letras, em recente publicação, sobre o Doutor Fran
cisco Chateaubriand Bandeira de Melo, bem como o
discurso pronunciado pelo Jornalista Josélio Gondim,
por ocasião de sessão extraordinária daquela casa das
letras paraibanas;

29 Que seja deferida pela Mesa a realização de
uma sessão extraordinária da Câmara dos Deputados
em dia e hora previamente concertados para que o
Poder Legislativo deste País preste ao jornalista Assis
Chateaubriand as homenagens que o Brasil lhe deve,
em função dos serviços prestados à Nação.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ORA
DOR:

POSSE DE ASSIS CHATEAUBRIAND
DISCURSO DO NOVO ACADÊMICO

Essa cadeira, senhor presidente e senhores acadêmicos,
pela essência animada dos seus vários detentores, traduz o
que pode haver de menos adequado do ritmo das Academias,
como guardas da tradição, senhores do metro e rainhas da
medida. Ela é um paiol de pólvora, perpétuo como o raio
no firmamento. Thomaz Antônio Gonzaga, anda saturado
no lirismo da sua poesia arcádica do enxofre da rebelião dentro
dos porões de Vila Rica. O vate, se não exprime uma revolução
em marcha tem, contudo, o odor do que hoje se poderá chamar
uma "conspiração fria". Frustro, a costa d' Africa é o seu
desenlace ainda mais álgido que o exílio da pátria e a distância
da mulher amada.

Silva Ramos, gramático, de maço e mona, fino escritor
da língua, tradutor feliz de Reine, era um explosivo. Brigava
para quem o desafiasse. Era indócil com os provocadores.
Andava às turras com os adolescentes insubordinados no Ex
ternato Pedro 11. Não só gostava de lidar, como também
aceitava as rixas que lhe eram trazidas por estúrdias de estu
dantes, e galo valente, levantava a crista e vinha para o terrei
ro. Cisava aí, o bravo e ilustre professor, a quem o convívio
com Portugal e os Lusiadas, propiciou, ao lado de um elegante
sentido da pureza da língua, a capacidade de pelejar pelo
que ele julgava o seu dever, a sua honra, o seu direito.

Com Alcântara Machado, mantive uma convivência que
durou, do ano que aqui cheguei até a sua morte. Afrânio
Peixoto, seu amigo, m'o apresentaria certa tarde, na Avenida
Rio Branco. Nada menos de 23 anos mais tarde, com Roberto
Simonsen e outros, fundávamos a Escola de Sociologia e Polí
tica, de cujo Conselho Administrativo ufano-me de ser diretor,
em substituição de Afrânio Peixoto. Seu filho, Antônio, mor
reu diretor do nosso Diário da Noite, carioca. Alcântara Ma
chado, apreciava comigo, há muitos anos, o papel do Tietê,
que eu vejo cada dia maior, no quadro geográfico da natureza
econômica do Brasil. Da grande estrada viva, aberta, ao trans
porte das bandeiras, isto é, o Tietê, dizia Alcântara Machado
que era o maior dos paulistas, até porque não pretere ninguém.
Seu rival, suponho, será Nossa Senhora da Aparecida, mas
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essa chegou boiando, faceira, entre lírios, na bacia de outro
rio, grande como o Tietê porém híbrigo. O Paraíba bate às
portas de três casas, não é só paulista. E um bandoleiro pérfi
do. Não ama ninguém. Vêde o ciúme que da terra paulista
tem o Tietê. Não a larga nunca. Corre sempre dentro da
área do território de São Paulo. O Paraíba ama três terras.

Suave, não falando, mas sussurrando, distante das multi
dões, fechado, sempre hermeticamente fechado, o clima espi
ritual e político de Alcântara Machado era um contraste com
o daquela natureza tépida, aparentemente macia, da garoa
paulistana. O veludo que tinha na alma para os amigos, trans
formava-se em urtiga para os adversários. Quando se vinha
de Armando Salles, fascinante na elegância dos ademanes
de um europeu, de um supercivilizado, de um Jacinto, sufo
cado pela exuberância tropical dos seus contemporâneos, e
se desembarcava em Alcântara Machado, e que se notava
a oposição dos temperamentos que renhiam dentro do Partido
Constitucionalista. Nosso presidente da Escola de Sociologia
de São Paulo, dentro de um clã partidário, ele e os seus
inconfidentes, que nas mesmas fileiras militavam, constituiam
um pelotão em rebelião constante. Os fermentos que traziam
para emulsionar a vida daquela maloca guianaz, davam preci
pitados que os colocavam em constante fricção com os outros
companheiros da sua agremiação cívica. Alcântara Machado
era um galho viçoso do jequitibá perrepista. Ali dentro, sob
a I República, não vivia satisfeito. Resmungava. Seus compe
tidores domésticos, na nova ordem partidária, a que surgiria
após o colapso militar de 9 de julho, emanavam do Partido
Democrático. Reivindicando uma larga dose de liberdade inte
lectual, no seio desse grêmio, Alcântara Machado agia dentro
dos seus muros, soprando um mistral quente, no gênero da
quele a que Augusto levantou altares. A ventania que man
dava do peito, sacudia as vergas da nau-menina, recém-saída
dos estaleiros da revolução. De noite, a tempestade acendia
o santelmo nos mastaréus do barco, cujo bojo a todos acolhia.
Eram os "fantasmas" da conspiração branca de Alcântara
Machado. Tendes aí a terceira figura de conspirador da ca
deira.

Rondam ainda pelo Rio e São Paulo, dois dos seus "espec
tros" da meia-noite: os Srs. Motta Filho e Horácio Lafer.

A rotina desse clima celerado da cadeira de Gonzaga,
como não poderia deixar de corresponder a Getúlio Vargas,
alma de conspirador e têmpera de subversivo, unha e carne
com Gonzaga, e a fila dos endemoninhados que o sucederam
na cadeira, da qual o vate mineiro e o patrono? As cadeiras
de Pedro Botelho de Vargas, do satânico Vargas, do demo
níaco Vargas, são, portanto, inseparáveis da cédula de insub
missão civil e literária, armada nesta cadeira. Não são senão
"outlaws", fora-da-lei, os ocupantes do posto do enamorado
de Marília. Sento-me aqui, senhor presidente, tremendo, eu
que me considero uma coluna da ordem, um amigo da ordem,
um amigo da legalidade. Care, never extreme care, dizia Brum
mel. Mas eu, pelo contrário, estou tomando cautelas excepcio
nais, ao fixar os precedentes que me legaram os antecessores.

Um benigno destino quis, que me fizessem comendador,
portanto condecorável, e, a seguir, que me visse induzido,
por um secreto e ambicioso instinto, a bater às portas da
Academia, a declarar à companhia, que, sendo condecorável
era, outrossim, "academizável", na expressão banvilesca.
Tende a segurança de que nunca fui inimigo da Academia
ou dos acadêmicos. Mário Alencar, Miguel Couto, Alfredo
Pujol, diziam isso. Mas não puderam prová-lo. Fugi de maio
res experiências com a Academia por entender que a uma

sensibilidade de paraibano não iam a vossa ordem e a vossa
disciplina. Eis tudo. Pensavam aqueles amigos que Capistrano
é Pedro Lessa não me queriam ver acadêmico. Também não
é verdade. É certo que ambos, falavam mal da Academia
para mim e para o público em geral. Diante, porém, de quem
poderia deter-se a veia de polemista daqueles dois tempera
mentos de provocadores, daquelas línguas venenosas que Sa
tanás para aqui despachou, como embaixador do Inferno na
Terra?

Confere-me a Academia a maior de todas as honras e
a mais cara de todas as glórias. Quando se recebe na Compa
nhia um paraninfo como o Professor Anibal Freire, ganha-se
uma graça. Fostes comigo infalíveis, infalíveis e divinos. Pois
a graça não é um dom celeste? Há quarenta e quatro anos,
o Professor Ambal Freire tinha duas cátedras em Recife: a
cadeira de Professor da Faculdade de Direito e o posto de
diretor do Diário de Pernambuco. Uma e outra ele as exerda
com um talento irresistível e uma atração e uma têmpera
de caráter raros. Fora difícil dizer qual era maior, se o jorna
lista ou o mestre de direito administrativo e de economia
política, pois de tal forma consumada era a sua vocação para
ambas as tarefas. Em 1911, na Câmara Federal, surgiu uma
relação que Carlos Peixoto me declarou, foi a maior do seu
tempo. Nascia, nesta cidade, um parlamentar com a aUure,
a cultura do espírito, a técnica de oratória, a segurança na
tribuna, o gosto pela liberdade, que o fizeram emular com
os completos que tem tido o país, ao serviço das instituições
livres. Depois, Ministro da Fazenda, que trouxe a libra ester
lina a 24 cruzeiros, juiz da Suprema Corte, com votos lumino
sos, diretor do Jornal do Brasil, a carreira do nosso mestre
Professor Aníbal Freire e uma tão vigorosa marcha para a
imortalidade que, quando a Companhia chancela o voto cole
tivo, já repousava ele no seio amável dos deuses.

Escolhestes para suceder o fundador do Estado Novo
um antigo professor de Direito Romano e um propagandista
das distribuições representativas. Fostes, nessa linha de condu
ta, fiéis à memória de Getúlio Vargas. Como ele, seguistes
a regra dos contrastes.

Acrédito que a Academia me elegeu como quem busca
uma natureza de equilíbrio para tirar o demônio que há mais
de cinqüenta anos ronda esta cadeira. De quantos pecados,
cometidos em minha longa carreira de jornalista, não me peni
tencio agora! Espero que a ordem, uma ordem objetiva, venha
imperar daqui por diante, no posto que ocupo, em vossa com
panhia. A barulhenta memória dos que aqui se sentaram,
será compensada por uma tranqüilidade de lago suíço, à qual
me vejo recolhido na fraternidade das aspirações que comungo
com a Academia e seus leais servidores. Tende a certeza de
que trouxestes para o vosso grêmio uma índole da Regra
e do Método, disposta a proscrever dos seus trabalhos, aqui
dentro, como lá fora, o quanto não contribuir para acrescer
o vosso cabedal de fidelidade e de observância às leis da
ciência, das instituições, da vida, da sociedade e do céu. Está
morto o último companheiro revolucionário Getúlio Vargas.
O pecado original do conspirador Gonzaga foi resgatado. O
mal cria o bem, digamos em termos goetheanos.

Desse bem recuperado, sou o primeiro beneficiário.
Aquele que cai morto pelas próprias mãos em virtude de
um ideal, propicia com seu sofrimento, uma integração nossa,
num plano superior de espiritualização.

Aqui vim apenas para bosquejar o perfil de Vargas, espe
rando que outros tomem o tosco retrato de hoje, como ponto
de partida para escrever os livros definitivos que, à luz de
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melhores observações e de outros ensinamentos, lhe deverão
ser consagraçlos.

Se eu tIvésse tempo, se os lazeres da minha faina de
gerente dejornais, rádios, revistas, televisão, fazendas agríco
las com as suas técnicas tão diversas e suas formas de atividades
intelectuais e sociais tão variadas, tentaria dois livros: um
sobre a Escola do Recife, com o seu germanismo presunçoso
e as suas gaforinhas desabridas, e outro sobre os dois consu
lados de Vargas - o que vem de 30 a 45, e o outro que
parte de 51 e se submerge em 54.

Estas páginas, senhor presidente, foram escritas quase
todas na Riviera. O resto compus em Dakar e no Rio. Andei
por três continentes para interpretar o último dono desta cadei
ra. Fui a Nice respirar o claro ozona da ambiência mediter
rânea. Não seria possível tratar de um bárbaro filho também
daquele mar de tão fina espiritualidade, sem ver Ulisses. E
eu fui ver Ulisses, o companheiro inseparável daqueles que
exercem o seu metier de roi com a virtuosidade do equilibrista
helênico.

Não era Vargas somente a América Latina e a Rússia,
Minas e o Rio Grande. Seu tato, a su'a finura, as suas manhas,
a sua solercia de gato, a sua sedução o identificam muito
com o Rei de Itaca.

Seu charme que emanava da sua pessoa era irresistível.
Quando queria, era-lhe fácil envolver-nos dos efluvi9s da sua
sedução e subjugarnos. Em outros,.o poder de fascinar exigiria

, um jogo mais artificial. Nele não havia úm esforço de amabili
. dade, senão aquela elegante volubilidade que punha nas con

versas, ora ferindo um ponto, ora outro, conforme aqueles
que faziam a sua roda. ,

Vargas é o ser mais estranho e sobre-humano que teve
até hoje a galeria dos homens de governo latino-americana.
Com ele nos poderemos permitir a muitas combinações. Ar
mando Salles já preso, no Rio, em casa, em 37, sustentava
na noite do 18 de Brumário Getuliano, perante, mim, uma
opinião que ele nunca mais negaria: "Vargas é um homem
inteligente". O vencido reconhecia no verdugo da sua causa
a pujança intelectual que dele dimanava, Vargas tinha de
Pédro II e de Floriano; de Sarmiento e de Facundo; de Mauá
e das forças telúricas do índio ciumento, que olha de través
o branco civilizado. É tolerante e intolerante; gosta dos ricos
e dos pobres, e, fazendo política socialista, não tem constran
gimentode freqüentar os ricos e de sentar-se à mesa deles;'
a fim de melhor experimentar a técnica de demoli-los. Enxu
dioso e plácido, enganava o que lhe tomava a gordura como
indicativo do bonacheirão. Espicaçado, ó ginete cavalheiresco
dopampa arremetia com fúria de javali.

Fixe-se bem este traço da índole de Vargas; ele era um
emotivo, um sentimental, sujeito a cóleras súbitas, como nos
outros.Somente que sabia dominar-se. Não explodia; porque
se refreava, calando. Uma noite, disse-me no Guanabara,
em 34:

- "Estes gauchos aqui chegam e desabafam, dizendo
impertinências. Depois vão-se embora, e eu fico de noite sozi
nho com um "corno" na boca". Esta é uma expressão gaúcha.

Para estudá-lo um décimo, é preciso tê-lo praticado, como
o pratiquei, exaustivamente, todos os dias quase, entre 24
e 27; e menos muito menos daí por diante, mas o bastante
para co! ,nuar a encontrá-lo a personalidade mais rica de
contraste, o maior diferenciado, dentro do seu próprio quadro
pessoa), que se pode imaginar. Falando de Getúlio Vargas
é indispensável tanto sair'do Brasil como mergulhar no Brasil;

. ter os pés em nossa terra, como perlustrar a dos outros, enca·

deando-o tanto na própria vida quanto na daquelas criaturas,
com os quais conviveu, desde a mocidade e que guardarão
sinais indeléveis em sua individualidade, do seu contato pelo
resto da existência a fora.

Vargas aparece no cenário do Brasil em um momento
de rebelião geral do mundo. Vinham os laboristas de terminar
a sua primeira experiência, na Inglaterra, fazia pouco mais
de um qüinqüênio. Roosevelt virá, em 33, revolucionar a
estrutura econômica dos Estados Unidos, martelando-lhe o
capitalismo industrial com uma truculência só comparável a
d~s russos soviéticos. Na Espanha, os republicanos terão de
posto o rei Hitler e Mussolini faziam, um e outro, governo
de massas, com ideologias populares. O khan Tártaro Stalin
insistia em debilitar a sociedade capitalista no quadro selvagem
da escravidão russa.

Um provinciano da fronteira guaricho-argentina, surge
dispostq a quebrar o tipo clássico dos presidentes mineiros
e paulistas. Recusava-se ser liberal e tampouco democrático.
Vinha .decidido a estrangular os racionários. Tinha o espírito
malicioso de um Voltaire e agia em política com o sadismo
aristocrático de César Bórgia. O golpe político de 37 é um
fragmento do "Belíssimo Engano", de Sinagaglia. Afetava
maneiras de viver, de sentir, de reagir inéditas no panorama
político do país. Misto das duas paisagens, a quixotesca e
a do escudeiro, soberbo e humilde, anjo e demônio, Vargas
mostra desde logo que tínhamos de emigrar do clima paulista
e' mineiro que até então se respirava no Catete. Solitário,
introvertido, impenetrável, vivendo dentro de si mesmo, suas
duas instãncias, a primeira e a última, eram Deus. Criou,
para isolar-se, defesas naturais, que dariam a configuração
de um contemplativo oriental. Viu:se, ao cabo de certo tempo,
que o pampa intérmino, com a sua monotonia de steppe sibe
riana, principiava no Flamengo.

A"RússÍa aparece igualmente com ele, na forma de uma
legislação obreira avançada, como também fragmentos de By
zâncio, na sua finura, na sua casuística, na sua furberia para
despedaçar certos postulados de ordem e de lei individua
lísticos, que ele se dispunha a levar a cabo, no ímpeto de
um "Sturm un Drang", para nós desconhecido.

Ao lado disto, um europeu, dotado de rígido senso das
cousas. Com o vago, o impreciso de certas inovações, o líder
novo derramava tesouros de "sachlickeit." Era claro, objetivo,
místico e elementar.

Quando redigi "O Monstro", a única criatura deste país
que não se impressionou com o artigo foi ele, disse a amigos
que o havíamos escrito juntos, em Ponta Grossa, e era a
verdade. Toda a matéria-prima da sua contra-conspiração em
Porto Alegre, ao lado daqueles dois querubins, o general
Gilde Almeida e o general João Simplício, seria ele, ele e
mais ninguém, que me fornecera dentro do seu trem de campa
nha, "no Paraná. Getúlio Vargas logo enxergaria, desde o pri
meiro instante, que "O Monstro" era dirigido contra o seu
ministro Oswaldo Aranha, para abater o poder político mo
mentâneo desse caudilho, e, ipso facto, diminuir a pressão
das pequenas patentes subordinadas ao outubrismo, no seu
governo, contra nós que fôramos a parte civil da jornada.
Era preciso' dar um banho turco em Oswaldo Aranha para
tirar-lhe substância, q'ue ele estava politicamente gordo, ceva
do. Levamo-lo a um banho de 39 graus. Vargas achou esplên
dida a idéia. Até porque no dia sf:guinte ao da publicação
de "O Monstro", toda gente ficou satisfeita por constatar
que ele não viera a reboque de ninguém, para derrubar a
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República Velha. Era Vargas um gênio de iniciativa, como
Aranha.

Mas "O Monstro" encerra uma novidade para Vargas,
traz um mistéiro que ele busca, por todo preço desvendá-lo.
E para isso me convidaria, quatro ou cinco dias depois, a
visita ao Catete. Quem contou ao autor que ele fora o espírio
mais imbuído de Nietzsche no Rio Grande do Sul. Ao esqui
var-me de lhe revelar a fonte, insistiu, brando, mas firme.
Eu lhe disse: o gal. Flores da Cunha. - "Pensei que fosse
o João Neves, o Colar ou o Mauricio", replicou. Efetivamente
será visível por todos os aspectos da influência do filósofo
germânico em sua formação política.

Desastre fora tentar definir natureza da opulência espiri
tllal de Vargas num conceito qualquer, por mais largo que
fósse. A nossa geração e quiçá a futura, se haverão apenas
ao mister de assistir à decantação dos atos e dos gestos do
homem superior, com as suas ações santas, de apóstulo social
e as faculdades malditas de demônio político do seu tempo.

A Academia irá permitir que eu não tente a insensatez
de desumanizar Vargas. O ,seu inumano é que é a delícia
das delícias. Aquele que sucumbisse a uma tal tentação só
lograria amputá-lo e diminuí-lo. O que há de sedutor em
Vargas é precisamente o bárbaro. Impõem-nos desse modo
tratá-lo o culto da inteligência, o respeito da razão e a fuga
ao paradoxo. Ele não é anjo nem fera, racional ou irracional,
mau nem bom, tolerante nem intolerante. Considerada a or
dem de valores em que o deveremos situar, Vargas é o caso
de intelectualismo mais atrevido que ainda viu o cenário polí
tico e espiritual do Brasil, no hedonismo brutal das suas preo
cupações, e na vulgaridade da "table d'hôte" dos seus manja
res habituais.

A riqueza de Vargas é que não havia um s6 Vargas.
Há variados, específicos e numerosos Vargas e cada qual com
a sua psicologia, a sua consciência, as suas peculiaridades,
vivendo numa vida a parte e com a intuição perfeita das suas
relações próprias com os homens e as coisas. Ele foi prestar
contas ao Eterno, levando a maior soma de indivíduos que
ainda se justapuseram numa só pessoa, e cada qual tocado
de razões as mais respeitáveis, neste universo de ficções e
de sonhos, dentro do qual construimos pontes, pilares, nuvens
e talagarças.

Porque Vargas trabalhou com toda sorte de matérias pri
mas: desde as pedras preciosas até o granito bruto.

Quando se trata de Vargas, o que será preciso identificar
nele antes de tudo será o político.

O político cujo conteúdo é o caudilho-caudilho no sentido
espanhol da palavra, na acepção em que a emprega o General
Franco.

Sei que falo para uma Suprema Corte da inteligência.
Todos aqui entenderam o que quero dizer quando ofereço
de um homem como Vargas, um depoimento destes. Conhece
a História civil do Brasil outras figuras desse tomo. Que são
os Andradas, por exemplo, se não uma geração de caudilhos
em constantes tropelias? Os Andradas foram os indivíduos
mais facciosos do seu tempo. José Bonifácio pedia que se
aplicasse contra Ledo a "lei marcial". O caudilhismo tem
uma bela contribuição paulista. A torrente vem desde o I
Século com Gurgel do Amaral e outros cabecilhas, desemboca
no rio-mar dos Andradas, que foram os gaúchos do seu tempo,
no Brasil da Minoridade e da República.

Os Andradas, a partir da geração de José Bonifácio e
Martim Francisco, são uma mestiçagem irlandesa. Os sinferi·
ners. O Leary acaba em Antônio Carlos, ,que incopora em
1929 os "imponderáveis", subversivos do Rio Grande ao Thi-

bet mineiro. O Rio Grande do Sul, em núpcias com Minas
Gerais para desencadear uma revolução! S6 um caudilho irlan
dês seria capaz disto, e as misturas demoníacas do sangue
dos Andradas com o dos gaúchos da Ilha Verde é que produziu
a aliança híbrida.

A política' em Vargas, era uma plenitude, a sublimação
da sua natureza. Poucos sabiam que aquele temperamento
silencioso não agia ostensivamente. Era um infernizado da
ação, um dinâmico inesgotável, mas tudo isso'por debaixo
do lençol submarino. Quando vinha à tona dágu~ o grande
anftbio, era só para ver o céu, as estrelas e mergulhar de
novoojProcurava guardar a todo momento, diante de amigos
e inimigos, a nobreza da linh~. Agia pessoalménte 'ó mínimo.
Gostava de se exprimir e de se interessar,'através dos outros.
Adorava o próprio silêncio, que era suntuoso como um fundo
d'água de coral marinho. Sacudido pelas tempestuosas aven
turas de sua carreira, na face não se lhe estampava uma crispa
ção, vinda de dentro, da alma atormentada. Conforto, apoio,
o que nina o coração do homem na luta, o que lhe assegura
a vitória, ele buscava em si mesmo, nas suas próprias reações
íntimas, na sua 'serena impenetrabilidade,

Getúlio Vargas mexia tanto com a política, trabalhava-a
de tal forma que dela se podia dizer que, em suas mãos e
na sua técnica, era quase bruxaria, ou cabs, ou shaden freud"
sadismo, no trato dispensado às suas vítimas, às vitimàS do
seu trabalhismo a todo vapor.

Desde que enceta a luta contra os políticos (mas com
eles convivendo sempre, e adorando essa convivência porque
o toque profundo da sua alma era a política) Vargas entra
o falar como se subisse ao "último rochedo druídico." Mas
o que acontecia'era que o druída era um misto de sacerdote
e de feiticeiro. O sacerdote exorcisava os demônios, respon
sáveis pelas assombrações populares, pelas tempestadas cole
tivas pelas calamidades sociais, dando sinal de combate aos
gênios do mal, devorado ele mesmo pelo voto de castidade
CÍvica, fizeram no serviço ao povo. Mas o bruxo não andava
muito longe do personagem celeste, e em sua conjunção diabó
lica os dois perpetravam coisas infernais, de um interes~e dra
mático e passional, que saltava a olhos nus. Até porque Vargas
(era visível nas suas ações) amava o pecado, adorava o maravi
lhoso do pecado" e punha no Olimpo que criara, com os
seus deuses, os deuses da salvação do povo, os numes tutelares
das massas, igualmente o pecador, isto é, o racionário. Até
porque a sua convivência era com toda a Arca de Noé. Eis
o que é o Olimpo deste Júpiter: - uma corte de anjos vestidos
de branco, alados, e outros mercuriais como ele mesmo, ainda
espersando a conversão, sem embargo do monstro chamá-los
a todos e a cada um ternamente, meu filho.

Embora servindo-se muito e a todo tempo dos políticos,
Vargas não acredita neles, não faz fé nessa gente. Sua massa
de manobra para as construções políticas que arquiteta, são
povo e Classes Armadas. Nelas se refugiara, desde 1930, para
preparar e desenéadear a revolução. Governa até antes da
revolução de 9 de julho com as forças militares, sobretudo
as da linha. Depois de 1935, se lança novamente nos braç9s,
ou melhor, nos sabres e nas espadas deles, para tirar o seu
período de governo; e, quando o quadriênio está por terminar,
aparece com o figurino do Estado Novo, que será o Estado
Forte. Desse, permaneceu prisioneiro até a morte; cativo da
sua glória até o dia em que se abateu com as próprias mãos.
Um chefe e o oceano popular para dentro dele mergulhar,
tal sonho violentamente sonhado, que o acalentou, e ao qual
guardará fidelidade, a sua indefectível fidelidade, até o in~tan
te supremo.
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A história haverá de fazer a Vargas, que era um homem
excepcional, esta escusa. Que onde quer que ele surgiu, foi
onde os democratas fizeram fracassar a pureza da ordem de
mocrática, foi onde os republicanos frustraram o regime, por
atos de imprudência e de irreflexão. Sua aparição prodigiosa
em 30, fixa o desastre e a ruína da democracia liberal, instalada
pela revolução positivista-militar de 89. E o que se segue
daí por diante, é uma série de eliminatórias dos partidos demo
cráticos, pela inaptidão dos seus líderes para realizarem as
instituições representativas. Em 37 como em 51, os democratas
liberais se divertiram: dividiram-se para deixar passar o polí
tico esperto, ágil, que vive da sucessão deles.

Uma tese que sustento acerca de Vargas é que ele, na
ação política para subir e sustentar-se, fez muito menos por
si quanto os adversários obraram por el~. Viveu menos do
que fez do que daquilo que fizeram os que supunham comba
tê-lo, enfrentando-o. Como empurravam para a frente os de
sastres e os fracassos dos adversários! Que inimigos políticos
perfeitos não lhe arranjava o destino amigo! Como eram gene
rosos e camaradas com ele, os que, pensando que lhe faziam
mal, o que logravam era ajudá-lo, era alargar-lhe a área da
sua superfície de poder. Muitas vezes, pouco ou nada se mexia.
Os adversários é que se movimentavam a fim de lhe darem
cartas e trunfos de espadas, paus e ouros!

Um inexorável homem de ação, homem de ação em todos
os sentidos (mesmo quando fingia que estava quieto, ou que
estava morto) Vargas gostava muito de se omitir aparente
mente, para não dar a sensação de que ia servir-se dos meios
diretos, ou para não chamar a atenção do adversário, no recur
so aqueles indiretos, com os quais trabalhava igualmente.

Em 1937, depois do golpe do pequeno Brutus mineiro,
recua para o fundo do cenário. Desiste, sem qualquer combati
vidade inteligível, pensar de reacender o trabalho para o esfor
ço de ficar. Certo dia, um companheiro gaúcho vem lhe pedir
ordens. - "Fazermo-nos de mortos, é a ordem de serviço",
responde. Até 10 de novembro toda a sua atividade se passa
no subterrâneo dos conspiradores e no porão das casernas,
com os oficiais com quem elaborava os planos do golpe de
Estado.

Vargas acertava sempre? Só teria errado à última hora,
em 45 e 54?

Os erros de Getúlio Vargas, os grandes erros que perpe
trou no julgamento do Brasil resultavam disto: que ele era
um hoem de fé; que ele tinha a fé infusa do místico, e isto
sendo em espírito de claridade meridiana. Ora, nada de subs
tância mais metafísica do que a fé, sobretudo quando ela
adere ao pensamento de um homem de combate, o qual recusa
os dados da experiência das índoles positivas, para se lançar
ao que a sua intuição o faz adivinhar. No fundo, porém,
a sua tendência é para seguir os homens de fantasia, os que
jogam com palavras abstratas, maior conteúdo. E foi a fanta
sia, que o perderia em 45 e 54. Isolado, cercado por conse
lheiros de visão limitada, quase sem contato com o mundo
exterior faltaram-lhe os artistas com que sempre jogou, para
dar as sortes inimitáveis dos seus grandes dias de triunfo.

Só o real é contraditório. Vargas era o real, e daí a sua
resistência às sínteses, que não passam de construções lógicas.
Nunca teve, nem o quis programas, postulados ou doutrinas.
Foi toda a vida um intérprete fuido da vida e dos aconteci
mentos, sem constantes nem dogmas. Evitava afirmar. Furta
va-se a apoiar. Lamentava até ter que falar. A sua linguagem
era a do silêncio, criador dos enigmas, das esfinges, dos equívo
cos, das situações contraditórias, que tanto apreciava. Uma

vez me afirmou: "Gosto de ti, quando as nossas teses coinci
dem, porque me adivinhas. Prefiro não dizer o que penso.
Gosto que me interpretem." Isto explica a independência de
Vargas diante dos sistemas, dos grupos políticos, dos quadros
coletivos; a sua incapacidade para neles de integrar, sobretudo
se se tratava daqueles de política interna.

Vargas nunca quis se engajar em qualquer sistema inter~

nacional, a não ser, mesmo com restrições, o pancamericano.
Ele entendia um casus belli consigo com o Brasil, nunca com
outro país, que o obrigasse a bater-se, tomando conhecimento
das linhas de força da estratégia do Atlântico. Quando os
americanos nos ofereceram, no seu governo, 67 milhões de
dólares de armamentos, a pO,sse desse material o deixaria
frio. Ele não queria passar por um governo militarmente mar
shalizado, e por isto consentiu que o seu ministro da Guerra
jogasse as cristas com o outro do Exterior. O lobo da steppe
o inquietava menos que o urso vermelho do Norte.

A alma contraditória e atormentada de Vargas se com
prazia na quantidade das tendências que o dilaceravam intima
mente, dando-lhe modos de pensar e de sentir complexos.
Ele é, por exemplo, um gaúcho, um gaúcho tradicional, enqua
drado perfeitamente nas suas fronteiras políticas e morais,
e distante, como em muita gente do nosso interior, da maioria
dos países atlânticos.

Agora, a outra face da medalha: este rude capitão da
indústria das revoluções, este fabricante ou condensador de
crises políticas, este perito em situações subversivas, era um
dos engenhos mais sutis e ágeis que conhecemos. Dentro dele
havia o limite das duas naturezas que se chocavam: a do
criador de etapas revolucionárias, em grande estilo, do chefe
das duas jornadas de 30 e 37; e a finura e o espírito fugidios
do florentino, que jogava com a lâmina abotoada, escondendo
o jogo ao adversário, até a hora de desfechar o golpe mortal.
Nenhum outro homem, exerceu no Brasil a arte da política
com a destreza, os filtros, o estilo sulfuroso, os sortilégios
e o êxito de Getúlio Vargas. Com que simplicidade ática sabia
ele redigir!

Era o escritor em Vargas mais outro contraste com a
agressividade da sua razão de Estado, com a estrutura de
autoridade da sua conduta política, com as dogmas radicais
que agitava, para não vivê-los, muitas vezes, mas que não
deixavam de ser dogmas nas suas cartas políticas e nas suas
arentas de meneur de massas. Como eram medidos, claros,
harmoniosos os seus dons de expressão! Via-se, desde logo,
quando redigia (e eu o vi escrever algumas poucas vezes,
faz trinta e tantos anos) que era uma índole de cultura, que
o seu espírito literário se abeberava em mananciais ricos, em
cabeceiras de um lirismo generoso. Tinha uma prosa castigada.
Corrigia o que ditava ou o que redigia, mais de uma vez.
De sangue ibérico, fugia entretanto a toda forma de gango
rismo, de linguagem derramada. Era preciso, elegante, sobre
tudo meigo e proporcionado. Seu estilo de escritor se apresen
tava o oposto daquele dos homens públicos gaúchos da sua
geração. Era usurário de adjetivos. Sabia podar a crespa vege
tação da nossa oratória. A respeito de ser um caudilho de
revoluções, seus manifestos eram vazados num metal de linha
de compostura, que fazia como que o contrapeso do radica
lismo das idéias subversivas do sanhudo programa revolu
cionário.

Diziam-no egoísta. Qual o chefe que não é condenado
a ser egoísta, a dar-se pouco, muito pouco aos companheiros,
para jogar tudo na causa? Não há criatura menos livre diante
dos que o seguem quando o que comanda. Que custava a
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Getúlio Vargas estrangular o liberal Oswaldo Aranha em 43,
se esse tagarela fulgurante lhe advogava a morte do Estado
Novo todo o dia, violando a censura do governo?

Como é belo infanticídio que perpetra em 53 de cinco
recém-nascidos do seu Ministério de 51! ele não tem outra
saída senão marchar para o sacrifício desses filhos adorados,
mas que se emburguesaram demais para participar do novo
Ministério, de medula social, que ele estava disposto a organi
zar. Como enquadrar os Srs. Horário Lafer e Simões Filho
dentro de um quadro ministerial de esquerda? As linhas bur
guesas deles eram a sua perdição infalível.

Em 1930 quando quase dissolveu o Supremo Tribunal
Federal, todo o mundo se pôs a indagar. Quem seria o autor
secreto daquele golpe? Juarez Távora? Goes Monteiro? Nin
guém. Ele, só ele, e mais ninguém. No Paraná, já anunciava
as providências duras que se dispunha a tomar com relação
à ordem de coisas existentes, sem maior atenção por compro
missos do Rio Grande, que se recusava a acatar.

Muita gente foi julgada responsável por atos de extremo
rigor praticados por ele, no primeiro governo provisório. En
tretanto, o autor dessas medidas era ele, ele e só ele.

Foi o último senhor de escravos deste país. Tinha uma
Casa Grande e um pátio, onde juntava os seus "pretos",
os pretos de estimação, da sua Irmandade de Rosário e os
quais também não o dispensavam. Poderiam os pretos zan
gar-se com ele, mas ele nunca despediu, para sempre, um
só deles. Góes Monteiro, Oswaldo Aranha, João Neves, Juraci
Magàlhães, Alexandre Marcondes, Benedito Valadares, Lu
zardo Gustavo Capanema, e por que me excluir? eu também,
todos, fazíamos parte da sua família. Quando um se ia embora,
amuado, batendo a porta, ele não desesperava da volta.

Não era possível a um "negro" dele, viver longe do seu
aconchego, por muito tempo. Ele tinha saudades dos seus
pretos e os pretos dele. O general Góes, o Sr. Oswaldo Aranha
choravam, com os olhos enxutos, a saudade da sua companhia.
Depois da revolução comunista, em 36, uma tarde chamou
me. Falou do nosso confrade João Neves e de Baptista Luzar
do, com uma tal ternura que eu senti que o que ele queria
comigo era fazer a ponte que os deveria trazer a casa, onde
os dois faziam falta. E ambos os filhos prÓdigos volveram.

Um dia, o Cel. Mc.Cormick, o famoso isolacionista dos
lagos, interrogou-me em Nova York: - "Como é Vargas?"
E eu lhe respondi - "Seu irmão; sua alma mais fraternal,
neste hemisfério. Ignora, ou finge que ignora, como o senhor,
o Atlântico e o Pacífico. Anuncia, como o senhor do "Chicago
Tribune" o junker prussiano e o jujik slavo Seu fuso político
será o do Paraguai, o do Equador, o da Argentina, o do
Mexico. O hemisfério para ele é o continente do foruyer do
índio. Só entende, só quer entender da nossa política interna
cional dois lados: a lacustre e a fluvial."

Mas como esta criatura, em cuja alma passavam todas
as forças elementares do gaúcho do terrien gaúcho, sonha
e age em termos de industrialização para o Brasil! Seu eixo
paulista, será o mais rijo da sua natureza. Através desse eixo
é que ele falava com os paulistas a linguagem da civilização
da máquina a vapor bandeirante.

Não encontro aspecto da educação política de Vargas
mais curioso do que este: Observe-se que ele jamais entra
em crise com o homem da indústria de São Paulo. Pense-se
que nunca tocou nem consentiu que se tocasse na substância
das tarifas aduaneiras que protegem o parque manufatureiro
de São Paulo e do Rio.

Que levava Vargas a tomar por São Paulo o interesse
que ele não tinha igual por nenhuma outra unidade brasileira?
Apenas a civilização da máquina. Na carta do progresso da
nação, São Paulo, a seu ver tinha o primeiro lugar. É que
ali se implantara a civilização da máquina a vapor, e ele repu
tava a máquina industrial, o instrumento da nossa emanci
pação econômica, a trincheira dentro da qual iríamos pelejar
contra os imperialismos do outro lado do mar.

Pelo obstinado nacionalismo político e econômico, que
o devorava, Getúlio Vargas revestia esta singular capacidade
de contato para tratar com os industriais de São Paulo. O
fermento jacobino lhe dava pontes para entender a industria
lização, muitas vezes a rebours do Brasil. Ele olhava no equi
pamento dos homens da manufatura paulista e carioca, o ins
trumental emancipador desta terra, posto nas mãos de super
brasileiros, que era preciso proteger, para que eles exercessem
a sua missão redentora.

O veneno do hipernacionalismo brasileiro traz dentro
de si o fator da sua própria morte. Ainda não se capacitaram
os nosso compatriotas de que a derrota do Japão, da Alemanha
e da Itália nacionalistas, com o advento do plano Marschall
significa o fim do nacionalismo na era internacional em que
vivemos, quando os ursos vermelhos da União Soviética, onde
viveram trinta e oito anos, para ir visitar os Estados Unidos
e ali aprender as coisas maravilhosas da cultura ocidental.

Hoje, no quadro da atualidade, os maiores professores
públicos da internacionalização das duas civilizações, de Leste
e Oeste, são os russos soviéticos. Brasileiros: sigamos os rus
sos, e os bem vermelhinhos.

Vargas sentia pouco a Europa e menos os Estados Uu
dos. Pode-se considerar seu longo consulado um período de
guerra fria, de especulações ora acadêmicas, ora doutrinárias,
ora ideológicas, contra as potências colonizadoras. Ele jamais
teria feito a guerra contra a Alemanha se não surgisse o aci
dente do Rio Real. Ele não é um beligerante fora do Brasil;
um contendor ao lado das grandes potências democráticas
da Europa, da Ásia e do hemisfério, para tomar parte por
uns contra os outros. A amplificação especial da luta pelos
submarinos alemães, no Atlântico, o levaria, à força, à conten
da, num conflito que não é o seu, nem que julga seja do
Brasil. Ao contrário, deseja ver minadas pela ação da guerra,
reciprocamente, as forças dos países "imperialistas", no con
flito planetário porque esta seguro que desse choque só os
neutros emergirão fortes. A querela entre os grandes, poden
do sair dessa querela a sovietização do mundo, não o inquieta.

- "A Rússia está longe - disse-me certa vez - e os
conquistadores brancos do ocidente andam aqui dentro de
casa ou rondam lá fora, querendo entrar."

Permanece nas Nações Unidas, com mil e uma cautelas.
Falei-lhe uma, duas, três vezes a respeito das bases áreas
e navais interamericanas. A sua reação era uma só. Não que
repelisse os cubanos, os argentinos nem os colombianos aqui
dentro. A suspeita que o mordia abrangia o irmão mais forte.

Em um mundo de solidariedade crescente e de interde
pendência cada vez maior - o que revelou ainda mais positivo
no segundo conflito mundial - o Brasil delibera insistir em
mante-se isolado, e isto à medida que o seu nível de vida
se deteriora pela escassez de divisas, o que quer dizer pela
escassez de produção exportável. O plano Marshall e seus
satélites anteriores e posteriores permitiram à Europa reemo
bolsar as dívidas de guerra, emprestar dinheiro aos seus domí
nios extra-europeus e neles investir outros recursos.
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Campos SaBes, Rodrigues Alves, Rio Branco, Afonso
Pena, Ruy Barbosa, Wenceslau Braz colocaram o centro de
gravidade política e moral do Brasil no nosso capital de rela
ções com as duas metrópoles, das quais depende a sua segu
rança no Atlântico: Washington e Londres, ou seja no "british
se a power" e no poder político e militar da América. Insular,
servido de um ideal nacional egoístico, penetrado de um melin
dre' de bugre da sua maloca, Vargas se dispunha a marchar
para a civilização por conta própria, desprendido de qualquer
bloco. Forçado, por circunstâncias alheias a sua vontade, .sol
dou a sorte do Brasil com a dos Estados Unidos e as demo
cracias do Ocidente. A amigos gaúchos com quem conversa,
entre 39 e 42, repetirá a frase de Nilo Peçanha: "Não tirarei
um só filho aos braços da sua mãe, para lançá-lo aos azares
de uma guerra, que não é nossa." E em Petrópolis, dando-me
a ler a pasta da correspondência com ele, o General Leitão
de Carvalho, então delegado do Brasil, no Comitê de Defesa
do Continente em Washington, declarou-me uma tarde:

- "Separei para tu leres esta correspondência. É a cerca
daTUA guerra." Frisou o possessivo. Mais de uma vez, aludiu
em conversa comigo a "impertinência" da campanha dos "As
sociados" em favor da "beligerância ativa" do Brasil. Reagia
contra os nossos rumos intrernacionais, por entender que eles
contradiziam com os interesses gerais específicos do país.

- "Tu queres generalizar a guerra, e eu estou decidido
a limitá-la." Recusava-se a admitir que guerra, como choque
armado, passasse no hemisfério além dos Estados Unidos.
Não tendo nela um papel essencial a desempenhar, melhor
fora que nos disassociássemos do quadro da luta no terreno
da beligerância.

Aspirava ver a América Latina evoluindo, na guerra,
dentro de uma atmosfera própria. Queria subtrair o Brasil
ao ato de presença nos campos da luta, onde o seu espírito
só alcançava o desgaste dos velhos imperialismos europeus.
Não o tentavam as atrações extracontinentais. E quando lhe
falávamos da unidade da bacia atlântica, não enxergava aí
mais do que uma aventura que era indispensável evitar. É
que desfraldava, alto e petulante a bandeira da independência
nacional, como ele a entendia. Germens e seiva da nossa
vida eram de outra substância. A tensão européia era outra
coisa, na miragem de um universo, que ele se abstinha de
identificar como sendo nosso também.

Operando a anátomo-psicologia de Vargas, tenho a certe
za de que ele gostaria de se ver tratado com o realismo com
que me dispus a ferir os aspectos apenas de quatro ou cinco
Vargas, no que não é nada no vergel opulento do milionário
de personalidades que ele era.

Todo o problema para o estudo de Vargas resulta do
embaraço da escolha. Qual deles? Os Vargas não são um,
dois, nem dez. São numerosos, ou, se quiserdes, numero
síssimos. Eu poderia enumerar hoje aqui duzentos, quinhentos
Getúlio Vargas, e a lista não estaria esgotada. Era-lhe grato
fazer a figura do "enfant terrible", no meio dessa maioria
inorgânica de descontentes e de incontentáveis, que são as
tabas políticas brasileiras, onde o que predomina é o erotimso
das paixões pessoais e dos interesses particulares.

Um dia sustentei para o meu colega Sr. Alexandre Mar
condes Filho que Vargas havia escrito a maior parte da história
do Brasil pelo avesso. Ele detestava as linhas retas, os cami
nhos conhecidos, as estradas já palmilhadas. A sua atração
andava pelo desconhecido, pelo imprevisto, pelo nebuloso.
Era impiedoso consigo mesmo, antes de o ser com os·outros.
Esfalfava-se. Fazia o pioneirismo. O que quer dizer que era

um desbravador, pagando o alto preço pelo qual o mateiro
retribui a audácia .da sua invasão sozinho na selva. Uma sua
especialidade era atingir os mesmos resultados por caminhos
oblíquos, desconhecidos, que outros haviam alcançado por
estradas conhecidas, que não lhe interessavam.

Tinha duas peças de fazer política, das quais não se sepa
rava: uma câmara de banhos turcos, e uma cadeira na qual
cortava cabeleira de Sansões. Não admitia político importante,
apoquentando-lhe a vida, com o seu prestígio. Levava-o à
cabine de banho turco para tirar-lhe peso. Tirou dezenas de
quilos aos nossos confrades João Neves, Oswaldo Aranha
e Macedo Soares. Não aparecia um Sanção, que não lhe cor
tasse a cabeleira, risonho, inefável em sua cadeira de Fígaro.

Era o General Flores da Cunha a maior cabeleira de
Sansão, que ainda teve, com o Sr. Borges de Medeiros, o
Rio Grande, neste meio século. Ele cortou a do primeiro
em 27, e a do segundo em 32, com duas navalhadas. Em
1931 abateria uma instituição mais que secular do Rio Grande:
os provisórios. Na batalha de Passo do Rosário lá estão eles.
Passa-os a fio de espada, sem dar um tiro, em novembro
de 37. Ocupa o Rio Grande do Sul, naquele ano, para exter
minar a maior força do bairrismo político dos gaúchos, depois
da Brigada Militar.

Outra das suas armas políticas prediletas era a apatia
pela sorte dos amigos. O amigo e, em política, uma calami
dade, ao lado de uma complicação dos mil demônios. Para
manobrar seguro em política, é indispensável organizar entre
veros de amigos e inimigos, o chefe extraindo os sucos de
um desgaste, que de certos amigos e até bom. A amizade
na política da para liquidar um chefe. O amigo era para ele
o aspargo chupado. Seu apetite ao que se dispunha era mascar
novos aspargos, aspargos verdes, o que quer dizer entrar pela
seara dos inimigos para seduzi-los e trazê-los ao seu bivague,
como botins de guerra. Na vida o interessava a caça e a caça
se faz e ao bicho selvagem, que corre do homem, logo o
inimigo. O inimigo que passa a ser amigo cessa de ser útil.
Capitulou. Não haverá mais interesses em cultiva-lo. Acabou
a caçada. Está finda a partida esportiva. O que é preciso
é ir buscar sempre inimigos para massacrá-los com o nosso
amor e a nossa piedade por eles.

Uma tarde, em São Paulo, Vargas, passando com o Sr.
Cândido Motta Filho pela rua 25 de março, vê este letreiro
de um alfaiate:

- Viram-se roupas pelo avesso.
Para um minuto, e depois explica ao companheiro:
- "Motta, é o que venho fazendo há 24 anos com a

História do BrasiL"
Com efeito, era uma das suas satisfações virar pelo avesso

a História do País e o destino dos amigos.
Quereis um exemplo típico de como Vargas escrevia,

de fato a sua e a nossa história pelo avesso? Em 1950, enceta
mos nos "Associados", jornais, rádios, televisão e revistas,
a campanha pela ressurreição do seu prestígio. De acordo
com ele através de entendimentos com Salgado Filho, o nosso
objetivo consistia em fazê-lo o grande eleitor da jornada da
sucessão. Ele mesmo me fazia saber, por Salgado e outras
fontes, que resistia a toda idéia de candidatar-se. Mas o público
ignorava esse aspecto da nossa campanha de fortalecimento
da legenda getuliana.

Era natural que viesse pedir para ajudá-lo o Senador
Kerginaldo Cavalcanti, nacionalista como ele e campeão das
suas idéias de crescimento vegetativo do Brasil. Mas não foi
isso o que aconteceu. Recebi vários pedidos para lhe dar
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publicidade gratuita, e esses pedidos era de um espanhol,
incessantemente surrado por ele nos seus negócios, e mais
de um americano e dois israelitas. Pensemos nos sortilégios,
que Vargas não teria feito para obter que essas quatro vítimas
suassem por ele, a fim de revê-lo na presidência.

Tive com Vargas uma vida, a qual durou pouco mais
de três décadas. Juntos fundamos em 27 a revista O Cruzeiro.
Ele levantou metade do capital, no Rio Grande do Sul por
intermédio de um amigo comum, o coronel Mostardeiro Filho.
Eu lhe havia pedido uma subscrição até duzentos e cinqüenta
contos de ações, e ele formulou o pedido ao coronel Mostar
deiro para quinhentos.

Alarmou-se o presidente do "Banco da Província do Rio
Grande do Sul" com o tamanho da cifra. Efetivamente era
ela despropositada para um Estado agropecuário, como o
Rio Grande. Perguntou-me Mostardeiro se eu podia fazer,
a turca, o negócio pela metade. Nesse interim, no escritório
de Mostardeiro, chamavam-me do Ministério da Fazenda.
Era Vargas que me convocava à noite em sua residência.
Antes que ele falasse, eu lhe disse: "Ministro eu só lhe havia
solicitado a colocação, em Porto Alegre, de duzentos e cin
qüenta contos. O senhor excedeu-se. Mostardeiro está inquie
to com o astronômico da cifra, e propõe o que eu havia,
de fato, imaginado como primeira tranche de subscrição gaú
cha".

- "Seu bobo, atalhou Vargas, ao banqueiro a gente
pede sempre o duplo do que precisa para ele ficar no justo
do que necessitamos".

Como vêem, há vinte e sete anos, Vargas já se exercitava
triunfalmente no golpe. E por causa de um empreendimento
dos "Diários Associados"!

Nossa vida sentimental, se não foi, a Machado de Assis,
"um dramalhão cosido a facadas" , resultou sempre numa co
média trabalhada a canivetadas.

Vargas tinha a volúpia de enganar, e daí as pequenas
misérias conjugais da nossa longa existência em comum.

Não pensem que escapei incólume aos copiosos banhos
turcos em que ele cozinhava os companheiros do Rio Grande.
Eu ia para a cabine, onde ferviam os vapores da água em
ebulição, tal qual Lindolfo Collor, Oswaldo Aranha, João
Neves, Flores da Cunha debatendo-me desesperado, para que
a vizinhança soubesse que Vargas violentava o coração do
amigo e lhe queimava o corpo e lhe derretia os untos.

Engana-se quem pensar que Getúlio Vargas com a natu
reza inquieta que o consumia por dentro, fosse um indolente,
um abúlico ou um caçador de posições tranqüilas na vida.
O que não representava virar a história de um país pelo avesso!
O trabalho a que não se .entregava o político e homem de
governo que a uma tal tarefa se dedicava!

Getúlio Vargas não era a natureza da calma, da paz,
da tranqüilidade, como aparentava sua doce fisionomia. Por
dentro, portanto, o caldeirão lhe fervia. Naséeu espadachim,
viveu polemista e morreu com o sentido gratuito, desinte
ressado e trágico da vida, que deverá ter um bom cristão.
O seu gosto épico do combate se repete nos duelos que, desde
1926, trava com o seu chefe, com ° seu partido, procurando,
cada dia, cada vez mais ganhar a independência no seio dele.
Faz figura de um profeta do Velho Testamento, de um Elias,
anunciando em horas decisivas, as desgraças e as calamidades
que estão sucedendo à sua gente.

Uma tarde, saindo do Senado, em lhe disse em Petrópolis,
onde fui vê-lo:

- O senhor presidente, é um autêntico cristão brasileiro.
A religião não tem crente mais perfeito. Entre o senhor e
Cristo existe uma tocante fraternidade.

- Tu estás nietzscheano, hoje, retrucou ele com vivaci
dade. Por que sou pelos humildes, pelos sofredores, pelos
fracos, tu me identificas à Nietzsche, com o cristianismo.

Retruquei-lhe:
- "Com efeito, estou à von Ihering, com o senhor de

escravos romanos, que , dando cem vergastadas no cativo,
será maior para o romanista alemão, que o mais sábio doutor
da lei. O cristianismo tanto é a religião dos deserdados e
dos vencidos, que o senhor não sai da órbita dele nem deles.
Convoco-o a vir trabalhar conosco, e se convencerá como
um Titã da sua força, com as suas virtudes viris, adotando
a disciplina dos fortes, fará mais pelos fracos do que perfi
lhando, vis-à-vis deles uma moral de tímido, com as razões
de viver do escravo."

O historiador do futuro terá de reconhecer que os dois
esportes favoritos de Getúlio Vargas eram as conspirações
e as. revoluções. Nasceu e viveu para fazê-las, e, quando elas
não vinham espontâneas, faziam-se de rogadas, provocava-as,
por ação ou omissão.

Ouça-me a ilustre Companhia.
Em 1927 toma conta do governo do Rio Grande. Quem

o elegeu? O SI. Borges de Medeiros com o Partido Republi
cano. Era do uso dos partido elaborar o secretariado em coo
peração com o chefe. Pois no dia da sua posse, às 11 horas
da manhã, manda a lista do seu secretariado ao chefe do
Partido - a mesma lista que as "Federação" publicaria às
2 horas da tarde. Foi esse o maior desafio para uma revolta
imediata, dentro do Partido Republicano do Rio Grande,
onde todo o poder era artribuído ao Sr. Borges Medeiros.

Que é o temperamento brasileiro? O das naturezas mais
acomodativas que menos reagem, por mais falhas de comba
tividade.

Vargas é a todos os respeitos o anti-Brasil, o antibrasileiro
como lidador de cem batalhas que ele é. Nós somos uma
gente de personalidade essencialmente passiva, um povo que
suporta tudo, que engole tudo, a massa mais compassiva para
padecer, sem apelo a recursos extremos.

Autenticamente caudilho, gloriosamente outlaw, fabri
cante ele mesmo de constituições, para desdobrar uma espevi
tada legalidade constitucional, quando em sua consciência ou
em sua vontade entendia resgatar os brasileiros de grilhões
que os oprimiam, será dentro da perspectiva do "fora-da-Iei"
que podemos melhor compreender a psicologia de Vargas.

Em 1929, no último dia do ano, João Pessoa, recém
chegado da Paraíba, telefonou pedindo-me encontro em nossa
casa aqui no Rio.

- "Tenho a minha casa cheia de gente, dizia. Prefiro
que todos saiam para ir ter à sua, lá para as 10 1/2 da noite".

Ele me conhecia os hábitos. Lá foi ter a Avenida Atlân
tica, 574, para fazer esta confidência:

- "Estou atônito. De todos os lados me chegam notícias
contando a deserção de Getúlio Vargas da nossa causa."

- Mas ele, o que lhe diz governador? interroguei!
- Sobre a resistência a fazer ao poder federal, diante

da derrubada de funcionários em nosso Estado, me disse isto:
por que não te armas?

Este conselho mostra que em dezembro de 1929 Vargas
já cuidava de sair da legalidade e caminhar para um plano
que era, no campo dos prélios cívicos, favorito no seu Estado.
Com quem em 1922 estava o governo do Rio Grande, senão
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com os propósitos subversivos da Reação Repúblicana? Se
mudou, foi depois da derrota eleitoral de Nilo Peçanha. Logo
ele seguirá uma tradição do seu partido.

Nenhum político abriu, neste século, mais frente de luta,
de luta para pelejar ele mesmo, em pessoa, do que Vargas.

O combate (por mais estranho que pareça aos que o
conheciam pouco) era a sua ginástica de todos os dias. E,
particularmente, a luta com os companheiros, com o seu clã,
com os que o acompanhavam.

Nos primeiros dias de julho de 1932, o General Góes
Monteiro procura-o aqui no Rio e lhe diz:

- "Presidente, os paulistas já elaboraram o dispositivo
militar da revolução. E nós temos um caminho para evitá-la.
Ocupando com gente nossa a Serra do Mar, e alguns troncos
ferroviários em tomo da capital, o movimento estará abor
dado."

Vargas não tomou uma só das providências indicadas
pelo General Góes para fazer abortar a intentona. Deixou-a
vir de alma Ieda. Ele a queria, para fortalecer a sua autoridade
de primeiro cônsul.

Em 1935, convocou-me, ao regressar da Argentina, para
dar uma entrevista destinada à La Naciou, onde eu colaborara,
outrora. Escrevi a entrevista e fui levá-la para que aprovasse
a sua redação. Aproveitou o ensejo para me inquirir da situa
ção política. Eu lhe disse que a reputava delicada.

- "Não é outra a opinião dos Srs. José Américo e Pedro
Ernesto. Ambos estão impressionados com a infiltração do
vírus comunista nas classes armadas." Terminei por lhe fazer
esta grave confissão "que o Prefeito Ernesto disse-me que
achava o Governo Vargas perdido, sendo a sua única hipótese
de salvação convidar o chefe comunista para ser Ministro
da Defesa Nacional".

Vargas ouviu-me com o rosto sombrio, passeando no
Catete diante da cadeira em que me sentava. Pedi-lhe que
mandasse chamar o nosso comum amigo Pedro Ernesto, a
fim de o salvar de um perigoso contato pessoal com os conspi
radores.

Dez dias depois fui ver Pedro Ernesto. Ele me disse que
desde o encontro com Vargas não se avistava com o Presi
dente.

Em 1945, convocou-me por intermédio do Sr. Andrade
Queiroz, ao Rio Negro. Estava decidido intimamente a ser
candidato. E disse-me veemente:

- "Resolvi candidatar-me porque soube de fonte segura,
que Oswaldo Aranha e Juracy Magalhães resolveram vetar
o meu nome. Não lhes reconheço autoridade para isto."

Engajou-se na batalha até o dia 24 de outubro. Mandei
um dos seus mais íntimos amigos, seu e meu, sondá-lo acerca
dos planos que tinha para o futuro. Ele voltou cabisbaixo,
dizendo-me: "sinto que Vargas o que quer em resumo é uma
revolução. E está candidato, contra os dois civis que já ocupam
a arena".

Não resta dúvida que Vargas era mesmo do barulho,
coisa que não é o brasileiro, salvo quando se tem o exército
para ir na frente. Mas isto é outra história e outra coisa que
fia mais fino.

Assim como o nacional-socialismo nunca teve uma consti
tuição, Vargas que o precede no poder, não tem maior apego
por esse gênero de literatura. Seu raciocínio deveria ser este.

As constituições são organismos que se cristalizam, códi
gos que o tempo supera, sobretudo nos tempos vertiginosos
que atravessamos, com o poder destas transformações violen
.tas que lhes oferecem a ciência e a técnica. A obra prima

da arte política (para a escola de Vargas) consiste em não
redigir constituições, em não consentir que elas sejam execu
tadas anos e anos, para decantação dos princípios que a caudal
do progresso dos povos fez caducar. A importação dos catecis
mos constitucionais escritos, dos costumes embalsamados em
leis, é peculiar aos povos que têm o horse sense, como os
ingleses suíços, por exemplo. Vargas reivindica uma alta dose
de liberdade para tratar o direito público como uma matéria
fluida.

Como um Deus criando leis próprias, Vargas fabrica ele
mesmo, igualmente as suas. Não acredita nelas, até porque
sua inventiva criadora, no curso da vida, será mais útil, ao
povo que as constituições paradas no tempo. Mas ele faz
ou manda fazer constituições para atender à superstição de
legalidade das elites. Nada mais.

Embutido numa moldura constitucional,' o gênio reno
vador de Vargas dir-se-ia implacavelmente diminuído. Ou,
se quiserem, estagnado. Seu maravilhoso talento plástico e
ductil, desabituado da camisa de força da legalidade, porque
singularmente aberto às especulações da metafísica política
e da filosofia do Estado, se viu sacrificado nas suas forças
de espontaneidade e de inconsciente! Excitado incessante
mente pela vida, com ela dançando em quermesses, em orgias
de liberdade de pensamento, Vargas, posto dentro de um
figurino constitucional, foi como se o esmagasse um fardo
insuportável.

- "Eu não queria voltar ao Catete," disse-me em janeiro
de 1951, depois de eleito.

Uma tal sabedoria e uma tal sinceridade revelavam a
infinita sensibilidade deste homem para entender o seu verda
deiro papel, na formação brasileira. A fonte original das suas
normas do governo e da justiça, das suas regras do bem e
do mal, não devia ser a lei, manufaturada por outrem, mas
a sua filosofia, o seu mesmo julgamento prático, em função
do que ele havia sentido e sofrido pelo povo e suas neces
sidades.

É ponto de importância capital no estudo do perfil de
Vargas, a gente capacitar-se de que ele não reduzia a vida
a termos de bom-senso - padrão vulgar e infecundo de viver
- mas de imaginação, de aventura e de fantasia. Era uma
expressão mágica para si a palavra liberdade. Entretanto, a
liberdade que ele entendia, era um elemento individual, que
lhe cumpria utilizar para resolver as questões do governo com
os critérios próprios do seu espírito. Resvalar na legalidade
hirta e seca dos códigos escritos, era para este demiurgo cair
no fictício da rotina, nos atalhos da perdição.

A vida de Getúlio Vargas com a comunidade, desde que
ele veio para o poder, tinha coisas de místico, de realmente
místico. O seu espírito errava pela periferia deste imenso todo,
com o qual vivia em unidadade de sentimento, a tentar por
ordem onde existe o cáos. Gemeinshaft, Fuhrer, Stimmurg,
como ele tinha o sentido destas expressões, que acordam a
idéia de massas, da matéria-prima de chefe, na riqueza e
na variedade das suas faculdades! Quando, em 1937, adquiri
meia dúzia de livros alemães, acerca do novo direito público
do Estado Nacional-Socialista e entrei, com certa malícia,
a interpretar o Estado Novo, o General Góes mandou-me
dizer:

- "Se eu estivesse no poder mandava-o para Fernando
Noronha." Mas a filiação de Vargas com o dionisíaco da minha
interpretação era maior que a do seu colaborador militar.

Para julgar (é da essência da lógica) é indispensável ter
medida. O julgamento humano de Vargas será sempre dife-
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rente, porque se ele é a medida, será muito mais o desmedido,
o excepcional, o passionário, fora do espaço de qualquer méto
do, do quadro de qualquer disciplina. Fugia a freios e a precon
ceitos. As suas atitudes, as suas reações, diante das coisas
temporais, não eram morais nem imorais, nada tinham com
o bem ou o mal, eram getulianas. Da regra do seu jogo de
florentino, fazia parte a absoluta autonomia do movimento.
Não entrava na chave das suas manobras, nas manobras mara
vilhosas de espertise que traçava e executava, qualquer senti
mento do idealismo humanitário que o levasse a pertubá-Ias.
O seu negócio, era o gato pegar a barata ou rato. Se o rato
ou a barata deviam sobreviver à luta em que ele estava empe
nhado, era assunto para depois. Na hora o que se tratava
era de exterminar a barata ou o camundongo.

Getúlio Vargas criou aqui o mito bonapartista e dele
viveu. Engaja a própria responsabilidade nos dois golpes que
desferiu pela certeza de que a contumácia democrática mos
trou-se, incorrigível, em muitos casos, na execução deplorável
das instituições livres. Seus doi" regimes, aqueles nos quais
trabalhou com alma, ele os utiliza para "decantar" a vida
política do País. O revolucionário do pampa se sentirá maduro,
numa e noutra circunstância, para realizar o seu destino, que
será o governo pessoal contra o que ele consideraria os gover
nos impotentes e desenxabidos dos leguleios partidários e par
lamentares. A quem pediria hospitalidade para os seus princí
pios de governo de autoridade? Ao povo e às classes armadas.
Principalmente a linha deve seus sucessos mais sensacionais.

Não conciliava as preferências individuais com as institui
ções democráticas. Não depositava maior confiança nelas, e
este seria o seu erro, em 1950: ao deixar-se eleger por um
regime que não era o da sua vocação política. Em 38, disse-me
rudemente, por volta do mês de maio, aqui no Guanabara:
"Queriam arrancar-me a permanência de mais um ano no
governo, com a Constituição de 34. Repeli a idéia. O regime
que eu desejava era este, da Carta de novembro, A",ora,
sim, poderei trabalhar à vontade." E logo deu o golpe de
Volta Redonda. A seguir, o outro, da usina de papel do Tibagi.

Seus acumuladores políticos não eram carregados pela
eletricidade criadas pelas correntes partidárias. Essas, a seu
ver, davam gás deletério ao povo. Nem do partido único,
chave e sustentação dos regimes autoritários e totalitários,
quis saber.

O Sr. Francisco de Campos criou a Legião Revolucionária
em 1931, quase que à sua revelia. A propósito, disse-me um
dia, duvidar que Olegario Maciel vestisse a camisa da Legião
de Minas Gerais. E, quando o velho fóssil do regime demo
crático envergou a famigerada camisa de Malazartes da Manti
queira, Vargas, para se desforrar da dúvida que tinha posto
quanto à abstenção do Governador de Minas em vestir o
uniforme da Legião do Sr. Francisco de Campos, fez este
reparo:

- "É fato que ele pôs a camisa revolucionária, mas por
baixo do paleto..."

Desde que foi ditador, de 30 a 34, que Getúlio Vargas
entendeu como sendo o governo unipessoal, o único caminho
dele sozinho, sem freios nem contrapesos promover o bem
estar do povo brasileiro. Contava-me Antônio Carlos que
ele assistiu ao processo de constitucionalização do País, em
34, de braços cruzados. Jejuava constituinte. Procurava ter
o mínimo de intervenção nos seus debates. Assim como Bona
parte quando desembarca de volta do Egito, no 21 de Vende
mario, ano VIII (19 de outubro de 1799), diante da luta furiosa
e exaustiva das facções, não tem outra ambição além da ditadu-

ra. Getúlio Vargas, depois da revolução de 35, só encontra
razões para aumentar as suas reservas quanto ao Estado demo
crático. A mudança do regime passa a entrar-lhe nos cálculos
diurnos. Seria possível obstar-lhe o caminho se a contra-o
fensiva viesse dos partidos democráticos unidos. Mas eles não
se uniam, e, assim, quanto mais alargavam a brecha mais
o pretendente empurrava a sua cunha. Alguns, no Exército;
procuravam uma espada. Mas a sua lança de caudilho era
mais afoita que o gume do General Góes Monteiro. Assim,
no 18 Brumário brasileiro, concertado entre dois generais
e um caudilho civil, foi o caudilho civil quem ganhou a partida
para os soldados.

Getúlio Vargas aspirava ter, na sua pátria, no seu meio,
uma função eminentemente pastoral, armado ele de uma dou
trina social. Ele era, a certos respeitos, um daqueles persona
gens das sociedades de pensamento, "des sociétés de pensée~'

que de 75 a 93 fizeram a propaganda da Revolução e a desenca
dearam na França. Tendo evitado com todas as forças e com
todos os truques, a jornada de 30 (segundo disse-me, e no
que não acreditei) ele desembarca em Curitiba, decidido a
não emigrar. Estava com a revolução, e dela não se apartaria
mais. Uma noite de fim de inverno, convocou-me ao Grande
Hotel da capital do Paraná, onde ambos nos hospedamos,
em outubro de 30, para dizer-me, sem hesitar, que a Aliança
Liberal estava extinta. A revolução de 3 de outubro era outra
história. Com o programa da aliança se tentara uma eleição,
que resultara fraudada e fracassada. Obstinara-se, meses se
guidos em não se fazer revolucionário.

-"Fui o último a aderir à revolução no Rio Grande",
disse. "Não desejava que confundissem uma derrota pessoal
minha num pleito, com os interesses imperiosos da minha
terra". "

Mas já que nela entrara, iria até o fim. E até o fim,
com o Rio Grande do Sul.

Pode-se dizer que desde 1930, Vargas adere à democracia
autoritária, e foi por isso que não quis mais saber da demo
cracia liberal, e se a ela irá volver em 50, só Deus sabe com
que constrangimento. Não deu uma arranhura no regime.
Mas como o guardava à distância! Dois inimigos íntimos não
se pode mais respeitar. '

O Brasil é um inibido com pouco dinamismo e Varg~s
procurava cultivar-lhe o movimento, o amor do risco e a mo:r~l

da vida perigosa. Que outra poderia ser a base da sua intensa
vida de conspirador? Ela não se concilia com a eXistência
do pioneiro que vive o dia inteiro na jungle?

Um dia, em 1927, ele disse-me - "Há uma diferença
sensível entre mim e o·meu chefe Dr. Borges. Castilho e
ele são comtistas. Eu sou spenceriano". Não havia tal. Nun,Cíl
houve, pelo menos desde que Getúlio Vargas tem o prograll;l.a
que sabemós. -'

Foi o primeiro chefe do Estado, aqui, a não cruzar os
braços diante da injustiça social, a lhe oferecer combate com
franqueza e valor. De 1930 a 1945, seu corpo traz a marça
do que sente o indelével daquela injustiça. Dar-lhe combate
será a sua obcessão; extirpá-la da face do Brasil social, a
sua luta. Não se desarmará, desde que a viu de perto, com
a visão objetiva de calamidade.

O sucesso prodigioso de Vargas é que ele veio par~'o
poder possuído dos filtros do populismo, ou fosse, do, paro
Xismo da exaltação das massas, Ele era povo, e foi povo,
desde que em 27 foi para o governo da sua terra, até adia
24 de agosto de 54.. Procurando colocar as classes num pé
de igualdade, seria nessa décoração exótica, para uma socie-
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dade ainda inorgânica, que Vargas tentaria não só desenvolver
o seu apostolado, como governar u'a massa de 50 milhões.
Disse e repeti várias vezes a Vargas que ele era um sonhador,
e com efeito, a maior parte do esforço desse calculista frio,
desse realista inexorável é obra de um demiurgo, ou seja,
o trabalho de uma criatura que vivia dentro do irreal, num
mundo de fantasia e de sonhos... Pondo nas mãos do povo
os regimes que tentava edificar, Vargas passava de longe pela
incapacidade das nossas massas e classe média para susten
tarem uma ordem de coisas políticas, nos seus ombros, pela
sua mesma inaptidão, para tomar coordenados e concomi
tantes o interesse delas com os seus arquetipos.

Qual a razão ~la qual Vargas caminhava diante dos go
vernos anteriores. É que ele tinha uma força que eles não
possuiam: o ascendente sobre as massas.

Que sortes não dava todas as semanas para impor o brilho
da sua personalidade irresistível ao eleitor do País!

Fazia a política como uma arte; como um esporte, na
complexidade das suas exigências espirituais do interminável
da vida e dos acontecimentos que ela cria nesse terreno, É
preciso ter uma certa ótica cênica para ver as preciosas peças
políticas que Vargas armou pela vida a fora. Borges de Medei
ros, Oswaldo Aranha, João Neves, Góes Monteiro, José Amé
rica, Armando Sales, Eduardo Gomes, lá, sabemos com quan
tos o "monstro loiro" teve aventuras por este mundo a fora!
Cá fora nós só tínhamos conhecimento do desenlace das peças
que ele armava. Os mais arrevezados, os mais cabeçudos,
ele os seduzia. Fossem ver de dentro, na caixa do teatro,
a escolha dos artistas, a distribuição dos papéis, a técnica
dos ensaios, a preparação da ribalta, com os seus jogos de
luzes, a montagem em suma. Era qualquer coisa da paciência
beneditina de um Flaubert, Armando Mme, Bovary ou de
um operário de relojoaria suiça, montando um relógio de
precisão, ou Pratt Whitney aprontado as peças de um motor
de avião.

A história registrará, sim registrará o pequeno ensaio
que ele fez de uma das partes do golpe de 10 de novembro,
no Guanabara, com os Governadores de Minas, Bahia, Per
nambuco e o Sr. Francisco de Campos. É essa uma obra-prima
de carpintaria teatral. Ouvi todo o episódio, narrado por um
dos serafins da política brasileira, o Vice-Presidente Medeiros
Neto, ator que Vargas havia preparado, com um esmero de
ourives, para desempenhar um papel específico, deveras im
portante, nos dias dramáticos da sucessão e do golpe, na Ba
hia, ao lado do seu governador, que ele precisava enfraquecer.
Um serviço de anarquistas russos não teria montado uma
máquina infernal mais diabólica para atuar num cérebro recep
tivo do que a da sucessão presidencial, depositada engenho
samente por Vargas na cabeça do seu vice-presidente. Assisti,
de corpo presente, a uma cena de despistamento, em que
era ensaiador o seu então Ministro da Justiça. Asseguro-vos
que no gabinete daquele Doutor Fausto, mesmo os aprendizes
tràbalhavam bem.

O biógrafo de amanhã, de Vargas, estudará o seu satanis
mo. Ele tinha um fraco por essa legenda, por esse jogo entre
céu e inferno que lhe vinha da fama de despistador, desde
os pródromos de 1930.

Pelo que contam Aranha,Neves, Maurício Cardoso, João
Daudt, Getúlio Vargas, desde a Escola que se impunha aos
colegas. Impunha-se como? Por quê? Pelo seu eu dirigente.
Moço já conduzia os companheiros, entendendo mais, muito
mais de política do que qualquer deles.

Para se entender Vargas, é indispensável lançar um golpe
de vista sobre o gaúcho e o Rio Grande, com os dados da
sua vida real e do seu misticismo. Confundem-se os que pen
sam que o Rio Grande é Porto Alegre, ou mesmo Pelotas.
Porto Alegre é um centro cosmopolita, como Rio de Janeiro
e São Paulo. O Rio Grande não começa na Lagoa dos Patos.
Aí pode dizer-se, se não que ele acaba pelo menos o que
ele significa como proporções de elemento, como medida de
natureza. Há dois anos tomei, durante o dia, um avião e
fui de Porto Alegre a Uruguaiana e de Uruguaiana a Curitiba.
Ofereceu-me o pampa a sensação do ilimitado de um conti
nente que não se detém na torrente do Uruguai. Ele avança
pelas duas mesopotâmias, a paraguaia e a argentina, com
uma vastidão de imensidade slava. Dando uma vista de olhos
no panorama do pampa, com as suas savanas hirtas, a primeira
sensação que se recebe das suas populações ralas é a de um
povo que ainda não se fundiu com a sua terra. A história
interior do Rio Grande confirma que a reação da persona
lidade rica do pampa ainda não promoveu ali os grandes recur
sos suscetíveis de o dominarem - a fusão do homem com
o meio só se acha parcialmente feita. Cedo ou tarde a síntese
terá de produzir-se, e aí veremos, em quinze ou vinte milhões
de homens, refletidos os traços que o crisol irá apurar, e
que, entretanto, já se anunciam no mujique do pampa dos
nossos dias.

Em Porto Alegre e, parcialmente, na zona da colonização
italiana, palpita o dinamismo ocidental. A paixão mecânica
do ítalo e do tento progressistas, é a continuadora das popula-·
çóes excêntricas do Mediterrâneo e da Europa Central que
trouxeram para o pacato meio rural o ruído da civilização
da máquina a vapor. Tem o Rio Grande do Sul, a 10, 20,
30, 50 e 60 quilômetr6s da sua metrópole, ilhas paulistas,
nas quais se discernem as linhas da rude tentativa de Street,
de Pierson, de Sir Alexander Mackenzie, de Billings, de Sicilia·
no, de Matarazzo para industrialização do Brasil. A demo
cracia dos nossos tempos em sua base mecânica e burguesa,
a encontraremos em certos trechos da faixa atlântica do territó
rio gaúcho. São já duas articulações européias e americanas.
Estudem-se os reflexos do pampa e do arquipélago da técnica
manufatureira americana, quando se trata de partir com o
Rio Grande numa aventura política. O arquipélago reage logo
com um instinto sanhudo de defesa do seu patrimônio produ
tivo, assim como com as suas concepções de viver, baseadas
na. propriedade privada e no poder da iniciativa. O pampa,
esse, antes de ser ouvido já está pronto para marchar para
a Grande Aventura, a que o convidam, e isto a fim de não
se dessolidarizar das suas tradições guerreiras, risque-a-out.

Como é este homem do pampa? Ele é quase todo de
descendência portuguesa, espanhola e autóctone. Podemos
defini-lo 50% Vargas. Um dos seus traços típicos é a rustici
dade. Confundem-se a esse respeito as duas ambiências: a
física e a moral. A simplicidade da vida do homem é a da
sua mesma natureza. Terra, homem e concepção de vida do
homem têm ali algo de primitivo. Estamos diante de gente
pastoril, que só recentemente, com a cultura do trigo, entrou
a ocupar de modo mais direto o solo em que vive. Cavalo,
homem e campo completam a alure do gaúcho, seu ritmo
de viver e sua atmosfera. A geografia da terra não teria dito
ainda tudo se a psicologia desse indivíduo não fosse marcada
por tudo aquilo de que Getúlio Vargas era representativo:
a aptidão do gaúcho para a vida pobre, para sofrer a adversi
dade, na sua paciência para esperar, com otimismo, o dia
bom e o dia mau.
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Era Vargas a natureza cautelosa do camponês. Ele era
conspirador, sim. Gostava de conspirar muito. Conspirou des
de ·o.Rio Grande, em 27, contra a autoridade de Borges de
Medeiros, no seio do Partido Republicano. Conspirou em
30 contra Washington Luiz. Conspirou em 37 contra a Repú
blica socialista de 34. Mas não desprezava as devidas cautelas,
no seu ofício de conspirador. Procurou sempre vedetas milita
res, para dar os golpes que havia arquitetado. O seu Rubicon,
o mais sério obstáculo que teria encontrado nas suas manobras
subversivas, terá sido o 37. Generais, almirantes, brigadeiros,
havia às centenas contra o seu estado forte. Com quem atra
vessa ele o passo difícil, o passo de tão estreita garganta!
Com os Generais Dutra e G6es Monteiro. Não faz uma revolu
ção sem a tropa. Mas fez todas as que quis, menos a de
45.

Na sua querência, era Vargas um camponês, um perfeito
homem da gleba, um terrien, como se diz em França. Aí
reside ail1da outra lancinante contradição, de um lado entre
o imperialismo avassalador do homem do Estado, a capaci
dade de irradiação do seu intervencionismo estatal sobre a
superfície da existência dos seus compatriotas do que temos
o testemunho da armadura do Estado Novo, e por que não
dizê-lo?, o autoritário e o totalitário que ele era, com as suas
medidas de grandeza, de francês de jardinagem, o francês
de rotina da ação pública, e do outro, o individualismo do
terroir, do pied a terre do sentimento mudo das coisas que
ele também era. Desdenhava a concepção do terroir político
para adorar a outra do terror doméstico e nela integrar-se.

Encontrava-me certa tarde, em Sorocaba com os Srs.
A. de Moura Andrade e Benjamim Vargas. Contava ao meu
velho e querido amigo, o irmão do presidente, o que era,
há cento e cinqüenta anos, um homem do campo naquela
região. Então, Moura Andrade, a meu pedido, se pôs a deta
lhar a série de anedotas a respeito do camponês s6brio, econô
mico, sovina, agarrado aos ;>eus bens, que se alinha na zona
rural de Sorocaba, Tietê e Itú. Contou a do queijo que o
ituano escondia no guarda-roupa. (Não esquecer que o pai
de Vargas, Manoel, e seu avô, Evaristo, eram filho e neto
de um sorocabano Bueno. Pura cepa camponesa desse trecho
do interior paulista.)

Benjamim Vargas arregalou os olhos e levantou-se do
chão, onde nós três estávamos de cócoras como' iecatatus.

- Pois eu vi Getúlio, há meses, ganhandó um queijo,
levá-lo ao annário do seu quarto, fechá-lo à chave e dizer-nos:
- "Este vocês não o terão sozinhos". Era o ituano que no
Catete, 150 anos mais tarde, juntava as duas pontas da meada.

Falando a J. Nabuco, de Vargas se poderá dizer que
ele foi o espongiário magnífico desse oceano humano que
é o Brasil! Ele era o gausca, o campeiro, o caipira, o tabaréu,
o matuto, o jeca, o sertanejo, o farroupilha, o favelado, o
charrua, o tamoio, o guarani, o capixaba, o caeté, o tupinam
bá, o tabajara, o tupininquim, o timbira, o marroeiro, o ho
mem branco, o negro, o amarelo, nas infinitas nuanças de
todas essas cores; a música dos nossos rios; o barulho das
nossas cachoeiras, a alegria das nossas madrugadas, a graça
de um mês de maio, nas campinas verdes do Rio Grande;
o sorriso das nossas crianças, o uivar do minuano na cochilha,
o coruscar das estrelas neste céu tropical. Que deslumbrante
aquarela do Brasil! Que força elementar da vida! Não era
um fragmento da nossa natureza porque era toda ela.

Os medíocres charlatães que já o estudaram não en~er

garam o segredo da sua imensidade: Vargas era ele, e plusto
dos os seus contrários. A sua prodigiosa gl6ria é a de haver

tantas vezes sacudido este cadáver obediente que é o Brasil.
Ele não falava para o povo: oficiava como um sacerdote.

E como era nacional o demônio que as igrejas, porque
ele não era de nenhuma para ser de todas, irão beatificar!
Que soberbo animal telúrico, surgido no terceiro dia da cria
ção, não havia no poder messiânico desse pretendente fechado
e desse providencial aberto!

Homem pirandelesco, fluido, sem constantes, pioneiro
múltiplo e variável, desconfiado e agressivo, nas horas deci
sivas não gostava de falar, apenas advertia. Afinal por que
aparentemente frio, dava murros espetaculares na cangalha?
Era para matar o burro? Para deixar o burro no chão? Não,
s6 para assustá-lo, tão-somente para assustá-lo com uma carga
explosiva de p6lvora seca.

A opulência deste detentor fabuloso da psicologia, da
patologia e das possibilidades do seu povo residia na sua mes
ma indetenninação, no seu, se quiserem, sonambulismo, no
seu ar de quem abria a picada, na mata, e ficava o resto
do tempo a fazer a estrada real, quase sempre sem consegui-lo,
para outra vez lançar-se a novas picadas.

Duas vezes, ao que me disse, Vargas deu o consentimento
íntimo à idéia da morte. E ambas no campo da luta civil.
A idéia de morte traduz invariavelmente um estado emocional
de alta responsabilidade e de beatitude da espiritualização.
Isto mostra quanto o p6lo do sofrimento tinha uma elevada
representação na natureza desta criatura. Ele era a encarnação
do "homem paciente", como chamavam os gregos, do homem
do qual era Ulisses o arquetipo, ou seja, a natureza saturada
do heroísmo trágico. Vargas alinhava a bravura à serenidade,
para encarar face-a-face o enigma da morte.

Derrubado em 45 e, de novo, em 54, a sua sensibilidade
viu no segundo golpe uma tragédia sem saída. Era de novo
a força militar, a sua velha guarda que lhe falhara. Partira-se
a cadeira formada de 30 a 45. Sente a necessidade de uma
morte, como dizia o mito. Não é a desesperação suprema
porque é a humanização do Dragão.

Tarefa assaz difícil para um País, destituído de crítica,
de cultura política e sem trânsito para as responsabilidades
do Espírito, entender um personagem como Vargas, que não
encontra antecedentes em nenhum outro ponto do cosmos
latino-americano. Nunca teve este País, em seus anais, nada
tão espiritual, como Vargas, no campo da política. É o mais
diferenciado dos homens públicos desta terra. Tem de vários
deles, e não se parece com nenhum como idéia, sangue, liber
dade e dependência da comunidade. Suas vastas construções
ainda não encontraram intérpretes.

Provocou uma crise, na qual, s6 agora, um ano ap6s
o seu desaparecimento, o País está entrando. Foi o primeiro
homem do devenir, do Gemut, do princípio genninal dentro
da órbita brasileira. É uma página desconhecida que ainda
ninguém leu, por falta de iniciação filos6fica, pelo estado
embrionário da inteligência brasileira, essa, da intimidade de
Vargas com o Brasil, malgrado um certo bovarysmo gauIte
riano que o levava a supôr-se diferente do que eram as notas
tônicas da sua gente. E isto era bem verdade. Tanto que
era ele quem puxava o Brasil, ao invés de o Brasil arrastá-lo.

O fino animal sensitivo que era Vargas tem uma medida
de não-fixação nos estilos das velhas rotinas nacionais, dos
carros de boi do direito público indígena, que s6 um processo
de renovação da nossa cultura poderia abarcá-lo.

Encontramos no quadro da morte voluntária de Vargas
o ritmo da epopéia dos Niebelung. Matando-se, o que ele
procura é sobreviver. A idéia da morte deverá ocorrer no
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ser que se dispôs, graças à plenitude do sofrimento, encontrar
os motivos do renascimento.

Vargas se apresenta ao povo numa atitude de leader,
para dizer-lhe a frase que Cristo foi o primeiro a pronunciar
no Ocidente: - "Eu sou a verdade". Efetivamente, seu apos
tolado social dava-lhe à existência um sentido de cruzado.
Era um homem que, quando volta em 50, mais que d'antes,
faz a doação de si mesmo à causa pública. Virá realizar-se
mais do que das outras vezes, como representação de um
destino, que nenhum outro teria força para cumpri-lo neste
País, como poder de renúncia, para a qual ninguém aqui estava
preparado, sobretudo num meio de depauperação espiritual
com o nosso.

Velho jardineiro, podador dos galhos da árvore da liber
dade, Getúlio Vargas tomba varado por esta suprema contra
dição, mandando aos seus compatriotas a mensagem do ho
mem livre. Em seu calvário luta pela liberdade de iniciativa
do presidente, e, como um herói helênico, morre para re
nascer.

Tal a lanterna verde com que ele marcha para a eter
nidade.

ASSIS CHATEAUBRIAND (1892-1992)
Um revolucionário dos
meios de comunicação

O jornalista Josélio Gondim, editor de A Carta, aten
dendo convite do escritor Manuel Batista de Medeiros, Presi
dente da Academia Paraibana de Letras, ao ensejo do lança
mento da Coletânea "Paraibanos na Academia de Brasileira
de Letras", com notas bibliográficas e os discursos de posse
e recepção de Pereira da Silva, Assis Chateubriand, José Lins
do Rêgo, José América de Almeida, Aurélio de Lyra Tavares
e Ariano Suassuna, oportunidade em que deu-se início às
comemorações do Centenário de Nascimento de Assis Chateu
briand - pronunciou no dia 25-1-92, as seguintes palavras
no auditório da APL.

Minhas Senhoras e meus Senhores:
Francisco de Assis Chateaubriand Bandeira de Melo foi

a personalidade mais fascinante com quem convivi nesse, meH'
58 anos de vida. O Bra:,il ,:,ostum:l ser i ;justo COlí' ~'''i,.

dos seus grandes vultos e aParaíba, madrasta dos seus grandes
filhos.

Criador de um verdadeiro império da comunicação e os
tentando o título de ter sido o primeiro homem na América
Latina a instalar uma estação de televisão, Assis Chateau
briand foi a personalidade mais contraditória e imprevisível
de que se tem notícia em nosso País.

Sua biografia é rica: foi a um só tempo o repórter, o
articulista, o editor, o conspirador, o criador de rádios, jornais
e televisões, o político, o parlamentar, o diplomata, o ideali
zador de campanhas cívicas recheadas de patriotismo, como
a da criança, da aviação civil, dos cafés finos, dos museus
de arte, o mecenas, o poliglota, escritor e globetrotter, sem
falar no requisito homem de sociedade, - esse paraibano
de Umbuzeiro não tem em sua terra natal, a Paraíba, uma
avenida que lhe perpetue o nome.

Um escritor consagrado, autor de best-sellers como .,
A Ilha" e da comovente história de "Olga Benário" - Fernan
do Moraes, atual Secretário de Educação do Governo do
Estado de São Paulo - se prepara para resgatar-lhe a memória
com o livro intitulado "O Tigre de Papel". Moraes, com auxí
lio de dois micro:. i c,.- ores, onde já estão depositados
mais de 250 depoimentos - inclusive o do autor destas notas

- vai mostrar ao Brasil e principalmente à Paraíba, com
uma impressionante riqueza de detalhes quem era e que im
portância teve na História do País o todo poderoso Assis
Chateaubriand, mais conhecido nacionalmente como "o velho
capitão" ou, simplesmente, Chatô.

Ele foi um revolucionário da primeira metade deste século
dos meios de comunicação do país e tornou-se, com o seutoque
de gênio, mundialmente conhecido e respeitado. Não tenho
a menor dúvida em dizer que ele estava 50 anos à frente
do seu tempo. Qualquer julgamento'unilateral que se faça
sobre ele será injusto. Chateaubriand não foi nenhum santo.
Afirmar-se isto não corresponderia à verdade. Mas, também,
não foi nenhum gangster como costumavam tratá-lo os seus
inimigos, adversários e invejosos.

Ele próprio se auto-intitulava de um "cobrador de impos
tos da burguesia". Costumava dizer que a burguesia brasileira
não sabia viver e muito menos sabia morrer. Não sabia viver
porque dissipava o dinheiro, em vez de destiná-lo para institui
ções, para obras culturais e sociais. E, não sabia morrer por
que; quando chegava a hora, legava tudo para os filhos repeti
rem o que já haviam feito em vida.

O fundador do Império Associado era uma pessoa de
altíssima sensibilidade artística. Não me consta que AI Capone
tenha deixado, em Chicago, uma obra como o Museu de
Arte de São Paulo, fruto de iniciativa, da coragem e da obsti
nação de Assis Chateaubriand. Ao dizer isso não tenho, tam
bém, a menor intenção de esconder-lhe os defeitos. Chateu
briand era simplesmente demolidor quando esgrimava com
os seus adversários. Não era à toa o ódio que lhe devotava
o jornalista Samuel Wainer, evidenciado através do seu livro,
publicado post-mortem. Lembro-me bem do último artigo que
escreveu contra Wainer, naquele tempo da briga entre eles,
quando o !,aís inteiro estava contra o escândalo da criação
do jornal Ultima Hora. Chateaubriand, como um bom advo
gado, descreve o cenário como se estivesse em um tribunal:
nomeia promotores, advogados e o juiz. Escolhe até a platéia
e, quanto a Wainer, diz apenas o seguinte: "Do sr. Samuel
Wainer resta tão-somente, varrer-lhe o cadáver".

Seu poder de fogo e suas qualidades de panfletário eram
terríveis e temidos. Por isso, acho até que Samuel teve sobra- .
dos motivos para falar de Chateaubriand da maneira mais
que ressentida como o fez em seu livro.

Ele era uma pessoa superdotada, um homem de inteli
gência fora do comum. Para se ter uma idéia, conta Fernando
Moraes - no livro cujos originais tive oportunidade de ter
acesso -, que, em 1920, logo depois da primeira Guerra
Mundial, entrevistando Karl Kaustski, reconhecido no mundo
inteiro como o herdeiro de Engels, Chateuabriand não se
apresentou para entrevistá-lo como um repórter amendron
tado diante de um mito.•

Chatô tinha apenas 26 anos - era um menino - mas
a conversa foi de igual para igual. Uma coisa realmente assom
brosa - afirma Moraes.

O futuro dono do Império Associado chegou ao Rio de
Janeiro em 1915, já envolto em uma aura de genialidade,
de homem preparado intelectualmente. Foi aprovado em con
curso para lecionar Direito Romano na tradicional Faculdade
de Direito do Recife, disputando a vaga com Joaquim Pimen
ta. No Rio, pouco tempo depois, assumiu o cargo de redator
chefe do Jornal do Brasil,de onde saiu para o Correio da
Manhã, que o enviou como correspondente de guerra para
a Europa.
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Um ano e meio depois de ter se estabelecido na Alema
nha, Chateaubriand volta para o Brasil, deixa o jornalismo
e vai ser advogado. Inicialmente, é nomeado para o Ministério
das Relações Exteriores, num cargo criado para ele, de "Con
sultor das Leis de Guerra". Depois, vai ser advogado da Light,
onde permanece até meados de 1924. Foi neste ano que ele
arranjou 200 contos de réis com empresários e amigos como
Alfredo Peijol, Alexandre Mackenzie e Júlio Mesquita, entre
outr0s, para comprar o seu primeiro órgão de imprensa: O
Jornal - que estava totalmente falido.

Aliás, era curioso como Chateaubriand constumava bri
gar com os filhos dos seus maiores amigos. Tendo sido um
grande amigo do velho Júlio Mesquita, Chateaubriand viria
a se tornar, tempos depois, inimigo ferrenho de seu filho,
o pai do atual diretor de O Estado de S. Paulo. O mesmo
aconteceu com o Conde Francesco Matarazzo. Muito ligado
ao velho Conde, Chateaubriand se transformaria em inimigo
mortal do seu filho, Francisco Matarazzo Júnior.

Após adquirir O Jornal, em pouco tempo ele o moder
nizou, montou um serviço de Agências de Notícia - a Meri
dional - o que era raro naquela época, e comprou novos
equipamentos. Sempre tomando dinheiro emprestado à parti
culares e aos bancos, em 1930, já possuía as revistasO Cruzeiro
e A Cigarra, além do vespertino Diário da Noite, no Rio.
Em São Paulo adquirira o controle do vespertino Diário da
Noite e, em Minas, do O Estado de Minas.

É o seu próprio filho, Fernando Chateaubriand, quem
explica em seu livro - "Paraibano de nascimento e paulista
até o fim" - a origem do dinheiro que possibilitou a Assis
Chateaubriand criar, incorporar, construir e somar, mais de
30 jornais, 25 emissoras de rádio e 18 estações de televisão:
- "Meu pai nutria pelo dinheiro o mais profundo desprezo
e fez, do crédito, seu instrumento favorito de ação". De bancos
e amigos paulistas e mineiros saiu a quase totalidade dos recur
sos com os quais montou a sua poderosa cadeia de rádio,
televisão, jornais e peri6dicos.

Quando a Revolução de 30 espoucou, Chateaubriand já
era dono de um império. Apoiou o movimento, tornou-se
amigo de Getúlio Vargas, a quem já conhecia desde que ocu
para o Ministério da Fazenda. Aliás, foi com Getúlio Vargas
que ele arranjou o dinheiro para comprar a revista O Cruzeiro.
O então Ministro se tornara tão íntimo de Chateaubriand
que todos os dias, à noite, quando deixava o seu gabinete,
seguia direto para a redação de O Jornal, onde permanecia
horas a conversar com Cható.

A Revolução de 30 encontra os dois em plena amizade,
na maior "Lua de Mel". Chateaubriand, que tinha tido uma
briga feia com o então presidente Washington Luiz, por conta
de demissão do seu irmão Osvaldo da procuradoria do Estado,
conspirava com Getúlio, mas, não era depositário da confiança
do político gaúcho. Tido como falastrão e incapaz de segurar
uma notícia, - uma deformação profissional - Getúlio não
avisara ao amigo quando iria estourar a Revolução. Ele s6
ficou sabendo que iria eclodir o movimento na noite do dia
2 para 3 de outubro de 30.

Eram 6 horas da noite quando ele soube de tudo e, de
imediato, arranjou uma passagem pela "Condor" e embarcou,
às 5h da manhã para Porto Alegre. Com medo de não acordar,
}exo~~ p~ra casa o jornalist~ Austregésilo de At.hayde para
'_~êóntéle.Como lá só tmha uma cama, os dOIS dormIram
juntos. - "Na verdade só quem dormiu foi ChaW. Eu não
pude pregar o olho. Ele roncava como um filho da puta"

-dizia, mais tarde, o atual presidente da Academia Brasileira
de Letras.

Na viagem para Porto Alegre, uma pane no avião deixa
Chateaubriand em Santa Catarina, onde foi preso pelas forças
legistas. Escapa da prisão e, vestido de padre, foge para São
Joaquim no lombo de uma mula. Lá é, novamente, capturado
e quase fuzilado. Outra vez consegue escapar e, finalmente,
chega a Porto Alegre, juntando-se às tropas do tenente-co
ronel Góes Monteiro, subindo até o Rio em marcha batida,
na companhia de Getúlio, até a vitória da Re.volução de 30.

Dois anos depois, Chateaubriand já estaria rompido com
o amigo gaúcho. Junta-se aos paulistas, em ~efesa de uma
Constituição para o País. Segundo relato de 'Fernando de
Moraes: "Um ano antes ele já estava conspirando. Nos seus
artigos dava para sentir que ele ia se distanciando de Vargas.
Em 1932, Chateaubriand adere à revolução Constitucionalista
e acaba preso na cidade de Rio Branco, interior de Minas
gerais, com duas caixas de munição em um nome falso. Sua
prisão ocorreu em meio a sua viagem para Viçosa, onde se
encontraria com o ex-presidente Arthur Bernar~es".

De Rio Branco, preso, Cható foi levado para Juiz de
Fora por ordem do então Secretário do Interior de Minas
Gerais, Gustavo Capanema. Lá, assiste a sessões de totura,
mas não lhe tocam. Foi levado para o Rio de Janeiro, direto
para a Casa de Detenção, onde conhece e se toma amigo
do Coronel Euc1ydes de Figueiredo, pai do ex-presidente João
Batista de Figueiredo, que também havia sido preso.

Todos conspiradores foram deportados. A maioria para
Lisboa, Buenos Aires e Montevidéu. Chateaubriand foi em
barcado num navio que o levaria para Tóquio, pois Getúlio
queria vê-lo do outro lado do mundo.

Sobre este episódio, narra Fernando Moraes: - "Colo
cado à força no navio japonês, que estava aportado no Rio,
Chateaubriand procura o comandante e diz que está viajando
contra a sua vontade, ou seja, que está preso. O comandante
faz contato com as autoridades brasileiras em terra e diz que
não pode levá-lo, pois está sendo acusado pelo próprio Cha
teaubriand de coonestar uma ação de brutalidade. "Se o navio
não sair da barra, nós vamos afundá-lo", ameaçam as autori
dades brasileiras. Enfim, o cargueiro japonês segue para alto
mar, onde Chateaubriand é colocado numa lancha de volta
à terra. Desembarca e esconde-se em casa de Drault Ernany,
paraibano como ele, a quem conhecera fazia pouco tempo.
Passa um ano e meio escondido e, por intermédio de amigos,
acaba fazendo um acordo com o governo, pelo qual poderi~
ficar livre, mas em São Paulo, numa espécie de confinamento
informal. Aí passa a morar num hotelzinho em frente à Facul
dade de Direito de São Paulo, no Largo de São Francisco".

Nesse meio tempo, enquanto estava na cadeia ou homi
ziado, o O Jornal, órgão líder de sua cadeia, é confiscado
e, no seu lugar, João Alberto, que era Chefe de Polícia do
governo Vargas, lança um outro matutino: A Nação, de ten
dência totalmente governista.

Em 35, com a revolta comunista, Chateaubriand se insur
ge de maneira virulenta contra Prestes, a quem tinha apoiado
no tempo da Coluna. Em 37, já está ao lado de Armando
Sales de Oliveira, na sua campanha para presidente da Repú
blica, quando Getúlio dá o golpe e instala o Estado Novo.
Chateaubriand passa a apoiar Getúlio mais uma vez e, em
45, está novamente conspirando, desta vez pela redemocra
tização do Brasil. Ele assume um papel ambíguo: nos artigos,
apóia o Brigadriro Eduardo Gomes, mas, nas suas empresas,
concede espaços gratuitos para que Dutra faça sua campanha.
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Com 28 jornais e Dutra no Poder, ele mandou neste País.
Derrubava e nomeava ministros. Até que em 1950 publicou
a famosa entrevista que Samuel Wainer, como seu enviado,
fez com Getúlio, praticamente determinando o início da volta
do velho caudilho ao Poder.

Chateaubriand e Getúlio ora se amavam ora se odiavam.
A propósito, gostaria de narrar, aqui, um dos episódios,

entre tantos, ocorrido durante o período em que trabalhei
umbilicalmente ligado ao "Velho Capitão". Foi num dia de
sábado que Edgar Naline me acordou às 7 da manhã, dizendo
que o Dr. Assis queria que eu fosse, no domingo, à recepção
no Jockei Club, comemorativa ao Grande Prêmio Cidade de
São Paulo.

-Mas Edgar, nessa recepção os convidados têm que
ir à rigor, e eu não tenho smoking.

- Então, vem p'ra cá e vamos falar com Napoleão de
Carvalho, para ele comprar um smoking p'ra você, nas Casas
José Silva.

Às 9 horas eu estava com uma carta de crédito nas mãos
dirigindo-se, às pressas, até a José Silva da Rua São Bento.
Saí de lá com smoking, camisa, gravata, meias, lenço e sapato
e, à noite, todo prosa, freqüentava os salões do Jockey, ao·
lado de Chateaubrind, que me segurava pelo braço.

De repente, vejo um aglomerado se formar em tomo
de alguém, que dava entrada nos salões. Era o Presidente
Getúlio Vargas, cercado por um mundo de autoridades, entre
elaso governador Lucas Nogueira Garcez, ministros, guarda
Costas, sem faltar o famoso Gregório Fortunato.

Pedi licença ao Dl. Assis, dizendo que gostaria de ver
Getúlio de perto, pois jamais conhecera ,um presidente da
República pessoalmentee não queria desperdiçar aquela opor
tunidade.

Aproximei-me daquela verdadeira muralha humana, que
se formava em derredor de Getúlio e fui, aos poucos, chegando
perto do Presidente, que, com aquele sorriso contagiante ia,
descontraidamente, cumprimentando a todos, até que chegou
a minha vez de apertar-lhe a mão:

- Com muita honra, Presidente. Sou dos "Diários Asso-
ciados".

- Dos Diários? - Perguntou Getúlio.
- Sim, Senhor Presidente.
- O Chatô está aqui? Estou precisando falar com ele.
- Está, Eu vou avisá-lo de que V. Ex! gostaria de falar-

lhe.
Fui um dos poucos dentre aquela multidão que manteve

um diálogo com Getúlio e saí dali, correndo, à procura de
Chateaubriand, que se misturava nas centenas de grupos ali
formados. Até que enfim o encontrei.

. - Dr. Assis,.o Presidente Getúlio Vargas pediu-me para
dizer-lhe que ele está precisando falar com o senhor.

- Eu sei. Eu é que não estou querendo falar com ele
- respondeu-me Chateaubriand.

Fiquei estarrecido. Era a primeira vez - e acho que
foi a única - que ouvi alguém dizer que não queria falar
com o Presidente da República do seu País. Insisti:

- Mas, Dr. Assis ele pediu-me para avisá-lo e me pareceu
que ele gostaria de falar com o senhor aqui, ainda hoje.

- Não se preocupe, meu filho. Eu conheço o Getú
lio. Se ele quiser, realmente, conversar comigo, ele virá até
aqui. Nós estamos brigados pela 25! vez, e desta, será ele
que virá a mim.

Estava difícil Getúlio localizar Chateaubriand. No meio
de tanta gente mais alta, os dois baixinhos não tinham como

nem podiam se avisar. Passado algum tempo, eis que se abre
um clarão e Getúlio avista Chateaubriand. Caminha, então,
a passos largos em sua direção.

Erguendo sua taça de Champagne, Getúlio saúda Cha
teaubriand:

- Chatô, vamos comemorar o jubileu da nossa pouca
vergonha!

Os dois se abraçam e se afastam, ficando a conversar
reservadamente, donde se ouviam apenas as gostosas garga
lhadas soltadas por aqueles dois pequenos e poderosos ho
mens.

xxx

Minhas Senhoras e meus senhores. Eu poderia passar
a noite inteira a narra-lhes episódios, estórias e diálogos de
Assis Chateaubriand. Todavia, não vou tomar-lhes o tempo
numa cansativa descrição de fatos, alguns testemunhados por
mim, outros do meu conhecimento, através da leitura de al
guns dos seus biógrafos ou narrados por seus mais próximos
colaboradores e amigos. Deixo, entretanto, de fazê-lo para
que os senhores membros da Academia Paraibana de Letras
não se furtem de ler o livro de Fernando Moraes - "O Tigre
de Papel" - que, por certo, será lançado ainda este ano,
ao ensejo das comemorações do centenário de Assis Chateau
briand.

Quero parabenizar o meu amigo Manuel Batista de Me
deiros, mui digno presidente desta Casa, a Academia Parai
bana de Letras, pela feliz idéia de enfeixar, num livro a coletâ
nea dos discursos de posse e recepção de paraibanos na Acade
mia Brasileira de Letras. Nesse livro, com notas biográficas
e bibliográficas, o leitor encontrará, entre outros, o magistral
perfil de Getúlio Vargas, traçado por Assis Chateaubriand,
no discurso de sua posse na ABL. É uma peça digna da aprecia
ção dos estudiosos da história do nosso País.

Quero também, mais uma vez, me congratular com o
Dl. Manuel Batista de Medeiros, pela lembrança de dar início,
aqui, às comemorações que por certo hão de vir ao Centenário
de nascimento deste paraibano, senhor do mundo, que foi
Francisco de Assis Chateaubriand Bandeira de Melo.

Que me perdoem, se exagero: a Paraíba é um Estado
rico de homens, que se sobressaíram nos mais variados setores
da atividade, quer política, cultural ou administrativa. Tive
mos um Epitácio, Coelho Lisbôa, João Pessoa, José Américo,
João Agripino, José Lins, Augusto dos Anjos, Pedro Amé
rico, Samuel Duarte, Alcides e Rui Carneiro, Argemiro, Pe
reira Lira, Ernany Sátyro, Oswaldo Trigueiro e tantos outros.
Todos se sobressaíram e se consagraram, cada um, no seu
mister. Uns políticos outros escritores, outros poetas, outros
como administradores exemplares, mas, nenhum foi, a um
só tempo e concomitantemente, tudo o que foi, Assis Chateau
briand.

Daí porque não tenho medo de errar quando afirmo que
Francisco de Assis Chateaubriand Bandeira de Melo foi o
"Paraibano do Século". Isso para não roubar o apíteto que
lhe dá o escritor Fernando Moraes quando o considera "O
Brasileiro do Século"

Muito obrigado.

o SR. MARCELINO ROMANO MACHADO (PDS 
SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~

e Srs. Deputados, trago, para conhecimento desta Casa, uma
preocupação: a cidade de São Paulo vive hoje um clima de
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verdadeiro terror criado pelo absurdo, escorchante e injusto
IPTU da Prefeita Luiza Erundina. O que se constata em São
Paulo, Sr. Presidente, é que apenas alguns ricos terão condi
ções de pagar esse IPTU do PT. A maioria da população
vive o drama de não saber como arranjar o dinheiro que
lhe pe'rmita continuar habitando as suas próprias casas. A
Prefeita Luiza Erundina se transformou em sócia dos milhões
de proprietários de imóveis da capital paulista, impondo a
cada um a ganância dos seus tentáculos, com o objetivo de
arrecadar milhões em recursos destinados a manipular a cam
panha eleitoral que vem aí.

O comércio está em pânico, Sr. Presidente, com a ameaça
de fechamento de pequenas oficinas, bares, restaurantes e
microempresas que já enfrentam toda a sorte de dificuldades
para sobreviver.

Ontem, durante o sepultamento do ex-Presidente lânio
Quadros, a Prefeita foi vaiada e caiu em prantos. Lágrimas
fingidas, Sr. Presidente, pois ela se tem mostrado insensível
aos protestos que partem de todo o povo contra esse escor
chante imposto, esse IPTU do PT.

Sr. Presidente e 8r5. Deputados, se, por um lado, a Pre
feita Luiza Erundina, inviabiliza a pequena empresa familiar,
que paga imposto, que dá empregos, por outro, ela incrementa
o mercado informal dos ambulantes que comerciam nas sarge
tas, sem pagar ISS, sem pagar ICM, sem pagar aluguel, sem
honrar direitos trabalhistas, sem pagar taxas de luz, água e
limpeza.

A Sr~ Luiza Erundina, ao que parece, quer se vingar
da população de São Paulo que hoje a repudia e se arrepende
de ter nela votado.

A Justiça já se manifestou, Sr. Presidente, e uma liminar
do Tribunal de Justiça do Estado obriga a Prefeita a reduzir
o valor do imposto.

A imprensa, Sr. Presidente, como se pode verificar atra
vés do oportuno editorial do Jornal da Tarde, assinado pelo
jornalista Ruy Mesquita, reflete em suas páginas, em suas
reportagens, a revolta popular provocada pela Prefeita Luiza
Erundiria. O Jornal da Tarde lembra bem: a fevolta popular
destruiu a capciosa argumentação da Prefeita, que alega estar
taxando os ricos e isentando os pobres. O que na verdade
faz a Sr~ Luiza Erundina é obrigar uns a pagarem os impostos
dos outros. Além de demagógica, a capciosa argumentação
da Prefeita é de uma injustiça brutal, pois impõe a alguns
o pagamerito obrigatório do IPTU do vizinho.

O editorial a que me refiro foi publicado no Jornal da
Tarde, edição de ontem, 17 de fevereiro, na primeira página.
Solicito sua transcrição nos Anais desta Casa, para conheci
mento e reflexão dos Srs. Deputados.

E, como lembra o jornal, é condenado as injustiças que
vamos construir a democracia.

EDITORIAL A QUE SE REFERE O ORADOR:

O POVO CONTRA A COROA

Quando, no Jornal da Tarde da última terça-feira, o depu
tado Delfim Netto, referindo-se ao IPTU, declarou que esta
mos diante de um "assalto de metrópole, que é a Prefeitura,
comendo o fígado da colônia que somos todos nós, os miserá
veis que habitam São Paulo", ele estava, na realidade, evo
cando a história da independência do Brasil, que começou
a nascer em 1789, ano da Queda da Bastilha, em Vila Rica,

Minas Gerais, com a conspiração dos inconfidentes mineiros,
revoltados contra a voracidade fiscal da Coroa portuguesa.

Também a independência dos Estados Unidos da Amé
rica nasceu da revolta das colônias americanas contra a voraci
dade fiscal da Coroa inglesa.

Desde então, desde o seu nascimento nos Estados Unidos
e na França, a história da democracia tem sido em toda a
parte do mundo a história da luta dos governados para limitar
o poder dos governantes de praticar desmandos. A luta da
sociedade civil- a colônia - contra a metrópole - o Estado.

Essa luta é perene e não pode terminar com a vitória
total de um dos lados, porque ela s6 tem sentido como processo
dialético de conciliação dos interesses conflitantes dos diversos
segmentos da sociedade. Como meio de aperfeiçoar as institui
ções democráticas.

É isso que a prefeita Erundina e seus correligionários
do PT ainda estão longe de entender, depois que o colapso
do sistema comunista os obrigou a desistir de continuar lutan
do pela submissão completa da sociedade civil ao Estado tota
litário.

Se tivessem realmente convertidos aos ideais da demo
cracia, saberiam que reconhecer erros e revogar decisões repu
diadas pela imensa maioria dos governados só engrandece
os governantes democráticos.

A revolta popular provocada, em São Paulo, pela distri
buição dos carnês do IPTU, destruiu a capciosa argumentação
da prefeita e de seus correligionários petistas, que preten
deram provar que o brutal aumento do IPTU s6 atingiria
os ricos.

As cenas de desespero de pessoas dos mais ínfimos níveis
de renda exibidas pelas televisões e pelas fotografias dos jor
nais provam o que era evidente desde o início e que a argumen
tação falaciosa da prefeita e de seus correligionários tentava
negar: na verdade somente os pobres, inclusive aqueles 500
mil que, estando isentos de IPTU, serão obrigados a"pagar
as taxas de conservação, para eles mais escorchantes do que
o IPTU de qualquer milionário, é que estão sofrendo até
os limites do desespero com a brutalidade do assalto do fisco
municipal e irão sofrer muito mais ainda com os efeitos infla
cionários e recessivo desse assalto.

Os ricos, evidentemente, chiam, choram e protestam,
com toda a razão, contra o que também no caso deles é puro
confisco. Mas não terão seu padrão de vida mudado se tive
rem, realmente, que pagar o que a Prefeitura está cobrando.

Essa é a realidade cristalina que nem toda a habilidade
dialética dos ide610gos do Ibirapuera consegue esconder.

A colônia vai continuar sua luta contra a metrópole. Além
dos resultados práticos que ela já está dando neste caso particu
lar, como a liminar concedida sexta-feira passada e outras
vit6rias que os "colonos" que abraçaram esta campanha pos
sam vir a ter na Justiça ou no Legislativo, esta luta tem um
outro efeito que, sem dúvida, é o mais importante de todos:
o de ensinar ao povo como se pratica a democracia.

Sob o signo de Tiradentes, vamos continuar lutando con
tra a Coroa!

Ruy M~squita

O SR. LAÍRE ROSADO (PMDB - RN. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~S e Srs. Deputados,
volto à tribuna desta Casa para denunciar atos de violência
e falta de solidariedade humana, ocorridos na cidade de Mos
sor6 - RN. A gravidade é ainda maior quando é sabido
que o responsável por essas atitudes é o próprio Governo.
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Para concorrer à Prefeitura da Cidade, a Dr~ Rosalba
Ciarlini travestiu-se do progressista, filiou-se ao PDT, e defen
deu um programa progressista. Quando eleita, esqueceu total
mente os compromissos assumidos com o povo. No campo
social, por exemplo, as favelas, que praticamente inexistiam
proliferaram e hoje chegam ao número de 27. O número
de favelados, segundo levantamento realizado pela União dos
Conselhos Comunitários, chega a 26 mil pessoas. Deixamos
para outra oportunidade, se houver necessidade, a análise
de outros segmentos da sua administração.

Cerca de 120 famílias, sem teto e sem alimento, além
da falta de qualquer perspectiva de emprego, resolveram ocu
par casas de um conjunto habitacional. A Universidade Regio
nal, que iniciara a construção dessas residências há algum
tempo não teve condições de concluí-las. Por isso mesmo
estão inacabadas e inabitadas.

Para resguardar seu patrimônio, o reitor da FURRN pro
curou ent~ndimento com a prefeita da cidade, buscando en
contrar uma solução que satisfizesse a todos.

Para surpresa geral, foi orientado a procurar a polícia
para, despejando as famílias, reaver a posse desses imóveis.

Sem outra auternativa, a FURRN recorreu à ação judicial
e obteve ganho de causa. Com isso, foi determinada a expulsão
de todos que ocupavam o conjunto da universidade.

A operação de despejo constituiu-se num verdadeiro apa
rato policial. Os soldados empunhavam baionetas e seguravam
cães pela coleira. Humilhados, esses retirantes indefesos não
escondiam a sua indignação com a presença de ,três ambu
lâncias durante todo o trajeto, com destino incerto. Enquanto
falta assistência médica para a população não houve dificul
dades em associar baionetas, cães e ambulâncias.

Por iniciativa dos partidos políticos de Oposição foi articu
lada uma estratégia durante a saída compulsória dos favelados,
acomodando-os em um prédio público estadual. Com vários
dias do ocorrido Prefeitura e Governo do Estado não tomaram
conhecimento da crise e se negam a adotar qualquer provi
dência.

No instante em que fazemos a denúncia a todo o País,
renovamos o apelo a essas autoridades para que adotem medi"
das urgentes, solucionando a situação dos desabrigados de
Mossoró.

O SR. SAID FERREIRA (PMDB - PRo Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~S e Srs. Deputados,
o instante de grandeza de uma administração é aquele em
que seus recursos são aplicados em programas que repre
sentam obras, serviços, geração de empregos, e incentivo à
economia.

É a fase de maior satisfação e realização da equipe admi
nistrativa, porém a de maior importância, pois é a oportu
nidade em que esta mostra sua face que, por todas as razões,
por se tratar de dinheiro do povo, tem que ser a mais transpa
rente e imaculada possível, pois significará credibilidade aos
administradores, ou, em caso contrário, repulsa e desapro
vação de seus atos.

O ca~inho da seri~~ade na aplicação destes recursos pas
sa pela senedade das lIcitações.

Esta preocupação constante, esta responsabilidade com
as licitações constituíram, desde o início da administração
estadual do Governador Roberto Requião e sua equipe, uma
marca de trabalho, uma marca de procedimento.

Neste sentido, para aprimorá-Ias, após exaustivos estudos
e pesquisas, surgiu o Decreto Estadual n9 700, como guia
e regulamento das licitações e contratos administrativos e
foi elaborado de maneira a compatibilizá-lo com a legislação
vigente, especialmente com o Decreto-Lei n9 2.300, de n
de novembro de 1986.

Com orgulho, como representante do Povo do Estado
do Paraná, tomo a liberdade de expor, divulgar e transcrever
nos. ~nais desta, emérita Casa de leis um resumo e os artigos
maIs Importantes deste Decreto Estadual n9 700 tomando'
a liberdade de ler inicialmente a introdução que éfeita pelo
Governador Roberto Requião:

LEGISLAÇÃO E ARTIGOS A QUE SE REFE
RE O ORADOR:

"O empenho 'em tornar a administração do Estado trims
parente deve ser atitude permanente dos govern.antes. O zelo
com a coisa pública deve materializar-se em ações e, principal
mente, diretrizes capazes de garantir que os recursos prove
nientes do esforço comum da população sejam despendidos
à luz de critérios socialmente justos e objetivamente estabe
lecidos.

Dessa forma, desde o primeiro momento, tivemos um
cuidado especial com os procedimentos administrativos que
regulam as licitações e contratos na administração pública.
Os péssimos exemplos que conhecemos, e os fatos que, dia
após dia, aparecem estampados nos jornais, corroendo as ba
ses da confiança popular em suas lideranças, são motivo mais
do que suficiente a justificar essa preocupação redobrada.
Nomeamos uma Comissão, pelo Decreto n9 485, i:le 19 de
março de 1991, com a finalidade de estabelecer as bases de
um regulamento Único para as Licitações e Contratos de toda
a administração pública estadúaJ regida pelo Poder Executivo,
de modo a organizar os procedimentos administrativos, não
apenas com as disposições legais vigentes, em especial as do
Decreto - Lei n9 2.300 de 21 de novembro de 1986, como
também os princípios de administração que se constituem nos
pilares deste Governo: transparência, moralidade, publicidade
e absoluta consideração ao interesse público.

Todo esse trabalho, que envolveu o conjunto do Governo
em torno do núcleo constituído pela Comissão, conclui no
Decreto n9 700/91, que temos a satisfação de apresentar nesta
introdução.

O Decreto n9 700/91 não se limita a normatizar, para
a administração, os procedimentos adotados pela legislação
vigente. Vai além. Inova. Aperfeiçoa. Aprofunda as exigên
cias. Podemos relevar algumas de suas características mais
importantes.

Tópicos Obras e Serviços

DivuIgaç40 do Edital

Decreto·Lei nO 2300/86
Obrigatoriedade de dotação orçamentâria
e prazos de execução. Proíbe parcelamen
to de execução

Exige publicação em Diário Oficial, me
nos para a Carta-Convite.

Decreto nO 700
Obriga previsl:io de custo atual e fi·
nal. Autorização da despesa para o
custo total.

Em todas as modalidades, inclusive
Convite, obriga ..I publicaçl:io dos edi·
tais em jornal ele ampla circulação.
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Modalidades de Licitação

Not'Oria Especialização
(fator dispensa)

Emergência
(fator dispensa)

Contrato

Habitação

Julgamento

Carta-Convite distribuída a critério da Ad
ministraçâo por sua livre escolha.

Decreto-Lei nO 2.300/86
Apontada livremente pelo administrador.

Não há definição legal.

Contempla as condições gerais de contrato.

Exige registros profissionais e demonstra
ÇÕes contábeis e certidoes negativas.

A avaliaÇão da proposta técnica e critério
para desempate no preço.

Carta-Convite com nova fórmula, pe
la qual não somente os convidados
por carta participarão para ofertar
seus bens h Administração, mas qual
quer interessado.

Decreto n° 700
Apurada por Comissao e ratificada
pelo CJOvernador.

Define-se como fato decorrente de
circunstância imprevisíveis.

Exige prévio equacionamento finan
ceir%rçamentário. C'.omprovação
do cumprimento das leis trabalhistas,
previdenciárias e do Meio Ambiente.

Permite a contratação de equipamen
tos de terceiros.

Prevalece o que resulta em maior
vantagem para a Administração.

Princípios
Moralidade administrativa, isonomia, vinculação ao ins

trumento convocatório, objetividade de julgamento, publici
dade dos atos. (Art. 3~).

Publicidade
Além da obrigatoriedade da publicação em Diário Oficial,

publicar também em jornal de ampla circulação, obrigação
essa aplicável também para a modalidade de Convite, amplian
do, portanto, a publicidade dos atos administrativos. (Art.
24 - §§ 1~, 2~ e 3~).

Sistema de Registro de Preços
Possibilitará um melhor controle, por parte da Adminis

tração, dos preços a serem pagos pelos bens ou serviços. (Art.
47 - § 1~) .
Nota Técnica

O edital da concorrência deverá estabelecer os critérios
para atribuição de Nota Técnica para as licitações, nos tipos
de melhor Técnico e de Técnica de Preços. (Art. 4~ e Parágrafo
único.)
Atos dos Agentes

São considerados como relevantes serviços prestados ao
Estado e quando houver desconformidade com as normas
do Regulamento haverá apuração de responsabilidades. (Art.
4~ e Parágrafo único.)
Legislação Trabalhista

O descumprimento da legislação trabalhista, por parte
do contrato, constitui motivo para rescisão contratual. (Art.
78 Inciso XX.)
Legislação Relativa à Proteção ao Meio Ambiente

O seu descumprimento é motivo para rescisão contratual.
(Art. 78 Inciso XXI).
Acréscimos Contratuais

Quando necessários acréscimos contratuais de obras, ser
viços ou compras, além dos 25% estabelecidos no § 19 do

Art. 65, os mesmos dependerão de autorização do Governador
do Estado. (Art. 65 § 49).

Fiscalização da Receita
Cópias das Notas Fiscais de compra deverão ser enviadas

pelos órgãos licitantes à Secretaria do Estado da Fazenda.
(Art. 88.)
Ouvidoria

A Ouvidoria Geral do Estado receberá cópias dos editais
de convocação ou de resultado de licitações, e será comunicada.
sempre que constatados atos que configurem incúria adminis
trativa. (Art. 89 , Art. 27 Parágrafo único, Art. 45 inciso 1.)
Sociedade de Economia Mista

Essas sociedades deverão colocar as disposições do Regu
lamento, através de deliberação dos seus Conselhos. (Art.
91.)
Legislação Contemporânea

Remissão à aplicabilidade do disposto na Lei Federal
n9 8078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor) e na Lei Federal n9 8.137 de 27 de setembro
de 1990 (Lei de Crimes Contra a Ordem Econômica e Relações
de Consumo). (Art. 94.)

.Poderíamos, além dos presentes, mencionar outros aspec
tos que diferem o presente decreto dos demais, a fim de tornar
mais claros os procedimentos licitatórios, criar mecanismos
de controle interno de arrecadação e possibilitar o acesso
do público a todos os atos da Administração:

- Estabelecimento da nova f6rmula da Carta-Convite;
-Instituição do Sistema de Preços, possibilitando o me-

lhor controle por parte da Administração;
- Encaminhamento obrigatório das Notas Fiscais à Re-

ceita Estadual;
- Divulgação, no Edital, dos critérios da Nova Técnica;
- Acompanhamento dos Procedimentos pela Ouvidoria;
- Extensão dos procedimentos às Sociedades de Econo-

mia Mista.
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Com estas medidas, queremos por fim aos monopólios
e cartéis, tornando o interesse público, efetivamente, o critério
de todo e qualquer ato administrativo do Poder Executivo
Estadual.

Qualquer proposta será sempre processada e julgada em
absoluta conformidade com os princípios da moralidade admi
nistrativa, isonomia, viriculação ao instrumento convocatório,
objetividade de julgamento e publicidade de seus atos.

Hoje, quando tanto se fala' de modernidade, é preciso
deixar claro que a modernização, se bem que não se limita
ao enfrentamento de problemas sociais imediatos, passa neces
sariamente pela transformação daqueles atos cotidianos que
constituem a Administração Pública neste País. O pessimismo,
frente a um Estado que parece impotente diante dos desman
dos de boa parte de sua elite dirigente, precisa ser revertido
por medidas firmes, enérgicas e simples, que, implantando
a moi:a'lidade no trato com a coisa pública, tragam esperança
na capacidade dos governantes. Mais ainda, fortaleçam a De
mocracia, criando uma base de apoio suficiente para um pro
jeto que visa a uma real modernização, para que esta ocorra
de forma eficiehté, digna, étiCa e ao menor custo 'público'
e humano. . .

Esta é nossa contribuição a esse esforço. "Roberto Re
quião - Governador do Estado.

DECRBTO N9 700

O Governador do Estado do Paraná, no uso das atribui
ções que lhes são facultadas pelo art. 87, itens V e VI, da
Constituição' Estadull'l e cdl1siderando o disposto do' Decre
to-Lei n92.300, de 21 de novembro de 1986, especialmehte'
o contido nos arts, 85 e 86, com as alteraçõés'dos Decretos-Leis'
n9'23~8, de 24 d'e julho de 1981 e 2360, de 10 de setembro
de 1987 e o Decreto n° 485, de 19 de junho de 1991, Decreta:

Art. 19 Fica aprovado o Regulamento das Licitações
e Contratos Administrativos referentes a obras, serviços, com
pras, álienaçqes, locações e ,conce.ssões, na Administração PÚ
blicfl.Dire.ta, Autárquica e F.undacional do Estado dó. :paraná"
que passa a fazer parte integránfedo presente Decre~o'. ,

•• I ., t, I ..... v

Art. 29 Este Decreto entrará em vigor na data d€ ,sua
publicação, revogadas ,as disposições em contrário, .especial
mente os Decr.etos n9" 4.699,. de 20 de janeiro de 1989, 5:383,
de 20 de julho de 1989, 7.276, de 11 de setembro de 1990,
96 de 22 de março de 1991, 174, de 3 de abril de 1991 e
312" de 17 de abril de 1991.

. Curitiba, 9 de setembro de 1991, 1709 da Independência
e 1039 da República. - Roberto Requião, Governadór do
Estado:" .

Enviaremos este DeCreto Estadual n9 700 a todos os Parla
melÚúes, á' quem peço.lhes'cjue' o estuaémjillltauieri,t~ com
seus t6vernádores,' <> dísçutani,o apri~orem,mas sO,bretudo
o ápliql1em.

Repetindo: o caminho da seriedade administrativa passa
pela ~t:riedade das licitações. É o caminho da prevenção das
denJÍJ,1cias ~e irregl,llaridades, d.as CPI para apurar estas de
núncias, temos que colocar um .basta nas investigações da
Polícia Federal,dos.Tribunais de Contas, da Procuradoria
Geral da República.

'Um poder cumprindo seus deveres, como poder exata
mente, dá à Nação o respeito que seus ocupantes devem ter.
como executores da ordem públícá.· A crise Nacional é uma
crise de seriedade. Vamos tentar modificá-la.

o SR. CÉSAR MAIA (PMDB - RJ. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Sr9<e Srs. Deputados, o sociólogo
e políticólogo Werneck Viana, em análise recente, chamou
a atenção para aquilo que caracterizaria - independente
mente de intenções ou consciência - a política social básica
do governo liderado pelo governador do Rio de Janeiro: a
"oferta da rua", para todos os que queriram ocupá-Ia, da
forma que entenderem. Ocupá-Ia para roubar, para vender
(camelos), para viver (mendigos), para constranger ("flane
lões"), para estorvar (pivetes), para defecar ou urinar, para
assassinar ou sequestrar. ..

Ele relaciona a "oferta da rua" com a exacerbação da
violência no Rio, e propõe o aprofundamento desse tema.
Vamos aceitar o desafio.

1. A noção de "público" se torna incompreemível sem
a idéia de cidade, principalmente a partir da cid'd,_ contem
porânea do século XIX. A abertura de espaços urbanos para
a mobilidade econômica e social das pessoas, numa economia
cuja lógica impõe esta mobilidade desenvolve e dá consistência
à noção de "público".

, Nos espaços. para o deslocamento, para o lazer e para
a compensação imposta pela aglomeração urbana, as pessoas
(O homem do século XIX) se indiferenciavam. Essa indiferen
ciação, mesmo para os mais ricos (principalmen~eJ), funcio
nava como um contrapeso ou compensação, aos eSpaços e
atividades privados, onde as pessoas estavam permanente
mente expostas à observação das demais. A articulação entre
os espaços públicos e privados passou a ser, no mundo contem
porâneo, fator de equilíbrio psicossocial: coletivo e individual.

, 2. Ao contrário do que posSá indicar o senso' comum,
as pessoas se prdtegém, se preservam e se ocultam nos espaços
públicos: especialmente na multidão. Nos espaços privados
elas se expõem. Daí a articulação ü::ompensação),'entre os
espaços.

3. A idéia de movimento de massas e mesmo a idéia
de povo, como a que temos no século XX, é indissociável
da oferta e da eXistência de espaços públicos.

4. Vamos citar Marshall Berman em suas reflexões S9
bre a cidade "mpderna": " ... as pessoas assumem o controle
da matéria elementar da cidadé (arua) e a formam sua."
" ... 'as ruas pert\:méem ao povo".' (Poderíamos' parafrasear
C~stro Alves e completar. " ... como os c.éus ao, c~??~r:'.)
"O caótico modernismo dos bruscos mOVImentos sohtanos
cede lugar a uni ordenado modernismo do movimento de
massas".

5. A cidade do século XVIII (ver R. Sennet), com seus
becos e estreitos (a nossa favela), restringia nos espaços urba
nos as funções públicas e estendia a eles funções nãocpúblicas.
As pessoas criculávam deferenciando-se socialmente através
do uso de roupas; marcas e sinais. A fraude era punível. .

Neste século; os condomínios fechados, a partir do final
dos anos 50 (EUA), ampliaram o grau de exposiçã? das J?es
soas diferenciando-as. De certa forma, e neste sentIdo, pnva
tizar~m os espaços públicos e afetaràm o relacionamento, a
compensação. '

6. A oferta da rua como política social tem, em último
termo e como conseqüência, o efeito (ou a função) de privati
zação das ruas, dé privatização do espaço público. As ruas
passam a ser pontos de fuga. A desconfiança das pessoas
em relação às outras - nos ônibus, nos sinais de trânsito,
nas praças, nas ruas - de fato as diferencia e as expõe em
relação às demais (quem? Onde?). Sendo assim, os espaços
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urbanos abertos deixam de ser públicos e passam a ser priva
dos. Ou melhor, são privatizados por ação política.

7. Rompe-se o equilíbrio público-privado, com todas
as suas conseqüências psicossociais-deformadoras, sejam cole
tivas ou individuais. A impunidade passa a ser o padrão de
referência. A cidade se neurotiza e se corrompe.

S. Os espaços públicos do Rio estão sendo destruídos,
menos pelo abondono ou falta de manutenção e mais pela
privatização (Quinta da Boa Vista... ). A tentativa de criação
de novos espaços públicos se torna efêmera: o medo de andar
de bicicleta elimina as ciclovias; as praças refo~madas são
destruídas; já não se namora nas praças, nas praias ou nos
automóveis, naturalmente. O símbolo dessa situação emerge:
as praças são cercadas.

9. Ninguém mais sai de casa para "dar uma volta na
rua". Para as pessoas viverem os espaços públicos, saem da
cidade nos fins de semana. Como essa mobilidade não é aces
sível a todos, a opção é absolutamente discriminatória contra
os pobres.

A privatização do espaço público, no uso ou na busca
de opção, afetando de forma mais profunda aqueles de menor
renda, funciona como outro processo de exploração, encava
lado à exploração econômica: a exploração urbana, imposta
pelo poder político.

10. Voltamos ao Bronx dos piores momentos, cuja con
signa era: fugir das ruas. O carioca hoje foge das ruas. Ruas
que são suas, que o explicam, que dão a ele sentido coletivo,
sentido regional. Se tal tendência se preservar, produzirá a
liquidação cultural do carioca. O resultado do censo de 91
- a segunda menor taxa de crescimento urbano - deve servir
de ~Ierta. Não foi, cert,am'ente, produto da racionalidade de
políticas urbanas.

11. Sem espaço público, resta às pessoas recomprá-lo:
segurança no carro, segurança pessoal, bancária, turística,
seguros, cabines de segurança, ruas fechadas, trancas nas por
tas, uso de armas... Outra vez discrimina-se contra os pobres
que não podem recomprar seu espaço público. É a cidade
fechada.

12. Acabam as vitrines nas ruas, estranguladas pela al
ternativacamelô-shopingcenter. Num caso, na rua, privati
zada; no outro, a rua reconstruída por ação privada.

13. Muda tudo: as artes, as músicas, por exemplo. Não
há mais como compor" calçadas cheias de gente a passear
e a me ver passar...Rio de Janeiro, gosto de você.. ." (Antô-
nio Maria).

14. O arrastão não traz mais peixes, cuidado, ele pode
trazer você.

15. Não adianta atuar só sobre os efeitos. Prefeito, ve
readores, eleitores, cariocas de todo o mundo: uni-vos. En-
quanto é tempo. '

O SR. FÁBIO RAUNHEITTI (PTB - RJ. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
instala-se a Sessão Legislativa de 1992 sob a marca de renovada
expectativa da Nação, em seu redobrado esforço para vencer
as graves dificuldades econômicas e sociais enfrentadas nos
últimos anos.

De fato, o aprofundamento da recessão é, conseqüen
temente, o aumento do desemprego e do empobrecimento
do povo brasileiro, provocaram desânimo e desesperança na
grande maioria da população, tão sofrida diante da crônica
falta de soluçóes para problemas fundamentais à sobrevivência
e ao bem-estar coletivo.

Mas. Sr. Presidente e Srs. Deputados, não resta dúvida
de que o presente momento, apesar da gravidade da crise,
enseja um certo alívio e até inspira otimismo com relação
ao futuro do País, graças ao trabalho que vem sendo realizado
na área da economia pelo Ministro Marcílio Marques Moreira.

Isso porque começam a surgir os primeiros sinais de um
trabalho perseverante, sério, voltado para equacionar as reais
questóes estruturais do setor. Não se tem ainda, evidente
mente, resultados concretos, em termos de números e índices,
em especial quanto às variáveis da inflação e das taxas de
atividade econômica. Temos, isso sim, resultados animadores
quanto a definiçóes de política econômica, sobretudo pela
firmeza com que o Ministro trata as questóes cambiais, de
endividamento externo, abertura da economia ao relaciona
mento internacional e na área da desestatização.

Outro aspecto notável a ser ressaltado na atuação da
atual equipe econômica é a forma com que se realiza o controle
e a análise dos gastos governamentais. Em nenhum outro
instante de nossa história atribuiu-se tanta dedicação ao con
trole e ao acompanhamento orçamentário, evidenciando o
inabalável propósito do Governo em pugnar pela austeridade
e bom gerenciamento dos recursos públicos.

O novo Plano Plurianual do Governo, ontemapresentado
ao Congresso Nacional e à Nação, e que servirá de subsídio
à Lei de Diretrizes Orçamentárias e às Leis de Meios para
os próximos exercícios, foi definido em conformidade com
os princípios de alocação adequada de recursos, pois atribui
ênfase a setores e obras efetivamente prioritários, numa de
monstração do empenho em se eliminar ,desperdícios e ,se
aumentar o grau de eficiência na aplicação das receitas árreca
dadas pelos cofres públicos federais,

, Outra demonstração de coerência e persistência na 'pro
gramação destinada a integrar o Brasil no caminho da moder
nidade é a decisão, também ontem anunciada, de se facilitar,
através de novos mecanismos desburocratizantes e alíquotas
mais reduzidas, o processo de importação, com o qual se
buscará alcançar o nível de competitividade de que nossa eco
nomia hoje tanto carece.

Considero alentadores tais procedimentos do Governo,
os quais, tenho absoluta certeza, se refletirão em maior credi
bilidade junto aos agentes econômicos nacionais e estrangei
ros, que até bem pouco tempo conviviam com o fantasma
de novos possíveis choques e pacotes intervencionistas, sabida
mente desestabilizadores desestimuladores das atividades pro
dutivas.

Por isso, SI. Presidente, ao se iniciar o corrente ano legis
lativo, quero registrar minha reiterada determinação em conti
nuar lutando em favor do povo do Rio de Janeiro, especial
mente das comunidades da Baixada Fluminense, e igualmente
manifestar minha convicção de que o enorme sacrifício por
que ora passa nossa gente não será em vão, pois vislumbro
já para breve um abrandamento da violência inflacionária,
a partir do que o Brasil passará a ter melhores condiçóes
de retomar o caminho da prosperidade e do desenvolvimento.

O SR. JOÃO MENDES (PTB - RJ. Pronuncia o seguinte
discurso.) - SI. Presidente, Sr" e Srs.' Deputados, empe
nha-se a Presidência da República, nos liinites de seu progra
ma de governo, na modernização do País. Modernização insti
tucional e tecnológica, capaz de eliminar de vez o nosso tradi
cional desperdício de recursos humanos e materiais e de buscar
padróes de excelênçia tanto na administração da coisa pública
quanto na produção de bens e serviços, a cargo da iniciativa
privada. Modernização, também, no sentido de resgatar a
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eficiência, melhorar a competitividade e canalizar esforços
individuais e coletivos para um novo modelo de desenvol
vimento econômico, que queremos menos predatório e perdu
lário e mais racional, eficiente, humano e democrático.

Em várias oportunidades, próximas e remotas, o Senhor
Presidente da República tem afirmado que o grande tema
da. modernização é o da reforma educacional, cujo fulcro é
a formação básica do cidadão - formação básica que, hoje,
não pode ficar desvinculada do desenvolvimento científico
e tecnológico. Aliás, na verdade, mais do que uma reforma,
teríamos uma autêntica revolução educacional, a pautar-se,
como há poucos dias escreveu o Presidente, pela excelência,
pelo humanismo e pelo desenvolvimento. E sendo assim, tor
na-se óbvio que a educação para a modernidade não só requer
a correta e integral aplicação dos recursos previstos no art.
212 da Constituição; requer sobretudo o atendimento priori
tário das classes menos favorecidas em escolas populares,

. aquelas que se voftam, em conteúdos, metodologias e objeti-
vos, para os interesses da maioria marginalizada. É talo cami
nho que convém ao desenvolvimento feito de democracia polí
tica e eficiência econômica.

Entretanto, sabe o Governo, sabemos todos ,nós que a
formação básica de boa qualidade - única esperança de uma
vida melhor para a maioria - não se fará sem revisão de
conteúdos, sem 'renovação de métodos e sem vinculação dos
processos pedagógicos com os avanços da ciência e da tecno
logia. Na era da informática e do raio laser, o ensino não
pode ser praticado apenas com giz, com saliva, com decoreba.
Há que se promover e incentivar, por todos os· meios, as
atividades de busca·e as metodologias de investigação.

Na reforma administrativa levada a 'efeito no Ministério
da Educação, em-1990, o Governo criou a Secretaria Nacional
de Educação Tecnológica, com competência para propor a
política e as diretrizes para o desenvolvimento do ensino de
formação'profissional, nos níveis de pré-qualificação técnica
e tecnológica. Eis, Sr. Presidente, uma iniciativa das mais
elogiáveis, coerente'com uma proposta de política de moderni
zação apoiada na investigação científica e no desenvolvimento
tecnológico, destinada a repercutir positivamente na vida da
coletividade e nos prócessos econômicos e produtivos. ' ,
. (;;ontudo, se a modernização do Brasil é para valer, ·não

podemos ficar apenas nas intenções. É preciso que o' sistema
de ensino em geral e'a Secretaria Nacional de Educação Tecno
lógica em especial incentivem a formação profissional e a
educação tecnológica, o preparo de mão-de-obra qualificada,
especialmente técnicos de grau médio e tecnólogos. Só assim
estaremos cultivando o talento das·crianças e dos jovens para
orientá-lo e comprometê-lo com o desenvolvimento do País.
SÓ'assim estaremos dando uma educação que promova o rigor
nq pensamento e a.sistematização .na ação, que alim'enta a
criatividade.desde os primeiros graus educativos. <

O que se·espera é que a Secretaria Nacional de Educação
Tecnológica disponha de efetivas condições e de reais recursos
para contribuir, de forma plena, ampla e decisiva, para a
formação da consciência tecnológica, entendida como a cons
ciêlll;ia de que a educação e a liberdade são importantes para
uina participação ativa, eficaz e érítica nos processos produ
tivos e no aproveitamento racional das conquistas da ciência
e' da tecnologia '~ çiência e, t~cnologia, convém ressaltar,
junto com o Presidente Fernando Collor, não como fim em
si mesmas, mas como instrumentos de humanização das rela
ções sociais e de melhoria do cotidiano dos indivíduos, como
possi1?ilidades reais do desenvolvimento nacional.

o SR. PAULO DUARTE (Bloco - SC. Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~S e Srs. Deputados,
falar sobre a questão tributária no Brasil jamais será redun
dante ou excessivo, pois ela é, em última análise, uma das
grandes responsáveis pelo insucesso dos Governos e das políti
cas públicas no nosso País.

Particularmente a política tributária imposta às empresas
qual se que inviabiliza os projetos de investimentos, deficul
tando, por outro lado, o arrefecimento das altas taxas de
desemprego, que estão a cada dia crescendo mais.

Informações coletadas de artigo contido na revista Veja
desta semana nos dão conta de que, ao contratar alguém,
a empresa paga, além do salário, cerca de 37% de encargos
obrigatórios para a Previdência, o FGTS, o Finsocial e outros
tributos menores. Tendo que ser estes mesmos valores recolhi
dos nos períodos em que o funcionário não trabalha, como
feriados, fins de semana e férias, os custos podem chegar
até aos 100% do próprio salário.

Mesmo que 'este absurdo custo fosse justificável pela
quantidade e qualidade de seu retorno sob a forma de Bene
fícios Sociais, seria, ainda assim, algo muito distante de pa
drões ideais ou razoáveis diante das experiências de outros
países do Terceiro Mundo.

Alguns dados nos permitem afirmar, que, por exemplo,
seis em cada dez trabalhadores brasileiros não têm onde e
como morar, são pessimamente atendidos pela rede pública
de saúde e, quando aposentados, percebem valores absoluta
mente miseráveis.

Tudo isto pode ser associado à alarmante cifra dos 60%
de 'trabalhadores da ativa - cerca de 30 milhões - que são
obrigados a se sujeitar a trabalhar sem registro em carteira
para garantir a sobrevivência de suas famílias dentro de pa
drões mínimos de dignidade humana.

Com uma das legislações trabalhistas mais modernas
quanto aos benefícios sociais, temos sido um País incompe
tente no cumprimento da justiça social, que seja pela alta
desorganização da estrutura administrativa pública ou pelo
campeio fácil das fraudes e dos desvios do dinheiro do povo.

Em suma, o País recolhe mais que o suficiente para ofere
cer aos cidadãos uma Assistência Social decente, mas se perde
completamente na estruturação de suas políticas, virtualmente
dirigidas ao sabor dos interesses dos Governos e dos grupos
mais diversos neles instalados.

É hora de se pensar inteligentemente o nosso futuro e
esquecer a velha fórmula de buscar recursos para tapar os
buracos dos cofres públicos no bolso da sociedade.

Empresários e trabalhadores têm demonstrado, principal
mente nos últimos tempos, a maiorboa vontade para resolver
as suas relações em nome do combate à recessão e à inflação.

Neste contexto, se tem a impressão de que o Poder Públi
co não compreende de verdade a gravidade do momento que
atravessamos, pois a cada dia procura propor mais e mais
pesados tributos sobre as empresas, os trabalhadores e a socie
dade.

Muito obrigado!

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco - PE. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~S e Srs. Deputados
voltam as chuvas ao Nordeste do Brasil, chegam as sementes
distribuídas pelas Secretarias de Agricultura dos estados, mas
os juros agrícolas permanecem altos, acima da capacidade
real de pagamento dos lavrodores.



1746 Quarta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Fevereiro de 1992

Acabo de regressar do sertão de Pernambuco, onde, ape
sar d,a~ pn~vis.õesdivulgadas pelos institutos de pesquisa mete
reologIca mdIcarem um ano de seca ou diminuição acentuada
de. chuva~, .em decorrência do fenômeno EI Nióo, toda a região
fOI benefIcIada pelas chuvas desde o dia 25 de janeiro último
com índices de precipitação que atingiram 200 e até 300 m~
- o que já se pode considerar "meio-inverno".

Como os institutos de pesquisa metereológica - a exem
plo da Funcene, do Ceará, todos órgãos acreditados pela serie
dade científica dos seus trabalhos - previam o início das
chuvas no Nordeste para 15 de fevereiro, em virtude da con
vergência inte!tr?pical, acreditam observadores que se poderá
ter uma contmmdade das chuvas, mantendo-se níveis altos
de precipitação, tornando possível uma boa safra agrícola,
se forem ?ad~s condições de financiamento e preço aos agricul
tores regIOnais.

Apesar do esforço dos Governos Estaduais e da ação
te~p:stiya ~as.Secretarias de Agricultura e dos órgãos de
assIstencIa tecmca - na oferta de sementes selecionadas de
milho, algodão e feijão, os agricultores reclamam das altas
taxas de juros cobrados pelo sistema bancário, privado e ofi
cial, em níveis iguais ou semelhantes aos que prevalecem nas
regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste do País.

Esse tratamento linear e uniforme da autoridade mone
tária para a agricultura nordestina, agora, que as chuvas ofere
cem uma excelente oportunidade de plantio, constitui, na ver
dade, uma grande injustiça, pois a produtividade média agrí
cola no Sul-~~deste e no Centro-Oeste não pode ser compa
rada a da regIaO Nordeste do Brasil, cujas condições edafo-c1i
matológicas são desiguais: o solo é pobre, as culturas são
limitadas a microregiões alimentares e os índices de analfabe
tismo são dos mais altos do País. Tudo isto cria fatores limita
tivos à produtividade do agricultor, mesmo se o inverno se
prenuncia bom, como ocorre neste momento.

. No C~S? do algodão, milho e sorgo, os índices de produti
VIdade media do Nordeste são três ou quatro vezes inferiores
aos do Sul.

No caso da própria cultura de cana-de-açúcar, caracte
rística da região úmida da Mata, a produtividade é das mais
baixas. - cerca d~ 50 tonela51as por hectares, o que levou
o InstItuto do Açucar e do AleooI, durante muitos anos, a
manter o subsídio de equalização de preços entre o Nordeste
e o Sul do País.

Sr. Presideutc, Sr" e Srs. Deputados, o País só terá uma
políti~a .agrícola correta quando, no nível de planejamento
e~OnOmIC? 'para o setor, levar em consideração a produti
VIdade medIa das culturas nas diferentes regiões. Caso contrá
tio, com taxas iguais ou semelhantes de juros inviabiliza-se
o financiamento. '

Faço, aqui desta tribuna, um apelo ao Ministro Antônio
Cabrera Mano, da Agricultura, sempre tão sensível às diferen
ças inter-regionais no Brasil, e ao Presidente do Banco do
~rasi.l, Lafayete Coutinho, para que, juntos, encontrem de
Imediato uma solução de política financeira diferenciada e
realista p.ara o Nordeste, levando crédito a taxas suportáveis
pelos agncultores que devem aproveitar, nestes dias as condi
ções climáticas extremamente favoráveis ao plantio'para con
seguirem, tarde, a colheita de uma nova safra de grãos.'

Era o que tinha a dizer.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (Bloco - SP. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
nos termos regimentais, requeiro a transcrição, nos Anais
da Casa, do manifesto da Associação Brasileira de Hotéis,

Restaurantes, Bares e Similares, da Federação de Hotéis,
Restaurantes, Bares e Similares do Estado de São Paulo e
do Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de
São Paulo, o qual apóio, por apresentar uma proposta justa.

É O SEGUINTE O MANIFESTO:

"MENSAGEM À NAÇÃO

Concitação aos 3 Poderes da República

- O Momento exige equilíbrio e moderação
- Anistia Administrativa
- Moratória Fiscal.

A Associação Brasileira de Hotéis, Restaurantes, Bares
e Similares -ABRESI e Federação de Hotéis, Restaurantes,
Bares e Similares do Estado de São Paulo - FHORESP,
no pleno desempenho da representatividade que lhes cabe
pelos seus sindicatos e entidades civis filiadas - sentem-se
na obrigação de trazer a sua palavra à toda categoria - Estabe
lecimento de Hospedagem, de Alimentação Preparada e a
Nação -, em face das notórias circunstâncias que caracte
rizam o momento nacional.
. Na busca de soluções, econômicas e políticas, à presente

SItuação, o primeiro compromisso do País é, inquestionavel
mente, a luta contra a inflação. O Poder Executivo entendeu
9ue a fórmula seria a imposição de um quadro recessivo,
Imposto pelo FMI e tolerado por uma parcela da sociedade.
Caminhamos para o impasse, numa inglória medição de forças
entre o Estado, o Capital e o Trabalho, quando devemos
considerar que a saída única, é a manutenção das atividades
produtoras, com a conseqüente manutenção dos níveis de
emprego e a melhoria do poder aquisitivo de todos, empre
sários e assalariados.

Essa advertência aos setores público e privado, resulta
da verificação iniludível de que as forças produtoras estão
ameaçadas em sua estrutura. A observação é feita no meio
que representamos - hotéis, restaurantes, bares e similares,
com cerca de 1 milhão de empresários e 10 milhões de pessoas
agregadas -, cujos serviços - alimentação preparada e hos
pedagem - são de natureza essencial, diríamos mesmo vital.
Neste setor predomina o "botequim" como instituição nacio
nal. O botiquineiro é cidadão que exerce com dignidade fun
ção importante no relacionamento social servindo, ouvindo
e aconselhando pacientemente e muitas vezes vendendo fiado
e até mesmo colaborando no sepultamento de eventual freguês
desaparecido. E essa atividade está ameaçada: o movimento
comercial teve diminuição média de 70%, enquanto as despe
sas crescem e não raro superam o faturamento, sem falannos
na ciranda financeira com os juros ultrapassando 50% ao mês.

Ao próprio leigo não escapa a triste realidade: o Poder
Executivo estimula a recessão e, para compensar a inevitável
queda de arrecadação, aumenta os tributos e tarifas públicas,
ao mesmo tempo que incrementa a fiscalização em busca de
eventuais fulhas e omissões, tudo isso realimentando a própria
inflação.

Impõe-se a efetivação de um amplo entendimento nacio
nal, providência decantada por todos, mas na verdade ainda
não praticada por ninguém.

Esse entendimento exige, antes de tudo, o desarmamento
dos espíritos, esquecendo-se os ressentimentos e abandonan
do-se os propósitos de represálias.

A concretização desses objetivos, para a retomada do
desenvolvimento pelo qual clama a Nação, passa pela decre
tação de ampla anistia administrativa e a concessão de mora
tória fiscal temporária em todos os níveis - federal, estadual
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e municipal -, abrindo-se a todos os empresários oportu
nidade para o reinício das suas atividades em condições nor
mais, de sorte a que não ocorram demissões em massa e
que em breve se atinja a plenitude de emprego para a mão-de
obra e se obtenha a produção indispensável à satisfação das
necessidades de todos.

Esta é a nossa proposta.
São Paulo, 17 de fevereiro de 1992. - Nelson de Abreu

Pinto, Presidente.
ABRESI - Associação Brasileira de Hotéis, Restau

rantes, Bares e Similares.
FHORESP - Federação de Hotéis, Restaurantes, Bares

e Similares do Estado de São Paulo.
SHRBS.SP - Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares

e Similares de São Paulo."

o SR. AMARAL NETTO (PDS - RJ. Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~S e Srs. Deputados,
desde julho de 1989 pertenço a uma organização que congrega
um milhão e quatrocentos mil homens e mulheres, em 171
países. No Brasil, somos cerca de 45 mil membros, espalhados
em 1.700 clubes. Estou me referindo ao maior clube de serviço
do mundo: o Lions International.

O clube a que pertençço, o Lions Clube Rio de Janeiro
Glória, existe apenas há 7 anos, mas, no Brasil, o movimento
estará completando 40 anos de fundação no próximo dia 16
de abril, com importantes serviços prestados à comunidade,
e neste mesmo ano de 1992, no dia 10 de outubro, esse extraor
dinário movimento completará 75 anos de existência.

Sr. Presidente, o lema do Lions é "Nós Servimos" e
os seus objetivos, que me permito ler nesta tribuna, dizem
bem dos propósitos altamente meritórios de meu Clube. Passo
à leitura dos "Objetivos do Lions Club Internacional":

Criar e fomentar um espírito de compreensão entre
os povos da terra.

Promover os princípios de bom governo e boa cida
dania.

Interessar-se, ativamente, pelo bem estar cívico,
cultural, social e moral da comunidade.

Unir os clubes'com laços de amizade, bom compa
nheirismo e compreensão recíproca. Promover um fó
rum para a livre discussão dos assuntos de interesse
público, excetuando-se os assuntos de ordem política
e religiosa, os quais não devem ser discutidos pelos
sócios do clube.

Estimular os homens de mentalidade de serviço
a servir suas comunidades sem recompensa financeira
pessoal, e estimular a eficiência e promover elevado
padrão de ética no comércio, indústria, profissões, ser
viços públicos e empreendimootos privados.

Desejo também, Sr. Presidente, ler desta tribuna o "Có
digo de Ética do Leão", para que todos tomem conhecimento
da forma de proceder dos chamados "Companheiros Leões".
Passo à leitura do "Código de Ética":

Demonstrar fé nos méritos da minha profissão,
esforçando-me para conseguir honrosa reputação, mer
cê da excelência dos meus serviços.

Lutar pelo êxito e pleitear toda remuneração ou
lucro que, equitativa e justamente, mereça, recusando,
porém, aqueles que possam acarretar diminuição de

minha dignidade, devido a vantagem injusta ou ação
duvidosa.

Lembrar que, para ser bem sucedido nos negócios
ou empreendimentos, não é necessário destruir os dos
outros. Ser leal com os clientes e sincero comigo mes
mo.

Decidir contra mim mesmo no caso de dúvida
quanto ao direito ou a ética de meus atos perante meu
próximo.

Praticar a amizade como um fim e não como um
meio. Sustentar que a verdeira amizade não é o resul
tado de favores mutuamente prestados, dado que não
requer retribuição, pois recebe benefícios com o mesmo
espírito desinteressado com que os dá.

Ter sempre presente meus deveres de cidadão para
com minha localidade, meu Estado e meu País, sendo
lhes constantemente leal em pensamento, palavras e
obras, dedicando-lhes, desinteressadamente, meu tem
po, meu trabalho e meus recursos.

Ajudar ao próximo, consolando o aflito, fortale
cendo o débil e socorrendo o necessitado.

Ser comedido na crítica e generoso no elogio; cons
truir e não destruir.

Sr. Presidente, gostaria de chamar a atenção dos meus
nobres colegas para os tipos de campanhas e realizações de
Lions no mundo inteiro, como, por exemplo, a detecção do
diabetes, o combate às drogas, e, especialmente, para uma
grande campanha que está sendo iniciada neste ano e cujos
frutos serão colhidos ao longo dos próximos 5 anos: a Sight
First, em que a América Latina, o Sudeste Asiático e a África
serão os maiores beneficiados, no combate e no tratamento
da deficiência de vitamina "A", da oncocercose, no tracoma,
da catarata, do glaucoma e da retinoplastia diabética. Está
previsto nos próximos 5 anos serem realizadas 5 milhões de
operações, serem beneficiadas com a distribuição de vitamina
"A" 3 milhões de crianças, receberem doses de lnvermectin
para o controle da oncocercose 4 milhões de crianças, serem
tratados do tracoma 250 mil crianças, além de uma ampla
campanha de esclarecimento do povo, focalizando o cuidado
que se deve ter para conservar-se a visão.

São os Companheiros Leões de todo o mundo querendo
combater a cegueira, pois a cada 30 segundos uma pessoa
perde o dom da visão por causas que seriam, se detectadas
a tempo, curáveis, ou mesmo, se prevenidas, evitáveis.

Finalmente, Sr. Presidente, Srs. Deputados, aproveito
a oportunidade para de público apresentar minhas desculpas
à Organização Nacional de Defesa dos Excepcionais, por ter
usado desta tribuna expressões dos quais hoje me retrato por
terem atingido - sem que este fosse meu objetivo - os
portadores do gene do mongolismo.

Como ser humano, como Depuado Federal e como mem
bro do Lions, eu jamais poderia ter usado conscientemente
aquelas expressões.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ mOGO (PDS - PA. Pronuncia o seguinte
dis.curso.) - Sr.. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados, a Compa
~hIa.Vale do RIO Doce suspendeu, a partir de primeiro de
JaneIro deste .ano, os re~olhimentos do Imposto de Circulação
de Mercadonas e SerVIços - o ICMS, até então incidentes
sobre as exportações de minério de ferro e pelotas no Estado
do Pará e, pelo que tenho lido nos jornais, também no Estado
de Minas Gerais.
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No Pará, a reação do Governo Estadual e de alguns seto
res políticos e administrativos fiéis à sua orientação foiextre
mamente dura, a ponto de criar uma situação de ruptura
entre o meu Estado e a Companhia Vale do Rio Doce. Por
conta dessa reação, a Diretoria da Vale recuou e já fez com
o Governador uma composição que permitirá ao Estadoconti
nuar recolhendo os valores relativos ao ICMS que desde o
início do ano vinham sendo depositados em juízo.

Analisando o fato com isenção, vamos observar que de
um lado e de outro há questões que precisam ser questionadas
tendo em vista a defesa dos interesses do meu Estado.

Ao decidir pela suspensão dos recolhimentos do ICMS,
com o depósito em juízo dos valores correspondentes, a Vale
do Rio Doce estaria amparada, pelo que sabemos, em dispo
sitivos legais e mesmo constitucionais. Tanto que a decisão
foi liminarmente tomada na esfera judicial.

Do ponto de vista administrativo e mesmo político, é
preciso igualmente entender como natural a reação enérgica
do Governo do Estado do Pará. Basta dizer que a suspensão
dos recolhimentos do ICMS, pela Vale e pela Albrás, uma
de suas subsidiárias que atuam em território paraense, iria
significar uma sangria de aproximadamente 5 bilhões de cru~

zeiros mensais na arrecadação estaduaL Isso corresponde a
mais ou menos 20% de toda a receita do Estado e certamente
iria se refletir no comprometimento do programa de investi
mentos e mesmo no custeio da máquina administrativa do
Pará. Daí resultou, sem dúvi~a alguma, a violenta reação
do Governo Estadual.

Superado temporariamente o impasse, através de um
acordo provisório entre o Governo e a Vale do Rio Doce,
a situação no Pará volta a um clima de relativa normalidade.
Mas até quando vai se manter essa situação?

Se não existem tais mecanismos na legislação em vigor,
é de acreditar-se que o conjunto de leis que disciplina a matéria
é no mínimo dúbio e sujeito a diversidade de interpretações.
Se assim não fosse, a Vale seguramente não teria recorrido
à Justiça, para fazer valer um direito que ela julga líquido
e certo, nem tampouco teria obtido, ainda que liminarmente,
a medida suspensiva do recolhimento do imposto.

Feitas essas considerações, tomamos a iniciativa de pro
por aos nossos ilustres pares do Congresso Nacional, especial
mente os meus companheiros do Estado do Pará e de outroS
Estados que são igualmente produtores de minérios, que, jun
tos, façamos uma reavaliação da legislação que regulamenta
a cobrança de impostos, taxas e tributos sobre a exploração
de bens minerais em todo o Território Nacional.

Desse esforço deverão participar não apenas os represen
tantes do Pará, mas também os do Amapá, Amazonas, Rondô
nia, .Roraima, Minas Gerais, Bahia, Mato Grosso e todos
aqueles que têm interesse direto ou indireto na matéria.

Essa ação conjunta, que ora estamos propondo, deve
ter necessariamente a participação e a colaboração dos respec
tivos Governos, através de seus setores competentes. Essa
participação se daria através do oferecimento de subsídios
à luz das realidades de cada Estado, enquanto, no âmbito
interno da Câmara dos Deputados, competiria à Comissão
de Minas e Energia coordenar todo o trabalho, desenvolvendo
na área parlamentar as ações tendentes a garantir o aperfeiçoa
mento das leis e assegurar a defesa dos legítimos interesses
dos Estados produtores de minérios.

Sr. Presidente e Srs. Deputados, nossa proposta, aqui
apresentada, não invalida nem exclui a preocupação que de
há muito vimos alimentando em relação ao futuro do Estado

do Pará, particularmente no que diz respeito à exploração
de suas riquezas minerais.

O conflito já superado entre o Governo de meu Estado
e a Companhia Vale do Rio Doce serviu, se outro mérito
não tivesse, para mostrar nossas próprias deficiências, resul
tantes da falta de uma política específica para o setor mineral,
e a impropriedade do modelo de exploração mineral hoje
em funcionamento em território paraense.

Peca o Governo do Pará, como já disse, por falta de
ações concretas e objetivas que visem a resgatar os seus inte
resses num setor que se afigura como o mais importante no
estágio atual do nosso desenvolvimento. Detentor das maiores
e mais diversificadas riquesas minerais do Brasil, o Estado
do Pará não pode continuar aceitando o papel secundário
de mero produtor de matérias-primas de origem mineral. A
definição de uma política para o setor, contemplando ações
a curto, médio e longo prazos, se apresenta como uma necessi
dade inadiável.

Tomemos como exemplo o caso atual do impasse que
colocou de um lado o meu Estado e de outro a Companhia
Vale do Rio Doce. Se a Vale tem razão ao pleitear o não
recolhimento do ICMS, abrindo mão desse direito apenas
por questões políticas, difícil será deixar de reconhecer que
nossa legislação é falha e por isso mesmo está a exigir correções
urgentes, nos termos já propostos no bojo do meu pronun
ciamento.

Se a Vale não tem razão e cabe ao Estado o direito
líquido e certo de arrecadar o ICMS sobre o minério expor
tado, a decisão da empresa seria, além de imprudente, agres
siva e desrespeitosa em relação ao Estado do Pará, tendo-se
em conta a participação dO'Estado em seu faturamento bruto
e o retorno de suas atividades ,em termos de benefícios sociais.

Do acordo provisório firmado entré o Governo'do Pará
e a Companhia do Vale do Rio Doce resta uma constatação
poutei alentadorá. A volta do recolhimento dos impostos é
benéfica para 6 Governo do Estado, porque engrossa sua
receita, fortalece o seu fluxo de caixa e, conseqüentemente,
viabiliza o seu programa de investimentos.

O acordo em si, porém, não atende integralmente aos
interesses e às necessidadesqo E~tado,j~ que não contempla
soluções duradouras para o problema da exploraçao de suas
riqueza's minerais.

Que venham os impostos' devidos, os. tributos e taxas
que a lei assegura ao Estado do Pará. Mas que, a par desses
impostos, venham também ações de longo prazo, de forma
a retirar o Estado do mero papel de produtor e exportador
de matérias-primas para transformá-lo, de fato e de direito,
num grande pólo minerometalúrgico, através do pleno apro
veitamento' de sua vocação e de suas extraordinárias potencia
lidades.'

Ao invés de, reivindicar apenas o direito de arrecadar
impostos sobre minério bruto, o que o Pará deve fazer é
exigir ,a transformação industrial desses minérios em seu pró
prio território, como forma de dar as suas riquezas um efeito
multiplicador. Multiplicador de impostos, de empregos, de
rendas e de prosperidade social.

É nesse aspecto, em nosso entender, que o Governo do
Estado do Pará vem se omitindo. Ele deve cobrar, sim, os
impostos que lhe são devidos. Mas deve cobrar também, nas
altas esferas das decisões nacionais, a adoção de medidas con
cretas para impulsionar o seu desenvolvimento econômico
e social.
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Essa tem sido uma preocupação permanente das classes
empresariais de meu Estado e de nossas lideranças políticas
mais responsáveis. Estamos convencidos de que ou o Pará
define uma política mineral, passando a coordenar no âmbito
de suas atribuições um trabalho voltado para o fortalecimento
desse segmento econômico, em benefício de sua população,
ou corre o risco de afundar-se cada vez mais na miséria e
no subdesenvolvimento.

O Pará vê até hoje com dissabor a saída de seu minério
de ferro pelo porto de São Luís, no Maranhão.

O Pará assistiu, há dois anos, à inauguração da fábrica
de processamento da Metalman em Rosário, a SOkm de São
Luís, para industrialização do minério de manganês produzido
em Carajás, utilizando a energia elétrica gerada em Tucuruí.

O Pará não vê com bons olhos o projeto que prevê a
retirada do cobre de Carajás para ser industrializado na Bahia,
pelo que se diz, a partir de 1994.

O Pará acaba de tomar conhecimento de que será insta
lada no Maranhão a fábrica da Celmar, o maior empreen
dimento nacional voltado para a produçã de celulose. Essa
indústria, que tem a participação da Vale do Rio·Doce, será
a primeira unidade prevista do Programa de Pólos Florestais
da Amazônia Oriental. E, por ironia, sabem V. Ex~s onde
e quando foi lançado esse programa? Ele foi lançado pelo
atual Presidente da República em Carajás, em meados do
ano passado. A verdade é esta: o Pará fica com as palavras
e as promessas, enquanto seus minérios vão enriquecer outras
regiões e outros países.

Nós perguntamos a V. Ex": será esse o futuro que nós,
paraenses, desejamos para o nosso Estado e a nossa gente?
Aí fica um ponto de interrogação, para reflexão dos nossos
governaqtes e dos dirigentes da Companhia Vale do Rio Doce.

De nossa parte, temos uma convicção. Se o Governo
do Estado e a Diretoria da Vale não buscarem~ em conjunto
com as lideranças políticas e empresariais de meu Estado,
uma redefinição de rumos, a empresa terá, daqui para a frente,
uma convivência difícil e atormentada com a opinião pública
do Pará.

Muito obrigado.

O SR. AUGUSTO CARVALHO (PCB -DF. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~' e Srs. Deputados,
é do conhecimento desta Casa, assim como da sociedade polí
tica brasileira, que o Partido ComunistaBrasileiro, PCB, vinha
sofrendo, nos últimos anos, um rico processo de debate interno
e com a sociedade, o qual implicou sua profunda renovação.
Os dramáticos. acontecimentos do Leste Europeu evidente
mente aceleraram estas transformações, mas elas já tinham
sua motivação local, precisamente a rica história de lutas,
embora também permeada de equívocos, do próprio PCB
e de todo o movimento popular brasileiro.

Como resultado deste processo, o X Congresso do PCB,
dando prosseguimento em conseqüência às mudanças ideoló
gicas definidas no congresso anterior, decidiu pela alteração
do nome e dos símbolos partidários, adotando o nome de
Partido Popular Socialista, PPS, e definindo a realização de
concurso nacional para escolher a melhor logomarca, o sím
bolo do novo partido.

Tal como proclama o seu manifesto, o "PPS é um partido
novo, socialista, democrático, que se inspira na herança huma
nista, libertária e solidária dos movimentos sociais e das lutas
dos trabalhadores em nosso País e em tudo o mundo, prolon
gando hoje a luta que travamos desde 1922". O PPS, continua

o manifesto, "é um partido socialista, humanista, que tem
como prática a radicalidade democrática, que permita a cada
ser humano exercer sua plena cidadania, na área em que
reside e no planeta que habita".

O Partido Popular Socialista incorpora em seus quadros,
além dos segmentos renovadores oriundos do PCB, uma llérie
de novas lideranças, que vêm de diferentes forças políticas
do campo democrático, como os ex-deputados federais Bete
Mendes (PMDB), João Hermann Neto (PSB), Anna Maria
Rattes (PSDB) e Mirthes Bevilacqua (PMDB), o suplente
de deputado federal José Rocha (PDT), o intelectual Reinaldo
Montalvão (PT), além da direção nacional e grande parte
dos integrantes do Partido Humanista (PH), como Teotônio
Simões e Ana Rosa Tenente.

. Evidentemente, as eleições municipais deste ano serão
o primeiro grande teste para o novo partido. Estas eleições
testarão a real potencialidade eleitoral da nova proposta polí
tica e, em conseqüência, a sua viabilidade político-eleitoral
futura. Nossa expectativa é que um bom desempenho eleitoral
ajude a viabilizar este projeto político-partidário e que o mes
mo possa ser o veículo da esperança e da luta do povo brasileiro
pelo socialismo libertário, pluralista, radicalmente democrá
tico, com o qual sonhamos.

. Sr. Presidente, nos termos regimentais, peço que seja
transcrito nos Anais desta Casa o Manifesto do Partido Popu
lar Socialista, documento que informa a essência desta pro
posta política.

MANIFESTO A QUE SE REFERE O ORA
DOR:

MANIFESTO DO PARTIDO
POPULAR SOCIALlSTA - PPS

"Aos seres humanos que, por nascimento ou op
ção, habitam terras hrasileiras, o PPS dedica seus 70
anos de luta, e todas as lutas futuras."

Há uma crise, no mundo e no Brasil, e todos podemos
senti-la. Uma crise que solapa a esperança, que chega ao
fundo dos corações, gerando frustração, descrença e cinismo.

Frente aos desafios destes novos tempos, dispostos a re
pensar o socialismo e reafirmando seu compromisso de luta
por uma sociedade mais justa e mais humana, o X Congresso
do PCB oferece à sociedade brasileira um novo insirumento
de luta, o Partido Popular Socialista - PPS.

Um Partido que, desde sua formação, é plural, aberto
à participação de todos os que acreditam que é possível, a
todos os seres humanos, viverem como iguais e livres. Um
Partido que, num mundo em mudanças, assume o compro
misso central com a vida, entendendo-a como indissociável
da natureza e da cultura. Um Partido que quer contribuir
para a construção de uma nova ética, onde o ser humano,
sem nenhuma discriminação, seja protagonista e beneficiário
das transformações sociais.

Um Partido novo, democrático, socialista, que se inspire
na herança humanista libertária e solidária dos movimentos
sociais e das lutas dos trabalhadores em nosso País e em todo
o mundo, prolongando hoje a luta que travamos desde 1922.

Um Partido que não use o povo, mas seja um instrumento
para que cada cidadão seja sujeito da sua própria história.

Um Partido socialista, humanista e libertário, que tenha
como prática a radicalidade democrática, que permita a cada
ser humano exercer sua plena cidadania, na área em que
reside e no planeta em que habita.
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Um Partido que tem como metodologia de ação política
a não violência ativa, e que repudia toda e qualquer forma
de violência (econômica, racial, religiosa, física, psicológica
etc.).

Um Partido que faz da eliminação da miséria a questão
primeira de sua política. Porque enquanto houver um ser
human'o sem comida, sem moradia, sem educação ou sem
as mínimas condições de acesso à saúde, nossa luta tem e
terá razão de continuar.

Um Partido que defende que a propriedade dos meios
de produção e de comunicação ~eve ser social, com propostas
autógestivas, cogestivas e cooperativistas, 'contrapondo-se aos
modelos neoliberais. . .

Um Partido que se empenhará para que o desenvolvi
mento científico e tecnológico seja considerado prioridade
nacional, pois como não haverá progresso social sem demo
cracia, não haverá progresso social sem amplo desenvolvi
mento científico e tecnológico.

Um Partido que tem como objetivo a reforma demo
crática do Estado para que ele não tutele mas seja controlado
pelos cidadãos e pela Sociedade.

Um Partido que luta por um programa radical de desen
volvimento que tenha o ser humano comO sujeito e que seja
capaz de eliminar a injusta distribuição de renda, elimin:ando
a brutal concentração hoje existente. A consolidação da'demo
cracia política e a retomada do desenvolvimento, pondo fim
à recessão e ao desemprego são claras prioridades para a
construção da cidadania.

Um Partido que lutará pela implantação do parlamen
tarismo, pelas reformas estruturais de que o País necessita
e pela preservação dos direitos consagrados constitucional
mente.

Um Partido que se propõe a repensar tudo, mas que
não abre, de forma alguma, sem compromisso de luta. por
uma sociedade mais justa e mais humana. Um Partido que
é e será um espaço aberto à participação de todos os que
têm a aspiração de construir esta sociedade. Um Partiqo que
assume sem medo, compromisso com o pensamento e o futuro,
recusando a infalibilidade e o dogma, mas tendo em conta
a experiência do passado.

Um Partido que não tem fórmulas prontas e acabadas,
e que se propõe discutir e formular um Projeto para a Nação
Brasileira, com a colaboração de todas. as forças do' campo
democrático.

Esse é o desafio lançado a todos os militantes deste novo
Partido e o convite a todos que queiram nele se integrar.

Porque a construção do futuro deve ser obra de todos
nós.

o SR. AVENIR ROSA (PDC - RR. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, S~' e Srs. Deputados, desejamos
trazer ao conhecimento desta Casa que no último dia 3 de
fevereiro dirigimos um telex ao Sr. Presidente da República
e aos Ministros da Justiça, da Marinha, do Exército, da Aero
náutica e das Relações Exteriores, exigindo do Governo provi
dências enérgicas contra a ação arbitrária de membros da
Força Aérea de Venezuela abatendo um avião com garim
peiros brasileiros e assassinando, a sangue frio, dois desses
brasileiros, com posterior violação do nosso território.

Essa nossa atitude, Sr. Presidente, decorre do fato de
que estamos convencidos de que, por trás desse episódio,
existem fortes interesses internacionais qlie visam implantar
um Estado independente das Nações Unidas na região ama
zônica.

Esse entendimento é construído com base na pregação
que vem sendo feita pelo Presidente dos Estados Unidos,
Sr. George Bush, que defende o tombamento da Amazônia
como patrimônio universal da humanidade, o que, na prática,
equivaleria a que o Brasil estaria abrindo mão de sua inquestio
nável soberania sobre aquela região.

Na condição de defensor intransigente da Amazônia e
como representante eleito pelo Estado de Roraima, Sr. Presi
dente, manifestamos, naquele telex, o nosso mais veemente
repúdio a qualquer ação estrangeira em território nacional.

Queremos, também, reproduzir aqui o seguinte trecho
daquele telex: "Se não impusermos respeito e se não tomar
mos medidas enérgicas, o Brasil poderá mergulhar, como mer
gulharam o Oriente Médio e as Ilhas Malvinas, em um Il).ar
de sangue".

Acreditamos, portanto, SI. Presidente, que fizemos a nos
sa parte, cabendo agora ao Governo fazer a sua.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Sr" e Srs.
Deputados.

O SR. LUIZ SOYER (PMDB - GO. Pronuncia o seguin
te discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados'" se o
triunfalismo da décadá de setenta só serviu para aumentar
o nosso endividamento externo, também o catastrofismQ não
nos ajudará na arrancada para o desenvolvimento.

Precisamos de serenidade, devemos impor-nos um com
portamento racional que nos ajude tanto a encarar a realidade
da crise que enfrentamos como a encontrar uma solução para
os problemas nacionais que não implique nos ajoelharmos
diante do capital internacional, nem arrochar mais, 0 ainto
da classe média, nem agravar a fome dos trabalhadores e
a angústia desnorteada do empresariado.

Se aprendemos, longamente, a conviver com a inflação,
que se aproximou, há dois anos, dos noventa por ée'nto aO
mês; muito mais duro vem sendo enfrentar a reces~ão', 'que
age como uma espécie de paralisia motora, impedindo o'cresci-
mento econômico. .

Recenteniente, o Presidente do Banco Central, Francisco
Gros, advertiu: .. ,

"Depepde de nós quanto tempo ficaremos para
dps. 1:;>0 lado do Governo, o processo de ajuste é inexo
rável e se dará de forma organizada ou aos' tràncos
e barrancos, como agora." " .; ."

Devemos relembrar à década dramática de oitenta, quan
do o País perdeu mais de um trilhão de dólares, cifra dez
vezes superior à nossa dívida externa, por termos tentado
alcançar o desenvolvimento de maneira desordenada, sem
a modernização empresarial exigível e a contenção dos gastos
públic.os, sempre aconselhável.

O Governo tentou apelar para a raciortalidade política,
aproximando-se do Congresso e dos partidos. Mas a raCioila·
lidade econômica é imperativa e sem ela naufraga o' barco
leve da democracia representativa. '

Era o que tínhamos a dizer, SI. Presidente, Sr" e Srs;
Deputados.

A SRA. CIDINHA CAMPOS (PDT - RJ. Pronuncia'
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,;
recebi oficiosamente relatório parcial feito pela Comissão de
Correição instituída pela Portaria INSSIPG n9 75, de'22 de
julho de 1991, que teria sido encaminhada ao então Procu
rador Geral Teixeira Neto.

No momento em que os aposentados vivem este clima
de insegurança, em saber se recebem ou não os benditos 147%.
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este documento revela mais um escândalo no pagamento de
ações relativas a benefícios previdenciários.

O relatório, que "foi entreque ao ex-Procurador Geral
do INSS em 5 de novembro de 1991, apontou fatos alarmantes,
como, por exemplo, o pagamento a maior de 121 milhões
por cento - não é engano meu, Execelências os procuradores
que atuavam em Magé - Rio de Janeiro, Olegário Campos
de Oliveira e João Carlos Catanhede Lopes Cardoso, concor
daram com esses cálculos, e, pasmem, o Juiz Dr. João Marcos
de Melo Marcondes, além de julgar procedente o pedido,
determinou que o depósito fosse efetuado em 24 horas. Os
integrantes da Comissão de Correção, diante destes fatos,
infelizmente corriqueiros, mas escabrosos, sugeriram que o
então Procurador Geral do INSS, Texeira Neto, encaminhasse
o documento ao Desembargador Newton Doreste, Presidente
do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, e também ao Supe
rintendente da Policia Federal no Rio de Janeiro, Dr. Edson
de Oliveira, e ao Procurador Geral da República, Dr. Aris
tides Junqueira.

Até hoje, Srs. Deputados, passados mais de 3 meses da
entrega do documento, não aconteceu rigorosamente nada.
Pior do que isso, o relatório está desaparecido.

Fiquei sabendo que o SI. Teixeira Neto teria oferecido
aos membros da Comissão de Correio 300 mil dólares para
que os nomes dos juízes e alguns procuradores do INSS envol
vidos fossem omitidos. O que eu quero saber é se o novo
Ministro, Reinhold Stephanes, agora, diante desta denúncia
pública, vai chamar a si a responsabilidade de apurar os fatos
e punir os seus subordinados envolvidos, bem como encami
nhar o caso aos órgãos competentes, para que promovam
a dencúnciados outros fraudadores.

O SR. PAES LANDIM (Bloco - PI )...:.... SI. Presidente,
Sr's e Srs. Deputados, no final do mês passado, tive a oportu
nidade de conhecer, de perto, o extraordinário trabalho dessa
extraordinária cientista, a professora Niéde Guidon, interna
cionalmente conhecida.

A professora Guidon vem pesquisando em São Raimundo
Nonato, no meu Estado, terra dos meus ancestrais paternos,
a possível existência do homem mais antigo da América.

Tem sido um trabalho hercúleo, cOm mil e um sacrifícios.
É uma equipe denodada de especialistas da França,' da Itália
e do Brasil, que já obtive inclusive o tombamento da região
por parte da Unesco, que considerou a Serra da Capivara,
onde se desenrolam as pesquisas, patrimônio histórico da hu
manidade.

Acompanhei, na oportunidade, a visita do eminente Se
cretário da Cultura, Embaixador Sérgio Romanet, e do Presi
dente da Embratur, Dr. Ronaldo Monte Rosa, sem falar na
presença do Sr. Governador Freitas Neto, do Senador Hugo
Napoleão e do Deputado Ferreira Neto, influente líder regio
nal com assento na Assembléia Legislativa do Piauí.

A professora Niéde Guidon constituiu a Fundação Museu
do Homem Americano a fim de dar melhor suporte aos traba
lhos de investigação arqueológica ali desenvolvidos, e todos
os que conhecemos de perto o andamento das pesquisas fica
mos encantados com o extrarodinário esforço que a professora
Guidon vem ali desempenhando.

O trabalho, inclusive, não se reveste somente de contexto
científico. Niéde Guidon, graças aos auxílios recebidos das
entidades internacionais, vem promovendo uma verdadeira
revolução comunitária na região.

Pessoas humildes, como se vivessem ainda no tempo da
pré-história, de repente têm escolas para os seus filhos, assis-

tência médica modelar, atenção e orientação, além de empre
gos, porquanto mais de cem pessoas trabalham diretamente
no campo de pesquisa, que dista cerca de 30 quilômetros
da sede do município.

Foi muito importante a presença do Embaixador Roma
net, um iluminista da cultura brasileira, e do competente Presi
dente Monte Rosa, da Embratur, que tem uma visão histórico
cultural do papel do Estado em relação ao turismo deixando
à iniciativa privada o que lhe é peculiar, o turismo do lazer
e do anresmant. Ambos potencializaram a grandeza do traba
lho da professora Niéde Guidon, tabalho já conhecido nos
meios acadêmicos de São Paulo e da França e com reper
cussões no mundo inteiro. Viram o seu denodo, e ao mesmo
tempo o atraso e as dificuldades de infra-estrutura para a
feira científica, inclusive a precariedade do sistema rodoviário
da região.

Desta tribuna quero saudar a ambos, o Embaixador Ro
manet, e Presidente Monte Rosa, pelo esforço despendido
para conhecer os confins do meu sofrido sertão, ao tempo
que mostraram estusiamo e sensibilidade pela dimensão do
empreendimento extraordinário dirigido por Niéde Guidon.

. Niéde Guidon é merecedora de todo o nosso estímulo,
e é de minha autoria a dotação orçamentária da ordem de
duzentos e cinqüenta milhões de cruzeiros, como modesto
contributo à grande descoberta no conhecimento do homem
pré-combiano que ela está delindando na Serra da Capivara,
em São Raimundo Nonato.

O SR. ANTÔNIO DE JESUS (PMDB - GO. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, uma
de minhas lutas no exercício do mandato parlamentar, oUtor
gado pelo povo, é defender com todas as veias de minha
alma os princípios de moralidade e respeito que norteiam
o pensamento neotestamentário, que encarnam a minha for
mação cristã. Em momento algum, a minha voz deixará de
ecoar no plenário desta Casa em defesa dos mais comezinhos
princípios de respeito humano e combate sem tréguas à cres
cente onda de vandalismo, imoralidade,deturpação dos valo
res, erotismo desenfreado e prostituição alarmante. Não posso
calar-me diante do quadro hediondo que se apresenta diante
de·nós, vivendo numa sociedade corrompida e depauperada.
Lembro-me das sábias palavras do grande apóstolo Paulo,
es.crevendo aos cristãos de Filipos, que nos convoca a sermos
"irrepreensíveis e sinceros, filhos de Deus inculpáveis, no
meio de uma geração corrompida e perversa, na qual devemos
resplandecer como Astros no mundo"~

Há poucos dias, em minhas andanças por meu Estado
de Goiás, fui abordado por uma irmã humilde e muito preocu
pada, que, com os olhos marejados de lágramas, pedia-nos
uma solução para a onda de imoralidade, prostituição, erotis
mo e toda a sorte de podridão que norteiam as programações
de nossos meios de comunicação, principalmente a televisão.
Aquela senhora do povo se mostrava aterrorizada diante do
presente e do futuro de seus filhos,que recebem dentro dos
próprios lares uma enxurrada de deformações que marcam
na formação do adolescente e dos jovens.

O jornal Correio Braziliense na coluna de Ari Cunha, res
salta a promiscuidade da novela Amazônia 11, que explora
de forma aberta a nudez feminina, de uma maneira chula
e irresponsável. Não apenas aquela novela, mas outras novelas
e programas veiculados têm afrontado os lares dos brasileiros,
levando famílias a toda a sorte de sordidez, mesquinharia,
violência moral e prostituição.
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Estou aguardãndo o momento da reforma constituci~n~l
para insistir na criação de mecanis~os que venham cOlb~r

o quadro gritante em que estamos vlve~do, dando ~lento as
gerações vindouras. Entretant?, ~ tod? ~st~nte.a. mm?a,lut.a
será sem tréguas. Todos os meIOS Imagmavels e Immagmavels
possíveis e que estiverem ao meu alcance utilizarei, ~m mi~ha

batalha contra este quadro tenebroso. O Senhor afirma: Se
estes se calarem, as pedras clamarão". Estejam certos de que
enquanto voz tiver ela jamais se calará.

O SR. JACKSON PEREIRA (PSDB - CE. Pronuncia
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
quando retomamos nossas atividades nesta Casá, após um
prolongado recesso, oportunidade em que aqui viemo~ para
atender convocação extraordinária do Exm9 Sr. Presidente
da República, a qual não surtiu o efeito desejado, uma vez
que se rejeitou um projeto do Executivo eivado ~e ~r:os que,
sem a justificativa necessária, aumentava as contnbUlçoes pre
videnciárias e inconstitucionalmente, onerava aposentados
e pensionistas', estamos, novamente, prontos para dis~utir,
no decorrer deste ano, os angustiantes problemas que afligem
o povo, indicando, se possível, alternativas e abrindo novos
horizontes uma vez que a sociedade muito espera de nosso
desempenho, não admitindo descaso, omissão e improduti
vidade.

Após essas considerações, gostaria de, desta tribuna, ~e

cer comentários sobre o quadro atual de nossa economia,
com um pronunciamento que é mais um convite à reflexão,
baseada em fatos passados. Entendo que essas colocações
devem ser postas para que se possa proceder a uma melhor
análise e, assim, evitar equívocos e atitudes impensadas.

Mesmo diante de tantas incertezas, não se pode negar,
de modo algum, que o Brasil tem pressa para vencer as dificul
dades e voltar a se desenvolver, sepultando males crônicos
como a inflação, que, hoje, associada à estagnação, obriga
o povo a conviver com brutal achatamento salarial, índice
de desemprego nunca visto, quebra de empresas, sonegação
e tantos outros problemas graves.

O país que mais cresceu nos últimos cinqüenta anos pa
rou. Não apenas parou. Atrasou-se. Sempre haverá quem
encontre sinais positivos na evolução dos últimos dez anos.
Realmente, o Brasil não é mais o mesmo. Sua economia é
diferente, o povo, embora mais pobre, ganhou alguns anos
mais, já não é tão criança e está efetivamente mais maduro.
Como um pré-cenário e antevisão do que viria a acontecer
no leste europeu, o regime político, fechado e rígido na década
de 70, abriu-se rapidamente em meados dos anos 80.

No início da nova era política, a vitória de Tancredo
Neves, tecida na esteira de uma explosão de liberdade do
Congresso Nacional, trouxe ao País, ~e norte a sul, à~ popula
ções sofridas do Nordeste, aos bolsoes de prospendade do
sul-Sudeste, a esperança de um Brasil livre, politicamente,
no qual o cidadão pudesse trabalhar, fazer a sua parte, e,
como resultado disso, ocorresse um verdadeiro resgate do
crescimento econômico, que tanto envaidecia o povo brasi
leiro até poucos anos atrás.

Tancredo não tomou posse. Atropelado pelas circunstân
cias,o Presidente José Sarney conduziu o País procurando
manter as rédeas sobre a inflação, administrando uma política
de congelamento de tarifas públicas e de controle do déficit
do Governo Federal. O êxito, apenas relativo e de pouca
duração, induziu o Governo Sarney a dar uma guinada abrupta
em sua política econômica, e, no início de 1986, como num

passe de mágica, decretava-se o fim da inflação. Surgia o
Plano Cruzado.

Quase deu certo. Mas não deu. Uma compensação sala
rial populista, uma taxa de juros artifivialmente baixa, uma
taxa cambial, inadequadamente, congelada provocaram ex
plosão de consumo, queda de poupança e uma falsa impressão
de sucesso. O congelamento dos preços, de efeitos positivos
no primeiro mês, foi prorrogado, demagogicamente, e não
só acabou sucumbindo frente à contraditória política econô
mica, como, também, o procedimento mostrou repercussões
críticas e duras. A inflação retomou a sua evolução explosiva,
para tristeza e sofrimento do homem brasileiro.

Desse episódio duas conclusões podem ser extraídas, e,
desde então, em torno delas, as correntes de pensadores eco
nômicos se têm digladiado, e muitas coisa se escreveu sobre
isso.

Mais algumas vezes, os heterodoxos puderam aplicar sua.s
idéias. Tantas vezes viram tais idéias soçobrar perante a realI
dade econômica. Posições de força que submeteram a econo
mia a situações muito distantes dos ideais dos planejadores
criam e desenvolvem a autodefesa dos agentes econômicos
e provocam repercussões amplamente negativas, que retar
dam o desenvolvimento econômico, distorcendo a produção,
diminuindo a produtividade, concentrando a renda e desesti
mulando o investimento. .

No início da gestão Collor, mais uma tentativa heterodoxa
foi implantada. Com a agravante de ferir o arcabouço econô
mico da Nação por meio de um contudente ataque à poupança
do País. Todos os recursos financeiros, depósitos, poupanças,
aplicações viram-se, da noite para o dia, aviltados, transfor
mados em pó, sem resultado positivo nenhum. O brasileiro
perdeu a grande confiança que dedicava ao segmento finan
ceiro. Quem dependia da Caderneta de Poupança ficou sem
recursos para a rotina de sua vida.

O confisco, seqüestro, empréstimo - seja lá o que for
- não cumpriu seus objetivos. E não poderia tê-los cumprido.
A arbitrariedade, a ingenuidade e a precipitação condenaram
a decisão econômica tomada a uma derrota inapelável. Nada
que venha a tolher a liberdade econômica pode vingar a~ém

de um horizonte por demais curto. Estão aí todas as tentativas
anteriores que provam a inconseqüência delas resultante. A
verdade é que, depois do fracasso das primeiras tentativas,
já não se pode falar mais de tentativas e sim de aventuras.
Aventuras geradas por técnicos retrógrados viciados pelo auto
ritarismo,por quem se julga dono absoluto da verdade. São,
sim, oriundas daqueles que "falam democracia" mas não indu
zem para a atitude democrática. Intranquilizam o cidadão
e empresas e desagregam a sociedade promovendo a descon
fiança dentro dela. Jogam uns contra os outros, fomentam
a insegurança e cultivam teorias econômicas falidas e ultra
passadas.

Felizmente para o País, nos últimos meses, o bom senso
tem prevalecido. Apesar das grandes dificuldades, do sofri
mento intenso do povo brasileiro, principalmente o homem
das camadas mais pobres, a maioria de nosso povo, infeliz
mente não se pode omitir o fato de que se vive num ambiente
econômico muito mais confiável do que em qualquer outro
período da recente história brasileira. .

Por mais duro que seja, esse é o caminho. O cammho
da maturidade e da responsabilidade sem paternalismo. Deve
mos estar atentos para que o caminho seja percorrido sem
qualquer solução de continuidade, sem mágica ou mistifica
ção. Somente assim é que o cidadão brasileiro e o empresa-.
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riado nacional e os governantes poderão reerguer-se e conso
lidar a retomada do desenvolvimento econômico, injetando
confiança inclusive aos agentes do exterior.

O Brasil tem pressa. Vamos ao trabalho. Chega de planos
mirabolantes. Quando se cogita da recriação de órgãos de
planejamento, quando a boataria procura reviver planejado
res de muitos planos sem qualquer resultado positivo, contur
bando a madura travessia conduzida de forma serena, coerente
e firme pela atual equipe econômica, o mínimo que podemos
fazer é levantar a nossa voz e emitir opinião totalmente contrá
ria a qualquer tentativa de desestabilização dessa equipe, cujo
trabalho sério, muitas vezes, é prejudicado pela falta de conta
de política do Governo, que termina sendo um gestor perdu
lário dos recursos públicos. Sem austeridade nos gastos, anali
sando o desembolso de cada centavo, dificilmente deixaremos
de ter soluções que não passem de paliativos.

Felizmente, ao que parece, tudo não passou de boato.
Fiquemos, porém, no Congresso Nacional, em estado de aler
ta, uma vez que, a qualquer momento, pode voltar a ser
discutida essa iniciativa, que merece a rejeição da sociedade.
A condução harmônica dos assuntos ligados à Fazenda, Eco
nomia e Planejamento é indispensável no combate à inflação.

Obrigado.

v- ORDEM DO DIA

PRFSFNTPS OS SEGlllNTPS SRS. DEPUTADOS:

Roraima

Alceste Almeida - PTB; Avenir Rosa - PDC; João Fá
gundes - 'PMDH; Júlio Cabral - PTB; MarcelO Luz - PTR;
Ruben Bento - Bloco. ,.

Amapá

Aroldo Góes - PDT; Fátima Pelaes - Bloco; I.ourival
Freitas - PTj Murilo Pinheiro - Bloco; Sérgio Barcellos 
Bloco;, Valderior Guedes - PTR.,

Pará
. .

Alacid Nunes - Bloco; Carlos Kayath - PTB; Domin·
gos Juvenil - PMDB; Eliel Rodngues.- PMDH; Gerson Pe
res - PDS; Gíovanni Queiroz - PDT; Her,mínio Calvinho 
PMDBj Hilário Coimbra - PTRj José Diogo - PDS; Mário
Chermont - PTBj Mârio Martins - PMDH; Osvaldo Melo-.
PDS; Paulo Rocha - PT; Socorro Gomes - PC do B.

Amazonas

Beth Azize - PDT; Eduardo Braga - PDC; Euler Ri
beiro - PMDB; Ézio Ferreira - Hloco; José Outra - PMDB;
Pauderney Avelino - PDC; Ricardo, Moraes - PT.

RondOnia

Antônio Morimoto - PTB; Carlos C-amurça - PSC;
Edison Fidelis - PTB; Pascoal Novaes - PTR; Reditârio cas
sol- PTR.

Acre

Adelaide Neri - PMDB; Francisco Diógenes - PDS;
João Maia - Bloco; João Tota - PDS; Ronivon Santiago 
Bloco; Zila Bezerra - PMDB.

Tocantins

Derval de Paiva - PMDB; Eduardo Siqueira Campos
- PDC; Freire Júmor - Bloco; Hagahús Araújo - PMDBj
Leomar Quintanilha - PDC; Osvaldo Reis - PTR; Paulo
Mourão - POSo

Maranhão

César Bandeira - Bloco; Cid C-arvalho - PMDB; Cos
ta Ferreira - Bloco; Daniel Silva - Bloco; Eduardo Matias
- PDC; Francisco CÁlelho - PDC; João Rodolfo - PDS; Jo
sé Carlos Sabóia - PSB; José Reinaldo - Bloco; Nan Souza
- PSTj Paulo Marinho - Bloco; Pedro NovaIS - PDC; Ricar
do Murad - Bloco; Roseana Sarney - Bloco; Sarney Filho 
Bloco.

Ceará

Aécio de Borba - PDS; Antônio dos Santos - Bloco;
Ariosto Holanda - PSB; C-arlos Benevides - PMDH; Edson
Silva - PDT; EJ:nani Viana - PSDH; Etevaldo Nogueira 
Bloco; Gonzaga Mõta - PMDH; Jackson PereIra - PSOB;
José Unhares - PSOB; Luiz Oirão - PDT; Luiz Pomes 
PSDB; Marco Penaforte - PSDB; Mana l.U1za Fontenele
PSB; Mauro Sampaio - PSDH; Moroní Torgan - PSDB; Or
lando Bezerra - Bloco; Pinheiro Landim - PMDB; Sérgio
Machado - PSDB; Ubiratan Aguiar - PMDB; VIcente Fia
lho - Bloco.

Piaul

B. Sá - ; Ciro Nogueira - Bloco; Felipe Mendes 
PDS; Jesus TaJra - Bloco; João Henrique - PMDH; José
Luiz Maia - PDS; Murilo Rezende - PMDB; Mussa Demes
- Bloco; Paes LandIm - Bloco; Paulo Silva - PSDB.

Rio Grande do Norte

AluiZIO Alves - PMDB; Fernando Freire - Bloco; Flâ
vio Rocha - PL; Henrique Eduardo Alves - PMDB; Iberê
Ferreira - Bloco; João Faustino - PSDB; l.aíre Rosado 
PMDB; Ney l.opes - Bloco.

Paraíba

Adauto Pereira - Bloco; Rdvaldo Motta - PMDB;
Efraim Morais - Bloco; Evaldo Gonçalves - Bloco; Francis
co Evangelista - PDT; José Luiz Clerot - PMDB; Lúcia Bra
ga - PDT; Ramalho Leite - PDS; Rivaldo Medeiros - Blo
co; Robson Paulino - PMDH.

Pernambuco

Álvaro Ribeiro - PSBj Gilson Machado - Bloco; Ino
cêncio Oliveira - Bloco; João (~Iaço - PTR; José C.arlos
Vasconcelos - Bloco; José Mendonça Bezerra - Bloco; José
Moura - Bloco; José Mendonça Bezerra - Bloco; José Mú
cio Monteiro - Bloco; Luiz Piauhylino - PSB; Maurílio Fer
reira Lima - PMDB; MaviaeI Cavalcanti - Bloco; Miguel
Arraes - PSB; Nilson Gibson - PMDB; Osvaldo Coelho 
Bloco; Pedro Corrêa - Bloco; Renildo Calheiros - PC do B;
Roberto Franca - PSH; Roberto Freire - PCB; Roberto Ma
galhães - Bloco; Sérgio Guerra - PSB; Tony Gel - Bloco;
Wilson C-ampos - PMDB.
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Alagoas

José Thomaz Nonô - PMDB; Mendonça Neto - PDTj
Roberto Torres - PTB; Vitória Malta - Bloco.

Sergipe

Benedito de Figueiredo - Bloco; Cleonâncio Fonseca
- Bloco; Djenal Gonçalves - PDS; Everaldo de Oliveira 
Bloco; Jerônimo Reis - Bloco; José Teles - PDS; Messias
Góis - Bloco.

Bahia

Alcides Modesto - PT; Ângelo Magalhães -' Blocoj
Aroldo Cedraz - Bloco; Benito Gama - Bloco; Heraldo Bo
aventura - PDT; Clóvis Assis - PDT; Félix Mendonça - PTBj
Geddel Vieira Lima - PMDB; Genebaldo Correia - PMDBj
Haroldo Lima - PC do B; Jabes Ribeiro - PSDB; Jairo AZI
.- PDC; Jairo Carneiro - Hloco; Jaques Wagner - [>1'; Joao
Almeida - PMDB; Joao Alves - Bloco; Jorge Khoury - Blo
co; José Falcão - Bloco; José Lourenço - PDSj Jutahy Jú
nior - PSDB; Leur Lomanto - Blocoj Luí'! Eduardo - Blo
co; Luiz Moreira - PTB; Luiz Viana Neto -PMDB; Mano
el castro - Bloco; Pedro Irujo - Bloco; Sebastião Ferreira
- PMDB; Sérgio Gaudenzi - PDTj Waldir Pires - PDT.

Minas Gerais

Aécio Neves - PSDB; Annibal Teixeira - PTBj Aveli
no Costa - PL; Célio de Castro - PSB; Edmar Moreira - Blo
co; Felipe Neri - PMDB; Fernando Dimz - PMDH; Genésio
Bernardino - PMDB; Getúlio Nelva - PL; Humberto Souto
- Bloco; lbrahim Abi-Ackel - PDS; Israel Pinheiro - PRSj
João Paulo - PTj João Rosa - PMDBj José Geraldo 
PMDHj José Ulísses de Oliveira - PRSj Lael Varella - Blo
co; Luiz Tadeu Leite - PMDHj Marcos Lima - PMDB; Má
rio de Oliveira - PTR; Maurfcio Campos - PL; Neif Jabur
PMDB; Nilmário Miranda - PTj Odelrno Leao - Bloco; 0.'1
mânio Pereira - PSDB; Paulino Cícero de Vasconcellos 
PSDH; Paulo Afonso Romano - Bloco; Paulo Delgado 
PT; Paulo Heslander - PTB; Pedro Tassls - PMDB; Raul
Belém - Bloco; Romel Anísio - Bloco; Sandra Starling 
PTj Saulo Coelho - PSDBj Sérgio Naya - PMDB; Tilden
Santiago - P1'; Vittono Medioli - PSDB; Wagner do Nasci
mento - mace; Wilson Cunha - P'ffi; 7..aire Rezende - PMDB.

Espfrito Santo

Aloizio Santos - PMDB; Rtevalda Grassi de Menezes
- PMpB; João Baptlsta Malta - PSDH; Jones Santos Neves
-PL; Jório de Barros- PMDB; Nilton Baiano - PMDB; Pau-
lo Hartung - PSDB; RIta Camata - PMDB; Roberto Vala
dao - PMDB.

Rio de Janeiro

Aldir C..abral - PTB; Amaral Netto - PDS; Arolde de
Oliveira - Bloco; Artur da Távola - PSDB; Carlos Alberto
Campista - PDT; Carlos Santana - PT; César Mala - PMDB;
Cidinha C..ampos - PDT; hdéslO Fnas - PDT; hduardo JV1as
carenhas - PD,},; Fábio Raunhcittl - PTB.

S!oPaulo

Alberto Goldman - PMDB; Aldo Rebelo - PC do B;
Aloizio Mercadante - PTj André Benassi - PSDB; Antônio
('..arlos Mendes 'Ibame - PSDB; Arnaldo Faria de Sá - Blo-

co; cardoso Alves - PTBj Delfim Netto - PUSj Uiogo Nomu
ra - PL; Edevaldo Alves da Silva - PDS; Ernesto Uradella
- 1'1'; Euclydes Mello - Bloco; Fábio Meirclles - PlJS; Faus
to Rocha - Bloco; Robson Tuma - PL.

Mato Grosso

Augustinho Freitas - PTB.

Distrito Federal

Augusto Carvalho - PCB; Benedito Domingos - PTRj
Chico Vigilante - PT.

Goiás

Antônio de Jesus - PMDBj Antônio Faleiros - PSDBj
Délio Braz - PMDB.

Mato Grosso do Sul

Elfsio Curvo - Blocoj Flâvio Derzi - Bloco.

Paraná

Abelardo Lupion - Bloco; Antônio Barbara - Bloco;
Antônio Veno - Blocoj Ba'lllio Villani - Bloco; Delcino Tava
res - PST; Edésio Passos - P1'; Ímo Dalla-Vecchia - PDT;
Flávio Arns - PSDB; Max Rosenmann - Bloco.

Santa catarina.
Ângela Amin - PDSj César Souza - Bloco; Dejandir

Dalpasquale - PMDB; Dêrcio Knop - PDT; Eduardo Morei
ra - PMDR

Rio Grande do Sul

Adão Pretto - PT; Adroaldo Streck - PSDB; Adylson
Motta - PDS; Amaury Mül1er - PU'!'; Amo Magarino.'l- Blo
co; Carlos Azambuja - PDS; C.elso Bernardi - PDS; Eden
Pedroso - PDT; Fernando Carrion - PDS; Fetter Júnior 
PDS; Ibsen Pinheiro - PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A lista de
presença registra o comparecimento de 286 Senhores Deputa
dos.

o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) -

Apresentação de Proposições

Os Senhores Deputados que tenham proposições a apre
sentar poderão fazê-lo.

Apresentam proposições os Senhores:

GERMANO RIGOTIO - Requerimento de convoca
ção do Sr. Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento
a fim de prestar esclarecimentos sobre acordo firmado com
o Fundo Monetário Internacional.

JOÃO TEIXEIRA - Projeto de lei que autoriza a impor
tação de automóveis usados com isenção do imposto de impor
tação.

NILSON GIBSON - Indicação ao Poder Executivo de
elaboração de projeto de lei que institua o Quadro de Fiscais
de Comunicações.

SOCORRO_GOMES - Requerimento de instituição de
Comissão Externa com a finalidade de verificar a ocorrência
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de casos de escravidão e de prostituição forçada de menores,
bem como a omissão de autoridades.

LUIZ GUSHIKEN - Requerimento de informações ao
Ministério da Agricultura e Reforma Agrária sobre merca
dorias estocadas pela Companhia Nacional de Abastecimento
- CONAB - e sobre importação de alimentos realizadas
entre janeiro de 1990 e dezembro de 1991.

SERGIO CURY - Projeto de decreto legislativo que
dispõe acerca da realização de plebiscito sobre o restabele
cimento dos antigos Estados do Rio de Janeiro e da Guana
bara.

VASCO FURLAN - Requerimento de informações ao
Ministério da Infra-Estrutura sobre relação de devedores da
Petrobrás com as respectivas dívidas.

- Requerimento de informações à Secretaria do Meio
Ambiente sobre complementação da documentação encami
nhada em resposta ao Requerimento de Informações n9 227,
de 1991.

PAULO RAMOS - Requerimento de informações ao
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento sobre o
"escândalo cambial" denunciado pelo Jornal do Brasil nas
edições de 9 e 10 de fevereiro do corrente ano.

- Requerimento de informações à Presidência da Repú
blica sobre o estado de saúde do Presidente da República.

JOÃO MAIA - Projeto de lei que cria Áreas de Livre
Comércio nos Municípios de Plácido de Castro, Brasiléia e
Assis Brasil, no Estado do Acre, e dá outras providências.

RUBENS BUENO - Projeto de lei que altera o art.
250 da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral
-, dispondo sobre a distribuição do tempo na propaganda
eleitoral gratuita nas emissoras de rádio e televisão, nas elei
ções municipais.

WALDIR GUERRA - Projeto de lei que altera a reda
ção do are 50 da Lei n9 6.015, de 31 de dezembro de 1973,
que dispõe sobre os registros públicos, e dá outras provi
dências.

CESAR MAIA - Requerimento ao Presidente da Câ
mara dos Deputados de prorrogação, por um mês, do primeiro
semestre legislativo de 1992.

DIOGO NOMURA - Projeto de lei complementar que
altera a redação do § 29 do art. 29 e do § 29 do art. 49 da
Lei Complementar n9 24, de 7 de janeiro de 1975.

JACKSON PEREIRA - Requerimento de informações
ao Ministério das Relações Exteriores sobre os adidos cultu
rais.

- Requerimento de informações ao Ministério da Infra
Estrutura sobre o resultado da Petrobrás, em novembro de
1991.

- Requerimento de informações ao Ministério da Econo
mia, Fazenda e Planejamento sobre os principais devedores
da Receita Federal.

- Requerimento de informações ao Ministério da Econo
mia, Fazenda e Planejamento sobre irregularidades obser
vadas nas operações do Banco BFI (Grupo BCCI).

- Projeto de lei que dispõe sobre o tratamento tributário
relativo a bagagem.

GASTONE RIGHI - Requerimento ao Presidente da
Câmara dos Deputados de designação de sessão solene desti
nada a homenagear o ex-Presidente Jânio Quadros.

ANTÓNIO CARLOS MENDES THAME - Proposta
de emenda à Constituição que dispõe sobre o número mínimo
de Deputados Federais.

o Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, nos termos regimen
tais, solicito a V. Ex~ o uso da palavra na condição de Líder
da bancada do Partido dos Trabalhadores, para uma Comuni
cação de Liderança.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex~

a palavra, como Líder do Partido dos Trabalhadores.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, S~S e Srs. Deputados, na condição
de Líder da bancada do PT, ocupo a Tribuna para apresentar
à Mesa, aos Líderes partidários e a todos· os colegas nossa
despedida da posição de Líder.

Minha bancada fez reuniões no sábado e no domingo.
Por uma decisão democrática e soberana, fruto de uma análise
sobre a necessidade de aplicar o princípio do rodízio na reno
vação dos seus dirigentes, procurando possibilitar a ascensão
de novos Líderes, de novos quadros no comando, de maneira
consensual a bancada decidiu escolher outra Liderança, o que
contou com minha inteira concordância.

A bancada do Partido dos Trabalhadores escolheu para
meu substituto o Deputado Eduardo Jorge. Numa decisão
democrática e consensual, estamos entregando à Mesa o co
municado, assinado por todos os membros da bancada, de
que, a partir de hoje, a bancada do PT estará sob o comando
e a Liderança do nosso companheiro, Deputado Eduardo Jor
ge.

Portanto, meu pronunciamento nesta tribuna significa,
em primeiro lugár, uma despedida da condição de Líder. Agra
deço à Mesa, às demais Lideranças e aos colegas a tolerância,
porque em muitos momentos, ao exercer a Liderança na nego
ciação, na polarização, no combate e na negociação, tivemos
posições consensuais e não consensuais. Para mim representou
uma experiência gratificante ter recebido o apoio da minha
bancada durante todo o ano, pois a Mesa é testemunha de
que a bancada do PT agiu, em todas as questões, de maneira
unida. Foi gratificante, Sr. Presidente, porque aprendi muito
com a minha bancada e com a Mesa desta Casa. A partir
deste momento, ao voltar à condição de simples Deputado,
na formulação em plenário e nas comissões, vamos nos conhe
cer sob outro aspecto e outras características.

Sr. Presidente, guardo a V. Ex' uma relação democrática
e de alto nível com a Liderança do meu partido e com as
demais. Sem dúvida, foi uma experiência importante. Em
alguns momentos tivemos questionamentos da maior relevân
cia para o processo legislativo e para a atuação democrática
deste Poder. De agora em diante conviverei com V. Ex' na
condição de Deputado e certamente para algumas questões
de ordem poderei ter mais liberdade do que na condição de
Líder. Ponho à disposição - já disse isto à minha bancada
- a minha experiência e o meu conhecimento a serviço do
conjunto da bancada do Partido dos Trabalhadores.

Para concluir, ao expressar os agradecimentos às Lide
ranças, sem exceção, devo dizer que meu relacionamento com
todos os Líderes foi de alto nível na polêmica ou no consenso,
nos momentos dramáticos como os que esta Casa viveu no
final do ano passado. Guardo essa experiência como procedi
mentos democráticos da minha bancada.

Faço - e já o disse à bancada - agradecimentos profun
dos e sinceros, porque exerci a Liderança respaldado, como
sempre aconteceu no plenário, pela posição de consenso ou
pela posição amplamente majoritária da bancada dos trabalha
dores.
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Tenho aprendido permanentemente no Parlamento, seja
na condição de Líder, seja na condição de simples Deputado.
Entretanto, ainda tenho muito que aprender. Essa atividade
dentro deste Parlamento, a relação democrática da radicali
dade, da disputa política ao mesmo tempo democrática e trans
parente, procuramos cultivar e darei continuidade a essa expe
riência.

Sr. Presidente, acho da maior importância, neste ano
que se inicia, que os partidos de Oposição possam estabelecer
com os partidos de sustentação do Governo uma pauta das
prioridades, para que o Congresso Nacional inicie sua sessão
legislativa tratando das grandes questões que interessam ao
País.

Em segundo lugar, nós, dos partidos de Oposição, quere
mos cultivar uma relação de aproximação para, em torno
de pontos 'comuns, enfrentarmos essas questões, pois certa
mente não haverá unidade nem consenso.

Agradeço à Mesa, aos Líderes e as Sr" e Srs. Deputados.
A partir de agora estabeleceremos uma convivência como
Deputado no plenário e nas comissões.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Sr" e Srs. Depu
tados, em nome da Mesa Diretora, tendo a convicção de
que não quebro a indispensável isenção que esta deve observar
nos embates políticos, quero registrar a homenagem desta
Presidência e de todos os integrantes da Mesa ao Deputado
José Genoíno, que se despede da Liderança de seu partido.
Sem dúvida S. Ex' conseguiu sintetizar a firmeza de suas con
vicções políticas com a capacidade da convivência e da nego
ciação. Nada mais difícil na atividade parlamentar do que
a preservação das próprias posições e da capacidade de convi
vência. O Deputado José Genoíno conseguiu esta síntese e,
por is~o, esteve invariavelmente cercado da fidelidade da sua
bancada e do respeito dos demais partidos. Neste momento,
o Presidente e a Mesa Diretora desta Casa prestam homena
gem ao grande Líder que foi S. Ex' (Palmas prolongadas.)

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Muito obrigado a V. Ex'

O Sr. Aloízio Mercadante - - Sr. Presidente, peço a pala
vra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex'
a palavra.

O SR. ALOÍZIO MERCADANTE (PT-SP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, queria registrar a importância
que teve para a nossa bancada, no primeiro ano desta legisla
tura a Liderança do companheiro José Genoíno não só por
ser o Deputado mais antigo do Partido dos Trabalhadores
no Congresso Nacional, mas porque é um companheiro com
larga tradição de luta, de imensa capacidade política, de trans
parência absoluta de seu comportamento e de atitudes frater
nas em relação ao desempenho de todos os companheiros
de bancada.

Ao registrar o reconhecimento pelo trabalho do compa
nheiro José Genoíno, tenho a certeza de que a indição do
companheiro Eduardo Jorge, que passa a ser o novo Líder
do Partido, com a aprovação praticamente unânime da nossa
pequena bancada no Congresso Nacional, dará continuidade
ao grande trabalho de oposição que o Deputado José Genoíno
fez ao Governo Collor de Mello, buscando novas respostas
para a crise da sociedade brasileira e impulsionando a luta
dos trabalhadores no Congressso Nacional.

Fica o nosso registro e o agradecimento à Presidência
da Casa.

O Sr. Haroldo Lima - Sr. Presidente, solicito a palavra
como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem a palavra,
como Líder do PC do B, o nobre Deputado Haroldo Lima.

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B-BA. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, ontem o Presidente Fernando
Collor encaminhou ao Congresso Nacional a sua mensagem
de início de ano na qual registra o ponto de vista de que
é necessário e urgente que se modernize no Brasil a forma
de fazer política. Acrescenta, em outro momento, que neces
sita da colaboração permanente do Congresso Nacional. Todo
o teor do pronunciamento do Presidente da República enfatiza
a necessidade da colaboração dos Congressistas, no sentido
de uma postura nova para construir o Brasil.. .

Em princípio, evidentemente estamos de acordo com IstO.
Mas, Sr. Presidente, colaborar em quê? Em que sentido é
a nova política? É aí que as coisas começam a entrar em
rota de colisão com a forma de pensar do Governo Federal.

Relembramos esses aspectos relacionados com o pronun
ciamento de ontem do Presidente da República, porque quere
D;lOS denunciar que hoje, o Tribunal Regional Federal da 1·
Região, sediado em Brasília, derrubou a liminar que suspendia
o leilão para a venda da Goiasfértil. A Goiasfértil está sendo
leiloada por conta da política do Presidente da República,
para a qual S. Ex' quer a colaboração do Legislativo. Achamos
que o Congresso Nacional não deve colaborar com essa polí
tica entreguista de S. Ex· O Congresso não deve pretensa
mente modernizar-se entregando a grupos privados nacionais
ou estrangeiros, por exemplo, a Goiasfértil, uma estatal funda
da na década de 70, em Catalão, no Estado de Goiás, que
explora fosfato e fabrica derivados de fosfato para adubagem
de solos e na qual o Governo Federal investiu cerca de 150
milhões de dólares.

Segundo consta, nos últimos meses, para efeito de privati
zação, o Governo Federal investiu 15 bilhões de cruzeiros,
aproximadamente 15 milhões de dólares, e está vendendo
a empresa por 26 milhões de dólares em moedas podres.

Ora. Sr. Presidente, é essa política de entregar o patri
mônio nacional brasileiro da forma mais vil a grupos privados
que o Presidente da República insiste em pôr em pr,ática,
no caso específico uma estatal, com a qual se gastou, segundo
os dados oficiais, cerca de 165 milhões de dólares, e é oferecida
por 26 milhões em moedas podres, segundo cálculos feitos
por especialistas. Isso significaria efetivamente 8 milhões de
dólares em moedas verdadeiras.

Se levarmos em conta que a Goiasfértil tem em suas
jazidas 168 milhões de toneladas de titânio, 62 milhões de
toneladas de terras rasas, 7 milhões de toneladas de nióbio;
se considerarmos que esses minérios são estratégicOs. e de
alto valor na indústria moderna, não poderemos deixar de
concluir que o Governo Federal está. ameaçando mais uma
vez a soberania nacional, está dilapidaitdo criminosa e irres
ponsavelmente o patrimônio público de nosso País. Por conse
guinte, sob pretexto algum podemos admitir que o Congresso
Nacional deve colaborar com o Governo e que devemos acei-
tar sua política. Pelo contrário. .

Sr. Presidente, fica aqui o nosso protesto e a nossa surpre
sa pelo fato de a Justiça, inesperadamente, hoje pela manhã,
ter suspendido a liminar que havia sido concedida há alguns
dias e que impedia a execução do leilão. Se a Justiça, a poucas
horas da efetivação do leilão, é rapidamente acionada pelo
Governo e, atropelando-se a si própria, suspende a liminar,
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deixa na mente dos brasileiros esta indagação: a Justiça tam
bém está colaborando com "esta política entreguista do Go
verno Federal?

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presidente, peço a palavra
como Líder do PTB"

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex'
a palavra.

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, ontem, por honrosa indicação de
V. Ex', propusemos que se constituísse uma comissão externa
especial para representar a Câmara dos Deputados nas exé
quias do ex-Presidente Jânio Quadros. Gostaria de fazer um
registro sobre o pensamento de tão ilustre figura.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, um grande homem jamais
morre. Ele simplesmente deixa a vida para se eternizar na
História. Ficam sua obra, sua memória, suas idéias. O ex-Pre
sidente Jânio Quadros, mestre de todas as artes - de escritor
a pintor, de orador a enciclopedista, de geógrafo a historiador
- superou todas as formas da cultura. Literato brilhante,
nem por isso foi aí que excedeu com o seu gênio as alturas
das maiores culminâncias do País. Foi o seu talento e gênio
políticos que marcaram a História e indelevelmente nela fica
rão registrados.

Vereador, Deputado Estadual, Deputado Federal, Pre
feito, Governador e Presidente da República, Jânio Quadros
inaugurou neste País uma nova era, rompendo a tradição
política e os antigos costumes, através de um estilo novo,
imbuindo a classe política com idéias revolucionárias de como
administrar e dirigir-se ao povo.

Foi o primeiro a falar-nos de modernidade, a exigir que
a máquina administrativa do Estado fosse desburocratizada,
que engrandecêssemos a ciência e a tecnologia em nossa Na
ção, para incorporarmo-nos ao Primeiro Mundo.

Atacou de frente a corrupção, exigiu moralidade e autori
dade na Administração Pública. Mais ainda: fez com que se
respeitasse a autoridade em toda a sua extensão.

Foi o melhor Prefeito que São Paulo, maior cidade brasi
leira, conheceu, e Prefeito por duas vezes. Foi o melhor Go
vernador que o Estado de São Paulo já teve. Durante os
sete meses em que ocupou a Presidência da República", deu
exemplos que haverão de perpassar o tempo e o inscreverá
perpetuamente na memória de todos os brasileiros.

Não conseguiu realizar sua obra. Sua renúncia, que foi
mais uma denúncia da necessidade de alteração das nossas
estruturas e da impossibilidade de se administrar da forma
em que o País estava estruturado, lhe vale também um lugar
entre nós como exemplo de desapego, de despojamento em
relação aos cargos públicos, num País, como ele mesmo dizia,
em que ninguém renuncia a coisa alguma, nem mesmo a cargo
de inspetor de quarteirão. Ele teve a ousadia de, numa denún
cia pública, afastar-se da Presidência da República, despojan
do-se do mais alto cargo desta Nação.

Sr. Presidente, Jânio Quadros, em toda a sua vida tornou
se também um exemplo de democracia. Só ocupou cargos
públicos através das eleições. Perdendo ou ganhando, era
junto ao povo que ia buscar a fonte do seu poder.

Neste instante em que a Nação se despede não dele como
figura pública e histórica, mas de seu corpo que deixa a vida,
queremos declarar alto e bom som: sursum corda, corações
ao alto.

Muito obrigado, Presidente Jânio Quadros, por tudo que
nos doou de exemplos, de lições.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Vai-se passar
à apreciação da matéria que está sobre a mesa e da constante
da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) -

-1-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N9 379-A, DE 1990 .

(Da Comissão de Relações Exteriores)

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto
Legislativo n9 379, de 1990, que aprova o texto do
Protocolo Adicional ao Convênio de Assistência Recí
proca para a Repressão ao Tráfico Ilícito de Drogas
que produzem dependência, celebrado entre o Gover
no da República Federativa do Brasil e o Governo
da República da Bolívia, em La Paz, a 2 de agosto
de 1988; tendo pareceres: da Comissão de Constituição
e Justiça e de Redação, pela constitucionalidade, juridi
cidade e técnica legislativa (Relator: Sr. Mauri Sérgio);
e, da Comissão de Seguridade Social e Família, pela
aprovação (Relator: Sr. Elias Murad).

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Não havendo
oradores inscritos, declaro encerrada a discussão.

Vai-se passar à votação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Vou submeter
a votos o

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N9 379-A, DE 1990

O Congresso Nacional decreta:
Art. 19 É aprovado o texto do Protocolo Adicional ao

Convênio de Assistência Recíproca para a Repressão do Trá
fico Ilícito de Drogas que produzem Dependência, celebrado
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go
verno da República da Bolívia, em La Paz, a 2 de agosto
de 1988.

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Os senhores
que o aprovam queiram permanecer como estão. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Há sobre a
mesa e vou submeter a votos a seguinte redação final:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N9 379-B, DE 1990

Aprova o texto do Protocolo Adicional ao Convênio
de Assistência Recíproca para a Repressão do Tráfico
llícito de Drogas que produzem Dependência, celebrado
entre o Governo da República Federativa do Brasil e
o Governo da República da Bolivia, em La Paz, em
2 de agosto de 1988.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 19 Fica aprovado o texto do Protocolo Adicional

ao Convênio de Assistência Recíproca para a Repressão do
Tráfico Ilícito de Drogas que produzem Dependência, cele
brado entre o Governo da República Federativa do Brasil
e o Governo da República da Bolívia, em La Paz, em 2 de
agosto de 1988.
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Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Sala das Sessões, 18 de fevereiro de 1992. - Deputado
Nilson Gibson, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Os senhores
que áaprovam queiram permanecer como estão. (Pausa.)

Aprovada. .
Vai ao Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) -

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

N9 34-A, DE 1991
(Da Comissão de Relações Exteriores)

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto
Legislativo n° 34, de 1991, que aprova o texto do Convê
nio para o funcionamento da Sede Acadêmica da Flacso
no Brasil, celebrado entre o Governo da República
Federativa do Brasil e a Faculdade Latino-Americana
de Ciências Sociais - FLACSO; tendo pareceres: da
Comissão de ConstituiçãO e Justiça e de Redação, pela
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa
(Relator: Sr. Edevaldo Alves da Silva); e da Comissão
de Educação, Cultura e Desporto, pela aprovação (Re
lator: Sr. Evaldo Gonçalves).

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Não havendo
oradores inscritos, declaro encerrada a discussão.

Vai-se passar à votação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Vou submeter
a votos o

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N9 34-A, DE 1990

O Congresso Nacional decreta:
Art. 19 É aprovado o texto do Convênio para o funcio

namento da Sede Acadêmica da Flacso no Brasil, celebrado
entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Facul
dade Latino-Americana de Ciências Sociais - FLACSO, em
Brasília, em 3 de dezembro de 1990.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão
do referido Convênio, bem como quaisquer ajustes comple
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição,
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio
nacional.

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Os senhores
que o aprovam queiram permanecer como estão. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Há sobre a
mesa e vou submeter a votos a seguinte redação final:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N9 34-B, DE 1991

Aprova o texto do Convênio para o funcionamento
da Sede Acadêmica da FLACSO no Brasil, celebrado
entre o Governo da República Federativa do Brasil e
a Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais _
FLACSO.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 19 Fica aprovado o texto do Convênio para o fun

cionamento da Sede Acadêmica da FLACSO no Brasil, cele
brado entre o Governo da República Federativa do Brasil
e a Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais 
FLACSO, em Brasília, em 3 de dezembro de 1990.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão
do referido Convênio, bem como quaisquer ajustes comple
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição
Federal, acarretam encargos ou compromissos gravosos ao
patrimônio nacional.

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Sala das Sessões, 18 de fevereiro de 1992. - Nilson Gib
son, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Os Srs. que
o aprovam queiram permanecer como estão. (Pausa.)

Aprovada.
Vai ao Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Passa-se- ao

VI - GRANDE EXPEDIENTE

Tem a palavra a Sr' Etevalda Grassi de Menezes.

A SRA. ETEVALDA GRASSI DE ALMEIDA - (PMDB
- ES. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'"
e Srs. Deputados, neste meu pronunciamento trato de assunto
da mais alta relevância para os agricultores brasileiros.

Ocupo esta tribuna, no raiar da sessão legislativa que
ora se inicia, para abordar um problema antigo, tão antigo
que remonta aos primórdios da colonização de nosso País,
quando os portugueses, para se fixarem na Terra de Santa
Cruz, implantaram o sistema das Capitanias Hereditárias, en
tregando-as aos donatários que as dividiram em vastas glebas
denominadas sesmarias.

O objetivo do colonizador português era atrair pessoas
interessadas em investir na lavoura com vistas, é claro, a for
mar grandes fortunas dominando vastas áreas de terras.

Partindo da má divisão fundiária, os colonizadores come
çaram a desbravar a terra descoberta, dando prioridade a
culturas que ofereciam rendimentos fáceis, proporcionando
fartos lucros à Coroa portuguesa - os ciclos da cana-de-açúcar
e do café ilustram bem a História do Brasil Colonial.

Nunca se preocupam os colonizadores portugueses com
os problemas de nossos produtores rurais, esta classe sofrida
que através dos tempos vem sendo espoliada pelos mais diver
sos tipos de aproveitadores; a figura sinistra do atravessador
é um deles.

Ontem, como hoje, é perfeitamente válido o dito popular
que afirma que o produto da lavoura só tem valor da porteira
da fazenda para fora. E isso é uma verdade absoluta, fato
público e notório. Para plantar, o produtor rural tem de prepa
rar, corrigir e adubar a terra. Quem impõe os preços das
máquinas agrícolas, dos adubos e das corretivas é a indústria.
Igualmente não é o produtor que fixa os preços das sementes,
dos inseticidas e dos defensivos. Para colher, quando não
é vítima de frustrações de safras por falta de chuvas na época
da germinação das sementes e no desenvolver dos cultivares,
ou por excesso de chuvas na fase crítica da maturação, como
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acaba de ocorrer em vastas regiões do País, também não é
o produtor que impõe os preços das colheitadeiras, dos imple
mentos, dos combustíveis e demais insumos usados nas lavou
ras.

Na hora de vender o produto colhido é que a coisa piora,
pois mais uma vez o produtor rural é atropelado por novas
leis, pois não é ele quem fixa os preço!! para os seus produtos.
Geralmente isso é imposto pelo atravessador, pelo comer
ciante ou pelo exportador.

O Poder Público, que dificilmente aparece para ajudar
nas diversas fases que compõem o chamado ciclo da produção,
uma vez que quase nunca oferece assistência técnica, recursos
para financiamentos de custeio e investimentos a juros compa
tíveis com a combalida economia do produtor rural, costuma
interceder no processo produtivo de alimentos apenas para
atrapalhar. O Poder Público vem insistindo, através dos tem
pos, em ignorar a presença nefasta do atravessador, em alguns
casos até estimulando sua ação deletéria. Igualmente não inibe
a ação dos setores secundários e terciários (comércio, indústria
e exportação), que controlam ao seu bel-prazer os preços
dos produtos oferecidos à lavoura.

O Poder Público, ao invés de ajudar, costuma agravar,
quando faz incidir forte carga tributária sobre esses produtos.
Em alguns casos acena com benefícios aos produtores rurais,
quando fixa os preços mínimos para os produtos que compõem
a chamada cesta básica; lamentavelmente, quase nunca o Po
'ler Público dispõe de recursos para garantir esses preços.
E velha a guerra mantida pelas entidades classistas (Confe
deração Nacional da Agricultura, as federações de agricultura
estaduais, a Organização das Cooperativas do Brasil, a Socie
dade Rurál Brasileira, entre outras) em busca de recursos
de EGF, AGF e seus desdobramentos.

Recursos para custeio da lavoura o produtor rural só
vêatravés de pacotes e, assim mesmo, quando o Poder Público
é colocado contra a parede pela sociedade. Inexiste no Brasil
de nossos dias um sistema com critérios definidos e fontes
seguras de recursos para o crédito rural. Nessa área só se
trabalha aleatoriamente, o que é uma pena.

Dinheiro para investimentos, nem se fala. Fica para o
produto! rural a,lembrança do~ velhos tempos em que o Banco
do Brasl1" atraves de sua Carteira de Crédito Agrícola e Indus
trial, dispunha de fartos recursos para oferecer às atividades
produtivas a autonomia para direcionar esses recursos. Hoje,
o Banco do Brasil, castrado, reprimido e humilhado vem ser
v~ndo de rep~st? à g~n~ncia sem limites dos bancos privados,
diante da omlssao cnmmosa de sucessivos governos.

O resultado é que o nosso sistema produtivo de alimentos
encontra-se completamente sucateado. O produtor rural brasi
leiro não pode hoje pensar em adquirir um trator, uma colhei
tadeira ou veículos de apoio às suas atividades. Os preços
impostos pelas montadoras são proibitivos e, em casos de
financiamentos, os juros e a correção monetária tomam as
operações proibitivas.

Não possuímos um sistema celular de armazenamento
e não dispomos de planos e de recursos para implantar um
sistema de tal magnitude, como fazem a Argentina e outros
países mais previdentes. Os nossos grandes armazéns geral
mente ef' ~o instalados longe dos centros produtores e o seu
custo OPl acionaI é altíssimo, o que inibe a sua utilização
pelos pequenos e médios produtores.

Concedo, com muito prazer, o aparte ao nobre Deputado
Odelmo Leão.

o Sr. Odelmo Leão - Quero, se V. Ex' me permite,
referendar as palavras pronunciadas por V. Ex' neste momen
to, como Parlamentar, companheiro seu na Comissão de Agri
cultura e como Presidente daquela Comissão. Gostaria ainda
de registrar o valoroso trabalho de V. Ex~ em defesa da agricul
tura brasileira, principalmente do seu Estado, no setor do
café e no setor do cacau, e a sua luta diuturna para que
o setor tivesse à sua disposição os créditos e investimentos
necessários para aquisição de máquinas e insumos. Quero,
portanto, neste momento, congratular-me com V. Ex' e con
signar o seu valoroso trabalho na Comissão de Agricultura
e Política Rural da Câmara dos Deputados no ano de 1991.

A SRA. ETEVALDA GRASSI DE MENEZES - MuitO
obrigada.

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputados, meu pronuncia
mento, como V. Ex's podem observar, mais parece um rosário
de queixas, queixas que me chegam quotidianamente dos meus
município base, de Rio Bananal, minha terra natal, de Linha
res, de Montanha, de Pinheiros, de Colatina e de diversos
outros municípios capixabas. De resto, sei que a situação não
difere no interior de nosso vasto Brasil.

Infelizmente, no Governo atual, em que pese o dinamis
mo, o amor à terra e ao homem do campo demonstrados
pelo nosso ilustre Ministro da Agricultura, Dr. Antônio Ca
brera Mano Filho, as coisas não tem melhorado, inobstante
ter ele conseguido injetar recursos de grande vulto, que resul
tarão no aumento real de nossa produção de grãos.

Mas o que desejo é enfocar a situação de penúria, de
dificuldades e de desestímulos vividos hoje pelos nossos produ
tores rurais. Assim, não poderia deixar de abordar outro pro
blema, que considero tão grave como os acima narrados: a
carga tributária.

O produtor rural brasileiro está onerado por uma carga
tributária que não encontra similar nos países desenvolvidos
do mundo. O elenco de impostos pagos por eles é aterrador.

Vamos relacioná-los:

ICMS - Varia de 12 a 17% sobre o valor do produto
colhido, dependendo do estado que o fixa;

INSS - Vinte por cento sobre a folha de pagamento,
mais 3% de assistência ao trabalho, mais 0,2% de Incra, mais
2,5% de salário-educação, mais 2,5% do Senar, o que corres
ponde a 28,2% da safra.

Salário de contribuição - Além disso, ele paga 'de 10
a 20% sobre o salário de contribuição, de acordo com o enqua
dramento, uma escala de salário-base estabelecido pelo INSS.

FGTS - Oito por cento sobre a remuneração paga sobre
os salários de seus trabalhadores;

ITR - Calculado com a utilização de uma fórmula mate
mática complexa, na qual o produtor rural quase sempre é
vítima do arbítrio de tecnocratas instalados em gabinetes refri
gerados na Capital Federal.

Somados todos os tributos, chegaremos à conclusão apa
vorante de que o produtor rural brasileiro paga, aproxima
damente, 63,2% de impostos ao poder público.

O quadro, Sr. Presidente e Srs. Deputados, é aterrador.
E o mais grave é que não se nota da parte do poder público
qualquer iniciativa que vise minorar as desditas enfrentadas
hoje por nossos produtores rurais. Vemos, sim, iniciativas
que tendem a agravar ainda mais essa preocupante situação
como o radicalismo dos ambientalistas do asfalto, que inibem
a exploração da terra, o salário mínimo fixado para o traba
lhador rural, que não paga aluguel de casa, não paga energia
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elétrica, água, gás, que não utiliza meios de transporte para
ir ao trabalho que dispõe de área para fazer a sua horta,
para criar animais domésticos etc, e recebe o mesmo salário
mínimo percebido pelos trabalhadores urbanos. Com um agra
vante para os produtores rurais: estes, corno eu disse anterior
mente, não gozam do privilégio de fixar os preços de seus
produtos, enquanto que o empresariado urbano, ao contrário,
eleva os preços de suas mercadorias todas as vezes que não
dispõe de caixa para cobrir as suas folhas de pagamento.

Pelo que pode transmitir, verão os meus caros colegas
que, a persistir essa situação, que considero da maior gravi
dade, veremos em breve, o abandono de nosso meio rural
e o conseqüente inchaço de nossas já superpopulosas cidades.
Os produtores rurais, não suportando os ônus que sobre eles
recaem, irão demitir os seus empregados em massa. Será o
caos!

O produtor rural brasileiro não sobreviverá a tamanhas
desditas. Está na hora, senhores, de colocarmos um basta
nesta situação.

O Sr. Nilson Gibson - Permite-me V. Ex' um aparte?

A SRA. ETEVALDA GRASSI DE MENEZES - Com
prazer, Excelência.

o Sr. Nilson Gibson - Deputada Etevalda Menezes, gos
taria de parabenizar V. Ex~ pelo excelente trabalho que desen
volve nesta Casa. Corno representante do Espírito Santo, V.
Ex~ tem sido urna das grandes revelações políticas que tivemos
nesta Casa no último peóodo legislativo, embora para nós
não tenha sido surpresa, em face do trabalho que V. Ex'
já exercia nesta Casa corno assessora do ilustre e nobre Depu
tado Nyder Barbosa, seu esposo. V. Ex~ candidatou-se já
quase no final do período eleitoral, quando faltavam apenas
quinze dias, e demonstrou todo seu potencial eleitoral no
Espírito Santo. V. Ex~ traz no seu pronunciamento um dos
assuntos mais palpitantes do momento. Ele não é apenas uma
mensagem, corno disse V. Ex~: é um trabalho muito bem
feito, no qual V. Ex' analisa o setor primário. Pelo seu alto
grau de sabedoria, de inteligência e de 'cultura, parabenizo
V. Ex~ Quero, em nome da Liderança do PMDB, elogiar
V. Ex~ por esse trabalho exposto no Plenário da Casa. Muito
obrigado.

A SRA.;ETEVALDA GRASSI DE MENEZES - Muito
obrigada, nobre Deputado. Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sr'I Etevalda Grassi de Mene
zes assumem sucessivamente a Presidência os Srs. Ino
cêncio Oliveira, /" Secretário Jairo Azi, 1" Suplente de
Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Jairo Azi) - Concedo a palavra
ao Sr. Aldo Rebelo.

O SR. ALDO REBELO (PC do B - SP. - Sem revisão
do orador.) - SI. Presidente, as expectativas criadas para
o presente ano, por parte da sociedade brasileira, em tomo
das matérias fundamentais para o País, que tramitarão no
âmbito do Congresso Nacional e da Câmara dos Deputados,
fazem com que, no dia de hoje, procuremos tecer aqui breves
comentários em tomo daqueles que julgamos mais decisivas.

Refutamos as opiniões de forças conservadoras da socie
dade brasiliera, respaldadas pelo próprio Governo do nosso
País, que apresentam soluções mágicas para um País à beira
da ruína, fustigado por essa que talvez seja a mais desastrosa

crise econômica com que se deparou nosso Brasil ao longo
de toda a sua história.

Todos nós sabemos, Sr. Presidente, Srs. Deputados, que
em março de 1990 assumiu a Presidência da República, eleito
pelo voto direto do povo brasileiro, um jovem conservador,
filho das elites nordestinas, utilizando o discurso genérico da
modernidade e da integração do Brasil ao Primeiro Mundo.

Pas~ados aproximadamente dois anos, o nosso País dis
tancia-se, cada vez mais, do padrão de desenvolvimento mate
rial e espiritual dos povos do Primeiro Mundo, da capacitação
tecnológica alcançada pelos países mais avançados. Pelo con
trário, o Brasil patina no pântano da recessão, do desemprego,
do descrédito, da desconfiança, da corrupção, que envolve
o próprio Palácio do Planalto e os próprios familiares do Presi
dente da República, do entreguismo deslavado, da perda in
clusive do sentimento nacional, da descrença e da desconfiança
na Pátria e do povo brasileiro nos seus governantes.

Fernando Collor de Mello não é sinônimo de autoridade,
nem de esperança que um povo e um País podem e devem
ter nos seus governantes. Pelo contrário, recebe a repulsa,
o repúdio, o ódio e o desprezo, ou - quem sabe até? 
a vergonha da imensa maioria dos brasileiros.

O Sr. Mendonça Neto - V. Ex' me concede um aparte?

O SR. ALDO REBELO - Vejo que o nobre Deputado
Mendonça Neto quer prestar-me uma homenagem com o seu
aparte. Ouço S. Ex~.

O Sr. Mendonça Neto - Deputado Aldo Rebelo, V.
Ex' aborda com muita propriedade a questão institucional
que estamos vivendo hoje. De urna parte, as promessas do
candidato Fernando Collor e, de outra, a sua atuação corno
Presidente da República, mais recentemente com os escân
dalos patrocinados pelos seus amigos no Governo e até mesmo
pela sua própria família. O que me preocupa, Deputado Aldo
Rebelo, é o que outras instituições além do Executivo, sobre
tudo o Legislativo e o Judiciário, não estão conseguindo com
preender a gravidade do momento que estamos vivendo e,
responsabilidade do Governo da República. Está mais do que
aprovado - e V. Ex' elecou rapidamente os fatos - que
Fernando Collor de Mello não tem condições de governar
o País. Esconde à Nação, hoje até a sua própria saúde; igno
ra-se com urna visão externa e aparente, se é o seu estado
real ou se, na verdade, não estaria sendo acometido de qual
quer país civilizado do mundo, nos Estados Unidos, para dar
um exemplo que controlam os grandes capitais do Brasil,
o Presidente submete-se a exames anuais de saúde e os divulga
para a opinião pública. Até isto aqui negado à opinião pública
Brasileira. O discurso de V. Ex' tem-me inquietado muito,
porque estamos num País em que o Govrno se dizia moderno
e acaba de convocar o que há de mais reacionário e retrógrado
para comandar politicamente este mesmo Governo. Dizia que
iria tirar o País do Terceiro Mundo e levá-lo para o Primeiro,
com salários compatíveis, e aí vemos o salário mínimo de
cerca de 50 dólares para o trabalhador brasileiro, incapaz
de suprir suas necessidades. Há também a manipulação dos
dados de urna inflação gigantesca no País, registrando-se nú
meros de 23 ou 25%, que não correspondem à realidade.
Creio que V. Ex', com a competência que lhe é peculiar,
com a inteligência que é sua, pode tirar-nos dessa inquietação,
mostrar-nos qual o rumo que o Congresso Nacional, as institui
ções e o próprio povo neste momento devem seguir. V. EX'
analisou - e aqui aprovo com as minhas palavras - a falência
absoluta não apenas do Presidente, mas da política que im-
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plantou no País, que é uma política de direita, recessiva, que
não contribuiu com um milímetro sequer para o avanço das
classes trabalhadoras, para a melhoria da qualidade de vida
do povo brasileiro. Perguntaria a V. Ex~, Deputado Aldo
Rebelo, ao tempo em que o apoio e o aplaudo, qual seria
a saída. Falou-se em impeachment, mas logo foi condenado
e chamado de golpe. Qual seria a saída para este País não
ficar, como disse V. Ex~, patinando no atraso, na miséria
e na desordem institucional?

o SR. ALDO REBELO - Agradeço a V. Ex~ o aparte,
Deputado Mendonça Neto. Eu diria que golpes sucessivos
têm levado o Presidente da República a agir contra os inte
resses da Nação e do povo brasileiro. Não gostaria sequer
de recorrer às resoluções e opiniões de meu partido, o Partido
Comunista do Brasil, pois alguém poderia argumentar que
é uma posição ideológica de um partido de esquerda e radical.
Quero referir-me, Sr. Presidente, Srs. Deputados, a dois fatos
singulares e singelos trazidos nesta semana pela insuspeita
revista Veja, que apoiou, durante todo o tempo, o projeto
neoliberal do Presidente da República e lhe deu capas e man
chetes quando ainda era o antigo caçador de marajás das
Alagoas.

Diz a revista da Editora Abril que o Presidente da Repú
blica conta apenas com 8% de apoio da sociedade brasileira,
muito abaixo de estadistas e presidentes de outros países do
mundo. Em outra matéria, a revista Veja, menciona que um
irmão do Presidente da República, o Sr. Pedro Collor, possui
fitas que são verdadeiras dinamites e que - segundo o próprio
irmão do Presidente da República - seriam capazes de propi
ciar o impeachment do Presidente, talo nível de comprome
timento que pode envolver o palácio do Planalto e a figura
do Presidente Collor nas denúncias de corrupção do empre
sário Paulo César Faria.

Por muito menos do que isso, o Presidente e estadista
Getúlio Dornelles Vargas - concordemos ou não com os
rumos que imprimiu ao País - deu um tiro no prito e Jânio
da Silva Quadros, que faleceu recentemente, renunciou, com
apenas seis meses de mandato. Enquanto Getúlio pôs fim
a própria vida com um tiro no peito e Jânio Quadros renunciou
a um mandato que apenas se iniciara, a Nação é obrigada
hoje a suportar esse entulho da vida política nacional, que
é, infelizmente, o atual Presidente que nos governa.

Tem o .aparte o nobre Deputado Manoel Moreira.

O Sr. Manoel Moreira - Nobre Deputado Aldo Rebelo,
tenho prazer em tê-lo como companheiro de bancada. Hon·
ra-me muito tê-lo conhecido ao longo das lutas democráticas,
não somente em São Paulo como em todo o Brasil. Lamen
tamos muito a situação em que o País foi lançado. Ontem
fui designado para representar esta Casa, junto com outros
companheiros, no sepultamento, nas exéquias do ex-Presi
dente Jânio Quadros, um líder inconteste, ainda que possamos
discordar do seu perfil, do seu estiJ.p. As próprias manifes
tações populares -- fiz questão de verificar - eram manifes
tações de pessoas que carregavam nas suas faces a simplicidade
do povo. Hoje lamentamos que o atual Presidente esteja senta
do em uma cadeira reservada a estadistas, mas não tem mos
trado que é um est'adista. Sua eleição é uma prova inequívoca
de que é possível qualquer pessoa ser Presidente, porque a
Constituinte não propiciou um modelo eleitoral, do meu ponto
de vista, mais adequado. Não sei se a população mais uma
vez se deixará engordar, mas é possível ocorrer um caso como
o do Sr. Fernando Collor de Mello, que nos mostrou que

alguém com dotes artísticos, com porte atlético, com bom
discurso ou com discurso de outros pode ganhar a eleição
presidencial. Parece-nos difícil governar sem sustentação de
mocrática. Até hoje é uma incógnita a razão da renúncia
do falecido Presidente Jânio Quadros. S. Ex~ mesmo fez ques
tão de tornar isso uma questão mitológica. Alegou que não
tinha condições de governar, porque não tinha respaldo do
Congresso. Este Presidente que aí está fez tudo para desmo
ralizar - não aceito essa terminologia, mas ela ganha curso
hoje na imp~ensa - aquilo que se chama, entre aspas, de
"classe política". E agora, num efeito retardado após dois
anos, procura montar um esquema de sustentação política
com aqueles que repudiou em praça pública. Hoje, nós, ho
mens públicos, vivemos um momento muito difícil, e o Sr.
Fernando Collor de Mello deu sua contribuição no sentido
de desmoralizar a imagem dos homens públicos e da vida
pública também. Assumiu o Governo e promoveu a mais
completa balbúrdia, transformando a administração pública
federal em uma coisa desorganizada e, conseqüentemente,
inorgânica. S. Ex~ tem dado uma contribuição negativa ao
pr6prio exercício da função pública, desmoralizando-a. Agora
mesmo, seu irmão o deixa na condição de suspeito. É uma
situação difícil. O nobre Deputado perguntou o que fazer.
A n6s, que pensávamos que a transição havia se encerrado
ao fim do Governo Sarney, nos parece que ainda continuamos
nela. Cabe ainda às forças políticas e, muito mais do que
isso, às forças sociais brasileiras se organizarem para dar um
fim ? este pacto montado entre as elites, porque, enquanto
as elItes se entendem, o povo permanece marginalizado. Creio
que a paciência popular já está chegando ao cabo, ao seu
esgotamento. Temos por grandes erupções sociais. V. Ex~

sabe que, em São Paulo, neste mês, cerca de 30 mil pais
de família foram colocados na rua da amargura, estão desem
pregados. Tudo isso está se encaminhando para uma situação
im~revisível, até mesmo para a possibilidade de uma erupção
social. Somente a organização das forças democráticas pode
buscar uma saída para o País, e este Congresso tem condições
de colaborar nesse sentido.

O SR. ALDO REBELO - Muito obrigado, Deputado
Manoel Moreira. De fato, devemos não apenas procurar a
busca das saídas políticas, mas olhar também para as ruas.

Em pesquisa feita ainda no ano passado, o Jornal do
Bras~1 dava conta de que mais da metade dos pesquisados
quena ver o Presidente da República longe do Governo e
de que 12% dos pesquisados queriam ver o Presidente morto
de alguma forma. Essa pesquisa mostra o nível de ressenti
mento e de insatisfação da maioria do povo brasileiro em
relação aos seus governantes, principalmente ao Chefe do
Governo, o Exm9 Sr. Presidente Fernando Collor de Mello.

Ouço o nobre Deputado Marcelo Barbieri.

O Sr. Marcelo Barbieri - Nobre Deputado Aldo Rebelo,
congratulo-me com V. Ex~ pela abordagem feita nesta tarde,
quando da reabertura dos nossos trabalhos. V. Ex! faz uma
análise política do quadro dramático por que passa nossa Na
ção. Ontem, ao lado do Deputado Manoel Moreira, pudemos
testemunhar a comoção que envolveu a população de São
Paulo quando do enterro do ex-Presidente Jânio Quadros.
Cabe rememorar, nobre Deputado, que o motivo da renúncia
de S.Ex~ ao mandato de Presidente da República, a nosso
ver, foi a tentativa de ruptura da submissão do Brasil a inte
resses inconfessáveis. Basta relembrar que uma das questões
que mais o atingiu foi o fato de ter condecorado o então
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líder da revolução cubana, Ernesto "Che" Guevara. A nosso
ver, esse fato honra a memória do ex-Presidente Jânio Qua
dros. Foi uma demonstração de soberania, de legitimidade
do mandato presidencial, já que tinha sido eleito democrati
camente pelo povo brasileiro. Ontem pudemos refletir um
pouco, Deputado Aldo Rebelo, sobre a situação por que passa
a Nação. Não é muito diferente da que viveu quando da
renúncia de Jânio Quadros ou do suicídio do então Presidente
Getúlio Vargas. A mesma tônica e as mesmas pressões esta
mos vivendo hoje. Apenas lamentamos que não tenhamos
na Presidência da República alguém disposto a lutar contra
a pressão daqueles que querem subjugar nosso povo e- man
tê-lo na miseria, no atraso e na falta de dignidade como vive
hoje. Os índices alarmantes de desemprego, a recessão, a
fome, a miséria, dos quais têm V. Ex~ sido um dos principais
denunciadores nesta Casa, aliam-se à tentativa de impedir
o nosso desenvolvimento por meio de uma lei de patentes
que tramita nesta Casa e que fere as mais ínfimas condições
de um povo se tornar livre e soberano. Congratulo-me com
V. Ex~ pelo pronunciamento que faz e também pelo seminário
realizado ontem, na Câmara Municipal de São Paulo, para
discutir exatamente a questão de marcas e patentes. V.Ex~

conta nesta Casa com um aliado nessa luta. Sendo V. Ex~

do PC do B e eu do PMDB, estaremos juntos na luta pela
defesa da soberania do nosso povo.

O SR. ALDO REBELO - Muito obrigado, Deputado
Marcelo Barbieri. Certamente, a imensa maioria do nosso
povo estará junto a nós na defesa dos seus direitos e da sobe
rania do nosso País.

V. Ex~ traçou um elo muito lúcido de continuidade entre
as razões do suicídio de Getúlio Vargas, da renúncia de Jânio
Quadros e da deposição de João Goulart. Essa luta tem conti
nuidade hoje. São as mesmas forças poderosas em desespero
no Brasil e no mundo inteiro para subjugar as nações e os
povos, espoliar as nossas riquezas e nos submeter ao perver~o

circuito do grande capital financeiro internacional.
Nos momentos de encruzilhadas históricas das nações,

surgem os heróis, mas também os canalhas. Para Zumbi, tive
mos Domingos Jorge Velho; para Tiradentes, o Coronel Silvé
rio dos Reis; para a Coluna Prestes, os tiranetes e os tortura
dores, à frente dos quais Filinto Müller. Hoje, o Presidente
Fernando Collor de Mello - a verdade precisa ser dita 
permite que os cargos públicos do País sejam ocupados pelo
que existe de mais desprezível.

Vejam o João Santana, ex-colega de movimento estu
dantil, meu e do Deputado Marcelo Barbieri, homem de es
querda:, que, hoje, na condição de um renegado, repudia seu
passado para se transformar num vendedor da Pátria, num
leiloeiro dos bens desta Nação e num camelô da soberania
nacional. Tenho respeito pelos camelôs, porque eles vendem
o que lhes pertence; mas João Santana quer vender aquilo
que custou o suor e o sangue do nosso povo. É com essa
gente que Fernando Collor de Mello governa nosso País. Com
Paulo César Farias, com a primeira-dama, que conseguiu até
mesmo manchar posição tão tradicional do nosso País. Enfren
tamos aqui problemas muito tempo. Acusou-se o Govc;rno
do ex-Presidente José Sarney, acusaram-se Presidentes dos
governos militares, mas as primeiras-damas, geralmente, ou
se preservaram ou foram preservadas. Hoje, não: o escândalo,
a lama e a podridão adentram o Palácio do Planalto e a casa
do Presidente da República.

Numa situação dessas, é preciso levantar a necessidade
de que a atual administração deste País termine, a fim de

que o povo brasileiro respire e possa realimentar suas esperan
ças. O Governo de hoje precisa acabar. Não estamos pro
pondo um golpe de Estado ou qualquer saída que não respeite
as garantias e conquistas democráticas de nosso povo, mas
alguma solução tem de ser encontrada, porque o Brasil não
pode continuar convivendo com esta situação.

Ando muito pelo Estado de São Paulo. No último sábado,
estive na região de Sorocaba e encontrei os plantadores de
uva quebrados, com suas máquinas empenhadas, vendendo
suas fazendas pelo preço dos empréstimos que contraíram
junto a instituições bancárias, deixando de fazer exportações
para a Itália, como de costume. E mais: o desemprego faz
com que as filas nas portas das fábricas para mendigar trabalho
sejam maiores do que as filas daqueles que vão trabalhar.
No Nordeste, na terra da nossa primeira-dama, na cidade
de Canapi, a população tem de caminhar cerca de 30 quilôme
tros para arranjar um balde d'água para saciar a sede. Nosso
País está sendo vilipendiado.

A revista Exame destaca as matérias mais decisivas deste
ano no Congresso Nacional e a isso chama de "agenda da
luz", que, na verdade, é agenda das trevas. Entre elas estão
a lei das patentes, os acordos com os banqueiros internacionais
e as reformas fiscais para juntar dinheiro e entregar no caixa
forte dos bancos estrangeiros. Não é dinheiro para o desenvol
vimento, 0lrogresso, a saúde, o emprego, o transporte, a
educação. dinheiro para pagar os banqueiros falidos dos
Estados Unidos, para sustentar uma economia falida e incom
petente, que perdeu o seu espaço para a economia japonesa.
E nós vamos garantir a reeleição do presidente norte-ame
ricano às custas da fome e do sacrifício do nosso povo.

Concedo um aparte - creio que o último - ao nobre
Deputado Paulo Ramos.

O Sr. Paulo Ramos - Vou ser rápido, respeitando o
tempo regimental, primeiramente para dizer a V. Ex~, Depu
tado Aldo Rebelo, que seu pronunciamento reflete o senti
mento daqueles que têm um mínimo de dignidade e que com
preendem que não é mais possível aceitar a condução dos
destinos do País por alguém que não tem autoridade moral,
competência e sequer a mais elementar sensibilidade para
ter solidariedade humana. A desgraça se abate sobre quase
todos os lares brasileiros. A fome e o desemprego campeiam
de uma forma nunca vista. A imprensa registrou que em São
Paulo, em uma semana, foram demitidos mais de mil trabalha
dores. As concordatas e as falências acontecem diariamente,
produtos de um modelo econômico que tem por fim inviabi
lizar o Brasil como nação independente. As exigências do
Fundo Monetário Internacional imperam no Brasil há longos
anos. Hoje, os.Estados Unidos estão se apresentando não
simplesmente como a polícia do munclo, mas também como
os defensores da democracia, enquanto sabemos que as dita
duras militares na América Latina .foram patrocinadas por
aquele país. O imperialismo internacional hoje demonstra cla
ramente quais as suas intenções, mas fica-nos a esperança
de que pelo menos o Congresso Nacional, que pretende ser
a Casa de representação do sentimento da sociedade brasi
leira, funcione também como uma trincheira de resistência,
a resistência que ora vemos no pronunciamento de V. E~
Vamos resistir e buscar os mecanismos institucionais para com
pelir o atual Presidente da República a compreender que não
vamos aceitar, o povo não vai aceitar que os destinos da
Nação continuem sendo conduzidos através do entreguismo,
da corrupção e da irresponsabilidade.
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o SR. ALDO REBELO - Agradeço ao nobre Deputado
Paulo Ramos o seu aparte.

Sr. Presidente, concluo dizendo que é absolutamente se
cundário o escândalo que se tenta armar em tomo da saúde
do Exm9 Sr. Presidente da República. Para mim é secundário
se o Presidente sofre de alguma doença mais ou menos grave,
porque acho que S. Ex' sofre de algo muito grave e que
pode contaminar a Nação brasileira: a doença do entreguismo,
da falta de fé e de confiança neste País e principalmente no
s:u P?yo. Isto é o que há de mais grave e que assola a vida,
nao flslca, mas moral e política do Presidente da República.
(Palmas.)

o SR. PRESIDENTE (Jairo Azi) - Vai-se passar ao
horário de

VII - COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES

Não há oradores inscritos.

VIII - ENCERRAMENTO

o SR. PRESIDENTE (Jairo Azi) - Nada mais haven
do a tratar, vou encerrar a Sessão.

o SR. PRESIDENTE (Jairo Azi)

COMPARECEM MAIS OS SRS.:

Rio de Janeiro

Flávio Palmier da Veiga - Bloco; Francisco Dornelles 
Bloco; Francisco Silva - PS1'; Jair Bolsonaro - PDC; Jamil
Haddad - PSB; João Mendes - PTB; José Egydio - Bloco;
José Vicente Brizola - PDT; Junm Abi-Ramia - PD1'; Laer
te Ba'ltos - PDT; Laprovila Vieira - PMDB; Lysâneas Ma
ciel - PDT; Marino Clinger - PDT; Miro Teixeira - PDT;
Paulo de Almeida - PTB; Paulo Portugal - PDT; Paulo Ra
010& - PDT; Regina Gordilho - PDT; Rubem Medina - Blo
co; Sandra Cavalcanti - Bloco; Sérgio Arouca - PCB; Sérgio
Cury - PDT; Sidney de Miguel - PV; Simão Sessim - Bloco;
Vivaldo Barbosa - PD'f;. Vladimir Palmeira - PT; Wanda
Reís- PTR.

São Paulo

Florestan Fernandes - P1'; Gastone Righi - PTIi; (Jeral
do Alckmin Filho - PSDB; Heitor Franco - Bloco· Hélio
Bicudo - PT; Hélio Rosas - PMDB; João Mellão Neto 
PL; Jorge Tadeu Mudalen - PMDB; José Cicote - PT' José
Dirceu - PT; José Genofno - PT; José Serra - PSDB; Ju
randyr Paixão - PMOB; Koyu Iha - PSOB; l.iherato Cabo
clo - PDT; Luiz Carlos Santos - PMDB; Luiz Gushiken 
·PT; Magalhães Teixeira - PSDB; Maluly Netto - Bloco; Ma
noel Moreira - I'MDB; Marcelino Romano Machado - PDS·
Marcelo Barbie.ri - PMDB; Maurici Mariano - Bloco; Nel:
son Marquezelh - 1''1'13; Osvaldo Stecca - PSDB; Pedro Pa
vão - PDS; Ricardo Izar - PL; Roberto Rollemberg - PMDB;
Sólon Borges dos Reis - PTB; Tadashi Kuriki - Bloco; Tu
ga Angerami - PSDB; Ulysses Guimarães - PMDB; VadEio
Gomes - Bloco; Valdemar Costa - PL; Walter Nory - PMDB.

Mato Grosso

João Teixeira - PL; Jonas Pinheiro - Bloco; Rodrigues
Palma - PTB; Wilmar Peres - PL.

Distrito Federal

Osório Adriano - Bloco; Paulo Octávio - Bloco; Sigmarin
ga Seixa'l- PSDB.

Goiás

Lázaro Barbosa - PMDB; Lúcia Vânia - PMDB; I.uiz So
yer - PMDB; Maria Valadâo - PDS; Mauro Borges - PDC;
Mauro Miranda - PMDB; Osório Santa Cruz - PDC; Paulo
Mandarino - PDC; Pedro Abrão - PMDB: Roberto Balestra
- PDC; Ronaldo Caiado - ; Virmondes Cruvmei - PMDB.

Mato Grosso do Sul

George Takimoto - Bloco; Marilu Guimarães - PHi; Nel
son Trad - PTB; Valter Pereira - PMDB; Waldir Guerra 
Bloco.

Paraná

Ivânio Guerra - Bloco; Jose Felínto - PST; Luiz ('arlos
Hauly - PST; Matheus (ensen - PTB; Munhoz da Rocha 
PSDB; Onaireves Moura - PTB; Ouo Cunha - Bloco; Pau
lo Bernardo - PT; Pedro 'Ibnelh - PT; Pinga Fogo de Olivei
ra - Bloco; Renato Johnsson - moco; Romero Filho - PST;
Rubens Bueno - PSDB; Said Ferreira - PMDH; Werner
Wanderer - Bloco; Wilson Moreira - PSDB.

Santa Catarína

Hugo Biehl - PDS; Jarvis Gaidzinski - PT.; Luci Choinac
kí - PT; Luiz Henflque - PMDB; Nelson Morro - Bloco;
Neuto de Como - PMDB; Orlando Pacheco - Hloco; Paulo
Duarte - Hloco; Renato Vianna - PMDB; Ruberval PHono
- POS; Vasco Furlan - PDS.

Rio Grande do Sul

Germano Rigotto - PMDfi; Ivo Mainardi - PMDB; João
de Deus Anrunes - PDS: Jorge LJequed - PSDB: José l'onu
natl - PT; I.uí'l Roberto Ponte - PMDB; Mendes Ribeiro 
PMDB; Nelson Jooim - PMI>B; Odactr Klein - PMDB; Os
valdo Bender - PDS; Paulo J'aim - PT; 'ldmo Kirst - PDS;
Valdomiro Lima - PDT; Wilson Müller - PDT.

DmXAM DE COMPARFCPR OS SPNIIOR1?S:

Roraima

Francisco Rodrigues - PTI3; Teresa Jucá - PDS.

Amapâ

Eraldo Trindade - Bloco; GHvan Borges - .

Parti

Nicias Ribeiro - PMDB; Valdir Ganzer - 1'1'.

Amazonas

Átila Lins - Bloco.

RondOnia

Maurfcio Calixto - Bloco; Nobel Moura - pro; Ra
quel (,llndido - POT.

Acre

Célia Mendes - PDS; Mauri Sérgio - PMDB.
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Tocantins

Edmundo Galdino - PSDB.

Maranblio

Haroldo Sabóia - PDT; Jayme Santana - PSDB; José
Burnctl - Bloco.

Ceará

Carlos Virgílio - PDS.

Parafua

José Maranhão - PMDB.

Pernambuco

Fernando Bezerra Coelho - PMDB; Osvaldo Coelho
- Bloco; Salatiel Carvalho - PTR

Alagoas

Antônio Holanda - Bloco; Augusto Farias - Rloco;
Cleto Falcao - Bloco; LUIZ Dantas - Hloeo; Olavo Calheiros

Sergipe

Pedro Valadares - Bloco.

"Bahia

Eraldo Tinoco - Bloco; João Carlos Bacelar - PMDB;
Jonival Lucas - PDC; José Carlos Aleluia - Bloco; Marcos

Medrado - PDC; Nestor Duarte - PMDB; Pnsco Viana 
PUS; Ribeiro Tavares - FI.; SérgIO Brito - PDC; LJldunco
llmlO - PSB.

Minas Gerais

Agostinho Valente - PT; AlOISIO Vasconcelos - PMDB;
Aracely de Paula - Bloco; Armando Costa - PMDB; Cami
lo Machado - Bloco; Elias M...rad - PSDB; Iram Barbosa 
PI.; José Aldo - PRS; José Belaro - PMDB; José Santana
de Vasconcellos - Bloco; Leopoldo Bessone - PMDB; Raul
Belém- Bloco; Ronaldo Perim- PMDB; Samir Tannús- PDC.

EspCrito Santo

Rose de Freitas - PSDR

Rio de Janeiro

Álvaro Valle - PI.; Benedita da Silva - PT; Jandira Fe
ghafi - PC do B; José Carlos Coutmho - PDT; Márcia Cibi
lis Viana - PDT; Nelson Bormer - PI.; Roberto Campos 
PDS; Roberto Jefferson - P'l'B.

SaoPaulo

Alberto Haddad - PTR; Ary Kara - PMDB: Beto Man

sur - PDl'; Cunha Bueno - PDS; Eduardo Jorge - PT; Fá
bio Feldmann - PSDB; Irma Pas.'loni - PT; José Maria Eyma
el - PDe; Tidei de Lima - PMDB.

Mato Grosso

Joaquim Sucena - PTB; José Augusto Curvo - PL;
Wellington Fagundes - PL.

Distrito Federal

Euridcs Brito - PTR; Maria Laura - PT.

Goiás

João Natal- PMDB; 7~ Gomes da Rocha - Bloco.

Mato Gr0880 do Sul

José Elias - PTB.

Paraná

C-arlos Roberto Massa - Bloco; C.arlos Scarpelini 
PST; Hdi Siliprandi - PDl'; Joni Varisco - PMDB; Luciano
Pizzatto - moeo.

Rio Grande do Sul

Antônio Britto - PMDB; Carlos Cardinal- PDT; Car
rion Júnior - PDT; Nelson Proença - PMDB; Raul Pont 
PT; Victor Faccioni - PDS.

o SR. PRESIDENTE (Jairo Azi) - Encerro a Sessão,
designando para amanhã, quarta-feira, dia 19, às 14 horas,
a seguinte

ORDEM DO DIA

(15h às 18hl0min)

URGÊNCIA
(Art. 151, I, j, do Regimento Interno)

-1-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
W 82-A, DE 1991

(Da Comissão de Relações Exteriores)
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis

lativo n9 82, de 1991, que aprova o texto do Tratado para
o Estabelecimento de um Estatuto das Empresas Binacionais
Brasileiro-Argentinas, concluído em Buenos Aires, em 6 de
julho de 1990; tendo pareceres: da Comissão de Constituição
e Justiça e de Redação, pela constitucionalidade, juridicidade
e técnica legislativa (Relator: Sr. Nelson Jobim); e da Comis
são de Economia, Indústria e Comércio, pela aprovação (Re
lator: Sr. Renato Johnsson).

-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N9 110-A, DE 1991

(Da Comissão de Relações Exteriores)
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis

lativo n9110, de 1991, que aprova o texto do Protocolo Substi
tutivo do Artigo VI do Acordo Cultural de 23 de setembro
de 1964, celebrado entre o Governo da República Federativa
do Brasil e o Governo da República do Senegal, Brasília,
14 de fevereiro de 1984; tendo pareceres: da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação, pela constitucionalidade,
juridicidade e técnica legislativa (Relator: Sr. Eden Pedroso);
e da Comissão de Educação, Cultura e Desporto, pela apro
vação (Relator: Sr. Camilo Machado).
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AVISOS
PROPOSIÇÕES EM FASE DE EMENDAS

OU RECURSOS
PROPOSIÇÕES APREC!ADAS PELAS COMISSÕES

(Art. 132, § 29, do Regimento Interno - prazo 5 sessões)
Projeto de Lei n9 5.807/90 (PE - MSG n9 681, de 1991)

- Dispõe sobre o mar territorial, a zon~ contígua, .a ~ona

econômica exclusiva e a plataforma contmental braslleIra e
dá outras providências.
Prazo: 49 dia: 19-2-92

Último dia: 20-2-92

Projeto de Lei n94.573/90 - Que "regula as ativid.ades, ~li~c~

plina a responsabilidade civil e cri~inal d~s n~tános, OfiCIaIS
de registro e seus prepostos e define a fIscalIzaçao de seus
atos de ofício pelo Poder Judiciário" e os apensados de n9'
2.248/91,4.213/89,3.570/89,4.275/89 e 4.926/90.

Prazo: 29 dia: 19-2-92
Último dia: 26-2-92

Proposições sujeitas a arquivamento nos termos do art.
133 do RI. Prazo para recurso: art. 132, § 29 (5 sessões).

Projetos de Lei: . . _
N9 5.809/90 (Antônio de Jesus) - ModIfica a redaçao

ao art. 29 da Lei n9 5.698, de 31 de agosto de 1971, e do
§ 39do art. 19 da Lei n95.315, de 12 de setembro de 1967.

Último dia: 19-2-92 .

Projeto de Lei n91.146/91 - Altera a redação do i~ciso

III do caput do art. 69 da Lei n9 6.025, d,: 12 d~ abr!l de
1990, que "dispõe sobre a alienação de .bens ImóveIS .resIden
ciais de propriedade da União, e dos vmculados ou mcorpo
rados ao FRHB, situados no Distrito Federal, e dá outras
providências" .

Prazo: 19dia: 20-2-92
Último dia: 4-3-92

RELAÇÃO DOS DEPUTADOS INSCRITOS
NO GRANDE EXPEDIENTE - I~EVEREIRO 1992

Data Dia Hora Nome

19 4H·feira 18:10 Edésio Passos
18:35 Lufs Roberto Ponte

20 58 ·feira 18:10 Nelson Jobim
18:35 José GenoIDo

21 6"-feira 10:00 Luiz Tadeu Leite
10:25 Délio Braz
10:50 Oswaldo Stecca
11:15 Vasco Furlan
11:40 Roberto ValadElo
12:05 Osório Adriano
12:30 Renildo Calheiros
12:55 Maria Lufza Fontenele
13:20 Lourival Freitas

24 2"-feira 15:00 Hugo Biehl
15:25 Pedro Tonel1i
15:50 Zaire Rezénde
16:15 Clóvis Assis
16:40 Pedro PavElo
17:05 Armando Costa
17:30 AntOnio Morirooto
17:55 Paulo Bernardo
18:20 Jackson Pereira

25 38-feira 18:10 Tidei de Lima
18:35 Paulo Rocha

26 4a-feira 18:10 José Dutra
18:35 Élio Dalla-Vecchia

27 58-feira 18:10 jones Santos Neves
18:35 Jose Clcme

28 6u-feira 10:00 Fernando Carrion
10:25 AnosíO Holanda
W:5Ü Carlos Alberto Campista
11:15 Diogo Nomura
H:4U Usvaldo Melo
12:05 Taàashi Kuriki
12:30 f'lávlO Rocha
12:55 Celso Bernadi
13:20 Gerson Peres

ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES
COMISSÕES ESPECIAIS

COMISSÃO ESPECIAL DO SISTEMA
PREVIDENCIÁRIO BRASILEIRO

Local: Sala 18, Anexo U
Horário: lOh às 15h
Pauta: Audiência Pública - Convidados: Dr. Carlos Mo

reira Garcia, Secretário da Administração Federal; Dr. Luiz
Fernando A. Campes, Presidente do Sindicato dos Funcio
nários Públicos Federais; Dr. Lafaiete Coutinho Torres, Presi
dente do Banco do Brasil; Dr. Mário Petrelli, Presidente da
Seguradora Roma - SP; Professor Paulo Rabelo de Castro,
Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas.

- À Comissão Especial destinada a proferir parecer à
Proposta de Emenda à Constituição n939, de 1989, que "acres
centa parágrafo ao art. 14, altera os §§ 59,. 6~ e.79 do me~~o

artigo e modifica o art. 82, todos da ConstItuIçao Federal .
Local: Sala 9, Anexo II
Pauta: Instalação
Horário: 14h30min

(Encerra-se a Sessão às 17 horas e 27 minutos.)

ATOS DO PRESIDENTE

o Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri
buições que lhe confere o art. 19, item I, alínea b, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, resolve, nos tennos
do art. 40, inciso UI, alínea c, da Constituição da República
Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, item
lU, alínea c, e 189 da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de
1990, conceder aposentadoria a MARIA FAUSTA MOURA
DA SILVA, no cargo de Agente de Serviços Legislativos,
CD-AL-017, Classe Especial, Padrão lU, do Quadro Perma
nente da Câmara dos Deputados.

Câmara dos Deputados, 18 de fevereiro de 1992. - Depu
tado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Deputados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri
buições que lhe confere o art. 19, item I, alínea b, do Ato
da Mesa n9205, de 18 de junho de 1990, resolve, nos tennos
do art. 40, inciso lU, alínea a, da Constituição da República
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Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, item
111, alínea a, e 189 da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de
1990, conceder aposentadoria a MARILIA VIEIRA BAR
ROS, no cargo de Adjunto Parlamentar, CD-AL-020, Classe
Especial, Padrão IH, do Quadro Permanente da Câmara dos
Deputados, com o provento aumentado de 20%, conforme
dispoSto no artigo 250 da Lei n9 8.112, citada.

Câmara dos Deputados, 18 de fevereiro de 1992. - Depu
tado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Deputados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri
buiçõe que lhe confere o art. 19, item I, alínea b, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, resolve, nos termos
do art. 40, inciso HI, alínea a, da Constituição da República
Federativa do Brasil, combinado com os arts. 186, item 111,
alínea a, e 189 da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
conceder aposentadoria a MARLY AZEVEDO RAMOS,
no cargo de Adjunto Parlamentar, CD-AL-020, Classe Espe
cial, Padrão 111, do Quadro Permanente da Câmara dos Depu
tados, com o provento aumentado de 20%, conforme disposto
no artigo 250 da Lei 0 9 8.112, citada.

Câmara dos Deputados, 18 de fevereiro de 1992. - Depu
tado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Deputados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri
buições que lhe confere o art. 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, resolve conceder
exoneração, de acordo com o art. 35, item 11, da Lei n9 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, a JOSÉ MEDEIROS DOS SAN
TOS, do cargo de Assessor Técnico, CD-DAS-102.3, do Qua
dro Permanente da Câmara dos Deputados, que exerce no
Gabinete do Partido da Reconstrução Nacional.

Câmara dos Deputados, 18 de fevereiro de 1992. - Depu
tado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Deputados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri
buições que lhe confere o art. 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, resolve conceder
exoneração, de acordo com o art. 35, item 11, da Lei n9 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, a PAULO MAURÍCIO BAR
ROS, do cargo de Assistente Técnico de Gabinete, CD
DAS-102.2, do Quadro Permanente da Câmara dos Depu
tados, que exerce no Gabinete do Terceiro Secretário.

Câmara dos Deputados, em 18 de fevereiro de 1992.
- Deputado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Depu
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri
buições que lhe confere o art. 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, resolve conceder
exoneração, de acordo com o art. 35, item 11, da Lei n9 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, a ZULEIDA MARIA DE SOU
ZA, do cargo de Assistente Técnico de Gabinete, CD
DAS-102.1, do Quadro Permanente da Câmara dos Depu
tados, que exerce no Gabinete do Líder do Partido da Recons
trução Nacional.

Câmara dos Deputados, 18 de fevereiro de 1992. - Depu
tado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Deputados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri
buições que lhe confere o art. 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o art. 69 da Lei
n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve nomear, na
forma do art. 99, item lI, da Lei n9 8.112, citada, FRANCISCO
CLEODATO PORTO COELHO, para exercer, no Gabinete
do Terceiro Secretário, o cargo de Assistente Técnico de Gabi-

nete, CD-DAS-102.1, do Quadro Permanente da Câmara dos
Deputados, transformado pelo art. 39 do Ato da Mesa n9

15, de 26 de maio de 1987, observada a nova denominação
dada pelo art. 19 da Resolução n9 4, de 13 de junho de 1991.

Câmara dos Deputados, 18 de fevereiro de 1992. - Depu
tado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Deputados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri
buições que lhe confere o art. 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o art. 69 da Lei
n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve nomear, na
forma do art. 99, item lI, da Lei n9 8.112, citada, JOSÉ MAU
RO MEIRA MAGALHÃES, Assistente Administrativo,
Classe Especial, ponto n9 4.487, para exercer, no Gabinete
do Líder do Partido da Reconstrução Nacional, o cargo 'de
Assistente Técnico'de Gabinete, CD-DAS-102.1, do Quadro
Permanente da Câmara dos Deputados, nos termos da lotação
fixada pelo art. 19 do Ato da Mesa n9 8, de 8 de abril de
1991, observada a nova denominação dada pelo art. 19 da
Resolução n9 4, de 13 de junho de 1991.

Câmara dos Deputados, em 18 de fevereiro de 1992.
- Deputado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Depu-
tados.· .

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das ~tri
buições que lhe confere o art. 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, observado o disposto
no art. 38 da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve
designar VERALUCE BARBOSA VIEGAS, Técnico Legis
lativo, Classe Especial, ponto n9 1.799, I' substituta do Chefe
do Serviço de Comissões Parlamentares de Inquérito, CD
DAS-101.2, da Coordenação de Comissões Temporárias, do
Departamento de Comissões, em seus impedimentos even
tuais, a partir de 10 de dezembro de 1991.

Câmara dos Deputados, 'em 20 de dezembro de 1991.
- Deputado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Depu
tados.

PORTARIAS

PORTARIA N9 1/92

O Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados,. de
acordo com o árt. 259 do Regimento Interno, combiiuido
com o inciso 11 do art. 1~ do Ato da Mesa n9 119, de 1989,
resolve, credenciar o Senhor DI. JOÃO BERCHMANS
CORREIA SERRA como Representante do Sindicato Nacio
nal da Indústria da Cerveja de Baixa Fermentação.

Câmara dos Deputados, em 19 de fevereiro de 1.99~.

- Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Secretário.

PORTARIA N9 2/92

O Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados, de
acordo com o art. 259 do Regimento Interno, combinado
com o inciso H dO.art. 19 do Ato da Mesa n9 119, de 1989,
resolve, credencíar o Senhor Dr. MAURÍCIO VIOTTIDE
BARROS como Representante da Assocíação Brasileira das
Indústrias de Refrigerantes - ABIR.

Câmara dos Deputados, .em 19 de fevereiro de 1992.
- Deputado Inocêncio Oliveira, Primeiro Secretário.

Republicado por ter saído com incorreção no DCN de 15-1-92.
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DIVERSOS

ASSOCIAÇÃO INTERPARLAMENTAR DE TURISMO
Grupo Brasileiro

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Em obediência ao art. 39, § 39 do Regimento Interno
do Grupo Brasileiro da Associação Int~rparlamentarde Turis
mo, convoco Reunião Plenária Extraordinária para o dia 24
de fevereiro de 1992, segunda-feira, às 10 horas, na sala n9

2 do 239 andar do Anexo I do Senado Federal com a presença
dos membros inscritos segundo o art. 29 daquele Regimento
e a Resolução n9 1/83, da Comissão Executiva.
Ordem do dia

1) Eleição do cargo de Presidente da Comissão Execu
tiva, em virtude do afastamento do Titular eleito em abril
OOl99l.

2) Preenchimento de cargo de Membro Efetivo do Con
selho em virtude de vaga por afastamento de titular efetivo.

3) Assuntos de interesse do Grupo Brasileiro da AIDT.
Não havendo número em primeira convocação, fica, des

de já, convocada, com qualquer número, nova Reunião Plená
ria Extraordinária, para as 10h30min do mesmo dia e local.

O processo de votação terá o seu encerramento às 15
horas.

Brasília, 19 de fevereiro de 1992. - Deputado Henrique
Eduardo Alves, 19 Secretário.

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A INVESTIGAR O EXTERMíNIO

DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES
3~ Reunião, realizada em 28-11-91

Às quatorze horas e trinta e cinco minutos do dia vinte
e oito de novembro de mil novecentos e noventa e um, presen
tes os Deputados Rita Camata, Presidente; Laerte Bastos,
Vice-Presidente; Fátima Pelaes, Relatora; Célia Mendes, Cé
lio de Castro, Marilu Guimarães, Robson Tuma, Salatiel Car
valho, membros titulares; Costa Ferreira, Marino Clinger,
membros supientes; Paulo Titan, Giovanni Queiroz, Socorro
Gomes, presenças eventuais; reuniu-se no Plenário número
vinte e um do Anexo Dois da Câmara dos Deputados, em
Brasflia, Distrito Federal, a Comissão Parlamentar de Inqué
rito Destinada a Investigar o Extermínio de Crianças e Adoles
centes para ouvir o depoimento do Senhor Osvaldo dos Reis
Mutran, Deputado Estadual do Pará. Verificada a existência
de quorum regimental, a Senhora Presidente declarou abertos
os trabalhos e dispensou a leitura da Ata da reunião anterior
que, colocada em votação, foi aprovada. Em seguida foi convi
dado a tomar assento à Mesa o Deputado Estadual OsvAldo
dos Reis Mutran, que prestou compromisso na forma da lei.
O Deputado Célio de Castro, usando da palavra, requereu
que fosse também ouvido o depoimento do Prefeito de Mara
bá, Senhor Nagib Mutran Neto, em face da sua presença
em plenário. O requerimento foi aprovado pela Comissão
e o Senhor Nagib Mutran Neto prestou compromisso na forma
da lei. Logo após, foi concedida a palavra ao Deputado Esta
dual Osvaldo dos Reis Mutran, que fez a sua exposição. Em
seguida, a Deputada Célia Mendes, usando da palavra, reque
segundo depoente e, após sua exposição, fossem ambos inter
pelados pelos membros da Comissão. A Senhora Presidente,
ouvido o Plenário, aprovou o requerimento e, em seguida,
foi dada a palavra ao Senhor Nagib Mutran Neto, que fez

a sua exposição. No decorrer de seu depoimento o Prefeito
de Marabá afirmou estar de posse do original de carta subscrita
pela Vereadora Vanda Régia Américo Gomes e endereçada
ao Deputado Giovanni Queiroz. A Senhora Presidente, aten
dendo a requerimento formulado pelo Deputado Célio de
Castro, aprovado pelo Plenário, fixou o prazo de vinte e quatro
horas para que esse documento fosse entregue à CPI. Foi
aprovado também requerimento do Deputado Célio de Castro
no sentido de que fossem remetidas cópias dos documentos
apresentados pelos depoentes e pelo Deputado Giovanni
Queiroz ao Ministério Público Federal. A Senhora Presidente,
em seguida, colocou em votação moção de apoio à proposta
do Ministério Público da União, que regulamenta o artigo
terceiro do Estatuto do Conselho Nacional dos Direitos da
Criança e do Adolescente, que foi aprovado. Os depoentes
foram interpelados pelos Deputados Fátima Pelaes, Célio de
Castro, Célia Mendes, Laerte Bastos, Rita Camata, Paulo
Titan e Giovanni Queiroz. Os depoimentos e as inquirições
foram gravados e, depois de traduzidos, serão anexados aos
autos do presente inquérito. Nada mais havendo a tratar,
a Senhora Presidente encerrou os trabalhos às dezessete horas
e quarenta e cinco minutos, antes convocando reunião para
o próximo dia cinco de dezembro, para apreciação preliminar
do Relatório Final da Comissão. E, para constar, eu, Ana
Clara Fonseca Serejo, Secretária, lavrei a presente Ata que,
após lida e aprovada, será assinada pela Senhora Presidente,
Deputada Rita Camata e remetida à publicação no Diário
do Congresso Nacional.

40! reunião, realizada em 5-12-91

Às dezesseis horas e trinta e cinco minutos do dia cinco
de dezembro de mil novecentos e noventa e um, presentes
os Deputados Rita Camata, Presidente; Laerte Bastos, Vice
Presidente; Fátima Pelaes, Relatora; Benedita da Silva, Célia
Mendes, Célio de Castro, Flávio Aros, Jurandir Paixão, Ma
rilu Guimarães, Robson Tuma, membros efetivos; Costa Fer
reira, Lúcia Braga, Marino Clinger, membros suplentes; reu
niu-se no plenário número treze do Anexo II da Câmara dos
Deputados, em Brasília, Distrito Federal, a Comissão Parla
mentar de Inquérito Destinada a Investigar o Extermínio de
Crianças e Adolescentes, para apresentação do Relatório Pre
liminar. Verificada a existência de quórum regimental, a Se
nhora Presidente declarou abertos os trabalhos e dispensou
a leitura da Ata da reunião anterior que, colocada em votação,
foi aprovada. A seguir, foi concedida a palavra à Relatora
para apresentação do Relatório Preliminar aos membros da
Comissão. Após expor a síntese do documento, a Deputada
Fátima Pelaes informou ao Plenário que cópias do mesmo
seriam entregues aos membros da CPI. Nada mais havendo
a tratar, a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos
e encerrou a reunião às dezessete horas e quarenta minutos,
convocando a próxima para o dia dez de dezembro de mil
novecentos e noventa e um, às dez horas, para discusssão
do Relatório. E, para constar, eu, Ana Clara Fonseca Serejo,
Secretária, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada,
será assinada pela Senhora Presidente.

41~ reunião, realizada em 12-12-91

Às dez horas e cinqüenta minutos do dia doze de dezem
bro de mil novecentos e noventa e um, presentes os Deputados
Rita Camata, Presidente; Laerte Bastos, Vice-Presidente; Fá
tima Pelaes, Relatora; Arolde de Oliveira, Benedita da Silva,
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Célia Mendes, Célio de Castro, Jurandyr Paixão e Marilu
Guimarães, membros efetivos; Costa Ferreira, Lúcia Braga,
Marino Clinger, membros suplentes; Alacid Nunes, Jairo Car
neiro, Roberto Franca e Maurici Mariano, presenças even
tuais; reuniu-se no Plenário número treze do Anexo II da
Câmara dos Deputados, em Brasília, Distrito Federal, a Co
missão Parlamentar de Inquérito Destinada a Investigar o
Extermínio de Crianças e Adolescentes, para discussão do
Relatório Preliminar elaborado pela Deputada Fátima Pelaes.
Verificada a existência doquórum regimental, a Senhora Pre
sidente declarou abertos os trabalhos e dispensou a leitura
da Ata da reunião anterior que, colocada em .votação, foi
aprovada. A seguir a Senhora Presidente, preliminarmente,
registrou voto de louvor pelo trabalho da Relatora, conceden
do-lhe, logo após, a palavra. A Deputada Fátima Pelaes regis
trou a necessidade de tempo maior para aprimoramento do
Relatório então apresentado. A Deputada Benedita da Silva,
pela ordem, apresentou à Presidência requerimento com pedi
do de vista, com apoiamento dos Deputados Célio de Castro,
Jurandyr Paixão, Laerte Bastos, Lúcia Braga, Marilu Guima
rães, Célia Mendes, Cbsta Ferreira, Marino Clinger e Arolde
de Oliveira, que também subscreveram o requerimento apre
sentado, que foi deferido, por duas sessões,. conforme artigo
57 - Inciso XVI do Regimento Interno da Câmara dos Depu
tados. Antes de encerrar a reunião, a Senhora Presidente
agradeceu a todos, Deputados, Senadores, Imprensa, Asses
sores Legislativos e funcionários da Secretaria da CPI pela
colaboração ao bom andamento dos trabalhos, lembrando
ainda aos membros da Comissão o prazo regimental de conclu
são dos trabalhos, cujo início seria a contar do dia 15 de
fevereiro de mil novecentos e noventa e dois, para discussão
e votação do Relatório Final. Nada mais havendo a tratar,
a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos e encer
rou a reunião às doze horas e trinta minutos, convocando
a próxima para o dia dezoito de fevereiro, terça-feira, às dez
horas, para discussão e votação do Relatório Final. E, para
constar, eu, Ana Clara Fonseca Serejo, Secretária, lavrei a
presente Ata que, após lida e assinada, será assinada pela
Senhora Presidente.

COMISSÃO ESPECIAL

Constituída, nos termos do art. 34, inciso 11, do
Regimento Interno, para apreciar e dar parecer a todos
os projetos de lei complementar, em trâmite na Casa,
relativos à regulamentação do art. 192 da Constituição
- Sistema Financeiro Nacional.

3~ reunião extraordinária, realizada em 10-10-91

Às dez horas e quinze minutos, do dia dez de outubro
de um mil e novecentos e noventa e um, no Plenário número
cinco do Anexo 11 da Câmara dos Deputados, reuniu-se a
Comissão Especial constituída, nos termos do art. 34, inciso
lI, do Regimento Interno, para apreciar e dar parecer a t~dos

os projetos de lei complementar, em trâmite na Casa, relatiVOS
à regulamentação do art. 192 da Constituição - Sistema Fi
nanceiro Nacional, com as presenças dos Senhores Deputados
Beraldo Boaventura, Elísio Curvo, José Fortunati e Luíz
Eduardo, membros titulares; e dos Senhores Deputados Ete
valda Menezes, Dejandir Dalpasquale, Fetter Júnior, Gilson
Machado, Jackson Pereira, Jones Santos Neves, Odacir Klein,

Paulo Bernardo e Rodrigues Palma, membros suplentes. Ha
vendo número regimental, o Senhor Presidente, Deputado
Luíz Eduardo, declarou abertos os trabalhos e anunciou que
a reunião destinava-se a ouvir palestra do Dr. César Manoel
de Medeiros, Consultor da Guild Consultoria, Administração
e Participações Ltda., de Belo Horizonte, a respeito da maté
ria objeto de estudos pela Comissão. Em seguida, passou
a palavra ao Dr. César Manoel de Medeiros. Participaram
dos debates com o palestrante os Senhores Deputados José
Fortunati, Beraldo Boaventura e Jones Santos Neves. No
transcurso das discussões, a pedido do Senhor Presidente,
ocupou provisoriamente a presidência dos trabalhos o Depu
tado José Fortunati. Ao final dos debates, o Senhor Presi
dente, Deputado Luís Eduardo, convocou reunião da Comiss
são para o próximo dia vinte e dois, às dezoito horas, e encer
rou os trabalhos. A presente reunião foi gravada e suas notas
taquigráficas, após traduzidas e datilografadas, farão parte
integrante desta Ata. E, para constar, eu, Silvio Sousa da
Silva, Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata que,
depois de lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente
e irá à publicação.

6' reunião, realizada em 22-10-91

Às dezoito horas e trinta e seis minutos, do dia vinte
e dois de outubro de um mil e novecentos e noventa e um,
no Plenário número cinco do Anexo 11 da Câmara dos Depu
tados, reuniu-se a Comissão Especial constituída, nos termos
do art. 34, inciso 11, do Regimento Interno, para apreciar
e dar parecer a todos os projetos de Lei Complementar, em
trâmite na Casa, relativos à regulamentação do art. 192 da
Constituição - Sistema Financeiro Nacional, com as presen
ças dos Senhores Deputados Beraldo Boaventura, Carrion
Júnior, César Maia, Elísio Curvo, Ézio Ferreira, Francisco
Dornelles, José Dutra, José Fortunati, José Múcio Monteiro,
José Serra, Luís Eduardo, Luís Roberto Ponte e Paulo Har
tung, membros titulares; e dos Senhores Deputados Etevalda
Menezes, Fetter Júnior, Jackson Pereira, Jones Santos Neves,
José Maria Eymael, Odacir Klein, Paulo Bernardo e Roberto
Campos, membros suplentes. Havendo número regimental,
o Senhor Presidente, Deputado Luís Eduardo, declarou aber
tos os trabalhos. A pedido do Senhor Deputado Odacir Klein,
foi dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. Em segui
da, o Senhor Presidente colocou a referida Ata em votação,
a qual foi aprovada por unanimidade. Em seguida, foram
levantadas as seguintes Questões de Ordem: I - Deputado
José Fortunati - Segundo o parlamentar, teria acontecido,
na última reunião da comissão, um debate, talvez o mais
importante da fase em que transcorriam os trabalhos, a respei
to da característica do Substitutivo a ser apresentado pelo
Senhor Relator. A discussão, basicamente, tinha em conta
duas posições: de um lado a proposta do Senhor Relator,
cujas questões contidas no seu texto eram tratadas de forma
concisa, menos abrangente; e de outro, uma proposta, da
qual era signatário, no sentido de que o referido texto fosse
mais abrangente, mais minucioso. Mesmo depois de ampla
discussão, não se havia definido essa situação que, a seu ver,
facilitaria os debates, uma vez que já se conheceria a moldura
do referido texto. Entretanto, ponderou que aquela definição
não deveria acontecer naquele dia e que, especificamente com
este objetivo, deveria o Senhor Presidente convocar uma outra
reunião. Disse, ainda, ser fundamental essa providência, com
vistas a orientar o debate e a decisão final do colegiado. Res
pondendo, o Senhor Presidente informou ser essa também
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a sua posição e que, tal definição, seria de, grande vali~ ~o

senhor relator, pois lhe possibilitaria o conhecimento prevlO
da opção da comissão e lhe permitiria elaborar o seu pa~ecer

na linha de pensamento da maioria dos membros do colegiado.
Concluiu dizendo achar importante decidir-se essa questão
com a maior brevidade possível e sugerir a data da terça-feira
seguinte, dia vinte e nove, com esse objetivo; II - I?e.p~tado

Carlos Júnior - concordou com a proposta de defimçao da
característica do texto do Substitutivo, já na próxima reunião,
e sugeriu que fosse permitido o direito de encaminhame.nto
da votação por dois parlamentares de cada uma das facçoes.
Entretanto, frisou, deveria ficar bem claro a todos tratar-se
de votação meramente relacionada à moldura do texto, na
conformidade das propostas em discussão, e não ao seu con
teúdo. Em resposta, o Senhor Presidente disse ser ex~tame~t~
esse o propósito da votação. Seria apenas uma votaçao defmI
dora do modelo básico do texto: se mais, ou menos abran·
gente. O seu objetivo seria o de orientar o senhor relator
a esse respeito, com vistas a facilitar a elaboração do seu
Suostitutivo; IH - Deputado Elísio Curvo - atravé~ de Ques
tão de Ordem, apresentou sugestão ao Projeto de LeI Comple
mentar n9 47/91 de autoria do Deputado Francisco Dornelles,
nos seguintes termos: "acrescenta-se ao art. 2~ a seguinte
sugestão: nas operações de crédito em geral, os Juros pactu~

dos seriam exigíveis ao final ou ~o cU;~o do praz? d~ ?m~rtI

zação, vedada a cobrança antecIpada ..Em su~ J?,stIfica!I~a,

informou ser a intenção de tal propositura COIbIr a pratIca
abusiva da cobrança antecipada de juros nas operações de
crédito em geral. CQmo propusera, os juros pactuados,. em
tais operações, seriam exigíveis, pelas instituições financelfa~,

ao final ou no curso da operação. Dessa forma, dar-se-Ia
tratamento isonômico entre os juros cobrados pelos estabele
cimentos de crédito e aqueles pagos aos depositantes de aplica
ções. Prosseguindo, o Senhor Presidente passou a' palavr~
ao senhor relator, que deu início ao debate em torno da mate
ria da pauta. Participaram dos debates, com o senh?r relator;
os Senhores Deputadsos José Dutra, Jackson PereIra. e Jose
Fortunati. Ao final dos debates, o senhor relator dIsse ao
Plenário já ter solicitado ao Senhor Presidente uma yotação
preliminar vistas a definir a moldura do texto pretendIdo pela
maioria dos membros da comissão, nos mesmos moldes da
proposta do Deputado José Fortunati, po~ saber existir, a
esse respeito, opiniões divergentes do colegiado. Perguntou,
entretanto se não lhe caberia, como relator, buscar o consenso
em torno do assunto. ,Caso isso não fosse possível, far-se-ia,
então, a votação. Em Questão de Ordem, o Senhor I?eputado
José Fortunati disse ter insistido na votação em VIrtude da
divergência de opiniões naquele sentido. Mas, como o senhor
relator se propunha a buscar um acordo em torno da,questão,
concordava com o adiamento daquela votação para uma outra
data, dentro de quinze dias, por exemplo, prop~s, caso não
fosse possível o referido acordo. ? Senhor ~~esIdente, aca
tando a sugestão do Deputado Jose FortunatI, mformou que,
em não sendo possível o consenso.em torno do assunto, far
se-ia a votação em quinze dias. Também em Questão de Or
dem o Senhor Deputado Can'ion Júnior disse estar de acordo
com'a proposta do senhor relator e, caso n~~ ~e chegas~e
ao consenso, o pr.óprio senho! relator, a seu ~r~teno, propona
a votação para a data que Julgasse necessana. Retomando
a palavra, o Senhor Presidente comunicou ao Plenário ter
o Senhor Presidente do Congresso Nacional, Senador Mauro
Benevides, interrompido a Sessão daquela Casa por vinte mi
nutos, para que os Senhores Parlamentares pudessem compa-

recer ao Plenário para votação e, às dezenove horas ~_vint~
e cinco minutos, encerrou a reunião. A presente reun~aofo~

gravada e suas notas taquigráficas, após traduzidas e datI1o&r'il~

fadas, farão parte integrante desta Ata. E, para c~)llstar, el,ll
Silvio Sousa da Silva, Secretário da Comissão, lavreI a presente
Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo Se,nhor
Presidente e irá ã publicação.

7~ reunião, realizada em 29-10-91

Às dezoito horas e trinta e cinco minutos, do dia vinte
e nove de outubro de um mil e novecentos e noventa e uJJ;l;
no plenário número cinco do Anexo II da Câmara dos Depu"
tados, reuniu-se a, Comissão Especial constituída, nos ter~os

do art. 34, inciso lI, do Regimento Interno, para,aprecIar
e dar parecer a todos os Projetos de Lei Complementar,em
trâmite na Casa, relativos à regulamentação do art. 192 da
Constituição - Sistema Financeiro Nacional, com as preseri
ças dos Senhores Deputados BeraJd? Boav~ntura, ,Carrion
Júnior, César Maia, Elísio Curvo, EZIO FerreIra, Jose Dutra,
José Fortunati, José Serra, Luís Eduardo, Luís Roberto Ponte
e Paulo Hartung" membros titulares; e dos ~enho~es Depu
tados Fetter Júnior, Jackson Pereira, OdaCIr Klem, Paulo.
Bernardo e Roberto Campos, membros suplentes. Havendo
número regimental o Senhor Presidente, Deputado Luís
Eduardo, declarou ~bertos os trabalhaos. ATA - A pedido
do Senhor Deputado José Dutra, foi dispensada a leit';lra da
Ata da reunião anterior. Em seguida, o Senhor 'PreSIdente
colocou em votação a Ata, a qual foi ap!ovada por unan~mi.

dade. EXPEDIENTE - O Senhor PreSIdente leu o segumte
expediente: "Correspondência do Senhor Deputa~o.Ibsen ~i

nheiro, Presidente da Câmara dos Deputados, soliCItando m
formações acerca do recurso formulado pelo Senho~D.eputado
Beraldo Boaventura, com fundamento no art. 57, mCISO XX1-,
do Regimento Interno". Antes de dar iníci?ao debate em
torno da matéria da pauta, o Senhor PreSIdente passou a
palavra ao Senhor Relator, Deputado César Maia, que disse
encaminhar-se para o final da primeira fase dos trabalhos
e segundo opinião manifestada pela maioria dos membros
d~ Comissão seria necessário que as reuniões ordinárias ser
vissem, também, para ouvir a palavra de especialistas arespei
to da matéria da pauta. Uma vez conhecendo, com antece
dência, a proposta do Relator, poderia~, d~rante as reuniões,
apresentar as suas propostas ou suas crítIcas a mesma. Segundo
seu juízo, seria conveniente a implementação de tal mét?do
já a partir da próxima semana. Foram levantadas, ~Ili' segUlda~

as seguintes questões de ordem: I - Deputado Jose FortunatI
- Disse que a metodolodia de trabalho inicialmente traçada,
tinha por objetivo propiciar um entendimento mais profun~o

em torno da matéria em estudos na Comissão. O que se VIU
na prática, segundo sua visão, foi o esvaziamento das ,reuniões
das quintas-feiras, pois, embora ilustrativas e esclare~edo~as,

confrontavam-se com o grande número de compromISSO I;me
posto aos parlamentares pela dinâmica da Ca,sa. P,or outr?
lado havia um falta de sintonia entre o assunto traZIdo pelos
con;idados e o tema discutido na reunião seguinte" Com isso,
tais reuniões acabaram por não fornecer os subs.ídios neces~

sários às discussões nas reuniões ordinárias. Concordou com
a proposta do Senhor Relator, d~ se inserir, .n~s reuniãe.s
das terças-feiras" palestras de téCnICOS e especI~Istas cqnv~

dados, numa primeira parte e, numa segunda, mgressar-sy
na discussão do texto do Relator. Essa fórmula, a seu ver,
seria bem mais eficaz e, se aprovada, propiciaria um melhor
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rendimento dos trabalhos. Retomando a palavra, o Senhor
Presidente informou ser intenção sua, juntamente com os de
mais membros da Comissão, elencar os temas que seriam
abordados nas reuniões ordinárias e, se possível, os nomes
dos respectivos convidados, para que pudessem ser ultimadas
as providências e, já na próxima terca-feira, se desse início
a essa nova fase; 11 - Beraldo Boaventura - disse seria,
-segundo sua visão, objetivo da Comissão que a Lei Comple
mentar que viesse a regulamentar o Sistema Financeiro Nacio
nal, tivesse uma longa duração, pois era o destino da sociedade
e do País que estava em discussão. Era temor seu que se
viesse a completar tal processo sem uma adequada discussão
com os setores mais diretamente envolvidos e,o conjunto da
sociedade brasileira. Disse, ainda, que todos os setores da
atividade econômica deveriam ter oportunidape para discutir

. a matéria. Concordou com a proposta apresentada pelo Se
nhor Relator e disse que, por essa fórmula, estar-se-ia engran
decendo o trabalho da Comissão e, por conseguinte, da Casa.
Por fim, propôs, para as discussões, o seguintes temas: 19

Banco Central, .29 Banco do Brasil, 39 Bancos Estaduais, 49

capital estrangeiro nos Bancos Nacionais e bancos estrangei
ros, 5Q conglomeração no sistema financeiro (Banco Regio
nais, Bancos Setoriais e Bancos Universais), 69 taxa de juros
reais; UI - Deputado Elísio Curvo - pediu fosse retificado,
na sugestão que apresenta na reunião anterior, o seguinte
r preceito alterar o art. 27 e não o art. 28 como ficou escrito
em seu texto e, em seguida, apresentou uma nova sugestão
ao Senhor Relator; IV - Deputado José Fortunati - concor
àou com a relação de temas apresentados pelo Deputado
Beraldo Boaventura e acrescentou os seguintes: Seguros, para
o qual sugeriu reunião especialmente com o objetivo de sua
discussão e, ainda, Cooperativas de Crédito; V - Deputado
Elísio Curvo - afirmou .estar de acordo em que as sugestões
a serem apresentadas ao Senhor Relator fossem feitas por
escrito, conforme instruções de Sua Excelência. Entretanto,
caso ele decidisse refutá-las, de pronto, não haveria, então,
oportunidade para que fossem discutidas com os demais mem
bros da Comissão. Em resposta, o Senhor Presidente disse
que as sugestões dos senhores parlamentares seriam, inclusive,
votadas. Completando as explicações do Senhor Presidente,
o Senhor Relator disse que não haveria necessidade da leitura
das sugestões, mas o seu debate sim; VI - Deputado Jackson
Pereira - sugeriu que as propostas relativas aos temas e aos
convidados fossem encaminhadas ao Senhor Relator, o qual,
levando em consideração as propostas recebidas, apresentaria
uma única para ser decidida na próxima reunião; VII - Depu
tado,José Dutra - falou da sua preocupação em relação dos
destinos dos trabalhos, pois já se havia passado muito tempo
e nada de concreto havia sido produzido. O seu receio era
que se chegasse ao final da Sessão Legislativa sem que a
Comissão tivesse votado o parecer do Senhor Relator. A seu
juízo, era necessário maior discussão daqueles pontos levan
tados, mas, paralelamente, seria imperativo ultimar-se a maté
ria a ser votada. Iniciar-se todo o processo novamente, quando
já havia, inclusive, muitos pontos consensuados, era, a seu
ver, um erro. Respondendo, o Senhor Presidente disse que
a lei a ser produzida na Comissão era muito important~, pois
envolvia toda a sociedade. Era com essa visão, qual seja,
de discutir o mais amplamente possível, com todos os segmen
tos envolvidos na questão, que se pretendia modificar o roteiro

'(los trabalhos. Disse, ainda, que a mudança proposta propor- '
cionaria um melhor conhecimento, por parte dos senhores
parlamentares, daqueles pontos que porventura ainda não

tenham sido debatidos. Por fim, disse, era imprescindível se
buscasse uma posição, se não consensual, mas que represen
tasse o pensamento de ampla maioria dos membros da Comis
são em torno de uma proposta. Essa nova fase - afirmou
- quando seriam ouvidos todos os segmentos interessados,
tanto do setor público quanto do setor privado, seria a fórmula
mais adequada para se elaborar uma lei que servisse, não
somente para o curto prazo, mas para um longo período de
eficaz e eficiente funcionamento do Sistema Financeiro Nacio
nal; VIII - Deputado José Dutra - Com a palavra, nova
mente, o Deputado disse estranhar que, àquela altura dos
trabalhos, ainda se estivesse discutindo o seu ordenamento
interno, quando, a seu juízo, já se deveria estar bem próximo
do resultado final. Em resposta, o Senhor Presidente disse
que o horário das reuniões das quintas-feiras estava se cho
cando com o de várias outras comissões, o que dificultava,
sobremaneira, o comparecimento dos senhores parlamenta
res. Portanto - disse - a mudança de rumos visava adaptar
a realidade das reuniões ordinárias, onde o comparecimento
era bastante expressivo, com as dificuldades encontradas às
quintas-feiras; IX - Deputado Ézio Ferreira - propôs que
o relator apresentasse logo a sua proposta e abrisse prazo
para emendas, como forma de se evitar a continuidade de
discussões que julgava infrutíferas; X - Deputado César Maia
- disse que na próxima semana poder-se-ia iniciar o debate
em torno do tabelamento de juros e, na seguinte, sobre Segu
ros, Previdência e Capitalização. Durante esse período, os·
textos preliminares relacionados com os fundamentos básicos
do Sistema Financeiro e Banco Central seriam estudados pelos
futuros expositores e pelos senhores membros, como forma
de subsidiar as discussões que se seguiriam. Anunciou, ainda,
a distribuição de um texto seu, relacionado com a questão
dos juros reais, para discussão na próxima semana, acompa
nhado de estudos especializados a respeito da questão, como
forma de subsidiar a leitura dos senhores parlamentares. Dis
trióuía, também, um texto com cinco itens, contemplando
alternativas suas para temas considerados conflitivos, a fim
de que fossem analisados com acuidade pelos senhores mem
bros da Comissão; XI - Deputado Jackson Pereira - sugeriu
que se deixasse a questão dos juros reais por último, pois
tramitava na Casa proposta de emenda à Constituição visando
suprimir do texto da mesma aquele princípio. Com isso, cor
ria-se o risco de se regulamentar uma matéria que seria, de
pois, extirpada do texto constitucional. O Senhor Presidente
concordou com a proposta apresentada pelo Deputado Jack
son Pereira e disse que, na próxima semana discutir-se-ia a
questão relativa a Seguros, Previdência e Capitalização. Após
a questões de ordem, o Senhor passou a palavra ao Senhor
Relator para dar início ao debate em torno da matéria da
pauta. Participaram das discussões com o Senhor Relator os
Senhores Deputados José Serra, José Dutra e Luís Roberto
Ponte. Nada mais havendo a tratar, às dezenove horas e cin
qüenta e sete minutos, o Senhor Presidente encerrou a reu
nião. A presente reunião foi gravada e suas notas taquigráficas,
após traduzidas e datilografadas; farão parte integrante desta
Ata. E, para constar, eu, Silvio Sousa da Silva, Secretário
da Comissão, lavrei a presente Ata que, depois de lida e
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi
cação.

8~ reunião, realizada em 5-11·91

Às dezoito horas e trinta minutos, do dia cinco de novem
bro de um mil e novecentos e noventa e um, no Plenário
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número cinco do Anexo 11 da Câmara dos Deputados, reu
niu-se a Comissão Especial constituída, nos termos do art.
34, incisolI; do Regimento Interno, para apreciar e dar pare
cer a todos os Projetos de Lei Complementar, em trâmite
na Casa, relativos à regulamentação do art. 192 da Consti
tuição - Sistema Financeiro Nacional, com as presenças dos
Senhores Deputados Beraldo Boaventura, Carrion Júnior,
César Maia, Elísio Curvo, Francisco Dornelles, José Fortu
nati, José Luiz Clerot, José Múcio Monteiro, Luís Eduardo,
Luís Roberto Ponte e Paulo Mandarino, membros titulares;
e dos Senhores Deputados Fetter Júnior, Gilson Machado,
Odacir Klein e Paes Landim, membros suplentes. Esteve,
ainda, presente o Deputado Cunha Bueno. Havendo número
regimental, o Senhor Presidente, Deputado Luís Eduardo,
declarou abertos os trabalhos. Ata - A pedido do Senhor
Deputado José Fortunati, foi dispensada a leitura da Ata da
reunião anterior. Em seguida, o Senhor Presidente colocou
em votação a Ata, a qual foi aprovada por unanimidade.
Prosseguindo, o Senhor Presidente anunciou o objetivo da
reunião, que era ouvir a palavra dos senhores: Dr. Rubens
dos Santos Dias - Presidente da FENASEG - Federação
Nacional das Empresas de Seguros Privados e de Capitali
zação; Dr. Octávio José Milliet, Presidente da FENACOR
- Federação Nacional das Corretoras de Seguro; Dr. Plínio
de Castro Casado,Superintendente da SUSEP - Superinten
dência de Seguros Privados; Dr. Amaury Soares Silveira, Pre
sidente da ANAPP - Associação Nacional da Previdência
Privada. A seguir, passou a palavra aos conferencistas nesta
ordem e sucessivamente. Ao término das palestras, seguiu-se
debate com os convidados, do qual participaram os Senhores
Deputados César Maia, José Fortunati, Paes Landim e Luís
Roberto Ponte. Em seguida, o Senhor Presidente passou a
palavra ao Senhor Relator, Deputado César Maia, que, ao
agradecer a participação dos senhores palestrantes, informou
ser sua intenção, já na semana seguinte, apresentar o seu
Substitutivo para ser debatido pelo Plenário da Comissão e
propôs, como tema para debate na próxima reunião, a questão
relativa aos juros reais, prevista no parágrafo terceiro do art.
192 da Constituição. Retomando a palavra, o Senhor Presi
dente agradeceu a participação dos senhores conferencistas,
o que contribuiu para que fossem dirimidas possíveis dúvidas
dos senhores parlamentares, propiciando as condições neces
sárias à consecução de um texto moderno, capaz de atender
a todos os segmentos do mercado e ao conjunto da sociedade
brasileira. Nada mais havendo que tratar, às dezenove horas
e cinqüenta e oito minutos, o Senhor Presidente encerrou
os trabalhos. A presente reunião foi gravada e suas notas
taquigráficas, após traduzidas e datilografadas, farão parte
integrante desta Ata. E, para constar, eu, Silvio Sousa da
Silva, Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata que,
depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi
dente e irá à publicação.

9~ reunião, realizada em 12-11-91

Às dezoito horas e quinze minutos do dia doze de novem
bro de um mil novecentos e noventa e um, no plenário número
cinco do Anexo 11 da Câmara dos Deputados, reuniu-se a
Comissão Especial constituída nos termos do art. 34, inciso
11, do Regimento Interno, para apreciar e dar parecer a todos
os projetos de lei complementar, em trâmite na Casa, relativos
à regulamentação do art. 192 da Constituição - Sistema Fi
nanceiro Nacional, com as presenças dos Senhores Deputados:

Beraldo Boaventura, Carrion Júnior, César Maia, Elísio Cur
vo, Francisco Dornelles, José Dutra, José Fortunati, José Lou
renço, José Luiz Clerot, José Múcio Monteiro, Luís Eduardo,
Luís Roberto Ponte, Marcelino Romano Machado e Paulo
Mandarino, membros titulares; e dos Senhores Deputados:
Fetter Júnior, Gilson Machado, Jackson Pereira, Odacir
Klein, Paes Landim, Paulo Bernardo e Roberto Campos,
membros suplentes. Esteve ainda presente o Senhor Deputado
Cunha Bueno. Havendo número regimental, o Senhor presi
dente, Deputado Luís Eduardo, declarou abertos os trabalhos.
ATA - A pedido do Senhor Deputado José Lourenço, foi
dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. A seguir,
o Senhor Presidente colocou em votação a Ata, a qual foi
aprovada por unanimidade. Em seguida, o Senhor Presidente
disse que a reunião se destinava, na primeira fase, a ouvir
a palavra dos senhores: Dr. Carlos Kawall Leal Ferreira, As
sessor da Vice-Presidência de Investimentos do Banespa; Dr.
Henry Singer Gonzalez, Assessor na Bolsa de Mercadorias
e de Futuros; e Dr. Carlos Brandão, Vice-Presidente do Con
selho de Administração do Banco Econômico S/A; a respeito
do tema "Banco Central do Brasil". Na segunda fase, a reu
nião teria por fim iniciar as discussões em torno do Substitutivo
do Senhor Relator. Prosseguindo, o Senhor Presidente conce
deua palavra aos convidados na ordem descrita acima. partici
param dos debates com os convidados os Senhores Deputados
César Maia e José Fortunati. Iniciando a segunda fase dos
trabalhos, o Senhor Presidente passou a palavra ao Senhor
Relator, Deputado César Maia, que fez exposição circuns
tanciada do Substitutivo que apresentava. Participaram dos
debates com o Senhor Relator os Senhores Deputados Ro
berto Campos, José Lourenço e Paulo Mandarino. Ao final
dos debates, o Senhor Presidente agradeceu a presença dos
convidados e parlamentares e, nada mais havendo a tratar,
encerrou os trabalhos às vinte horas e quarenta e seis minutos.
A presente reunião foi gravada e suas notas taquigráficas,
após traduzidas e datilografadas, farão parte integrante desta
Ata. E, para constar, eu, Silvio Sousa da Silva, Secretário
da Comissão, lavrei a presente Ata que, depois de lida e
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi
cação.

1~ reunião, realizada em 19-11-91

Às dezoito horas e quarenta e seis minutos do dia deze
nove de novembro de um mil e novecentos e noventa e um,
no Plenário número cinco do Anexo 11 da Câmara dos Depu
tados, reuniu-se a Comissão Especial constituída nos termos
do art. 34, inciso 11, do Regimento Interno, para apreciar
e dar parecer a todos os Projeto de Lei Complementar, em
trâmite na Casa, relativos à regulamentação do art. 192 da
Constituição - Sistema Financeiro Nacional, com as presen
ças dos Senhores Deputados Beraldo Boaventura, Carrion
Júnior, César Maia, Elísio Curvo, José Fortunati, José Múcio
Monteiro, José Serra, Luís Eduardo, Marcelino Romano Ma
chado e Paulo Mandarino, membros titulares; e dos Senhores
Deputados Antônio Carlos Mendes Thame, Fetter Júnior,
Jones Santos Neves, Paes Landim e Roberto Campos, mem
bros suplentes. Havendo número regimental, o Senhor Presi
dente, Deputado Luís Eduardo, declarou abertos os trabalhos.
ATA - A pedido do Senhor Deputado Antônio Carlos Men
des Thame, foi dispensada a leitura da Ata da reunião anterior.
Em seguida, o Senhor Presidente colocou em votação a Ata,
a qual foi aprovada por unanimidade. EXPEDIENTE - O
Senhor Presidente leu o seguinte Expediente: "I - Por solici-
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taçáo do Deputado José Múcio Monteiro, encaminhei ao Pre
sidente da Casa requerimento solicitando a remessa, a esta
Comissão Especial, de todas as matérias, em trâmite na Casa,
que tratem da regulamentação do art. 192 da Constituição;
11 - Foi encaminhado a todos os membros desta Comissão
Especial, inclusive lideranças partidárias, um formulário para
apresentação de sugestões ao Substitutivo do Senhor Relator.
beputado César Maia. Ressalto o que prazo para tal se encer
rará no próximo dia 26". A seguir, o Senhor Presidente passou
a palavra ao Senhor Relator, Deputado César Maia, que leu
alterações que promovia no Substitutivo que apresentara à
Comissão na reunião anterior. Participou das discussões com
o Senhor Relator, o Senhor Deputado Paes Landim. Durante
o período das discussões, o Senhor Deputado Marcelino Ro
mano Machado apresentou, por escrito, sugestões ao Substi
tutivo do Senhor Relator. Ao final dos trabalhos foram levan
tadas as seguintes questões de ordem: I - Deputado Elísio
Curvo - perguntou quando o Senhor Relator iria distribuir
cópia do Substitutivo, com as alterações que acabava de fazer,
para que se pudesse formular sugestões tendo em vista as
mesmas. Em resposata, o Senhor Relator disse que tão logo
fosse concluído o trabalho de revisão, talvez já no dia seguinte,
encaminharia cópia do mesmo aos senhores parlamentares;
11 - Deputado José Serra - disse que o prazo limite do
dia 26 de novembro, para a apresentação de sugestões, era
bastante exíguo, uma vez que o Substitutivo do Senhor Relator
havia sofrido alterações naquelrt reunião e os senhores parla
mentares não dispunham, ainda, do texto com as mesmas.
Tendo que se ressaltar, também, a alta complexidade da maté
ria. Respondendo, o Senhor Relator afirmou que a estipulação
de prazo, a seu ver, era a forma mais conveniente para se
dar organicidade aos trabalhos. Entretanto, isso não invali-
diretos com ele, tendo em vista, inclusive, a apresentação

de sugestões. Retomando a palavra, o Senhor Presidente lem
brou aos senhores parlamentares que o prazo para a apresen
tação de sugestões ao Substitutivo do Senhor Relator se encer
raria no dia vinte e seis próximo, quando este, então, marcaria
a data para a apresentação do seu Relatório. Nada mais haven
do a tratar, às dezenove horas e trinta minutos o Senhor
Presidente encerrou os trabalhos. A presente reunião foi gra
vada e suas notas taquigráficas, após traduzidas e datilogra
fadas, farão parte integrante desta Ata. E, para constar, eu,
Silvio Sousa da Silva, Secretário da Comissão, lavrei a presente
Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor
Presidente e irá à publicação.

COMISSÃO ESPECIAL

Para proferir parecer ao Projeto de Lei n9 824,
de 1991, que "regula direitos e obrigações relativos à
propriedade industrial" .

7~ Reunião Ordinária realizada em 10 de dezembro de 1991
Quarto Painel do Seminário sobre Propriedade Industrial

Às onze horas e vinte e cinco minutos do dia dez de
dezembro de mil novecentos e noventa e um, reuniu-se, ordi
nariamente, no plenário número doze do Anexo 11 da Câmara
dos Deputados, a Comissão Especial para proferir parecer
ao Projeto de Lei n9 824, de 1991, que "regula direitos e
obrigações relativos à propriedade industrial", com a presença
dos seguintes Senhores Deputados: Alberto Goldman (Presi
dente), Magalhães Teixeira (29 Vice-Presidente), Reinhold

Stephanes (Relator), Antonio Carlos Mendes Thame, Libe
rato Caboclo, Roberto Balestra, Roberto Campos, Gilson
Machado, Marcelo Barbieri e Valdemar Costa Neto, membros
titulares; Elísio Curvo e Paes Landim, membros suplentes;
Aldo Rebelo e Renildo Calheiros, não membros. Havendo
número regimental o Senhor Presidente deu por abertos os
trabalhos destinados à apresentação do Quarto Painel do Se
minário sobre Propriedade Industrial. Tendo em vista a distri
buição antecipada de cópias datilografadas da Ata da Reunião
anterior a todos os membros presentes, o Senhor Presidente
indagou da necessidade de sua leitura, dispensada pelos Depu
tados presentes. Em discussão e votação, a Ata foi aprovada
por unanimidade. Passando à Ordem do Dia, o Senhor Presi
dente deu início aos trabalhos do Quarto Painel do Seminário
sobre Propriedade Industrial, convidando para participarem
da Mesa dos trabalhos os Senhores expositores do tema "A
proposta do Governo para uma Nova Lei sobre Propriedade
Industrial". Foi dada a palavra inicialmente, para a apresen
tação do tema, à Dra. Maria Margarida Rodrigues Mittellbach
Diretora de Patentes do Instituto Nacional de Propriedade
Industrial, e, em seguida aos comentaristas, na seguinte or
dem: Dr. Francisco Teixeira - Vice-Presidente Executivo
da INTERFARMA - Associação das Indústrias Farmacêu
ticas no Brasil; Dr. Nelson Brasil de Oliveira - Presidente
da ABIFINA - Associação Brasileira das Indústrias de Quí
mica Fina; Dr. Luiz Henrique Oliveira do Amaral- advogado
da Dannemamm, Siemsen, Bigler & Ipanema Moreira; Dr.
José Carlos Campana Gerez - Diretor Superintendente da
Companhia de Desenvolvimento Tecnológico de Campinas
e Dr. José Roberto D'Afonseca Gusmão - Diretor da Advo
cacia de Marcas e Patentes Gusmão, Matos Labrounie S.C.
Ltda. Encerrado o ciclo de palestras, o Senhor Presidente
deu início ao período de debates, dando a palavra aos Senhores
Deputados inscritos: Liberato Caboclo, Marcelo Barbieri,
membros da Comissão e Aldo Rebelo, não membro. Encer
rado o ciclo de debates, o Senhor Presidente sugeriu ao Plená
rio que se estabelecesse a data de dezenove de fevereiro,
para a abertura do prazo para apresentação de emendas à
Comissão, o que foi aprovado por unanimidade pelos mem
bros presentes. Nada mais havendo a tratar o Senhor Presi
dente encerrou os trabalhos às quatorze horas e trinta minutos.
A presente reunião foi gravada e suas notas taquigráficas,
após traduzidas e datilografadas, farão parte integrante desta
Ata. E, para constar, eu, Brunilde Liviero Carvalho de Mo
raes, Secretária, lavrei a presente Ata que, depois de lida
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e encami
nhada à publicação.

COMISSÃO ESPECIAL
Destinada a proceder estudo do sistema previden

ciário brasileiro e propor soluções cabíveis para o seu
regular funcionamento.

Reunião de instalação realizada em 28·1·92
Às dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte e oito

de janeiro de mil novecentos e noventa e dois, no gabinete
da Presidência, reuniram-se os seguintes Deputados, membros
da Comissão Especial destinada a proceder estudo do sistema
previdenciário brasileiro e propor soluções cabíveis para o
seu regular funcionamento: Alberto Goldman, Antônio Brit
to, Eduardo Jorge, Geraldo Alckmin Filho, João Rodolfo,
Luiz Roberto Ponte, Ney Lopes, Renato Johnsson, Roberto
Jefferson, Roberto Magalhães, Sarney Filho, Sérgio Gaudenzi
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e Wilson Müller, membros titulares; Arnaldo Faria de Sá,
Elísio Curvo, Mendonça Neto e Paulo Bernardo, membros
suplentes. Compareceram também, como convidados espe
ciais, o Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, Depu
tado Ibsen Pinheiro; o Sr. Ministro de Estado do Trabalho
e Previdência Social, Dr. Reinhold Stephanes, os Srs. Depu
tados membros da Mesa, os Srs. Líderes Partidários, os Srs.
Presidentes de Comissão, o Sr. Senador Mansueto de Lavor,
o Sr. Deputado Antônio Carlos Mendes Thame e demais
autoridades do setor da Previdência Social. Havendo número
regimental, o Sr. Presidente Ibsen Pinheiro, também na quali
dade de Presidente da Reunião de instalação, declarou abertos
os trabalhos, reconhecendo a presença do Exm9 Sr. Ministro
Reinhold Stephanes, a quem teceu considerações elogiosas.
Em seguida, o Sr. Presidente falou da importância da Comis
são em apreço, razão por que estendeu o convite a todas
as personalidades então presente ao evento. Disse também
que a constituição da mesma não foi ato de inspiração, porém
resultado de aconselhamento do Colégio de Líderes, motivado
pelos últimos acontecimentos envolvendo a questão da Previ
dência Social. Antes de declarar definitivamente instalada a
Comissão, o Sr. Presidente solicitou que o Sr. Primeiro Secre
tário procedesse à leitura do Ato da Presidência, a qual foi
feita, como segue: Bloco Parlamentar (titulares): Ney Lopes,
Renato Johnsson, Roberto Magalhães e Sarney Filho; (suplen
tes): Antônio Holanda, Arnaldo Faria de Sá, Elísio Curvo
e Manoel Castro, PMDB (titulares): Antônio Britto, Maurílio
Ferreira Lima, Alberto Goldman e Luis Ponte; (suplentes):
Aluízio Alves, Aloísio Vasconcelos, Felipe Neri e Domingos
Juvenil, PDT (titulares): Sérgio Gaudenzi e Wilson Müller;
(suplentes): Carrion Júnior e Mend9nça Neto. PSDB (titular)
Geraldo Alckmin Filho; (suplente): Antônio Faleiros. PDS
(titular): João Rodolfo e José Lourenço; (suplente): Célia
Mendes e Djenal Gonçalves. PT (titular): Eduardo Jorge;
(suplente): Paulo Bernardo. PTB (titular): Roberto Jefferson;
(suplente): Carlos Kayath. PDC (titul!1r): Paulo Mandarino
(suplente): José Maria Eymael. PL (titular): Jones Santos
a leitura do Ato, o Sr. Presidente declarou instalada a Comis
são, desejando pleno êxito ao desenvolvimento dos trabalhos
e colocando-se à disposição para o que se fizer necessário.
Em seguida, passou à palavra ao Sr. Ministro Reinhold Ste
phanes, que disse ser o problema da Previdência Social um
problema de toda a sociedade. Disse também reconhecer que
a tarefa era difícil, o prazo exíguo, porém a Câmara dos Depu
tados, já em outras ocasiões, deu demonstração de capacidade
para resolver problema de tamanha envergadura. Acrescentou
o Sr. Ministro ter recebido recomendação expressa do Sr.
Presidente da República, no sentido de apoiar os trabalhos
da Comissão, prestando as informações que se fizerem neces
sárias. Por fim, concluiu desejando que se fizerem necessárias.
Por fim, concluiu desejando sucesso no tocante ao desem
penho da tarefa. Concluída a parte referente à instalação,
° Sr. Presidente comunicou aos presentes que a Comissão
iniciaria a sua primeira reunião de trabalho, e que a reunião
assumiria um caráter reservado, motivo por que solicitava
permanecesse no recinto apenas as pessoas diretamente envol
vidas com o trabalho da Comissão. Essencialmente, na parte
reservada da reunião tratou-se da composição da Presidência,
ocasião em que surgiram questões de ordem de Lideranças
Partidárias no tocante aos critérios de escolha dos presidentes
e dos relatores das Comissões Especiais. Esclarecidas pelo
Sr. Presidente as questões levantadas, e acordes os Senhores
Deputados em que o melhor foro para questões de tal natureza

seria o Colégio de Líderes, o Sr. Presidente anunciou os nomes
escolhidos para a composição da Presidência da Comissão,
os quais tiveram a aceitação unânime dos membros da Comis
são presentes. A Presidência eleita tem a seguinte composição:
Presidente: Roberto Magalhães; 19 Vice-Presidente, Sérgio
Gaudenzi; 29 Vice-Presidente, João Rodolfo; 39 Vice-Presi
dente, Geraldo Alckmin Filho. Composta a Presidência, o
Sr. Deputado Ibsen Pinheiro cumprimentou o Sr. Presidente
eleito, desejando-lhe sucesso na condução dos trabalhos. Em
seguida, passou a condução da reunião ao Sr. Presidente Ro
berto Magalhães, que congratulou-se com todos pela acolhida
de seu nome, e disse que a Comissão exigiria muito trabalho
de todos. Em seguida, usando da norma regimental, designou
Relator dos Trabalhos o Sr. Deputado Antônio Britto e, como
Relator-Adjunto, o Sr. Deputado Roberto Jefferson. Passada
a palavra ao sr. Relator, Sua Exxelência agradeceu a indica
ção, disse da atualidade da discussão do tema objeto da Comis
são, destacando a gravidade do momento no tocante à questão
da Previdência Social no Brasil. Acrescentou entender que
a Comissão era basicamente uma Comissão de estudo e nego
ciação, e que a busca do entendimento seria mais necessária
do 'que nunca. Falou também da necessidade de se trazer
à Comissão as propostas existentes sobre a Previdência Social.
Disse não ter ainda um roteiro dos trabalhos a ser desenvol
vido, porém sugeriu ao Presidente que permitisse ao senhores
membros da Comissão a apresentação de idéias e sugestões
para um seu melhor posicionamento como Relator. Franq'lea
da a palavra aos Srs. Deputados, o Deputado Eduardo Jorge
disse da importância da Comissão partir de alguma coisa,
esclarecendo existir um patamar de legislação já discutida
e aprovada, podendo ser analisada pela Comissão. Mencionou
também a importância de se proceder a uma auditoria nas
contas, passadas e presentes, da Previdência Social. Indagou
da possibilidade de a assessoria legislativa da Câmara proceder
a essa auditoria ou, na impossibilidade, a hipótese de uma
empresa vir a executar tal serviço. Em resposta, o Sr. Presi
dente disse ser crucial a questão dos números, e que via tam
bém outras questões relacionadas à Previdência a merece
o cuidado e a atenção de toda a Comissão, como a questão
do envolvimento da Saúde com a Previdência, a questão da
privatização e outras, concluindo ser ampla a competência
da Comissão para trazer à discussão qualquer tema atinente
à Previdência. Passada a palavra ao Sr. Relator-Adjunto, De
putado Roberto Jefferson, Sua Excelência indagou se a Comis
são discutiria a situação atual ou a de médio e longo prazo.
O posicionamento seria mais conjuntural ou estrutural. O
Sr. Deputado Alberto Goldman disse entender que o elemen
to básico era estrutural, e que seria perigoso a subordinação
dos trabalhos da Comissão a questões do momento, devendo
ater-se a Comissão aq geral. A todas as questões levantadas,
o Sr. Presidente respondeu dizendo que ao Plenário caberia
tomar as decisões, em etapas posteriores do trabalho, me
diante o entendimento. Também participaram dos debates,
levantando considerações à respeito da questão dos números,
da questão do pocionamento conjuntural ou estrutural da Co
missão e outros temas afins, os Senhores Deputados Sarney
Filho, Sérgio Gaudenzi, Wilson Müller, Geraldo Alckmin Fi
lho, Luis Roberto Ponte, Renato Jonhsson e Manoel Castro.
O Sr. Deputado Ney Lopes sugeriu que fosse marcada reunião
para amanhã, dia 29, e que o Sr. Relator trouxesse para a
mesma um roteiro dos trabalhos a ser seguido; sugeriu que
se determinasse a designação de mem' -TOS para acompanhar
os trabalhos do TCU e também sUjl;eriu a abertura de prazo
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para a sociedade apresentar sugestões concernentes à Previ
dência Social. Após ouvir todas as colocações, o Sr. Relator
passou a responder a cada uma delas, dizendo da propriedade
de cada uma, e acrescentando o seu ponto de vista particular
a respeito das mesmas. Aceitou a súgestão do Sr. Deputado
Ney Lopes, de se marcar reunião já para o dia seguinte, quan
do apresentaria a sua proposta de roteiro dos trabalhos, para
debate entre os integrantes da Comissão. O Sr. Presidente,
após convocar reunião para amanhã, às 15 horas, na sala
n9 10, do anexo lI, da Câmara dos Deputados, e nada mais
havendo a tratar, encerrou a presente reunião, às dezoito
horas e cinqüenta e cinco minutos. E, para constar, eu, Luiz
César Lima Costa, secretário, lavrei a presente Ata que, após
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e irá à
publicação.

2~ reunião, realizada em 29-1-92 .
As quinze horas e trinta e cinco minutos do dia vinte

e nove de janeiro de mil novecentos e noventa e dois, na
sala n9 10, do Anexo lI, da Câmara dos Deputados, reuni
ram-se os seguintes Deputados, membros da Comissão Espe
cial destinada a proceder estudo do sistema previdenciário
brasileiro e propor soluções cabíveis para o seu regular funcio
namento: Roberto Magalhães, Presidente; Sérgio Gaudenzi,
19 Vice-Presidente; João Rodolfo, 29 Vice-Presidente; Geraldo
Alckmin Filho, 39 Vice-Presidente; Antônio Britto, Relator;
Roberto Jefferson, Relator-Adjunto; Alberto Goldman,
Eduardo Jorge, José Lourenço, Luís Roberto Ponte, Ney Lo
pes, Paulo Mandarino, Renato Johnsson, Sarney Filho, e Wil
son Müller, membros titulares; Antônio Faleiros, Elísio Cur
vo, Manoel Castro e Paulo Bernardo, membros suplentes.
Compareceram também os Deputados Celso Bernardi e Wal
dir Pires. Havendo número regimental, o Sr. Presidente decla
rou abertos os trabalhos, pata em seguida comunicar ao Plená
rio o recebimento de sugestão de autoria do Deputado Celso
Bernardi, concernente à questão da aposentadoria por idade
e por tempo de serviço, documento que passava às mãos do
Relator. O Sr. Presidente também comunicou haver a Comis
são recebido de parte do Sr. Ministro Reinhold Stefanes docu
mentos que registravam os números definitivos sobre a ques
tão da Previdência, e que os mesmos seriam distribuídos aos
senhores Deputados ainda na reunião em curso. Passada a
palavra ao Relator, Sua Excelência informou ao Plenário ter
elaborado proposta para o roteiro dos trabalhos, já distribuída
aos Deputados presentes, e que a mesma tinha por base o
que se debatera em reunião pretérita da Comissão. Procedeu
então o Sr. Relator à leitura da proposta, a qual divide o
conteúdo programático da Comissão em cinco grandes temas,
a saber: 1. A Questão Institucional, 2. Q. Financiamento,
3. Os Benefícios, 4. A Previdência dos Servidores Públicos,
5. A Previdência Complementar. Propõe o Sr. Relator que
cada tema corresponda um grupo de trabalho, de modo a
permitir uma participação ampla de todos os membros da
Comissão, titulares e suplentes. Quanto ao prazo para a con
clusão do trabalho dos grupos, incluindo debates e a formu
lação de um relatório setorial, ficou proposto o dia 28 de
fevereiro. O conteúdo integral da referida proposta, bem co
mo dos debates de mérito acerca da questãO da previdênCia,
após transcrição das notas taquigráficas, constituirão parte
integrante desta Ata. Passada a palavra ao SI. Deputado José
Lourenço, Sua Excelência manifestou apoio à proposta de
roteiro apresentada pelo Relator, e também opinou sobre
a importância de se partir de uma realidade concreta. Discor-

rendo sobre as impropriedades da Constituição atual, no to
cante à questão da Previdência, elencou avanços consagrados
já em Constituições modernas a legislação ordinárias, sobre
tudo na Europa. Passada a palavra ao Sr. Deputado Roberto
Jefferson, Sua Excelência indagou se a proposta de roteiro
apresentada abriria espaço para também se discutir na Comis
blemas atuais ou se a Comissão se limitaria a buscar alterna
tivas para uma solução futura dos problemas previdenciários
no Brasil. Por fim, propôs um acompanhamento do problema
tendo em vista, também, a situação presente, o momento
atual. Em seguida, o Sr. Deputado Waldir Pires, dizendo-se
não membro da Comissão, pois membro da Mesa, indagou
da Presidência se, nessa qualidade, poderia ter participação
nos trabalhos da Comissão, também inscrevendo-se para os
debates. O Sr. Presidente respondeu afirmativamente. Quan
to à indagação suscitada pelo Deputado Roberto Jefferson,
esclareceu o Presidente que o ato de constituição da Comissão
dava poderes para o desenvolvimento de um estudo amplo
e abrangente sobre a questão da Previdência, permitindo,
também, o debate das questões conjunturais. Buscando um
melhor esclarecimento para sua indagação, o Deputado Ro
berto Jefferson disse acreditar ser a posição do Relator contrá
ria à constituição de grupo de estudo para o exame específico
das questões conjunturais, a que respondeu o Relator dizendo
haver a sua proposta de roteiro pretendido interpretar as posi
ções debatidas e assentadas na reunião anterior, porém era
sensível às colocações do Deputado Roberto Jefferson, o que
o fazia submeter a decisão sobre tal assunto à consideração
superior do Plenário. Passada a palavra ao Deputado Geraldo
Alckmin Filho, Sua Excelência propôs fosse o exame da ques
tão conjuntural inserido no grupo de estudo n9 2, o Financia
mento, o que teve a pronta acolhida do Relator. O Deputado
Renato Johnsson manifestou-se favoravelmente à sugestão
do Deputado Geraldo Alckmin Filho e sugeriu que a Comissão
buscasse trazer as decisões mais recentes do Poder Judiciário,
bem como as propostas do Poder Executivo a respeito do
problema conjuntural da Previdência. Passada a palavra ao
Sr. Deputado Alberto Goldman, Sua Excelência opinou no
sentido de que não se criassem expectativas.suja solução não
estivesse em poder da Comissão. Considerava que a questão
devia ser tratada de forma estrutural, mediante uma reformu
lação mais profunda da questão previdenciária. Não acredi
tava coerente discutir a questão em 1992 e voltar a discuti-la
em 1993. Colocou que a realidade Conjuntural, imediata, só
se resolveria resolvendo a questão geral. Por fim, sugeriu
que, num primeiro momento dos trabalhos, não se fizesse
a divisão da Comissão em grupos, mas que a Comissão como
um todo analisasse as questões básicas, mediante debates com
autoridades do setor, para então se extrair elementos básicos
para o"desenvolvimento do trabalho. Participando de debate,
o Deputado Waldir Pires disse não acreditar na falência do
sistema previdenciário brasileiro, que a questão daPrevidência
devia ser constantemente reavaliada, que se precisava analisar
o aspecto conjuntural e estrutural, na forma proposta pelo
Deputado Geraldo Alckmin Filho. Disse que a questão básica
era conceitual, que a seguridade era a forma de se assegurar
ao homem a cidadania fundamental. Disse também acreditar
que o governo dispunha de recurso para cobrir os encargos
previdenciários, e que o PDT estava encaminhando pedido
de auditoria das contas da Previdência. Colocou também,
dentre outras considerações, que o problema fundamental
da Previdência era gerencial. Passada a palavra ao Sr. Depu
tado Sarney Filho, Sua Excelência ratificou colocações suas
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apresentadas na reunião anterior, as quais expressavam a im
portância de a Comissão, paralelameate às questões de natu
reza estrutural, atender também às de natureza conjuntural.
Lembrou o Deputado o fato de a Comissão ter sid,o constituída
em, decorrência de convocação extraordinária do Congresso
Naçional, para o trato de matérias específicas da Previdência,
as quais também, por isso, deveriam merecer o exame e a
resposta desta ComissãO Especial. Pa~a tal fim, propôs o Sr.
Deputado a criação de uma subcomissão específica. Fazendo
referência à importância de se ter clareza em relação aos
~úIT,leros apresentados pelo governo, sugeriu também,o Sr.
Deputado a contratação, se necessário, de auditorias confiá
veis. Lembrado pelo Sr. Presidentéde que já havia o entendi~

mento de se examinar as questões conjunturais no âII;lbito
do grupo de estudo n9 2, conforme propo~taapres~ntada pelo
Sr. D~putado Geraldo Alckmin Filho" o Sr. Deputado Sarney
Filho requereu fosse sua proposta de criação de subcomissão
específica objeto de deliberação do Plenário. O Sr. Deputado
Sérgio Gaudenzi apresentou receio de que os estudos a serem
feitos respondessem eficientemente à opinião pública; lem~

bráu a exigüidad<:: do Pl,"a.ZP para I,) desenvolvimento dos ,traba~
lho~ ,e ,sugerI\.! diretrizes básiças para o projeto que visa refor
m\ll~r aJ'revidência Social. Disse-se inclinado pela propo~ição

do Deputado Antônio ~rittO.. como ade~~ofinal, do peinitado
Geraldo Alckmin Filho. Consid<::rou pect(ssário qlle 9 S,r. Pre~
sidente esclarecesse à opinião. públic;l qu,e a ,Comissão não
tem o compromisso básico de resolver a questão dos 147%
aos, aposentados, nem o de resolver os problemas imediatos
da Previdência. O Sr. Deputado Paulo Mandarino disse não
ter' dúvida de que est~ .Comis~ã,o,é iIm.su~p~od~to d~ ,q'uestfio
dos 1~7%, para em .seguid~ t~ce~ çonsideraçqe.s ~cerca Pe
aspe,cros eC0!lômiso.s .e~yolveIl<;lo ,a :Rrevid~ncia. Ap. acompa~
n~~~ ~;prqp.o,sta, de. roteIro de trabalhp do relator, ofereceu~se
para integrar o grupo n9 5, a Previdência Complementar. O
si.' 'Députádo Wilson Müller disse' achar' que ilâó se dev'a
deixar'de rado os assuntos atuais envolvendo a Previdência,
pulverizando-os, paraentão solidarizar-se com' as preocupa
çõf)s. l,lpresentl,lqas pelol?ep~tado Roberto Jefferson. E'alou

, tll,n;J.bçm da, iIl).port~I\cja çle se, saber se a questãO de gestão
é dó Ministro·oli do Governo. O Sr. Deputádo Luís Roberto'
PÓrltê ~sp'osou li fes~ oe que ~Co~,issão ,inqorr~ria, e~ equí
voco s~ ~t~nd~sse aquest~q ~njuntwaL Dissç q\le o problema,
~e'pagar o~ não,era,4a,Justlça e,nao dQ ço;ngreSSQ, as~aJllto
que, trquxe, para, o debate os D,epl,ltados :Rob,erto, Jefferson,
Walçlir Pires, Paulo Mandarino e Eduardo Jorge, o qual disse
achar que muito se teria evitado se o' governá não tives~e'

se obstinado em lutar contra o que estava na Constituição.
Apresentando posições, de seu, pa~idó, disse, q~e quem d~via
adn}ip.istrar ~~re~içl~nqia era 9 trabalhador.Q Sr. D,eputado
Mànoel de Castro falou basicamente da necessidade de se
avàI).çar .na obtenção de informações acerca da situação da
Pre\dcfêhcia nos 'estados; municípios, 'procuradorias e institui
ções 'congêneres. Encerrando a fase de debátes,q Sr. Relator,
busi::~hidodefinir um método de trabalho, disse da importânçia
d~ se' acrescentar, ao lado da proposta do'Deputado Geraldo
AlcklJ1in Filho, a proposta dos Deputados Alberto Goldman
e Eduardo Jorge, no sentido de que o primeiro a Comissão
pata então passar a aspectos mais especificos da' realidade

da pí:évidência Sodaf. Apresentada a,proposta, o Sr. Presi
dente 'submeteu-a à deliberação do Plenário, ressalvado o
destaque 'do Deputado Sarney Filho, no sentido de que fosse
constitUída subcomissão específica para tratar das questões
conjunturais da PrevidênCia. Aprovada unanimemente a pro-

posta, e antes de submeter o destaque à deliberação do Plená
ri(); o Sr. Presidente transferiu a palavra ao Deputado Sarney
Filho, para o encaminhamento da votação. Sua Excelência
r~portou-se basicamente às considerações suas anteriormente
aludidas, destacando que o trato das questões conjunturais
não anulava o exame das questões estruturais. Expressou sua
preocupação no sentido de que, ao não apresentar respostas
espeCíficas para os problemas da atualidade, viesse a Comissão
a ser responsabilizada perante a opinião pública por tal condu
ta. Encaminhando de forma contrária, o Deputado Luís Ro
berto Ponte disse basicamente que a Comissão não deixaria
de examinar os aspectos conjunturais, porém inexistia uma
piop~sta específica do governo a exigir a manifestação con
creta da Comissão. Colocada a matéria em votação, foi vitorio
sa, por sete a quatro, a posição do Relator, com') adendo
do Deputado Geraldo Alckmin Filho, tendo vota' rI uvoravel
mente os Senhores Deputados Sérgio Gaudenzi, Geraldo
Alckmin Filho, Alberto Goldman, Wilson Müller, Eduardo
Jorge, João Rodolfo e Luís Roberto Ponte. Votaram de form,a
contrária os Depl,ltados Ney Lopes, Renato Johnsson, sarney
Filho e Roberto Jefferson. Antes de encerrar a reunião, o
Sr. Presidente solicitou a indicação de nomes para a audiência
públ~ca na Comissão, já a partir da próxima semana, nomes
ess~~ que seriam considerados tendo em vista o tema a ser
disçutido em cada enconro da Comissão. Esclareceu o Sr.
Presidente que ,a Comissão se reuniria às terças e quartas
feiras, às quinze horas e, nas quintas-feiras, às dez horas.
Após' convocar reunião para terça-feira próxima, às 15 horas,
para o trato de assuntos internos da, Comissão, como a organi
zação dos grupp,s de trabalho, o Sr. Presidente, nada mais
hav~ndo a tratar, ,encerrou a presente reunião às dezoito horas
e quinze minutos. E, para constar, eu, Luiz César Lima Costa,
secretário, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada,
será assinada pelo Presidente e irá à publicação.

3~ Feunião, realizada em 4-2-92
As quinze horas e trinta minutos do dia quatro de feve·

reiro de mil novecentos e noventa e dois, na Sala n9 1O, do
Anexo 11, da Câmara dos Deputados, reuniram-se os seguintes
peputados, membros da Comissão Especial destinada a proce
der estudo do sistema previdenciário brasileiro e propor solu
ções,cabíveis para o seu regular funcionamento: Roberto Ma
galhães, Presidente; João Rodolfo, 29 Vice-Presidente; Ro
berto Jefferson, Relator-Adjunto; Alberto Goldman, .Luís
Roberto Ponte, Maurílio Ferreira Lima, Ney Lopes, Paulo
Mandarino, Renato Johnsson, Sarney Filho, membros titula
res; Mendonça Neto e Paulo Bernardo, membros suplentes.
Havendo número regimental, o Sr. 'Presidente declarou aber
tos os trabalhos, para em seguida pedir que a secretaria proce
desse à leitura das Atas das reuniões anteriores. Atendido
requerimento do Sr. Deputado Sarney Filho no sentido de
ser dispensada a leitura, foram as Atas colocadas em dicussão
e votação. Não havendo quem quisesse discuti-las, foram as
Atas da I' e da 2' reuniões aprovadas por unanimidade. Em
seguida, o Sr. Presidente concedeu a palavra ao Deputado
Maurílio Ferreira Lima, que informou a Comissão de levante
militar ocorrido nesta madrugada na Venezuela, tendente à
derrubada do Governo democrático do Sr. Presidente Carlos
Andres Peres. Informou também o Deputado que um grupo
de Parlamentares se dirigia hoje, às 17 horas, à Embaixada
daquele País, como oemonstração de solidariedade ao Go
verno constitucional da Venezuela. Por fim, o Deputado Mau
rílio Ferreira Lima propôs que a Presidência da Comissão
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submetesse à consideração do Plenário moção de solidarie
dade em favor do Governo atingido. Colocada em discussão
a proposta, o Sr. Deputado Mendonça Neto, ao reconhecer
a importância da mesma, lembrou que amanhã haveria reu
nião da Comissão Representativa do Congresso Nacional, oca
sião em que também se poderia votar a referida moção. Não
havendo quem discordasse da colocação do Deputado Men
donça Neto, o Sr. Presidente informou que a Comissão oficia
ria a Presidência da Comissão Representativa do Congresso
Nacional, dando conhecimento da iniciativa do Deputado
Maurílio Ferreira Lima, e solicitando que aquela Comissão
se manifestasse expressando a solidariedade de todo o Con
gresso Nacional em relação aos acontecimentos de que foi
vítima o Governo democrático e constitucional da República
da Venezuela. Em seguida, o Sr. Presidente anunciou a com
posição dos grupos de trabalho, como segue: Grupo de Traba
lho n9 1, Financiamento - Sérgio Gaudenzi, Sarney Filho,
Roberto Jefferson, Renato Johnsson, Alberto Goldman e Luís
Ponte; Grupo de Trabalho n9 2, Previdência Complementar
- Geraldo Alckmin Filho, Paulo Mandarino, Jones Santos
Neves, Wilson Müller e Paulo Bernardo; Grupo de Trabalho
n9 3, Benefícios - Arnaldo Faria de Sá, José Lourenço, Mau
nlio Ferreira Lima e Eduardo Jorge; Grupo de Trabalho n9

4, Previdência dos Servidores Públicos - Mendonça Neto,
Ney Lopes e João Rodolfo. Não havendo discordância em
relação à composição dos grupos, o Senhot Presidente decla
rou-os instalados, lembrando que os Deputados que não mani
festaram sua preferência em relação à designação feita pode
riam manifestar-se, e a Presidência operaria as recomposições
que se fizessem necessárias. Em seguida à composição dos
grupos, o Sr. Presidente passou a palavra ao Deputado Mau
nlio Ferreira Lima, que anunciou as posições de seu Partido
referentes à questão da Previdência Social. Em seguida, o
Sr. Presidente leu o cronograma dos trabalhós para esta sema~

na, apresentando os nomes dos convidados para as audiências
públicas de quarta e quinta-feiras, como segue: quarta-feira,
10 e 15 horas: Dr. Aloísio Teixeira, Senador Almir Gabriel,
Dr. Cados Eduardo Ferreira, Presidente da Federação dos
Hospitai~ do Brasil; Dr. Lúcio Alcântara, Presidente da Con
federação Nacional dos Secretários de Sa,úde; Dr. José Eri
Osório de Medeiros, Presidente da Confederação Nacional
dos Secretários Municipais de Saúde; Sr. Francisco Canindé
Pegado, Presidente da CGT; e representante, a ser anunciado,
da Confederações das Miséricórdias do Brasil. Quinta-feira,
às 10 horas: Sr. Jair Meneguelli, Presidente da Central Única
dos Trabalhadores; Sr. Enilson Simões de Moura, Secrétá
rio-Geral da Força Sindical; Sr. Oswaldo Garcia Velloso e
Sr. José Ferreira Nobre, Presidente e Secretário-Geral, res
pectivamente, da Confederação Nacional, dos Aposentados.
À relação acima, o Deputado João Rodolfo solicitou da Presi
dência a inclusão do Dr. Newton Molina. Passa a palavra
ao Deputado Mendonça Neto, sua excelência ponderou se
não seria melhor analisar primeiro o quadro atual da Previ
dência, para então habilitar-se melhor a Comissão a formular
perguntas a convidados para audiências públicas. Acrescentou
já conhecer o depoimento de vários convidados, insistindo
que mais proveitoso seria conhecer, numa primeira fase dos
trabalhos, as questões gerais referentes à Previdência no País.
O Sr. Presidente respondeu que as indicações de nomes para
depoimento partiram dos membros da Comissão, esclarecen
do que os convidados foram prevenidos para desenvolveram
o tema referente à Questão Institucional, conforme apresen
tado no roteiro de trabalho da Comissão, de autoria do Rela-

toro O Deputado Renato Johnsson observou que embora se
destine esta Comissão à questão da Previdência Social, os
convidados dizem respeito mais à área de Saúde. Reafirmou
o Sr. Presidente que os convites foram formulados no sentido
de que cada depoente fosse específico no trato do tema da
Questão Institucional. Com a palavra, o Deputado Paulo Man·
darino indagou sobre a questão da coordenação de cada grupo
de trabalho. Respondeu o Sr. Presidente que a sugestão da
Presidência era no sentido de que cada grupo se reunisse
e escolhesse o seu coordenador, determinasse um plano e
um cronograma de trabalho. Voltando a fazer uso da palavra,
o Deputado Maurílio Ferreira Lima anunciou divergências
entre as contas apresentadas pelo Ministério do Trabalho e
da Previdência Social e as contas anteriormente divulgadas
pelo Dr. Rossi. O Deputado Sarney Filho acrescentou existiu
também, e de forma mais grave, contradição entre as contas
do governo e as do Tribunal de Contas da União. Lembrou
haver sugerido ao Relator que, a permanecerem as divergên
cias, buscasse a Comissão o auxílio de auditoria confiáveis.
Em seguida, em decorrência de indagação do Deputado Sar
ney Filho ao Deputado Maunlio Ferreira Lima, acerca da
luência das idéias partidárias no desenvolvimento dos tta:ba
lhos da Comissão, teve curso no Plenário debate sobre tal
questão, o qual, na sua íntegra, após transcrição das notas
taquigráficas, constituirá parte integrante desta Ata. Ao anun
ciar que a reunião de amanhã seria realizada na sala n9 5,
no horário já anteriormente determinaçlo, o Sr. Presidente,
nada mais havendo a tratar, encerrou a presente reunião,
às dezessete horas e vinte minutos. E, para constar, eu, Luiz
César Lima Costa, secretário, lavrei a presente Ata que; após
lida e aprovada, irá à publicação.

4' reunião, r~da em 5.2-92.

Às dez horas e trinta minutos do dia cinco de fevereiro
de mil novecentos e noventa e dois, na sala n9 5, do Anexo
lI, da Câmara dos Deputados, reuniram-se os seguintes Depu
tados, membros da Comissão Especial, destinada a promover
estudo do Sistema Previdenciário Brasileiro e propor soluções
cabíveis para o seu regular funcionamento: Roberto Maga
lhães, Presidente; Sérgio Gaudenzi, 19 Vice-~residente; João
Rodolfo, 29 Vice-Presidente; Geraldo Alckmin Filho, 39 Vice
Presidente; Antônio Britto, Relator; Roberto Jefferson, Rela·'
tor-Adjunto; Alberto Goldmim, Eduardo Jorge, JonesS'antds
Neves, José Lourenço, Luís Roberto Ponte, Maurílio Ferreira
Lima, Paulo Mandarino, Renato Johnsson, Sarney Filho e
WilsonMüller, membros titulares; Antônio Faleiros, Arnaldo
Faria de Sá, Domingos Juvenil e Paulo Bernardo, membros
suplentes. Compareceu também o Sr. Deputado Waldir Pires.
Havendo número regimental, o Sr. Presidente declarou aber·
tos os trabalhos, para em seguida solicitar da secretaria a
leitura da Ata da reunião anterior. Requerida a dispensa da
leitura, pelo DeputadoLuís Roberto Ponte, o Sr. Presidente
colocou a Ata em discussão. Não havendo quem quisesse
discuti-la, foi a mesma aprovada por unanimidade. Em segui
da, o Sr. Presidente lembrou tratar-se de Reunião de audiência
pública, na qual seria desenvolvido o tema da Questão Institu
cional. Esclareceu que a reunião seria dividida em duas etapas,
compreendendo, a primeira, o depoimento dos seguintes con
vidados: 1 - Dr. Aloísio Teixeira, Professor de Economia
da Universidade Federal do Rio de Janeiro; 2 - Senador
Almir Gabriel; 3 --:- Dr. Carlos Eduardo Ferreira, Presidente
da Federação dos Hospitais do Brasil; 4 - Dr. José Luiz
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Spigolon, Superintendente das Misericórdias do Brasil. Na
segunda etapa, a desenvolver-se na parte da tarde, prestariam
depoimento os convidados: 1-Dr. José Eri Osório de Medei
ros, Presidente do Conselho Nacional das Secretarias Muni
cipais de Saúde; 2 - Dr. Lúcio Alcântara, Presidente do
Conselho Nacional das Secretarias de Saúde; 3-Sr. Francisco
CanindéPegado, Presidente da Central Geral dos Trabalha
dores. Antes de passar a palavra ao primeiro expositor, o
Sr. Presidente esclareceu que cada depoente disporia de quin
ze minutos para a sua exposição, e que ao término de cada
etapa da reunião ocorreria um debate, cabendo ao debatedor
cinço minutos para a indagação e, ao depoente, cinco minutos
para.resposta. Não seria permitida tréplica. Encerrada a pri
meira parte dos trabalhos, às quatorze horas e trinta minutos,
o Sr,'Presidente suspendeu a reunião, comunicando que a
mesma seria reiniciada às quinze horas e trinta minutos. Ao
iniciar a segunda etapa, para a audiência dos convidados já
relacionados, o Sr. Presidente leu ofício recebido daLiderança
do PDT, que indicava, em substituição ao Deputado Carrion
Júr.ior, o Deputado Liberato Caboclo, na condição de mem
bro suplente desta Comissão Especial. O Sr. Deputado Ro
bert!>Jefferson sugeriu fossem convidados para.depor na Co"
missão, para falarem sobre a questão do financiamento, o
Dr. Paulo Rabelo de Castro, Professor do Instituto Brasileiro
de Economia, da Fundação Ge1úlio Vargas; o Dr. Mário }'e
trelli, Presidente da Seguradora Roma; O DI. Aníbal Fernan
des, Presidente da Associação Brasileira de Estudos, e Seguri
dade Social; o Dr. Roberto Macedo, Secretário de Economia
do, Governo; .e o Professor Aloísio Teixeira, Professor de
Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Em
resposta, o Sr. Presidente informou haver a Presidência rece
bido algumas indicações de nomes para audiências públicas,
e que sugeria a fixação do número de seis depoentes, devendo
os nomes apresentados pelo 'Deputadd Roberto Jefferson ser
considerados na ,composição final do. quadro de convidados
para a próxima semana. Havendo sido gravada a presente
reunião, as notas taquigráficas, quando transcritas constituirão
parte integrante desta At!i. Nada mais havendo a. tratar, o
Sr. ·Pre.s~dent'" encerr.o,u a presente reunião às dezessete horas
e c;inqüenta minutps"convocando outra para amanhã, dia seis
de. fevereiro, .às .dez horas, na sala n9 5 do· Anexo lI, para
a.audiência pública dos senhores Jair Meneguelli,Presidente
da Central Ger:al dos Tr~baI4adores; En~lson Si.mões .de Mou
ra"~ycre~ário-Geralda F,orça, Sind~clll; Oswaldo Garcia Vello
So, Presidente da CQQfederaçãQ :Brasileira dos Aposentados;
e Juljan D. Czapski, Diretor Técnico da Federação Nacional
de Estabelecimentos de Serviços de Saúde. E, para constar,
eUj Luiz César Lima Costa, secretário, lavrei a presente Ata
que, após liçla, aprOVada e ass~nad.a, irá à publicação..

'5,~ reuDião,r~ada em 6-2-92 '

Às dez horas e vin.te' minutos do dia seis de fevereiro
de 'mil novecentos' e 'noventa e dois; na sala n9 5, do Anexo
lI, da Câmara dos Deputados, reuniram-se os seguintes Depu
tados, membros da Comissão Especial destinada a promover
estudo,do Sistema Previdenciário Brasileiro'e propor soluções
cabíveis para o seu regular funcionamento: Roberto Maga
lhães, Presidente; Sétgio Gaudenzi, 19 Vice-Presidente; João
Rodolfo, 29 Vice-Presidente; Geraldo Alckmin Filho, 39 Vice
Presidente; Antônio Britto, Relator; Roberto Jefferson, Rela
tor-Adjunto; Eduardo Jorge, Jones Santos Neves, Luís Ro
,berto Ponte, Ney Lopes, Paulo Mandarino, Renato Johnsson,

Sarney Filho e 'Wils-on Müller, membros titulares; Arnaldo
Faria de Sá e Paulo Bernardo, membros suplentes. Compare
ceram também o Deputado Waldir Pires e a Deputada Maria
Laura. Havendo número regimental, o Sr. Presidente declarou
abertos os trabalhos, lembrando tratar-se de reunião da au
diência pública, na qual prestariam depoimento, pela ordem,
os senhores Jair Meneguelli, Presidente da Central Única dos
Trabalhadores; J~célio Henrique Drummond, Diretor-Téc
nico da Central Unica dos Trabalhadores; Oswaldo Garcia
Velloso, Presidente da Confederação Brasileira dos Apo!:en
tados; Enilson Simões de Moura, Secretário-Geral da Força
Sindical; e Juljan D. Czapski, Diretor Técnico da Federação
Nacional de Estabelecimentos de Serviços de Saúde. Antes
de passar a palavra ao primeiro expositor, o SI. Presidente
esclareceu que cada depoente disporia de quinze minutos para
a sua exposição, e que ao término dos depoimentos ocorreria
o debate, cabendo ao debatedor cinco minutos para l' indaga
ção e, ao depoente, cinco minutos para a resposta.'Não seria
permitida réplica nem tréplica. Havendo sido gravada a pre
sente reunião, as notas taquigráficas, quando transcritas, cons
tituirão parte integrante desta Ata. Prestados os depoimentos
na ordem acima registrada, e nada' mais havendo a tratar,
o SI. Presidente encerrou a presente reunião, às treze horas
e quinze minutos; convocando outra para o dia onze de feve
reiro do corrente mês, às quinze horas, na sala n9 12 do Anexo
lI, para a instalação dos grupos de trabalho. E, para constar,
eu, Luiz César Lima Costa, secretário; lavrei a presenta Ata
que,após lida, aprovada e assinada, irá à publicação.

6" reunião, realizada em 11-2-92

Às quinze horas e quarenta e cinco minutos do dia onze
de fe.vereiro de mil novecentos e noventa e dois, na sala n9

12, do Anexo lI, da Câmara dos Deputados, reuniram-se
os seguintes Deputados, membros da Comissão Especial desti
mida a proceder estudo do Sistema Previdenciário Brasileiro
e propor soluções cabíveis para o seu regular funcionamento:
Roberto Magalhães, Presidente; Antônio Britto, Relator; Sar
ney filho, membros titulares; Paulo Bernardo, membro su
plente. Não havendo número regimental para dçliben,lção',
o Sr. Presidente comunicou que qualqu,er decisão tomada seria
feito ad referendum da Comissão, devendo ser referendada
na reunião de amanhã, dia doze do' corrente. Eni seguida,
o Sr. Presidente anunciou a pauta da reunião de audiência
pública de amanhã, como se segue: Senador Albano Franco
(a confirmar), Presidente da Confederação Nacional da Indús
tria; DI. Mário Petrelli, Presidente da Seguradora Roma; Dr.
Aníbal Fernandes, Presidente da Associação Brasileira de Es
tudos e Seguridade Social; e Dr. Sérgio Mindlin (a confirmar),
19 Coordenador do PNBE - Pensamento Nacional das Bases
Empresariais. Comunicou o Sr. Presidente que não puderam
atender ao convite, por compromissos já anteriormente mar
cados, os Senhores: Dr. César Rogério Valente, Presidente
do Conselho Nacional da Indústria; DI. Antônio José Domin
gues de Oliveira Santos, Presidente da Confederação Nacional
do Comércio; Professor Paulo Rabelo de Castro, do Instituto
Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas; e Dr.
Emerson Kapaz, Coordenador do Pensamento Nacíonal das
Bases Empresariais. Ao introduzir o assunto objeto dapre
sente reunião - instalação dos grupos de trabalho -, o Sr.
Presidente passou a palavra ao Deputado Antônio Britto,
para a exposição de seus pontos de vista, do Relator, acerca
do assunto. Disse o Deputado Antônio Britto que o Ato da
Presidência, constituindo a Comissão, estabelecia o prazo de
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45 dias para a conclusão dos trabalhos. Disse estar a êomissão
subordinada a esse prazo, e que elaborara o Roteiro dos Tra
balhos propondo que o mês de fevereiro representase o perío
do para a Comissão apresentar propostas, sugestões, reflexões .
e conclusões sobre cada tema em que se divide a Comissão.
Expôs também ter notícia de que alguns componentes de gru
pos estão participando de reuniões de trabalho, colhendo sub
sídios para o desenvolvimento das atividades de seus grupos.
O Sr. Presidente perguntou ao Relator quanto à data de con
clusão dos trabalhos, obtendo a resposta de que o prazo era
de 45 dias, a partir da instalação (28-1-92), devendo concluir
em meadqs de março próximo. Perguntou o Sr. Présidente
ao Deputado Paulo Bernardo se o grupo des~ (Previdência
Complementar) já havia se reunido, obtendo a resposta de
que ainda não, porém os membros do grupo estavam levan
tando dados, e que amanhã teriam uma primeira reunião de
trabalho. Passada a palavra ao Deputado Antônio Britto, S.
Ex' disse ter recebido do Deputado Ney Lopes e do Deputado
Eduardo Jorge pedido de material e de informações colhidas
pela assessoria técnica da Comissão. Disse também que a
assessoria esteve no Ministério do Trabalho e da Previdência
Social, solicitando dados, e que, a medida que fosse conse
guindo as informações, transmitiria aos Deputados e grupos
interessados. O Sr. Presidente pediu ao representante do refe
rido Ministério, presente à reunião, que ajudasse no forneci
mento do material solicitado. Quanto à deliberação sobre
as atas das reuniões anteriores, o SI. Presidente esclareceu
que isso ocorreria na reunião de amanhã, quando haveria
quorum para deliberar. Voltando a fazer uso da palavra, o
Sr. Relator informou ao Plenário haver recebido convites para
reuniões de debates e estudos, no Rio de Janeiro, sobre a
questão da Previdência Social. Ponderou que a ida de toda
a Comissão poderia representar dificuldade em relação à ques
tão do melhor aproveitamento do tempo, para então anunciar
que ele e o Presidente Roberto Magalhães estariam naquela
cidade, quinta e sexta-feira próximas, para reuniões técn"icas
já agendadas com o Professor Mário Henrique Simonsen,
Getúlio Vargas; com os Professores Alexandre Guasti e Clóvis
de Faro, no Instituto Liberal do Rio de Janeiro; com o ex-Mi
nistro Reis Velloso, do Fórum Nacional; com representantes
do Instituto Brasileiro de Mercado de Capitais; e também
uma reunião com o Professor Aloísio Teixeira, que coordenará
um encontro com ~specialistas, professores e acadêmicos da
área da Previdência Social. Reafirmou o Relator tratar-se
de reuniões técnicas, e que também seria organizada uma
agenda para encontros específicos em São Paulo, no final
da próxima semana. Havendo sido gravada a reunião, as notas
taquigráficas, quando transcritas, constituirão parte integrante
desta Ata. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encer
rou a presente reunião, às dezesseis horas e trinta minutos,
convocando outra para amanhã, às dez horas, na sala nº 5,
do Anexo lI, para a audiência pública dos convidados já rela
cionados. E, para constar, eu, Luiz César Lima Costa, secretá
rio, lavrei a presente Ata que, lida, aprovada e assinada,
irá à publicação.

7" reunião, realizada em 12-2-92

Aos doze dias do mês de fevereiro de mil novecentos
e noventa e dois, às dez horas e trinta e cinco minutos, reuni
ram-se, na sala número cinco, do Anexo II, da Câmara dos
Deputados, os seguintes Deputados, membros da Comissão
Especial destinada a proceder estudo do Sistema Previden
ciário Brasileiro e propor soluções cabíveis para o seu regular

funcionamento: Roberto Magalhães, Presidente; Sérgio Gau
denzi, 1º Vice-Presidente; João Rodolfo, 2º Vice-Presidente;
Geraldo Alckmin Filho, 3° Vice-Presidente; Antônio Britto,
Relator; Roberto Jefferson Relator-Adjunto, Alberto Gold
man, Eduardo Jorge, Jones Santos Neves, José Lourenço,
Luíz Roberto Ponte, Ney Lopes, e Sarney Filho, membros
titulares; Antônio Faleiros, Arnaldo Faria de Sá, Manoel Cas
tro e Paulo Bernardo, membros suplentes. Compareceram
também os Deputados Sérgio Arouca e Valdir Pires. Havendo
número regimental, o Sr. Presidente declarou instalados os
trabalhos, para então convidar para compor a Mesa o Depu
tado Antônio Britto, Relator. Em seguida, o Sr. Presidente
informou que seriam apreciadas as atas das reuniões anteriores
- 4" 5" e 6" reuniões, e que as mesmas já haviam sido
distribuídas aos Senhores Deputados. Ao solicitar que a Secre
taria da Comissão procedesse à leitura das Atas, o SI. Presi
dente foi aparteado pelo Deputado José Lourenço, que reque
reu dispensa da leitura. Aprovado o requerimento, foram
as atas colocadas em discussão. Não havendo quem quisesse
discuti-las, foram aprovadas e então assinadas pelo Sr. Presi
dente. Em seguida, o SI. Presidente anunciou que a reunião
fora convocada para a audiência pública do Sr. Deputado
Jones Santos Neves, na qualidade de, além de membro da
Comissão, também na de representante da Confederação Na
cional da Indústria; DI. Newton Rossi, representando a Con
federação Nacional do Comércio; e Dr. Aníbal Fernandes,
Presidente da Associação Brasileira de E!itudos e Seguridade
Social. Os depoentes foram convidados a compor a Mesa.
O SI. Presidente esclareceu que, observando as normas então
adotadas nos debates públicos desta Comissão, cada expositor
teria quinze minutos para expor suas idéias, e que o horário
não era tão rígido, tendo a Mesa, de acordo com as circuns
tâncias, prolongado rezoavelmente esse tempo. Esclareceu
também que às exposições se seguiria um debate, para então
inf?rmar que em primeiro lugar falaria o Professor Aníbal
Fernandes, seguido do Deputado Jones Santos Neves e do
DI. Newton Rossi. Antes de passar a palavra ao primeiro
depoente, o Sr. Presidente indagou do Relator se teria alguma
comunicação a fazer. O Deputado Antônio Britto então reite
rou que no dia de amanhã e na sexta-feira seguinte desenvol
veria contatos no Rio de Janeiro com algumas instituições
e alg\lns especialistas que convidaram a Comissão, em parti
cular o Relator, para apresentação de alguns trabalhos e de
algumas propostas sobre a questão da Previdência. As reu
niões técnicas seriam com a equipe da Fundação Getúlio Var
gas, liderada pelo seu Presidente, Ministro Mário Henrique
Simonsen; a equipe da Universidade Federal do Rio de Janei
ro, capitaneada pelo professor Aloísio Teixeira; a equipe do
instituto Libe~al do Rio de Janeiro e; por último, a equipe
do Fórum Nacional, presidida e liderada pelo Ministro Reis
Veloso. Feita a comunicação, e ainda antes de iniciar-se as
exposições, o SI. Presidente fez observações quanto ao prazo
dos trabalhos, dizendo que quando presidiu uma comissão
especial de Proposta de Emenda à Constituição, ocorrera uma
discussão, que se convertera em questão de ordem perante
a Mesa. Referia-se a questão ao início da contagem dos prazos
as Comissões, havendo entendido alguns que o prazo da cons
ütuição da Comissão era o da leitura do ato feita pelo Presi
dente da Casa no Plenário. Outros entenderam que o prazo
deveria ser o da efetiva instalação da Comissão. Resolvera
a Mesa no sentido de que a contagem do prazo seria a partir
da leitura do ato de constituição em Plenário. Opinou o Depu
tado Roberto Magalhães que aquela decisão da Mesa pare-
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testação, pelas razões que aduziu. Em seguida, esclareceu
que o ato, de constituição desta Comissão foi lido em Plenário
no dia 23 'de" janeiro, e que, se se contasse os 45 dias a partir
daí, o prazo terminaria no dia 8 de março próximo. Se, todavia,
se considerasse a data em que efetivamente a Comissão fora
instalada, 28 de janeiro, o prazo terminaria no dia 13 de
março próximo. O Sr. Presidente colõcou a matéria em discus
são, transferindo a palavra ao Relator, que argumentou o
fato de a Comissão ter sido constituída em pleno recesso,
e que, apesar disso, vinha procurando utilizar todos os horários
e espaços disponíveis, para enfrentar matéria de tamanha com
plexidade. Ponderou aos membros da Comissão que não consi
derava apenas conveniente, porém absolutamente indispen
sável que a interpretação se fizesse em tomo do dia 13 de
março, 45 dias contados a partir da instalação efetiva dos
trabalhos. Relembrou o Sr. Relator a existência de um prazo
para que os grupos de trabalho apresentassem ao Relator
as suas conclusões, propostas e reflexões, e que tal prazo
venceria no dia 28 próximo. Por fim, reafirmou sua posição
de que a Comissão trabalhasse no sentido de que a prazo
fosse contado a partir da instalação dos trabalhos. Em face
da manüestação do Relator, o Sr. Presidente propôs à Comis
são que o prazo inicial fosse o contado a partir da instalação
e, conseqüentemente, o prazo final ficaria sendo o dia 13
de março. Se a Comissão assim decidisse, por uma questão
de apreço à Presidência e á Relatoria, o Sr. Presidente faria
comunicação devida para que a Mesa pud~s~ Ç.onsiderar essa

matéria e até mesmo rever a decisão anterior. Passada a pala
vra ao Deputado Waldir Pires, Sua Excelência disse que apoia
va a decisão da Comissão, e que se situaria junto à Mesa
no sentido de ratificar tal decisão, e também no sentido de
que a Mesa revisse a posição anterior e aceitasse o prazo
da interpretação da Comissão, que lhe parecia adequado e
justo. Não havendo mais quem quisesse discutir a matéria,
o Presidente colocou-a em votação, sendo a mesma aprovada
por unanimidade. Assim, ficou acertado que o prazo final
da Comissão seria 13 de março próximo. Em seguida, o Sr.
Presidente passou a palavra para os expositores, na ordem
já registrada. O Sr. Deputado Sérgio Gaudenzi, no transcurso
dos debates, solicitou constasse da Ata registro do falecimen
to, há algumas semanas, do professor Moacir Veloso, que
fora um brilhante batalhador pela Previdência Social neste
País, uma figura exemplar em todo esse caminhar da Previ
dência. Dizendo que o registro e a moção estavam aprovados
por aclamaçãc, o Sr. Presidente deu prosseguimento aos deba
tes. Havendo sido gravada a reunião, as notas taquigráficas,
quando transcritas, constituirão parte integrante desta Ata.
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerrou a pre
sente Reunião, às treze horas e quarenta minutos, convocando
outra para o dia 19 de fevereiro próximo, às 10 horas, para
a audiência pública de depoentes a serem posteriormente
anunciados aos senhores membros da Comissão. E, para cons
tar, eu, Luiz César Lima Costa-, Secretário, lavrei a presente
Ata que, após lida, aprovada e assinada, irá à publicação.
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Pedro Valadares
PARTIDO COMUNISTA

DO BRASIL

-PCDOB-

Liler

HAROLDO LIMA

Vice-lider

PARTIDO LIBERAL

-PL-
I1der

RICARDO IZAR
Vice-lideres

Jones Santos Neves Irani Barbosa
João Mellão Neto João Teixeira

PARTIDO DAS REFORMAS
SQÇWS

-PRS

PARTIDO COMUNISTA
BRASILEIRO

-~ÇB

PARTIDO VERDE

-PV-



COMlSSOES PERMANENTES

COMISSÁO DE AGRICULTURA PSB
E POúTICA RURAL

Álvaro Ribeiro

.Presidente: Dep. Odclmo LeIo ~loco-PRNIMGÍm PCdoB10 Vice-PrcIidcDte: Dep. Freire Clnior (BIoco-P rrO)
'1! Vlcc-Prelidcnte: Dep. Lázaro Barbosa ~B/GO) Maria ValacJao (PDS)30 Vicc-Prclidcnte: Dep. Paulo Mourlo (P :ffO)

Titulares

Bloco
Reditârio Cassol

Adauto Pereira Maviael cavalcanti PRS

~=
OdelJm Leio

Otto Cunba J086 Aldo
Freire JClnior Ronaldo caiado~ScmPartido)
Jbore Ferreira Iccnte Fialbo PCB
JOQII Pinbciro Werner Wanderer
Jorac Kboury Wilmar Peres ad carvalbo (pMDB)

PMDB Suplentes
Dcjandir Dalpuquale Neuto de Conto
DoMI de Palva Odacir Klein BlocoEtevalda araai de Menezes Pedro Abrlo
IvO Mainardi Pinheiro Landim

Antonio Barbarã João TeixeiraJoni Varilco Roberto Rollemberg
Uzaro Barbosa Sebastilo Ferreira Antonio Ueno José Egydio

Augusto Farias Lael Varella
César Souza Orlando Bezerra

PDT Daniel Silva Romel Anfsio
Euclydes Mello Ruben Bento

\ ArokIo Ooes Laerte Bastos Flávio Derzi 1 Vaga

CarIoI Cardinal Luiz Girão
PMDBGiOvInni Queiroz

PDS
Adelaide Neri Luiz carlos Haulyasa Osvaldo Bender Delcino Tavares Romero Filbo

FAbio Meirellea V8llCO Furlsn João Maia Robson Paulino
BuJO Biebl . J086 Maranhão Said Ferreira

L6cia VAnia Virmondes Crivinel
PSDB 2 Vagas

Edmundo Galdino Rubens Bueno
PTD

Moroni Torpn Wilson Moreira
Francisco Evangelista Paulo Portugal

P1B Junot Abri-Ramia 2 Vagas

=tinhO Freitas Nelson Marquezelli PDS
Fidelil Wilson Cunba

carlos Azambuja João Tota
PT carlos VfrgiUo José Teles

Célia Meneies
AdIo Pretto Pedro Tonelli
Luci Choinacki Tadashi Kuriki (PTB) PSDB

PDC Jabes Ribeiro Luiz Pontes
João Baptista Motta Rose de Freitas

FnmciIco Coelho Paulo Mourão
PTB

PL
AntOnio Morimoto José Elias

AveUno QlIta Maurlcio Campos Francisco Rodrigues Roberto Torres



PT PDT
Alcides Modesto Valdir Ganzer Beto Mansur EdIo'n Silva
João Paulo Wagner do Nascimento (PTB) Cidinha Campoa 11dINInIo~

Edi Siliprandi
PDC PDI

Mauro Borges Roberto Balestra Carlos Vtrgilio
~~Marcelino Romano

PL

WeIlington Fagundes
PSDB

Jarvis Gaidzinski Koyu lha Paulo Silva
Magalhães Teixeira Itobono Fi'efre (PCB)

PSB

Luiz Piauhylino
PTB

José Elias "., JfeII.nder .
Luiz Moreira V.... GuedcI·

PCdoB PT

Djenal Gonçalves (PDS) Irma Passoni SUdra Starlq
Lourival Freitas ....... Sanaiqó

PTR

Pascoal Novaes PDC
Ary Kara J086 (PMDB) ...... O*ataailba

PRS PL
Nilton Baiano (pMDB) Ribeiro Tavares

PCB PSB
Ariosto Holanda

1 Vaga
PCdoB

Secretrário: José Maria de Andrade Córdoba Edivaldo Motta (pMDB)
Ramal: 6978/6979/6981

COMISSÃO DE CImCIA E TECNOLOGIA,
PTR

H~lio Rosas (pMDB)
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA ........

Presidente: Dep. Antonio Britto (pMDB-RS) Bloco
1° Vice-Presidente: Dep. Alorsio Vasconcelos (pMDB-MG Antonio Holanda Paulo Duarte
2" Vice-Presidente: Dep. Arolde de Oliveira (Bloco-RJ) Arolde Cedraz Paulo Mariabo
3° Vice-Presidente: Dep. Koyu lha (PSDB-SP) Benedito de Figueiredo Pedro !rujo

cesar Bandeira .Jcaaao JQbnMón
Titulares José Reinaldo RicIrdo Ninei

Bloco
Leur Lomanto 1'adMIIi Kuriki(PTB)
Luciano Pizzatto

Angelo Magalhães Jerônimo Reis
'MORArolde de Oliveira José Moura

Carlos Roberto Massa Maluly Netto Eliel Rodrigues ..... Riboiro
Cesar Souza Matheus Iensen (PlB) José Dutra PauIolltaa

Josê Felinto r,droTMlilEraldo Trindade Pinga Fogo de Oliveira
Jurandyr PalxAo 5erJioHayaFausto Rocha Vadão Gomes

Flávio Derzi Marcelo Barbieri 'J'kIei de U..
IV.

PMDB PDT
Beraldo Boaventura SidnoJder=Aloisio Vasconcelos Luiz Henrique Carlos Cardinal

Aluizio Alves Luiz Tadeu Leite Mendonça Neto
Antônio Britto Maurflio Ferreira Lima
Domingos Juvenil Nelson Proença PDS
Henrique Eduardo Alves Roberto Valadão Francisco Diógenes IInbiIll Abi-NkeI
Laprovita Vieira Gérson Peres ..... PHottQ



PSDB PMDB
Artur da Távola Jackson Pereira João Natal
Flávio Arns Sérgio Arouea (PCB) João Rosa

José Dutra
José Luiz Clerot

PTB José Thomaz NonÔ
Aldir Cabral Joaquim Sucena Jurandyr Paixão

;Gastüne. Righi' Paulo Almeida Luiz Carlos Santos

.I?T
PDT

Beth Azize
FlorC/l~p.Fernandes Nilmário Miranda Eden Pedroso
José :Dir,.ceu Ricardo Moraes Francisco Evengelista

'PDC PDS
FranêisCo 'COelho Samir Tannús Adylson Motta

.. - "...... ' Ij,~", . ." l Gerson Peres
Ibrahim Abi-Ackel

PL
. IranlB~~ilcisa' PSDB

André Benassi

.-P.SB
Edevaldo Alves da Silva (PDS)

,Roberto frapca-
Jayme Santana

PlB
PCido B Carlos Kayath

1 Vaga Gastone Righi

PTR PT
João Henrique (PMDB) Edésio Passos

Hélio Bicudo

Luiz Soyer
Mauri Sérgio

Mendes Ribeiro
Nelson Jobim

Nilson Gibson
Renato Vianna

Vital do Rego
Vivaldo Barbosa

Osvaldo Melo
Prisco Viana

Jutahy MagalMes
Sigmaringa Seixas

Rodrigues Palma
Nelson Trad

José Dirceu
Luiz Gushiken

Secretária: Maria Ivone do Espíríto Santo
Ramal: 6906/6907/6908/6910':

COMISSÃO DE CONSTITUI,ÇÃO
E JUSTIÇA,H·DE REDAÇAO

'Prlfl\jdênte: Dep. João Natal (pMDR-Gd)
I. - t,T "

, . 1° Vice.-Presidente: Dep. Roberto MagalMes (BLOCO -
PFL ~ :PE)' , .
z:' Vice-Presidente: Dep. Jurandyr Paixlio(pMDB - SP)
3° Vice-Presidente: Dep. Edevaldo Alves da Silva (pDS - SP)

PDC
Eduardo Braga

PL
João Mellão Neto

PSB
Luiz Piauhylino

PCdoB
Haroldo Lima

PTR
Benedito Domingos

José Maria Eymael

Robson 'fuma

Titulares Wanda Reis (PMDB)
PRS

, Antonio dos Santos
.ÁtiI~Lins ,

, .:Bbne<Utó d~:Figueiredo
; aro Nogueira

Oeonâncio Fonseca
José Burnett
Messias G~is

Bloco

Paes Landim
Paulo Marinho

Pedro Valadares
. Raul Belém

Roberto MagalMes
Tony Gel

Vitório Malta

Arolde de Oliveira
Evaldo Gonçalves
Everaldo de Oliveira
Fernando Freire
Flávio Palmier da Veiga
Flávio Rocha
Gilvan Borges

Suplentes
Bloco

Jesus Tajra
José FalcAo

Maluly Netto
Ney Lopes

Osório Adriano
Rubem Medina

2 Vagas



PMDB
Alberto Goldman NeifJabur
AntOnio de Jesus Pinheiro Landim Augusto Farias
Ary Kara José Ubiratam Aguiar Eraldo de Oliveira
Carlos Benevides Ulysses Guimarães João Teixeira
Felipe Neri Valter Pereira
Ivo Mainardi 1 Vaga
Marcelo Barbieri

PDT Armando Costa
Aroldo Goes Regina Gordilho Fernando Diniz
Carlos Alberto Campista Sérgio Cury João Almeida
Líberato Caboclo João Maia

PDS
José Carlos CoutinhoDelfim Netto Roberto Campos

João de Deus Antunes Vasco Furlan Regina Gordilho
José Luiz Maia

Titulares
Bloco

José Mendonça Bezerra
Luciano Pizzatto

Nan Souza
2 Vagas

PMDB
José Felino

Mauricí Mariano
Rita Camata

PDT
Sidney de Miguel

Fábio Feldman
João Faustino
Magalhães Teixeira

Cardoso Alves
Edílson Fidelis

Agostinho Valente
José Genoíno

PSDB
Marcelino Romano Machado (PDS)

Moroni Torgan

PTB
Mário Chermont

Roberto Jefferson

PT
Pedro ToneIli

Sandra Starling

PDS
Aécio Neves (PSDB)
Amaral Netto

PSDB
Elias Murad

PTB
Aldir Cabral

PT
José Cicote

PDC

João Tota

Fábio Feldmann

Marilu Guimarães

Valdir Ganzer

PDC
Eduardo Siqueira Campos

PL
Maurício Campos

PSB
Miguel Arraes

PCdoB
Aldo Rebelo

PlR
Eurides Brito

Paulo Mourão

Ricardo Izar

Francisco Silva

PL
WeIlington Fagundes

PSB
Uldurico Pinto

PCdoB
Socorro Gomes

PRS
José Olisses de Oliveira

PCB

PRS
Israel Pinheiro

Secretária: Hilda de Sena Correia Wilderbecker

Ramal: 6922 a 6925

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE E MINORIAS

Presidente: Dep. Fábio Feldmann (pSDB - SP)
1° Vice-Presidente: Dep. Marilu Guimarães (PTB - MS)
'Z' Vice-Presidente: Dep. Luciano Pizzatto (Bloco/PRN - PR)
3° Vice-Presidente: Dep. Valdir Ganzer (PT - PA)

Rose de Freitas (PSDB)

Suplentes
Bloco

Ciro Nogueira
Fátima Palaes
George Takimoto
Jonas Pinheiro

PMDB
Alofzio Santos
Carlos Scarpelini
Etevalda Grassi de Menezes

PDT
Beth Azize
Raquel Cândido

Pedro Corrêa
Sandra Cavalcanti

Sarney Filho
U Gomes da Rocha

Nestor Duarte
3 Vaga

Wilson Müller



PDS PSDB
Adroaldo Streck (PSDB) Teresa Jucá Ernani Viana Vittorio MedioU
Francisco Diógenes Sérgio Machado

PSDB PTB
Antônio Carlos Mendes Thame Geraldo Alckmin Filho Hilário Coimbra Wagner do Nascimento

João Mendes
PTB

Hilário Coimbra Nelson Marquezelli PT
Jaques Wagner Vladimir Palmeira

PT José Fortunati
Aloizio Mercadante Jaques Wagner

PDC
PDC Eduardo Siqueira Campos Roberto Balestra

Pauderney Avelino
PL

PL Jarvis Gaidzinski
AvelinoCosta

PSB
PSB José Carlos Sabóia

Álvaro Ribeiro

PCdoB
Suplentes

Bloco
Renildo Calheiros Adauto Pereira José Múcio

PRS
Ângelo Magalhães José Moura
Brasfiio Villani Manoel Castro

Annibal Teixeira (PTB) Carlos Roberto Massa Nelson Morro

PCB
Francisco Dornelles Rivaldo Medeiros

Jutahy Júnior (PSDB) PMDB
Aluizfo Alves Germano Rigotto

Secretário: Aurenilton Aroruma de Almeida Délio Braz Neuto de Conto
Ramal: 6930/6931 Derval de Paiva Ronaldo Perim

Fernando Bezerra Coelho 1 Vaga
COMISSÃO DE ECONOMIA,

PDTINDÚSTRIA E COMÉRCIO Eduardo Mascarenhas 2 Vagas
Luiz Girão

Presidente: Dep. Reinhold Stephanes (Bloco PFL - PR)
PDS

1° Vice-Presidente: Dep. Ezio Ferreira (Bloco PFL - AM) Aécio de Borba Fábio Meirelles
'l:' Vice-Presidente: Dep. Alberto Goldman (pMDB - AM) Ângela Almin
3" Vice-Presidente: Dep. Jarvis Gaidzinski (pL - SC)

PSDB
Titulares José Serra Saulo Coelho

Bloco Paulo Hartung
:Ézio Ferreira Renato Johnsson

PTBFlávio Rocha Roseana Sarney
Gilson Machado Rubem Medina Félix Mendonça Wilson Cunha
José Carlos Aleluia Waldir Guerra Onaireves Moura
Osório Adriano 1 Vaga

PT
PMDB Paulo Bernardo Paulo Rocha

Alberto Goldman Lúcia Vânia Paulo Delgado
Gonzaga Mata Luis Roberto Ponte

PDCIsrael Pinheiro (PRS) Luiz Viana Neto
Jorge Tadeu Mudalen Robson Paulino Jonival Lucas Paulo Mandarino
José Geraldo

PL
PDT Jones Santos Neves

Márcia Cibilis Viana Miro Teixeira
PSBMarino Clínger Paulo Ramos

Ariosto Holanda
PDS

Secretário: Ronaldo Alves da SilvaFetter Júnior Pedro Pavão
José Luiz Maia Ramal: 7024 a 7fYl.6



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, PDr
CULTURA E DESPORTO Beto Mansur Vit~tçlo Rego

Élio Dalla-Vecchia

Presidente: Dep. Aécio de Borba (pDS - CE)
PDS

Edevaldo Alves Te-}qlo K:irst
1° Vice-Presidente: Dep. Ângela Amin (pDS - SC) José Diogo
').O Vice-Presidente: Dep. Sólon Borges dos Reis (PTB - SP)
3° Vice-Presidente: Dep. Virmondes Cruvinel (pMDB - GO) P~D;B

Ernani Viana Rubens Bueno

Titulares
Mauro Sampaio

Bloco PTB
Arnaldo Faria de Sá Eurides Brito (PTR) Marilu Guimarães RôdriguesPàlma
Camilo Machado Paulo Octávio Nelson Trad
Eraldo Tinoco Ricardo Murad
Euclydes Mello Sandra Cavalcanti PT
Evaldo Gonçalves Chico Vigilante Hélio Bicudo

PMDB PDC
Adelaide Neri Ronivon Santiago Maria Laura (PT) Pedro Novais
Délio Braz Ubiratan Aguiar
Hermfnio Calvinho Valter Pereira ),lI,.
Renildo Calheiros (PC do B) Virmondes Cruvinel José Augusto Curvo

PDT
PSB

José Vicente Brizola Mendonça Neto José Carlos Sabóia

Lysâneas Maciel Secretária: Jussara Maria Goulart Brasil de Araújo

PDS Ramal: 6903/6905{70l0{7013 .
Aécio de Borba Celso Bernardi COMISSÃO DE FINANÇASÂngela Amin

PSDB
E TRmUTAçÃq.

Artur da Távola Osmânio Pereira Presidente: Dep. Benito Gama (Bloco PFL - ~A)
Flávio Arns 1° Vice-Presidente: Dep. José Belato (pMDB - MG)

PTB
').O Vice-Presidente: Dep. FernÇlndo Freire (Bloco PFL - RN)

Fábio Raunheiti Sólon Borges dos Reis 3° Vice-Presidente: Dep. Nelson Bornier (pL -,RJ)'.
Onaireves Moura Titulares

PT Bldco
Florestan Fernandes Paulo Delgado Brasfiio VilIani :Ioáo Alves

Benito Gama Jósé 'Falção
PDC Fernando Freire Luiz Eduardo

Raul Pont (PT) Samir Tannús Flávio Palmier da Veiga Luiz Dantas
Francisco Dornelles 'Manoel 'Castro

PL
Álvaro Valle PMDB

César Maia José Belato
PSB Fernando Bezerra Coelhc Luiz Carlos Hauly

Maria Luiza Fontenele Germano Rigotto Waltcr N9t:Y

Suplentes
João Carlos Bacelar Wilson campos
João Henrique

Bloco
Carlos Camurça (PTR) Odelmo Leão

PDT
Carrion Júnior Sérgio Gaudenzi

Cleonâncio Fonseca Osvaldo Coelho Élio Dalla-Vecchia
Costa Ferreira Paulo Romano
Edmar Moreira Roberto Magalhães PDS
João Alves Delfim Netto 1 Vaga

PMDB
José Lourenço

Armando Costa José Luiz Clerot PSDB
Jandira Feghali (pC do B) Luiz Viana Neto Jackson Pereira Paulo Hartung
João Rosa Mârio Martins José Serra
José Belato Zaire Rezende



PCdoB
AliI MCIidoap Roberto Torres JoBo Tota (PDS)
N6rio CIIermolIIl Secretária: Maria Linda Magalhaes

Ramal: 6959/69f1J/6989
PT COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA

AIof&io MercIdIatc Paulo Bernardo
JaIe GeDobJ . Presidente: Dep. Sêrgio Brito (pDC - BA)

1° Vice-Presidente: Dep. Avenir Rosa (pDC - RR)
me '1f' Vice-Presidente: Dep. Ruberval Pilotto (pDS - SC)

Paulo Maddariao Pedro Novais 3° Vice-Presidente: Dep. Elfsio Curvo (Bloco PRN - MS)
Titulares

PL Bloco
Nclloo Ikwniet Aracely de Paula Josê Santana de Vasconcelos

PSB Elfsio Curvo Marcos Medrado

serJio ouerra Getúlio Neiva Murilo Pinheiro
Gilvam Borges

PecloB PMDB
Frandic:o Di6pIIII (JIDS) Avenir Rosa (pDC) Pascoal Novaes (PTR).... Eduardo Moreira Paulo Titan

João Fagundes 1 Vaga
liIoco Marcos Lima

NIlO MaprinOl João Colaço
Ccto Falçlo 1016 Carlos Vasconcelos PDT
&zioFetrClra Pedro Valadares Raquel Cândido 1 Vaga
Gel6l1o Netva Simfio Sessim Wilson Müller
JernaImo RelI Waldir Guerra

PDS
PMDB. Carlos Azambuja Victor Faccioni

OdC&mlbo Lula Roberto Ponte Ruberval Pilotto
PerDlDdo Oiai& Manoel Moreira
Geddel Vk:tra LIma Nelson Jobim PSDB
GonzapMola Odacir Klein Adroaldo Streck Oswaldo Stecca
JOni V8riIco .

PTB
PJ)T AntOnio Morimoto Maurfcio Calixto

CI6vII AIIII Edi Siliprandi
PTMiro1l=ixeira Alcides Modesto Ricardo Moraes

PDS PDCFetipe Meada Vasco Furlan Sêrgio BritoFcdi'o PavIo

nOB PL

Edmundo GaIdiIIlO S~rgio Machado Irani Barbosa

JOI6 l..inb8NI . PCB

PTB Pedro Tassis (pMDB)
PDS

JUlio cabral Maurício Calixto Sêrgio Barcellos (Bloco)
Luil Moreira SEM PARTIDO

PT Olavo Calheiros
l.uiz~. Vladimir Palmeira Suplentes
~u1 Poal Bloco

PDC
Alacid Nunes Otto Cunha
Gilson Machado Salatiel Carvalho

JOII6 MIria SymMI OIório Santa Cruz José Carlos Aleluia Vicente Fialho
Mário de Oliveira

PL
JoIo·MeIlIo Neto PMDB

Aloisio Vasconcelos Nfcias Ribeiro
PSB João Almeida Reditário Cassai (PTR)

Laire Rolado (PMDB)
Jorge Tadeu Mudalen Zila Bezerra
Mauro Miranda



PDT PSDB
Éden Pedroso Paulo Ramos João Faustino Paulino Ckero de V8ICODCC1oI

Jorge Uequed
PDS

Carlos Virgflio Prisco Viana P'IB
Hugo Biehl Cardoso AIves JQ)io cabral

PSDB PT
Marco Penaforte Wilson Moreira Agostinho Valente Benedita da Silva

PTB PDC
Paulo Heslander Valdenor Guedes Jones Santos Neves (PL)

PT PL
Adão Pretto Lourival Freitas Diogo Nomura

PDC PSB
Leomar Quintanilha Miguel Arraes

PL P1R
Valdemar Costa Salatiel Carvalho (Bloco)

PCB PRS
Laire Rosado (PMDB) Anníbal Teixeira (YfB)

PSD
SuplentesWerner Wanderer (Bloco)

Bloco
SEM PARTIDO Átila Lins Paes Landim

1 Vaga Eraldo TInoco Paulo OClbio
Fausto Rocha Raul BcI6m

Secretâria: Maria Eunice Torres Vilas B(}as
Luis Eduardo Roaeana Same1

Ramal: 6944/6946 PMDB
AntOnio Faleiros Maur810 Ferreira Lima

COMISSÃO DE RELAçóES Lázaro Barbosa Murilo Rezende
Leopoldo Bessone Ronivon santiasoEXTERIORES Luiz Henrique

Presidente: Dep. Ulysses Guimarães (pMDB ~ SP) PDT
1° Vice-Presidente: Dep. Neif Jabur (pMDB - MG) Amaury Müller Sérgio Gaudenzi
'}.O Vice-Presidente: Dep. Diogo Nomura (pL - SP) Dércio Knop
3° Vice-Presidente: Dep. Leur Lomanto (Bloco PFL - BA)

PDS
Adylson Motta Osvaldo Melo,

Titulares Marcelino Romano

Bloco PSDB
AntOnio Holanda Jesus Tajra Ateio Neves Rose de Freital
AntOnio Ueno Leur Lomanto Jutahy Jónior
Cleto Falção Ney Lopes
Costa Ferreira Sarney Filho PTB

Alceste Almeida SOIon Borges dos Reis
PMDB

Felipe Neri Neif Jabur PT
Geddel Vieira Lima Nestor Duarte Irma Passoni TIlden santiago
Genebaldo Correia Ulysses Guimarães

1 Vaga PDC
PDT Álvaro Valle (PL)

Edésio Frias Sérgio Cury
Haroldo Sabóia PL

Nelson Bornier'
PDS

Djenal Gonçalves Josê TeJes PSB
João de Deus Antunes U1durico Pinto



Suplentes
Bloco

PTR
Messi,as Gois. (Bloco)

PRS
José Aldo

Secretá~ià~ Andréia Maura Versiani de Miranda

Ramal: 6992 a 6996

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMfuA

Presidente: Dep. Roberto Jefferson (PIB - RJ)
1° Vice-Presidente: Dep. José Linhares (pSDB - CE)
']f> Vice-Presidente: Dep. Eduardo Matias (pSDB - MA)
3° Vice-Presidente: Dep. Nilton Baiano (pMDB • ES)

Arnaldo Faria de Sá
Iberê Ferreira
Jairo Carneiro
Jos~ Mendonça Bezerra

Antônio Britto
Augusto Carvalho (PCB)
Eduardo Moreira
Laprovita Vieira

Qdinba Campos
Eduardo Mascarenhas

Luiz Dantas
Maviel Cavalcanti

Pinga Fogo de Oliveira
Vitória Malta

1 Vaga

PMDB
Merval Pimenta
Nelson Proença

Rita Camata
Wanda Reis

PDT
Lúci~ Braga

Titulares João Rodolfo
Prisco Viana

PDS
Socorro Gomes (pC do B)

Daniel Silva
Fátima Pelaes
George Takimoto

. IvânioGuerra
: Jos~ EgydiP

Bloco

Orlando Bezerra
Paulo Duarte
Pedro CorreQ

Rivaldo .Medeiros

Elias Murad
Jorge Uequed

Fábio Raunheiti
João Mendes

PSDB
Osmânio Pereira

PTB
Matheus Iensen

Antonio Faleiros
Euler Tavares
Jório de Barros .
Manoel' Moreira

PMDB
Nilton Baiano Benedita da Silva
Said Ferreira

Sérgio Arouca (PCB) .
Zila Bezerra Jair Bolsonaro

PT
Paulo Paim

PDC
Munhoz da Rocha (PSDB)

Clóvis Assis
Liberato Cabloco

PDT
Paulo Portugal Diogo Nomura

PL

Célio de Castro
Jandira Feghali (PCdoB)

Secretária: Maria Inês de Bessa Lins

Ramal: 7018 a 7021

COMISSÃO DE TRABALHO,
DE ADMINISTRAÇÃO E

SERVIÇO PúBLICO

Presidente: Dep. Amaury Müller (pDT - RS)
1° Vice-Presidente: Dep. Carlos Alberto Campista (pDT - RJ)
']f> Vice-Presidente: Dep. Jabes Ribeiro (pSDB - BA)
3" Vice-Presidente: Dep. Zaire Rezende (pMDB - MG)

Titulares
Bloco

Osvaldo Coelho
Rubem Bento

Zé Gomes da Rocha
1 Vaga

PSB

Caldas Rodrigues
Edmar Moreira
Humberto Souto
Mário de Oliveira

Marco Penaforte

'João Paulo

Roberto Jefferson

Toga Angerami (pSDB)

PL

,PT

PSB

PTB

PDS

PDC

PSDB

Alceste Almeida
Joaquim Sucena

Eduardo Jorge

Eduardo Matias

José Augusto Curvo

Jamil Haddad

Célia Mendes
lIeitor ,F~anco (Bloco)

Geraldo Alckmin Filho
José Liphares



Augusto carvalho (PCB)
Marcelo Barbieri
Tidei de Luma

PMDB
Zaire Rezende Edésio Passos

3 Vagas Ernesto Gradella

PT
José Fortunati

Amaury Müller
Beraldo Boaventura

PDT Jairo Azi
Carlos Alberto Campista

PDC

PL

Osvaldo Reis

Aldo Rebelo (pC do B)
Felipe Mendes

PDS
Orlando Pacheco (Bloco)

Robson Tuma

Jamil Haddad
PSB

PSDB
AntOnio carlos Mendes 'Ihame
Jabes Ribeiro

PTB

Maria Laura (P1)

PT

Chico Vigilante
Paulo Paim

PDC
Jairo Bolsonaro

PL

Ricardo Izar

Mauro Sampaio

Mendes Botelho

Paulo Rocha

Jonival Lucas

Secretário: Antonio Lufs de Souza Santana
Ramal: 6887/6990[1004[1007

COMISSÁO DE VIAÇÃO E TRANSPORTE,
DESENVOLVIMENTO URBANO

E INTERIOR

Presidente: Dep. carlos Santana (PTIRJ)
1° Vice-Presidente: Dep. Nilmário Miranda (PT/MG)
Z' Vice-Presidente: Dep. José Reinaldo (Bloco-PFL/MA)
3° Vice-Presidente: Dep. Lúcia Braga (pDTIPB)

Titulares
Bloco

PSB
Célio de Castro

Suplentes
Bloco

AntOnio dos Santos
Benito Gama
Efraim Morais
Eraldo Trindade

PMDB
Hermfnio Calvinho
Nilson Gibson
Renato Vianna

PDT
carlosm Lupi

PDS
Ibrahim Abi-Ackel
Jandira Feghali (pC do B)

PSDB
Jayme Santana
Sigmaringa Seixas

PTB
carlos Santana (PI)

Freire Jiínior
Ivânio Guerra

José Burnett
Sérgio Barcellos

Roberto Freire (PCB)
Wilson campos

2 Vagas

Haroldo Sabóia
1 Vaga

José Lourenço

Tuga Angerami

1 Vaga

A1acid Numes
AntOnio Barhará
César Bandeira
Efraim Moraes
Jairo carneiro
João Colaço
José carlos Vasconcellos

PMDB

A1ofzio Santos
carlos Benevides
carlos Scarpelini
José Maranhão
Laire Rosado
Leopoldo Bessone

PDT

Dércio Knop
Hagahús Araújo (pMDB)
Junot Abi-Ramia

PDS

Fernando carrion
João Roldofo

PSDB

João Baptista Motta
Luiz Pontes

José Múcio
José Reinaldo

Lael Varella
Paulo Romano

Pedro Irujo
Romel Anfsio

Mário Martins
Mauro Miránda
Murilo Rezende

Nicias Ribeiro
Sérgio Nay~

Lúcia Braga
Valdomiro Lima

José Diogo
Telmo Kirst

Munhoz da Rocha
Saulo Coelho



PTB
Francisco Rodrigues (PCB)
Paulo de Almeida

PDC
Simão Sessim (Bloco) Avenir Rosa

1 Vaga
Sêrgio Brito

PL
PT

Carlos Santana
Ernesto Gradella

PDC

Nilmário Miranda
Osvaldo Reis (pDC)

Eduardo Braga (pDC)

Maria Luiza Fontenele
PSB

Ribeiro Tavares

Jairo Azi

PDC
Pauderney Avelino (PDC)

PSB
Roberto França

PTR
Carlos Camurça

Osório Santa Cruz PTR
Benedito Domingos

Valdemar Costa Secretârio: Ronaldo de Oliveira Noronha

Ramal: 6973 a 6976

COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL

Suplentes Presidente: Maurfcio Campos (pL - MG)
10 Vice-Presidente: Dep. Aldair Cabral (pTBIRJ)
2" Vice-Presidente: Dep. Wilson Müller (pDT ~ RS)
30 Vice-Presidente: Dep. Jair Bolsonaro (pDC - RJ)

Bloco

Aracely de Paula
Caldas Rodrigues
Camilo Machado
Elfsio Curvo
Humberto Souto
Jorge KhOliry

Josê Santana de Vasconcellos
Marcos Medrado
Murilo Pinheiro

Nan Souza
Ronaldo Caiado (Sem Partido)

Vadão Gomes
1 Vaga

Titulares
Bloco

Alacid Numes
Edmar Moreira
Mârio de Oliveira
Orlando Bezerra

Paes Landim
Paulo Octâvio

Roberto Magalhães
Vitória Malta

PMDB
Eliel Rodrigues
Josê Ulisses de Oliveira (PRS)
Henrique Eduardo Alves
Jório de Barros
Marcos Lima
Mauri Sêrgio

PDT
Edésio Frias
Edson Silva
Giovanni Queiroz

Pinheiro Landim
Prisco Viana

Roberto Valadâo
Sebastião Ferreira

1 Vaga

Laerte Bastos
Marino Clinger

PMDB
Antônio de Jesus
Cid Carvalho
Etevalda Grassi de Menezes
Hélio Rosa

PDT

Paulo Ramos
Wilson Müller

PDS

João Fagundes
Manoel Moreira

Marcelo Barbieri

1 Vaga

PDS
Celso Bernardi
Fetter Júnior

Maria Valadâo
Oscar TravasSDs

Fâbio Meirelles
Fernando Carrioo

PSDB

Heitor Franco (Bloco)

Koyu lha
Oswaldo Stecca

Augustinho Freitas
Carlos Kayath

Eduardo Jorge
Eduardo Matias (pDC)

PSDB
Paulino Cícero de Vasconcelos

VitÓria Medioli

PTB
Mendes Botelho

Wilmar Peres (Bloco)

PT

Josê Cicote
Luci Choinaclti

Mauro Borges (pDC)
Moroni Torgan

Aldir Cabral

Hélio Bicudo

Jair Bolsonaro

PTB

PT

PDC

Rose de Freitas

Francisco Rodrigues

José Dirceu



PL

Maurício Campos

PSB

Roberto França

Suplente$.

COMISSÃO PARLAMENTAR DE
INQUÉRITO

DESTINADA À APURAÇÃO
DA REFORMA ADMINISTRATIVA

DO BANCO DO BRASIL E
DO FECHAMENTO DE AG~CIAS

E POSTOS DE SERVIçoS
DAQUELA INSTITUIÇÃO

Fernando Freire
Fausto Rocha
Jesus Tajra

Alofzio Santos
Euler Ribeiro
Ivo Mainardi
João Almeida

Bloco

PMDB

PDT

José Mendonça Bezerra
Luciano Pizzatto

Paulo Duarte
Vicente Fialho

José Maranhao
Pinheiro Landin

1 Vaga

Requerimento na 1191

Prazo: 18/4 a 1619/1991

Presidente: Odacir Klein
Vice-Presidente: Ruben Bento
Relator: Leomar Quintanilha

Titulares

Bloco

Carrion Júnior
José Carlos Coutinho

Amaral Netto
João de Deus Antunes

André Benassi
Francisco Silva (pDC)

Carlos Kayath

Paulo Delgado

José Marial Eymael

Robson Tuma

Ariosto Holanda

PDS

PSDB

PTB

PT

PDC

PL

PSB

1 Vaga

Osvaldo Bender

Paulo Silva

Gastone Righi

Sandra Starling

Ruben Bento - PR
Osvaldo Coelho - PE

PMDB

João Henrique - PI
Odacir Klein - RS

PDT

Beraldo Boaventura - BA

PDS

Fernando Carrion - RS

PSDB

João Faustino - RN

PTB

Nelson Marquezelli - SP

PT

Paulo Bernardo - PR

PDC

Leomar Quintanilha - TO

PL

Freire Júnior - TO

José Dutra - AN

secretária: Macci Bernardes Ferreira
Ramal: 6998(7001/7002

Wellinton Fagundes - MT



Suplentes

Bloco

Aracely de Paula - MG
Efraim Morais

PMDB

Aluizio Santos - ES
José Felinto - PR

PDT

Eden Pedroso - RS

PDS

Fetter Júnior - RS

PSDB

Adroaldo Streck - RS

PTB

Hilário Coimbra - PA

PT

Luiz Gushiken - SP

PDC

Paulo Mandarino - GO

PL

Ribeiro Tavares - BA

Elfsio Curvo - MS

Ronaldo Perim - MG

Titulares

Bloco

George Takimoto • MS Arnaldo Faria de Sá - SP
Ivânio Guerra - PR

PMDB

Laprovita Vieira - MS Valter Pereira - MS
Elias Murad - MG (pSDB - MG)

PDT

Wilson Müller - RS

PSDB

Moroni Torgan - CE

PDS

Tereza Jucá - RR

PTB
Eduardo Braga - AM

Agostinho Valente - MG

PDC

Pauderney Avelino - AM

PL

Robson Thma - SP

Reunioes -

Local - Anexo n, Plenário nO 13
Secretário: Francisco da Silva Lopes Filho: 311-7060

Suplentes

Bloco

COMISSÁO PARLAMENTAR DE
INQUÉRITO

DESTINADA A INVESTIGAR A
IMPUNIDADE DE TRAFICANTES

DE DROGAS NO PAís, BEM COMO
O CRESCIMENTO DO CONSUMO

Requerimento n° 3/91

Prazo: 19-4 a 16-8-91

Presidente: Elias Murad
Vice-Presidente: Pauderney Avelino
Relator: Moroni Torgan

Iberê Ferreira - RN
Jairo Carneiro - BA

Nilson Gibson - PE
Pedro Tassis - MG

Oovis Assis - BA

Osmânio Pereira - MG

Oscar Travasses - MT

PMDB

PDT

PSDB

PDS

Otto Cunha - PR

Wanda Reis - RJ



PTB
Alceste Almeida - RR

PT

Hélio Bicudo - SP

PDC

José Maria Eymael - SP

PL

Ricardo Izar - SP

Reuniões: Plenários 13 ou 17 do Anexo fi

Secretário: Lázaro Pedro Silvério - Ramal: 7056

COMISSÃO PARLAMENTAR DESTINADA
A OFERECER À MESA ESTUDOS

E SUGESTÕES OBJETIVANDO AO
APERFEIÇOAMENTO DOS TRABALHOS

ADMINISTRATIVOS E LEGISLATIVOS
DA cÂMARA (Ato da Mesa nO 2190)

Supervisor: Dep. Inocêncio Oliveira - 1° Secretário
Coordenador: Dep. Miro Teixeira
Relator: Dep. Nelson Jobim
Sub-relatores: Dep. Adylson Motta

Dep. Tony Gel

PT
Paulo Delgado

PDC
Pauderney Avelino

PL

João Mellão Neto

PSB

(Art. 2:-', § 10, do Ato da Mesa na 2, de 1991)

Luiz Piauhylino

COMISSÃO MISTA INCUMBIDA
DE REVER AS DOAÇÕES,
VENDAS E CONCESSÕES
DE TERRAS PúBUCAS

(Art. 51 do Ato das DisposiÇÕes
Constitucionais Transitórias)

Titulares

Eraldo Tinoco - PFL/BA
Messias Gofs - PFL/SE
José Burnett - PRN/MA

Nelson Jobim
Antônio Britto

Miro Teixeira
Regina Gordilho

Adylson Motta
Bonifácio de Andrada

Magalhães Teixeira

Carlos Kayath

Bloco

Roberto Magalhães - PFL/PE
Sandra Cavalcanti - PFURJ

Tony Gel - PRN/pE

PMDB
Luiz Hnrique

Lufs Carlos Santos

PDT

PDS

PSDB

Rubens Bueno

PTB
Rodrigues Palma

Senadores

Fiaviano Melo
Antonio Mariz
Onofre Quinan
Júlio Campos
Odacir Soares
Joao Rocha
Chagas Rodrigues
Albano Franco
Louremberg Nunes Rocha
Darcy Ribeiro
Epitácio Cafeteira

Suplentes

Alfredo Campos
Meira Filho
José Richa
José Eduardo
Júnia Marise

Prazo: 5-10-91

Deputados

Jonas Pinheiro
Gilson Machado
Edmar Morreira
Carlos Scarpelini

Hermfnio Calvinho
Edmundo Galdino

Oscar Travasses
Francisco Rodrigues

Amaury Müller
Valdir Ganzer

Pauderney Avelino

Arno Magarinos
Derval de Paiva

Paulo Silva
Ibrabim Abi-Ackel

Carlos Cardinal



COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA
DE INQUÉRITO DESTINADA

A INVESTIGAR IRREGULARIDADES
NA PREVID~CIASOCIAL

(Requerimento nO 446/91-CN)
Composição

Presidente: Senador Amazonino Mendes
Vice-Presidente: Dep. Sérgio Gaudenzi
Relator: Dep. Maurílio Ferreira Uma

Titulares

BLPFL/PRN/PSC/PMN/PST

SCnadores

Ruy Bacelar
ad Sabóia de Carvalho
Divaldo Suruagy
Nabor Júnior
Élcio Álvares
Odacir Soares
Carlos Patrocínio
Almir Gabriel
Beni Veras
Jonas Pinheiro'
Nelson Wedekin
Ney Maraqnhão

.Amazonino Mendes
EsperidiAo Amin
Eduardo Suplicy

Deputados

José Egydio
Arnaldo Faria de Sá

Luiz Carlos Hauly
Maurílio Ferreira Uma

Sérgio Gaudenzi
Reinhold Stephanes

Osvaldo Melo
Jackson Pereira

Cardoso Alves
Eduardo Jorge
Francisco Silva

Célio de Castro
Jandira Feghali

Eurides Brito

Titulares

Arno Magarinos - RS
Orlando Bezerra - CE

PMDB
AntOnio de Jesus - GO
Armando Costa - MG

PDT
Márcia Cibilis Viana - RJ

PDS
Ângela Amin - SC

PSDB
Wilson Moreira - PR

PlB
Nobel Moura - RO

PT
Jacques Wagner - BA

PDC
José Maria Eymael - SP

PL

Getúlio Neiva - MG

Laire Rosado - PRN

Presidente: Armando Costa
Vice-Presidente: Getúlio Neiva
Relatora: Márcia abilis Viana

Requerimento nO 5-91

Pruo: m·5 a 6-9-91

Designação da Comissão: 4-4-91
Pruo: 18-5-91

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUéRITO
DESTINADA A EXAMINAR AS

CAUSAS DA FOME E A IMINENTE AMEAÇA
À SEGURANÇA ALIMENTAR

BLPFL/PRN/PSC/PMN/PST

Ivan Burity - MG

J6rio de Barros - ES

Leomar Quintanilha - TO

Reuniões:
Local: Anexo 11 - Plenário 13 ou 17
Ramal: 7054

PDC

Camilo Machado - MG
Jorge Khoury - BA

PMDB
Adelaide Neri - AC
Ivandro Cunha Lima - PB

PDT
Beraldo Boaventura - BA

PDS
Heiltor Franco - SP

PSDB
Ernani Viana - CE

PlB
Tadashi Kuriki - SP

PT
Pedro Tonelli - PR

José Augusto Curvo - MT

SuplentesDeputados

Flávio Rocha
Eduardo Moreira

Nilton Baiano
Regina Gordilho

Marcelino Romano
Geraldo Alckmin Filho

Paulo Almeida
Paulo Rocha

Eduardo Borges
José Augusto Curvo

Luiz Piauhylino
Aldo Rebelo

Reditário Cassol

Suplentes

SCnadores

Alfredo Campos
Cesar Dias
Amir Lando
Hydekel Freitas
Dario Pereira
Meira Filho
TeotOnio Vilela Filho
Wilson Martins
Valmir Campelo
Lavoisier Maia
Jooia Marise
!vanio Guerra
Gilson Machado



·COMISSÁO PARLAMENTAR DE INQUERITO PDT

, DESTINADA A INVESTIGAR AS ORIGENS,' Regina Gordilho - RJ
., CAUSAS E CONSEQOONCIAS DA VIoffiNCIA

NO CAMPO BRASILEIRO PDS
Hugo Bielh - SC

Requerimento nO 2/91

Jabes Ribeiro - BA
Prazo: 10-5 a 7-10-91

, Presidente: Deputado Roberto RollemberglSP
Vice-Presidnete: Deputada Socorro GomeslPA
Relator: Deputado Jonas PinheirolMT

Titulares

Nelson Trad - MS

Valdir Ganzer - PA

PTB

PT

PMDB
;Antonio Faleiros - GO Roberto Rollemberg - SP
'. Socorro Gomes (pC do B) - PA

PDT

BLPFL
Jonas Pinheiro - MT

:- Roberto Magalhães - PE
)

Giovani Queiroz - PA

Fábio Meirelles - SP

Flávio Arns - PR

PDS

PSDB

PTB

PDC

Vadão Gomes _SP : Paulo Mourão - TO

ReuniOes:
Local: Anexo TI, Plenários 13 ou 17
Telefone: 7060
Secretário:

COMISSÃO PÂRl:.AMENTAR DE
.'INQUtm.ITO

DESTINADA A VERIFICAR,~"
EXIS'ffiNCIA DE AEROPORTOS
CLANDESTINOS E A ATUAÇÃO

DE MISSÕES REUGIOSAS ESTRANGEIRAS
NA ÁREA DE GARIMPAGEM "

DE RORAIMA, ;PROVOCANDO A
INTERNACIONAUZAÇÃO DA AMAZôNIA

Cardoso Alves - SP

PT
Alcides Modesto - BA

Requerimento nO 4191

Prazo: 22-5 a 19-10-91

Presidente: Deputado Átila Lins
Vice-Presidente: Deputado João Fagundel
Relator: Deputado Avenir Rosa

Titulates
Bloco

PDC
Osório Santa Cruz - GO

PL

:Ribeiro Tavares - BA

Suplentes

BLPFL

Benedito de Figueiredo - SE
José Falcão - BA

PMDB

Romel Anísio - MG

Átila Lins - AM
Ruben Bento - RR

Jooo Fagundes - RR
Zila Bezerra - AC

Beth Azize - AM'

PMDB

PDT

Gilvan Borges - AP .

Nicias Ribeiro - PA

DelciDo Tavares - PR
Eliel Rodrigues - PA

Luiz Tadeu Leite - MG
José Diogo - PA

"PDS



......,AdllO-AM

ReuniOeI: "

'. Loc:al: ADao D, PleD6rio nO
.Secretaria: Maria de FAli..Moreira de carvalho: 311-7057

PauID'D"'-PA
Mlauri seqio - AC

ArokIo G6e1- Ar

ao. Mendes .. AC

51.....n.. 5eiDI- DF

. lUCardO Mcnea.. AM

PDT'"

PSDS'

PTB

PT

Fernando Diniz - MG

COMISSÃO MISTADE PLANOS, ORÇAMENTOS
PúBUCOS E FISCALIZAÇAO

Preiidentc: SCn. RoDilldo AraBID (pMDBIRO)

1° Vice-Presidente: Dep. S6rgio Gaudenzi (pDT/BA)

2OVice-Preiidente:Sen. TeotonioVilela Filho (psDBJAL)

30 Vice-Preiidente: Dep. Osvaldo Melo (pDS/PA)

TITULARES

BLOCO PFL/PRN/PSC/pMN/PST

PARTIDO

Deputados

Parlamentar UF Gab. Fone

AntOnio Barbara PR 737 223-1395

AntOnio dos santos CE 406 223-1743

Christovam Cliaradia MG 658 223~543

Oeonâncio Fonseca SE 824 223-9398

Eraldo Tinoco BA 310 225-1765

Evaldo Gonçalves PB 833 223-7398

FlAvio Palmier da Veiga RJ 246 223-2095

Francisco Dornelles RJ 512 223-4593

Iberê Ferreira RN 609 223-1348

JoAo Alves BA 630 223-0498

Jonas Pinheiro MT 441 223-6993

Jose Burnell MA 543 223-9499

JOIé carlos Vasconcellos PE 915 226-5712

Luiz Dantas AL ·370 223-3555

Messias Góis SE 723 223-7548



Nelson Morro SC 418 223-9395 * Gabinete localizado no Anexo m
Osvaldo Coelho PE 444 223-6845

Paulo Hartung ES 514 223-9048Paes Landim PI 560 223-9484
Pedro Irujo BA 818 226-6272 Rose de Freitas ES 960 223-1493

Rivaldo Medeiros PB 227 225-3242 saulo Coelho MG 602 2244569

RoIcana Sarney MA 554 223-8893 Sigmaringa Seixas DF 454 223-3593

Sérgio Barcellos AP 301 223-5843
Werner Wanderer PR 806 223-3095 PTB

PMDB Carlos Kayath PA 218 223-2493
Fábio Raunheitti RJ 628 223-5593

A1ufzio Alves RN 558 223-0198
Félix Mendonça BA 912 223-0793
Francisco Rodrigues RR 304 224-1752

ad carvalho MA 710 223-7148 José Elias MS 448 226-6917
Delcino Tavares PR 929 223-7743 Nelson Marquezelli SP 920 223-9943
Domingos Juvenil PA 702 223-5598 Vago
Fernando Diniz MG 307 223-8245
Ocddel Vieira Lima BA 612 223-3448 PT
mlio Rosas SP *478 224-9735
Joio carlos Bacelar BA 827 226-3917 Alcides Modesto BA 954 223-0095
Jorge Tadeu Mudalen SP 552 223-6348 A1ofzio Mercadante SP 825 223-8743
JOII6 Geraldo MG 226 226-0909 Eduardo Jorge SP *371 225-6399
,JOII6 Maranhão PB 236 223-0643 Irma Passoni SP 237 223-4845
Luís Roberto Ponte RS 956 223-1698 João Paulo MG 211 223-3430
Luiz Viana Neto BA 913 223-7295 José Dirceu SP 706 225-2162
Mauri Sérgio AC *568 226-6991
NillIOn Gibson PE 410 223-9893 PDC
Pinheiro Landim CE 636 223-7643 Eduardo Braga AM 256 223-3540
Renato Vianna SC 639 223-3693 Francisco Coelho MA 525 223-9498
Rita camata ES 905 223-9945 Jonival Lucas BA 815 223-6245
Sérgio Naya MG 435 223-2943 Paula Mandarino GO 862 223-7448
Vago
Vago PL

Jones Santos Neves ES 327 223-1643
PDT Maurfcio Campos MG 239 223-4648

Valdemar Costa Neto SP 542 223-9793
Beta Mansur SP 837 2234348
Carlos Cardinal RS *277 2254741 PSB
EUa Dalla-Vecehia PR 916 224-2419 Luiz Piauhylino PE 224 226-7661
Francisco Evangelista PB 442 223-8443 Sérgio Guerra PE 426 223-6398
Giovanni Queiroz PA 534 223-9643
Mendonça Neto AL 258 223-9443 PCdoB
Paulo Portugal RJ 516 223-2990 Haroldo Lima BA 456 223-6693Sérgio Gaudcnzi BA 320 2234395

PDS
PTR

Carlos Camurça RO 342 223-3584

carlos Azambuja RS *469 225-7790
Fábio Meirelles SP 529 223-5298 PRS'

Felipe Mendes PI 654 223-5545 Israel Pinheiro MG 540 226-3631
Jl'ranciaco Diógenes AC 745 223-7731

TITULARESJosé Lourenço BA 311 223-7545
José Luiz Maia PI 640 2234398 Senadores
Osvaldo Melo PA 809 223-0945
Ruberval Pilotto SC 254 223-7543 PMDB

PSDB Parlamentar DF Gab. Fone
César Dias RR * 43 224-2855

Aecio Neves MG 648 223-2298 Coutinho Jorge PA *26 226-3479
Geraldo A1ckmim Filho SP 656 223-6945 Flaviano Melo AC * 14 321-5365
Marco Penaforte CE 238 223-5348 Irapuan Costa Júnior GO * 16 224-6623



João Calmon ES ** 06 226-3303 Freire Júnior TO 601 225-2071
ManslJeto de Lavor PE *25 311-3182/83 George Takimoto MS 635 223-9543
Onofre Quinan GO * 32 224-6834 Gilson Machado PE 334 223-2695
Ronaldo Aragão RO ** 08 223-2492 Humberto Souto MG 914 223-0395
Ronan TIto MG Ed.Pr. 224-1803

Jorge Khoury BA 212 223-3298

PFL José Carlos Aleluia BA 856 223-9693

Alexandre Costa MA *** 50 224-7934 José Múcio Monteiro PE 458 223-0098

Carlos Patrocfnio TO 05 224-4366 Maluly Netto SP 219 223-9399
Dario Pereira RN Ed.Pr. 223-0313 Manoel Castro BA 760 223-3518
Guilherme Palmeira AL Ed.Pr. 223-6792 Osório Adriano DF 446 223-5743
Henrique Almeida AP * 38 224-5009 Otto Cunha PR 662 223-5148
Hugo Napoleão PI **04 224-1953 Ricardo Murad MA 354 223-4245
Lourival Baptista SE *** 56 224-8262 Rubem Medina 'RJ 610 226-2937

PSDB Ruben Bento RR 524 226-2375
Simão Sessim RJ 709 223-8348

Almir Gabriel PA * 42 224-4389 Tony Gel PE 423 223-9448
Chagas Rodrigues PI * 17 311-3167/68 Vadão Gomes SP 750 223-6298
José Richa PR *** 49 224-0059

~ Gomes da Rocha GO 748 224-0769Teotonio Vilela Filho AL *08 223-5100

PTB * Gabinete localizado na Ala TeotOnio Vilela .'

Louremberg Nunes Rocha MT 30 223-8834 ** Gabinete localizado na Ala AfFonso ArinoS

Marluce Pinto RR ****01 224-3953 **** Gabinete localizado na Ala Nilo Coelho
Valmir Campelo DF *48 225-7379 ***** Gabinete localizado no Anexo I - Z/O, andar

PDT

***54
PMDB

Magno Bacelar MA 224-1934
Maurfcio Corrêa DF ** 03 224-2903 Antônio Britto RS 518 223-7443

Carlos Benevides CE 926 321-3488
PRN Eduardo Moreira SC 616 223-8198

Albano Franco SE ****06 224-8208
Etevalda Grassi de Menezes ES 213 223-4095

Áureo Mello AM *40 223-0315
Ivandro Cunha Uma PB 605 223-9457
João Fagundes RR 550 223-0593

PDC João Henrique PI 617 226-6119
José Dutra AM 943 223-4048

Gerson Camata ES * 12 224-9853 José Thomaz Nonô AL 812 225-1932
Jurandyr Paixão SP *569 223-3741

PDS Marcos Uma MG 220 225-1951

Lucfdio Portella PI * 15 226-2588 Nicias Ribeiro PA *278 225-5048
Nilton Baiano ES 618 223-5245

PT/PSB Said Ferreira PR *583 223-7735
Valter Pereira MS 618 223-5245

Eduardo Suplicy SP Ed.Pr. 224-9934 Zila Bezerra AC 510 223-6598

* Gabinete localizado no Anexo m
Vago Vago

** Gabinete localizado na Ala Monso Arinos
Vago Vago

*** Gabinete localizado na Ala Tancredo Neves
Suplentes PDT

Deputados Beth Azize AM 646 223-5048

BLOCO PFL/PRN/PSC/PMN/PST Oovis Assis BA *586 226-9817
Edson Silva CE 726 223-8148

Parlamentar UF Gab. Fone Eduardo Mascarenhas RJ 944 223-1048

Alacid Nunes PA 519 223-3550 Haroldo Sabóia MA 660 223-8493

Arno Magarinos RS 839 224-1215 Luiz Girão CE 439 223-5945
Aroldo Cedraz BA 312 223-9245 Miro Teixeira RJ 272 224-0310
Ézio Ferreira AM 515 223-7943 Paulo Ramos RJ 830 223-1448
Flávio Derzi MS 934 223-5643



PDS PTR

Carlos Virgfiio CE 537 223-3455 Benedito Domingos DF 945 223-7942
Edevaldo Alves da Silva SP 348 226-1472
Ibrahim Abi-Ackel MG 319 223-8543 PRS
João de Deus Antunes RS 720 321-1705
Maria Valadão GO 520 223-2498

Jose UU.'lses de Oliveira MG 250 223-5648Osvaldo Bender RS *274 224-9033
Roberto Campos RJ 629 223-5395 SUPLENTESTeresa Jucâ RR 401 223-2348

Senadores

PSDB PMDB
Adroaldo Streck RS 744 223-8943
Flâvio Arns PR 850 223-2893 Parlamentar DF Gab. Fone
Jabes Ribeiro BA 214 223-6843
Mauro Sampaio CE 356 311-5356 Alfredo Campos MG **58 224-4903Sergio Machado CE 536 223-2448 Amir Lando RO *35 225-1628
Tuga Angerami SP 562 223-8448 Antônio Mariz PB *45 224-6997Wilson Moreira PR 819 223-3098 Cid Sabóia de Carvalho CE **02 226-3488

Divaldo Suruagy AL *47 224-3884
* Gabinete localizado no Anexo li Jose Fogaça RS **07 226-7238

Mârcio Lacerda MT *46 224-3373

PTB
Pedro Simon RS *18 226-4693
Ruy Bacelar BA *05 224-4684

Annibal Teixeira MG 450 223-1845
Luiz Moreira BA 729 223-9548 * Gabinete localizado no Anexo li
Matheus Iensen PR 641 223-5543 ** Gabinete localizado na Ala Afonso Arinos
Nobel Moura RO 835 223-0248 *** Gabinete localizado na Ala Tancredo Neves
Rodrigues Palma MT 528 223-9598

PFLValdenor Guedes AP 848 223-3548

PT Francisco Rollemberg SE *24 225-8515
Hydekel Freitas RJ Ed.Pr. 224-2934

Jose Fortunati RS *372 224-0403 João Rocha TO *13 224-4270
Lourival Freitas AP *574 225-0470 Júlio Campos MT *36 224-4059
Maria Laura DF *475 225-2737 Meira Filho DF *39 225-8257
Paulo Bernardo PR *379 225-4664 Odacir Soares RO *29 224-7434
Pedro Tonelli PR *585 226-0622 Raimundo Lyra PB !19 224-9834
Valdir Ganzer PA *484 225-3198

PSDB
PDC

Avenir Rosa RR 437 223-8048
BenyVeras CE *04 224-2884

Francisco Silva RJ 716 225-2601
Jutahy Magalhães BA ***53 224-9803
Mârio Covas SP ***51 224-9903

Osório Santa Cruz GO 644 223-8548 Wilson Martins MS *34 224-0953
Pedro Novais MA 813 223-6548

! Gabinete localizado na Ala Alexandre Costa
PL * Gabinete localizado no Anexo li

Nelson Bornier RJ 936 223-3148
*** Gabinete localizado na Ala Tancredo Neves

Ribeiro Tavares BA 812 224-4493 PTBWellington Fagundes MT 523 223-7945

PSB Jonas Pinheiro AP ***10 226-4392
Jose Eduardo PR ***08 311-4059

Cêlio de Castro MG 462 224-7419 Levy Dias MS *28 224-3059
Uldurico Pinto BA *269 226-3641

PDT
PCdoB

Aldo Rebelo SP 924 223-3813
Lavoisier Maia RN Ed.Pr. 224-1964
Nelson Wedekin se *11 224-7834



PL
Nelson Bornier Valdemar Costa
SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS
Sercretário Antonio Fernander Borges Manzan

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A INVESTIGAR

O EXTERMíNIO DE CRIANÇAS
E ADOLESCENTES.

RESOLUÇÃO N° 02/91 PRAZO: 30-05 a 27-09-91

Presidente: Rita Camata
Vice-Presidente: Laerte Bastos
Relator: Fátima Pelaes

PRN

J6nia Marise MG "'02 226-6939
Saldanha Derzi MS 101 223-3019

PDC

Amazonino Mendes AM "'44 224-2009

PDS

Esperidilio Amin SC "'23 224-8037

PT/PSB

Josê Paulo Bisol RS. "'''''''59 223-1549

~~retária: Myrna Lopes Pereira de Oliveira
Endereço: Sala 16 - Anexo II - Câmara dos Deputados
Fones: 311-6938/6939/6940 (Secretária)

22.':J-2945 (presidente)
311-6937/6942/6943

Sandra Starling

Leomar Quintanilha

PT

PDC
Josê Fortunati

Sêrgio Brito

• Gabinete localizado na Ala Alexandre Costa
• Gabinete localizado na Ala Teotônio Vilela Titulares'

•• Gabinete localizado na Ala Afonso Arinos BLPFL
••• Gabinete localizado na Ala TancredoNeves Arolde de Oliveira - RJ Salatiel Carvalho - PE

."''''''' Gabinete localizado na Ala Nilo Coelho Fátima Pelaes - AP CIeto Falcão - AL

COMISSÃO ESPECIAL PARA DAR PARECER PMDB

SOBRE O PROJETO DELEI N° 965, DE 1991, Célio de Castro (PSB) - MG Rita Camata - ES

QUE "INSTITUI NORMAS GERAIS SOBRE Jurandir Paixão - SP

DESPORTOS E DÁ OUTRAS PROVID:aN"CIAS". PDT
Regina Gordilho - RJ Laerte Bastos - RJ

Presidente: Deputado AÉCIO DE BORBA (PDS)
"

PDS
1° Vice-Presidente: Deputado JOSÉ MOURA (BLOCO) Célia Mendes - AC
'lO Vice-Presidente: Deputado TIDEI J?E LIMA (P~DB) PSDB

Relator: Deputado ARTIJR DA TAVALO (PSDB) Paulo Hartung - ES
TItulares Suplentes PTB

BLOCO PARLAMENTAR Marilu Guimarães - MS
PT

Armando Faria de Sá Carlos Ratinho Massa Benedita da Silva - RJ
Benito Gama Christovam Ghiaradia PDC
Eraldo TInoco Messias Góis

Eduardo Braga - AMJosê Moura Raul Belêm
PMDB PL

Aloísio Vasconcelos Antônio Britto Robson Tuma - SP

Henrique Eduardo Alves Luiz Carlos Hauly Suplentes
Odacir Klein Roberto Rollemberg BLPFL
lidei de Uma Ronivon Santiago Órlando Bezerra - CE Costa Ferreira - MA

PDT Paulo Duarte - SC Marcos Medrado - BA
Beto Mansur Paulo Ramos PMDB
Carlos Lupi Paulo Portugal Josê Belato - MG WandaReis -'RJ

PDS Said Ferreira - PR
Aécio Borba Osvaldo Melo PDT
Celso Bernardi Ruberval Pilotto Lúcia Braga - PB Marino Clinger - RJ

PSDB PDS
Artur da Távola Jorge Uequed Teresa Jucá - RR

PTB PSDB
Onaireves Moura Paulo Almeida Flávio Arns - PR



Augustinho Martins - MT

Hélio Bicudo - SP

Jair Bolsonaro - RJ

PTB

PT

PDC

Ricardo Izar - SP

Reunioes:
Local: Plenários das CPI
Telefone: 311-7050
Secretária: Ana Clara

PL



(Inclusas as despesas de correio via terrest.re)

SEÇÃO i (Câm~m dos ~r;.H)jw.do~)

'SEÇÃO U (Senado Fclem~)

Os pedidos devem ser acomp@ooado$ de cheq~l~~ p~g.éveM

em Brasília, Nota de Empenho ou Onilem de Pagamento pela

Caix~ Econômica Federal - Agênda - PS~CEGK:.ftF, ~C'J~t!l

corrente n9 920001-2, a favor do

Praça dos Três Poderes - Bm.siE!~ - DF

CEP: 70160

MaioreS infonnações pelos telefone!) (061) 311-3738 e 311-3728

na Supervisão de Assinaturas .e Di&1:lrirWiUi1Ção de Publk3ções - (':'no;nd2.i'~ç~o

de At~ndimento ao Usuário.
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CODIGO DE. PROTEÇAO E
DEFESA DO 'CONSUMIDOR

t-i-----------....----.-----------....;.,.--;..,

i,
I,

I
f
j:

i,
- Lei nO 8.078, de 11 de setcmbro de ~990 - Disp6c iobrc

a proteiáo do consumidor c'dA outras providencias
- Dispositivos vetados e razões dOI vctos
- Legislação correlata
- Índice temático

I

I
1

I
I

Lançamento
Cr$ soo.OO

À venda na Subsecretaria de Edi
ções Técnicas .. Senado Federal,
Anexo I, 22l! :lndar .. Praça dos
Tres Poderes, CR P70160 .. BrDsília.
DF .. Telefones3J 1·3S7He 311..3579.

• .. . $

Os pedidos a serem atcndidol' atrnvé.1l OU I:!<.:'l' deverA() ser acreseidol de smf, (4:inqQentilpur
cento) de seu valor para a ,coh(mura tl~lS rl~~pecli\':tlt dl.~pe."'\ll poIlais c ICOIIlpalhad•• de du:'1\M.~

nominal à Subsecretaria de Ediçóes Ttcni"us tlu Sl'nndn Federal ou de vale poFtal remetido la A,e..•
cia ECT do Senado COA 470775. '



REVISTA DE INFORMAÇÃO
:tEGI5LATIVA
JANEJRO A'MARÇO '.991
ANO 28'- NÚMERO 109

,

1
1
:1

t
I

HOMENAGEM
Luiz Viana Filho - l:OlVol(10 M. B08ventura
Afonso Arinos - Jarbas Maranhão
COLABORAÇÃO
A reforma monetária cruzeiro - Letacio Jansefl
O planejamento na economia brasileira - Clovis

V do Couto e Silva
Os valores' e a Constitu:çáo de 1988 - Eduardo
". , 'Silva:Costa

.A çç(lstituigão Brasileira de 1988: subsrdios para
os comparatistas - Ana Lucia de Lyra Ta
vares

Inovações constitucionais - Silveira Neto
O pluralismo jurídico na Constituição de 1988

- Silvio Dobrowolski
A segurança pública na çonstituiÇflé> :"':'.'D/09o'

de Figueiredo Moreira Ne.1o ",'
A Constituiç~o Fedeial de l~aS"e,.o~mafl.dl!ldo,

de segurança contra·atojudiciaL...:-Alvaro.
Lazzarini . " , "

A propósito da extradiçãc: a impossibilidade do
STF apreciar o mérito·no processo de"êxtra
diçã'o. Indisponibilidade, ,do c9n!fo!e jurisqi~
cional na extradição - Negi Cãlixto

Cinco temas controvertidos,do Direito Penal-"
Edilson Pereira Nobre Júnjor

O Direito Internacional e os Direitos dos Povos
- Pedro Pinto Leite

O "status" jurídico dos países sem litoral e as
regras da Convençãotle Montego Bay so·

; ,

bre o Direito do Mar - Georgenor do Sou·
sa Franco F.ilho

Sobre o Direito Natural na Revolução Francesa
- Marce/a V"~;tO -

"Ermãchtigung": proposta de leitura da herme
nêutica na Teoria Pura do Direito - GJads
tonMamede

'Direito Romano em Gramsci - Ronaldo PoJetti
A filiação ilegrtima e a c.onstituiÇêo de 1988 

Clsyton Reis
Solidariedade e fiança - Amoldo WaJd
Proteção jurldica das embalagens - Carlos Al

berto Bittar
Contratos estipulados por computador: declara

ción de voh,mtad. forma v momento de
, "., sÍJ perfeccionamiento - Daniel E. Moere.

, ,mans y C8rlos E. Saltor
-A, f-.çâo Civil Pública no Estatuto da Criança e

do Adolescente - Hugo Nigro Mazzi!Ji
Recurso adesivo e ordem constitucional: são

compatfveis? -..:Jos6 Pitas
,A arte e o obsceno ...:. Evef6rdo da Cunha Luna
A PMCE. os servidores militares C! • Carta Esta

OOal189 - Adaúto Rodrigues de' Oliveira
Leite

O Conselho Constitucional Francês: ator da lei,
mas nunca seu autor! - PilUlo Rodrigues
Vieira '

Os Direitos Fundamentais na lei Fundamental
de Bonn - LuIs Afonso Heck

'À ver'lcla naSubsecretària dé 'Edições Técnicas -- Senado Feder~. Anexo I; 22' Mldar
:-""Praça:dos.Três.,Poderes. CEP·J0160 - Brasflia, DF - Telefones 31l-3578 e 311-3579. '

Os pedidos a, serem atendidos através. da ECT deverão ser acrescidos de 50'% (cinqüenta
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de
cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vaie postal remetido
à Agência E.ÇTdp ,Senado - CGA470775. _.
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jAi\JEIRO A MARÇO 1991
,,6S~O 28 -- NÚfV1ERO 109

bre o Direito do Mar - Georgeoor de Sou~
58 Franco Filho

Sobm o Direito N~tur~1 na RevoluçAo Fra~~
- MafCfJla Vtlm~ ..

"Ermãchtlgur.g": proposta da leitura~ hel!"e
nêutica na Teoria Pura do Direito - Glads·
tonMamede

'Direito Romano em Gramsci - Ronaldo PoIetti
A filiaçao i1egftima e a constituiç40 de 1:988 -:-:

Clayton Reis
Solidariedade e fiança - Amoldo Wald .
Proteção jurídica das embalagens - Carlos AI·

berto Bittar
Contratos estípulaoos por computador: declara

ción de voh,mtad. Forma v momento de
su perfeccionamiento - Oaniel E. MÇtf!!re
/r,ons y Carlos E. s./tor

A AçkJ Civil Pública no Estatuto da CrianÇa' e
do Adolescente - Hugo Nigro Mazzilli

Recurso adesivo e ordem 'constitucioliàl: sao
compatfveis? "":'J0s6 Pitlls .

Aarte e o obscsno ....:.. Evemrdo da Cunha Luna
A PMCE. os servidores militares e a Carta Esta

duall89 - Adaüto Rodrigues da Oliveira
Leite

O Conselho Constitucional Francês: atorda lei,
mas nunca seu autor! - Pavio Rodrigues
Vieira

Os Direitos Fundamentais na Lei Fundamental
de Bonn - Luís Afonso Heck

Ern circülzç:ão com estas matérias:

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal. Anexo t: 22' andar
- Píaça dos Três Poderes. CEP 70160 - Brasflia, DF - Telefones 31l-3578 e 311-3579.

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de
cheque nominal à Subsecfetaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido
à Agência ECT do Senado :.-. CGA 470775. . .

HOMENAGEM
Lt;iz Viena 1=jlho - Ediv::Jla'o '/'/l. Boaventura
Afonso Arinos -:- Jarbas !v:aranhao
COLABORACli.O
A reÍ'orma menatMia cruzsiro - Letacio Jl1nsen
O planejamento na economia brasileira - Clovis

V. do Couto e Silva
,Os valores e a Constituição de 1988 - Eduardo

Silva Costa
A Constituiçso SrasileirJ de 1988: subsidies para

os comparatistas - Ana Lucia de Lyra Tà~
VélíeS . ,

.Inovaçóes constitucionais - Silveira Neto
O p!urB!ismo jurídico na Constituição de 1988

- Silvio Dobrowolski
A segurança pública m: :: :.nstituição - Diogo

de Figueiredo Moreira Nato
A Constituição federal de 1988 e o mandado

de segurança contra ato judicial - Alvaro
Lôzzarini .

A propósito da extradiç.3G: a im;JOssibil~dade do
STF apre::ciar o mérito no processo de extra
dição. Indisponibilidade do controle jurisdi
cional na extradiçáo - Negi QJlixto

Cinco temas controvertidos do Direito Penal ~
Edilson Pereira Nobre Júnior

O Direito Internacional e os Direitos dos Povos
- Pedro Pinto Leite

O "status" jurídico dos países sem litoral e as
regras da Convenção de Montego Bay 50-
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REVI T D INFORMAÇÃO
LEGISLATIVA· N9 110

(abril a junho de 1991)

Está circulando o n9 110 da Revista de 'nformaçAo Legislativa, periódico trimestral de pesquisa
jurfdica, editada pela Subsecretaria de EdiÇÕes Técnicas do Senado Federal.

Este número com 398 páginas, contém as seguintes matérias:

Assin~turapara 1991 (n9 109 a 112).
Cr$ 4.500,00

COLABORAÇÃO
A prirrl"eira' Cemstituiçáó Republicana do Brasil -
Alcides de Mendonça Lima ...
Tarefa:d6s partidos polfticos no processo de inte
gração da América Lati"na - Andrt# ,FrW:J(;o .MO(1~

toro , : ..
Os ac.to~ legislativos na Direito Constitucional Por-
tuguês -Jorge Miranda ..
Konrad Hesse: Uma nova crença na Constituição.
-Inocéncio Mártires Çpelho ..
Os Direitos Humanos como limitações ao poder
constituinte -;- Leomar Barros Amorim de Sousa
.........' .
Revisão constitucional-GeraldoAtaliba ..
Direito Constitucional Brasileiro (Reflexões sobre
aspectos' ~I'ementaresl -:- ·Sebastião Baptista At-
tonso : .
Mandado dei,;junção~Marce/o Duarte .. ~ .

As Medidas Provisórias no Sistema Jurídico-Cons-
titucional Srasileiro -Fran Figueiredo : ..

Aspectos do Regime Constitudonal da 'Desapro-
priação -.VitorRoltLaubé ; .

. A libÇ:}rd~de de expressão e a propagand~ eleitoral
ilícita - Geraldo 8rindeiro .
Questões e.direitos relativos à mulher,nas Consti
tuições do Brasil e de Minas Gerais - Anamaria
VazdeAssis Medina , ..
Fundações privadas instituídas pelo Poder Público
-AdilsonAbreu Dallari .., : :.: ..

•

Auditoria e avaliação da execução - Rosin(fJthe
Monteiro Soares : ..
Soberánia do PoderJudiciário -Antóniode Pádua
Ribeiro .
O Poder Norm~tivo da Justiça do Trabalho-Pau-
lo Emflio Ribeirode Vilhena ..
A Escola Judiéial":"'""'sálvio de Figueiredo Teixeira
• f •

Da constitucíonalidáde do bloqueio de valores -
Adriano Perácio de Paula ..

O Programa Brasileiro de Privatização de Empre-
sas Estatafs - MarcosJuruena Villela Souto .
Tràtamento jurídico dispensado no. Brasil ao capi•
tal estrangeiro- Werter R. Faria .
Agricultura e inflação sob o capitalismo periférico
:..:....Mauro Márció Oliveira ..
A pau e pedra: notas sobre ovandalismo -José
ArthurRios ; '.
Dois. momentos'decisivos na vida de Rui Barbosa
- Rubem Nogqeira ..

PESQUISA - Direito Comparado

Lei inglesa de proteção ao consúmidor. 1961 .
Lei inglesa de segurança do consumidor. 1978
..............................................................................
Emenda'ã lei inglesa de segurança do consumidor,
1986 ..

Obras publicadas pela Subsecretaria de Edições
Técnicas /.,., : .

Avenda na Subsecretaria de EdiçÕes Técnicas - Senado Federal; Anexo I, 229 andar - Praça
dos Três Poderes, CEP 70160 - Brasnia, DF - Telefones: 311-3578 e 311-3579
. . Os pedidos deverão ser açompanhados decheq\le nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas

. do Senado Federaf ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal- CGA 470775.
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